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VI - Ordem do Dia

Apresentaram proposições os Srs. Depu­
tados JAIR BOLSONAÁO; JAIR BOLSONARO
E OUTROS; OSVALDO BIOLCHI; GONZAGA
PATRIOTA; DOMINGOS DUTRA E OUTROS;
GILNEY VIANA E OUTROS.

NILSON GIBSON (Pela ordem) - Relatório
das atividades desenvolvidas pelo Serviço Social
do Transporte - SEST - e Serviço Nacional de
Aprendizagem do Transporte - SENAT - no âm­
bito do Conselho Regional Nordeste 111, durante o
exercício de 1995 .

WELlNTON FAGUNDES (Pela ordem) ­
Possibilidade de alteração, pelo Ministério da
Previdência e Assistência Social, do limite de
renda familiar para obtenção do Beneffcio de
Prestação Continuada, contido no art. 20 da Lei
Orgânica da Assistência Social - LOAS ..

VII - Comunicações Parlamentares

HAROLDO LIMA - Preocupação do ora­
dor com a iminência da aprovação, pelo Sena­
do Federal, do Projeto SIVAM - Sistema de Vi­
gilância da Amazônia, diante dos insuficientes
esclarecimentos sobre esçândalos envolvendo
o tema ..

AGNELO QUEIROZ - Defesa da rejeição
do relatório do Deputado Pedrinho Abrão, da
Subcomissão nº 2 da Comissão Mista de Orça­
mento, relativo aos recursos destinados ao Distri-
to Federal ..

CHICO VIGILANTE - Inutilidade da pre­
sente convocação extraordinária do Congresso
Nacional. Defesa da rejeição do relatório do De­
putado Pedrinho Abrão, da Subcomissão nº 2 da
Comissão Mista de Orçamento, relativo aos re-
cursos destinados ao Distrito Federal. .

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO -Impro­
priedade das acusações de pressão do Presiden­
te da República sobre o Tribunal de Contas da
União - TCU - para mOdificação do parecer do
caso Sivam. Conveniência de reabertura do Cen­
tro Nacional de Engenharia Agrícola - CENEA ­
e do Curso de Aviação Agrícola, situados em lpe-
ró, Estado de São Paulo .

PAES LANDIM - Manifestação sobre a ma­
nutenção do Sistema de Vigilância da Amazônia
- SIVAM. Excelência da obra desenvolvida pelo
Pe. Manoel Ura Parente no Município de Dom
Inocêncio. Uberação, pelo Governo Federal, de
recursos para a Fundação Dom Inocêncio, Esta-
dado Piauí ..

PAULO MOURÃO - Indignação em rela­
ção a matéria veiculada pelo Jomal Nacional,
da Rede Globo de Televisão, sobre o fracasso
econômico do Estado do Tocantins. Críticas à
atuação do Governador Siqueira Campos.........

00631

00639

00639

00640

00641

00643

00644

00645

FRANCISCO RODRIGUES - Inércia do
Ministério de Minas e Energia com relação ao
equacionamento da falta de energia elétrica no
Estado de Roraima. Inverdade de mqtéria veicu­
lada na imprensa sobre a possibilidade de de­
missão de servidores do Estado. Conveniência
da inclusão na pauta da convocação extraordi­
nária do Congresso Nacional de matérias de re-
levante interesse nacional. .

VIII- Encerramento

2 -ATOS DO PRESIDENTE

a) Exoneração: Nairton Pires de Carvalho
Neto ~ .

b) Nomeação: Nairton Pires de Carvalho
Neto .

c) Designação: Dante Eduardo Prunk,
Divina Ferreira Paracampos, Erondina Go­
mes de Sousa, Fabíola Abrahim Santoro, Ma­
ria Lúcia Segall Terra, Maria Marcelino Ama-
do ..

3-ERRATA

a) Seção de' Atas (DCN nº 11, de 3-8-95,
página 15424, coluna 2) ..

COMISSÕES

4 - ATAS DAS COMISSÕES

a) Comissão de Agricultura. e Política Ru­
ral, 48ª Reunião (Audiência Pública), em 9-11­
95, 49!!. Reunião (Audiência Pública), em 21-11­
95, Relatório do Seminário sobre o Workshop
Mercosul - Sociedade e Parlamento, em 24­
11-95; Relatório do Seminário Intemacional so­
bre Reforma Agrária e Agricultura Familiar, em
28,29 e 30-11-95; Termos de Reunião em 5-12­
95; 50!!. Reunião (Audiência Pública), em 6-12­
95; Termo de Reunião, em 7-12-95, 51!!. Reunião
(Audiência Pública), em 13-12-95; e 52ª Reunião
(Ordinária), em 14-12-95 .

b) Comissão de Finanças e Tributação, 41ª
Reunião (Ordinária), em 13-12-95 .

5 - DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

a) Comissão de Finanças e Tributação, nºS
1 e 2-Extl96, em 9 e 11, de janeiro de 1996 .

6-MESA

7 - LíDERES E VICE·LíDERES

8 - COMISSÕES

SUPLEMENTO
Atas da 1ª a 9ª Reuniões com notas ta­

quigráficas da Comissão Parlamentar de In­
quérito com a finalidade de investigar a arreca­
dação e destinação da verba referente a direitos
autorais, principalmente no que se refere à atua­
ção do Escritório Central de Arrecadação e Distri­
buição - ECAD, sairão publicadas em suple­
mento a este Diário.
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Ata da 3ª Sessão, da Câmara dos Deputados,
da 1ª Sessão Legislativa Extraordinária,

da 50ª Legislatura, em 11 de janeiro de 1996
Presidência dos Srs.: Benedito Domingos, 3Q Secretário; Adylson Motta; Prisco Viana;

Nilson Gibson; § 2Q do artigo 18 do Regimento Interno.

l-ABERTURA DA SESSÃO
(Às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) ­
Havendo número regimental, está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo
brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da
sessão anterior.

11 - LEITURA DA ATA

O SR. ADYLSON MOTTA, servindo como 2º­
Secretário, procede à leitura da ata da sessão ante­
cedente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) ­
Passa-se à leitura do Expediente.

O SR. PRISCO VIANA, servindo como 1Q Se­
cretário, procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE

OFíCIOS

Do Sr. Deputado Valdemar Costa Neto, Lf·
der do Bloco Parlamentar PUPSD/PSC, nos se.
guintes termos:

OF. NQ 024/96 BP-PUPSD/PSC

Brasília, 9 de janeiro de 1996

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia que o Bloco PUPSD/PSC indica os Deputados
desta Bancada, Welington Fagundes, como titular,
em substituição ao Deputado Expedito Júnior, e Pe­
dro Canedo, como suplente, na vaga do Deputado
Welington Fagundes, para integrarem a Comissão
Especial destinada a apreciar a Proposta de Emen­
da à Constituição nQ 233-A, de 1995, do Poder Exe­
cutivo, que modifica o art. 34 e o Capítulo 111, Seção
I, da Constituição Federal e o art. 60 do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias (Educação).

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce­
lência os meus protestos de elevado apreço e distin­
ta consideração. - Deputado Valdemar Costa Neto,
Líder do Bloco PUPSD/PSC.

Defiro.
Em 10-1-96. - Luís Eduardo, Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Severiano Alves, Presiden­
te da Comissão de Educação, Cultura e Despor­
to, nos seguintes termos:

OFfclO NQ P - 250/95

Brasília, 14 de dezembro de 1995
Senhor Presidente,
Encaminho a V. Exª' nos termos do art. 141 do

Regimento Interno da Casa, para as providências
cabíveis, o Projeto de Lei nQ 1.023/95, do Sr. Feu
Rosa, que dispõe sobre a tipificação como contra­
venção penal, nos casos que específica, a prática do
trote estudantil, e dá outras providências, tendo em
vista esta Comissão julgar-se incompetente para
apreciar a matéria de que trata o referido Projeto de
Lei.

Atenciosamente, - Deputado Severiano Al­
ves, Presidente.

Reconsidero, o despacho inicial ao
Projeto de Lei nQ 1.023/95, excluindo a
Comissão de Educação, Cultura e Des-
porto. Oficie.se ao Requerente .

Em 11-1-96. - Luís Eduardo, Presi­
dente.

COMUNICAÇÃO

Da S~ Deputada Zila Bezerra, nos seguintes
termos:

Brasília, 10 de janeiro de 1996
Senhor Presidente,
Pelo presente nos termos da Lei nQ 9.096/95,

comunico a V. Exª que, nesta data, desfiliei-me do
Partido do Movimento Democrático Brasileiro ­
PMDB, filiando-me ao Partido da Frente Liberal ­
PFL, passando a integrar sua bancada na Câmara
dos Deputados.

Rogo a V. Exª mandar tomar nota dessa comu­
nicação, para que surta os efeitos necessários e re­
gimentais.
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Na oportunidade, renovo a V. Exª os mais ele­
vados protestos de estima e consideração. - Depu.,.
tada ZUa Bezerra:

Brasília, 10 de janeiro de 1996
Exmº- Sr.
Doutor Juiz Eleitoral da 004 Zona
Cruzeiro do Sul - Acre

MM. Juiz,
Pelo presente, nos termos da Lei nQ. 9.096, de

19 de setembro de 1995, comunico a V. Exª que,
nesta data, desfiliei-me do Partido do Movimento
Democrático Brasileiro - PMDB e filiei-me ao Partido
da Frente Liberal - PFL, passando a integrar sua
bancada no Congresso Nacional.

Rogo a V. Exª a gentileza de mandar tomar
nota dessa commicação, para que surta os efeitos
legais necessários.

Na oportunidade, renovo a V. Exª os mais ele­
vados protestos de estima e consideração. - Maria
Zila Frota Bezerra de Oliveira. Rua das Paineiras,
Lote 4 - Chácara Ipê - Rio Branco - AC Título nº­
12381624/70 - Seção 0056.

Brasília, 10 de janeiro de 1996
Exmº- Sr..
Osmar Alves Bandeira
DD. Presidente do Diretório'do PMDB
Cruzeiro do Sul - Acre

Senhor Presidente,
Pelo presente, nos termos da Lei nQ. 9.096/95,

comunico a V. EXª que nesta data desfiliei-me do
Partido do Movimento Democrático Brasileiro ­
PMDB, tendo ingressado no Partido da Frente Libe­
raI - PFL, passando a integrar sua bancada no Con-
gresso Nacional. •

Solicito a V. EXª a gentileza de mandar tomar
nota dessa comunicação, para que surta os efeitos
desejados.

Na oportunidade, agradeço a V. Exª e a seus
dignos pares a consideração e as atenções que me
foram dispensadas durante o tempo em que passei
filiado ao seu Partido.

Cordialmente, - Maria Zi/a Frota Bezerra de
Oliveira. Rua das Paineiras, Lote 4 - Chácara Ipê ­
Rio Branco - AC.

r;::'J MARIA ZILA FROTA BEZER;; OE OLIVEIRA o~
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PROJETO DE LEI
N° 1.102, DE 1995
(Do Sr. Maurício Campos)

Restabelece dreitos conferidos pela Lei n9 288, de 8 de
junho de 1948, aos oficiais, subtenentes, suboficiais e
sargentos que participaram efetivamente da Segunda Gue!
ra Mundial.
(k; <rMISSÓEs DE DEFESA NACIONAL; E DE a:JNsrrruIC1D E JUSTIÇA E DE

REIlAC1DCART.54 ,RI) - ART.24, II)

se decidisse a passar para a reserva e abrir espaço nos
quadros das Forças Armadas para promoção de outros, que
não tinham ido à guerra. Alguns militares combatentes da
segunda guerra, no entanto, preferiram prosseguir na
carreira; pois tinham perspectiva de galgar, agora em
tempo de paz, postos e graduações mais elevadas. Quando
suas carreiras se encerraram, no entanto, por mais
variados motivos, ficaram impedidos de receber a promoção
que houveram conquistado. nos campos de combates, nos céus
e nos oceanos durante a guerra; receberam os proventos, o
pagamento corre"pondente, o dinheiro de papel ou o vil
metal, mas não receberam a honra do posto acima, perdido
porque se decidiram, depoi" da lei Castelo, a servir mai"
~.mpo, como militare", ao "eu pais.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. IR - Aplica-se imediatamente, sem Onus para
o Tesouro Nacional, aos oficiais, subtenentes,
suboficiais e sargentos que, nos seus assentamentos,
conste que fizerAlll jus ao terço de. cAmpanha durante a
segunda guerra JlIUndial, o disposto no Art IR da Lei nR

288, de 8 de junho de 1948, que houvera sido revogado por
diBpoBiç&o constante no Art 59 da Lei 4902, de 16 de

dezembro de 1965.

Ora, essa "ituação estranha, quando apreciada
pela Justiça, tem dado ganho de causa a todos quantos 16
v&o buscar esse direito. Todavia o processo 6 lento,
moroso, custoso e desgastante para e"ses militares, q~
todo" reformado" e j6 na faixa de mais de 70 an~/'Íe
idade, avós e quase bisavós que, embora recebam os
proventos de posto acima n&o tem a honra de poder usar o
titulo correspondente aos posto,! que são a referência
para seus proventos.

5 1R - O terço de campanha. a que se refere o
caput do presente artigo caracteriza a participação
efetiva do militar em operações de guerra, . durante a
segunda guerra mundial.

Art. 2" - Esta lei entra em vigor na presente

5 2R - AlI promoções a que se refere o caput do
presente artigo limitar-se-ão ao posto ou graduação
mAximos das Forças Armadas em tempo de paz.

Nossos combatentes p~ofissionais de carreira,
oficiais e graduados, que foram l segunda guerra mundial,
jA tiveram, pela Lei 288/48, reconhecido o direito l
promoção de Wl posto acima, imediatamente antes de sua
passagem para a reserva, como lembraram a este deputado
os senhores oficiais Orlando Raso e Sergio Porto da Luz,
sendo que o primeiro deles esteve na guerra.

Justificação

Assim, sem gerar qualquer despesa para o Tesouro
Nacional, uma vez que esses pessoal j6 recebe os
proventos do posto a que teriam direito pela aludida Lei
288/48, trata-"e de dar as divisas correspondente" àquele
diploma legal, de modo a que, com orgulho, cada um desses
compatriotas po"sa ter o posto correspondente ao
pagamento que jA recebe. Este n&o é um assunto elitista e
exclu"ivo dos oficiais, uma vez que também os graduados
(subtenetes, "uboficiais e sargento,,> estão abarcados por
este projeto de lei, como era na Lei 288/48, para o qual
projeto espero merecer a aprovação dos meus pares,
lembrando, afinal, que sua aplicabilidade serA restrita
aos que receberam o terço de campanha, o divisor de Aguas
entre os que combateram e os que, apenas, estavam no
serviço militar durante a guerra.

disposições~asSão revogadas3"

data.

Art.
contr6rio.

Depois, durante o governo Castelo Branco, foi
promulgada outra Lei que cortava esse direito, a Lei
4902/65, e cujo objetivo era, como foi, estabelecer uma
data limite para que o pessoal abrangido pela Lei 288/48

Sala das·Sessões, eJlljZ de o.J:Ai:1wde 1995

1~--;2t.d:';:'~~
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI"

LEI N.o 288 - DE 8 DE JUNHO DE 1948

Concede vantagens a militares e civis
que participaram de operações de
!Juerra.

O Presidente cÍa República:
Faco saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1.0 O oficial das Fôrças Ar­
madas que serviu no tt:atro de ope~a­
ções da Itália, ou tenha" cumprIdo
missões de patrulhamento de guerra
em qualquer outro teatro de opera~ões
definidas pelo Millistério respectivo,
quando transferido para .a rese~va r~­
munerada, ou. reformado, sera pre­
viamente promovido ao pôsto imediíll"
to," com os respectivos vencimentos in­
tegra.is.-
.............................................................. -." ..
.......................................................................................

LEI N9 4.902 - DE 16 DE DEZEMBRO
DE 1965

Dispõe s6bre a inatividade dos.m~li­
tares da Marinha, da Aeronauhca
e do Exército.

TíTULO V

Disposições Finais e Transitórias

Art. 59. Ao militar benef1c:l~riú por
uma ou mais das seguintes leis: 288,
de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de
fevereiro de 1949; 1.156, de 12 de ju­
lho de 1950. a 1.267. de 9 de dezembro
de 1950, e que, em virtude do dispos­
to nOi artigos 56 e 57 anteriores, não
mais usufruirá as promoções previstas
nessu leis, ficam assegurados. por
ocasião da transferência pará a Re­
serva ou da reforma. os proventos re­
lativos ao pOsto ou graduação a que
seria promovido em decorrência da
aplicação das referidas leis.

Parágrafo único. Os proventos asse­
gurados neste artigo não poderão ex­
ced.er, em nenhum caso, os que ca­
berlam ao militar, se fôsse êle promo­
vido até dois postos acima do que ti­
nha por ocasião do processamento de
sua transferência para a Reserva ou
reforma. incluindo-se" nesta limitação
a aplicação das disposições dos arti­
gos 31, 51, 52 e 53 desta Lei.

...................................................................................

......................................................................................

LEI N. 5.774 - DE 23 DE DEZ~RO DE 1971
DispÕe sôbre o Estatuto dos MiUtaTes, e dá outlra6 prOvidências

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e. eu sanciono a seguinte Lei:

ESTATUTO DOS MILITARES

T1TULO I
GeneraUdades

Art. 19 O presente Estatuto regula a situação, obrigações, deveres, direitos
e prerrogativas dos mUltares.

Art. 29 As Fôrças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela
Aeronáutica destinam-se a defender a Pátria e a garantir os po<.lêres constituí­
dos, a lei e aordem. São instituições nacionais, permanentes 'e regulares, orga­
nizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do
Presidente da Rep~blica e dentro dos limites da. lei.
; ... :- ..............................•......•..••............•.•.•.......••••••..........
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Art. 161. O presente Estatuto entra em vigor em 26 de dezembro. de 1971,
ficando revogadas as Leis n. 4.902 (*>, de 16 de dezembro de 1965, e n'. 5.058 (*),
de 29 de junho de 1966, bem como os Decretos-Leis n. 1.029 (*), de 21 de outubro
de 1969, e n. 1.078 (*), de 27 de janeiro de 1970, e demais disposições em contrário.
.. ... "" ..

......... _....•..••.•..•.....•.•.•..••.•....••.••..••..•..••.•.•.••.....••....................

LEI N! e.880, DE 09 DE DEZEMERO DE 1980

Dispõe sobre o. Estatuto dos Militares.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

ESTATUTO DOS MILITARES

T1TULO I

Generalidades

CAP1TULO I

Disposiçóes Preliminares

Art. I! O presente Estatuto regula a situação, obrigações, deve­
res, direitos e prerrogativas dos membros das Forças Armadas.

Art. 2! As Forças Armadas. essenciais à execução da política de
segurança nacional, são constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela
Aeronáutica, e destinam-se a defender a Pátria e a garantir os poderes
constituídos, a lei e a ordem. São instituições nacionais, permanentes e
regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina. sob a
autoridade suprema do Presidente da República e dentro dos limites 'da
Lei.

Art. leo. Ressalvado o disposto no artip;o 156 e no parágrafo único
do artip;o anterior, ficam revop;adas a Lei n! 5.774. de 23 de dezembro
de 1971, e demais disposições em contrário.

................................................. : -

................................................ - .

PROJETO DE LEI
N° 1.251, DE 1995

(Do Sr. Elias Murad)

Altera o inciso 111 do artigo 20 da Lei n9 8_036~ tle 11
de maio de 1990, para permitir a movimentacão da conta
vinculada do FGTS após a aquisicão,' pelo trabalhador,do
tempo de serviço exigido para a aposentadoria_
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CAPENSE-SE AO' PROJETO DE LEI N9 913/91)

o Congresso Nacional decreta:
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Art. l° O inciso III do art. 20 da Lei 8.036, de 1990, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 : ..

I1I - aquisição do tempo de serviço exigido para a

aposentadoria:
".................................................................................

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Considerável parcela da classe trabalhadora, ao completar o tempo

legal exigido para a aposentadoria, vê-se impossibilitada de passar para a inatividade em

face da grande redução que ocorreria em sua remuneração.

Sem opção viável, o trabalhador permanece em atividade além do

tempo exigido pela lei, até que a morte encontre um- pretexto para levá-lo ao descanso

eterno.

Assim, o saldo da conta do FGTS que, a principio, se destinaria a

recompensar o trabalhador. um pouco que fosse. pelo tempo de serviço prestado,

transforma-se, na legislação atual, em pecúlio mortis causa.

O objetivo de nossa proposta nada mais é que corrigir essa injusta

situação, permitindo que o cidadão, uma vez completado o tempo de serviço perante a

Previdênciá Social, possa desfrutar, em vida, do esforço .de décadas de trabalho, ainda que

ele, por força das circunstâncias, permaneça em atividade laborativa, razão por que

contamos com o apoio de nossos pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em de de 1995.

;. ~~/Lt/qI
:~,.--• ...-,:?'/.{/;, 4:.;;;/
tado'-ELIAV~
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"LEGISLAÇÃO CITADA A:\"EXA~A PELA.
COORDE~AÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATI\'OS-CeDI~'

LEI N!! 8.036 - DE 11 DE MAIO
DE 19901

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do
T~mpo de Serviço e dá outras providêncIas

..
Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no

FGTS poderá ser mOVImentada nas seguintes situa­
ções:

I - despedida sem Justa causa, inclusive a
indireta. de culpa reciproca e de força maior, com­
provada com pagamento dos valores de que trata o
ar!. 18;

"-extinção total da empresa. fechamento de
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias. supressão de parte de suas atividades, ou
ainda falecimento do empregador individual sempre
que qualquer dessas ocorrências implique rescisão
de contrato de trabalho. comprovada por declaração
escrita da empresa. suprida, quando for o caso. por
deCisão judicial transitada em julgado;

111 - aposentadoria concedida pela Previdên­
cia Social:

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados
perante a Previdência Social. segundo o criténo ado­
tado para a concessão de pensões por morte. Na
falta de dependentes. farão jus ao recebimento do
saldo da conta vinculada os seus sucessores previs­
tos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido
a requerimento do interessado. independente de
inventário ou arrolamento;

V - pagamento de parte das prestações de·
correntes de financiamento habitacional concedido
no ãmbito do Sistema Financeiro da Habitação ­
SFH. desde que:

a) o mutuário conte com o mínimo de três anos
de trabalho sob o regime do FGTS. na mesma em­
presa ou em empresas diferentes;

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo.
durante o prazo de doze meses;

c) o valor do abatimento atinja, no máXimo,
oitenta por cento do montante da prestação;

VI - liquidação ou amortização extraordinária
do saldo devedor de financiamento imobiliário, ob­
servadas as condições estabelecidas pelo Conselho
Curador, dentre elas a de que o financiamento seja
concedido no âmbito do SFH e haja InterstíCIO mínimo
de. dOIS anos para cada movimentação;

VII - pagamento total ou parCial do preço da
aquisição de moradia própria. observadas as seguin­
tes condições:

a) o mutuário dE;verá contar com o mínimo de
três anos de trabalho sob o regime do FGTS, na
mesma empresa ou empresas diferentes;

b) seja a operação financiável nas condições
vigentes para o SFH;

VIII: - quando o trabalhador permanecer três
anos ininterruptos, a partir de 12 de junho de 1990,
fora do regime do FGTS, podendo o saque, nesse
caso, ser efetuado a partir do mês de aniversár ia do
titular da conta.

IX - extinção normal do contrato a termo,
inclusive o dos trabalhadores temporários regidos
pela Lei n2 6019, de 3 de janeil(J ae 1979;

X - suspensão total do trabalho avulso por
período igualou superior a noventa dias, comprova­
da por declaração do sindicato representativo da
categoria profiSSional.

§ 12 .A regulamentação das situações previs­
tas nos inCISOS I e 1\ assegurará que a retirada a que
faz jus o trabalhador corresponda aos depósitos
efetuados na conta vinculada durante o período de
VigênCia do último contrato de trabalho, acrescida de
juros e atualização monetária, deduzidos os saques.

§ Z1 O Conselho Curador disciplinará o dis­
posto no incíso V, visando a beneficiar os trabalha­
dores de baixa renda e a preservar o equilíbrio
financeiro do FGTS.

§ 32 O direito de adquirir moradia com recur­
sos do FGTS, pélo trabalhador, só poderá ser exer­
cido para um único imóvel.

§ 42 O imóvel objeto de utilização do FGTS
somente poderá ser objeto de outra transação com
recursos do Fundo. na forma que vier a ser regula-
mentada pelo Conselho Curador. •

§ 59 O pagamento da retirada após o período
previsto em regulamento, Implicará atualização "10­
netária dos valores devidos.

?<I -quando o trabalhador ou qualquer de seus
dependentes for acometido de neoplasia maligna.

• InCISO acreSCIdo pela Lei~ 8.922. de 25
de julho de 1994 (D. o. 26-07-(994)...•.••..........................-••.....••.•.•
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PROJETO DE LEI
N° 1.252, DE 1995
(Do Sr. Celso Russomanno)

Acrescenta inciso ao artigo 30 da Lei n9 8.666, de 21 de
junho de 1993, que "regulamenta o artigo 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licita-
ções e contratos da Administração Pública e dá outras
providências".

Achiúnistração Pública e beneficiam os consumidores em geral. Portanto,
solicitamos o indispensãvel apoio dos Nobres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões; em' It'.'/"'!~de 1995.

(APEN~E-SE AO PROJETÓ DE LEI N9 4.161, DE 1993)

L E: c: ~;. to. ç Lo t: ": lo DI. lo '. E) t. t' I. f' EL L
CO::R:·E·.L~t.~ DE ES-rú:-OS :.E~:S_t.TtvCS·~,.:>.

o Congresso NaciOllll1 decreta:

Art. 1° O art. 30 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

"Art. 30 .

V comprovação, fornecida pelas entidades
governamentais de defesa do consumidor com jurisdição nos municípios onde
se localizarem todos os estabelecimentos do interessado, de que não consta
reclamação de consumidor contra o interessado que não tenha sido atendida
satisfatoriamente.n

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pubiicaçllo.

JUSTIFICAÇÃO

A Administração Pública é o maior e mais importante
consumidor do País. Através dos órgãos da administração direta e indireta nas
esferas Federal, Estadual e Municipal adquire uma quantidade imensa de
produtos e serviços e, por isso, deve ser um consumidor consciente de seus
direitos e selecionar criteriosamente seus fornecedores.

A Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública, na Seçllo II de
seu Capítulo lI, trata da habilitação dos interessadOs nas licitações e, para
elevar o grau de confiabilidade nas relações entre a Administração Pública e
seus fornecedores, exige deles uma série de comprovações: junto à Fazenda
Federal , Estadual e Municipal, junto à Seguridade Social, e outras.

Pretendemos, com esta proposiçllo, aumentar ainda maís
o grau de confiabilidade nas relações entre a Administração Pública e seus'
fornecedores. Adicionando à série de comprovações jã exigidas uma
comprovação emitida pelos órgãos governamentais de defesa do consumidor
de que não existe, em seus registros, reclamação de consumidor contra o
interessado em fornecer à Administração Pública. que não tenha sido
solucionada satisfatoriamente pelo interessado.

Essa exigência tem dois objetivos principaís. O pljmeiro é
evitar que a Administração Pública seja lesada por maus forneCédores.O
segundo é incutir Cada vez maís no fornecedor o respeito ao consumidor e ao
Código de Defesa do Consumidor, dando-Ihe a certeza de que somente pcidei'á
ser um fornecedor da Adminístraçllo Pública se respeitar devidamente todos os
~dores com quem se relacione.

Pelo que foi exppsto, acreditamos que a presente
proposição aumentarã a. segurança pas aquisições efetuadas pela

LEI N0 8.666, DE 21 DEJUN~ODE 1993
1lLpJamDIIIJ (),.,. 17, ittciJo XXI, dD Cl1IVtitllirID F,dnQ/:

iAJtitui lIMMf pmaIid~ ~ toftl1DIO'I IID
A~ID Pública ~ dd outrIUprrMd~..

................................................................................ ' ..

CAPfnJLoII
DAUClTAÇÃO

....................................................................
SEÇÃO 11

l:W 1IABIUTAÇÃO

Ar1. 31. A cSocumenlaçio relatlvl • qualifk:açlo l6aúca 1lmI1Ir«·' a: .
.1• repuo ou iDIcriçIo DI ntJcWe proftuloDII compctcDl.e:
11 • COIIIpfVV8Çio de lptidIo para .s-mpenllo de llMd8de pertlnent. e

COIIIpIIMI em CIIrK1.rktlc:M, qlllDlicSIda e prv.oe com o objeto dllidla.
çio, e lndiCIIçIo cIaI Iodllaç6ew e do Iplrel1llJDeDto t do paIOIl lEcnlco
adequldos e dllpoDfvela plra a realluçlo do objeto di lidtIçIo, bem
CDIIIO di qlllllllclçlo de CIdI UID doi IMmbRJI di ~ulpe IknICll que Ie
rapollllblllzlri pelollAlblllJlOl:

111 • COlllprovlçio. fonlecidl pelo 6IJio Ucillnle, de que recebeu OI
doaI_1I&oI, e, qUllldo nipSo, d. qUe tomou conMcilDento de locIaI •
IDfonalÇ6el • dia condiç6el loca. "'A1 o cumprlmeDto da obripç6et
objeto dllicbçIo;

IV • prova de IIe~Dto de requililol previltol em lei especiIL qllln.
doloroc.o.
....................................................................

PROJETO DE LEI
N° 1.253, DE 1995
(Do Sr. Salvador Zimbaldi)

Acrescenta parágrafo ao artigo 17 da Lei n9 8.666, de

21 de junho de 1993, que "re!Jlamenta o artigo 37, inc!

so XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá

qutras providências".

(APEN5E-5E.AO PROJETO DE LEI N9 4.161/93)

o Congresso Nacional decreta:

Art I' O art. 17 da Lei n' 8.666. de 21 de junho de 1993. modificado
pela Lei n' 8.883. de 8 de junho de 1994, passa a vigorar acrescido do seguinte ~ 7':

"Art. 17 .

§ 7' Para o desenvolvimente> de atividades 'de formação e
apoio a crianças abandonadas ou carentes e para a instalação de
centros de convivência e vaJorização de pessoas idosas. a
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Administraçio padera doar bens imóveis a organjzações
privadas. com dispensa de licitação e da autorização legislati"
prevista no capu' do inciso I deste anigo. sem prejuízo das
exigências estabelecidas em legislação especifica."

.AJt. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art 3° Revogam-se as disposições em contrario

JUSTIFICATIVA

Como regra geral. a doação de bens imoveis publicas por órgãos e
entidades da administração direta. autarquica e fundacional, vinculada ao cumprimento de
determmados encargos pelos donatarios. depende de autorização legislativa e de licitação.
dispensada esta na hipotese de interesse público devidamente justificado Essas condições.
preústas no an 17 da Lei ne' 8.666. de 1993. que dispõe sobre licitações e contratos
administrativos. 'visam a proteg.er o património púb\ico, sendo por 1550 justificaveis

Não obstante. existem siluações nas "quais. em função da utilização
estabelecida para o imóvel. a doação poderia ser feita sem tais exigências. E o caso das
doações para entidades que se propõem a desem'-olver atividades de formação e apoio a
(rianças abandonadas ou carentes. bem como a implantar centros de convivencia e
\alorlzaçào de pessoas idosas

Trata-se de atividades de cunho eminentemente social. voltadas para
dois dos segmentos da população que mais reclamam o apoio estataL Essa assistência.
contudo. tem Sido insatisfatória em vinude d.a escassez de recursos publicos. quando não da
aplicação inadequada das, erbas Dal porque a participação da sociedade. sobretudo atraves
de entidades filantropicas e associações comunitârias. se faz extremamente útil e necessaria
Se o Estado não dispõe de recursos para atender minimamente a esses segmentos. pode e
deve incentivar tais entidades a fazê-lo. transferindo os imóveis publicos não afetados a
destinação publica especifica

o presente projeto de lei visa a permitir que os governos das distintas
~steras pohúco-adminlstrativ8s possam fazer tais doações. quando as julgarem convenientes e
oponunas. considerando o interesse social a ser atendido. Para tanto. estamos propondo a
dispensa da autorização legislativa atualmente obrigatória. respeitadas as e~igências

estabelecidas em legislação especifica. como não poderia deixar de ser Quanto ti dispensa de
licitação. a proposta não constilui inovação. uma vez que o ~ 4° do art 17 prevê a dispensa
nos casos de interesse publico devidamente justificado. como anteriomente dito.

Acatada esta proposta. poderão ser agilizadas as doações para os fins
mencionados Não obstanle. estas permanecerão vinculadas ao cumprimento dos encargos
correspondentes. nos termos dos respeclivos instrumentos de doação. sujeitando-se ainda à
fiscalização pelos órgãos competentes.

Saladas Sessõ~s, em (: de!;- .'L.JA.'-",v de 1995
ç
.~ ~~ .. -~-=--

, .- ..-Deputado SALVADOR ZIMBALDI

'Uc;SLJ.çIO Cl'!C01 "';:''''::'1 PElA
COC'<",E~çIODE BTV)OS lfc;SJ.TT~CS·C'OI"

CQNSTITUIÇÃO
REPUBlJCA FEDERATIVA DO BRASIL

CAPinll.o VII
DA ADMINISTRAÇÃO PúBLICA

SEÇÃO!

DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta. indireta ou fundacional, de qualquer dos Pode­
res da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Mwlicipios obedecerá aos principios
de legalidade. impcssoalidade. moralidade, publicidade e. também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras. serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. com cláusulas que estabele­
çam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter­
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômi­
ca indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

§ 1.o A pubticidade dos atos, programas. obras. serviços e campanhas 105
órgãos públicos deverá ter caráter educativo. informativo ou de orientação social, dela
não podendo constar nomes. simbolos ou imagens que caracterizem promoção pess0­
al de autoridades ou servidores públicos.

§ 2.0 A não-observância do disposto nos incisos ne 111 implicará a nulidade do
ato e a punição da autoridade responsável. nos termos da lei.

§ 3.0 As reclamações relativas à prestação de serviços públicos serão discipli-
nádas em lei. ..

§ 4.o Os atos de improbidade administrativa imponarão a suspensão dos direi­
tos politicos. a perda da função pública. a indisponibilidade dos bens e o ressarcimen­
to ao erário. na forma e gradação previstas em lei. sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5.0 A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por
qualquer agente. servidor ou não, que causem prejuizos ao erário, ressalvadas as res­
pectivas ações de ressarcimento.

§ 6.0 As pessoas juridicas de direito púbiico e as de direito privado prestadoras
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes. nessa qualidade. cau-
sarem a terceiros. assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa.

..........................................................................................

LEI NlI 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

~ (1 arr. 17. incUoXXI. diJc~ FHI:IaL
iMIItui__ para üciUM;ÕU ~~ (ÚI

Actmuu:nruç'ão PúbJict1 dd _ pt'l1I'IdhtdIu.

-:> PresideDte da Repúbüc:a
F8ÇD uber que o Coasr-o NacionIIl decftta e eu unao- aleJVÚlle

Lei:

CAPínJI,oI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO VI
DAS AUENAÇÓES

Art. 17. A alienação de beDS da AdmiDistração Pública, subordilBia-à
existéDcia de iDterase púbüco devidameDte justi6c:adcM, sení precedida de
avaliação e obedecerá às seguiDles DOrmas:

I - quando imóveis, depeDderá de autorizaçAo Ieplatlva para órpo. da
admiDistração direta e eDtidades autárquicas e fuDdacioaais, e. pulI tocb,
iDclusive u eDtidades paI'lIeIlaIaiI. depeDderá de avaliação pmia e de 1íc:i­
taçio Da modalidade de coacorrhcia, dispeDsada esc. DOII seguiDles c:asoI:

a) dação em papDJeDto;
b) doação. permitida adusivameDle p.... ollUo órpo ou eatidade da

Administração Pública, de qualquer esfera de goyemo;
c) permuta, por outro imóvel que aJellda lia. requisitoa colllWdes do

inciso X do ut. 24 desta Lei:
d) iDvestidura;
e) vellda a outro órpo ou eDtJdade da AdmiDistraçio Pública, de qual­

quer esfera de governo; (/WIoção diId4 ~kI Lei fi. 8.883, ~ 08.06.94)
f) alieDaÇiD. coaceaio de direito reaJ de lISO. loaIçio ou permis&io de

uso de belll imáveÍl co_nódoa e destiDadoa ou efeüvameate utilizadoa DO

âmbito de programas babilaciollÚ de iDteresse lOCiaI, por órpo. ou eDti­
dades da Administração Pública especi....c:ameDte criados para esse rIm.
(/WIoçtio ckIdiJ pdD Lei fi. 8.883. ~ 08.06.94)

/I . quaDdo móveis, depeDder' de avaliação prévia e de Iicitaçio. diI­
peIII8da eIIa DOII sepimea c:asoI:

a} doação. permitida acJusivameDle para liIII e lISO de iDtcRsIe lOCiaI,
após avaJiaçio de sua oporttlllidade e coaveaiêDCillI6c:io~DÔmica, reJa­
tivameDte à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida ellc/usivameDte eDtre órgioa ou eDtidades da
AdmiDistraçio Pública;

c) vellda de ações, que poderio ler aegociadaa em boIIa, ot.eIV8da a
lepJação específica;
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O Sistema Financeiro Nacional, regulado pela Lei nO 4,595/64, possui

um contingente de aproximadamente 600 mil trabalhadores. ~ um dos sistemas que

mais cresceu em todo o mundo e, certamente, é o que possui o sistema de

informatização de seus serviços, mais av~nçado,

Infelizmente, estes avanços não foram também distribuídos para o setor

de recursos humanos, A rotatividade de mão-de-obra entre os bancos privados é

superior a 25% ao ano, o que demonstra que estatisticamente uma mesma agência

substitui totalmente o seu quadro de pessoal a cada 4 anos.

Agora o governo federal edita Medida Provisória criando o Programa de

estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional

procurando o fortalecimento dos bancos nacionais,

Segundo cálculos realizados por técnicos ligados ao Banco Central, o

govemo poderá injetar até 12 bilhões de reais para garantir a .sobrevivência do

sistema finanéeiro.

Em contrapartida, nenhuma medida é tomada visando assegurar o

emprego dos trabalhadores ou, mesmo, para fortaltlcer a sua profissão.

d) venda de titulo&, na (arma da Ieplaçáo pertinente;
e) venda de bens produzidoll ou comerdali:zadoll por órgiioa ou entida­

des da AdminiItração Póblica, em virtude de su. fiM1idNiel;
f) venda de materiais e equipamentos (lAIa oulrol órgiioa ou entidades

da Admiuistração PI1blica, le1D utilização pre'VÍlÚVl:l por quem deles dispõe.
§ 1°. OI imóveis doalIcM oom base na aIíDea b do inciso I deste~,

cessadas as razões que justifiauliil1 a lua doação, reverterão 80 pàlffii:íônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a lua alienação pelo beneficiário.

§ 2°. A Administração poderá conceder direito real de lISO de bem imó­
veis, dispellllllda licitação. quando o lISO Ie destina a outro órgão ou entida­
de da AdminiItração Pública.

§ 3°. EnteDde-se por investidura, para a. fim delta Lei, a llienação 808

proprietária. de imóveis liDdeirw de área remlUlelCente ou l'elIultante de
obra pública, área esta que se tomar lnaproveitáve11lloladamenle. por pre­
ço nunca inferior ao da avaliação e desde que eue não ultrapaue a 50%
(cinqüenta por cento) do valor oonaante da aIíDea a do inc:iIo U do art. 23
desta Lei.

i 4°. A doação oom~ será llcitada e de leU 1DItrumento OODIÚI­

rão obrigatoriamente a. encargos. o prazo de leU cumprimento e cláUlula
de reversão. sob pena de nulidade do alo. sendo dilpeoada a licltaçfio no
caIO de interesse públioo~nte jUltificado. (&dDçdo dada pda Ld
ng 8.883. di! 08.06.94)

§ 5°. Na hipótese do parágrafo anterior. caso o donatário necessite ofe­
recer o imóvel em garantia de financiamento. a c1áUlula de revenio e
demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 20 grau em favor do
doador. (Parágrafos~ e ~OClVcídm pda Ld ng 8.883. di! 08.06.94)

i 6°. Para a venda de bens móveis avaliadOl, isolada ou gIobaJmente.
em quantia não luperior ao limite previllo no art. 23. inciIo 11, aUnes b,
desta Lei, a Adminilltração poderá permitit' o leilão.

Art. 18. Na ooocorrência para a venda de bem imóveis, a rase de habi­
litação Iimitar-Ie-á à comprovação do reoolhimento de quantia OOrml­

poDdenle a S% (cinco por cento) da ava1laçáo.
Parápfo único. (RDogQdo pda Ld n g 8.883, di! 08.06.94)

Art. 19. Os bem~isda Adminiltra.;áo Pública, cuja aquillçio haja
derivado de procedlmentol judidail ou de dação em pagameolo, podemo
ser alienados por alo da autoridade oompetente. obIelVadu ai seguintes
resr-

I ~ avaliação dos bens alienSveil;
11 - oomprovação da necessidade ou utilidade da alienação;
III - adoção do procedimento licitatório. sob a modalidade de ooocor­

r!ocia ou leilão. (Redoçõo dada DO inâso /11pda Lei~ 8.883. IÚ 08.06.94)...................................................................................

Art. 2"-

Art. 3°-

Art. 4°-

Art. 5°-

Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) mesell, a partir da publicação ~a

presente lei, para que as empresas bancárias encaminhem os

respectivos quadros para homologação junto ao Ministério do Trabalho.

§ 1° - Na hipótese de descumprimento do prazo estabelecido neste
artigo ou de não homologação pela autoridade competente, a

empresa ficará sujeita à intervenção pelo Banco Central do Brasil,
com o fim específico de promover a implantação do quadro de
carreira.

§ 2" - O Banco Central terá o prazo máximo de 3 (três) meses para a

organização do quadro de carreira nas empresas que, para esse
fim, , sofrerem à sua intervenção.

A demisôão que se verificar com o fim de obstar ao empregado o

aceS$O a nível, por antiguidade, será considerada nula de pleno direito,

sujeitando a empresa a readmiti-lo no serviço, pagar-lhe os salários e

assegurar-lhe as demais vantagens legais e contratuais a que teria

direito no período de afastamento.

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Revogam·se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI
N° 1.254, DE 1995

(Do Sr. José Fortunati)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de quadro de carreira nas

empresas de crédito e dá outras providências.

(As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo E SERVIÇO

POBLICO; E DE CONSTITUIçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO

(ART. 54) - ART. 24, rI)

Visando estabelecer critérios de valorização do trabalhador bancário,

para que com normas claras ele venha a ser valorizado pelo seu desempenho

funcional, estou apresentando o presente Projeto de Lei que visa estabelecer a

obrigatoriedade de quadro de carreira nas empresas de crédito e ao qual solicito o

apoio dos Nobres Pares.

Sala das Sessões, em 2l..de novembro de 1995.

Ck-'0t~.Q9/·~-~~{Dt'}Q)
(

,epu'tado Jos~FORTuNAn (PT/RS)J?:2 I;; i / 'Í )

1
2

o Congresso Nacional Decreta:

Art. 1°- Todas as empresas bancárias são obrigadas' a instituir quadro de

pessoal organizado em carreira, nos quais as respectivas promoções

deverão obedecer aos critérios de antiguidade e merecimento.

Parágrafo Único - Para o critério de antiguidade, os interstícios da

promoção de um nível a outro não poderão ser superiores a 3 (três)

anos.

"LEGISLAÇÃO CIrADA A:'oiEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTl"DOS LEGISLATIYOS·C.D1"

LEI N? 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 (*)~

Dispõe .'Obre a Polítíca e as [nstiruições monetárias. bancárias e
creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras provi­
dências.
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PROJETO DE-LEI
N° 1.255, DE 1995

(Do Sr. Padre Roque)

Estabelece o uso obrigatório, nos veículos automot~

res fabricados no Brasil, de. di~positivo que condi

cione o funcionamento do motor ao uso do cinto de se

guranca.

(ÃS COMISSnES DE VIAÇÃO E TRANSPORTES E DE CONSTITUI
çÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24 rI)

o Congresso Nacional decreta:

Art. I'. É obrigatória, nos veiculas automotores fabricados no

B....i1. a colocação de dispositivo que condicione o funcionamento do motor ao uso do

cinto de segurança.

Art. 2'. As fabricas disporão de I (um) ano para capacitarem-se ao

cumprimento da presente lei. contado a partir de sua publicação.

Art. 3', Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 4'. Revogam-se as disposiçóes em contrârio

JUSTIFICAÇÃO

A estatistica de .cidentes de trânsito no Brasil mostra dados

preocupantes.

Segundo o D"l'anamento Nacional de Trânsito - DENATRAN. em

1993, ocorreram 246.633 acidentes de trânsito com vitimas. que resullaram em 337.576

feridos e 22.393 mortos. Essas cifras colocam os acidentes de trâfego ao lado do câncer e

das doenças cardio-vasculares dentre as três maiores causas de óbitos do Pais.

Trata-se de um verdadeiro flagelo nacional, que, além de ceifar

vidu ~.umãn... aspecto lastimável e imensurável, onera á sociedade pelos altos custos

envolvidos: desp...,. com hospitalizaçio e r=peraçio dos feridos, afora a remuneraçio

sob licença mêdica das vitimas com vinculo empregatício, pagamento de aposentadorias. de

pensões e de prêmios de seguros para os definitivamente incapazes ou falecidos. gastos

com a recuperação de veículos, entre outrAS.

No âmbito emoci.onal, muitas familias vüm-se, de um momento

para outro, desfalcadas de seu responsável, ou ente q~erido. fato causador de enormes

transtornos e sofrimentos.

A preocupaçio quanto a questio das segurança nas estradas

interesu .. todos os envolvidos, ao cidadio. que é a vitima e ao Estado, como provedor

dos serviços de assistencias médica e social.

A nível dos veiculas. c3da vez mais, as indústrias de veiculas

ornotores vê..n desenvolvendo e ofertando itens relativos à maior segurança do usuário.

O cinto de ..gurança mostra-se como uma opçio eficaz e de baixo

custo na proteção aos usuários.

Nu cidades onde seu uso foi instado por lei os dados obtidos após

a vigência da obrigatoriedade demonstram sua eficiência e apontam para a indicação de .ua

utiliw;io.

Vêm diminuindo o número de vitimas fatais ou com sequelas

irreparáveis nos acidentes de tráfego. Numa colisio. o cinto impede o arremesso dos

ocupantes dianteiros contra o pára-brisa dos veículos, que provoca, em geral. graves

feiÍmentos nos rostos du peMO&5 ou danos irrecuperiveis à. visão.
Objetivando otimizar sua utilização, protegendo os ocupantes do.

veiculas. é que propomo. o presente projeto de lei. que condiciona o funcionamento do

motor á utilização do cinto de segurança, a part:r da introduçb.o na fabricação dos veiculas

de díspos::ivo adequado.

Pela importi."1c\a e precisão de seus efeitos. esperamos contar com
o apoio dos o:::oiegas Parlamentarel) na sua aprovação.

Sala das Sessões, em.:.;:de k<>z"tle 1995.

- ..",-/,0
~ ,4i;9:<':

Deputado Padre~

PROJETO DE LEI N~ 1.256, DE 1995
(Do Sr. Eujácio Si"!ões)

~ria incentivos ao turismo nacional e dá outras providências.

(APENSÉ-SE AO PL N9 3.607/93)

o Congresso Nacional decreta:

. Art. 1° O turi.mo interno e externo receptivo contará com incentivos,
nos termos que esta lei dispuser.

Art. 2' Fioa pernútida, sem qualquer caráter restritivo, a equalização de
prazos, pelas instituições financeiras oficiais e privadas, no fmanciamento a pessoas
jurídicas especializadas, tendo como objeto:

1)' a prestaçio de serviços turisticos, quando realizada no âmbito do
território nacional:

lI) a aquisição de veioulos automotores, embarcações e aeronaves de
fabrioação nacional e estrangeira, destinadas ao apoio turistico;

ITI) a construção, ampliação e refoJllla de estabelecimentos de
infra-estrutura turistica, incluindo equipamentos e móvds, desde que se looalizem em
território naPÍooal.

Parágrafo UOlCO .. As operações previstas no capul deste artigo já
contratadas poderio ser repactuadas.

Ar!. 3° Fica pernútida, em todo o território naciona!, a realização de
vôos espeoialmente fretados para condução de pessoas, por empresas de transporte
aéreo nacionais e estrangeiras, desde que atendam às exigências técuicas.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentarã esta lei no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
Em parte, a proposta apresentada é resultante de discussões na VII

Reunião do Fórum Nacional de Seoretârios da Indústria, Comércio, Turísmo e Meio

Ambiente realizada em Salvador nos dias 10 e Ii de outubro de 1995. e basei..se nmo

diagnóstico sombrio do turismo interno brasileiro.

Como é sabido. o Brasil ainda vive restos de moa crise que se tomou

acentuada a partir dos anos 90, com efeitos diretos na atividade do turismo. O

mercado intemo sofreu retração a ponto de alterar substancialmente o perfil do

oonsumidor, conduzindo o Setor a mo esforç~ concentrado de marketing no mercado

internacional como fonoa de superação da crise nos segmentos real e potencial

brasileiros.
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Com o advento do REAL, moeda que entrou no meio circulante em

julho de 94, observou-se um sentimento nacional otimista em relação á estabilidade

econômica, o que passou a exigir do Governo a adoção de medidas para represar o

consumo, evitando assim o retorno ao pesadelo da inflação.

Algumas alterações foram introduzidas na politica de vendas a crédito,

entre as quais a facilitação da compra de passagens aéreas para o exterior, em

detrimento das viagens internas.

Exemplos são os anúncios de agências de turismo, através das quais é

sabido que o trecho RiolNova Iorque e sete pernoites é escalonado em 20 parcelas de

US$ 66,00. Outro exemplo é o trecho São PaulolBuenos Aires, facilitado também em

20 prestações de US$ 33,00. O trecho SalvadorlBuenos Aires pode ser adquirido em

20 prestações de US$ 38,00. Como contraponto, as mesmas anunciam o Pf\tanal por

R$ 660,00 a serem pagos em 03 parcelas de igual valor.

o resultado dessa politica, ainda em vigência, é o estimulo á saída de.

caravanas de brasileiros para fora do Brasil e a retração vert!ginosa do fluxo interno,

com todas as conseqüências embutidas na ociosidade da nossa infra-eshUtura de

<erviços instalada.

Segundo estimativas das companhias aéreas de bandeira· nacional, no

ano de 1996 aproximadamente hum milhão e meio de brasileiros viajarão para o

exterior. Na lúp6tese de um gasto médio diàrio per capita de US$ 200,00 e uma

permanência de 5 dias, encontraremos a cifra de US$ 1,5 bilhão de d6lares gastos

pelos 1,5 milhão de brasileiros em visita ao exterior.

Diante deste quadro, busca-se uma solução institucional que possa, entre

outros pontos, permitir:

1. Equalização dos prazos de financiamento das viagens domésticas às

viagens ao exterior, incluindo a hospedagem, (2 I meses), estimulando

o crescimento do turismo interno e, como decorrência, liberando

maior oferta de assentos no vôos internacionais para os turistas

estrangeiros que têm o Brasil como destinação turistica.

2. Redução das tarifas dos vôos domésticos, tendo em vista o alto índice

de ociosidade de 47%, e seus elevados preços, que s6 se deixam

superar pelo Japão;

3 Desvincular a tarifa aérea da parte terrestre na comercialização dos

programas de "charters" domésticos, considerando que

aproximadamente 35% dos passageiros não utilizam os serviços de

hotelarta e receptivo no local de destino;

4. Inclusão da facilitação de vôos "charters" dos demais países para o

Brasil nos acordos bilaterais de tráfego aéreo, assim como a

possibilidade da realização de vôos regulares das empresas aéreas de

bandeira estrangeira, para destinação fora do eixo Rio-São Paulo, sem

que seja exigida a reciprocidade de vôos regulares das empresas

aéreas brasileiras nessas mesmas rotas;

5. Alocação de recursos no orçamento da Uuião destinados á captação

de novos vôos "charters", promoção e propaganda, obedecendo a

utilização de recursos equivalentes a 2% da receita turistica

internacional no país àpurada pela EMBRATUR através de suas

pesquisas de Demanda Internacional;

6. Estimulo ao desenvolvimento do transporte sub-regional, como forma

de ampliar a malha de acesso a destinos turisticos nacionais,

ampliando a coucorrência, através do acesso das empresas regionais

ao mercado sub-regional, não s6 do Mercosul, mas de toda a América

doSu!.

Ademais, o setor turistico ressente-se também, da falta de equalização de

prazos nos fmanciamentos destinados a montagem de infra-estrutura de serviços ­

estabelecimentos e equipamentos de apoio -, já que, mesmo eXistindo recursos

dispouiveis, as exigências de retomo são impraticáveis. Para exemplificar, basta

afirmar que o Programa de Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR conta com

recursos de U$ 1,0 bilhão, sem qualquer interessado.

A permissão para que os agentes fmanceiros e investidores negociem,

sem qualquer limitação, permitirá a injeção de recursos no setor, 'tornando compativel

com o fluxo que pretende-se alcançar, além de fomentar a alocação de mão..de-obra

não qualificada - época da implantação - e semi-qualificada - por ocasião do

funcionamento.

Portanto, a proposta contribuirá para a reativação e o fortalecimento do

mercado turistico interno, elevando o uiveI de emprego e geração de renda, e ao

mesmo tempo evitará a evasão de divisas, provocada pelo perverso sistema de

comercialização de bilhetes aéreos, que atualmente privilegia os mercados turisticos

internacionais, razão pela qual convoco os nobres pares para a sua aprovação

Sala de Sessões, em .-' '.' de novembro de 1995.

:: ~<ArJ
Deput~EUjãcio Simões

iPL-BA)

PROJETO DE LEI
N° 1.257, DE 1995

(Do Sr. Valdir Colatto)

Dispõe sobre a proibição de estabelecimento de hor~

rios especiais.

(As COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR MEIO AMBIENTE
E MINORIAS 1 MINAS ENERGIA E DE CONSTITUIÇAo E JUST!

ÇA E DE REDAÇAo (ART. 54) - ART. 24 rI

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. É vedada a adoção de horários especiais, em todo o

territ6rio nacional, a partir de 1996.

M. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. . Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A análise preliminar elaborada por técnicos do pr6prio Governo

dos efeitos da adoção do "Horário de Verão" aponta uma redução de tão-somente 1% (um

por cento) no consumo de energia elétrica, o que não justifica os aspectos negativos da

adoção da medida.
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M bruscas alterações de hor'ário ocasionam distúrbios orginicos

no homem traduzidos pela ocorrencia de fadiga, dores de cabeça, confuslo de raciocinio,

initabilidade, constipação e queda da imunidade. T./i quadro é conhecido na medicillll;

como sindrome de jel lag cuja conseqüência mais grave é a afetaçio hormonal que se
manifesta principalmente em crianças e pessoas de idade mais avançada.

o desconforto que a adoção deste horário acarreta, principalmente

em latitudes mais baixu, é experimentado por todos os que do'obrigados a acordar mais
cedo, aí incluindo as crianças, pois o "Horário de Verlo" começa'e~ pleno periado escolar.

Além disso, como a inseguraoça ronda as cidades brasileiras,

sobretudc. os grandes aglomerados urbanos, pode-se imaginar a sensaçio de perigo que

acomp>.nha o cidadão, quando se vê obrigado a saír em plena escuridlo para ir ao trabalho.

o estabelee'imento arbitrário do "Horário de Verlo" provoca

manifestações acaloradas da populaçiÍo e de sindicatos, como é o caso do ~indicato dos

Trabalhadores Rurais de Belmonte - SITRUBEL, de Santa Catarina.

11 - nos casos do inciso X do art. I". do ofendido ou de seu representante
legal; e

I1I • do réu ou de seu defensor.

Art. 41t Quando um dos interlocutores consentir na escuta t~lefõnica, a
autoridade responsável pelo inquérito poderá. efetuá-Ia. desde que do atraso possa derivar
prejuízo para aS investigações, não podendo haver recusa da empresa de telefonia.

§ 10 Neste caso. aquela autoridade comunicará. no prazo máximo de vinte e
quatro horas. a realização da escuta ao juiz. que a poderá convalidar, autorizando. se
necessário. o prosseguimento das operações.

§ 2" Os resultados da escuta. não convalidados pelo juiz no prazo de três dias a
contar da comunicação. não poderão ser utilizados como prova.

Art. 5· A decisão do juiz deverá indicar a modalidade e a duração das
operações utilizadas. que não poderá ultrapassar o prazo de trinta dias. renovável por
períodos iguais e sucessivos, desde que permaneçam os pressupostos indicados no art. 40

desta Lei.
Parál,,,,afo Ílnico. Dependera de autorização do juiz a renovação do periodo das

operações que ultrapassarem mnta dias.

cAPlTULom
DAS OPERAÇÕES TÉCNICAS

Disciplina O inciso XII do artigo 59 da Constituição

Federal e dá outras providências.

Com a justifitaçlo acima, esperamos que o Projeto de Lei obtenha

dos nobres Pares a mais pronta acolhi~a para sua transformação em Lei.

PROJETO DE LEI N° 1.258, DE 1995
(Do Senado Federal)

gravações.

Art. 6' As operações de impedimento. intemlpção. interceptação. escuta e
gravação das comunicações telefônicas serão efetuadas pela empresa de telefonia, policia
judiciária, Ministério Público, ou órgão competente encarregndo de realizar inquérito
extrapolicial.

Parágrafo único. Os custos das operações técnicas efetuadas pelas empresas
de telefonia serão reembolsados pela União e pelos Estados. em razão da competência.

Art. ,. O auto circunstanciado das operações previstas nesta Lei será
imediatamente encaminhado ao Juiz. junto com as fitas gravadas ou elementos análogos.

§ I" Do auto e do resultado da operaçào será dado ciência ao Ministério
Público. ao suspeito ou acusado e a seu defensor. tão logo o Juiz considere que dela não
resultará prejuízo ao prosseguimento das investigações.

§ 2° A partir desse momento e no prazo de dez dias. poderão as partes
examinar os autos e escutar as gravações. indicando os trechos cuja degravação pretendem,
facultada à autoridade incumbida das investigações igual iniciativa dentro do mesmo prazo.

§ 3" O Juiz determinarà a transcrição dos trechos indicados que não sejam
manifestamente irrelevantes e impertinentes e de outros que considere conveniente,
decidindo a respeito da desnuição do material restante.

§ 40 Da decisão cabe agravo com efeito suspensivo.
§ 5° A transcrição das hJTIlvações instruirá os autos. conservando-se em

cartório as fitas magnéticas ou elementos análogos.

60 É pennitido às partes extrnírem cópias das transcrições e reproduzirem as

~~/f/ /~.r

de 1995.Sala das Sessões. em de

(À COMISSÃO DE CONSTITUIÇM E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO)
CAPÍTULO IV

J;>A llTII,IZAÇÃOp~ PROYA RESULTANTE DAS OPERAÇÚES

o Con!:resso N.cion.1 decreta:

CAPiTULO I
DA ADMISSIBILIDADE

Art. l' O impedimento, • interrupção. a interceptação. a escuta e a grav.ção
das comunicações telefônicas somente são admissíveis nos casos de investigação criminal
ou instrução processual penal relativas 805 crimes inafiançáveis. além dos seguintes:

I • contra a ordem econômica, financeira e tributária;
11 - contrabando;
I1I - falsificação de moeda;
IV • seqüestro ou cárcere privado;
V - extorsão simples;
VI - tráfico de mulheres;
VII - subtração de incapazes;
VIII - quadrilha ou bando;
IX - abuso de autoridade;
X - ameaça ou injÍlria. quando cometidas por telefone;
XI· outros decorrentes de organização criminosa.
Art. 2' As operações referidas no artigo anterior não serio permitidas. em

qualquer hipótese. quando se tratar de comunicações entre o suspeito ou acusado e seu
defensor. relativas aos fatos objeto da investigação ou apuração em processo penal.

CAPITULQII
DA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL

Art. 81t Os resultados das operações técnicas não podem ser utilizados para a
instrução de processos ou investigações relativos a crimes diversos daqueles para os quais a
autorização foi dada. salvo quando se tratar de crime constante do art. lO, hipótese em que se
observará o disposto no art. 7" desta l.ei.

Art. 9' Não poderão ser utilizados. em prejuizo da defesa, os resultados das
operações técnicas efetoad.s fora das hipóteses do art. I" ou das modalidades e formas
previstas nesta Lei.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Ressalvadas as prerrogativas do Ministério PÍlblico e do defensor,
correrió em segredo de justiça os inquéritos e processos que contiverem elementos
informativos ou provas obtidos na forma desta Lei.

Ar!. 11. A realização das operações técnicas fora doS' casos, modalidades e
forma estabelecidos nesta Lei constitui crime. sujeitando-se seus autores às penas de
detenção de um mês a três anos. e multa.

Parágrafo Ílnico. Sem prejuizo do disposto neste artigo. ao servidor pÍlblico
serio aplicadas as dem.is sanções previstas na Lei n" 4.898. de 9 de dezembro de 1%5.

Ar!. 12. Não se considera ilicita a gravação de conversa entre presentes feita
por um dos interlocutores. quando se destinar à prova de um direito seu ameaçado ou
violado.

Ar!. 13. Aplicam-se subsidiari.mente a esta l.ei. no que nào forem
ineompativeis, as normas dos Códigos de Processo Penal e de Processo Penal Militar.

Ar!. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3' A requerimento do Ministério PÍlblico ou .utoridade policial. o Juiz
competente. em decisão motivada. poderá autorizar as operações referidas no art. I" desta
Lei. quando houver indicios suficientes da prática ou da tentativa dos crimes nele previstos e
as medidas forem absolutamente indispensáveis às investigações ou li asseguração da prova.

Parágrafo único. A iniciativa do requerimento também poderá ser:
I - no caso de crimes cuja apuração deva ser procedida em inquérito

extrapolicial. do órgão competente para realizá-lo;

Senado Federal. em .1.f{ de novembro de 1995

Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
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"LEGISLAÇÃO CITADA A:-iEXADA PELA
COORDE:-iAÇÃO DE Esn:DOS LEGISLATJ"9S-CrDl"

República Federativa do Brasil

CONSTITUIÇÃO
.........................................................;. .

TtrULO 11
Dos DiRErros ~ GARANTIAS FUNDAM~NTAlS

.........................................................................................
CAPITuLo I

Dos DlRElros E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5.· Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. garantin­
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e ã propriedade, nos tennos seguintes:.................................................................................._- .

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas,
de dados e das comunicações telelõnicas. salvo, no último caso, por ordem judicial,
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou

instrução processual penal;
......................................................................................-....
... _ ' ..

LEI N? 4.898, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965 (*)

Regula o direito de representação e o processo de responsabili­
dade administrativa civil e penal, nps casos de abuso de aU/oridade.

o Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I? O direito de representação e o processo de responsabilidade administrati­
va civil e penal, contra as autoridades que, no exercicio de suas funções, cometerem
abusos, são regulados pela presente Lei.

e Vide arl. 45 do Lti n! 6.538, dt 22 d~ junho dI! 1978, Oqual díspàe sobre reprtsen/açõo em cri·
me calrlra o Rrviço pos/ol.

Art. 2? O direito de representação será exercido por meio de petição:
a) dirigida à autoridade superior que tiver competência legal para aplicar, à auto­

ridade civil ou militar culpada, a respectiva sanção;
b) dirigida ao órgão do Ministério Público que tiver competência para i!liciar pro­

cesso-crime contra a autoridade culpada.
Parágrafo único. A representação será feita em' d'uas vias e conterá a exposição

do fato constitutivo do abuso de autoridade, com todas as suas circunstância,s, a quali­
ficação do acusado e o rol de testemul)has, no máximo de três, se as houve~.

Art. 3? Constitui abuso de autoridade qualquer atentado:
a) à liberdade de locomoção;
b) à inviolabilidade do domicilio;
c) ao sigilo da correspondência;
d) à liberdade de consciência e de crença;
'e) ao livre exercício de culto religioso;
f) à liberdade de associação;
g) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do voto;
h) ao direito de reunião;
i) à incolumidade física do individuo;
j) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional:,

• AI(lrftl j oCT'sctnlado pela Lti n,o 6.657, dI! 5 dt junho de 1979.

Art. 4? Constitui também abuso de autoridade:

a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as formali­
dades legais ou com abuso de poder;

b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento
não autorizado em lei;

c) deixar.de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção
de qualquer pessoa;

d) deixar o juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que lhe se­
ja comunicada;

e) levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permi­
tida em lei;

f) cobrar o carcerCiro ou agente de autoridade policial carceragem, custas, emolu­
mentos ou qualquer outra despesa, desde que a cobrança não tenha apoio em lei, quer
quanto à espéde, quer quanto ao seu valor;

g) recusar o carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de importância re­
cebida a título de carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra despesa;

h) o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quan­
do praticado com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal;

• AUnta i acrescentada IX/a ui ".0 7.96<1, dI 21 de dlttmbro dI! 1989•

Art. S? Considera-se autoridade, para os efeitos desta Lei, quem exerce cargo,
emprego ou função pública, de natureza civil, ou militar, ainda que transitoriamente
e sem remuneração. '

Art. 6? O abuso de autoridade sujeitará o seu autor à sanção administrativa, ci­
vil e penal.

§ I? A sanção administrativa será aplicada de acordo com a gravidade do abuso
cometido e consistirá em:

a) advertência;
b) repreensão;

c) suspensão do cargo, função ou posto por prazo de S (cinco) a 180 (cento e oi-
tenta) dias, COJl) perda de vencimentos e vantagens;

d) destituição de função;
e) demissão;
f) demissão, a bem do serviço público.

§ 2? A sanção civil, caso não seja possível fIXar o valor do dano, consistirá no
pagamento de uma indenização de quinhentos a dez mil crúzeiros.

§ 3? A sanção penal será aplicada de acordo com as regras dos arts. 42 a S6 do
Código Penal e consistirá em:

• Rt/i!rlncill Q disposilivos tIrl,inois do eódi,O Pt!nal. Vide ar/s. 59 a 76 da novo Parlf! Geral do
mamo Código.

a) multa de cem cruzeiros a cinco mil cruzeiros;

e. O Dr/. 2.8 da Lei !f.
e 7.2(J9, de IJ de julho de 1984, canu/a, nas leis ~spt:CiQis olcançodas /MIo

orl. 12 do Código Pena!, quaisquer rt/trincias II va/ortS di! mulltl, subsli/uindo-H Q txprtssiIo
multa de por multL

b) detenção por 10 (dez) dias a 6 (seis) meses;
c) perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer outra função pú­

blica por prazo até 3 (três) an05.
§ 4? As penas previstas no parágrafo anterior poderão ser aplicadas autônoma

ou cumulativamente.
§ 5? Quando o abuso for cometido por agente de autoridade policial, civil ou

militar, de qualquer categoria, poderá ser cominada a pena autõnoma ou acessória,
de não poder o acusado exercer funções de natureza policial ou militar no município
da culpa, por prazo de I (um) a S (cinco) anos.

Art. 7? Recebida a representação em que for s,olicitada a aplicação de sanção ad­
ministrativa, a autoridade civil ou militar competente detenninará a instauração de in­
quérito para apurar o fato.

§ I? O inquérito administrativo obedecerá às normas estabelecidas nas leis muni­
cipais, estaduais ou federais, civis ou militares, que estabeleçam o respectivo processo.

§ 2? Não existindo no Município, no Estado ou na legislação militar nonnas regu­
ladoras do inquérito administrativo serão aplicadas, supletivamente, as disposições dos
arts. 219 a 225 da Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União). ..

• Citada ui foi nvogada ptJa ui " .. S.Jl2, de lJ dt dntmbro de 1990.

§ 3? O processo administrativo não poderá ser sobrestado para o fim de aguar­
dar a decisão da ação penal ou civil.

.Art. 8?, A sanção aplicada será anotada na ficha funcional 'da autoridade civil
ou militar.

Art. 9? Simultaneamente com a representação dirigida à autoridade administrati­
va ou independentemente dela, poderá ser promovida, pela vítima do abuso, a respon­
sabilidade civil ou penal ou ambas, da autoridade culpada.

Art. 10. (Vetado.)
Art. 11. À ação civil serão' aplicáveis as normas do Código do Processo Clvil.:.

Art. 12. A ação penal será iniciada, independentemente de inquérito policial ou
justificação, por denúncia do Ministério Público, instruída com a representação da ví·
tima do abuso.

Art. 13. Apresentada ao Ministério Público a representação da vitima, aquele,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, denunciará o réu, desde que o fato narrado
constitua abuso de autoridade, e requererá ao juiz a sua citação, e, bem assim, a desig­
nação de audiência de instrução e julgamento.

§ I? A denúncia do Ministério Público será apresentada em duas vias.

• § 1.° conforme publicQçào oficial.

Art. 14. Se O ato ou fato constitutivo do abuso de autoridade houver deixado ves­
tigios o ofendido ou o acusado poderá:

a) promover a comprovação da existência de tais vestígios, por meio de duas teste­
munhas qualificadas;
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b) requerer ao juiz, até 72 (setenta e duas) horas antes da audiência de instrução
e julgamento, a designação de um perito para fazer as verificações necessárias.

§ I? O perito ou as testemunhas farão o seu relatório e prestarão seus depoimen­
tos verbalmente, ou o apresentarão por escrito, querendo, na audiência de instrução e
julgamento.

§ 2? No caso previsto na letra Q deste artigo a representação poderá conter a indi­
cação de mais duas testemunhas.

Art. 15. ~e o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia, re­
querer o arqUivamento da representação, o juiz, no caso de considerar improcedentes
as razões i~vocadas, fará remessa da representação ao procurador-geral e este oferece­
rá a denúncia, ou designará outro órgão do Ministério Público para oferecê-Ia ou insis-
tirá no arquivamento, ao qual só então deverá o juiz atender. "

Art. 16. Se oórgão do Ministério Público não oferecer a denúncia no prazo fiXa­
do nesta Lei, será admitida ação privada. O órgão do Ministério Público poderá porém
aditar a queixa, repudiá-Ia e oferecer denúncia substitutiva e intervir em todos os ter­
mos do processo, interpor recursos e, a todo tempo, no caso de negligência do quere­
lante, retomar a ação como parte principal.

Art. 17. Recebidos os autos, o juiz, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) ho­
ras, proferirá despacho, recebendo ou rejeitando a denúncia..

§ I? No despac~o em que receber a denúncia, o juiz design~á, desde logo, dia e
hora para a audiência de instrução e julgamento, que deverá ser realizada, improrroga­
velmente, dentro de 5 (cinco) dias.

§ 2? A citação do réu para se ver processar, até julgamento final e para compare­
cer à audiência de instrução e julgamento, será feita por mandado sucinto que será
acompanhado da segunda via da representação e da denúncia.

Art. ,18. As testemunhas de !1cusação..e defesa poderãQ ser apresentadas em juízo,
independentemente de intimação. '

Parágrafo único. Não serão deferidos pedidos de precatória para a aucliência ou
a intimação de testemunhas ou, salvo o caso previsto no art. 14; b, requerimentos pa­
ra a realização de diligências, perícias ou e?tames, a não ser que o juiz, em despacho
motivado, considere indispensáveis tais providências. '

Art. 19. À hora marcada, o juiz mandará que o porteiro dos auditórios ou o ofi­
cial de justiça declare aberta a audiência, apregoando em seguida o réu, as testemu­
nhas, o perito, o representante do Ministério Público ou o advogado que tenha subs­
crito a queixa e o advogado ou defensor do réu.

Parágrafo único. A audiência somente deixará de realizar-se se ausente o juiz.

Art. 20. Se até meia hora depois da hora marcada o juiz não houve~€feci­
do, os presentes poderão retirar-se devendo o ocorrido constar do livro de termos de

audiência.
Art. 21. A audiência de instrução e julgamento será pública, se contrariamente

não dispuser o juiz, e realizar-se-á em dia útil, entre 10 (dez) e 18 (dezoito) horas, na
sede do juízo ou, excepcionalmente, no local que o juiz designar.

Art. 22. Aberta a audiência o juiz fará a qualificação e o interrogatório do réu,
se estiver presente.

Parágrafo único. Não comparecendo o réu nem seu advogado, o juiz nomeará
.imediatamente defensor para funcionar na audiência e nos ulteriores termo~ do processo.

Art. 23. Depois de ouvidas as testemunhas e o perito, o juiz dar'á a palavra, su­
cessivamente, ao Ministério Público ou ao advogado que houver subscrito a queixa e
ao advogado ou defensor do réu, pelo prazo de 15 (quinze) minutos para cada um,
prorrogável por mais 10 (dez), a critério do juiz.

Art. 24. Encerrado o debate, o juiz proferirá imediatamente a sentença.
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Art 2S Do ocorrido na audiência o escrivio lavrar' no livro próprio, ditado pc- •
lo juiz ~e~o que conterj, em resumo, os depoimentos e as atc,açôe5 da Icusaçio e
da der~, os requerimentos e. por tllUnso. os despachos e I sentença.

An 26 Subscreveria o termo Ojuiz, Orepresentante do Ministério Público ou
o IdVOI~do 'que houver subscrito I queixa. o advolado ou defensor do réu e o escrí...io.

An 27 Nu comarcas onde os meios de transporte forem dificeis enio permiti­
rcl"l I obse;vincia dos prnos fixados neStl Lei. o juiz poderá aumentá·los, sempre
motivadamente, até o dobro. .

Art. 28. Nos casos omissos, serio aplicáveis as normu.do Códilo de Processo
Penal. sempre que compativeis com o sistema de instruçlo e Ju1lamento relulado por
esta Lei.

ParálTlfo único. Das decisões. despachos e sentenças. caberia os reçursos e ape­
lações previs.as DO Cádilo de "'acesso Penal.

Art. 29. Revolam-se as disposições em contrirto.
Bruma, 9 de dw:mbro de 1965: l.w~ da Indepcndlncia e 77~ da República.

H. A. CASlliLLO OOANCO

SINOPSE

Projeto de Lei do Senado n' 217, de 1995

Disciplina o inciso XII do art. 5' da
Constituição Federal e dá ou1ra5
providências.

Apresentado pelo Senador Pedro Simon

Lido no eXPedi~ntc da Sesslo de 2?16f9S. e publicado ~o DCN (Seçã~ 11) de 3.0/6~95.
Despachado á Comisslo de Consntu.ção. Iusnça e Culaclama - dec.são tenrnnanva,
onde poderá receber emendas, após publicado e distribuido em avulsos, pelo prazo de
5 dias úteis.
Em 14I1119S, leitura do Parecer n' 737/95-CCI, relatado pelo Senador Es~dião
Amin. pela aprovaçlo do projeto. A Presidência co~unica ao Plenário o receb~ent~
do Oficio n' 63/95 do Presidente da CCJ, comwucando aprovação da matena. E
aberto o prazo de'5 dias úteis para inlerposiçlo de recurso, por um décimo da
composição da C.... para que a matéria seja apreciada pelo Plenário. . .
Em 23/1 1195, a Presidência comunica ao Plenário o término do prazo para mterposlção
de recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, apreciada conclus.varnente, em
decislo terminativa, pela Comissão de Assuntos Sociais e pela Comisslo de
Constituição, Justiça e Cidadania, _
ÀC~dosDeputadoscomoSMIN·oO'.A" 1'"0, d~ ),'f ·/~-q'j

Oficio n') ,lO(SF)

Senhor Primeiro·Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência. a fim de ser submetido i revisão
da Câmara dos Deputados. nos tenoos do art. 65 da Constituição Federal, .~ !,,~je~o de
Lei do Senado n· 217, de 1995, constante dos autógrnfo~ .em. a~exo, que dlsclpltna o
inciso XII do art. 5' da Constituição Fedeml e dó outras proVldenc.a•.

Sen
Primeiro

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Wilson Campos
DO. Primeiro-Secrelório da Câmara dos Deputado.
vpU.

PROJETO DE LEI N! 1.259, DE 1995
(Do Sr. Pedro Novais)

Dispõe sobre a reciclagem de pneus inservíveis e dá outras
providências.

(ÀS COOSSOES DE DEFESA 00 CONSUMIOOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; DE ECº,

ID-iIA, INnrtSTRIA E C~CIO; DE FINANÇAS E TRIBUtAO'D; E DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA E DE REDAÇ1fD(ART.54,RI) - ART.24 , lI)

o Congresso Nacional decreta:

Art.] o - As empresas fabricimtes e as importadoras de
pneus no Brasil são responsáveis pela coleta e reciclagt:'m dos produtos inserviveis, sendo
que, no caso das indústrias, a proporção deverá ser defimda pelo órgão ambiental federal e.
no caso das importadoras, cujas atividades ficam pennitidas nos tennos desta lei, a
reciclagem é obrigatória na proporção de um pneu para cada outr<' importado. seja ele
novo, usado, recauchutado ou carcaça.
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Art.2· Ao órgão ambiental federal, diretamente ou
através dos órgãos estaduais integrantes do SISNAMA-Sistema Nacional do Meio
AmbIente, incumbe a aprovação dos projetos de reciclagem dos fabricantes brasileiros, de
Imediato definindo a forma desta e, a cada cinco anos. estabelecendo o percentual a ser
exigido, levando sempre em conta as necessidades do meio ambiente nacional.

Art.3· - Antes de miciarem suas allvidades de importação
de pneus, as empresas deverão submeter ao órgão ambiental federal ou estadual, integrante
do SISNAMA -Sistema Nacional do Meio Ambiente de sua jurisdição, os seus projetos de '.
implantação de usinas de reciclagem, os quais terão o objetivo pnmordial de destrUIr a
carcaça, recuperar, dcsvulcanizar e regenerar a borracha, para utilização como matena~

prima de novos produtos.

PROJETO DE LEI N~ 1.261, DE 1995
(Do Sr. Adelson Salvador)

Veda a estipulação de multa por atraso de pagamento em con
tratos.

Art. \.. É vedada a estipulação de multa por atraso de pagamento
em quaisquer contratos públicos ou privados, considerando-se nula qualquer disposiçio em
contrário.

(APENSE-SE AO PL N9 117/95)

Art. 3·. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 2". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

o Congresso Nacional decreta:

Parágrafo único - O disposto no "caput" não impede a cobrança de

correção monetária, e de juros de mora não superiores a 1% (um par cento) aa mês.

Art.5· - As importadoras ou fabricantes de poeus que não
possuam usmas de reciclagem poderão contratar empresas que Já tenham seus projetos
aprovados de acordo com esta lei. . . ,

Art. 6· - As importações de pneus estão condiCionadas a
reciclagem prévia de idênticas quantidades, salvo nos primeiros 5 (cinco) anos da vigência
desta lei, caso em que esta obrigaçãO deverá ser cumprida no prazo de 60 (sessenta) meses,
a contar da data de cada liberação em porto brasileiro, observado ainda o dISposto nns
parágrafos segUIntes.

§\. _ Para garantir o disposto nesta lei, as empresas com
usmas em implantação ou aquelas nas condições do artigo 5" obrigam-se a efetuar ao orgão
ambiental federal, em conta de poupança vmculada, por ocasião do despacho aduaneiro, as
segUIntes quantias. por umdade de produto importado:
RS 2,00 (dOIS reais) - pneu de automóvel
RS 4.00 (quatro re..s) - pneu de cammhonete
RS 10.00 (dez reaIS) - pneu de caminhão
RS 0.25 (vinte e cmco centavos) por Kg. - demais casoS

§2° - Os valores mencionados aCIma serão semestralmente
corngldos

ArtA· - A apreciação dos projetos mencionados nos artigos
2· e 3' doverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresent:lção.

Art.7° - Para o fim de dar cumprimento ás determinaçõe~

desta lei, as empresas importadoras e as fabncantes poderão, a seu critério, substituir o tipo
de pneu a ser reciclado, observadas as proporções de valor ou peso, conforme estabelecido
no IOdo Art,6°.

Art.8· - O órgão ambiental federal, diretamente ou através
dos órgãos estaduais mtegrantes do SISNAMA - Sistema NaCIOnal do Meio Ambiente.
fiscalízará as usinas de reciclagem e emitlrà certificados de produção.

Art.9· - Apos o cumpnmento das obrigações de reclclar,
ficam liberados os depósitos vinculados e respectivos rendímentos.

Art. 10' - Não cumpridas as..obrigações a que se refere o
"rt.h". o órgão ambiental fedeml fará uso dos valores depositados em conta vmvulada e
respectivos rcndímentos, para promover a reciclagem das mercadorias a que eles se
vincularam.

Art. I I· - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12D

- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Tomou-se praxe em nosso Pais a cobrança de multa de 10"/0 (dez

por cento) por atraso de pagamento de aluguéis, contas de serviços públicos, cartão de

crédito, e toda a sorte de pagamentos em geral. As elevadas taxas de inflação vividas pelo

Pais em anos passados fizeram com que a população se habituasse a tais multas, já que as

mesmas eram rapidamente corroidas pela perda de poder aquisitivo da moeda. Com a

estabilização da economia, evidencia-se o exagero da cobrança de multa de \ 0"10, já que tal

percentual, cobrado ainda que pelo atraso de um único dia, corresponde a quase o dobro

das taxas anuais de juros praticadas nos paises desenvolvidos.

A discussão que o tema deste projeto levantou na Câmara
Federal mostra a necessidade de se garantir a reciclagem do pneu inservivel.
mdependentemente de sua ongem - importado ou produzido no Brasil.

Não sendo biodegradável, o produto se toma um lixo
indesejável que se acumula nos terrenos baldios, fundos de quintal e beiras de estrada.

Nestas condições. recebe e guarda a água das chuvas se transformando em cnadouro de
insetos transmissores de dengue, malária e outras doenças endêmicas. Se queimado. libera
uma grande quantidade de gases denvado. do enxofre, que causam a chamada "chuva
ácida", e a díoxina, uma substância nociva à saúde e ao meio-ambiente.

Para dar solução aos diversos problemas que o pneu
inservivel gera. precisa-se instituir a obrigação de reciclar, tanto para o produtor naCIOnal
quanto para o importador, este na porporção de um para um, e aquele segundo parâmetro a
ser fixado pela autondade ambiental federal.

Este tratamento diferenciado tem como fundamento a
natureza da atividade empresarial do fabricante nacional, inegavelmente impulsora lIo
desenvolvlr"ento e da geração de empregos. Ao órgão ambiental federal caberá, pois,
levando em conta os níveis de agressão ambiental, sem gerar exigências impossíveis de
serem cumpndas, definir a proporção da rectclagem que lhes compete.

Além disso, no caso dos importados de qualquer natureza.
se eXIge que, a panir de determmado momento, isto é, após Implantadas as usmas de
reCiclagem, esta se produza preVlamente a qualquer compra no exterior. E, no periodo de
instalação delas. o. importadores ficam obngados ao depósito de uma taxa sobre umqade
trazida do estrangeIro.

(
JUS.TIFICAÇÃO

Nossa proposição objetiva vedar a cobrança de tais multas
usuranas, enquanto mantém a possibilidade de cobrança da correção monetária do valor

pago em atraso, assim como de juros de mora a taxas de \% ao. mês, encargos que nos
parecem suficientes para evitar a inadimplência dos devedores.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1995.

@d:;J
Deputado Adelson Salvador

PROJETO DE LEI N° 1.262, DE
1995

(Do Sr. Sérgio Carneiro)

Sala das Sessões. em 28 de novembro de 1995

Suprime dispositivos da Lei nl? 9.131, de 24 de dezembro

de 1995, que "altera dispositivos da Lei n9 4.024, de 20

de dezembro de 1961, e dá outras providências l1
•

Deputado PEDRO NOVAIS

(ÃS COMISSOES DE EDUCAÇJ!.O, CULTURA E DESPORTO; E DE CON~

TITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO(ART.S4.RI) - ART.24, lI)
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o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° _Ficam suprimidos os artigos 3° e 4° da Lei nO 9.131, de 24 de novembro de

1995, renumerando-se os demais dispositivos.

Art. 2° _ Esta Lei entra em vigor na data de sua promulgação, revogando-se as

disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Desde a edição e durante todo o periodo das sucessivas reedições da Medida

Provisória que criou o Conselho Nacional de Educação e estabeleceu os exames de

avaliação dos alunos em fase de conclusão dos cursos de graduação, apresentamos
emendas no sentido de tomar mais abrangente os critérios de mensuração dos

cursos universitários. Ponderávamos que "faz-se mister que o Poder Público avalie

sistematicamente as instituições de ensino superior, não meramente através de

exames postibulares, mas sobretudo por meio da avaliação do rendimento escolar

durante os anos de aprendizado, do cnrriculum dos docentes, da qualidade dos

instrumentos de ensino colocados á disposição dos discentes. Numa época de

processamento da revolução cientifico-tecnológica, é imprescindível que as

universidades sejam bem equipadas com bibliotecas e laboratórios atualizados e boa

cobertura ínformática, o que toma possível a pesquisa cientifica.

É imprescíndível também, que as mesmas revertam à sociedade os resultados dos

conhecimentos adquíridos à custa dos contribuíntes, colaborando, assim, para o

awnento do bem-estar social, por meio dos cursos de extensão.

Não poderíamos deixar de incluir, ente os critérios de avaliação das universidades, o

nivel salarial dos professores. por considerar que esse representa um expressivo

indicador da seriedade das instituições".

É sabido que a qualidade do ensino no Brasil deteriorou-se em todos os níveis nas

últimas décadas, devido ao autoritarismo e o descaso de parte dos sucessivos

governos. Não é justo portanto que o estudante de l,'laduação seja duplamente

penalizado como destaca, em brilhante artigo, a Ora. Zilma Parente de Barros

mostrando que, por um lado, uma avaliação, feita por meio de exame final, não
permite mais corrigir os erros acumulados ao longo do curso e, por outro, o aluno

como futuro profissional, ficará estigmatizado e discriminado no mercado de

trabalho, quando se consiatar que sua formação foi deficiente pois realizada em uma

instituição irresponsável e sujeita a descredenciamento.

Como diz muito bem o editorial do jornal "Folha de S. Paulo", do dia 27 de

novembro de 1995, "considerando (...) a baixa qualidade de muitos dos cursos

superiores no pais, somada eventualmente a naturais interferências de ordem

pessoal, os primeiros resultados de uma seleção eliminatória poderiam ser

desastrosos para a credibilidade do sistema educacional brasileiro. Sendo os

estabelecimentos de ensino credenciados pelo próprio governo, o aluno reprovado

se sentiria, com toda razão, ludibriado, pois a mesma instância que autorizou o

funcionamento do curso reprovou a qualidade dos serviços prestados".

Ademais, os artigos da Lei 9.131 que propomos suprimir, pecam por dois vicias de

origem: o autoritarismo e o casuismo. Autoritária, por ter sido originária de uma

Medida Provisória, e casuistico, por infiltrar no texto que trata da criação do

Conselho Nacional de Educação, que é uma iniciativa necessária po;to que foi

extinto o antigo Conselho Federal de Educação, o oportunista estabelecimento do

exame final.

Nós, deputados, não somos os donos da verdade, mas temos o direito de nos

pronunciar e o dever de discutir amplamente com a comunidade quando o tema
afeta o interesse de milhões de cidadãos, vitimas de um sistema de ensino caótico.

Afinal, o brasileiro já é massacrado quotidianamente na sua cidadania pela

violência, a ausência de uma saúde pública eficaz, o analfabetismo, o desemprego,

enfim, por todas as mazelas de uma sociedade injusta.

Será justo responsabilizar apenas as universidades pelas deficiências do primeirc e

segundo graus? Nós do POT nos sentimos com autoridade moral para colocar tal

questão, pois apresentamos ao Pais a alternativa dos CIEP's, a alternativa do ensino

de tempo integral, equipado com modernos instrumentos de infonhática, com

assistência alimentar e médico-odontológica.

Por essas razões e com a convicção de estar colaborando para que se encontrem

soluções mais sérias para o aperfeiçoamento do ensino universitário que espero

contar com o apoiamento dos ilustres pares.

Sala das Sessões, 28 novembro de 1995

fl/
~t'u(.~~~

Deputado ANTONIO SÉRGIO CARNEIRO

"LEG1St.AÇÃO CITADA .ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS·LEGISLATlVOS·CeOI"

LEI N° 9.131 , DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995.

AlteI2 d'ispositivos da Lei n8 4.024, de 20 de
dezembro de 1961. e dá outras provid!nciu.

Art. 38 Com ViSll5 ao disposto na letra "c" do § 2 • do ano 9!" da Lei n- 4.024 de
196!. com a ~açio dad~ pc!a presenle Lei. o MiniSl~rio da Educaçlo e do Despono fart realizar
avah.aç~ pen6dlcas da, m!'tIlulçOCS c dO!ll cur.;os de nível supenor. fa7.endo uso de procedimentos
e .c~tl!nos abra~genlcs dos diversos fatores quc dctenninam a qualidade c a cfici!nCia das
anvldades de cnsmo. pesquisa e extensão.

. § l~ OJ procedimcnlo., a foCrem adotado., para u avaliaçOCs a que se refere a C81PUt
mclullio. nete15lnatnentc. a realÍ1.açjo. J. cada ano. de exames nacionais com ba.se.s nos conreddO&
mínimos estabelecidos para cada curso. previamente divulgados e dcslinados a aferir os
conhecimentos e compel!ncias adquiridos pelos alunos em fase de conclusão dos cursos de
graduaçlo.

§ Z' O MiniSl~rio da Educaçlo e do Despono divulgart. anualmente. o re.mUado du
avaliaçOCs referidas no apot deste anilO. inclusive dos exames previstos no pmcra!o anterior;
infonnando Odesempenho de cada curso. sem identificar nominalmente os aJunos avaliados. .

§ 3" A realiZllÇio de exame referido no § I" deste artigo ~ condiçlo pn!via para
obtençlo do diploma. mas constlá do histórico escolar de cada aluno apenas o registt'D da data em
que aele se submeteu.

§ 4- Os resultados individuais obtidos pelos aJunos examinados nlo seria
computados para sua aprovaçJo. mu constaria de documento específico. emitido pelo Minist&io
da Educaçlo e do Despeno. I ser fornecido exclusivamente a cada aluno.

§ S- A diwlpçlo dos resultadO$ dos exames. para fins diversas do instituCdo neste
artigo. implicm responsabilidade JlIt& o a..nte. na forma da legislaçio pcninente.

§ 6- O aluno podcrt. sempre que julaar conveniente. submeter..se a novo e~e. rios
anos subseqUentes, fazendo jus a novo documento e!pOCÍflCo.

§ 7" A introdoçio dos exames nacionais. como um dos procedlmentoa pua
avaliaçlo dos cursos de giaduaçio. sed efetuada gradativamente, a putir do ano sepinte •
publicaçio da presente Lei. cabendo ao Ministro de Est>.do da Educaçlo e do DesPCllO determinar
os CUI'S(H a serem avaliadO!.

An. 4" Os re.mll&dos da a..liaçlles referidu no § I" do &no Z' seria. tambfm,
utilizados pelo MiniSl6rio da Educaçlo e do Despcno para orientar SUIS. açiles.n~ sentido de
estimular e fomentar iniciativas voltadas para a melhoria da qualidade do eMIRO. pnnctpalmente u
que visem a elevaçlo da qoaliflcaçio dos docentes.
.................................................................................................
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PROJETO DE LEI N~ 1.263,"DE 1995
(Do Sr. Hugo Rodrigues da Cunha)

Dispõe sobre a instituição de regime especial de iniciação

ao trabalho para o menor de quatorze a.dezoito anos de ida

de.

Janeiro de 1996

(APEN5E-SE AO PL N9 469/95)

O Congresso Nacion-ª.! decreta:

Art. 1°. É instituído o Regime Especial de Iniciação ao Trabalho

para os menores de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) anos de idade. cujo programa

compreende:

I - a preparação do adolescente para integra-lo ao Regime Especial

de Iniciação ao Trabalho que deverá ser feita por entidades publicas ou privadas:

II - a gradual capacitação do adolescente para o trabalho, a partir

da execução de tarefas ou atividades compatíveis com suas aptidões e com seu

desenvolvimento. com complexidade crescente:

III - o acompanhamento do menor devera ser feito por ação

conjunta da entidade e da empresa:

IV - frequência obrigatória ao ensino de primeiro ou de segundo

grau atraves de programas de incentivo proporcionados pelas entidades e empresas:

V - a contratação do adolescente nos termos e condições desta lei.

Parágrafo único. A contratação de menores, nos termos do Regime

Especial. ora instituido, estará limitada a:

a) 10% (dez por cento) para os estabelecimentos com até 100

(cem) empregados: e

b) 5% (cinco por cento) para os estabelecimentos com mais de

100 (cem) empregados.

Art. 2°. O Regime Especial de que trata esta lei terá a duração de

um ano, prorrogável por igual periodo.
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Art. 3° Ao menor integrado no Regime Especial de Iniciação ao

Trabalho serão assegurados os.seguintes direiros;

I .• jornada de trabãlho de 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte)

semanais. compativel com a frequência á escola. preferencialmente diurna. vedada qualquer

prorrogação. mesmo a titulo de compensação;

11 - repouso semanal remunerado.

1II - remuneração correspondente ao salário minimo. calculada

proporcionalmente ás horas trabalhadas:

IV - 13° salário;

V - gozo de ferias em periodo de recesso escolar remunerado nos

termos dos arts. 1~9 e 153 da Consolidação das Leis do Trabalho. com pelo menos 113 (um

terço) a mais do salario normal.

VI - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

VII • proibição de trabalho noturno. perigoso. insalubre. penoso.

ou em locais prejudiciais a sua formação e ao seu desenvolvimento:

VIII • garantia de todos os direitos previdenciários;

IX • seguro contra acidente do trabalho a cargo do empregador,

sem excluir a indenização a que está obrigado quando incorrer em dolo ou culpa.

§)O O menor perderá 1/30 (um trinta avos) de seu salário mensal

por falta injustificada ao trabalho.

§ 2' É proibida a dedução de qualquer quantia de remuneração

paga pelo empregador ao menor em favor de entidade assistencial.

. Art. 4° O Regime Especial de Iniciação ao Trabalho extinguir-se-á

no seu termo ou, antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

I . falta disciplinar grave;

11 • ausencias injusti~das á escola. que impliquem a perda do ano

letivo;

Art. 5° O contrato de trabalho do menor será celebrado, por

escrit~. com a assistência do responsável legal e a inrerveniência da entidade aSSlSrencial.

observadas as disposições contidas no Es;atuto da Criança e do Adolescente e na

Consolidação das Leis do Trabalho

Parágrafo único Na Carteira de Trabalho e Previdência Social

serão feitas as seguintes anotações'

I) a contrataç~o. nos termos desta lei,

11) nome da entidade assistencial;

11I) prazo de duração do contrato.

Art. 6°. É licito aô menor assinar recibo pelo pagamento dos

salários. Em se tratando de rescisão contratual, o pagamento das verbas devidas só sera

válido com a assistência do seu representante legal ou da entidade assistencial.

Art. 7° Compete á Justiça do Trabalho o Julgamento dos litigios

decorrentes da relação de trabalho entre o menor em Regime Especial e o empregador

Art. 8° Esta lei entra em \igor na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. especialmente o

art. 4° do Decreto-lei nO 2.3 J8, de 30 de dezembro de 1986 e o art 413 da Consolidação

das Leis do Trabalho.

JUSTIFICAÇÃO

A presente iniciativa tem como objetivo primordial criar condições

para que os menores carentes possam ingressar no mercado de trabalho sem. no entanto.

terem que se submeter á exploração de empregadores inescrupulosos que. não raro.

utilizam-se do trabalho desses adolescentes oferecendo-lhes. em troca. uma remuneração

vil.

É da consciência de todos que o numero de menores carentes vem

aumentando, dia-a-dia. em nosso Pais. e que o Poder Público não tem conseguido fazer

cumprir todos os principios constitucionais de proteção ao adolescente.

art. 3' desta lei;

111- inobservância, pelo empregador. das obrigações constantes do Aqui não nos cabe questionar o porque dessa realidade Porem

temos a certeza de que um projeto como o que ora apresentamos servira para minimizar o

problema. assegurando um mmimo de direitos a esses menores

IV - serem exigidos, pelo empregador. serviços superiores as

forças do menor. defesos em lei. contrários aos bons costumes ou alheios ao regime ora

instituido.

§ I' Findo O contrato, em qualquer hipótese. será devido o

pagamento das férias e do 13° salário, integral ou proporcionalmente,' conforme o caso.

Assim. entendemos qye nossa proposição tem um grande alcance e

importância social, pois propiciará ás empresas o instrumento legal para. atraves da

contratação da mão-de-obra dos menores carentes, iniciá-los no trabalho. tirando-os da

rua.

Isto posto. contamos com o apoio dos n05SOS ilustres pares para a

aprovação do presente projeto de lei.

,
= j)/ -;L .

.rJ~~
Deputado' RODRJGUES DA CLIMiA

(,

§ 2° Havendo despedida sem justa causa. ou no caso de despedida

indireta. O menor recebera indenização de valor igual a 1/12 (um doze avos) da ultima

remuneração por mês de serviço prestado ou fração superior a quatorze dias, sendo

também permitido o saque do FGTS.

§ 3° Findo o contrato. pelo término do respectivo prazo, O menor

fará jus ao levantamento do FGTS. exceto se a prestação de serviços. sob o regime desta

lei. tiver sequenci. junto a outro empregador.

Sala das Sessões. emíX.de (, de 1995
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"LéGlSLACÃO CITADA ANEXADA PELA
CCO!i!OeNA~ÃODe ESTUDOS LEGISLATlVOS-CeDI"

DECRETO-LEI Ng 5.452 - DE 1 51 DE
MAIO DE 19431

Aprova a Consolidsç40 das Leis do Trabalho

.................................................................................................................

Janeiro de 1996

TiTULO 11
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA
DO TRABALHO

Capitulo IV
DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO
MENOR

....................................................................................
.. .~_ .

Capitulo IV1

DAS FI:RIAS ANUAIS

Se,lel
DO DIREITO A FÉRIAS EDA SUA DURAÇÃO

Art. 129. Todo empregado terá direito anual­
mente ao gozo de um perlodo de férias. sem prejulzo
da remuneraçAo.

...............................................................................

Se9iioVIII
DAS PENALIDADES

Art. 153. As infrações ao disposto neste Capi­
tulo serão punidas com multas de valor igual a 160
'UFIR por empregadG em situação irregular.

Parágrafo único. Em caso de reincidência,
embaraço ou resistência à fiscalização, emprego de
artiflcio ou simulação com o objetivo de fraudar a lei,
a multa será aplicada em dobro.

.........................................................................

TíTULO 111
DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA
DO TRABALHO

.................................................................................. _ ..

Se9ãoll .
DA DURAÇÃO DO TRABALHO

M 411. A duração do trabalho do menor
regular-se-á pelas disposições legais relativas à duo
ração do trabalho em geral, com aa restrições esla­
belecidas neste capitulo.

Ar!. 412. Após cada período de trabalho efeti­
vo, quer conlfnuo, quer dividido em dois turnos,
haverá um intervalo de repouso, não inferior a onze
horas.

Art. 413. Évedado prorrogar a duração normal
diária do trabalho do menor, sal\lO:

I - até mais 2 (duas) horas, inde­
pendentemente de acréscimo salarial, mediante
convenção ou acordo coletivo nos termos do Titulo
VI desta Consolidação, desde que o excesso de
horas em um dia seja compensado pela diminuiçAo,
em outro, de modo a ser observado o limite máximo
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais ou outro
inferior legalmente fixado;

11 - excepcionalmente, por motivo de força
maior, até o máximo de 12 (doze) horas, com acrés­
cimo salarial de, pelo menoe, 50% (cinqüenta por
cento) sobre a hora normal e desde que o trabalho
do menor seja imprescindlvel ao funcIOnamento do
estabelecimento,

Parágrafo único. Aplica-se à prorrogação do
trabalho do menor o disposto no parágrafo único do
ar!. 376, e. no art. .384 desta ConsolidaçAo.

. - .

DECRETO-LEI N~ 2.318, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1986

Dillpile sobre fontell de cUllteio da Pre­
vid'ncia Social e lIobre a admilldo de meno·
reli nall emprell•••

Art. 4l' As empresas deverão admitir, como assistidos, com dura­
ção de quatro horas diárias de trabalho e sem vinculação com a previ­
dência social, menores entre doze e dezoito anos de idade, que freqüen­
tem escola.
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§ l~ Para os efeitos deste artigo, as empresas que tenham máis de
cinco empregados ficam obrigadas a admitir, a título de iniciação ao
trabalho, menores assistidos no equivalente a cinco por cento do total
de empregados existentes em cada um de seus estabelecimentos.

§ 2~ Na hipótese em que o número de empregados do estabeleci·
mento seja superior a cem, no que exceder esse número o percentual fi·
xado no parágrafo' anterior reduz-se a um por cento.

§ 3~ No cálculo dos percentuais acima estabelecidos, as frações de
unidade darão lugar à admissão de um menor.

§ 4~ Em relação aos gastos efetuados com os menores assistidos,
as empresas não estão sujeitas a encargos previdenciários de qualquer
natureza.. inclusive FUNRURAL, nem a recolhimentos em favor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

§ 5~ As demais condições relacionadas com o trabalho do menor
assistido serão fixadas em ato do Poder Executivo.
.............................................. .
.......................................................................................................................

PROJETO DE LEI N!! 1.264, DE 1995
(Do Sr. Carlos Nelson)

Altera a Lei n9 8.036, de 11 de maio de 1990, que "dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dã outras
providências".

(APENSE-SE AO PL N9 271/95)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° O inciso VIII do art. 20 da Lei nO 8.036, de 11 de

maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 ..

VIII - quando o trabalhador permanecer 1 (um) ano

ininterrupto fora do regime do FGTS, podendo o saque,
neste caso, ser efetuado a partir do mês de aniversário do

titular da conta."

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

Janeiro de 1996

o Fundo de Garantia do Tempo de Sp.~iço é um patrimônio
do empregado, usado tanto para socorrê-lo em caso de despedida quanto na

necessidade de moradia própria, no falecimento e no acometimento de doença
grave.

No entanto, o afastamento voluntário do empregado da
empresa - demissão - não foi contemplado como um dos motivos de saque
imediato, elencados no art. 20 da Lei nO 8.036/90.

Quando isso ocorre, temos duas situações a considerar:
manutenção dos depósitos no caso de haver apenas mudança de empresa ou o

saque dentro de três anos ininterruptos. quando o trabalhador deixar a condição
de empregado.

Acontece que, muitas vezes, o empregado toma-se

microempresário ou simpfesmente autônomo. Portanto. nada mais justo que o

trabalhador tenha acesso aos recursos do FGTS para concretizar esse objetivo

ou, até mesmo, fomentá-lo.

Com essa medida, entretanto. não queremos desestruturar

o Fundo, promovendo um aumento nos saques. Sugerimos. então, a redução do

tempo exigido para o levantamento do saldo da conta vinculada de três para um

ano. situação essa que abarcará tanto os casos de demissão voluntária como

todos aqueles que caracterizam a inatividade das contas pelo período de um
ano.

Além disso, referida medida servirá de apoio eventual à
sobrevivência do trabalhador. bem como certamente o auxiliará na manutenção

de s':Jas atividades de microempresário ou de 'autônomo, mediante injeção de

recursos provenientes de suas contas vinculadas. indo ao encontro das mais
modernas tendências de incremento do processo produtivo (circulação adequada
de recursos).

Essas-são as razões pelas quais pedimos o apoio dos

nobres Pares para aprovação do presente projeto.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1995

--D~~~~MslNELSONBUENO,.'_..;~ .
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• InCISO acreSCido pela Lei ~ 8.922, de 25
de julho de 1994 (0.0. 26-07-1994).

VII -"pagamento total ou parcial do preço da
aquisição de moradia própria, observadas as seguin­
tes condiçOes:

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de
três anos de trabalho sob o regime do FGTS, na
mesma empresa ou empresas diferentes;

b) seja a operação financiável nas condições
vigentes para o SFH;

VIII..,. quando o trabalhador permanecer três
anos ininter.ruptos,' a partir de I II de junho de 1990,
fora do regime do FGTS, podendo o saque, nesse
caso, ser efetuado a partir do mês de aniversário do
titular da conta. '

IX - extinção normal do contrato a termo,
inclusive o dos trabalhadores temporários regidos
pela Lei nl1 6.019, de 3 de janeiro de 1979;

X - suspensão total do trabalho avulso por
periodo igualou superior a noventa dias, comprova­
da por declaração do sindicato representativo da

, categoria profissional. I

§ 111 A regulamentação das situações previs­
tas nos incisos I e II assegurará que a retirada a que
faz jus o trabalhador corresponda aos depósitos
efetuados na conta vinculada durante o período de
vigênCia do último contrato de trabalho, acrescida de
juros e atualização monetária, deduzidos os saques.

§ ~ O Conselho Curador disciplinará o dis­
posto no inciso V, visando a beneficiar os trabalha­
dores de baixa renda e a preservar o equilíbrio
financeiro do FGTS.

§ 311 O direito de adquirir moradia com recur­
sos do FGTS, pelo trabalhador, só podará ser exer­
cido para um único imóvel.

§ 49 O imóvel objeto de utili:!ação do FGTS
somente poderá ser objeto de outra transação com
recursos do Fundo, na forma que vier a ser regula-
mentada pelo Conselho Curador. •

§ 59 O pagamento da retirada após o período
previsto em regulamento. Implicará atualização mo­
netária dos valores devidos.

XI • quando o trabalhador ou qualquer de seus
dependentes for acometido de neoplasla maligna..

.............•••.•••.••....•.•..•..............•
...............................................•

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e dá outras provid{mcias

"lEGtSLAÇÃO CITADA ANEXAD~ PELt
COORDENAçl0 DE ESTUDOS LEGISLATtvOS-.CeOI"

LEI N~ 8.036 - DE 11 DE MAIO
DE 19901

••..•..........•....•....•.......•..........••
Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no

FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situa·
çOes:

I ~ despedida sem justa causa, inclusive a
indireta, de culpa reciproca e de força maior, com·
provada com pagamento dos valores de que trata o
art. 18;

11 - extinção total da empresa, fechamento de
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias, supressão de parte de suas atividades, ou
ainda falecimento do empregador individual sempre
que qualquer dessas ocorrências implique rescisão
de contrato de trabalho, comprovada por declaração
escrita da empresa. suprida, quando for o caso. por
decisão judicial transitada em julgado;

111 - aposentadoria concedida pela Previdên·
ciaSocial;

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados
perante a Previdência Social, segundo o critério ado·
tado para a concessão de pensões por morte. Na
falta de dependentes, farão jus ao recebimento do
saldo da conta vinculada os seus sucessores previs­
tos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido
a requerimento do interessado, independente de
inventário ou arrolamento;

V - pagamento de parte das prestações de·
correntes de finanCiamento habitaCional concedido
no âmbito do Sistema Financeiro da HabItação ­
SFH, desde que:

a) o mutuário conte com o minimo de três anos
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma em·
presa ou em empresas diferentes;

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo,
durante o prazo de doze meses;

c) o valor do abatimento atinja, no máXimo,
oitenta por cento do montante da prestação,

'/1- liql.úaaçàQ QI.l amoctlZaçâo extraocainána
do saldo devedor de finanCiamento ImobiliáriO. ob­
servadas as condiçOes estabelecidas pelo Conselho
Curador, dentre elas a de que o financiamento seja
concedido no âmbito do SFH e haja InterstiClo mínimo
de doiS anos para cada movimentação;
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PROJETO DE LEI N~ 1.266, DE 1995
(Do Sr. Paulo Góuvêa)"

Proibe a fabricação, a comercialização, o armazenamento, o
transporte e a utilização dos artigos pirotécnicos que es­

pecifica.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 20/95)

PARTE EsPECIAL (*)

TITULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

• COlllfOW1tÇO,S rrf~r~1I1n 6 pusoa: Dtcn/o-Iti li! ).688. d~ J dt outubro Ih INI (I/rls. 1,.2J/.

CAPITULO 111
DA i'ERICLlTAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 2° A inobservincia ao disposto no artigo anterior sujeitará o
infrator 1 pena prevista no ar!. 132 do Decreto-Iá nO 2.848, de 07 de dezembro de 1940, e 1
muIra d'e até tt tlll1,OO (cem reais] por peça envolviãa.

Art. 1° SIo proibidos, em todo o território nacional, a fàbricaçio, a
comcrcia1izaçio, o armazenamento, o tramporte e a utilizaçio dos seguintes artigos
pirotécnicos:

I
11

neles contida.

Art. 3°

Art. 4°

Foguetes, com ou sem flecha, com ou sem bomba; e
fogos de estampido, qualquer que seja a quantidade de pólvora

Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçio.

Revogam-se as disposições em contririo.

Perizo de cont1110 venéreo

Art. 130. E.por al8uém, por meio de relaçOes se.uais ou qualquer ato Iibídinoso,
a contágio de moléstía venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado:

Pena - detençlo, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.
§'I~ Se é intençlo do agente transmitir a moléstia:
'Pena - recluslo, de I (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 2~ Somente se procede mediante representaçlo.

Perigo de conlilio de moléstia gnve
Art. 131. Praticar, com o fim de transmítir a oútrem moléstia grave de que está

contaminado, ato capaz de produzir o contagio:
Pena - recluslo, de I (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Perilo para a vida ou saóde de outrem
Art. 132, E.por a vídaou a saúde de outrem a perigo. direto e iminente:
Pena - detençlo. de 3 (três) meses a I (um) ano, se o fato nlo constituí críme mais

grave.
••••••••••••• p .

JUSTIFICAÇÃO

Avolumam-se, a cada ano, as notícias !Obre mortes, mutilações e ferimentos
graves causados pela fibricaçio e U!O em lIOI!O Paia de foguetes e fogol de estampido. Sob
a denominaçlo ínocenIe de '''ombinhas de SIo Joio", escoodem-se petardos perigosos que
j' enIm,ram milhares de &miliu. ManuIàturados sob condições muitas vezes ínadequadas
e rnanuieados de maneira teineriria por crianças e adultos desavisados quanto llQ seu poder
destrutivo, estes explosivos nio simbolizam, em gera1, a alegria de uma festa popular, mas,
sim, OI risco. a que OI brasi1eiros sIo desnecessariamente expostos. Os fuguetes
freqQentanente sio transformados em armas nu guerras entre torcidas DOI campos de
futebol.

As medidas até hoje adotadas para restringir a comercializaçio das bombas e
foguetes revelaram-te inócuas. Prova desta afirmaçio é a trágica~ de explosões de
fibricas de fogo. improvisadas em ireas residenciais densamente povoadas. O número
destes paióis e a IIU& distribuiçio por todo o território nacional dia boa medida da
iueficiência da fiscaIizaçio que deveria coibir seu funcionamento.

Cremos, porW1to, que IÓ uma iniciativa drútica, que proíba definitivamente,
sem exceções, a fibricaçio e a comercializaçio destes tipos de fugas, poderi cortar o mal
pela raiz. É este, justamente, o objetivo deste projeto. Por todos estes motivos, contamos
com a coJaboraçio de noUOI pares congressistas para a aprovaçio desta proposta.

r-- '.
Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1995

}r t..,:t-
~huloJ:uvh

"LEGiSLAÇ10 CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS.C.DI"

DECRETO-LEI N? 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*)

Código PenDI.

o Presidente da República. usando da atribuição que lhe confere o afl~a
Constituição, decreta a seguinte Lei:

CÓDIGO PENAL.
......................................................................................

J:lROJETO DE LEI N~ 1.267, DE
1995

(Do Sr. José Coimbra)

Altera disposftivos da Lei n9 7.210, de 11 de julho de 1984,
que ~institui a Lei de Execução Penal't.

(À COMISSÃO DE CONSfITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE "REDAÇÃO - ART.24, lI)

O Congresso Nacional decreta:

Art l° Fica acrescido ao afligo 66. da Lei n' 7 ~ lO. de 1i de julho

de 1984. o seguinte inciso:

"X ~ atribuir. 3 entidade ci....iI sem tins lucrativos. as tarefas
do Patronato, na comarca em que não Ilouver tal instituição."

Art. 2° Fica acrescido ao anigo 81. o seguinte inciso

"V - exercer as atribuições do Conselho Penitenciário. onde
este não houver sido instalado."

Art. 3° Ao anigo 6S fica acrescido o seguinte parágrafo'

"Parágrafo único. Haverá. no JUIzo da execução penal.
órgão encarregado de prestar assistência social aos egressos. nos
termos da Seção VIII. do Capitulo 11. do Titulo 11. desta Lei."

Art. 4' Estalei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as dísposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n' 7.210. de 1984, embora seja o diploma mais avançado. em
termos de e.ecução penal. ainda nio pôde ter a efic"ácia de que se esperava. pois carece de
vontade politica para tomar efetivos os direitos que nela são garantidos.
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Faltam órgãos com atribuições especificas.

No entanto. vêm os APACs - Associaçqes de Proteção e

A5sistência aos Condenados - com notável senso de humanidade e anonimamente.

colaborando para que a caótica e monstruosa situação do preso seja mitigada.

É necessário dar a elas, e a quaisquer outras entidades de fins não

lucrativos, o respaldo legal para que possam prestar de forma mais completa a assistência

ao preso e aos egressos.

Daí que a nossa proposta. inserta no artigo }O, vem 'favorecer e

estimular a criação de novas entidades prestadoras de ser·...iças aos presos.

11 - o liberado condicional, durante o período de prova.

Art. 27. O serviço de assistência social colaborará com o egresso para a obtenção
de trabalho.

.............................................................................- .

TíTULO III
DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL

CAPITULO 11

DO CONSELHO NACIONAL DE pOLíTICA
CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

~/'.'

Deputado JOSÉ COIMBRA-......

"L$GISLAC.liO CITADA ANEXADA peLA
'~::O~DeNAçÃCDe eSTUDOS LeGISLATlVOS-C.DI"

No artigo 3°, de nossa proposição. suprimos a lacuna existente na

Lei, quando. ao prever que haveria um serviço de assistencia social ao egresso. não criou

nenhum órgão incumbido dessas tarefas.

Art. 65. A execução penal competirá ao juiz indicado na lei local de organização
judiciária e, na sua ausência, ao da sentença.

Art. 66. Compete ao juiz da execução:
I - aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo favorecer o

condenado;
11 - declarar extinta a punibilidade;
111 - decidir sobre:
a) soma ou unificação de penas;
b) progressão ou regressão nos regimes;
c) detração e remição da pena;
d) suspensão condicional da pena;
e) livramento condicional;
f) incidentes da execução;
IV - autorizar saídas temporárias;
V - determinar:
a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos e fiscalizar sua execução;
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa em privativa de liberdade;
c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos;
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a substituição da pena por

medida de se8urança;
e) a revogação da medida de segurança;
f) a desinternação e o restabelecimento da situação anterior;
g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra comarca;
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § H do art. 86 desta Lei;
VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança;
VII - inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providên­

cias para o adequado funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração
de responsabilidade;

VIII - interditar, no todo ou em parte. estabelecimento penal que estiver funcio­
nando em condições inadequadas ou com infrin8ência aos dispositivos desta Lei;

IX - compor e instalar o Conselho da Comunidade.

CAPiTULO III

DO Juízo DA EXECUÇÃO

. de 199Sala das Sessões. em ,de

~o artigo 2°, propomos· que o Censelho da Comunidade. com a

estrutura disposta no artigo 80. possa exercer as funções do Patronato (art. 78). onde este

não houver sido instalado.

As funções do Patronato dizem respeito ã prestação de assistencia

aos albergados e aos egressos (art. ~6). Nada mais justo e salutar que a própria

comunidade. que conhece mais profunda e amiudadamente os seus próprios problemas.

possa ajudar aqueles que são deserdados da fortuna e do amparo do Poder Público.

Por todos esses motivos, qúe julgamos da mais alta relevánci..

contamos com os ilustres Pares nesta Casa Congressual. para a aprovação de nossa

proposta.

LEI N? 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

Institui a Lei de Execução Penal.
CAPITULO VII

DO PATRONATO

TíTULO II
DO CONDENADO E DO INTERNADO

Art. 78. O Patronato público ou particular destina-se a prestar assis' ência aos al­
bergados e aos egressos (art. 26).

CAPITULO 11

DA ASSISTl':NCIA

CAPiTULO VIII

DO CONSELHO DA COMUNIDADE

Seção VIII
Da Assistência ao Egresso

Art. 25. A assistência ao egresso consiste:
I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade;
11 - na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimen­

to adequado, peJo prazo de 2 (dois) meses.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso 11 poderá ser prorrogado uma

única vez, comprovado, por declaração do assistente social, o empenho na obtenção
de emprego.

Art. 26. Considera-se egresso para os efeitos desta Lei:
I - o liberado definitivo, pelo prazo d~'l (um) ano a contar da salda do estabele·

cimento;

~r!. 80. Haverá, em cada comarca, um Conselho da Comunidade, composto,
no ~1~lmo, por um representante de associação comercial ou industrial, um advoga­
do ,"dtcado pela seção da Ordem dos Advogados do Brasil e um assistente social esco­
lhido pela Delegacia Seccional do Conselho Nacional de Assistentes Socials.

. ~ará8rafo único. Na falta da representação prevista neste arti80, ficará a critêrio
do JUIZ da execução a escolha dos integrantes do Conselho.

Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comunidade:
I - visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na co-

marca;
11 - entrevistar presos;

III - apresentar relatórios mensais ao juiz da execução e ao Conselho Penitenciário'
IV - diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para melhor assistên:

cia ao preso ou internado, em harmonia com a direção do estabelecimento.
I
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PROJETO DE LEI N° 1.268, DE 1995
(Dos Sn. Arolde de Oliveira e Roberto Magalbies)

Dispõe sobre a complementação de aposentadoria aos ex-servi
dores da extinta autarquia federal denominada Lloyd Brasil;i
ro Patrimônio Nacional, e dá outras providências. -

(ÀS a:MlSSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMrUA; DE FINANÇAS E TRIBlITAÇPD
(ART.54,RI); E DE mNSITUIÇPD E JUSTIÇA E DE REDAÇPD(ART.54,RI) - ART.

24, Ir).

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° - É garantida a complementação da aposentadoria, paga

na forma prevista pela Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS, aos ex­

servidores da extinta autarquia federal L10yd Brasileiro Patrimônio Nacio­

nal, regidos pela Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952, e que optaram, com

base na Lei n° 6.1 84, de 11 de dezembro de 1974, pela integração aos qua­

dros da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, que o sucedeu, sob o

regime da legislação trabalhista, inclusiv~ aos que se encontram inativos à

data de promulgação desta Lei.

Art. 2° - Observadas as normas de concessão de beneficios da

Lei Previdenciària, a complementação da aposentadoria devida pela Uniiío

é constituída pela diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo Institu­

to Nacional do Seguro Social - INSS e o valor da remuneração correspon­

dente à do pessoal em atividade na Companhia de Navegação L10yd Brasi­

leiro, com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço.

Parágrafo Único - O reajuste do valor da aposentadoria com­

plementada obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajusta­

da a remuneração dos empregados da Companhia de Navegação L10yd

Brasileiro em atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre

eles.

Art. 3° - Constitui requisito essencial para a concessão da

complementação de que trata esta Le.i a condição de empregaáo da Compa­

nlúa de Navegação L10yd Brasileiro na data imediatamente anterior ao ini­

cio da aposentadoria previdenciària, integrado nos seus quadros com base

na Lei nO 6.184, de 11 de dezembro de 1974 e originàrio da extinta autar­

quia L10yd Brasileiro Patrimônio Nacional.

Parágrafo Único - É vedada a concessão da complementação

de aposentadoria ao ex-empregado que receba idêntico beneficio de entida­

de de previdência privada paga ou patrocinada, no todo ou em parte, pela

Companhia de Navegação L10yd Brasileiro.

Art. 4° - A complementação da pensão de beneficiàrio do ex­

empregado da Companlúa de Navegação L10yd Brasileiro abrangido por

esta Lei é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo INSS,

observadas as normas de concessão de beneficios da Lei Previdenciària e as

disposições do parágrafo único do artigo 2° desta Lei.

Parágrafo Único - Em nenhuma hipótese, a pensão previdenci­

ària complementada poderá ser paga cumulativamente com pensões espe­

ciais ou quaisquer outros beneficios pagos pelo Tesouro Nacional ou con­

cedidos por entidade de previdência privada paga ou patrocinada, no todo

ou em parte, pela Companlúa de Navegação L10yd Brasileiro.

Art. 5° - O Tesouro Nacional manterá à disposição do INSS, à

conta de dotações próprias consignadas no Orçamento da União, os recur­

sos necessàrios ao pagamento da complementação de que trata esta Lei.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contràrio.

JUSTIFICAÇÃO

A sociedade de economia mista Companhia de Navegação

L10yd Brasileiro absorveu as atividades da extinta autarquia federal deno­

minada L10yd Brasileiro Patrimônio Nacional. Aos funcionàrios estatutàrios

do antigo órgão foi dada, pela Lei n° 6.184n4, posteriormente regulamenta­

da pelo Decreto n° 75.478n5, a opção de integrar os quadros 4a <??mpa­

nhia de Navegação L10yd Brasileiro, sob o regime da legislação trabalhista

(CLT), ou permanecerem como estatutàrios na Administração Direta.

Acontece que esses funcionàrios, dada a natureza de sua fun­

ção, não tiveram, na realidade, opção nenhuma, se desejassem continuar na

sua profissão, que não tem similar na Administração Direta. Em conse­

qüência, abriram mão de certas vantagens, como a estabilidade e a aposen­

tadoria integral, para se tomarem celetistas no novo órgão.

Essa mudança de regime jwidico, que beneficiou o interesse

público, por manter técnicos de alto padrão nessa importante área, acabou

penalizando os servidores optantes, pois quando passaram para a inativida­

de tiveram acentuada queda no seu padrão de vida.

Situação análoga à descrita também ocorreu com outras cate­

gorias, como a dos ferroviàrios e a dos empregados dos Correios, as quais

conseguiram sensibilizar o Congresso Nacional, que lhes restituiu o direito

à aposentadoria integral, através das Leis n° 8.186/91 e 8.529/92, respecti­

vamente.

Portanto, longe de representar uma concessão de privilégios, a

complementação de aposentadoria aos que se tomaram inativos como cele­

tistas busca corrigir uma injustiça, além de dar um tratamento isonômico

com as categorias citadas.

Pelos motivos expostos, contamos com o indispensável apoio

dos nobres pares para garantir a este projeto a mesma acolhida que tiveram

idênticas proposições em favor dos ferroviàrios e dos empregados dos Cor­

reios.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1995
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LEI N. o 1. 711 - DE 28 DE OUTUBRO
DE 1952

Dispõe sóbre o Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da. União.•.•...•••......•.....•............•..........

............ . ", ",

LEI N.o 6.184 - DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1974

Dispõe 80bre a integração de funcio­
nário! públicos no! quadrfJ! de 30­
cied.a.d4s de economia mista, em­
presas públicas e fundaçõ~s restd·
tantes de transformação de órgãos
da Administração Federal DJTet'-L e
autarquias,' revoga a Lei n.o 5.927,

DECRETO N.o 75.1:78 -- DE 14 DE
MARÇO DE 1975

Regulamenta a'LeI 'l.° e. 184. de 11 de
dezembro de 1974, que (ttspõe ~obre

a integração de I 'J.nmonáTios p:~blt­

cos nos quadros de sociedades c:f.'!
economIa mista, cmj;rnsas 1-'ÚblZCa3
e lundaçóes~ e dá (,.u.t:"us 1'Toridên­
elas•.............................................. -.. ---_ ....

••••••..•.....•..•••••.•..............•••.....

LEI N~ 8.186, DE 21 DE MAIO DE 1991

Dispóe sobre s- complementação de apo­
sentadoria de ferroviários e dá outras

..._ _ _ _P..~c:?~!?ê.'!~!i!~: 4_" •••••••-••••-•••••••••••••••••

..........•.................•...............•.•.............................

LEI N? 8.529, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992

Dispõe sobre a complementaç40 da
aposentadoria do pessoal do extinto Depar·
tamento de Correios e Telégrafos (DCTI e
dá outras providênc..i.a.s....... ...•........... -_..••..•..........•..• -_ ... _..••......•.••..•...•....

.•.............................................................................
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PROJETO DE LEI N!! 1.269, DE 1995
(Do Sr. Fernando Ferro) ~

Acrescenta parágrafo único ao artigo 49. da Lei nQ 8.257,

de 26 de novembro de 1991, que ffdispõe sobre a expropria­

ção das glebas nas quais se localizem cu! turas ilegais de

plantas psicotrópicas. e dá outras providências".

(APENSE-SE AO PL N9 931/951

o CONGRESSO NACIONAL OECRETA:

Art. 1; - Acrescenta-se ao Brt. 4;, da Lei nSl a. 257, de

26 di .1QUllmbro di 1991, o parfigraro único, que passa B vigorar com a

aeguint. tedaçlo =

Art. 4" - AI! glebas. referidas neata lei, sujeita!"

expropriaçlo. alo aqualaa possuídas a qualquer tí.tulo.

Parágraro (jnico .. 'A área 8xproprláv81 corrllspor.d!!.

ri a integralidade do imóvel onde houver culturas iLegais d. plantas

pllicotrópicas ..

Art. 211 - Esta Lei entra 8m vigor na data de !lua publica-

1710 •

Art. 3Q - Revogam-se as disposiçl5es 11m contrário.

JUSTIFICAÇAo

preBente medida legislativa viSA Clxplicitar

a delimitaçlo da árou 8 sar Clxpropriada, que deve atingir toda

áraa do imóvel, na integralidads, e nAo apena.!, a arsa onde é encon.

tradu a cultura de plantae p!icatrópics!I. Aliás, como vem entendan-

do o Poder Judir.:iário, guiando-tle pela hurmeneutica gramatical em

11m detrimento da "mB ne legialateri".

Per consllguinte, o Projeto de Lei visa iocr.,!

lIIJ.ntar 8, reforma agriria, com projetall de B8l1entamBntas, em áres

b.m maiores cama hoje praticada, e ainda, reprimir o plantio d8e

plantas p15icotr6pica., utilizadas pBlo msrcotráfico.

OIl15taqus-slI, que B!'tomos certos do apoio das

o Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancioDO a sepinle

lei:
Art. li. As glebas de qualquer regiio do Pais onde Corem localizadas

culturas i1eBl'is de plantas psicotrópicas seria imediatamente expropriadal
e especificamente destinadas ao assentamento de coloDlll, para o i:uWvo de
produtos alimeoticios e medicamentOSOl, sem qualquer iDdellÍZllÇiO ao
proprietário e sem prejuízo de outras saDÇ6es previstas em lei, conforme o
artiBO 243 da Constituição Federal

Parágrafo úDÍCO. Todo e qualquer bem de valor ecoDÕmico apreendido
em decomncia do tráC"1CO i1lcito de entorpecentcl e dropa a1in& aer6 con­
fiscado e reverterá em beneficio de instituições e peuoa1 espec:iallzado DO
tratamento e recuperaçio de viciados e DO apue1bamento e custeio de ali·
vidades de fiscalizaçio, controle, prevenção e repres&lo do crime de Ir6llco
deuu subsLlncias.

Art. Z". Para eCeito desta lei, plantas psiéotr6picas lio aquelas que
peennitem 11 obtenção de subsLlncia entorpecente proKrita, plaDtas estas
elencadas no rol emitido pelo 6rgio sanitário competente do Minlslirio de
S.úde.

Parágrafo único. A aulOdzaçio para a cultura de plaDlal pliootróplcas
será concedida pelo 6rpa competente do Ministério da s.1'Ide, aieDdeDdo
exclusivamente a fiDalidadea terapfutlcas e cielltUical.

Art. 3". A cultura das plantas psicotrópicas cancteriza-se pelo preparo
da terra destinada a semeadura, ou plalltio, ou colbeitL

Art. 4". ~ &Iebas reCeridas nelta leI, sujeitas à apropriaçAo, do eque-
lu poauldu a qualquer título.

Pari!fBCo único. (VETADO).
Art. S". (VETADO).
Art. 6'. A açio apropriat6ria seSuirá o procedimeato judlc:ia1 atabe·

lecido nesta IeL
Art. 7', Recebida a inicia/, o Juiz detenniDari a clIaçio doi expropri­

ados, DO prazo de cinco diaI.
f I'. Ao ordenar a citaçio, o Juiz nomeará perito.
f 2". ApóI a investidura. o perito ter6 oito dias de prazo para eatrepr o

laudo em cartório.
Art. li'. O prazo para conteslaÇio e indIcaçio de uaisteDtcl licIIicOI

será de dez dias, a contar da data da juntada do DWJdado de dtaçio _
autos.

Art. 9'. O Juiz determinará audi!ncIa de instruçio e julpmeato para
<letro de quinze dias, a contar da data da coDleltaçlo.

Art. 10. O Juiz poderá imitir, liDIinarmente, a Uniio Da poue do 11116­
vel expropriando, pantiDdo-te o contraditório pela reaIizaçio de audilD·
cia de justilicaçio.

Art. 11. Na audiéncia de instruçio e julpmeDto cada parte poderá
inãlC&r &ti cinco testemllllbas.

Art. U. É vedado o adiamento da audlaac:ia, salvo motivo de força
maior, devídameD1e justificado.

.. _.. __ ..
demais e ilustres parl!l!l desta Casa legisrerante, pol! a

clama por iniciativas cama a prB8onte.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1995

/1 (j~, /~
0(' ,.' :

If.,putada FERI/ANOO FERRD

PT/PE

sociedade .. _. e""" _ ..

PROJETO DE LEI N.!!. 1.271, DE 1995

(Do Sr. Ivan Valente)

Veda a utilização de células de mercúrio e células de

diafragma por indústrias produtoras de cloro-soda.

(~S COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO pO
BLICO; DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS;
E DE CONSTITUIÇAQ E JUSTIÇA E DE REDAÇÃQ(ART.54,RI) _ ART.24, Ir)

"l,.$GISL:'CÃO CITADA ANEXADA PELA
::COROeNAçÃO 05 eSTUDOS LSGISLATIVO$-CêOl"

LEI NO 8.257, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1991

Dispõe so/)~ a expropriOfão das glebas 1IIJS qUilis
se localiZOll (ulgturds ilegais ck plQ/l/as psü:otrápicas,

e dD 0UJrQS provicUncias

o Congresso Nacional decreta:

Art. ('. Fica vedada. em todo o território nacional, a utilização de
células de mercúrio e células de diafragma pelas indústrias que produzem cloro-soda.

Art. 2', As indústrias que atualmente utilizam células de mercúrio e
células de diafragma na produção de cloro-soda. terão o prazo de um ano para adaptar suas

plantas e processos produtivos ao disposto nesta lei, a contar da data de sua publicação.

Parágrafo único. A adaptaçl!o a que se refere o capll/ deste artigo
deverá ser comprovada junto aos ôrgãos responsáveis pelo seu licenciamento ambiental e
aos órgãos competentes de fiscalização e controle da saúde do trabalhador.
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Art. 3°. Sem prejuizo das demais sanções penais cabiveis, aplicam-se

aos infratores desta lei as seguintes penalidades, isolada ou cumulativamente:

I - advertência;

11 - mult" simples a ser estipulada entre R$ 10.000,00 (Dez Mil
Reais) e RS 100.000,00 (Cem Mil Reais);

III - multa diaria a ser estipulada entre RS 1.000,00 (Hum Mil Reais;.
e RS 10000,00 (Dez Mil Reais) por dia;

IV • perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais concedidos

pelo Poder Público;

v - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento
em estabelecimentos oficiais de crédito,

VI - intervenção no estabelecimento;

VII • interdição parcial ou total de estabelecimento ou atividade.

VIII - embargo;

IX - cancelamento de registro. licença ou autorização legalmente
exigidos.

§ 1° Os valores das multas estabelecidos nos incisos II e III
referem-se ao mês de outubro de 1995 e serão corrigidos no primeiro dia util de cada mes.

pela variação da UFIR ou outro indice legal de correção dos débitos fiscais

§ 2°, Em caso de reincidência as multas serào aplicadas em dobro.

Art. 4°. Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Entre as fontes mais importantes de contaminação do meio ambiente
por mercúrio encontram-se as fábricas de cloro e soda, importantes matérias~primas para

diversos ramos da indústria química. Os processos de fabricação de cloro-soda empregam

tecnologias denominadas células de diafragma (desde 1890) e células de mercúrio (desde
1894), ambas com graves riscos para a saúde humana e para o meio ambiente.

As células de diafragma utilizam asbesto, mineral que se apresenta
na forma de fibras sedosas, também conhecido como amianto, reconhecido mundialmente

como promotor de fibrose pulmonar (asbestose), câncer do sistema respiratório e

mesoclioma de pleura e peritãnio. Esta fibra pode ser considerada um problema de saúde

pública pois pode causar danos não só aos trabalhadores, como a seus familiares e vizinhos

às instalações das fabricas, além de problemas ambientais, uma vez que os residuos do
amianto/asbesto são indestrutiveis. Diversos paises como França, Alemanha e Dinamarca,

entre outros, vém estabelecendo restrições crescentes a produção e utilização deste
mineral. A Itâlia proibiu qualquer utilização do amianto/asbesto e sob qualquer forma. No

Brasil, existem poucos estudos epistemológicos sistemàticos sobre 05 problemas de saude

provocados pelo manuseio do amianto/asbesto no ambiente de trabalho e muito menos para

as populações não~ocupacíonalmenteexpostas, como os familiares e vízinhos das fabricas,

expostas indiretamente. O Grupo lnterinstitucional do Asbesto - GlA, coordenado pelo

Ministério do Trabalho, publicou em 1989 uma pesquisa realizada no Estado de São Paulo

na qual se apresenta um universo de 3 500 trabalhadores das tãbricas de cimento e amianto
exposto â. contaminação. O setor de fibrocimento, responsável por, aproximadamente, 85%

do consumo nacional, assinou em 1989 um acordo a nível nacional com representantes dos

trabalhadores e empresarios reiterando a Convenção 162 da Organização Internacional do
Trabalho ~ OIT. que amplia o controle das fontes geradoras de risco, limita a exposição e .
utilização do asbesto/amianto _ Também o setor de mineração vem realizando ações

semelhantes.
No caso das células de mercúrio, os processos industriais envolvidos

vem demonstrando ser extremamente danosos aos seus trabalhadores e à população em

geral. que consome água e peixe de rios e reservatórios contaminados pelo metal, tendo

sido atribuídos a esse fator diversos casos de mortandade de peixes na represa Billings,

situada na região metropolitana de São Paulo, no Recãncavo Baiano e em Pernambuco

Na região do ABC, no Estado de São Paulo. mais de 1.50

trabalhadores de uma indústria de cloro-alcali jà foram contaminados dessa forma, sendo

que alguns deles se encontram afastados do trabalho ha mais de quatro anos por esse

motivo e outros foram aposentados por invalidez.

Os riscos decorrentes da utilização desses processos industriais

levaram diversas empresas a investir em pesquisas de tecnologias limpas para a produção

de cloro e soda. Em 1970, foram implantadas as primeiras unidades utilizando um novo

processo industrial - as células de membrana - que desde então, vêm sendo rapidamente

aperfeiçoadas, possibilitando a obtenção de produtos de mesma qualidade. com
investimentos iniciais e custos operacionais bem mais baixos.

Os beneficios econõmicos e ambientais decorrentes da utilização das

céluhs de membrana são reconhecidos pela própria Associação Brasileira da Indústria de

Álcalis e Cloros Derivados - ABICLOR, em estudo intitulado "Tecnologias da Indústria
Cloro-Álcali", elaborado para o Grupo de Trabalho da Assessoria Técnica do Conselho
Nacional de Energia. Ressalte-se que outro beneficio dessa tecnologia é a significatica

redução do consumo de energia.

Assim, a iniciativa de proibir a ampliação ou instalação, bem como

determinar a substituição de tecnologia tão nociva. tem por finalidade proteger os nossos

mananciais e os nossos trabalhadores das tecnologias obsoletas, ultrapassadas, nocivas e

caras para a economia do Pais.

Cabe ressaltar que já se encontra proíbida, por meio do Decreto nQ

87561. de 13/09/82. a instalação ou ampliação de indústrias de cloro-soda com células de
mercurio na bacía hidrografica do rio Paraiba do Sul, tendo em vista a importância daquela

bacia hidrogrâtica para o abastecimento publico de água

Vale acrescentar, ainda, que se encontram em tramitação nas

Assembléias Legislativas dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro projetos que têm por

objetivo estender tal proibição ao restante dos respectivos territórios

Considerando os altos niveis de degradação e contaminação por

metais pesados que já. se verificam em outros corpos d'água. apresentamos este projeto de
lei. ampliando a proibição para todo o Pais, o qual esperamos ver aprovado com a anuéncia

dos ilustres Pares. . 1" m-,}Á
Sala das Sessões, emjfj de ,1:::~~J}J .... de 199J

Deputado IVAN VALENTE

"_=u.5...:':;:'':; :;~~:';' .:.tJ~: ;,:.:. .:."=_..:.
COORceNAçÃO CE 5.STUOCS LEGISLATIVCS·C.,OI"

DECRETO N~ 87.561, DE 13 DE SETE~1BRODE 1982

Disp"l! sobre as ml!didu dI! recupen·
ç'o e proteç,o ambients/.ds Bscis Hidro.
gráfica do Rio P4T1Ub. do Sul. e d' outras
pro,·idénciu.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 81, item 111, da Constituição, e tendo em vista o dis.
posto nas Leis n?s 6.803, de 2 de julho de 1980, 6.902, de 27 de abril de
1981, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, e no Decreto·lei n~ 1.413, de 14 de
agosto de 1975,

DECRETA:

Art, I? A área crítica de poluição a que se refere o artigo 8?, item
XI, do I?ecreto n? 76.389, de 3 de outubro de 1975, é aquela delimitada
pelo pertmetro que compreende a Bacia Hidrográfica do Rio Paraiba do
S';Il, inclusi,:e a totalidade da área urbana de Campos, no Estado do
RIO de J aneno, conforme os mapas que integram o Projeto Gerencial
CEEIVAP - 003·EX-80A, elaborado pelo Comité Executivo de Estu­
dos Integrados da Bacia Hidrográfica do Rio Paraiba do Sul _ CEEI­
VAP.

Parágrafo único. O Projeto Gerencial a que se refere este artigo,
bem como os respectivos mapas e relatórios, encontram·se depositados
na Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

Art. 2? Para recuperação e proteção ambiental da área correspon.
dente à Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul serão adotadas as se­
guintes medidas:

, I - macrozoneamento, indicando·se as zonas preferen-
CIalmente desti~adas a indústrias, expansão urbana, agricultura
e proteção ambIentai;

11 - implantaçãO, em caráter prioritário, de sistemas ur­
banos de abastecimento d'água e de tratamento de esgotos em
todas as cidades localizadas na Bacia'

II~ - controle da poluição indu;trial das unidades produti­
vas eXIstentes ou qt:e venham a implantar· se na área da Bacia;

, I': - ~tiJizaç~o dos instrumentos legais disponíveis e dos
lncentn.:os fJn~n:elros governamentais para assegurar o controle
da polUIção hldrtca e a preservação ambiental.

Parágrafo único, Os órgãos e entidades da Administração Pública
F~deral, .direta ou indireta, bem como das fundações instituidas me.
d~ant~ leI federal. deverão atender. de forma compativel e integrada, as
dIretrIzes de macrozoneamento referidas neste artigo.
..................... ~ ~ .
. ~ ~ ··0 .
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medidas a s!!!'r'!rt!
sa'.ide. criundos da
para proteger os

-...... ,.. 1 .....=..:: ::_-,.--

DE:FITO NY' 126, DE 22 DE ~10 DE ~ 99 1

Fro'Tulga li CO:;"'~nç&C' N' 162, da
C·rgan! ;:",-;10 Intf"rnadonBl do
TrBba1ho - orT, sobre a Utili­
:açoSc do },st:esto ('em Segürança..

o P r e s i é e " t e da Re DÚ bI i c a. U.'n
do da atrib:.Jiç.!io q'.H! l')e cor.{E:re O art. 84, i!'lci,o xl/, da Constituiçlo
e

Cor.sideran10 que ti Conv(>,nçáo W' 162, da orqAnh:.çAo
In+er1"lll'cionel do Trab.alho - OII, sobre a utiliz.aç!o do As}:)e5to co.
segurança foi eonclu1da em Genel,r-a., a 0-4 cle jl.i.MCO de 1986;

Consi:!&>ra.ndo que o Con,.,resso t:'Bcion"ll aprovou a ConvençAo, por
.el0 do Decrete Leg1s1at.ivo n' 51, de 25 de &90S.to de 1?B9:

Consi~erando que a Carta dE RatificAÇlo da Convençlo ora
proUl'.1lgada, foi dez:·ositada el'l le de eaio dI!: 1990:

Considerando que a Convenção N' 162 Fo1:re a Utili:r:açlo do
Ast.esto COI: Sequr&nça entrar4 em vigor para" Brasil, e. 11 da -.aio de
1991, na fot'1lla de seu artigo 24, par6grafo 3,

l> • C a • T A:

]"rt. I' A ConveI"lçAo N' 162, da Organização Internacional do
Trabalho - tlIT, ..obr. a Utiliz.açAo do AGbe!ito cc. Seguranç., apensa
por C6:çlll ao presE71te Decreto, ser& i1!)(eClJtbÓlt • c\UDprida tAo
inteiratrente C01!lO nela se con~4m. .

AS::XO DO DECRETO QUE PPCMULGA ~. CONVENC'.AO D:iT-16 2,
SOBRE "A t"J'IL!Z1l.çAO DO ASBESTO COM 5E:;UPANÇA/M.RE.

CO~F!R.t'itIA INTl:?_"\ACIOSAL DO TPABALHD
CCNVENrX) 162

C~!lVJ'"!lç1.l> SOIlU A U'Xi'tTI;:;;;~SBES'l'O CCM SEr;olWlç~

A Conferência G~ral da Organizaçfto Internacional do Trabalho,
Ccn\too:~dA ""'" Genebra. peto Cons"!'tho 1>..d.-rlr.i.trativo da

IlepArtiç!o Inter%'\acional do TrAbalho e tendo .11.e reunido a 4 de
junho d. 1986, ec SUll septuagésima seg'.1nrJa Se!lisão;

Orser:ando o dispcstc n~B C()nvencõcs e Recomendações
Relativas ao :rraba:ho, «Ir. particular _ c~n··ençã.o e li Reco!endação sobre
o Cincer Profissi::mal, 1974: B Con·...ençio e a Fecomendação sobre o
ambiente de trabalho (poluição do a~, ruído e vibra;õesl, 19;7; a
Con':ençi';) e • :1eeomenda;ão sobre a Segurança e a Saúde do!;
Tr!llbâlhaJorell, 19111: a Convenção e a Re-comen:!a;ão sobre os serviços de
Saú':e no Tratalh';). 198'5: li. Lista de Do~ncas Profissionais, conforme
:evistl. e:n 19'-0, 3nC)(O ã -:'onver.-:lio 50bre Inde.nioza;ões em CaBO de
Aci:!ent~s dI!! 7raba1h':l e de Doen;as Profissionais, 1964, bettt como o
Recueil de directivea p:-iltioue3 s~r la sécurité cana 1 utilisation de
l' art:.:'a.:-te, publicado pela. F~partiç2!lo l:lter:lacional do Trabalho em 1984,
que esta~elecem 05 principios de urna política e da açio em nível
nacio:"lal;

A~és ":;:;1" d~cidido adotar diversas propostas concernentes i
5e-gurança no e:'T'Frpgo do amianto, questio que const.itui o quarto ponto
d. acenda da. se5&áo:

~ Após t.er dpcJ.diõo que essas propostas deveriam tomar a forma
de uma Conven-;io Internacional,

Adota neste vi.gésimo quarto dia do mis de junho de .il
no...ecentos e oitenta e sei., .a Begui:'lte Convenção, que será denominada
Con",en,;ão sobre o l\lUianto, 19E6.

PARTE r
Definições e CaJr.?O de Aplicação

AYTIG) 1
1. A preaent.e CoO\·.ncio.. aplica. to~a. as atividad.. que
impliquetr a eXpLlllicio de trabelhado:-es ao amJ.anto durante o dea.eapenho

~~5 SU&'!l t.~~,4!~:~ro que ratifique o!l prel!lente Convencia pode, após
consulta às crqanizal;ões mais repres!'!ntati .... as de- e:np:,!qedorea e de
empregados intereE5a~as, e com base em uma avaliillçao dO'. riaco5
"xi! tentes para a saúde, berr, como da.! medidas C!.e sl!'qurança ap .... icadas.
excluir ramo. especificol da at.ü·icade econêrlica de cer":.a~ t!ç.esas do
ãmbito de ll-licaçio deo detf!rr,ir,ados dipositivol"l da CO:"N~n:;ao, desde que
se certlfiq~em que a apliclI;iC' del~~ toq\:;,ele!t ra.mo!o ou -aq'J.elas e~re-5l!S
não i necl!~sária.

J. Q,J,l,ndo cl~cidir pela ":!xelt:são de ra:no. e!-?~cificc. ~a

ativi~ade E-COnÕfl\lca ou de certa. N:'F:e5As, a autot'i~ade corr;:eteilte
df'lve:ri ter eltl ccnta a fr~;eêf'\cla, a dlJrll~io e o n!vel do. e:xpc!:l;io, ceEn
cOfXl o tipo de trllbalho e, aa C;OnIUr;c.el ex~.t.nte. no 10eal r3e 'trabalho.

~-p~~
r&ra oa Uns da p:~nr(te C':)n-..en:::lo;
a) o termo ·amianto· Tl!!'!!re-se à forma fibro~a do. l1licatos

minerais que pertencem às rocha. m.t~rorfic,u do qrupo dAS
J.erpentirIAS, ou seja a criso':ila (aJni.anto ..J:tancoJ, e do
qrupo d... anf!bolal, i.to é, • aetinolh'l! • l.l:')Oslta
(4rrianto a:ul), a tr~~lita, ou todo composto que contenha
um ou maia de5~e!' I!:'ementoliii mine:-ai.;

b) a expres.io .pó de amia.nto" t'f!!ere-slI i. ""articu.lal de
aJl!ianto em .u!p~nsio no ar 0'.1 as ~art!cuZal-de amiAnto ..m
repouso, luse..tivet. de ficarem era Sl"SPfl:'15io no ar no~
locais. de tra.balho;

c) a eX'p"eo~s.!io ·pó de .~ü'ntc era lIu5p~nFão no at'· ref.erc-se.
para fins de m"!dir;ão, is particT.o1311 de poeira ftI~d1~•• por
n.eio de um! a ...·o!!l·i .. çlio qra .... ifTIftrica· oc. por outro rritod~
E'1ui\."alente;

di a EXfressão ·part!culiu respiráveis de amianto" re~ere-.e

lia fibras de amianto cUJo dlãrr.et.t'o seJa inf~rior a 3
nanõmetros e cuja relação cc.:np.riroento/d ... âm9tro sejA
superior a 3:1. S,;cente' ao! fiêrills de c'JJnprinumtt:l juperior
a 5 r,a"§rr:etro. serão 1eva!!as em contA pior", !1ns d~
J:",er.Suraçao;

e) a .xpr~ssio "t!xposiciC' çe amianto· r~[ere••e iIIO fito de UI
ser e.xpo~to, dur.nte c trp.ball\c, is fibra. re.F'i.rá'\:ei~ de
a.mianto ou ao pó de amianto em &~sp~r.são 1"10 ar,
iildEpendente:Pl'nte de eos5as ficra!; ou '!Sse pó provire", do
amiant.o ou de rri1"l';rios, materiais ou prod'.Jtos qur
contenham amianto:

fJ li exç.ressão ·05 trabalhadores" llbrange 05 ::\'!!!"'.brC'lS de
coope-rativas de produção;

g} a exp:essão "reFn·'fO:::":antcs de:. trab31h~~ore1s" rEf6re-se
acs repre:!!'en·.antes dos t:abalrar!>?re$ re::Or.h'!cit!cs C'';)lY'0 tal
peh. le~i!Jlacão, ou Fr~~i-;a nacior:ais, con!C'tl:'e " ti
Conventil) Relativa 2iI':1S Rept'es~n":.ant.es dOIi 'Iraboi.lh"àcr~s,
1971.

P ;, R T E II
PrincíF'ios Gerais

ARTIGO )Ç
1. A legislllçio nacicnal clev'!--prescr.eveor a.
tO:"'íacas para p-r4!venir e controlar os riscos, para a
exposJ.l;ão profissional ao amianto. bem COIt'O
trabalha":,,:,:-:-s contra tais riscos.
2. 11. leqislilçâo r.acional adotad.& em virtud.e da llplicação ~::)

par.!9rafo 1. do presente Artifio deverá ser !:~I»t!tid. a rev1.ã.o
periÓdica, i lu'Z do de!ie:wolvim..nto téc1'l'::'co e do ~umento dw
conher.:lmento clentí.fic:o. •
3. A autoridade competente poderá suspend'er, ten!?Q'rariamente, as
lI'l~didas prf!scrita. em virtude do paráçrafo 1 do presente Artiqc,
.e;undo condições li! prazos a serem fixados IlpóS consulta à.
organizações mais representativa. dos empr.qadores e doa e:ç.regado.s
intere.sadas.
~~ Quando ~. derrOl3açÔf!S ••tabeleci<:'lls de acordo C~ o parigrato
I" do pre,ente Artiqo, a autor1l!al!e eom~tent. davari selar ... por que
wa1ai: tOfeacla. as preo:::auções nec•••iri ... para prote;e:t a laude do.
p-Íb.1hadore • .:

~ MTIGO 49
(. ." autoridade competente deveri conaultar a. c:'rqanizaçõ.••a1.
leprl!sent..ativ•• d. empregador•• e d.- trabalhadore. int.r••••d•• , a
n'~eito daa rnedi~As a ••rem tomada. para levar a afeito •• diapolições
da pr.sente Convençio.

, ARTIGO 5~
11.;. A aplicaçio da le9'is~4otad.a4. acordo cc:-. o Az'tiiQ 3
~ presente' Convenção devçi se.r garantida por um .i.te.zu. ~ insP!';io
llif1ci.nt•• adequado
'2. "l..gi.laçáo nacion.l deveri prever a, aedida. nece••iria.,
entre aa quaia a aplicação de aançõe. adeqtlade.., para garant.ir a
~Fl.lflent.cio .fetiva da Fr.s.nte Convençio, b.. COSl:O .. obs.rvância d ••
~u•• dilpoaições.

ARTIGO 69
.;. O. dp%&gadol'.' Ilrrõ'"-cõn.i1!.~..do. r.spon.iveis pe:la.
aplicaçio da.. J'.~i~a. pr••critl'.

Z. 'roda vez que doi. ou mail ettlpreqador.. a. .ncontrares;
li.mult&:leaJ:I.ltnta de.envolvendo ativid8~e'.. certo local d. trabalho,
~evtlrão cola.borar no lentido da aplicaçio da. "edida. preleri ta., 'el!
preju!zo da re.ponsabilidade de cadll WI concernent.e i .aúde • i
.equrança dos trabalhadores que empregar. A autoridad! competente
d,,\."eri-estabeleeer as mod~lidade' gerai. des.a cola.boraçao, desde que
neee.aáric

3. O. e::!fI'!;ad;;re. de·"ert:, em c01&bora;i'0 corr o. ,e:v1çC's ~e

Múde e ~. seg't.í::-ar.ca. no t:-a':.alho, • 1I?é1 cor.nl1ta a~. reF:u:.:l~.r.t...
eb. tr~ralt.&dcre. in~ere!udcl, e:aborar OI ?rccedi~eptC' a ••rell
u'9'ui~cI era ·,it.t:A';Õ•• de e:r~r;';nc!a.

AAT!GO 79
c. t.ab"1t'.~dore.. Z":!-;éin:-~erlt~o do 11Jr;i~e de leal

rts?"r.~3biU~t!del, rt'.peiear "'I J'tGo:"'ll".as de s~aU:I:J\ca , h!g:e:'le
prt!.I~rite:. Fira p:-eve:r.ir e cor.tIolar os ri,cca 6l=-ara .. 5eú~. .:;c.
cO!f;oorta. expcII1çio p:"o!~s,ior.al BO ar::.i~nto, ~rt1 cc;':\o, p.ra pro";eqi ...
los ~ea!l!1 riscoI.

1J<ílGO !9'
Oa. l.le,rr.a forma, OI e~~:;'i"iZcrl!l IR 01 traba:'hlldo:•• ou seu.

r~pres~r-':rJ~e-5 lev.erio colkbeTllr tão ·es\.:reit~r.J~T!t.e q\lanto pc •• !.v.l, e:tl
todcl c$r~!vei' na e:n?:esa. no sentido de ",plicAeio dai r,',e1.it!a.
p:eecritaa de Acordo con: a presente Cor:.veneio. '

P A R T E ur
Med id•• ~e Proteção • de Prevet}çio

)JlT!GO 99
A "legi'laçio nacional'idcitãda de acordo com o Artigo 3 da

p:-&se:lte Convenção l! ....erá prever que " exposição ao amianto de"Jeri ser
.ev!'tll~a ou contrOlada por um ou J:lllil de. meios a .equir;

a) a 5ujeil;ão do trabalho sUBcet!vel de provocar a expolieão
do trabalhador .0 lJt'illnto às di.pelições que prescrevem
me-di~a. ticnoÍt:as de prevencão,' bem como mi':.odos da
trab.alho ad&q-.:ados, particularmente re!erente. i hi;iene
do local de trabalhol

1)) a preterição d. reara. e de procedi:nento•••peci.il, .::trao. quai. auto=i~a;;Se. para o uso t!o aziar.t.o ou t:!. certo.
tipos de a."Iianto ou d~ certo. produtos que contenhalt
a.reianto, ou, ainda, pllra t:erto. tipo. de trabalho.
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AA'!'IGO 12
A pulverização do alT'olanto deverÁ ser proibida em todas IU&S

k1lTIGO 10
.Q·..... ndo necessÁrias para F'rõ'tiãer &. ••üde do. traJ:lllhJld-:.:-el l e

\fieveia do ponto de vista técr.ico, as seguinte. m..di~ls deverão ser
prevista. pela 1.q1.S~.çio naciol'1al:

a) sllrtlpre que po•• :vel, li: lubetituiçâo. do amianto ou de
certo. tipo. de amiAnto ou d. certol produto. que
eonter.!':a.rt uianto pór outrol material. ou produtos ou,
entio, o UJO de tecnoloqi.J alternativas desde' que
,uboetic!as i avaliação científica pela autoridAde
c~?etent. e definidas como inofe:'lsivas ou meDO.
perigosas.

b) .. proibição total ou parcial do uso do arrianto ou de
certol tipos de an:ianto ou d. certol produtos que
eO:'iten~illL amiar.tc para certo. tipos de trl.!:lilho.

AIlTIGO 11
1. O uso do crocidolito~oduto.que eont4!!nhu: es•• fibra
d.".rá ••r proibido.
~. A autoridade compet4!!nt4!! deveri ••r habilitada, após consulta
as orqanOizaçõel rr,ail rep::-e'entAtlv~s de emt=reqadorel e empregados
intt·res.adas, ~ abrir exceções ã proibi çio ~r.v1sta no parigra fo 1 ,
supra, sempre que os métodos de substituiçao nio forem razoivei. e
praticamente realizáveis e 50b condição d. que AI l".1edida. touda.
visantio a garantir a saúde dos trabalhadores nio sejam postas em ri.co.

I.
forma ••
2. A autoridade competente deverá .ser habilitada, após consulta
is orqanizAçõeli mais representativa. de emprl!:9adores e empregados

;~~~~~s::;~;~ ..qu:b~;r :i~~â~:s c!e i ~~~;~i ~~~ç~~e;.~~ta f~~.~a~:i~i;~i: ~
praticilr.'ente realizáveis e sob • condiçio de que .s Il'edida. tomadas
\'"1I:&ndo a garantir a saúde nio .~j&m postas em ri»oo.

ARTIGO 13
o A leqillação naC'io1\A~ pre.,.er que OI e:IIpreqador••.

not1fiq;:ell i-- eutor1dade corp.e:ter:te, conforme ~~.lic!.(!.. e.9"rau por
• Itl de!inidOI, acerca de certo. tipos de trabalho que iltp1.iquem
expo.içao ao amianto.

ARTIGO 14
O. produtore. • o. fornec.dore., 4. a.m1anto, c!a melma forma

qu. OI fornec.dor•• de produto. que conter.hu ui.nto, deverlo .er
reapor.~i..i •.pela etlq-.Jetaqem adeqwada do. recipientes a, quando
conv.n....nt., dOI produto., UI língua« estilo faci:mente apreendida
~l~:t~~~~:~~a~~~::t:n~::osu.uáriol interessado., conforme pr••cri"õ.s

ARTIGO
l

15
1. Ao autoric!lde compet ..nte deveri fixar OI limites da exposiçio
d~. ~rabalhldorel lO amianto ou dê outros tipoI de critirio. d.
.v.l .. I,.lo do l~a; c!e tral:alho e~ te:lllc, de eXj:loliçio ao uianto.
2. o. llJlli..e. de exposiçao ou Ol.i.trol critirios de exposiçio
deveria ler fixados, ::evi.tcl e atualizados periodicamente. i luz. do
~~::~!~~~~~ento t'lcnoloqi.co e do aumento do conhecimento tier.ico e

3. • !:li todo 10:.1 de .trabalho em que o empregado for expOJto ao
A!dan!o, o e:t:j:lr~;a:1or' ~evara IIdotar toda. 1.1 rroe~ida' a~eqt:a~~1 pAra
evitar I:,.a exposiçio ou para controlar _ eltifilio de pó de aJthnto no
ar, no sentido di &lu.c;urar"ll da Ot:unoincia dei limi~es de expo.içio
ou de outros critérios cor.:e:ne-nt.e. i e.x?oJi~io, bem co:no, diminuir
tail ntvai. 11 ponto que a o~ae::\"incia ref.rida s.ja ruoável s.
e~etiva.Den~. !letival.
4. No caio de que lo' Zl\~diC:.. IId:>tada. em conf'omi~ade coa o
pa:-ógra!o 3 do presente .J..rtigo nio .... 0.:11 suttcien';.. para conter •
expol1çio ao ardanto dent.re do. lilr:ite."de expo'içio ou a cor.fonr.•r"'.e
a outro•.critério. de exposição !ixadol no q:.:adro da aplicaçio do
d~J.pc.to no plrágrafo 1 do prefe-nte Artiqo, o emp:"eqador deverá
fo:";o:ecer, rr.4nter c, s•. necessário, Iu.l:::.tituir, !iem CUlto para OI
.1!·?r~9'ad.ol, .qui;.a..n:.eJ'lto ~e proteção relpiratório ade-guad'o, bem como
tra~~. d. protf'çio e.?aciail, q'Jl.ndo for o cAIO. O Iq'.iii=-&.!r.ento de
protl!çio rt!.piratório de\"erÃ ccmformAr"'.1 i. no:r..... e.';abel.cid.... pela
autoridadl i;om~e~.r:t. o. não .er utilizado !enio como medida
comFle.m.ntar, ot;e!Dporiria, de urqência ou excepcior.al, não ••
constituindo e:r. :fubltituto do controle técnico.

AATIGO 16
Ca~& empre~aC!or C!evlr~?Or.siv.l pelo eltabelecilllento e

implc%enta;ão da Kl.dida. prática. para a preveI'lcão e o control. da.
expoai;5e. do. trabalhadore. ao L'tlianto, « plra lua proteção contra o.
ri,col dela C:eeorrentel.

AIlTIGO 17
1. A demolição ~a. in.tãfãÇõ...-ou obra. que contenham materiai.
l.olante. de amianto, bem como. eliminação do amianto de cor..truçõe.
ou obras' era que este possa vir a ficar em luspensio, nio daverio ser
Ulpre.ndida••enio p"Jr empregador.. ou empr.iteiros reconhecido. pela
autoridade competente como •• tando qualificadol para. ex.cu;io d••••
qinero de ••rviC'o, de acordo com o dilpoltO na presente Convenção••
devidamente habilitado. pllra tal.

2. Ante. d! iniciar q. trebalhos de de.mol1çió, o empre;ador ou
e:cpreiteiro devera elaborar flano d. trabalho que especifique .s
medidas á adotar, prlncipaltunee aq-,ulal qt.le visem a:

a~ fornecer tod. a .egurançll poslI!vel aOI empregados:
bJ limitar a tftlissio de pó de amianto no ar:
oI providenciar a elimi:""açâo do. dejetol que contenham

ami ...nto de acordo celr. o Artigo 19 da presente Convenção.
3. O. trabalhadore. ou .eus representante. deveria ser
eonlultadoa. re.peito do plano de trabalho referido no pariq::afo 2,

".upra.

~.l<TIGO 18
1. Deld. que a. roupa. piliõãlliIo. trabalhadores estio lujei ta.
a cOl'lt&llir.açio por ulianto, o empreqador deverá, .eg'undo a le;isl.çâo
nacioh.l • eJ;I consulta com es rapresentantes dOI trabalhadore.,
fornecer roupa. de trab.lho adequadas que nio poderão ser lavada.. para
fora do Ioc.l de trabalho.

~; protlçi~ rft:~~~~i:Í:oil~Ó: 1~rr.~:~a ~:~e~o~~~s ~~e~~:~:;hoe: d~~n~~:~::
sujeital a. cont~ol.,. de acordo com as exigir.clas da autcriC: .de
com1='etente, a fiJa de evitar ... erriuio de pó de amianto.
3. A legil:'açio. nacion~l deverá proibir o transporte das roupac

:~o~~~~~l.~~chv~â~a~r:~e~ornf~d~~~t~~i~ra~:l~~à~;~.do equipasr.ento de
4. _O empr~qador deve refpor:sabilizar"'se pela li:::peza, pela

~~~~::i~a~s:ecl:iae d~o:q~~~:~en~~Sd~o~~::.ç~~ i~~~:~~~~l. dOI traJei. de
s. O.Ulprega~or deverá põr i disposieio dOI emFregadcs eXj:lostos
ao am1.anto lnstalaçOf!!l de bar.no, ducha ou lavabos no local de trabalho,
confot';rle for mais adequa.:1o. "

hP::'IGO 19
1. Sequ::.do a leqisl.l.ç·ic~t.ica. r.acio::.als, o empre;ador
ceverá eliminar cs re!iiduos que contenham a:r.ianto de m:Jlde • nÃo
apre.lentar risco nerr. para os saú,:Je dos trabalhad'jre15 intere~sados

entre os quais ~cr,Jeles que rnar.ipu1aCl c amianto" nem ?ara a população
em geral ou para. os l"oabitantes da! prcxill",i~ades da firma.
2. Medi~u; ad.q'.lacas de·... err. ser totr.adas pela autoridade
c:Jr.:Feter:te e peles e::'l?regadcre!i para evitar a polui;io do meio
amb:.ente, em ;eral, p.lo pé de ArtlArlto er.:itide no loca::' de trabalho.

F 11 R T E IV
Kor.1torar.,en'to de A.r!Ibiente de Trabalho li! de

Saúde dOA Trlbalhadorel
AJl:T!GO 20

1. Supre que neee.sáricT proteção da saúde doa traball".ac:!orea,
o ~preqador o d!v.ri I!\edir a conc~ntrlçio de pó ~e amianto ell\ st.:.lper.são
no IIr no. local' de trabalhe e Y1.qiar a expc.i;ao 1:10. t:"abalhadoreJ ao
amianto a inte:-valo. ti! cor.f~ .ito~ol especificados pela autoridade
com~etente.

2. ,gs registros conce:"l".entes i vigilância do meio de trabalhe e
da expoliçao ~cs trabalhadores .0 ardanto deverÃo ser co::servadOI
durante um perlodo c!eterlu:;ado pela ..utori~ade co:tpeten'te.

3. Os trabalhadores interessado., seus repreler.tantes e CI
serviços de ,i::.speçio deverão ter a:e:!SO aos registros refendos •
4. OI tra!::ialhadorel ou seul representantes deve!t ter O dir.ei to
de requerer. a viqilância do Jl\eio de traca!har e solicitar à a~toriO!a~."
competente oa re,ultados delsa vi'iilãncia~

]. Os trabalhador!!!> qt;e '~~~~o~l forarr. exposto! 110 arrianto de\"em
Doder-!ie beneficiar, U'9undo a legi.lação e a prática naci~r.ais, de
exan,e:s médico~ nece:ssários ao control. da .ua .aúde em função do risco
profissicnl'll, bem C'0Et\0 ao dhqnóstico d.. doenças prof;!. ••ioanis
provocadal pela I!y.posi ~ão ao amianto.

2. A vi'9'llãncia sanitária dos trabalhador"l, concernente ao UIO
do amianto, não d.ve impliCAr q'.Jail'q'.Jer ônus para estes: rIa deverá ••r
çratuita e ter lugar, na medida do possível, durante o horÁrio dI!
trabalho.

3. Oa trabalhadore. devem ser informados conveni.nte e
ad.quadamente dOI re!ultados do~ seus eXallIes médic·o., bell como, receber
~~:n:~;h~~~~~a~~~iY],dual a respeito do seu estado de saúde em relação

4. Q'j.o!:ldo a perr::aJ1ênc1a em funeâo que implique expollliçio ao
iU"ia.nto for desaconselhada por motivos mi~icos, todos o. e5fC'r~os

dever~o ser '!!T,p:eencH:!os, de modo cCwpatível cora a prática e as
co:,diç5es nacicnais, ylira oferecer aos tr1tl::.~lr.adores ir.ter'i!IS8de.
outros meio~ de cor:servar !oua r!::'làa.
5. A a.utori~ade corr~etente deverá estruturar silte!!:a de
noti ficação das doenças profi!"sioanis causadas pelo amianto.

PARTE V
Informaçõel e Edtcar;io

AIlTIGO 22
1. 11 autcric!~de competente d" ....erá, em consulta e err. colaboração
core as orqarai:açoes r.oa1S repre.entativas de empre;a.dores e de
~ra.balha':!oreF i:;te:"~55adas, adotar disposiçõ'!s adeq"Jdas para promover a
dif:;~ão de ir:.~or~aç5es e a educa;io de todal as pes50as envol\'idas, no
q\J~ rll!speita aos ris-c-:ls provo;ades pe~a exposição ao iIJfliar:.tc, assim
C:lmo 0305 nét'=>dos de pre\Oençio e cor.t.role. .
2. A autoridade ccr.:pete:"te d~ve zelar para que os errpre;adorea
tenha.zr. estabelecido eor escrito Ur.'I,I política e procedimentos relativos
às mecidas de e::!uca;ao e de treíl"la:r.p.n':.: periódico do. trabalhadores
sobre os riscos oriundos do amianto e os métodos de prevenção e
controle.
3. O .cF:"eçador deve zelar para. q".J-e todos os trabal!':adcres
expo.tos ou que possar.! vir a ler expo5tos ao n·.ianto sejam ir:.forn:.ados .~

respei to dos riscos inerente. ao seu trabalho e 4as m~dida. de
pre....enção assira como dos métodos correto. de trltbAlho, e que r.c.ba, um
treirollJTlento contInuo nesta matéria.

AIlTIGO 23
AI ratificaçõel for~a.l.1 d. presente convençao •••io

trann'.itidas ao Diretor-Geral ~I Repartiçio Internacional do Trabalhoi t

e por ele registrada!.

k1lTIGO 24
1. A prelente Cor.venç~te vinculari OI Hemb:"os da
Or;aniu:çic Internacioanl do Tr,lbalho cujal ratificações tenham sido
registradas pelo Diretor-Geral.
2. Est':J. Con....ençio entrará elll viqor dote raese. apô. o reqiltro
da. rBtif1cações de doi. M~'!Ibro. por parte do Diretor-Geral
posteriormente.
3. Elt.a Conventão antrarâ em vi90r, para cada Me!llbro, dc:t me~es

após o registro da lua ratificaçio.

ARTIGO 25
1. Todo MMbro que t.nha ratificado a presente Convenção poderá
denunciá-la após a expiração de WI p.riodo de det anoI eontado. da
entrada em viqor l'tIe:Hante ato cOllunica.do ao Diretor-G.ral da P"ep.rti~ão
Ir.tlrnacional do Trabalho e por el. re9i1t.rado. A denúncia .é .urtlri
efeito urr. .no apóio reQ'iltro.
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2. T~o Me!lbro qUI! tenha ratificad,=, a preserte Convenção R nio
fizer uso da faculdade de denUncia pre\"ista pele prese:;te Artigo dl!~trb

do P:'AZO de um anr) apó5 a expiraçio > do perlodo de dez anoI p=e"'1..to
~lo p:e6er,te }.rtigo~ fíCA:"á .obrigado por novo perí.~d.o de de! ano~ e,
~.5terio;:::;entl!. p-:>dRra õenunCltU li pres@'nte Convenç.YC ao .xpl.rar I,.ada
per iodo de de:r. ailC'S. nas condições previstas no p:-I!!lente Artigo.

>Jl':'IGC 26
1. O Diretor-G~ral da Repartição I:-:te-rnacional do TT/lIbalho
notificará a todo,;:" -:'5 ",~~bros Cla Crg'Ar.i2a.;âo Interr.ac:lolial do T:"i!l.b,alho
c registro de tod~s 035 ratificaçõe! e derúnci.e:s aue lhe Se"=am
cort't.;.nícaCA$ ,reles ~"'::;l::'05 da Crganizat'ão. . -
2. ÂC :;c't::.ficar aos "'Mlbrcs ~a Orga!"li:aciio o rea:.strc ~a sea'.mda
rati!ic~ç:i!o que lhe tenha sidc COZl'tJnicad.a, o Dir~~or-Geral cha=Ári ..
olltençãc_~05 M~bro.! ç.arll. a cata ce entrada err- viçor da p:esente
Cor.....@nçao.

....Pi?GC! 27
O :i:::EtO:-G~:::lll da -P,ç~ã?t~ão Ir.t~:r.acioanl do ':a'=alho

c"or."".l:-,ic"~rá ao SF r~t..ã:ic-Ge:-i!l das Naç=-es tr,idas, ~r. fins d:e
re-;í~tro, con!olrr.e c Artigo 'lC2 d;a Carla .:!as !:tç5~s Ur.idas, as
infc.::rr.aç5e5 c~::'?:r~i!l. re!l!::erlt.!. g'.H!':'l§g~f!r ratiíic~,:5eJ!l ou a~QS d~
denúnc1.a q.;f!' ~e;.ha r@'qis~rae:o de acordo cor.', os Artígos anteriores.

. A.<T!Gb 2P .._
Se.'T'I:re que :ulçar n~Co!?UarlO, o Cor.selho de Ad1r:..r.:.straçao da

Rer:3rtiçào Ir'::erl"lacicnal de Trabalho ê'everá aFresentar à COr'\!~ri ... ell.
Geral um relatório Fobre 2. ll.oUo:acão d. p:e!.e!"lte COM'en;~o ti: decid~râ

5:'::re a oi'ert1Jr.:~a.:!'! ~f! ir.s=:l'! ....er r:•• c:-ê!l!'rn do ~La da COr'~er;neia.
q"... "!stão de sua :i' ... ~!ãc total cu Eo.1Tcial.

Ptlr.ígrafo único: P.:lr'1 'ln!t np. cletf:~rn'!tL'JC~O

do I:JCfo presumido. são e:<cluídos da receita bnita áS vi'lore~ rHldti'Já~ d

produção da obrd5 literáriJs. c:~nhficas e Mcnlc..ts. dpHcdf.Ll:i 11à cu.iLHa ti.1

empre':;rl, d •• tlutodt1 d~ ~)(Oflrios o.;ÓciOfi. b6m cm.)1') os f.;;.f~I~HidS ti J1l,Jt~rif)J

did.!tico. Çomo tr~r:spMe!:chl!'i ;Mfi:l ~ms"~. ~J~o~t:q~ tClJ"i(15. rpt:'~"'H2'i';IH~if)­

'll~Udls de ensino e sImilares. di incluindo·s.e aInda 05 ri·~ont.mte:> p~rUn antes

aos qi\.stos com treinamento direto a telceíros.

Art. ),.. O !1Jj:ro .Ht'ÍDl1Ido t105 "ócio,; ptlqo1l a

lrrposto d~ rend,] J ;!llqllota dra ~ül; { ~!nco ?",r ce!'!o J,

A.r. r l.1cju~m·se na t~cdj~a bn..ld i.L.I

?mprP'5d os: 'o/tlIOJi'l5 r~f-icío{Hdos t1 lPtP,iiTiHlHriç:âo e dqencirJrn~nt() 11~

conferencistas. profP,!'isore~••lUtares p. pp.~qtJis~,dores. pt1HI ~h~s de ~Xp.rc!'':lO

rt.1S atl'Jid-ar.!as Con.a;:tllntes desttl lei.

2.
~r:'; tlua
cr.,1e nio

ARTIGO 29
1. Se oi Co!',fe:fr,cia 4do·rãr'-~a!');ova Convençno q'J. revise total
ou parcia:;r.çr,te li. prf!se:1~e Cor. ...·en~ao e a Jt.1!l"iOS que 11. nOTa Convenr;io
cli5?Onha co:"';t.ra:ia...~er;.te:

.a} a ri!tlficllçio. por um "'~bro, da nova COMv~::;io revista,
iit:F~!Ci)rá de pleno -diteito~ nÃo obst.ante o dis.post.o pelo
Ar~i90 25, $up:a, .a· ~ denúncia ill!'diata ~. ;::rese,nte
Con'l.'enc;'o, desde q'.Je 11 nOVA Convenção :-eviltll tenhA
ent.:-,\\10 eJll v,tqur:

bJ • Fartir t!& entra.da em viç'':>r dA co:-.\,tlncão,. rev~sta, _&

p:rese:-tt.. Cor'j\,'en;4o c!~ixarâ. d~ e.!tar aberta ,ll, utJ.!icll;çao
dos H~bros:

A p:f:senttl: Convencão cont.inuarÁ em vi gor, em qualC;1Jer caIO,
forma ti: teor at'J.ais, eara 05 H~"flb=os que a ti....~=P.m ratific3do e
ratificarem a Convencao revista.

pub!ir:açdo. produlíndo se'JJ'i pfelfOS iJ prirtlr de I'; de ::uH~irt'J do

subsequente.

Ar!.

eeutrir/o.

JUSTIFICAÇÃO

:00

l\.~TIGO 30
• A5 versões in<;les. efrã~ do texto da pt'e5e~te Cop.vl!nção

.ão igu&lr~:'lte aut';:'\ti::as.

..........................................................................
..............................................................................................

PROJETO DE LEI N9 1.272, DE 1995
(DO SR. ANTONIO DO VALLE)

\
Cria programa de apoio cultural às empresas.

(DEVOLVA-SE A PROPOSIÇÃO, TENDO EM VISTA O FATO
DE ELA CONTER MATfRIA IDtNTICA AO PROJETO DE LEI
N9 1.181/95, EM TRAMITAÇÃO NA CASA, DE AUTORIA I

DO MESMO PARLAMENTAR. OFICIE-SE AO AUTOR E, APÓS,
PUBLIQUE-SE. )

--
GEA:3 210t.OO7·a (OEZ./94)

o COMG~E9S0 ~AC!O~A!.. d?Cr"'!t3:

Art. 1" A!\ €!l"?re~,~c; cftP1"?!r,,:i.~is ou ciVIS

..:h~díCtld.iS exc:u:;;ivlVT1p.nte d íl~:vid~da c:JI~Hral e i"l'tJucaclon:ll G~ d'~ilC!.l:i ~

t~tno;'OgidS. p.tlfa .aplic,açáo em atividddes empresariais. paS.:iiinl d p,Jqdf o

imoosto dq raneld SOblB () ju~ro jHêSuJi'lida. cilkufrldD em ::':/1 { Ci.iCü ;Mi ,";t":f\ilj l
19 sua receita bruta, i! .'!/iqlJotJ rJ'? 3°/., { t:-"Z''') por cP.r.to J.

o f";1ilh:lr dO!$: fomentos que sé ~wdP. d,n ·}3

empresas, notadamente dS micro e peq!J~na$. p.1fl q~le ~e desenvo:··J;nn~e à

educação.

S lbemo!i que qua!')~ 15!J,'J ddS ~rp.pf!:!5Mt ~'=J3

S''E! ir:~t-11t1m. da peq'Jena. d!mensáo. dlJr~m mEnos í!P. 2 dno<.): ic:;~o ê.?vida

morrn~nteâ falta da ailEn~.:!c,ju C!.J~Ljldi ciO empres.iiio.

S·"bemo!i. também. qHe te'll ~ido 'iitir:H no

governo a5sumk es:;;e p.ip.el. devendo~se entr-?9.1-lo per h;so à In!ci.1U·J:t

p.:1rricuJu(. cmr;pc:.:;td Je do;;ilCdddos p!lJfll;síondis que se 3aritililO Luno;;';n

&!'Õtirnul-ado5 d prdtiCdl e5~d dUviddds.

E'7. '::: 1$ 3~ ri-17C~~ fllf"'L1ment~is11.130 iu~tit'ir;,1m

1 :~:~~sr:-iltaç;10·~~!):-;d r;:ü~~riJ. :.J i:1s~!lr·se :::n ~~~'H'J \':r~?:~;ii7:Si!~"J ~~3:·:$'!;~i'}o .:l

j,; ~J.;-.:J..1 JMi !71:,~í;e:).1':; .?i~' !ü":n ;J iii:l .• ·.:J.

~;:ta o ::o ..<ptJ~t3. co :ltamu5 com o :lP'1!'J j?

í;");;sns i:t1:i:;as P:uas ilBsta CGilqre:5:~O pald a devida ap(ovaCti,) l~~ ij.,j!;~ü]
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PROJETO DE LEI N~ 1.273, DE
1995

(Do Sr. Fausto MarteIlo)

Dispõe sobre a pesca, a aqUícultura, a proteção dos recursos
pesqueiros, e dá outras providências.

(ÀS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLI
CO; DE ,DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; DE
AGRICULTURA E POLrTICA RURAL; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E
DE REDAÇÃO(ART.54,RI) - ART.24, 11)

o Congresso Nacional decreta

Art. ~ o Para os efeitos desta lei. adotam-se as seguintes definições:

I e pesca: lodo ato tendente a capturar ou c\trair recursos
pCfiqUCIr<1S

II - aqiiicuhurn: o CUltiVO de rccur!iol'i pesquciros tom nu sem
finalidade ~conÕll1icn

IH • recursos pesqueiros: os seres hidrobios ~u5cellveis ou nào de
aproveitamento cconõmico. ressaivadas as espécies ameaçadas de extinçào~

IV • seres hid:-óbios: os organismos, h'os. animais nu \ cgetais.

que tenham na água seu normal ou mais frequente meio de vida.

v ~ pescador profissional: aquele que. segundo a legl!)laçào em

vigor. taz da pesca a .sua profissão ou meio principal de vida~

VI ~ pesr:ldor amudol': aquele quc pratica a pesca com finalidade
de la.!cr DlI desporto.

VII ~ empresa clt pr5ca: a organização econàmica que tem por

fim a criação. a e:<:tração. a conservação. o beneticiamento. a transformaçào ou a

comercialização de recursos ou produtos pesqueiros

VIU ~ rmbarcação de pesca: a que seja empregada exclusiva e

permanentemente na extração, processamento, transformação. transporte ou pesquisa de
recursos pesqueiros.

IX - armador de pesca: a pessoa fisica ou juridica que, -em seu

nome ou sob sua responsabilidade. apresta a embarcação para ser utilizada na pesca, bem
assim aquele que tenha o exclusivo controle da expedição. sob qualquer modalidade de

cessâo. embora receba a embarcaçào devidamente nparclhada e tripulada. desde que possua

sobre ela poderes de administração

Art. ;!" A pesca teITI por fim o aproveitamento d~s recursos

pesqueiros. nos limites das necessidades individuais e coletivas. de acordo com o interesse

social c econômico. sem prejuizo do meio ambiente

Paragrato único. O Poder Público planejara. executara c avaliará

programas de educação ambicntal voltados à atividade pesqueira

Art. )0 O Poder Publico t'brmulma e c\:ecutara politicil~ c!'lpeclticas

para a pe~ca e a aqUlcultura. Ic\'ando em considcraçáo as peculiaridades regionais.

Art. 4° A administração pesqueira é o processo atraves do qual o

Poder Publico busca conjugar as diferentes variá\'ei~ atuantes sobre os rccursos pesqueiros,

respeitadas as condicionantes culturais. ecologicas. sociais c económicas t:xistcntes, de

forma a viabilizar o desenvolvimento sustentado>

Partigrato unico A administração das atividades de pesca. de

aquicuituI8 e dos recursos pesqueiros compreende 8!i normas legais e regulamentares. as

condições. metodos e recnicas de aprO\ eltal11ento c outras medidas destinadas a preservar.

recuperar e manelar os recursos pcsquelro~, bem como a promover seu desenvolvimento

atual e futuro. potenclaJizando ao 1H3.\imo o beneticio social

Art 5° A execução da administração pesqueira. o planejamento. a
coordenação e a fiscalização da atívidade pesqueira no âmbito naCional, são de

competencia de órgão ou autarquia da Administração Publica Federal. cnado e mantido

pelo Poder Executivo

Art 6° A pesca realizar-se-a como atividade protissional.

amadorista ou cientifica

I° A pesca c considerada profissional quando exercIda com

finalidade econômica.

~ 211 A pesca e considerada amadorista quando exercida com

finalidade de lazer ou despono

~)o A pesca ~ considerada cientifica quando exercli.la com tins de
pe~quisa. por pessoas ou Instituições autorlLadas

&4° () produto da pesca realizada como atrvidade .1l11adorista ou

cientltic:l nào podcra ser cOInerCtaliLado ou industrializado.

Art 7'" Nos limites desta Ici. a pesca e a aquicultura podem ser

cxcrcidas no tcrritOl'io nacional c nas agua$ extraterritOriaiS. observados os atos emanados

do ('IW10 fcderal competente e os acordos IIltertHlclonais dos quais o BraSil e ~ig.nutario

~ 10 O oigào federal competente estabelecera

J - a relação das cspecics llue se podem pescar. !-teus tamanhos

minimos c epocas de proteção.

n ~ os equipamentos e petrechos de qualquer especie passiveis de

emprego na pesca.

iU - a relação das espécies da fàuna aquática brasileira ou exótica

que podem ser objeto de aquicultura

§ 2° O órgão federal competente. de acordo com as necessidades

da administração dos recursos pesqueiros e atendendo as peculiaridades regionais. podeni

criar zonas especiais de pesca. cujos critérios para criação e utilização serão estabelecidos

em regulamento

§ 3° É reservado às embarcações pesqueiras o exercício da pesca

profissional em aguas de dominio da União. desde que autorizado pelo órgão federal

competente. n3 torma da legislação em vigor

§ 4° Consideram-se bens de produção as embarcações pesqueiras,

aSSim como os equipamentos. redes e petrechos utilizáveis na pesca profissional

§ 4° A pesca pode ser transitona ou pcrmam:ntemente proibida em

águas de dOlTIlI1io público ou privado

§ ;0 A pesca em aguas de dommio privado dependerá do

consentimento expresso ou tacito dos propnetarios. na forma do Código Ci....il

§ (]o Nas águas situadas ('111 arca5 indigcnas. a pesca ~omente

poderá ser exercida p~los silvicol:::s

Art 8" A concessão de uso pelo Poder Público ê necessaria nos

~cgulntcs c?sos·
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I • utilização de terrenos de marmha e agua5 de domínio da União
em atividades de nquicultura~ ~

11 • extração de especics arraigadas ou scdentàrias que estejam

agrupadas ou formando separados uns dos outrO!i e que guardem relação com a area
gcogràtica.

Art. 15, E considerada !:Jimilar à embarcação nacional. para o

exercicio da pesca nas àguas de doJminio p~blíco. a embarcaçiío estrangeira arrendada por

armador hmsik:iro (lU por motivo de '''/01/1/ 1'l'l11111"1!" entre pessoa jundica brasileira e

estrangeira. ohsen..ada a legIslação pertinente ~ úevldamente autonzada pelos orgãos

competentes.

IH· exploração de campos de algas demarcados

Art l)oJ A pesca profissional gera e\.ercida por hrasileiros natos ou

naturalizados. maiores de IS (dezoito, anos. ou amda por estrangdros. autorizado$ pelo

OI'gao federal compl'tcnte

§ 10 O arrendamento de que trata o COPIl/ ..era pnT prazo

determinado e só será autorizado se vinculado a projeto de pesca do armador brasileiro

destinado a explorar recursos "~5queilos cOll1pro\adamente subexplorados ou

inexplurados. CII1 arcas definidas

§ l' É facultado o embarque de maiores de 14 (quatorze) anos

como aprendizes de pesca. desde que autorizados pelo Juiz competente.

*20 Aos aprendizes sera e;.;pedlda autorização provisória

§ 2° 05 criterios para a apro\.'ação do projeto mencionado no

paragraro antenor serão detinidos pejo orgão federal competente.

Art. 16 As embarcações de pesca. desde que registradas e
devidamente licenciadas. no curso n0n11a1 das 'pescanas. terIIO livre acesso a qualquer hora

do dia ou da nOUe aos porto.:; e tennmals pcsquell OI.) naclOnms

Art. lO. 05 pescadores p'rofissionais deverã~ ser cadastrados e

registrados no órgão federal competente

§ 10 Os profissionais que pescam embarcados tambem deverão

matricular-se na Capitania dos Portos do Ministcrio da Marinha. de acordo com as

disposições legais vigtmtes

~ 2u 05 pescadores protis$ionais poderão ser autoTlzados pelo

orgflo federal competente a utilizar aparelhos de mergulho dotados de equipamento de

rcspimçào autõnollln. para dcdlC<t!·~I1H;~ a extraçâo comcrcial de I'Cl.:ursos pesqueiro!;

Art, 17, Estarão isentas do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais

Causados por Embarcações ou por sua Carga. institUido pela Lei n' 8374. de 30 de

dezembro de 1991. as embarcações com até 8 (oito) metros de comprimento total.

utilizadas na pesca protissional ou amadora

Art. 18, Os comandantes das embarcações destinadas á pesca

deverão preencher os mapas fornecidos pelo órgão federal competente. entregando-os ao

tim de cada viagem ou semanalmente.

Art 19. A construção. a instalação e a ampliação de portos

pesqueiros. bem como a reforma dos jâ existentes. serão sujeitas á. aprovação do orgia

n~deral competente

Art 1I. Os pescadores amadores. brastleiros ou estrangeiros.

maiores de 18 (dezoito) an05. deverão obter autorização anual de pesca do orgão federal

competente. mediante o pagamento de taxa.

Art 20 O proprietario ou concessionario de represas em Cursos de

agua. sem pre.íulzo de outras disposições legais. e obrigado a tomar medidas de proteção ã

fauna e ao ecoSsIstema c:quátíco

§ I P Poderão obter permíssão anual para pesca amadorista. sobre a
qual n::io íncidirà qualquer taxa

§ 1(l Serão determinadas pelo órgão ambiental competente Inédidas

de proteção à tàuna c ao ecossistema aquatico em CJuaisquer obras que importem na

alteração do regime dos cursos de egoa. mesmo quando ordenados pelo Poder Publico.

I - os menores de 18 (dezoito) anos. desde que devidamente

autorizados pelo pai. responsavcl. ou Juiz competcnte~;

11 ~ os maiores de 65 (sessenta e cinco) anos. desde que sua renda

anual 'não ultrapasse o Iímite de isenção do Imposto de renda

§ 2° Sempre que o barramento de um CLlfSO de água prejudicar as

migrações reprodutivas de pcixt:s. a JUIZO do orgão ambiental competente. o propríetario

ou concessionario da represa estara obrigado a construir dispositivos que possibilitem a

passagem de p~i,<cs nos sentidos ascendente e descendente

~ 20 Os clubes e associações de pescadores amadores poderão ser

cadastrados e registrados no órgào feáeral competente.

& 30 Na pesca amadorista. admitc~sc npenas a utilização de

cmbar~~çócsarroladas nas classes de espane e recreio

§ 4° É vedado o uso de equipamento de respiração autõnoma na

pesca subaquâtica amadorista

Art 21. E proibida a importação ou exportação de quaisquer

especies aquaticas. em qualquer estagio de e\'olução. bem como a introdução de especies

nativas ou exoticas nas águas interiores. sem autorizaçào do orgão t'Cderal competente.

Art. 22. E proibida a captura. ou qualquer forma de molestamento

intencional. de toda especie de cetaceo e sírênio nas águas jurisdicionais br.,asíleiras

Art. 23 É proibido pescar:

Art, 12 Os aquícultorcs deverão ser regi!nrados e cadastrados no

órgão federal competente. prestando-lhe informações periodicas e cumprindo as demais

obrigações estabelecidas em regulamento.

I - em cursos de agua., nos periodos em que ocorram fenômenos
migratórios para reprodução e em àgua parada ou mar territorial. nos penodos de desova,
de reprodução ou de defeso. definidos pelo órgão federal competentc~

Art. 13. As emprc!;tls de pesca. regularmente constituidas e

autorizadas a funcionar no País. para exerclcio de suas atividades no território nacional

deverão estar registradas e cadastradas no órgào federal competente e cumprir as

obrigações estabelecidas em rcgul3mcI'lto

11 ~ espécies que devam ser preservadas ou indivíduos com
tamanhos inferiores aos permitidos~

lU ~ quantidades superiores as permítidas~

IV - mediante a ulIlização de

c) petrechos. tccnicas e metodos não pcrnmidos;

a) explo5ivos ou substàncias que. em contato com a água,
produzam efeito $emclha.nte;

h) ~ubstàncías toxícas ou quimicas que alterem as condições
naruraís da agua.

Art 14 Os armadores de pe~ca de\crão ser regh.trados c

cadastrados no órgào tederal competente. cumprindo as obrigações estabelecidas em

regulamento

Paragrafo UIllCO E eXChl!;i\3 de brasileiros a condição de armador

de embarcação de pesca nacional competente.
v - em epoc35 e nos locais interditados pelo urgão federal
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federal compelente.
VI • sem autorização, licença. permissão ou concessão do órgão

do intrator

*10 Para configurar a infi'ação. basta 3 ação ou (,)mi~!>ão vnluntâria

§ 1° Ficam excluídos da proibição prevista no inciso I deste artigo

os pescadores profissionais e amadores que ulllizem. para o ~xcrcici() da pesc.:a. Imha de

mão. ou vara (com ou sem molinete ou carretilha). Iínl~a e anzol

§ 2° E vedado o transporte. a comercialização. o l1cncftciamento e

a industrialização de especimes provenientes da pesca ;Jroibida

Art. 24. A p~squisa cicntltica. voltada para a atividade pesqueira

nos aspectos tecnoJogicos. econõmicos. ecológicos e sociais. tem por Hnalidadc.

I • proporcionar o conhecimento dos recursos c da atividade

pesqueira. ~m seus diferentes 'icgmentos. visando a sua utilizaçào e a exploração

sustentada.

11 • obter novos e melhores mélodos para que sejam estabelecidas

normas tect1icas para a extração. processamento. transtormaçào e cultivo dos recursos e

produlos pesqueiros.

Art. 25. A pesquisa pesqueira em liguas de dominio publico poderá

ser exercida por pessoa fisica ou jurídica brasileira ou estrangeira. mediante autorização do

órgão tederal competente. sem prejuizo das demais autorizações e:,<igidas.

§ I' E obrigatória a participação de pesquisador brasileiro nas fases

de plan~iamento e execução da pesquisa pesqueira. bem como na análise dos resultados.

§ 2° Eobrigatória a apresentação ao órgão federal competente dos

dados hasicos. estudos e re~iUltad{'s de pesquian sobre pesca que se realizarem no Pais,

Art 26. O Poder Publico promovera a criação de unidades de

pesquisa t;: tomento da aquicultura. cujos objetivos serão () 5upone. estimulo e assistência

técnica necessària ao desenvolvimento I acionaI da atividade

Art. 27 A fiscalização pesqueira objetiva' o cumprimento da

legislação relativa á pesca. aquicultura e meio ambiente e sera exercida pelos integrantes do

quadro proprio de li5calização do órgão federal. ou por servidores de outras calegorias.

designadns pela autoridade competente

~ 111 P(tiscalilação cabe a observância e aplicação das normas

legais em vigor. compctindo~lhe a lavratura d;.: alHOS de ir.fraçào. a aplicação de multas

pecuníárias e demais penalidades previstas em lei

§ 2° A fiscalização tcra Ih. re acesso. a qualquer lempo. mediante as

formalklades legais. em todas as propriedades. ~stabelecimentos comerciais e industriais,

embll'caçõ.:~ e veiculas de qualquer natureza.

§ 3° Os servidores. no l'xerclcio ti.1 fiscahzação pesqueira, são

eqúp.lrados aos agentes de seguranc;a publlca. sendo·lhes assegurado o porte de arma.

Art. 28. A infração ao disposto nesta lei sujeitara os infratores,

pessoas tisicas ou jundicas. a sanções penais e admi11lstrativas. independente da obrigação

de reparar os danos eventualmente causados ao meio ambiente.

Art. 29. O responsa"el pela infração fica sujeito as seguintes

penalidades.

[ -multa;

n .. apreensão dos petrechos de pesca e do produto da pesca.

m- interdição parcial ou tolal do estabelecimento. alividade ou

empreendimento;

§ 2° A aplicação das penalidades previstas nesta lei não e.'<onera o

infrator das comínações civil e penal cabíveis

§ 3° Quando () infrator p~aiicar. slIllultaneamentc. duas ou ~ais

infrações. scr..lhe-ão aplicadas cumulativamente as penas a elas cominadas.

§ 4° Os valores das multas pccunianas serào estabelecidos em

regulamento

§ 5° Dobrar·se·a o valor da multa pecuniária a cada reincidência.

§ 6° No caso de infração continuada. caracterizada pela repetição

de ação nu omissào inicialmente punida. a penalidade de multa poderá ser aplicada

diariamente ate cessar a infração.

Art. 30 Em caso de infração ao disposto no alt :!~ e nas atineas

"a" e ub" do inciso IV do an 23 destà lei. o infrator tambem cstara suieito as seguintes

penalidades

I - reclusão de 6 (seis) meses a 3 (Ires) anos;

11 • perda da embarcação em favor da União.

Art. 31. As penalidades incidirão sobre'

I .. o autor material~

11 • o mandante~

III • quem de qualquer modo concorra li pratica ou dela se

beneficie.

Art. 32. Os bens apreendidos pela fiscalização. caracterizada por

alO administrativo. terão a seguinte destinação'

I - os de uso proibido ::;erào Inutilizados. lavrando-se o termo

circunstanciado da ocorrência. e:,<celo quando o bem tiver outra atividade econômica.,

quando então podera ser leiloado. na forma da legislação em vigor:

11 ~ sendo perecivei~. serão doados a entidades filantrópicas.

estabelecímentos penais. hospitalares. cientific('l5. associações comunitárias ou a população

carente. mediante termo de recebÍlncltto .

IH - leiloados. na IOl'llla da legislação em vigor

An. 33 Esta lei entra em vigor na data de sua publícaçàu

Art 34 Revogam·se as disposições em contrario. cspecíalmente o

Decreto-Lei n' 221. de 28 de tevereiro de 1967. a Lei n' 764.1. de 18 de dezembro de

1987 e a Lei n' 7 679. de 23 de novembro de Iqg8

JU5T1I'ICAÇ/\O

A legislação brasileira relativa a pesca encontra-se dispersa em

varios diplomas legais. sendo o principal o Docrcto-Lei n' 22 [. de 28 de fevereiro de 1967,

editado em UI11 momento da história nacional muito diverso do pre::;cntc Achava·se o Pais

em pleno regime de exceçào. c sua economia. confiada a tecnocracia da época. que

preconizava um modelo de desenvolvimento que. sabemos hoje, não foi muito feliz em seu:..

resultados.

atividade.

IV _ cassação do alvará de licenciamento de estabelecimento ou Generosos incentivos tiscais toram concedidos. tendo-se em mira o

desenvolvimento de diversos setores. entre des o p~squeiro O planejamento inadequado.

V • suspensão ou cancelamento de registro. licença ou autorização. ou mesmo a falta dele. deu origem a graves distorções. tais como a concentração de
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empresas de pesca em determinudospontos do 110550 li!oral. o exc~ssivo esforço de

captura de determinadas espécies (sardinha. lagosta etc ,. levando á depleção dos

respectivos estoques. cnquanto outros recursos pesquciros (os de alto mar) permaneceram

abandonados e sujeitos ao saque de embarcações estrangeiras. em furtivas investidas em

nosso mar territorial e zona econômica exclusiva

Ao mesmo kmpo. a pressão sobre o meio ambiente agravou-se

tremendamente cm nosso País. Os recursos pesqueiros encontram-se crescentemente

ameaçados pela poluição das àguas. destruição de ecossi.~temas (manguezais. em especial),

construçào de barragens em cursos de água (impedindo a migração reprodutiva de peixes),

alem do emprego de metodos predatorios na pesca.

Diversas outras normas legais foram editadas. enfocando' aspectos

particulares da atividade pesqueira e aspectos a ,ela relacionados. É o caso das Leis nfll

7.643. de 18 de dezembro de 1987. e 7.679. de 23 de novembro de 1988. que proíbem,

respectivamente, a captura ou o molestamento de cetáceos e a pesca em períodos de

reprodução, além de inúmeros decretos, portarias e resoluções

Verifica-se, por conseguinte. que a legislação pesqueira nacional

encontra-se dispersa e, em grande patte, desatualizada ou ·inadequada. O presente projeto

de lei tem por objetivo corrigir essas distorções. que causam embaraço aos que lidam com

a pesca e prejudicam o planejamento, a t!scalizaçào e o cO;ltrole da ativid~de pelo Poder

Público.

Aproveitamos em palte. neste trabalho, iniciativa do próprio Poder

Executivo que jamais se viabilizou. a saber: anteprojeto de consolidação da legislação

ambiental publicada no Diário Oficial em tevereiro de 1992, para coleta ,de subsidios.

Na presente proposição, a aql1icultura mereceu um tratamento mais

criterioso que as simples menções a ela feitas na legislação em vigor. Outros aspectos

relevantes toram acrescentados, objeto de justas e antigas reivindicações de pescadores e

defensores da natureza. como a isenção de taxa de pesca para pescadores amadores

menores de 18 anos e maiores de 65 anos (beneficio limitado pela renda pessoal), a não

obrigatoriedade de seguro para embarcações com até 8 metros de comprimento e a

construçào obrigatória cie dispositivos ("escadas de peixes" c similares) para a transposição

de represas pelos peixes. em suas migrações reprodutivas.

Dada a superlativa imponància dç que se reveste a matéria,

esperamos contar com ° imprescindível apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação

deste projeto àe lei.

Sala das Sessões. em de de 1995.

Deputado FAUSTO MARTELLO
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LEI N~ 8.374, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre o Seguro Obrigatório de
Danos Pessoais causados por embarcações
ou por sua carga e dá outras providências.

Sexta-feira 12 00549

.. ..

• .. .. a ..

Art. I? As alíneas bel do art. 20 do Decreto-Lei n? 73(1),
de 21 de novembro de 1966, passam a vigorar com a seguinte re-'
dação, acrescentando·se-Ihe uma alínea m assim redigida:

ccArt. 20.

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. " : ..

b) responsabilidade civil do proprietário de aeronaves
e do transportador aéreo:

........................................................................................................

1) danos pessoais causados por 'veículos automotores
de vias terrestres e por embarcações. ou por sua carga, a
pessoas transportadas ou não;

m) responsabilidade civil dos transportadores terres­
tres, marítimos, fluviais e lacustres, por dano~ à carga
transportada. »

Art. 2? O seguro de danos pessoais causados por embarca­
ções ou por sua carga. previsto na alínea 1 do art. 20 do
Decreto-Lei n? 73. de 21 de novembro de 1966, com a redação
que lhe deu o artigo anterior, se regerá pelas disposições desta
lei.

§ I? Para os efeitos deste artigo. consideram-se embarca­
ções os veículos destinados ao tráfego marítimo. fluvial ou la­
custre, dotados ou não de propulsão própria.

§ 2? O disposto neste artigo se aplica exclusivamente às
embarcações sujeitas à inscrição nas capitanias dos portos ou
repartições a estas subordinadas.

Art. 3? O seguro referido no artigo anterior tem por finali­
dade dar cobertura a pessoas transportadas ou não. inclusive
aos proprietários, tripulantes e/ou condutores das embarcações,
e a seus respectivos beneficiários ou dependentes, esteja ou não
a embarcação operando. -

Art. 4? O seguro referido no art. 2? desta lei não abrange­
rá multas e fianças impostas aos condutores ou proprietários
das embarcações. e danos decorrentes de radiações ou de contét­
minação pela' radioatividade de qualquer combustível nuclear
ou de qualquer resíduo de combustão de matéria nuclear.

.. .. .. . ..
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DECRETo-LEI N9 221 -... DE 28 DE.
FEVEREmO. DE 1967

Janeiro de 1996

Dispõe sôbre a. proteção. e estímulol
à pesca e dá outras providéncif!,l.

O Presidente.da República, usando
das prerrogativas que lhe confere o
§ 29 do a.rt. 99 do Ato' Institucional
n9 4, de 7 de dezembro de 1966, de­
creta:

CAPíTULO r
Da Pesca

Art.. 19 Pa.r~ os efeitos dêste Decre­
to-lei define-se por pesca' tOdo ato
tendente a capturar ou extrair ele­
mentos arumais ou vegetais que "te­
nham na ãgua. seu normal ou mais
freqUente meio de vida

Art. 29 A pesca pode efetuar-se
conJ fins comerciais, desportivos ou
clent1!icos;

§ 19 Pesca comerci61 é a que tem
por finalidade realiza~ atos doe comé~­
elo na forma da legislação em vigor.

I 29 Pesca desportiva 6 a que se
pratica com linha de mlo, por melo
de ape.relhos de mergulho ou quals­
quer outros permitidos pela autori­
dade competente, e que em nenhuma
hipótese venha a lm'Portar em atlvl­
tta<1e comercial;

I 39 Pesca clentifica é a exercl~

Onicamente com fins de pesquisas por
tnstituições ou pesso&S devidamente
habilitadas para êsse fim.

Art. 39 São de domfnio p~bl1co to·
dos os animais e vegetais que se en­
contrem nas águas dominla1s.

...............•....•.............•.........

....•....••...•.••..•...••......••••••.•.••

LEI N? 7.643, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987

Proíbe a pesca de cetáceo nas áf!uas ju­
risdicionais brasileiras. (' dá outras prod­
dências.

.. .. .. .. • .. __ •••• _ a _ .

Àrt. 1': FIca proibida a pe~ca. ou qUalquer forma de molesta:men­
to int(·ncional. de toda E'spécie de cetáceo nas águas:jurisdicionais bra-
sileiras. .

Art. 2:' A infração ao disposto nesta lei será punida com a pena
de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão e multa de 50 (cinqüenta) a 100
(cem) Obrigações do Tesouro ~acional - OTN. com perda da embarca­
ção em fa\"or da União. em caso de reincidência.

Art. 3~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias. contados de sua publicação.

Art. 4:' Esta lei entra em \"igor na data de sua publicação.
Art. 5': Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI N~ 7.679, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1988

Disp6e sobre a proibiçdo da pesca de espé­
cies em periodos de reproduçio e da ouLrlJ!t
providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou ~1edida

Provisória que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena
Presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágraf~
único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1~ Fica proibido pescar:

I - em cursos d'água, nos períodos em que ocorrem fe­
nômenos migratórios para reprodução e, em água parada ou
mar territorial, nos períodos de desova, de reprodução ou de de­
feso;

11 - espécies que devam ser preservadas ou indivíduos
com tamanhos inferiores aos permitidos;

111 - quantidades superiores às permitidas;

IV - mediante a utilização de:

a) explosivos ou de substâncias que, em contato com a
água, produzam efeito semelhante;

b) substãncias tóxicas;

c) aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos;

V - em épocas e nbs locais interditados pelo órgão
competente;

VI - sem inscrição, autorização, licença. permissào ou
concessào do órgão competente.

§ l~ Ficam excluídos da proibição prevista no item I deste artigo
os pescadores artesanais e amadores que utilizem, para o exercício da
pesca, linha de mão ou vara, linha e anzol.

§ 2~ :E vedado o transporte, a comercialização, o beneficiamento e
a industrialização de espécimes provenientes da pesca proibida.

.......................................................................
........................................................................

PROJETO DE LEI N~ 1.274, DE 1995
(Do Sr. Humberto Costa)

Dispõe sobre o incentivo e a proteção ao aleitamento ma­
terno e dá outras providências.
(ÀS mlISSOES DE DEFESA 00 OJNSlJ.lIOOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; DE

SEGURIDADE SOCIAL E FPMfLIA; DE FINANÇAS E lRIBUfAÇl'b(ART .S4,RI); E DE

OJNSTITUI(1{) E JUSTIÇA E DE REDA(1{)(ART.S4,RI) - ART.24, lI)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O aleitamento matemo é incentivado e protegido de acordo

com o disposto nesta lei.

Art. 2° O Ministério da Saúde é o órgão responsável pela aplicação

e fiscalização do cumprimento da presente lei.

Parágrafo único. Para o fiel cumprimento do disposto no çmJl!!, o

Ministério da Saúde, quando necessário, poderá solicitar a colaboração de outros

ministérios e órgãos da administração pública.

Art. 3° Será formada no âmbito do Ministério da Saúde a

Comissão Nacional de Incentivo e Proteção ao Aleitamento Matemo, composta por

representantes do governo, dos profissionais de saúde e da sociedade civil.

Art. 4° À Comissão Nacional de Incentivo e Proteção ao

Aleitamento Matemo compete:
I - assessorar ao Ministro da Saúde em matéria da política de

incentivo e proteção ao aleitamento matemo;

II - dar parecer em relação á estratégia nacional de comunicação

social e de educação para à saúde no que diz respeito ~o aleitamento matemo;

li . examinar denúncias de violações da presente lei e outros .

assuntos relacionados ao aleitamento matemo;
IV - examinar e aprovar as normas de controle e fiscalização dos

produtos classificados como sucedâneos do leite matemo, bem como dos ulensilios

indicados à sua administração.

Art. SO Os produtos, fabricados no País ou importados, destinados

à substituição do leite matemo, à complementação alimentar de Iactentes ou à

administração de alimentos líquidos para lactentes só poderão ser comercializados mediante

a obtenção de certificado de registro junto ao Ministério da Saúde.

Parágrafo úníco. Para o fornecimento do certificado de que trata

este artigo, o Ministério da Saúde verificará a adequação às normas constantes nesta lei, •

assim como as referentes à composição e à qualidade dos produtos.

Art. 6° É vedada a promoção comercial dos produtos a que se

refere o .artigo anterior com o intuito de induzir vendas ao consumidor no varejo.

Parágrafo único. A promoção comercial de alimentos infantis que

possam ser empregados como alimentos complementares deverá incluir advertência,

compativel com o meio de diwlgação, de que não devem s~r utilizados na alimentação do .

laelente nos 6 (seis) primeiros anos de vida, salvo indicação de profissional habilitado.

Art. 7° Nas embalagens ou rótulos dos produtos mencionados no

art. so, são vedadas:

I - a inclusão de texto que possa desestimular o aleitamento

matemo;

II - a utilização de ilustrações, fotos ou imagens que possam

sugerir o emprego do produto como ideal para alimentação de Iaelentes;

li _ a utilização de termos ou expressões que induzam á

comparação ou semelhança com o leite matemo;
IV _ a indicação de condições de saúde para as quais o produto

possa ser utilizado.

Art. 8° Sem prejuízo das normas atinentes a produtos alimentares

ou destinados à utilização de crianças, as embalagens e rótulos dos produtos designados nl>

art. 5° deverão:

I - exibir mensagem de incentivo ao aleitamento matemo em lugar

de destaque e na forma da regulamentação desta lei;

II - conter instruções, escritas e ilustradas, para a correta

preparação do produto;

li - indicar a idade em meses antes da qual o produto não deve ser

usado, assim como os riscos para a saúde que podem advir da utilização antes da época

recomendada.

Art. 9" Os estabelecimentos de saúde, públicos ou privados,

vinculados ou não ao Sistema Único de Saúde, são obrigados a oferecer condições ao

aleitamento matemo, devendo para tanto:

I - manter alojamento conjunto para as mães e recém-nascidos, no

caso de possuirem leitos obstétricos;

II - oferecer acomodações para as mães ou adotar medidas que

assegurem a sua presença junto à criança nos periodos de amamentação, no caso de

possuirem leitos para a internação de lactentes;

III - oferecer leite humano aos recém-nascidos hospitalizados,

salvo prescrição médica.

§ 1° No âmbito dos .estabelecimentos referidos no !1m\l1, é proibida

a utilização de utensilios para a administração de alimentos aos lactentes que induzam li

perda do reflexo de sucção.

§ 2° Para o cumprimento do disposto no inciso I1I, os

estabelecimentos deverão envidar todos os esforços necessários á coleta de leite de mães

doadoras.

Art 10. As infrações às normas constantes da presenle lei

sujeitam-se às sanções administrativas previstas nos arts. 55 a 60 da Lei N° 8.078, de 11 de
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setembro de 1990, sem prejuízo das de natureza civil: penal e definidas em normas

eSp'ecificas

Art. I!. Esta lei entra em vigor na data de sua pub:;cação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O aleitamento matemo é, sem dúvida alguma, uma das medidas

mais importantes para a proteçio da saúde fisica e mental dos recém-nascidos. Nilo há uma

única corrente das chamadas Ciências da Saúde que desaconselhe a amamentaçilo ou

defenda a substituição do leite matemo por alimentos de outra procedência, artificiais ou

não.

As razões para tal unanimidade silo sobejamente conhecidas: o leite

matemo é um alimento completo até, pelo menos, o sexto mês de vida; o leite matemo

possui anticorpos que protegem a criança contra muitas das doenças que acometem os

nascituros; a amamentaçio dispensa o fornecimento de água ao bebê; as crianças que foram

amamentadas têm menos problemas psicológicos que as que foram alimentadas por

mamadeiras etc.

Não obstante existir tal consenso, vigora no Pais lima indiferen~a

em relação á proteçio e ao estimulo ao áIeitamento matemo. Com exceção das esporádicas

campanhas veiculadas pelo Ministério da Saúde e do trabalho sério e dedicado de algumas

organizações nilo-governamentais, muito pouco se tem feito efetivamente no sentido de

proteger e incentivar o aleitamento matemo.

Desse modo, entendemos como prioritária a apresentação desta

proposição que cria, no âmbito do Ministério de Saúde, a Comissilo NacioM! de Incentivo

e Proteçio ao Aleitamento Matemo com vistas a assessorar, regulamentar e fiscalizar as

medidas concernentes ao tema. Adicionalmente, silo determina-se medidas com o objetivo

de disciplinar a propaganda, comercialização e informação atinentes aos alimentos infantis

voltados aos recém-natos ti a determinar a conduta a ser obedecida pelas instituições de

saúde.
"

Isto posto, diante da relevância da matéria, esperamos contar com

o apoiamento de nossos ilustres Pares no Congresso Nacional para a aprovaçio do
presente Projeto de Lei.

§ I? A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios fiscalizarão e contro­
larão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e
o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida. da saúde, da segurança. da
informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessá­
rias.

§ 2? (Velado.)

§ 3? Os'órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribui­
ções para fiscalizar e>controlar o mercado de consumo manterão comisroes permanen­
tes para elaboração, revisão e atualização das normas referidas no § I?, sendo obriga­
tória a participação dos consumidores e fornecedores.

§ 4? Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que,
sob pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consu­
midor, resguardado o segredo industrial.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, confor­
me o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil pc.
nal e das definidas em normas específicas: '

l-multa;
II - apreensão do produto;
III - inutilização do produto;
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;
V - proibição de fabricação do produto; .
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;
VII -, suspensão temporária de atividade;
VIll - revogação de concessão ou permissão de uso;
IX - cassação de licença do estabelecimemo ou de atividade;
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;
XII - Imposição de contrapropaganda.
Parágrafo único. As sanções previstas neste' artigo serão aplicadas pela autorida­

de administrativa, no âmbito de sua.atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamen­
te, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

Ar!. 57. A penlt de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a
vantagem auferida e a condição econômica do fornet:edor, será aplicada mediante pro­
cedimento administrativo nos termos da lei, revertendo para o Fundo de que trata a
Lei n? 7.347, de 24 de julho de 1985, sendo a infração ou dano de âmbito nacional,

.9u para os fundos estaduais de proteção ao consumidor nos demais casos.
• O~cr~to n." 407, de 27d~ d~umbro d~ J99J. regulDm~nta o Fundo de Dtfe~a d~ DlrtiloS Difusos.

Parágrafo único. A multa será em montante nunca inferior a trezentas e não supe­
rior. a três milhões de vezes o valor do Bônus do Tesouro !'lacional (BTN), ou índice
eqUIvalente que venha substituí-lo.

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fa­
bricação de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassa­
ção do registro do produto e revogação da concessão ou' permissão de uso serão aplica­
das pela administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defe­
sa, quando' forem constatados vicias de quantidade ou de qualidade por inadequação
ou insegurança do produto ou serviço.

Dispõe sobre a proteção do consumidoredá outras providências.

LEI N? 8,078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 (*)

o Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Sala das Sessões, em de

<""".[I-~ ... J .1- (,.
Deputado HUMBER\O COSTA

"LEG!S~"'ÇÃO CITA0.......jEXAD... PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS-CtDI"

de 1995.
Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensilo

temporária da atividade, bem como a de intervenção administrativa serão aplicadas
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor
reincidir na prática das infrações de maior gravidade previstas neste Código e na legis­
lação de consumo.

§ I? A pena de cassaçilo da concessão será aplicada à concessionária de serviço
público, quando violar obrigação legal ou contratual.

§ 2? A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstân­
cias de fato desaconselharem a cassação de licença. a interdição ou suspensão da ativi­
dade.

§ 3? Pendendo ação judicial na qual se discUla a imposição de penalidade adminis­
trativa. não haverâ reincidência até o trânsito em julgado da sentença.

Ar!. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor
incorrer na prática de publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus pa­
rágrafos, sempre às expensas do infrator.

§ I? A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, fre­
qüência e dimensão e, preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de
forma capaz de desfazer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva.

§ 2? (Vetado.)
§ 3? (Velado.)

TíTULO I
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

.......................................................••••••••••• ••••••••••• w •••••••••••••••••

CAPiTULO VII

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas
suas respectivas áreas de atuaçAo administrativa, baixarão normas relativas â produção.
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

PROJETO DE LEI N!!. 1.275, DE 1995
(Do Sr. Paulo Bornhausen)

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.

(ÀS IXf.fiSSOES DE TRAllI\lHl, DE AIMINISTRAClll E SERVIOJ POBLICO; E DE
CONSTITUIÇ1lD E JUSTIÇA E DE REDAoD(ART.54,Rl) - ART.24. lI)
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PROJETO DE LEI N9 1.276, DE 1995

Busca-se pois. através de uma rcgulament<lC(ão minima c auto-aplicável. t.oci~lizar

a disponibilidade do volunUlriado do trabalho. Sendo c.c.;ra lei deslinada a facilItar ()
exercício da atividade volunuíría, loi prevu,to. por outro lado. evitar que sirva de pretexto
para fraudar a legislação do trabalho remunerado. Estou convencido de lj,ue essa mcdida
enriquecerá a sociedade e beneficiará llCUS elementos mais ncccs... itado:..

o Congre.."" Nacional decreta:

Art. 1!! Considcr.Hm servitêCl voluntário, para fins da presente lei, a
atividade não remunerada, prcstada por pessoa física a entidade pública de qualquer
natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos,
culturais, educacionais. científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive
mutualidade.

Parágrafo único: O serviço voluntário não gera vínculo
empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afins.

Art. 2' O scrviço voluntário será excreido mcdianle a ~Iebração de
termo de adesão entre a entidade, pública ou privad~. c o prestador do serviço vluntário,
dele devendo constar o objeto c ~s condiçôcs de seu exercício.

# 1!! A exigência prevista neste artigo deslina·sc a legitimar
formalmente o exercício da atividade voluntária, s~m limitar a liberdade natural dos
cidadãos em exercer seus direitos de consciência c de iniciativa.

Sala das Sessões, emjfde/f de 1995.

/ ,fi1Ai-
Deputado Paulo Bornhausen

Arl. 3' O prestador do servi<;o voluntário poderá ser rcssarcldo
pelas despesas que comprovadamentc rcalizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. A"l despesas a s~rem ressarcidas deverão estar
expressamente autorizada.') pela entidade a que for prc.'.tado o serviço voluntário.

Art. 4° E'Jla lei entra cm vigor na data da sua publicação.

Art. 51! Rcvogam·sc 3ot;. dísposiçôes em contrJ.rio.

JUSTIFICATIVA

o projeto trata dc regulamentar o trabalhn voluntário. Propõc uma caracterização
clara do que seja o trabalho vonluntário. as condiGões c circunstâncias em que é exercído,
c. consequentemente, estabelece. de forma definitiva. a diferença cntre o trabalho
voluntário. permanente ou não. c outras atividades remuneraúas que requerem um vínculo
empregatício.

Ante., de mais naela. cumpre justílicar a necessidade de tal rcgulamcnla~ão. já que
se trata de atividade espontânea c relacionada com a liberdade individual. e que, a rígor,
nem precisaria ser regulamentada.

Infelizmente, u experiência dc inúmeras organizações voluntárias vem
demonstrando a necessidade de uma tal regulamentação. Indivíduos se comprometem,
por vezes até mesmo mediante votos religiosos. a exercer uma determinada atividade c
posteriormentc, por razões as mais variadas, movem ações trabalhistas contra essas
organizaçõcs. Isso cría dois graves inconvenientes. De um lado, eJeva onera c,l)sas
organizações, devido ao alio valor dos ônus lrabalhista~ decorrentes de decisões judiciais.
Muitas delas já se inviabilizaram por essas razões. ou consomem a maior parte dos
recursos que captam para fazer face a esses pesados encargos. Por outro lado, acaba
inibindo a disseminaçãO do UHO de trabalho volunlârío, c.om graves prejuízos para a
sociedade, particularmente as camadas mais pobres. Ec;sa inibição também afeta aos que
gostariam de desenvolver tais iniciativas. mas recuam frente aos riscos impmaos pela
falta de uma clara regulamentação que proteja c incentive o trabalho voluntário, sem
colocar em risco de caoli financeiro as cntidade.1) que () promovem.

Ademais. a cultura corporativista que assola o país também contribui para
difieultar~ impedir. c em certos casos até meftmo proibir o direito à contribuição
individual à sociedade. ao exercício da solidariedade. â liberdade de conscíência. c até à
liberdade religiosa de ajudar desinteressadamentc () pr6ximo necessitado. Essa
resistência surge por parte daquelc.<J quc vêem no trabalho voluntário uma ameaça a
empregos ou abuso de prcrrogativas de detcrminadas ocupações que são objeto de
regulamentação.

Daí a necc.~sidadc de lei que defina certos principios c limites para que a liberdade­
de fazer o bem e contribuir voluntáriamcntc para o nem comum através do dom de SJ

mesmo fique assegurada. desarmando. o quanto possível. as pre.lisõcs corporativistas
contrariadas.

É preciso convir que () exercício do trabalho voluntário não é concorrência desleal
e não avilta nenhuma profissão. Ao contrário. cnobrçce.as a todas. Enriquece a
sociedade. c, portanto. aumenta a produtividade social. E um im;trumento de Justiça
distributiva atiavé.~ da própria com·unidade natural. a qual como sociedade civii. deve
apoio a seus membros.

Se a sociedade brasileira busca a democracia. se seus homens públicos têm
presenle experiências que fizeram o mundo sofrer com o c.litrangulamento que ti ídeología
cstatizante impõe à expansão da ahnegac.cão. da inteligência e da livre iniciativa, o
reconhecimento dc.o.;se potencial natural é imperativo.

Se há receios por parle dos que dcbhllm ludo ao Estado. c dcle ludo esperam.
inclusive a marmita c o dormitório. soh o argumento de impedir () p.alcrnalismo na ação
social, não podemos viver o risco de um c-"lJ.3do de madrastas dc.<JnaturadalJ.

o trabalho voluntârio não concorre com o setor público, não reduz postos de
trabalho. apenas ocupa espaços vazio)i 4ue não tem como pagar por determinados
serviços. De modo gemI. supre a faha de mcio!i de financiamento para tltividadcs de
benefício coletivo. seja de natureza cultural. educativa ou assistencial ou de auto·ajuda
em serviços de natureza comunitária. T.~m como alvo mais comum Os mais necessitados
c lhes permite, em ceClos casos, poupnr pequenos reeurnos para o consumo. aumentando o
mercado comprador. FinaJmente. cabe acrescentar Cl valor cívico. educativo c por Ye~es
até mesmo terapêutico do trahalho voluntário para aqueles que n oferecem.

(DO SR. ~~RCONI PERILLO)

Declara de utilidade pública a entidade que especifica.

(DEVOLVA-SE A PROPOSICi'D PORc:DNrRARIAR O DISPOSTO NO ARTIGO 84, I1\CI5O

II, DA aJNSTITU1Ci'D FEDERAL, clc ART. 137 , PAAAGl1AFO 19, 11\CI5O II. ALf­

NEA "b" DO REGIMENTO I~TERNO (SOMULA DE JURISPRUDENCIA N9 2, DA CeJR).

OFICIE-SE NJ AUTOR, SUGERINDO-LHE A FORMA DE INIJICACi'D(RICD,ART.113).

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10. Fica declarado de utilidade pública o
Serviço Beneficente da Associaçãó dos Evangélicos de
Anápolis.

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o Serviço Beneficente da Associação dos
Evangélicos de Anápolis atende aos pressupostos
estabelecidos para a obtenção da declaração pretendida:
possui personalidade juridica própria; encontra-se em pleno
funcionamento; serve sem interesse a coletividade a que
pertence e os membros da diretoria não são remunerados.

Destarte, a pretensão ora alinhada, se aprovada,
significará importante fator de incentivo a essa instituição,
que exerce profícuas atividades em prol da sociedade goiana.

Assim, devidamente finnados no terreno das
competências constitucionais, convidamos os ilustres
membros do Congresso Nacional a acolherem esta iniciativa

Sala das Sessões, em

O""utado #PEIDLLO
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"LEG!S:J.Ç40 CITAOA Ar~EXAOA PELA
eOOROENAÇ40 DE ESTUDOS LEGISLATlVOS.etDI"

PROJETO DE LEI N~ 1.277, DE 1995
(Da Sr. NilmáriD Miranda)

Acrescenta dispositivo ã parte geral do Código Penal, relat!
vo às circunstâncias agravantes~

(Ã crnrSSf.DIE CONSTITUI(1,O E JUSTIÇA E DE REIlAÇJf/) - AIIT.24, II)

o Congresso Nacional deereta:

Art. I· - O art. 61 do Decreto-Lei n· 2.848, de 7 de dezembro de 1940,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

"Art. 61 .

III .. ser a vitima do crime, policial em serviço.

N - abusar, o agente, na prática de crime, de sua qualidade de
policial.

Art. 2· - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçio.

JUSTIFICAÇÃO'

O policial, seja'ele civil ou militar, exerce um papel fundamental na
manutençio da segurança pública, sendo. por isso, uma pessoa extremamente visada pelos
criminosos.

Se por ocasilo de um crime cuja vítima é um cidadlo comum a
sociedade já experimenta uma grande perda, o prejuízo é ainda maior quando a vitima é um
policial: ofende-... ao mesmo tempo, o cidadio e o agente garantidor da stgUrllllÇa de toda a
coletividade.

Da mesma maneira, é da maior gravidade, quando o policial, nu suas
atividades de policiamento, abusa de sua qualidade, e comete violanciu contra peasoa.

Dessa maneira, é imperioso que a pena pelo cometimento dos... crimes
seja sempre agravada. Tal medida poderá ser de grande valia para a p.....rvaçlo da vida e da
integridade física de um profissional tio importante para toda a sociedade e, por outro lado,
para defesa do povo, oprimido pela atuação policial.

Por isso, contamos com o apoio de lI05SOS ilustres Pares para a
aprovlÇio deste projeto.

Sala das Sessões, em '2, de ~ V de 1995.

~
DECRETO-LEI N? 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*T .

Código PMa/.

o Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. ISO da
Constituição, decreta,a seguinte Lei:

CÓDIGO PENAL
".:' .'

PARTE GERAL

TITULO V

DAS PENAS

CAPÍTÜLO 11I

DA APLICAÇÃO DA PENA

..................................................................................................
Circunstinciu a&ravantes

Art. ·61. São circunstãncias que sempre a,ravam a pena, quando nlo constituem
ou qualificam o crime:

I - a reincidência;
11 - ter o a,ente cometido o crime:
a) por motivo fútil ou torpe;
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultaçlo, a impunidade ou vantagem

de outro crime;
c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulaçlo, ou outro recurso que difi­

cultou ou tornou impossível a defesa do ofendido;
d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou

cruel, ou de que podia resultar perigo comum;
e) contra ascendente, descendente, irml,? 011 cônjuge;
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabi­

tação ou de hospitalidade;

• Aburo dt autoridlld~:L'; It" 4.89&, d~ 9 tk d#umbro di /96S.

g) com abuso de poder ou violaçlo de dever inerente a cargo, oficio, ministério ou
profisslo;

h) contra criança, velho ou enfermo;
i) quando o ofendido estava sob a imediata proteçlo da autoridade;
j) em ocasião de inc!ndio, naufràgio, inundação ou qualquer calamidade pública,

ou de desgraça particular do ofendido;
I) em estado de embriaguez preordenada.

PROJETO DE LEI N~ 1.278, DE 1995
(Do Sr. Lima Netto)

Altera o artigo 75 do Decreto-lei n9 2.848,de 7 de deze~

bro de 1940 - Código Penal.

(Ã COMISSÃO DE CON&1TUrçÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO)

O Congresso Nacional decreta:

Art. I· O caput e o § lO do art. 75 do Código Penal - Decreto-lei

n· 2.848, de 07.l2.40 -, na redação da Lei 7.209, de 11.07.84, passa a vigorar com a
seguinte redação:

•Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de
liberdade não pode ser superior a 50 (cinqüenta) anos.

§ 10 Quando o agente for condenado a penas privativas de
liberdade cuja soma seja superior a 50 (cinqüenta) anos. devem elas
ser unificadas para atender ao limite mâximo deste artigo.

§ 2· ..

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçio.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrârio.

roSTlF'ICAÇÃO

Com a presente proposta espera-lO cotrlgir as distorções que hoje

ocorrem na aplicação da pena, quando, depois de uma prática delitiva de extrema crueldade

para a vítima, causando, 010 raro, um forte impacto na sociedade, o agente (o criminolO),

no entanto e quando muito, é condenado • pena míJtirna de trinta IIIOS. VIllu do ceifadas,

delitos, enfim, dos mais hediondos do cometidos e o deIinqllente, no rníximo, é reclUIO

por trinta anosl
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. Na verdade, bem sabemos que nem esta cominação plena é

cumprida, uma vez que silo consideradas, ainda, circun~cias atenuantes, causas

especificas de diminuição da pena etc..., de forma que pratiMente nenhum condenado, em

nono país, fica o tempo estipulado pela norma que se pretende modificar.

Destarte, a sociedade não merece que delinqüentes de a1tissima

periculosidade retomem logo ao seu convívío. Se pensarmos na vída do próprio

condenado, chegaremos à conclusão de que também ela estarà correndo riscos: mais cedo

ou mais tarde, como temos noticias diariamente, estes criminosos acabam morrendo

(principalmente na prática recidiva). Com isso, a perspectiva de análise se modifica: mesmo

antes de puni.los, espera·se que eles não sejam mortos.

LElrE~AL

~o TE~lPO

Art. 2? ~in.u"m pode ser punido pc,r LHo
Que lei posterior deixa de considerar crime. ces·
sando em \'irtude dela a execução e os effilos pe·
nais da st:'ntença conde-natôria.

Parágrafo único. A lei posterior. que de
Qualquer modo favorecer o agente. ap.lka·se aos
falos. anteriores. ainda que decididos por senten·

..~~ ~,?nde!,atórill.u:a.n~.jl~~~..ern. j~l.g.a?~: .

No mais, o projeto tão somente estabelece a pena máxima de

cinqüenta anos, mas isto não significa que a partir de então todas as condenações terão tal

magnitude. O que se pretende é que possam haver condenações superiores a trinta anos,

como hoje consagra a legislação, mas não necessariamente no teto máximo pretendido.

Sala das Sessões, elll"'{de A:...1. de 1995. .

Deputado LIMA NETTO

'_,:::i ;_:.:':'0 :::7;':;;. A~';=;·.l.:;" ?=~

CCC~CE!-JAÇ:'C tE 5&iUDOS LEGiSLATJVCS..CiOI"

Dl:CRETO-I.E1 ~? 2.8';8, DE 7 DE DEZE\1BRO DE 1940

C6dlgo Penal.

TiTULO V
DAS PE:-IAS

CAPITnolll

DA APLlCAÇ."O DA PENA

PROJETO DE LEI N~ 1.279, DE 1995
(Do Sr. Jaques Wagner)

Define as atividades de inteligência e contra-inteligência

e determina outras' providências.

(ÀS lrt-IISSOES DE DEFESA NACIONAL; DE TRABAlliO, DE AJ1.IINISTRAÇÃO E SERVI

CO p!lBLHn; DE FINPNÇAS E TRIBurAÇlD; E DE CONSTITUIÇlD E JUSTIÇA E DE

R:DAÇlD(ART.54,RI) - ART.24, lI)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10 Atividade de Inteligência (:onsiste nas ações de reuniâo de dados
processamento de informes ~ a difusão de informações sobre as capílcidades, intenções ~
atuações de Estados estrangerros que possam afetar a segurança ou interesse9'.nacionaís.

Art. 'l!' Ativi<lade de Contra-inteligência consiste na obtenção de
conhecimentos e nas ações desenvolvidas contra espionagem, atuação de órgãos de
inteligência estrangeiros e contra todas as outraS atividades atentat6rias ao Estado
Democrático de Direito e à Soberania Nacional, promovidos por Estados Estrangeiros.

Parágrafo único - Não se incluem entre as atividades de contra·inteligência
programas de segurança de pessoal, de instalações, de documentação ou de comunicações.

Art. 3° A execução das atividades de inteligência ,.; contra-inteligência é da
responsabilidade do Poder Executivo.

§ 1° - Ar. atividades de inteligência e contra-inteligência desenvolvidas no
Ambito do Poder Executivo destinar-sc-ão, exclusivamente, a subsidiar o Presidente da
República no processo de tomada de decisões de interesse do estado brasileiro.

LEI N? 7.209. DE 11 DE JULHO DE 1984

AJt~r6 disposilbfo$ do DEcreto·lei n.fI
2.848. de 7 de dezembro de 1940 - Código

................................ !'.~'!~.J:.~ ~~ R':~:~!J!:.o.\~~~~!l.cJ~.s. .
Art. I? O Decreto·lei n? 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código

Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Llmite das penas
Art. 7S. O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser

superior a 30 (trinla) anos.
• /frUto rom rtdor40 dtltrminl1do ~/(1 Ltí Ir! 7.209. dl' I1 dt julho tk J9Jl,
• Víde orl. 5,". LXXV, da ConSlitUlf6D Ftd~rol dt 1988.
• Vide (m. l/I da Lti 11." 7.l/0. de // dtju//to dI! 1984 (/;ti'dt Ex«uçba Ptnol),

• Vide art. /." do lJ«rt{o·}t; ,,! J.688, de J dI! ourubro dt 1941 (L,; das COnlrOVtllçtJtS Ptnoisj.

§ J~ Quando o ageme for condenado a penas privalivas de liberdade cuja soma se·
ja superior a 30 (trinta) anos, devem elas ser unificadas para atender ao limite màximo
deste artigo.

• § J." rCJm rtdoç6() dttermillodo ~lo Lt; n.- 7.~09. de JI de iJ4lho de 19M.

§ 2? Sobrevindo condenaçio por fato posterior ao inicio do cumprimento da pe­
na, far~se-á nova unificação, desprezando-se, para esse fim, o período de pena já cum­
prido.

A~TERlORIDADE

D.~ LEI

"PARTE GERAL

TíTULO I

Da Aplicaç40 da Lei Penal

Art. I?' ~ ão há crime sem lei anterior que o
defina. ~ ão há pena sem prévia cominação legal.

§ 20 • A execução das ativida~es previstas no caput de~te artigo far-s~.á de
fonna sistêmica, segundo eS!TUt~r.a org~~lzada pelo. Pod~r !"'ecutlvo, que m~lulrá os
órgãos de informa'iõe~ federa!s, CIVlS. e mlht~res, e tera um orgao central responsavel pela
coordenação gera), cUjas funçoes báSIcaS serao:

1 • estabelecer diretrizes para a execução das atividades de inteligência e
contra-inteligência no País;

11- coordenar a execução das atividades de inteJigência e contra-inteJigência
dos órgãos de inteligência e contra~inteligência, civis e militares, do Governo
Federal; e

III . estabelecer normas relativas à proteção de segredos de interesse do .
Estado brasileiro.

§ 30 As violações dos direitos e ga!antias c,?~stitucionai~ do~ indi~duos e dos
partidos políticos, praticadas durante a e?,ecuçao de at!VJ~ades de JOtellg~ncJa e ~oJ?tra~
mteligência quando autorizadas pelo Pcesldente da Repubhca, ou por autoodade publtca a
quem este tenha delegado competência para a execuçãu dessas atividades, constituem-se
em atos pelos quais responde o Presidente da república nos tennos do art.SS, caput, da

Constituição Federal.

§ 4° A apuração das violações elencadas no parágrafo anterior far-se-á
através de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do Congresso Nacional.1I

Art. 4° A fiscalizaç,ão da execução das atividades de inteligência e contra­
inteligência caberá, no âmbito mterno, ao Poder executivo c, no âmbito externo, ao
Congresso Nacional.

§ 1° objetivando auxiliar a realização do controle interno, e com vistas a
evitarviola~ões dos direitos e garantias mdividuais, estabelecidos no Capítulo I, do Título II
da ConstitUIção Federal· em especial o inciso VIlI do Ar!. SO - e em outros diplomas legais.
por parte dos órgãos e agentes de inteligência e contra-inteligência, o Poder Executivo
deverá, entre outras medidas que julgar cabíveis:

I - estabelecer de forma clara e precisa os mandatos e poderes de busca dos
órgãos de inteligência e contra-inteligência;

11 - estabelecer regras internas preventivas de violações criminais, impedindo
o uso do sistema de inteligência e contra-inteligência contra cidadãos; e

III - promover treinamento periódico de readaptação e orientação dos
agentes de inteligência e contra-inteligência sobre as normas legais
reguladoras das atividades e limites de atuação.



00556 Sexta-feira 12 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Janeiro de 1996

.. § 2C'.~ controle externo, a. ser exercido pelo Congresso Naciona~ será
atnbUlção da ComlSsao de Relações &tenores e Defesa Nacional do Senado Federal e
Comissão de Defesa nacional, da Câmara dos Deputados, e far-se~á'com o objetivo de: '

I - avaliar a atuação dos 6rgãos de inteligência e contra-inteligência, no
desempenho de suas atnbuições legais;

11 - apurar e investigar denúnc!as ace~ca ,!c qu~lquer ação. sob. susP7ição dt.
ilegalidade, realizada pelos 6rgaos de mtehgêncla e contra-mtcligêncIa; e

III - investigar denúncias sobre restrições ou impedimentos impostos a
cidadãos com base em razões de segurança.

IV - controlar a execução orçamentária dos órgãos de inteligência e contra­
inteligência.

§ 3° Para que possa realizar seu controle, o Congresso Nacional receberá,
anualmente do Poder Executivo, um relatório sobre 35 atividades de inteligência e contra­
inteJigência 'assim como, poderá a qualquer tempo, rc,\uisitar ou ter acesso a documentos
sigilosos de natureza operacional, orçamentária ou adnunistrativa.

§ 4° Os membros das Comissões referidas no § ~ semo considerados como
possuidores de credencial de segurança, no grau ULTRA-SECRETO, estando, ~or
conseguinte, s.ujeitos às normas le~ais e regimentais re.lativas ao tr~to. d~as inform.3çoes
sigilosas que VIerem a tomar conheCimento em decorrênCia de suas atribwçoes e funçoes.

§ 5° °Congresso Nacional regulamentará o funcionamento conjunto das
duas Comissões no exercício do controle externo das atividades de inteligência e contra·
inteligência.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a execução desta lei no prazo de
360 (trezentos e sessenta) dias.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. '"/O Revogam·se as disposições em contrário.

JUSTIFICACÃO

Em todas as democracias do mundo, as atividades de inteligência e contra­
inteligência sempre foram vistas com reservas em virtude do temor dos cidadãos de terem
seus direitos cerceados em face do império das razões do Estado.

Na busca de compatibilizarem as atividades de inteligência e contra­
inteligência com as exig!ncias democráticas, países como os Estados·Unidos, Canadá,
Austrália, IngJ~terra e~ outros, concIuír~m que. a única f~:l[ln~ de :tlcança!-sc o equilí!'rio
pretendido sena atraves da transformaçao do Sistema de mtehgêncla - aquI compreendidas
as atividades de inteligência c contra~inteligência ~ em um instrumento de defesa do Estado
Democrático, servindo tecnicamente a seus sucessivos governos, sem identificar-se com
estes.

Para operacionalizar-se esta conclusão, duas pJ.Q'Yifl!ncias serão necessárias:
a definição, em norma legal, das atividades de inteligênCia e contra~inteligencia, assim
como dos mandatos e poderes de busca dos órgãos constituintes do sistema de inteligência,
e a supervisãO externa, da atuação destes órgãos, por parte dos Poderes Legislativo e
judiciário.

A partir destes paradigmas teóricos, que se têm mostrado eficazes na prática,
onde foram aplicados, passamos a analisar a situaçãO existente no Brasil.

De imediato verificamos que nenhuma das provid!ncias preconhadas
ocorrem em nosso País, em reláção ao sistema de inteiígência. Não há definições precÍJas
acerca das atividade, mandatos e poderes de busca! e tão pouco supervisões externas - eID
particular por parte do Legislativo.

Em consequência, o nosso sistema constituísse em um instrumento de
atuação náo transparente à sociedade que, por ausência de normatizações legais precisas,
pode vir a ser empregado a serviço de governos e não do Estado Democrático.

Como o presente Projeto de Lei pretendemos alterar o quadro ora vigente,
adotando no Brasil as regras disciplinadoras já consagradas em outros paises,objetivando
assegurar a execução das atividades de inteiígéncia e contra-inteligência em harmonia com
o respeito aos cidadãos e à5 nOnnas democráticas.

Para atin\!Ír o fim desejado, definimos, nos artigos 1° e 2° da Proposta, as
atividades de inteiígênCla e contra-inteiígência; no art. 3° é atribuída a responsabilidade de
execução das atividades ao Poder Executivo; já no artigo 4° são apresentados tópicos para
o controle interno e introduzido o conceito de supervisão externa, a ser executada pelo
Poder Legislativo, através do Congresso Nacional.

Com a inserção deste novo diploma legal no arcabou~ jurídico nacional,
entendemos estar realizando um grande avanço no sentido de consolidarmos, DO Bras~, ~

Estado Democrático de Direito, definido no Art. 1° da Constituição Federal, além de
proporcionarmos mais uma garantia ao cidadão contra o uso arbitrário da máquina do
Estado, em detrimento de seus direitos e garantias individuais.

Certos da compreensão pelos ilustres Pares da importância e relevância do
tema para toda a sociedade brasileira é que esperamos contar com o apoio do nobres
Colegas para a aprovação deste Projeto Lei.

Sala das Sessões, em 29 de novembro 1.995.

·\.E-':;.3.L.:':':; ~-C:. ""~=).L:.: p~-,
COO~::-=~..tt.;Ã=- c: ES:;tJ::.:::S :"E:J·S..AiTvO~_:t:>:'

CONSTITUIÇÃO
REPÚBIJCA FEDERATlVA Do BRASIL

........................................................................................

TiTn.o I
Do, PIU~CÍPIO~ FDDA~IEl<TAlS

Art.!." A República Fcderama do Brasil. formada pela união indissolúvel dos Esta­
d", e MUnlcipios e do Dlslrilo Federal. constitui-se em Estado democrático de direito
c· lem como fundamcntos'

I - a soberania.

11 - a cidadania.

111 - a dlgnldadc da pess0a humana.

IV - os valores SOCiais do trabalho e da livre iniciativa:

\. - o pluralismo politico

P"ráí!ra/" único. Todo O poder emana do povo. que o exerce por meio de
represenlantes eleílos ou diretamente. nos termos desta Constíluição

TiTl'LO 11
Dos DIREITOS E GARAJ'f1lAS FliNDAMEl'o"fAlS

CAPinlLO I

Dos DIREITOS E DEVERES II-."DI\'lJ)l;AlS E COLETJ\'OS

Art. 5.· Todos são iguais peranle a lei. sem distinção de qualquer natureza. garantin­
do·se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito
à vida. à liberdade, à igualdade. li segurança e à propriedade. nos termos seguintes:
..........................................................................................

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de
convicção filosófica ou politica. salvo se as invocar para eximir·se de obrigação legal
a todós imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa. fixada em lei;
. .

TiTl'LO IV
DA ORGAl<IZAÇÃO DOS PODERF.S

CAPí1ü1..0 11

Do PODER EXEC"l"I'lVO

. .

SEç.jo 1IJ

D.4 RESPU,\'SABILlDADE DO PRESIDE.\7E DA REpUBLlCA

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que aten.
lem contra a Constituição Federal e. especialmente, contra:

I - a existência da União;

li - Olivre excrcicio do Poder Legislativo. do Poder Judiciário. do Ministério
Púbhco e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;

III - o exercicio dos direitos politicos. individuais e sociais;

IV - a segurança intcrna do País:

V - a probidade na administração;

VI - .. ici orçamenl~ria;

VII - Ocumprimento das lcis e das decisões judiciais,

. PnráwnjiJ ÚIllCO. Esses cnmes serão definidos em lei especial. que cstabelece-
ra as normas de processo e Julgamento,
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PROJETO DE LEI
N° 1.280, DE 1995
(Do Sr. Luciano Piazzato)

Acrescenta dispositivo ã Lei n9 6.874, de 3 de dezembro
de 1980, que lI atribui ã empresa exploradora de serviços

públicos de telecomunicações a edição de listas telefª
nicas".

(ÀS COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E
MINORIAS; Clt:NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁT!
CA; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 5~ )
ART. 2~ Ir)

o congresso Nacional decreta:

Art. lO A Lei nO 6.874, de 03 de dezembro de
J.980, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4R,
renumerando-se os demais:

"Art. 40 A empresa exploradora de serviços
ptThlicos de telecoll\'!nicaçé5es.. ê obr~g~a. ·a
publicar, nas listas telefOnicas mencionadas no
art. lO desta Lei, o Cé5digo de Defesa do
Consumidor. II

Art. 2 g Esta lei entra em vigor na data de sua
publicaç!o.

Art. 3Q Revogam-se as disposições c: contrário.

JOSTIJ'ICl\ÇÃO

A Lei nO 8.078, de 12 de setembro de 1990 ­

Cé5digo de Defesa do Consumidor - foi elaborada num esforço
conjunto deste Congresso Nacional e diversos segmentos da

sociedade organizada. O resultado positivo foi a elaboração de

uma Lei atualizada e eficaz' para a finalidade que se destina: a

defesa do consumidor brasileiro.

Por6m, para que se feche o circulo de proteção é

necessário que o pr6prio consumidor se conscientize de seus

direitos e ele mesmo os taça valer. Para isto, é fundamental que

a populaç!o tenha conhecimento da lei que garante os direitos do
consumidor.

sabemos que campanhas de divulgação têm sido

feitas, através dos Procon's estaduais e municipais, para tornar
conhecido e utilizado o c6digo de De.fesa do consumidor.. No
entanto, acreditamos que grande parte da povo brasileiro não teve

ainda acesso ao texto da Lei ng 8 .. 078, de ~990, que lhe dá os

instrumQntos de proteção enquanto consumidor.

Para que se amplie o universo de consumidores

cientes de seus direitos, apresentamos o presente projeto de lei

que pratendo, por intermédio da divulgaç!o do C6digo de Defesa do
Consumidor nas listas telefônicas, oferecer o texto da lei num
veiculo de grande utilizaç!o pelo püblico em geral.

Diante do exposto, pedimos o apoio dos nobres
pares para aprovação deste projeto de lei, que visa, acima de

tudo, a defesa do consumidor brasileiro.

LEI N? 6.874, DE 03 DE DEZE!lIDRO DE 19[;0

Atribuj li en'-;'rt'~:j o!.\ploradoriJ de ser'
dcos públicos c":' telt'comuniclJcd(>s ri edj.
elo de li:;tas tel",fõnicas.

Art. 4? Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, de·
vendo ser regulamentada dentro de 120 (cento e vinte) dias ..

,\rt. 5? Revogam·se as disposições em contrário.
.............................................................................................:.

LEI N? 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Disp6e sobrf' a proteçdo do consumidor
f! dã outras pro\'iditndas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con·
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TITULO I

Dos Direitos do Consumidor

CAPITULO I

Disposições Gerais

Art. I? O presente código estabelece normas de proteção e
defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos
termos dos arts. 5?, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constitui.
ção Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

Art. 2? Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara'se a consumidor a coletividade
de pessoas, ainda que indetermínáveis., que haja intervindo nas
relações de consumo.

Art. 3? Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica. públi.
ca ou privada. nacional ou estrangeira, bem COmo os entes des.
personalizados, que desenvolvem atividade de produção. monta.
gemo criação. construção. transformação. importação. exporta­
ção, distribuicão ou comercialização de produtos ou prestação
de serviços. .

.....................................................................- .
. .

PROJETO DE LEI
N° 1.281, DE 1995
(Do Sr. Luciano Piazzato)

Cria instrumentos financeiros para modernização da
infra-estrutura.
(As COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM!LIA7 DE E

CONOMIA, INDOSTRIA E COMeRCIO; DE FINANÇAS E TRIBÜ
TAÇÃ07 E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃÕ
(ART. 54) ART. 24, II)

o Congresso ~acional decreta:

An. l' As empresas concessionárias de obras e seT\iços publicos

poderão emitir Debêntures de Infra-estrutura. que constituem Ululos de credito de medio e

longo prazos. com atua1ização monetária e juros con\·encionados. que p~derão ser

ava1izaàas pelo Banco );acional de Desenvol\imemo Econõínico e Social- B~l)ES.

Sala das Sessões, emU de

L<-- ~"
Deputado Luciano p~o

de 1995.
Parágrafo único..~ Debêntures de Infra-estrutura poderão estar

\inculaàas á realização de um detenuinado projeto.

An. 2° A .arantia das Debêmures de Infra-estrutura será

representada pelos contratos de concessão. pela receíta das empresas concessionarias e

pelos direitos referentes aos bens de uso da concessionaria.
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Art. 3° A Uniio poderá' subscrever ou prometer adquirir as

Debcntures de Infra-estIUtura.
§ 1° Quando a con=sioruiria estiver realizando programa:s

governamentais prioritirios para o desenvolvimento. da infra-estrutura e o fortalecimento

das empresas que atuam em áreas consideradas estratégicas, poderio ser utilizadas para

sub=ição ou promessa de aquisição das OdJêntures as verbas orçamentárias destinadas á

realização das obras e serviços objeto da concessão ou as que se destinem a dar apoio a
setor especifico de atuaçio das con=sionárias. .

§ 2° As liberações das verbas serão feitas na medida em que houver

necessidade e justifiativa para o desembolso, que será acompanhado pelos órgios

competentes da administraçio pública.

Art. 4° As Debêntures de Infra-estrutura poderio ser emitidas em
moeda estrangeira.

§ 1° Quando colocadas no mercado interno, essas Debêntures

garanrirão o pagamento do principal e dos juros em mo:da nacional, convertidos na forma

estabelecida pelo órgão competente.

§ 2° Até 1988, os Fundos de Pensão. as Fundações de PrevidênCia

Privada e as Sociedades Seguradoras'deverão investir uma pane dos seus recursos

aplicados, representando no mÍlÚmo 2% e no máximo 5% dos mesmos. em Debêntures de

Infra-estrutura, conforme vier a ser estabelecido pelos órgãos competentes.

Art. 5° Os créditos das empresas concessionàrias contra a I.:nião,

dC\idamente corrigidos. serio compensados com os seus débitos em relaçio â mesma,

desde que reconhecidos pelo Poder Públicó, ou decorrentes de decisões transitadas em

julgado ou de Juizo Arbitral, de acordo com os mesmos critérios aplicáveis na privatização,

ParágÍ-afo único. As empresas concessionárias tambêm poderio

emitir; Debêntures de Infra-estrutura de valor correspondente aos seus créditos contra a

Vniãô e os Estados. que ~rio garantidos direta ou indiretamente pelo Poder Público e cujo

pagamento ocorrerá com verbas orçamentàrias. na forma que ,ier a ser conveocionada,

Art. 6° Nas sociedades de economia mista que nio se destinarem a

ser privatiz.adas, poderá ser aumentado o número de ações preferenciais, sem direito de

voto, nos'precisos termos do art. 1°, capolo do Deaeto-Lei nD 6.464144, mediante

conversio das ações ordinárias ou em virtude de aumento do capitaJ, ficando o Poder
Executivo autorizado a alienar as ações preferenciais, para com O rcsuItado obtido, rcaiiz.ar

investimentos no programa de modemiz.açio da infra-estrutura.

§ 1° Os credores da Uniio, nacionais ou estrangeiros, que quiserem

converter os seus créditos em investimentos no campo da infra-estIUtura poderio fazê-Io,

desde que não alienem as suas participações decorrentes dos recursos investidos pelo prazo
de dez anos.

§ 2" A conversio será regulamentada pelo Poder Executivo nas
mesmas bases adotadas em relação â privatiz.açio.

§ 3° A fim de evitar a emissão de papel moeda, a conversão dos

créditos poderá ser feita em ações preferenciais na forma prevista no capU! do preserne
artigo, facultando-se, em seguida, que os recursos obtidos com a venda sejam investidos

em programas de infra-estrutura aprovados pelo Governo Federal e mantida a permanência

do valor capitalizado no setor em que foi investido pelo prazo de dez anos.

§ 4° As emissões ou conversões referidas no presente artigo não

ensejarão o direito de recesso. podendo ser aprovadas pela maioria simples dos acionistaS
ori,ginârios.

Art. 7" O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 dias.

Ar!. 8° A presente lei entrará em vigor na data de sua publicaçio.

Art. 9" Revogam-se as disposições em contrário e especialmente o
parágrafo único do artigo primeiro do Dccreto-Lci n' 6.464/44.

JUSTIDCAÇÃO

O mau estado da infra-estrutura da economia brasileira pode ser

materializada, nestA Casa, pelo projeto de lei apresentado pelo nobre Deputado Messias

Góis, ainda em 1992. Infelizmente aquela imponante proposição Dio tCVC sua tramitação

completada alê o final da legislatura, mas continua atual e oportuna. Devido a isto, e por

con'nrngar com as mesmas preocupações e possibilidades de soluções, decidimos

rcapresentar proposição âaprcciaçio da Càmara dos Deputados..

1. A modernização da economia brasileira e a retomada do

desenvolvimento pressupõém que a politica de concessões e de privatização. seja

efetivamente implantada com a criaç10 dos instrumentos adequados no campo financeiro.

Enquanto, no caso de privatízação. foram aprovadas as normas materilÍs e adjetivas

simultaneame~te com a criação de uma sistemática de obtenção de recursos para os

Projetos, o mesmo cio ocorreu com a legislação sobre cçmcCSSÕC5, justificando-se, pois, a

elaboração de1ei sobre a matéria. a fim de C\itar um risco de frustração do plÍs. em ,irtude

da tàlta de recursos adequados para que as empresas concessionárias possam cumprir o

papel que delas se espera.

2. :\io há dú,ida que o déficit de infra·estrutura é tão perigoso

quanto o proprio.dêficit público. estando a exigir medidas rápidas por pane do Governo

para restabelecer a eficiência dos concessionàrios. que. numa gestão privada e com

recursos predominantemente paniculares, mas tambêm eventualmente públicos, rea1iz.am

obras e se"iços de interesse da coleti\idade. sob a fiscaIiz.ação d9 Poder Executivo.

3. Em todos os paises que desenvolveram a concessão. ela não

deixou de ser um contrato de cooperação entre os empresários privados e o Estado.

exigindo, pois, uma legislação propria para incentivar a captação de recursos e o

fortalecimento econâmico-financeiro das empresas concessionárias. às quais dC\'e ser

assegurado, de acordo com a lei e a nossa tradição legislativa, não só o equilíbrio

económico, mas t~bêm o financeiro, que pressupõe a simultaneidade da entrada e saída

dos recursos necessários ao bom desempenho dos SCl\iços e â rcaliz.ação das obras

públicas.

4. Na realidade, as constituições anteriores, especialmane a

Emenda Constitucional nO I, de 1969, asseguravam o equiIibrio econilmico e financeiro das
coocessionâriu (an. 1"), que foi reiterado pela legislação orrliniria (DecreIo-Lei cf 2300,

an. 55, n. alinca d) e a Constituiçio vigente foi mais en1itica ao garantir amplamente a

maautenção, durante toda a vigência do contrato, das condições inicialmente estabelecidas

na proposta.(~}1> inásoXXl)-
5. Tanto a jurisprudência quanto a doutrina "univenaImente

coosagrada0 entendem que o equihàrio, no contrato administrativo, ê dinimico, podendo o

Estado, no uso dos poderes que lhe concedem as chamadas "cláusulas extravaganlcs",

modificar unilateralmente as normas contraruais desde que tàça o Jl&8&IIICIIlo de uma justa

indeuiz.açio (HeIy Lopes MeirclIcs, Direito Administrativo Brasileiro, 17" cdiçio, 1m.
pás. 199).

6. A doutrina, já adotada. no particular. pela jurisprudência,
admitiu, pois, que o contrato administrarivo constitui uma verdadeira divida de valor, na

qual o débito déve acompanhar a inllaçio, impondo-se, pois, que as taritàs possam

preservar o seu valor rcaI, considerando-se o poder aquisitivo da moeda (Arnold Wald,

Estudos e Pareéeres de Direito Comercial, I' série, Revista dos Tnõunais, pigs. 98 e
seguintes.)

7. As mais recentes leis referentes a concessões contêm previsio de

estabilizaçio ou até de redução das tarifas pelo Poder Público. garantindo a modicidade das

. mesmas ao usuário, desde que fique assegurado "ao concessionário a manutenção do

cquihàrio econâmico-financeiro do contrato" (an. 14 da Lei Estadual Paulista cf 7.835).
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s. Cabe. pois,. à lei que pretende dar a adequada estrutura

.financeira às con<:essÕeS, não somente garantir às empresas conce~onárias um fluxo de

realISOs e a criação de instrumentos necessários para a utilização do mercado de capitais,

como ainda recuperar a credibilidade do Estado. que não mais pode ser meramente

prognunática. Por este motivo, o projeto de lei cria mecanismos adequados e eficientes

pua que as concessionàrias, que confiaram no Poder Público, não venham a ser ,ítirnas da

prepotência e do arbitrio das autoridades.

9. Numa fase em que somos obrigados a reconhecer i1 situação de

relativa insolvência do Estado e a escassez de capitais privados disponíveis a médio e longo

pmos, a luta contra a recessão e a chamada "estagflação" (estagnação com inflação) exige

a concepção de medidas para a utilização do crédito e do mercado de capitais, a fim de

assegurar, com realISOs privados atuais. que podem ser internos ou externos, e recursos

públicos futuros, a realização imediata das obras e a conseqüente modernização dos

SClVÍços, que não mais podem aguardar.

10. E dentro desse contexto que, paralelamente com as normas já
existentes sobre a privatização, os projetos referentes às concessões e às licitações e as

recentes 'lIecisôes governamentais referentes ao contrato de gestão, surge o presente

projeto que concebe um instrumento próprio para o sistema das empresas concessionárias

que é a Debênture de Infra-estmtura. Trata-sede rindo de crédito de médio e longo

prazos, ao qual, inc1usive, poderá ser dado um tratamento fiscal privilegiado, como

aconteceu com os bonds americanos existentes no setor, e que se desóna a financiar as

obru de infra-estrlltllra e a modernização dos serviços públicos já existentes, com a

reoovação dos seus equipamentos e o fortalecimento econõmico-financeiro das empresas.

muitas delas ,itimas de uma politica de tarifas demagógicas. que abalou a sua estrutura e

fez com que perdessem parte substancial do seu capital.

lI. A!; debêntures. que poderio ser avaliadas pelo BNDES, tcric

como garantia o próprio contrato da concessão, a receita futura das concessionárias que,
assim, poderá ser securitizada, e os bens de uso de concessão. ouvida a autoridade

concedente, sempre que couber. Permite-se, assim. uma ampliação da base do crédito que

as concessionárias poderio obter, utilizando garantias fidejussórias ou reais e abrangendo

nestas bens que. anterionDente, não seriam facilmente suscetiveis de ter essa utilização. sem

maiores riscos para os eventuais credores. ou seja. os poupadores e instituições

especialiudas que investem no selor.

12. :-ia medida em que existem verbas orçarnenlanas para

realização de determinados setores, representando recursos já alocados no futuro, mas não

utili7áveis no presente, o projeto admite a subscrição das debêntures pela União, ou a

promessa, pela mesma. de adquiri-Ias no momento oportuno. criando, desde já, um crédito

vinculado que será utilizado, exclusivamente. para um fim específico, com o desembolso

sendo pari passu com o desenvolvimento das obras ou a modernização dos serviços por
pane da concessionária.

13. Prevõ-~ também. a colocação de debêntures em moeda

estrangeira e sua evemuai colocação no exterior, o que se e.xplica especialmente dentro dos

limites em que as empresas concessionárias possam ter parte ou a totalidade de sua renda

resultantes da exportação de bens ou sel\iços, como acontece, por exemplo, com as

companhias aéreas, e pqderá ocorrer com os portos e outras empresas concessionárias,

institucionalizando-se, assim. práticas já existentes, que defluem da atuação bancária. mas

que, até agora, não tinham respaldo legai especifico e geralmente não podiam contar com

guantias de agentes financeiros públicos.
14. Também se prevê a subscrição e aquisição de Debêntures de

Infra-estrlltllra pelos Fundos de Pensão. Fundações da Previdência Privada e pelas

Sociedades Seguradoras, na fOnDa e limiles a serem definidos pelos órgãos reguladores

competentes, representando no minimo 2% e não devendo ultrapassar 5% das suas

aplicações, o que se explica para assegurar uma clientela cativa para o nosso instrumento,

na sua fase de implantaÇão.
15. Existindo débitos importantes da União em favor das

concessionárias, em \irmde de política de congelamento de tarifas. aplica-se o regime já

consagrado nas privatizações, permitindo.se a utilização dos créditos correspondentes para

pagamento de eventuais débitos que· aS" concessionárias tenham no setor público,

moralizando, assim. as relações entre o Estado e o particl,lar e garantindo uma liquidação

oportuna e eqüitativa das di,idas estatais. sem que haja emissão de moeda. Restaura-se.

assim. a credibilidade do Poder Público abalada por sucessivos caloles, que têm ensejado

OU encorajado um sistema de fraude e de custos altos para a Administração Pública.

16. Para apuração do valor desses debitos. admite-se tanlo a

decisão judicial.. como a apuração adminislrariva ou o juizo arbitral. que é um meio

moderno e mais rápido de solução dos conflitos, que a nossa legislação esta consagrando.

cada vez com mais amplitude. inclusive nas relações internaclOnais. não havendo motivo

para que não possa ser usado no plano interno.

17. Para fortalecimento financeiro das concessionárias credoras da

União, ou dos Estados. que não puderem compensar os seus créditos com débitos. o

projeto admite que possa haver a emissão de debêntures que seriam pagas. no seu

vencimento, pela pessoa de Direito Público. com verbas orçamentárias destinadas à
modernização da infra-estrutura, devendo os recursos recebidos serem utilizados

exclusivamente para tal fim.

IS. Enquanto na privatização as moedas utilizadas não têm carater

~onário por ser a União a vendedora dos bens e ensejar-se. assim. uma verdadeu:.

~o de créditos e débitos, o mesmo não ocorre na concessão. que é uma fOnDa de

evitar a estat:ização futura mas exige investimentos reais em moeda, ou seja, em dinheiro

novo.

19. Para tanto, o projeto de lei entendeu que parte substancial das

ações, que a União e os Estados possuem em sociedades de economia mista não destinadas

á privatização, poderá funcionar como moeda de conversão na concessão, desde que

mantido o controle da sociedade. mediante liberação da relação existente nessas empresas

entre as ações ordinárias e preferenciais, estas sem direito de VOIO.

20. Ocorre que já existe legislação permirindo que, nas sociedades

mistas, haja mais do que dois terços do capital representados por aç3es preferenciais sem

direito de voto, tendo sido recentemente superadas as dúvidas que existiam quantO à

vigência do Decreto-Lei nO 6.464/44 e sua eventual revogação pela Lei n° 6.404/76.

Trata-se, pois, de definir a possibilidade de conversão de ações ordinárias em preferenciais.

etn tais sociedades, para utilizar essas novas açõ~s como moeda para as concessionárias,

.devendo o result;Ido da venda das ações ser. necessaria e extlusivamente, utilizado em

investimentos para modernização da infra-estrutura.

21. Admite-se, tambem. a conversão da divida externa. nos limites

e formas a serem definidos pelo Poder E.xecUlivo. em situação analoga a existente em

matéria de privatização. sem que haja emissão de papel moeda. pois a conversão ocorrerá

em ações preferenciais de empresas mistas nào privatízaveis. devendo o capital investido

ser mantido no setor pelo prazo de dez anos. que corresponde ao periodo de maturação e

até de amortização de parte substancial do investimento feito na concessão.

22. A mudança de proporção entre as ações ordinárias e

preferenciais na sociedade de economia miSta não ensejara o direilo de recesso dos

dissidentes, em ,inude da existência de interesse público na modificação ora pre\ista e de

não ocorrer qualquer prejuízo para os demais acio1Ústas.

23. Cabe lembrar que siruações análogas surgiram no direito

estrangeiro. como, por exemplo. na França. onde foram criados os chamados Certificados

de Investimento, que correspondem as nossas ações preferenciais. mas não se Iransfonnam

etn ações ordinárias. mesmo no caso de não-distribuição de dividendos por mais de três

anos.

24. O projeto de lei prevê a sua regulamentação pelo Poder

Executivo no prazo de 90 dias.

25. Entre as normas revogadas, e feita referência ao parágrafo
único do art. I' do Decreto-Lei nO 6.464. de 1944, que não admite a negociação de ações

ordinárias pela União quando as preferenciais superem determinados limites.

26. O Projeto, que vai merecer as adequadas complementaç3es na

sua trarniiação pelo Congresso Nacional. representa um esforço do Poder Legislativo de

contnõuir para acelerar a cooperação entre o Estado e a iniciativa privada no setor da
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remodelação e modernização da infra-esttutura, evitando a progressiva obsolescencia dos
nossos serviços públicos e superando a atual fase de déficit da infra-estrutura que estamOs
vivendo.

Sala das Sessões, enll!'de poJ de 1995.

L ~...
Oepulado Ll:CZ;;;P~o

"LEGiSLAÇÃO CITADA ArJEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS'CeDI"

CONSTITUIÇÃO
REPúBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

......................................................................': .

TITuLO IJI

DA ORGAAlZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍlULo VII

DA ADMINISmAçÃO PúBLICA

SEÇÃo!

DISPOSIÇ()ES GElWS

Ar!. 37. A administrnção pública direta. indireta ou fundacional. de qualquer dos Pode·
res da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos principios
de legalidade. impessoaIidade. moralidade; publicidade e. também. ao scllJlinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras. serviços,
compras e alienaçõcs serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade àe condições a todos os concorrentes. com cláusulas que estabele·
çam obrigações de pagamento, manúdas as condições efetivas da proposta, nos ter·
mos da lei. o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômi·
ca indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaÇÕC5.

§ 1.0 A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela
não podendo constar nomes. simbolos ou imagens que caracterizem promoção pesso­
al de autoridades ou servidores públicos.

§ 2.° A não-observância do disposto nos incisos II e TIl implicará a nulidade do
ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.

§ 3.° As reclamaçõcs relativas à prestação de serviços públicos serão discipli·
nadas em lei.

§ 4.° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direi·
tos politicos. a perda da função pú1;llica, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimen­
to ao erário. na forma c gradação previstas em lei, semprejuizo da ação penal cabivel.

§ 5.° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por
qualquer agente. servidor ou não, que causem prejuizos ao erário, ressalvadas as res­
pectivas ações de ressarcimento.

§ 6.° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualídade. cau·
sarem a terceiros. assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de
!I.'ll.<!.'ll}.~I}!I?!I; •••••_••••••••••••••••••••••••.•.••••••••_•••••••••••••••••••••••.••••••••

CONSTITUIÇÃO
DA

REPúBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

Constituição do Brasil, c;Ie 24 de janeiro de 1967, com a redação dada
pela Emenda Çonstitucional n~ 1, de 17 de outubro de 1969, e as alteraÇÔes
feitas pelas Emendas Constitucionais IU's:

"O Congresso Nacional, invocando a proteçio de Deus, decreta e
promulga a seguinte

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

Título I

DA ORGANIZAÇÃO NACIONAL

Capitulo!
DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 1~ O Brasil é uma República Federativa, constitulda, sob o regime
representativo, pela uniio indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territóríos.

§ 1~ Todo o poder emana do povo e em seu nome é exercido.

§ 2~ São slmbolos nacionais a bandeira e o hino vi&orantes na data da
promulgação des\R Constituição e outros estabelecidos em lei.

§ 3~ Os Estados, oDistrito Federal e os Municípios poderio ter símbolos
próprios..................................................................................................-..

DECRETO·L!>I N,o 6.464 - DI: 2 DI: MAIO 'Di 19« .~
Di,põe aóbre IIS lIçóe5 pre/er.nci.;' da. mcied.des cuja mAioria da. ortfl­

reial pertenç,a a peS!oa. jurídica. d. direito público

o Presidente da República, u.ando da atribuição que lha confare o .....
tíeo 180 da Constituição, decreta: .

Art. 1."·A re.trição contida nO paráerafo w»co do art. 9.° do Decre_
I.i n." -2 ;627, de 26 de .etembro de 1940, não .. aplica àl lOCiedldel cuja
maigria dai açôe. com direito • voto pertença à União ou • qualquer doa.
'Estadol ou Município••

Pará&1'afo único. Enquanto o número d. açõel .em direito a ?eto uc..
der o da metade dai ações ordiniriasJ a UniãoJ ou o Estado ou MunicíplQ
que possuir a maioria destas, não poder' transferi-Ial a terc.iro.

Art. 2." 1!:ote Decreto-Iei entrará em vieor na data de lUA publicaç/io.

Art. 3.° RevOE;am-sa a. disposições em contr'rio.

Rio de Janeiro, 2 da maio de 1944, 123." da Independincia e 56." ""'
República.

GrruLIO VARGAS

AIe:ranclre Marccnd.. Filho.

jl. d. ~,OlWl Co.ta.

LEI N? 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 (*)
DisplJe sobre as sociedades por açlJes.

Ar!. 300. Ficam revogados o Decreto-lei n~ 2.627, de 26 de setembro de 1940, com
exceção dos arts. 59 a 73, e demais disposiçõcs em contrário.

Brasilia, 15 de dezembro dc 1976; 155~ da Independência e 88~ da República.

ERNESTO GEISEL

DECRETO·LEI N? 2.300. DE 21 DE ~OVEMBRô Oe::1986*
Disp6e sobre licitações e controlas da Administrl1Ç60 FnJ~ral. t d6

outras pruvidências..............................................................- .



Janeiro de 1996 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 12 00561

"V - que o imóvel atende a função soeial da propriedade, nos termos do
disposto no art. 186 da Constituição Federal",

Art 4° O art. 930 da Lei n" 5.6g9, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo
Civil, passa a vigor acrescido do § 2", renumerando-se o atual parágrafo único para § 1°:

Parágrafo "'nitO. A manutençio nu a reintegraçio da pOlle lomente
será eoncedida se o imóvel estiver cumprindo sua funçio social".

DE(As COMISSOES DE AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL; E
CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAçAO (ART. 24, lI)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

·Art.930 .

'" 2", É obrigatória a notificaçio da Uniio, através do órglo
competente para a administraçio du questões fundiárias, e a
manifestaçio do Ministério Público da Unilo, nOllitigios que envolvam
interesses difusos e coletivos".

Art. 3° O artigo 927 da Lei nO 5.869, de li de janeiro de 1973 - Código de
Processo Civil, passa a viger acrescido do inciso V:

•Art. 927 .

Art.2° O artigo 926 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, - Código de
Processo Civil, passa a vigor acrescido de parágrafo único:

·Art.926 .

·Art. 499 .

Parágrafo únitO. A manutençio on a reintegraçio da pOlle somente
será concedida se o imóvel estiver cumprindo sua função social".

Art 1° Os artigos 489 e 499 da Lei nO 3.071, de 1° de janeiro de 1916 - Código
Civil, passam a vigor acrescidos de parágrafo único:

·Art. 489..........•..•...................................·· .

Parágrafo "'nico. Considera·se justa a pOSle se o imóvel estiver
cumprindo sua função social",

DOS CONTRATOS_ .. .. .. SEÇÃe) iii " .
Da a/ttrQÇiJ.o dos contratos

Art. 55. Os contratos regidos por este Oecreto-Jei poderio ser alterados nos seguintes
casos:

§ 6~ Em havendo alteração unilateral do contrato, que aumente os encargos do con·
tratado. a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o cquilibrio econômico-fi·
nanceiro inicial•

I - unilateralmente, pela Administraçlo:
til quando houver modificação do projeto ou das especificaçOcs, para melhor adequa·

çlo técnica aos seus objetivos:
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este Oecrero-lei;
11 - por acordo das partes: .
., quando conven!ente a substituição da garantia de execuçAo;
b) quando necessária a modificação do regime de e.ecução ou do modo de forneci­

mento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade nos termos contratuais originá.
rios;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposiçãO de ciro
cunstAncils supervenientes, mantido o valor inicial;

di para restabelecer a relação, que as parres pactuaram inicialmente, entre os encargos
do contratado e a re.-ibuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço
ou fornecimento, objetivando a manutenção do inicial equilibrio econOmico e financeiro
do contrato.

§ I~ O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçOes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras. serviços ou compras. até 2SGfo do valor
inicial do contrato. e. no caso particular de reforma de edificio ou de equipamento, até o li·
mile de 50'1, para os seus acréscimos.

§ 2~ Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou
'ierviços esses seria fixados mediante acordo entre as partes. respeitados os limites estabele­
cidos no parágrafo anterior.

§ 3~ No caso de supressão de obras ou serviços, se o contralado já houver adquirido
os materiais e posto no local dos trabalhos, deverão ser pagos pela Administração pelos
custos de aquisição, regularmente comprovados.

§ 4? No caso de acréscimo de obras. serviços ou compras, os aditamentos contratuais
poderão ultrapassar os limite. previstos no § I ~ deste artigo, desde que não haja alteração
do objeto do contrato.

§ 5~ Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou e.tintos, após a assi·
natura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revi·
slo destes para mais ou para menos, conforme o caso.

• f $.- com rttiaçdo d~I~'minQda Mio Dtcn{o-/~i n!' 2.348. d~ 2~-~

• t 6~ com ndaçdo tk/~rmí"Qda ~/o D~cnt(}o/~i n~ 2.360. d~ 16-9-1987.

I
.....................1. .

Art 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

LEI NR 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
~tI_n._XXl.dtJC~F_

iIVIiItIi.lk1fM8r ptIN IJdU1t;'66 c c.'OM"MlIIM
A""",,,-áI> Públictl. d4 """'" f"'l""'Ihtd....

Art 6" Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

An. 126. Revosam-se as dispociçães em contrário, especialmente os
Decrew.-Ieia nOS 2.300, de 21 de novembro de 1986, 2.348. de 24 de julbo
de 1987. 2.360, de 16 de setembro de 1987. a Lei nt 8.220, de 4 de setembro
de 1991, e o art. 83 da Lei n t 5.194. de 24 de dezembro de 1966.

B....ília, 21 de junho de 1993, 172' da Independência e lOS' da Repúbli-
ca.

ITAMAR FRANCO
Fel1Wldo Hemique CardOIo
Rubelll Ricupero
(DOU 06.07.94)

PROJETO DE LEI
NQ 1.284, DE 1995

(Da Sra. Socorro Gomes e Outros)

Altera a redação dos artigos 489 e 499 da Lei n9 3.071,
de 19 de janeiro de 1916 - Código Civil e.dos artigos
926, 927 e 930 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de'
1973 - Código de Processo Civil, que dispóem sobre ques
tões possessórias. -

O Brasil é reconhecido como um dos países com maíor concentraçio de
leis sem eficácia do mundo. Grande número de nolTlUlS juridicas não são aplicadas na
prática, ou mesmo deixaram de se amoldar à Carta Política de 1988, e estio hoje oh­
rogadas ou derrogadas.

O Titulo 11 da Constituição Federal traz no seu bojo os direitos e
garantias fundamentais, dentre eles, insculpe não somente a garantia do direito de
propriedade, mas também, o da obrigatoriedade de que a propriedade atenda à funç!o
social. Não podemos hoje, diante dessa questlo de grande relevincia, mantermo-nos
inertes quanto à aplícação prática da função social da propriedade, ou mesmo deixar esse
preceito constitucional cair na vala das normas sem eficácia juridica.

A Defensoria Públíca Geral da Uniio, em decorrcncia das suas funções
institucionais, tem como dever a defesa dos necessitados e excluídos. Em consonincia
com esse dever, o Excelentlssimo Senhor Defensor Público da Uniio, Or. Antônio
Jurandy Porto Rosa, publicou um artigo no encarte "Direito e Justiça., do jornal
'Correio Brazi1icnse', no qual analisa juridicamente u invasões dos trabalhadores rurais
sem terra e sugere a proposição que ora apresentamos.

Diante das invasões de terras que ocorrem hoje, organizadas pelo
Movimento dOI Trabalhadores Rurais Sem-Terra, que evidenciam a inadequação
absoluta das atuais ações possessórias para a solução judicial desses Iitlgiol, o Sr.

Defensor Público honra não somente a instituição que representa, mas também a
sociedade, com a análise juridico-Iegislativa que fez publicar.
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o Código Civil Bruileiro, Lei n· 3.071, àe 1· de janeiro de 1916, dispõe
por exemplo, no que pe:tine às questões possessórias, de conceitos que do uti1izados
desde o itúcio do século, concebidos para administrar e resolver conflitos poueu6rlos de
caráter individual, que se estabeleciam entre ricos proprietários ou possuidores.

O que se percebe é que nem o Código Civil e nem o Código de Processo
Civil, ao estabelecerem os mecanismos de tutela da posse, receberam qualquer alteraçiD
decorrente do principio da funçio social da propriedade, previsto no artigo 186 da
Constituiçlo Federal.

A làltráo ajUstamento desses códigos à atual Constituiçlo Federal. no
ql1c.djt·"réiPeito à funçlo social da propriedade, toma impoplvel à JuStiça a
administraçio e a composiçlo dos litígios que ocorrem com freqüência em nosso país.

A incongru!ncia pritica da questio é de hiaIina clareza. Veja-Ie por
exemplo o seguinte: nu regras atuais, o possuidor da terra que nIo cumpre a funçIo
social, que desafia o equih'brio social e viola preceito constitucional recebe imediata
proteçlo, sob a cobertura da açIo de IlllnUtençlo ou reintegraçlo de pone, quando na
raJidade é ele o possuidor de posse i11iusta, vez que nIo a está utilizando de forma a
obedecer os preceitos constitucionaía e legais. Esta posse socialmente ilegltima e
legalmente injusta constitui-se numa ameaça à ordem jurldica e representa desrespeito à
pessoa humana e a direito social básico do trabalhador.

Pelo exposto, a Ildequaçio dos códigos referidos à nova realidade
constitucional e legal é uma necessidade imperiosa, motivo pelo qual esperamos o apoio
dos demais colegas para esta proposiçlo.

Sala das Sessões, em 29 de novembro de 1995.

DeputadaSOC~
PCdoBlPA

LEI N? 3.071, DE I? DE JA~EIRO DE 1916
Código Civil..................................................~ .

LIVRO 11

DO DIREITO DAS COISAS

TíTULO I
DA POSSE

........"I'" 'é~~i;~~~'i' .
DA POSSE E SUA CLASSIFICAÇÃO

An. 489. É justa a posse que não for violenta, clandestina, ou precária.

CAPITULO III
DOS EFEITOS DA POSSE

~n: 499. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbaçã
e reslltUldo, no de esbulho. 'o,
........................................................................................
.........................................................................................

LEI l"? 5.869, DE 11 DE JAl"EIRO DE 1973

Institui o Código d~ Proc~sso CM/.

...........................................................................

LIVRO iv

Dos PROCEDI:\fE~TOSESPECIAIS

TiTLLO I
DOS PROCEDI;"1ENTOS ESPECIAIS DE

JURISDIÇÃO C01'TEl'CIOSA
.........................................................

C~piTULO V

DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS

Seção 11
Da Manulenção e da Reintegração de Posse

Art. 926. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e
reintegrado no de esbulho.

• Vide Códito CM/, tlrl. 499.

Art.' 921. Incumbe ao autor provar:
I - a sua posse;
11 - a lurbação ou o esbulho praticado pelo réu;
lIf - a dala da turbaçilo ou do esbulho;
IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção; a perda

da posse, na ação de reintegraç~o.

Art.. 928. Estando a petiçilo inicial devidamente instruida, o juiz deferirá, sem ou·
vir o réu, a expedição do mandado liminar de manutençilo ou de reintegração; no caso
contrário, determinará que o autor justifique previamente o alegado, citando·se o réu
para comparecer à audiência que for designada.

Parágrafo único. Contra as pessoas juridicas de direito público não será deferida a
manutenção ou a reintegraçilo liminar sem prévia audiência dos respectivos representan·
tes judiciais.

Art. 929. Julgada procedente a justificaçilo, o juiz fará logo expedir mandado de
manutenção ou de reintegração.

Art. 930. Concedido ou não o mandado liminar de manutenção ou de reintegra·
ção, o autor promoverá, nos 5 (cinco) dias subseqüentes, a citação do réu para cpntestar
a ação. . .

......................................................................................................

PublÍC<tdoftUlH.rioft~oFtllHnl.dt 14-12.95

PROJETO DE LEI N!! 1.286, DE 1995
(Do Poder Executivo)

MENSAGEM N! 1.327/95

Dispõe sobre a c.riação de cargos ef~tivo5 de Agente Pen!
tenciário na Carreira Policial Civil do Distrlto Federal,

e dá outras providênc ias.

(ÃS COMISSOES EE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PQ

BLICO; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART, 54 ,RI); E DE CONSTI­

TuIçÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART, 54 ,RI) - ART.24, lI)

OCONG~NACIONAL~

Ar!. I· SIo criadoo na camira Po1icial Civil do DiJlrito l'ederaI quatrocentos
cargos de Alente Ponitenciúio. .

J>m&rafo único. A nomeaçlo para OI carlOS a que "" reftle o _t_r.nliO
seri limitada em ate cem cargOl por ano.

Ar!. 2" O efetivo do Agentes PonitenciúiOl. colll1lllll> do Anexo I do Decrelo-Iei n'
2.266, de 12 do março de 1985, passa a viJO'&f do lICOI"llo com o Anexo doI1a LeI.

Ar!. 3· O in_ nOl cargos efetivOl da Categoria FllIlCÍonal do Azente
Ponill>nciúio da Camira PoUcial Civil do DiJlrito l'ederaI far·..·' medianU: COllCUrJO público,
,l...... o qual "" exigirf, al6m do outros requiJilol, a IpmJetllllÇlo de cenirlcado do conclusso do 2"
grau de eIllÍllO.

Ar!. ". As deJpesu decorrentes doI1a LeI cormlo • conta du dolaçiles
OfÇlJI1en_ cOllJÍgnadu pela Únilo no Orçamento do DiJlrito Fedoral.

Ar!. S" EJla LeI entra em viJor na data do sua publicaçlo.

Ar!. 6' &Cvcp."" a Lei n· 9.095, do 15 do ..tembro do 1995.

Brss1Iia,

AIlEXO

CAlU<!::IJU. POL:IC:IAL C:IV:IL !lO P:IS'rIl.:ITO FEPEIl.Al.

ela••••• Quantidad•• de Cargo.

categoria
Funcional Eop.cial l' ela••• 2' ela•••

Agent.e Penitenciáric 81 105 607
(lIivol K'dio)
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"I.EGiSUÇ10 CITADA ANEXADA ~EL.A
COOIlDENAÇ.lÓ DE ESTl!DOII.EGrSI.ATlVOS.CoOr

República Federativa do Brasil

CONSTITUIÇÃO
.............................................. ":'" ,;, , ~ ..

TfrvLo lI(

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

DA ORGANIZAÇÃO POLiTICo-ADMiNlSlRATIVA

..........................................................................................................
AÍ1. 21. Compete à Unillo:

........................................................................................................
.XlV- organizar e manter a policia federal, a pol/cia rodoviária e a ferroviária

f~~I5, bem c:omo·a policia civil, a policia militar e o c:orpo de bombeiros militar do
O'ItrIIo FederaI e dos Thrrit6rioc;

TITuLo IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPInJLoI

Do PODER LEGtSLIlTiVO

................- - ~ .
'SEçÃo J/lJI

Do l'llOCESSO LEGIIiUTIVO

.......-_ _ _ __ ~ _ - ~ .

SUBSEÇÃO III

DAS LEIs

Art. 61: A iniciat~va das leis c:omplemenllres e ordinárias cabe a qualquer membro
ou c:omlssf~ da Camara~ .Deputados. do Senado Federal ou do Congresso Nacio­
nal, ao Presidente da Repubhca. ao Supremo Tribunal Federal. aos Tribunais Superi.
ores. ao Procurador-Geral da R~PÚblica e aos cidadãos. na fonna e nos casos previstos
nesta Constituição.

§ 1.0 São de iniciativa privativ.do Presidente da RepúbliCll as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Annadas:

11 - disponham sobre:
a) criaçao de cargos. funçGes ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneraçllQ;

b) organizaç40 administrativa ejudiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administraçlo dos Territórios;

c) servidores públicos da UniIoe Territórios. seu regimejurfdico, provimento
de cargos. estabilidade c aposentadoria de civis. rd'onna e transfemncia de militares
para a inatividade;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da Unillo, bem
c:omo nonnas gerais para a organi~ do Ministério Público e da Defensoria Públi·
ca dos Estados. do Distrito Federal e dos Territórios; .

It) criação. estruturação e atribuiçlles dos Ministérios e órgãos da administra-
çao pública. _

§ 2.° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos
Deputados de projeto de lei subscrito por, no mlnimo, um por cento do eleitorado
nacional. distribuído pelo menos por cinco Estados. com nlIo menos de tras décimos
por cento dos eleitores de cada um deIá. ' ............. ~ ~ ~ ..
............. ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~.~.-

DECRETO-LEI N~ 2.266, DE 12 DE MARÇO DE 1985

Dbp6e .obrl li cri.Clo da Cur.ir. Po­
lici.l Civil do Di.trito F.d,r.1 I .eu. cu..
60', {iz, o. v'/ore. d• •eu. vlncim.nto., I
d~ outrll provid'nci...

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuiçllo que lhe
confere o artiio 66, item UI, da Constituiçllo,

DECRETA:

Art. 1~ Fica criada, no Quadro de Pessoal do Distrito Federal, a
Carreira Policial Civil, composta de carios de Delegado de Policia,
Médico·Legista, Perito Criminal, Escrivllo de Policia, Agente de
Policia, Datiloscopista Policial e Agente Penitenciãrio, conforme .o
Anexo I dJlste decreto·lei, com os encargoa previstos em legisl'aç«o es­
pecifica.

Art. 2~ As atuais classes integrantes das categorias funcionais do
Grupo Policia Civil do Distrito Federal (PC·200) existentes ficam trans­
formadas nas aell:Uintes: Seiunda Claase, Primeira Classe e Classe Es·
pecial.

Art. 3~ Os ocupantes dos cargos das atuais categorias funcionais
do Grupo PC·200 serllo transpostos, na forma do Anexo li, para a caro
reira a que oe refere o artigo 1~ deste decreto·lei.

Parálll"afo único. Ficam extintos os cariOs das categorias designa­
das pelos c6digos PC·20l, PC'202, PC·203, PC·204, PC·205, PC.206 e
PC·207.

Art. 4~ O ingresso nas categorias funcionais da Carreira Policial
Civil do Distrito Federal far·se·á mediante conCUrso público, sempre no
Padr«o I da Segunda Classe, sell:Undo instruções a serem baixadao pelo
Secretário de Sell:Urança Pública do Distrito Federal, observada a leiis·
laçllo pertinente.

Art. 5~ A progreasllo funcional será feita no conformidade do que
dispõem a Lei n? 6.920, de 19 de setembro de 1973, e o Decreto·lei n~

1.462, d,e 29 de abril de 1976, e suas modificações subseqOenteo.

Art. 6~ Nlo haverá traneferbcia nem ascenelo funcional para a
Carreira Policial Civil do Distrito Federal.

Art. 7~ Constitui requisito bisico para a progresalo " Classe Ee·
pecial das categorias funcionais de nlvel superior e médio, a concluello,
com aproveitamento. resllectivamente,' do Curso Superior de Policia e
Curso Eepecial de Policia.

§ 1~ Oe cureoe referidos neste artigo destinam'le ao aperfeiçoa·
mento dos servidores policiais civis que se encontrem no Padrlo final
da Primeira Classe das cateiorias funcionais de nivel superior e médio,
obedecidos oe critérios estabelecidos nos referidos curaos, por ordem
de antigilidade.

§ 2~ Os atuais ocupantes da Classe Especial das categorias funcio·
naie de nlvel superior e médio serão matriculados nos referidos cursos,
por ordem de alltigOidede.

Art. 8~ Ao servidor que completar com aproveitamento os cureos
de formaçllo profissional e os mencionadoe no artigo precedente, reali­
zados pela Academia de Policia Civil da Secretaria de Segurança Públi­
ca do Distrito Federal, serã atribuída Indenizaçllo de Habilitaç«o Poli·
cial Civil, com os percentuais calculados sobre o vencimento básico
correspondente, na forma seguinte:

I - 10% (dez por cento) - Curso de Formaçlo Policial
Profissional;

li - 20% (vinte por cento) - Curso Especial de Policia;
III - 20 % (vinte por cento) - Curso Superior de Polícia.

§ 1~ Na ocorrência de mais de um curso, serã atribuida somente a
indenizaçllo de maior valor percentual.

§ 2~ A Indenizaçllo de Habilitaçllo Policial Civil será incorporada
aos proventoe da aposentadoria do eervidor.

§ 3~ O policial civil Que j.á tiver co.n~luído o~ C~r.sos d~ Forma·
çllo Profissional e Curso Superior lIe t'ohcla, farã JUS a mllemzaçlo re·
ferida neste artigo.

Art. 9~ O valor do vencimento do Agente de Polícia da Classa Es·
pecial, Padrlo I, que corresponderá a 40 % (quarenta por cento) da re·
tribuiçlo, repreeentaçlo e vantagens meneais do cargo·em comisslo de
Diretor·Geral da Policia Civil do Distrito Federal, servirá como base
para a (ixaçllo do valor do vencimento dos demais integrantee da Caro
reira Policial Civil, observados os indices estabelecidos na Tabela de
Escalonamento Vertical, Anexo 1I1, deste decreto·lei.

Parálll"afo único. Nenhuma reduçllo de vencimento poderá resultar
da aplicaçllo do disposto neste artigo, devendo, quando for o caso, eer

IIlall:Urada ao funclonirlo a dlfarença, como vantaiam pelloal, lIOml.
nalmanta identiflcával, a ler ablorvlda no primeiro reajulta lubsaqllan·
ta.
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Art. la. Ficam asseiUradu a todol os ocupantee doe carlOI da
o Carreira Policial Civil .. iratificaçtlea, °indenizaçõea a vantalanl atual­

mente concedid.. aos inteirantas do Grupo Policia Civil (PC-200),
aplicando-ae aa meamll baaea de cálculo a percentuail ou valotu para
a re.pectiva claa.a a que pertença o funcionário.

Art. 11. Os funcionário. aposentadol, cujo. carlOS tenham lido
tran.formado. ou dado origem ao. cario. do Grupo Policia Civil do
Distrito Federal, teria leuI proventoI revl.tol a li vantailnl ora con­
cedida. aos servidores em atividade, Inclulive quanto ao repollclona­
menta e denominaçio da cariOl, com efeltol flnancelrol a partir da pu­
bllcaçlo de.te decrato-Iel.

Art. 12. Considerado o Interelsa da Admlnistraçio am aperfei­
çoar o contingente de recursos humanoI da Policia Civil do Diltrito Fe­
deral, o Governador do Distrito Federal poderá autorizar, ..leiUradol
todo. o. direitos e vantagenl, Inclueive o tempo de lervlço, O afuta­
menta de funcionário. para cura0. de pós-iraduaçio, elpecillizaçio e
extensão, no Paia ou no exterior.

Art. 13. A despe.. com a execuçio deste decreto-lei correrá à
conta das dotações consignad.. no Orçamento do Diltrlto Federal.

Art. 14. Este decreto·lei entrará em vigor na data de .ua publica­
ção, inclusive quanto a seus efeitos financeiros, revoiadas ai dispo.i·
çOes em contrário.

Brasília. 12 de março de 1985; 164~ da Independência e 97~ da
Republica.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibrahim Abi·Ack.1

ANEXO' I

(Artigo I! do Decreto-lei n! 2.266, de 12 de março de 1985)

Carr.lr. Policial Clvll do DI.trlto r.d.ral

" Cl...... Quantldad. da C'flO'

D.nominaçto dOI C'fIO'
E,pleial l~ el.... 2!CI....

O.I".do d. PolIcia &O &O 10.
l'~ Perito Criminal K .0 45
"':l

lO 11 lirJl M'dlco lA.l.ta

E.crivAo d. Polh:!. 13 15 111
.2

'" A,lnt. d. PoHcia 410 140 110:i
1 O.tilolcoplltl PaUelal 3S 41 17

'" ao 101 117AI.nt. P.nlt.nel'rlo

ANEXO 11

(Artigo I! do Decr~to-Iein! 2.266, de 12 de março de 1985)

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA

C.telori. Funcional R.r. P.drlo Cl.... D.nominaclo

D.I".do d. PolJci. 20 111 E,pleia. D.I".do d. Polleia
U 11
2.1 I

22 VI Primair.
21 V
20 IV
19 111
18 11
17 I

18 V SelUllda
15 IV
14 111
I' 11
12 I

SITUACÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA

CataJoria Fuactoall R.f. Pdrlo el.... Danominlclo

Pirita Criminal ti 111 E.p.clal Pirita Criminal
U 11
2.1 r

21 VI Primeira
21 V
20 IV
I' 111
li 11
17 I

18 V S'lUnda
11 IV
14 111
13 11

01,12 I

M'dito Leal.ta 111 EapKial M'dieo Leria'.
11
I

11 111 Primair.
11 11
15 I

14 111 SllIUad.
12 11

OI _12 I

AI.ntl d. PoHcia 11 111 E.plICial A,lntl d. Policia
ElCrlvlo da Policia 31 11 Eacrivlo d. Poltei.
Datilo.copi.ta Polieial 30 I DatilOKopilta Policial
Alent. Panitlacjjrlo ti IV Primeira Allnle Panit••ci'rie

21 111
27 11

21,H I

24 IV S.cunda
2.1 111
22 11
21 I

ANEXO III

(Artiio I! do Decreto-lei n! 2.266, de 12 de março de 1985)

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

CateJOrla runclo••l Cl.... 'adrlo !adlc.

Del'lIdo d. PaUc:I. tapeel,l 111 210
P.rlto Criml••1 11 111

I 110
M4dlco Laaiata

Prim.ir. VI 200
V 111

IV 110
111 111

11 110
I 171

Sapada V UI
IV 110
111 156

11 1&0
I 1<1

EaplCial 111 120
11 186
I 110

Primair. 111 171
11 IM
I 110

S'lDada 111 116
11 1&0
I 145

AI'.te d. Pollei. ElpltCial 111 115
Eacrivlo d. PoUcta 11 110

OatUoKopiata Policl.l I 100

A.ante P.nittneibio Prim.ir. IV 96
111 10
11 11
I 10

S.pnda IV 15
111 70

11 &5
I &O
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o V I C E.P R E S I D E N T E D A R E P (J E L I C A
no exercício do eargode PRESIDENTE DA REPUELICA

Fa.ço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Dispõe sobre a criação de"cargO!i efetivos de
Agente PcnílCncimo na Carretra Policial
Civil do Distrito Federal e dá outras
províd~ncias.

Art. 1° 510 criados na Carreira Policial Civil do Distrito Federal cinqüc;ta cargos
de Agente Penitenciário.

Art. T O efetivo de Agcntc5 Penitenciário!i. constante do Anexo I do Decreto-lei n­
2.266. de 12 de março de 1985. pL.s> a vigorar de acnrdo com o Anexo de5ta Lei.

Ar!. 3° O ingresso nos cargos efetivos da Categoria. Funcional de A~nte
Penitenciário da Carreira Policial Civil d~ !Jistrilo Federal far·..·á ~edlante concurso pdbheo;
para o qual .. exigirá. al~m de outros rcqUlstlns. a aprc..ntaçlo de certl!ie.do de concluslo de 2
gnu de ensino.

Art. 4° As despeM> decorrentes da .plieaçlo dest. Lei correria à conta das dotações
eonsignadL' pela União no Orçamento do Dislrito Federal.

Ar!. 5° Esta Lei entra em vigor n. date de sua publicação.

o custo anual para preenchimento do. 450 cargos de
Agent•• Penitenciário. repre.entaria para li. união
um .créscimo de desp.... com pe••oal e encargos
lIoci.i. da ordem de onz. milhões de reais, valores
e.timado. com ba.e no valor inicial da categoria,
vigente n••ta data, conforme demonlltra o quadro se­
guinte:

De.ta forma, a questAo terá que e.r axmninada., con­
.iderando-s. a capacidad. financeira da UniAo em
absorver o impacto desse novo acréscimo de despe!",••
com pe••oal e encargos sociais.

6. Daí a necessidade de aumentar o efet.ivo de Agentes Peniten­
ciiirios, somando-se a isso a perspectiva de incremento das atI.vidades
da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso (FUNAP), em conseqtl.ência da
expans:s.o de -suas atividades, aumentando as necessidades de segurança e
o funcidnamento de uma Colônia Penal Agrícola. tornando I'lais complexa e
trabalhosa a atividade de controle dos internos.

7. É ,?portuno assinalar que. com a edição da Lei n l 9.095. de 15
de setembro ae 1995, originária do Projeto de LeJ. n l 99. de 1995 (PL n~

290,de 1995), que cria cinqúenta cargos de Agence Penitenciário. a pro­
porção atual deverá cair para, aproxJ.madamente, um Agente PenJ.tenciário
para cada grupo de cinco incernos.

8: P07'ém, a situação critica, verificada no siscema penitenciá­
rJ.o do DistrJ.to Federal, só será resolvida com a criação de mais qua­
trocentos cargos de Agente Penitenciário, que poderào ser preenchidos
anualment';', de acordo com as disponibilidades financeiras da Uniào, co:
m~ bem. frJ.sou o Or. ANDREA SANDRO CALA1JI, Secretário-Executivo do Mi­
~~~;"éJ.~ ~~~I~~:~amento e orçamento, no Oficio n l 211 SE/MPO/9S, cujo

"A propósito, cumpre-me delltacar que diante do dis­
pOllto no art. 21, inciso XIV da Constituição Fede­
ral compete à União "organizar e manter a policia
federal, a policia rodoviária e a ferroviária fede­
rai., bem como a policia civil, a policia militar e
o corpo de bombeiro militar do Distrito Federal e
do. Território.". A•• im, nlo paira dúvida quanto ao
encaminhamento pelo Poder Executivo do projeto de
Lei em que.tlo.

S. Enquanto isto, a população carcerárÚI, do Distrito Fede­
ral, que deve ultrapassar 2.175 ~nternos, com previsão de atingir 3.000
internos ou mais, até o final deste ano, estabelece uma relação d.e
apenas um Agente penitenciário para cada grupo de se3.S internos, sendo
que a proporcAo ideal recomendada pela Organização das Nações Unidas
(ONU) é de um Agente Penitenciário para cada grupo de três J.nternos.

DE 1995.

de 1995; 174° da Ind~peOlI!ncia e 107° da

LEI N" 9.095 • DE 15 DE SETEI·ERO

Bra,ma. 15 de setembro

LLi~~
Repdblica.

Lei:

SenhOIeS Membtos do Congresso Nacional.

QOAN'r. COSTO MONO r,nICIONAL 13' COSTO COSTO
DII

~:io
ERIAS E FÉRIAS ImITÁRIO TOTAL TOTAL

CAllClOS la;NSAL MENSAL MENSAL MENSAL ANlJAL

450 t.763,;l2 49,;lB 65,25 146,94 911.200050 10.934.406.00

Nos tenDOS do artigo' 61 da ConstituiçlO Federal. submeto 1 elevada deliberaçlO de

Vo..... Excel!ncias, acompanh&do de Exposiçlo de Motivos do Senhor Ministro de Estado da

Justiça, o texto do projeto de lei que "Di.pIle sobte a erlaçJo de cargos efetivos de Agente

PeniteneUrio na Carreira Policial Civil do Distrito Federal. e dt outras providenciu".

Brasflia, 27 de novenl>ro de 1995.

o exame da execuçio orçamentária da UniAo demon.tra
que nlo há. p.rsp.ctiva de exce••o da arrecadaçAo nae•••ário
para honrar e.tas de.pe.a. decorrente. da criaç~o «;l~ cargos
pr.tendida, principalmente para o pres.nt. exercicio. . ..

Entr.tanto, vi.and.o solucionar o pleito de forma. defi­
nitiva, conciliando-o com a. clificu1dade. financeira. da
Onilo,' sugerimo. que naja acolhida li. criaçl.o de maia 400
cargo. pretendida, além dos 50 cargoll, coostllDte& do PJ;oje­
to da Lei oa 290195, de.de que & contratação dOIl mesmo. lJe­
ja ••calonada em até 100 cargos por ano, il partir de 1996,
após & inclusio dOIl seus custos anuais no orçamento de cada
exercicio ...

7. Esta medida, Senhor Presidente, proporcionará, sem duvi­
da, melhores condições à guarda e segurança ãos internos e atenderá, em
parte, a recomendação da ONU. uma vez que se aproximará da proporçào
técnica ideal recomendada por essa organizaçào.

EXPOSICAo DE MOTIVOS N9 428, de 29 de setembro de 1995, do Sr. Ministro

NELSON JOBIM

Excelentissimo senhor l?residence da República,
~

A . . ÂI'~\
NELSON A JOBIH

Mini ro de Es o da Justiça

Submeco à apreciação de Vossa Excelência o a'nexo Projeco de
Lei que cria quacrocentos cargos de Aqence penicenciário na Carreira
Policial Civil do Discrico Federal.

2. Cumpre lembrar, por oportuno. que em razão do disposto no in­
ciso XIV do arc. 21, da Conscicuição Federal. compete à Unilo organizar
e manter a policia rodoviária e a ferroviária federais, a policia ciTil
, a policia milicar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal
e dos Terrie6rios.

3. A composição do quadro dessa policia é dada pelo Decreto-lei
nl 2.266, de 12 de março de 1985, alterado pela Lei n l 8.674. de 6 de
julho de 1993.

4. Ocorre que esta alteração re~'ultou no aumento do efetivo de
todas as categorias que formam o quadro da policia civil do Distrito
Federal, com exceção da categoria de Agente penitenciário.

ANIIXO A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
N'428 DI!: 29/ 09 / 95

1. Sinte•• do problema ou da aituação que re.clam& providêncii!lJl:

. . Necessidade de aumentar o quantitativo de Agentes Penicen­
cJ.árJ.os. tendo em vista o acréscimo da população carcerária.

2. SoluçO•• e providinc1aa contida. no ato nonnativo ou na. medida
propOata:



00566 Sexta-feira 12 DIÁRIo DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Janeiro de 1996

Elaborac;!o de projeto de lei que .. cria quatrocentos cargos I
de Agente Penitenciário na Carreira policial Civil do Distrito
Federal. OI

3. Alternativa. exi.tentea à. medidas ou atos propoato.:

o CONGRESSO NACIONAL_,

An. I' A expIoraçIo de ScrviçG Móvcl Celular, • utiIizaçlo de poIiçio orbital e do
radiotreqilências auociadu o satélite de tdccomunicaçõcs, • cxploraçio de Serviços de
T~ por SarClite, bem uoim • utilizaçlo da rede pública de telecon.miclÇÕeS para
pfClUÇio de Serviços de Valor Adic:io<Iado, rquiam-tc por .... Lei e, no que fOr aplicável, pcIu
disposiçõa d.legiolaçlo de tdeconxJnicaçõele de concesoOcs em vigor.

.An. 2" Serviço Móvel Cdulor é o ocrviço de telecomunicações móvclt~ abeno i
comspondência pública, quo utiliza IÍstema de radiocomunicaçõel com técnica celular e acesso por meio
de tennínlis ~eis, traIlIpOrtivcis OU veicularu, de uoo individual, e é intcrconcctado i rede pública
de tekcomunicaçõel.

§ I' O Serviço Móvel Celular, ... 'Ilta!quer de RIU modalidades, Hri cxpIorado,
mediante COIICCSIlo, pelo prazo de quinze anol, renovivel por igual pet\odo.

§ 2' As concessões para exploraçlo de Setviço Móvel Celular seria outorgadas, por
meio de licitaç1o, • empmu brasileiras, que tenham pelo menOl 51% do capital votante pertencentes,
direta ou indiretamente. a brasileirol. •

7. Sínt••• do parecer do órglo juríãico:

6. ~acto .obre o meio ambiente:

Atenciosamente,

§ 3' FICIID transfonnadu em~ de Setviço Móvel Celul~ u pemU~ ~o
Serviço de Radiocoll1tlnicaçio Móvel Terrestre Pílbbeo·Rcstmo out~ ant~onneme • V11~"
dest. Lei. nos temlOS dos contratos • serem finnados com o Poder Execuuvo, rcspettados OI mpectlVOS

prazos remanescentes.

§ 4' As cntídades exploradoras de SeMço Telefõnico Público ficam obrigadas • prover
interconexio de IUU rede. com u de Servifo Móvel CeluIat em condiÇÕC5 adequadu. equinimes e nio
discrinúnatôrias,

An. 3' A exploraçlo de ...-viço de telccomunicaç6t:. destinado .0 controle de satélite.
de telecoll1tlnicaçõc. seri outorgada. empresas brasiIciru !JI:bilitadu, ~s termos d. !'C8!'1~,
que tenham pelo menos 51~, do capital votante pen-es, dlrl:la !lU ind,retamente, • brasIleiros.

§ I' O serviço seri explorado, mediante COIICCHio, por prazo de .té quinze anos,
",novivel por igual período.

§ 2' A conccssio UíegUrari o di",ito i ocupllÇio du polÍÇÕC5 orbitsis-notificad•• pelo
Brasil e i consignaçio das radiofrequ!ncili wociadu .os satélites, cuja estaçio de controle dcveri
Joca1izar.se em :crritório brasileiro.

§ 3- Os concessionário', somente pod~lo tomar disponível capacidade de seus satélites.
para exploraçio de serviço de telecomunicações. I entidade que detenha I respectiva outorga,
a!lfgur&ndo tratamento equânime e nIo discriminatório-. todos os interessados.

Art, 4- A explor&Çlo de serviço.. de tt\ecemumcaçôe:s, por meio de satélites. para
qualquer de lUas modalid.de.. dependeri d. outorga ospecifica, nos termos d. ",gulamenlllÇio,
indeptndentemer1le de o lCesSO se realizar apanir do tenil6rio nacional ou do exterior.

Parigrafo único. Poderi ser dada preferên<ia i utilizaçlo de satélites brasileiros, nos
termol que áupuser o regulamento.

recunos • ocrvi~·:: t.~=,:,~~=o~a~d:i;:'~u=~~':.'l:~=':'
armazenamento, aprCSClllaçio, movimenl.çio e recupcraçio de infonnaÇÕC5.

§ I' A prcstoçio de Serviço de Valor Adicionado nio caracteriza exploraçio de serviço
de telecomunicações, indcpendeodo de outorp.

§ 2' É UICglIrada, • qualquer iJllermado na pmtsçio de Serviço de Valor Adicionado,
• Ulilizaçlo d. Rede Pública de TelccolllUnicações, .... tennos do regulamento.

An. 6' É. Uniio autorizada • cobrar pelo direito de expIoraçio de serviços de
telecomunicações e pelo uso de radiofreqílênciu, nas condiçõd ....belecidu em regull!llClllo.

An. 7" Até que venha • ser instalado o iH)Io resu1ador referido 00 inciso XI do art. 21
d. Constituiçio, permanecem u .tuals co!"Jldências de outorga, regulomentllÇio e fiscaliuçlo
.tribuidu ao Ministério du COlllUnicaçõcs pdà lqislaçlo em viSOl".

An. r Est. Lei entra ent vigor .. dat. de lU' publicaçio.

Brasília,

MensaJem n- L 335

de 1995.Bruflia. 27 de novellbro

Senhor Primeiro SecretMio,

Aviso n· 2.462 • SUPARlC. Civil.

Encaminho ..... SecreWi. Mensagem do ExceJenlúlimo Senhor Presidente da
Reptlblic. rel.tiv•• projeto de lei que "Dispõe !Obre •. criaçJo de C&fIOI efetivoc de Agente
Penitenciúio n. Carreira Polici.1 Civil do Distrito Federal, e di oulraS provid!nciu":

~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Ministro de Estado Chefe da Cua Civil
da Presid!ncía da Repllblica

Senhores Membros do ConlfCSSO Nacional,

NOI termos do artiJo 61 da ConstilUiçio Federal, submeto i elevada deliberaçio de

Vossas Excel!ncias, &COmJllllhado de ExpooiçIo de MOlivos do Senhor Ministro de Eslado das

ComunicaçlleJ, o texto do projeto de lei que "Dispõe 10m.. exploraçio do Serviço M6vcl Cclular.

sobre teJccomunicaçlles por saullites e di oulraS provid!nciu".

JItullia, 28 de novenbto de 1995.

A Sua ExceIencia o Senhor
DeputIdo WILSON CAMPOS
~~~o da Clmara dos Deputados

PROJETO DE LEI
N° 1287, DE 1995

(Do Poder Executivo)
Mensagem nO 1.335/95

Dispõe sobre a e)Cploração do Se:rviço Móvel Celular, sobre
telecomunicacões por satêl!tes e dá outras providências.
(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo E SERVIÇO PQ

BLICO, DE CIENcIl'. E TECNOLOGIA, COIIUNICAÇAo E INPORM!!

TICA; DE PINANÇAS E TRIBUTAC!\O (ART. 54); E DE CONSTI-

TUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo (ART. 54) - ART. 24, n.

APENSE-SE A ESTE OS PROJETOS DE LEI N9S 821/95; 1.111/95E

1.168/95)

EXPOSIÇAo DE MOTIVOS N9 96, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1995, DO SENHDR

MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNIllAÇOES:

Exce1enlissimo Senhor Presidente da República,

Tenho. honra de submeter' elevada COlIIideraçlo de Vo... ExccJencía o

incluso projeto de lei que vi.. disciplinar as condições búleu para exploraçio dos letVÍÇOS de

telecomunicações que menciona e lU outras providências.

2. O projeto constitui, enquanto 010 for editad•• lei • que se refere o inciso

Xl do art. 21 da Con!ltituiçio, passo fimdamental no .tendimento l demanda por serviços de

telecomunicações, no momento, fortemente reprimida.
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3. O texto proposto encontra suporte formal e material na Lei de Concessões

e na legislação de telecomunicações recepcionada pela Emenda Constitucional nO 8, de 15 de

agosto de 1995, assegurando a aplicação de critérios justos para a outorga de concessões e
permissões para exploração de serviços de telecomunicações.

-ot.---------Substitui a regulamentação mínima por mím preconizáâniõsToCümeiitõS-­

intitulados "Reforma Estrutural do Setor de Telecomunicações - Premissas e Considerações

Gerais" e "Reforma Estrutural do Setor de Telecomunicações - Programa de Trabalho", emitidos
em setembro pretérito e apresentados a Vossa Excelência.

5. O projeto cuida., também, de abranger os denominados serviços de valor
adicionado, pacificando o entendimento sobre sua natureza e enquadramento no ordenamento
juridico vigente,-como se vê da redação do art. 4°,
6. Buscou-se, ainda, preservar os atos juridicos vigentes de outorga de

permissão para exploração de serviço móvel celular, transformando-os em concessio.. instituto

que,-dofa.vante, presidirá o relacionamento com os interessados na exploração desse serviço.

7. O projeto, outrossim, trata dos condicionantes que devem orientar a
implantação 'e utilização. em nosso País. de satélites de telecomunicações, alternativa tecnológica

que reúne particularidades a merecerem díscíplinamento especifico.

8 . Assegura-se à União o direito de cobrar pelas concessões ou permissões
para exploração de serviços de telecomunicações e pelo uso de radiofreqüências.

9. Releva sublinhar que a nova legislação se ajusta adequadamente 10

Programa de Governo lançado por Vossa Excelência, contribuindo para o alcance do meto e
soluções nele propostas.

10. Ressalto a Vossa Excelência que o texto ora proposto foi frutQ de debate
com setores representativos do Poder Legislativo, sensiveis à necessidade de dotar o País de
legislação que atenda ao interesse público, <> que me move a solicitar sua remessa ao Congresso

Nacional.

11. São estas, Senhor Presidente, as considerações que julguei oportuno
apresentar à apreciação de Vossa Excelência.

_~espeitosamente,

ÉRGIOMOTTA
de Estado das Comunicações
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Aviso n° 2.470 - SUPARlC. Civil.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 28 de nCM!nb:ro de 1995.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

Repl1blica relativa a projeto de lei que ·Dispõe sobre a exploraçllo do Serviço Móvel Celular. sobre

telecomunicaçõcs por satélites e dá outras provi~ncias·.

Atenciosamente.

,,~~----~ ..,
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presi~nciada Repl1blica

A Sua ExcelOncia o Senhor .'
Deputado WILSON CAMPOS
Primeir,o Secretário da Câmara dos DeputadOIi
BRASILIA.DF,

PROJETO DE LEI
N° 1.288, DE 1995

(Do Poder Executivo)
Mensagem n° 1.336/95

Dü nova redação ao parágrafo único do artigo 39 do Decreto­

lei n9 509, de 20 de março de 1969, que dispõe sobre a tran~

formação do Departamento dos Correios e Telégrafos em empre­
sa pública.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBL!.

CO; DE CIgNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAo E INFORMÁTICA; E

DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo (ART. 54) - ART.

24, Ir)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

. Art. l° O parágrafo único do ar!. 3° do Decreto-lei na 509. de 20 de março de 1969,
passa a vigorar com a seguinte redaçllo:

"Parágrafo único. ~ ECf terá um Conselh!> de Administr.aç~~ cuja composição e
funcionamento serão defimdos na forma do respectivo estatuto SOCial.

Ar!. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,
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DECRETO-LEI N9 50.9 - DE 20 DE
MARÇO DE 1969

Dispõe sô.bre a transformação do De­
partamento dos Correios e Telégra­
fos em emprêsa pública, e dá 01ttras
providências .

O presidente da Repúblico., 110 uso
das atribuições que lhe confere o § 19
do' artigo 29 do Ato (nstitucíonal n9 5,
de 13 de dezembro de· 1968, decreta:

Art. 19 O Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos (DCT) fica trans­
formado em emprêsa pública, vincula­
da ao Ministério das Comunicações,
com a denominação de Emprêsa Bra­
sileira de Correios e Telégrafos
(ECT) , nos têrmos do artigo 59, item
lI, do Decreto-Iei n9 200, de 25 de
fevereiro d.e 1967.•

Parágrafo único. A ECT terá sede
e fôro na Capital da República e ju-

'risdição em todo o territorlo nacional.
Art. 29 A ECT compete:
I - executar e controlar. em regime

de monopólio, os serviços postais em
todo o território naciqnal;

Ir - exercer, nas condições esta­
b~lecidas nos artigos 15 e 16 as ati-
VIdades aIí definidas. '

Art..:39 A ECT será administrada
por uI? P~esidente, demissiv-el "ad
nutum . mdIcado pelo Ministro de
Estado d~ qomtinicações e nomeado
pelo PreSIdente da República. .

Parágrafo único. A EC'!' terá um
Conselho. de .Atlministração (C. A. ) I

q!l,e funclOna~a sob a direção do Pr.e­
s~dente._ e cUJa composição e atribui­
çao serao definidas no decreto ãe que
trata o artigo 49.
. .............................•.•.•.......
............••...•.••..••••..••..•........

DECRETO N~ 757, DE 19 DE FEVEREIRO 1993

Dispde sobre a composiçlfo das Direto­
rias e dos Conselhos de Administraçlfo,
Fiscal e Curador das entidades estatais que
menciona.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1~ Ressalvado o disposto em lei especial, nas empre·
sas públicas, nas sociedades de economia mista, nas suas subsi·
diárias e controladas, bem assim em quaisquer empresas sob o
controle direto ou indireto da União, o número de membros da
Diretoria, do Conselho de Administ·ração e do Conselho Fiscal
será de, no máximo:

I - na Diretoria: seis membros, exclusive o Diretor.­
Presidente;

11 - no Conselho de Administração: seis membros, inc1u·
sive o representante ou representantes dos acionistas minoritá-



00570 Sexta-feira 12 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Janeiro de 1996

Parágrafo un~co. A ECT terá um Conselho de
Administração (C.A.), que funcionará sob a direção do Presidente,
e cujas composição e atribuição ser3.o definidas no decreto de que
trata o art. 42 11 •

de 1995.Em 28 de n~ro

Ministro de

3. O art. 4º supracitado, por sua vez, remete para o
estatuto social a organização, atribuições e funcionamento dos
órgãos que compõem a estrutura básica da ECT, a saber, o Conselho
de Administração e a Diretoria.

4. Com a edição do Decreto n2 757, de 19 de fevereiro de
1993, publicado no Diário Oficial da União de 20 de fevereiro de
1993, que dispõe sobre a composição das Diretorias e dos
Conselhos de Administração, Fiscal e Curador das empresas
públicas, sociedades d~ economia ~ista 7 outras, entidade~

estatais, ressalvado o d~sposto em le~ espec~al, determ~na no S I­
do seu Art. 19 que, além do representante ou representantes dos
acionistas minoritários, o Conselho de Administração deverá ser
composto de um representante indicado pelo Ministro Ch~f: ~a

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Pres~denc~a

da República, "sendo os demais ind~cados pelo,Ministro ,de. Estado
sob cuja supervisão estiver a soc~edade, dentre bras~lelros de
notórios conhecimentos e experiência, idoneidade moral e reputação
ilibada, cabendo a um deles a presidência do Colegiado ll • (grifos
não originais)
5. Assim É! que, ao regulamentar a composição dos órgãos
Colegiados, que fixou em até seis o número de membros para o
Conselho de Administração e para a Diretoria, o diploma legal em
telâ pretendeu confe7ir as en~i~a~es estatais, respe~tadas as suas
características ma~or flex~b~l~dade para func~onamento do
Conselho de Admínistração l possibilitando maior dinamismo e
mobilidade para o andamento da ~ida empresarial da entidade. Na
área deste Ministério, a TELEBRAS e suas empresas 7ontroladas,
incluindo-se a EMBRATEL, são exemplos da apl~caçào das
disposições do Decreto em questão. . _
6. Convém ressaltar que, pela Expos~çao de MotlVOS
conjunta com o Sr. Ministro da Fazenda.de nQ 3~4,_de 8 de setembro
de 1995 foi proposta a Vossa Excelênc~a a cr~açao, na ECT, de um
conselh~ Fiscal, justamente sob o funda~ent~ de ~plicar a es~a
Empresa Pl1blica o mesmo padrão de organ~zaçao segu~do nas dema~s
empresas sob o controle da União, em razão do que o estatuto da
empresa já foi alterado pel<? Decreto nº 1. 687, de 6 de novembro de
1995 para a criação deste orgáo.
7' Assim, torna-se oportuno implantar na ECT o. ~es~o

: t definido no Decreto nº 757/93, estabelecendo a Pres~denc~a
~~sc~~:elho de Administração distinta da presidênci~ da Empresa ~
Para tanto faz-se necessário alterar o pax;ágrafo ún~c:=0 do art. 3­
do Decreto-lei nº 509/69, na forma do ProJeto de Le~, em anexo,
que sugerimos seja encaminhado à consideração dos Senhores Membros
do Congresso Nac ional.

Respeitosamente,

Aviso n" 2.471 - SUPARlC. Civil.

Art. 5~ Este decreto entra em vigor na data de sua publi·
cação.

Art. 6? Revoga-se o Decreto n? 701(21, de 16 de dezembro de
1992.

Brasília, 19 de fevereiro de 1993; 172? da Independência e
105? da República.

rios (art. 239 da Lei n~ 6.404(1), de 15 de dezembro de 1976);
UI - no Conselho Fiscal: três membrÕ's efetivos e igual

número de suplentes, não computados os eleitos pelas ações or­
dinárias minoritárias e pelas ações preferenciais (art. 240 da Lei
n~ 6.404, de 1976).

§ 1~ No Conselho de Administração haverá, além do re­
presentante ou dos representantes dos acionistas minoritários,
um representante indicado pelo Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presi­
dência da República, sendo os demais indicados pelo Ministro
de Estado sob cuja supervisão estiver a sociedade, dentre brasi­
leiros de notórios conhecimentos e experiência, idoneidade mo­
ral e reputação ilibada, cabendo a um deles a presidência do
Colegiado.

§ 2? Nas empresas públicas, cujo capital social pertença
exclusivamente à União, os membros da Diretoria serão nomea­
dos J:elo Presidente da República, por indicação do Ministro de
Estado sob cuja supervisão estiver a \lmpresa, e demissiveis ad
nutum, ressalvado o disposto em lei especial.

§ 3? Dentre os membros do Conselho Fiscal, \Im dos mem­
bros efetivos e respectivo suplente serão indicados pelo Minis­
tro da Fazenda, como representante do Tesouro Nacional.

§ 4~ Em qualquer hipótese, quando a indicação de mem­
bro da Diretoria, Conselho de Administração ou Conselho Fis-

cal couber à União, inclusive quando a iniciativa couber 11 Mi­
nistro de Estado, será o nome submetido à prévia aprovação do
Presidente da República.

Art. 2~ O disposto no art. 1? aplica-se, no que couber, às
diretorias e aos órgãos colegiados das fundações públicas.

Art. 3? Para o cumprimento do disposto neste decreto,
quando necessário, os presidentes das entidades promoverão,
até o dia 30 de abril de 1993, de preferência em data coincidente
com a da assembléia geral ordinária, a convocação das assem.
bléias gerais extraordinárias de acionistas ou a edição dos atos
que, de acordo com os respectivos estatutos, forem cabíveis.

Art. 4~ Os órgãos integrantes do Sistema de Controle In­
terno do Poder Executivo e os conselhos fiscais fiscalizarão o
cumprimento do disposto neste decreto.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

~,1ensagem nD 1.336, DE 1995, DO :PODER EXECUTIVO

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Senhor Primeiro Secretário.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentfssimo Senhor Presidente da

República relativa a projeto de lei que "Dá nova redação ao parágrafo único do art. 3" do Decreto­

lei n" 509, de 20 de março de 1969, qne dispõe sobre a transformação do Depanamento dos

Correios e Telégrafos em empresa pública".

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de

Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das

ComunicaçOCs. o texto do projeto de lei que "Dá nova redação ao parágrafo único do arL 3" do

Decreto-lei n" 509, de 20 de março de 1969, que dispõe sobre a transformação do Departamento

dos Correios e Telégrafos em empresa pública-.

Brasília. 28 de n~ro de 1995.

Atenciosamente.

----..,--
.~-- ',_.~J_,

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presid!ocia da República

EXPOSIcJ\O DE: = NQ 90, de 24 de novembro de 1995, cb Sr. MlNIS'lID DE =
ll1\S a:MllNICAO:lES.

Excelentissirno Senhor Presidente da República,

o Decreto-lei n2 509, de 20 de março de 1969,
transformou o Departamento dos Correios e Telégrafos(DCT) em
empresa pública v~nculada ao Ministér~o das comunícações, com a
denom~nação de Empresa Brasileira de Corre~os e Teléqrafos-ECT.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
Primei~ Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILiA-DF.

PROJETO DE LEI
N° 1.289, DE 1995

(Do Senado Federal)
PLS. W 041195

11Art. 32 - A ECT será administrada por um Presidente,
demissível !lad nutum", indicado pelo Ministro de Estado das
Comunicações e nomeado pelo Presidente da República.

2. Em seu art. 3 2 , o citado Decreto-lei dispõe:
Torna obrigatório o ressarcimento ao Sistema Onico de

Saúde pelo atendimento realizado a segurados de empt"!:,

saa privadas de serviços de saude.
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Senhor Primeiro-Secretário,

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° As empresas de seguro-saúde e de medicina de grupo, bem como as
cooperativas de trabalho médico e assemelhadas, no caso de atendimento a seus segurados
ou beneficiários pelo Sistema Único de Saúde - SUS, ficam obrigadas a ressarcir ao SUS os
vaIores referentes aos serviços prestados.

_ Art. 2° Os parâmetros, vaIores e procedimentos ·com que se fará este
ressarcimento serão estabelecidos em regulamento.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a

contar da data de sua publicação.
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.
Senado Federal, emJ r; de novembro de 1995

/%/~~/af
Senador José Sarne}r.r .

Presidente do Senado Federal

SINOPSE

Projeto de Lei do Senado DO 41, de 1995

Toma obrigatório o ressarcimeDto ao Sistema
Único de Saúde pelo ateDdimeDto realizado a
segurados de empresas privadas de serviços de
saúde.' .

Apresentado pelo Senackir Lúcio A1cintara

lido no expediente da Sesdo de 08/03195, e publicado DO DCN (Seçlo U) de 09/03/95.
Despachado à Comisslo de Assuntos Sociais - CAS (decido terminativa), oDde podert
receber emendas, após SUl publicaçlo e distribuiçlo em awlsos, pelo prazo de 5 dias úteis.
Em 14/11195, leitura do Parecer DO 754195-CAS, relatado pelo Senador Carlos Wilson, pela
aprovaçlo do projeto. A Presidencia comunica 10 Plcnúio o recebimento do Oficio
DO 27195, do Presidente da CAS, comunicando a aprovaçio da matéria. É aberto o prazo de 5
dia úteis para iuterposiçlo de recurso, por um décimo da composiçlo da Casa, para que a
matéria seja apreciada pelo Plcnúio.
Em 23/11195, a Presidetlcia comunica o término do prazo para mterposiçlo de recurso, DO
scutidp da apreciaçlo, pelo Plcnúio, Apreçiada conclusivamente, em decislo terminativa,
pela CAS e pela COJDisslo de Constituiçlo, Justiça e Cidadania - CCJ.
A Cimara dos Deputados com o SfM...)G"t~, .lA ,t. 'l-/il-9~-

Oficio n")64'q- (SF)

Encaminho. Vossa Excelência, • fim de ser submetido à revisio
da Cmara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituiçlo Federal, o Projeto de
Lei do Senado nO 41, de 1995, constante dos autógrafos em anexo. que "toma obrigatório
o ressarcimento ao Sistema Único de Saúde pelo atendimento realizado a segurados de
empresas privadas de serviços de saúde".

Senado Federal, em J.q de novembro de 1995

Q~ªl~f:.~lt I
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Wilson Campos
DO. Prirneiro-Secretírio da Câmara dos Deputados
m/.
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PROJETO DE LEI
N° 1.290, DE 1995

(Do Senado Federal)
PLS. N° 077/95

Altera a Lei n9 6.360, de 23 de setembro de 1976, que

dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujei

tos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuti

cos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros pr~

dutos, e dá outras providências.

(AS COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE
E MINORIAS; DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONS
TITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24 II

O Congresso Nacional decreta:

Janeiro de 1996

Art. lU O art. 46, caput, da Lei n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 46.' Serão registrados como proQutos dietéticos os
destinados à ingestão oral, desde que não enquadrados nas
disposições do Decreto-lei na 986, de 21 de outubro de 1969, e
respectivos regulamentos, cujo uso e venda dependam ou não-de
prescrição médica, e que visem:" •

Art. r Acrescente-se à Lei na 6.360, de 23 de setembro de 1976, o seguinte
art. 57, renumerando-se o atual e os subseqüentes: .

"Art. 57. Sem prejuízo do disposto neste Título, quando se
tratar de produtos dietéticos, cujo uso e venda dependam ou não de
prescrição médica, os rótulos e demais impressos conterão:

1 - a composição qualitativa e quantitativa indicando os
nomes químicos genéricos e a quantidade dos componentes básicos,
em ordem decrescente;

11 - a anàlise aproximada percentual, especificando os
teores dos componentes em que se baseia a utilização dietética
especial e, nos produtos para dieta de restrição, a taxa
eventualmente presente do componente restrito;

III - o limite máximo de tolerância à ingestão diária dos
componentes químicos do produto;

IV - advertência relativa à necessidade de consulta médica
prévia caso o consumidor seja portador de condição patológica
passível de interferência com qualquer dos componentes do
produto;

V - a quantidade de calorias por unidade de peso ou volume
do produto:

VI - em destaque, os dizeres "Produto Dietético",
impressos em área equivalente à utilizada para o nome do produto:

VII - o modo de preparar para o uso, quando for o caso.'"
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal. em..,2 q de novembro de 1995

/,ç:d~-
Senador José Sal1leY

Presidente do ~enado Federal
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COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGiSLATIVOS-CeDI"

LEI N° 6.360 - DE 23 DE'
SE'Tf:MBRO DE 1976

Dispõe sfJbre a vigilância sanitária a
que ficam sujeitos os medicamen­
tos, as drogas, os insumos farma­
Cêllticos e correlatos, cosméticos,
saneantes e outros produtos, e dá
outras prol.-idências •

.... .
TÍruLO vn

Do Registro dos Produtos DieUticvs

Art. 46. Serão registrados como
produtos dietéticos os destinadr.s à
ingestão oral, que. não enquadradr...s
nas disposições do Decreto-lei núme­
ro 986, de 21 de outubro de 1969. e
respectivos regulamentos. tenham seu
uso ou venda dependentes de pres­
crição médica e se destinem.:

SINOPSE

I - a suprir necessidades dietéti­
cas especiais;

II - a supl,ementar e enrIquecer a
alimentação habitual com vitaminas.
aminoácidos, minerais e outros ele­
mentos;

III - a iludir as sensações de fo­
me, de apetite e de paladar, subs­
tituindo os alimentos babituais nas
dietas de restrição.

tiTuLo x

Da Rotulagem e Publicidade

Art. 57. O Poder Executivo disp:l­
rá, em regulamento. sobre a rot:Jla.­
gemo as bulas, os impressos, e-s ,~tl­

quetas e os prll6pectos referentes a"õ>
produtos de que trata esta Lei.

Projeto de Lei do Senàdo nO 77, de 1995

Altera a Lei n° 6.360, de 23 de setembro de
1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas,
05 insumos fannacêuticos e correlatos,
cosméticos, saneanfes e outros produtos, e dá
outras providências.

Apresentado pela Senadora Júnia Marise

Lido no expediente da Sessão de 22/03/95, e publicado no DCN (Seção TI) de 23/03/95.
Despachado à Comissão de Assuntos Sociais - CAS (decisão terminativa), oude poderá
receber emendas, após sua publicação e distribuição em awJsos, pelo prazo de 5 dias úteis.
Em 14/l1/95, leitura do Parecer nO 752195-eAS, relatado pelo Senador Lucídio Portella,
pela aprovação do projeto. A Presidência comunica ao Plenário o recebimento do Oficio
n° 28/95, do Presidente da CAS, comunicando a aprovação da matéria. É aberto o prazo de 5
dias úteis para interposição de recmso, por wn décimo da composição da Casa, para que a
matéria seja apreciada pelo Plenário.
Em 23/11/95, a Presidência comunica o tétmino do prazo para interposição de recurso, no
sentido da apreciação, pelo Plenário. Apreciada conclusivamente, em decisão terminativa,
~la CAS e pela Comissão de Constituição, Justiça ~, Cidadania - CCJ.
A Câmara dos Deputados com o Sf/N0... j G'i S-. I:L{. 02 q-A~ - f~-
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Oficio nilií Ifg(SF) SINOPSE

Senhor Primeiro-Secretário,
Projeto de Lei do Senado D' 152, de 1995

Institui O Vale do Leite e dá outro
_-provid!nciu.

·.Apresentado pelo Senador Osmar Dias

Udo DO expediente da Sessi!o de 0910519S, e publicado DO DCN (SeçIo fi) de
10105/95. Despacbado à Comissi!o de Assuntos Sociaia - CAS (deeiJIo tenninaliva),
onde poderi receber emendas, após _ publicaçlo c distribuiçlo em awlsos, pelo
prazo de 5 dias 6teis.
Em 14I11/95,lcitura do Pae= D' 753/95-CAS, relatado pelo Senidor Carlos WiIJoa,
pela aprovaçIo do projeto. A Prcsid!ncia comllllica ao Plenário o recebimento do
Oficio n' 29/95, do Presidente da CAS, comunicando • &JIIlMÇIo da maIúia. É aberto
o prazo de 5 dias 6teis para interposiçlo lie reano, pot' IDO déc:imo da composiçIo da
Casa, para que • matma seja apreeiada pelo PIenárío.
Em 23/1119S, • Presidencia comunica O término do prazo para intcrposiçlo de recW'&O,
DO aentido da aprcciaçi!o, pelo Plenário. Apreciada cooc\usivamente, em decislo
terminativa, pela CAS c pela Comisllo de Constituiçlo, Justiça e Cidadania • CCJ.
ACimar& dos Deputados com o SFIN"..:J'<t"t.

QLrQJt~(1
Pr imeiro-Secrotár ia

Senado Federal, em J q de novembro de 1995

Encaminho a Vossa Excel!ncia, a fim de ser su~J"CVÍsilr""""
da Cim&ra dos Deputados, nos termos do art. 65 da Cons1ituiçlo~ o Projeto de
Lei do Senado n' 152, de 1995, constante dos autógrafos em 1l\eX0, que "institui o Vale do
Leite e dá outro provid!nciu".

A Sua Exceloncia o Senhor
Deputado Wílson Campos
DO. Primeiro-Secretário da Cmara dos ,,"putados
m/.

Oficio D')6ilq(SF)

PROJETO DE LEI
N~ 1.291, DE 1995

(Do Senado Federal)
PLS N' 152195

Senhor Prímeiro-Secretário,

Institui o Vale do Leite e dá outras providências.

(ÀS COMISSOES TRABALHO DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

POBLICO; FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24 rI

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser subruetido à rcvislo
da Cim&ra dos Deputados, DOS termos do art. 65 da Constituiçi!o Federal, o Projeto de
Lei do Senado n' 77, de 1995, constante dos alJtósrafos em anexo, que "altera a
Lei n' 6.36ll, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilincia sanitária a que ficam
sujeitos 05 medicamentos, as drogas, 05 insumos farmac!uticos e correlatos, cosméticos,
saneantes • outros produtos, e dá outro providências".

o Congresso Nacional decreta:
Senado Federal, em ,} 'f de novembro de 1995

Arl. I' É instituído o Vale do Leite que o empregador, pessoa juridica,
entregará ao empregado com salário equivalente a até três salários mínimos para compra de
leite.

§ I' Cada trabalhador terá direito a vales, na proporçio de um litro de leite
diário para cada uma das situações seguintes:

a) gestaçio da mulher trabalhadora;
b) gestaçio da esposa;
c) responsabilidade por dependente menor de dois anos.
§ 2' O direito ao recebimento do Vale do Leite dependeri de comprovaçio,

junto ao empregador, das situações previstas no § I'.
Art. 2' O Vale do Leite, concedido nas condições e limites defuúdos nesta

Lei, no que se refere à contribuição do empregador:
a) nio tem natureza salarial, nem se incOlpora à remuneraçio para quaisquer

.cip',~,~..;:.1
Primeiro-SecrcUrio

efeitos;
b) nio constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo

de Garantia de Tempo de Serviço;
c) nio se configura como rendimento tributável do trabalhador.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Wilson Campo.
DO. Prímeiro-Secretário da amara dos Deputados

Ar!. 3' Sem prejuizo da deduçio como despesa operacional, a pessoa juridica
poderá deduzir, do Imposto de Renda devido, valor equivalente à aplicação da alíquota
cabível do imposto de renda sobre o valor das despesas comprovadamente realizadas, no
período-base, na concessio do Vale do Leite, até O limite de dez por cento do imposto
devido, na forma em que dispuser o regulamento desta Lei.

Art. 4' A inobservância do disposto nesta Lei sujeita os responsáveis ..
penalidades previstas na legislaçi!o.

Ar!. S' O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa diu a
partir da data de sua publicaçi!o.

Art. 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçio.
Ar!. 7" Revogam-se as disposições em contrário.

S~nado Federal, emJ.q de novembro de 1995

/~~
senadOrJOSé~

Presidente do Senado Federal

PROJETO DE LEI
N° 1.292, DE 1995

(Do Senado Federal)
PLS. N' 163/95

Altera a Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993, qUI::

regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição

Federal, institui. normas para licitações e contratos

da Administração Pública e dá outras providências.

(ÀS COMISSõES DE TRABALHO DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

POBLICO; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (

ART. 54) - ART. 2~ rI)
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o Con&resso Nlcionll decreta:

Art. 1° o art. 72 da Lei n· 8.666, de 21 de junho de 1993, passa I vigorar
com I seguinte redaçlo:

"Art. 72 .
§ I· O contratado é obrigado I cientificar ã administraçio, em

oito dias, as subcontratações que realizar.
§ 2· O pagamento dos beneficios obtidos pelo contratado perante

I Administraçlo Pública, em decorrência de reajustamento de preços ou em
funçio de revisio contratual para a manutençio do equilibrio econômico­
financeiro inicial do contrato, somente serà efetivado após a comprovaçio
de que eventuais subcontratantes passem a usufruir, proporcionalmente aos
seus encargos: as mesmas vantagens do contratado."

Art. 2° O Poder Executivo fará publicar, no Diário Oficial da Uniia, no
prazo de trinta dias, I íntegra da Lei n· 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações
resultantes desta Lei.

Art. 3° Esta Lei entrl em vigor nl data de sua publicaçio.
Art. 4° Revogam-se as disposições em conmo.

Senado Federal, em ;.. q de novembro de 1995

~~:t~~
Presidente do Senado Federal

"~=3:S_;"=i.~ :::rr.:.::;;. Atr:::;·.;.:).... ?E...;'
=COROENAÇ~CDE ESTUDOS LEGiSLATIVOS-CoDI"

LEI N!! 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Rt!g1l1anlf!lI/a CJ arl. 37, mel,\(} .\:rJ, da ('cJIl\lIll11fão

Federal. lJU'flllli nurmas para 1ít.'lIaçljes e L'(mlra/Of

da Admilli.\lração J'tibllL·a • dá oll/ras I'rIIl'l.k'IIC"/lIf

CAPíTULO 111
Dos Contratos

SEÇÃO IV

Da Execução dos Contratos

......................................................
Art. 71. O contratado, na CXCQIçio do conlrato, sem prejuizo das responsabilidades
contratuais e legais, poderá subcontratar partesd. obra, serviço ou fornecimento, alé
o limite admitido, em cadl caso, pela Adminislraçio,

SINOPSE

Projeto de Lei do Senado n· 163, de 1995

Altera I Lei n' 8.666, de 21 de junho de
1993, que "regulamenta o art. 37, inciso
XXI, da Constituiçio Federal, ínstitui
normas para licitações e contratos da
Administraçio Pública e dá outras
providências.

Apresentado pelo Senador Lauro Campos

Lido no expediente da Sessio de 22105/95, e publicado no DCN (Seçlo 11) .de
23/05I9S. Despachado ã Comissio de Constituiçlo, Iustiçl e Cidadanil - CCI (decisio
terminativI), onde poderà receber emendas, após sua publicaçio e distribuiçlo em
lvulsos, pelo prazo de S dias úteis.

Em 14/li/95, leitura do Parecer n· 734/9S-CCI, relatado pelo Senador Ney Suassuna,
pela aprovaçio do projeto. A Presidêncil çomunica ao Plenário o recebimento 'do .
Oficio n· 62195, do Presidente da CCI, comunicando a aprovlç!o da matéria. É aberto
o prazo de 5 dias úteis para interposiçio de recurso, por um décimo da composiçlo da
Casa, para que I matéria seja apreciada pelo Plenário.
Em 23/11/95, I Presidência comunicl o término do prazo para ínterposiçio de recurso,
no s.cntido da aprecilç!o, pelo Plenàrio. Apreciada conclusivamente, em decisão
~rrnm*bva, pela CAS e pela Comissão de Constituiçio,lustiça e Cidadania - CCI.
A Càm.ara dos Deputados com o SFIN·...)6 't/..- ~ ol9.-/1 _ I('j

Oficio n·}6'f6(SF)

Senhor Priroeiro-Secretário,

Encaminho I Vossa Exeelência, I fim de ser submetido •
revislo da Cimara dos Deputados, nos termos do ar!. 65 da Constituiç!o Federal, o
Projeto de Lei do Senado n· 163, de 1995, constante dós autógiafos em anexo, que
"altera a Lei n· 8,666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constiruição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e
d' outras providências". .

Senado Federal, em c2. q de novembro de 1995

,c{a[;2,..w' f I
Primeiro-Secretár ia

A SUl Excelência o Senhor
Deputado Wilson Campos
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados
rfr/.

PROJETO DE LEI
N° 1.293, DE 1995

(Do Senado Federal)
PLS. N" 192/95

Determina seja dada maior publicidade aos editais, av!
50S, anúncios e quadro geral de credores na falência,'

na concordata e na insolvência civii.

(ÀS COMISSOES DE ECONOMIA, INDOSTRIA E COMtRCIO; E DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 24 II)

o Con&resso Nlcionll decreta:

. • ~rt. 1° O Clp~t do art. 20S do Decreto-Iei n· 7.661, de 21 de junho de 1945
(leI de Falenclas), passa I VIgorar com I seguinte redaçio:

"Ar!. 205. A publiclçio dos editais, lvisos, anúncios e
quadro geral dos credores serã feita por duas vezes, no órgio
oficial, da Unilo ou dos Estados, e, quando for o caso, nos
órgios oficiais dos Estados em que o devedor tenha filiais ou
representantes, indicarà o juízo e o cartório, e serà precedida das
epígrafes 'Falêncil de ...' ou 'Concordata PreventivI de ...'."

. Art. 2° ':' Lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil),
passa I VIgorar Icresclda, lpóS o art. 786, do seguinte artigo:

"Ar!. 786-A. Os editais referidos neste Titulo também serlo
publicados, quando for o caso, nos órglos oficiais dos Estados'
em que o devedor tenha filiais ou representantes."

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.
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Art. 4· Revogam.se as disposições em·contrário.

Senado Federal, em J. q de novembro de 1995

/~~ .
Senador JoséS~

Presidente do Senado Federal

"LéGlSU.çio errADA ANEXADA PEU.
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS·C.OI"

DECRETO-LEI N? 7.661, DE 21 DE JUNHO DE 1945 (*)

Lei de Falências.

o Presidente da República, usandQ da atribuição que lhe confere o art. 180 da
Constituição, decreta:

LEI DE FALÊNCIAS

TiTULO XIII
DAS DISPOSIÇCES GERAIS

Art. 202. Os pedidos de falência e os de concordata preventiva estão sujeitos a dis·
tribuição obrigatória, segundo a ordem rigorosa da apresentação. Esses pedidos serão
entregues, imediatamente, pelo distribuidor ao escrivão a quem houverem sido distri.
buidos,

§ 'I? A distribuição do pedido previne a jurisdição para qualquer outro da mesma
natureza, relativo ao mesmo devedor. A verificação de conta (art. I?, § I?) e a execução
(art. 2?, n? I) não previnem a jurisdição para conhecimento do pedido de falência con.
tra o devedor.

§ 2? As ações que devam ser propostas no juizo da falência estão sujei:as à distri·
buição por dependência, para o efeito do registro.

Art. 203. Os processos de falência e de concordata preventiva e dos seus·incidentes
preferem a todos os outros na ordem dos feitos, em qualquer instância.

Art. 204. Todos os prazos marcados nesta Lei são peremptórios e continuos, não
se suspendendo em dias feriados e nas f~rias, e correm em cartório, salvo disposiçãO em
contrário, independentemente de publicação ou intimação.

Parágrafo único. Os prazos que devam ser contados das publicações referidas nq
artigo seguinte, correrão da data da sua primeira inserção no órgão oficial.

Art. 205. A publicação dos editais, avisos, anúncios e quadro geral dos credores será
feita por dUas vezes, no órgão oficial, da União ou dos Estados, indicará o juizo e o cartó­
rio, e será precedida das epigrafes "Falência de... " ou "Concordata Preventiva de ...".

§ I: Q escrivão certificará sempre, nos autos, a data da primeira publicação no Ór.
gão ofiCIal.

§ 2? Nas comarcas que não sejam as das capitais dos Estados, ou Territórios, al~m
da publicação determinada neste artigo, os editais, avisos, anúncios, e quadro geral dos
credores serão afIXados na sede do juizo; se na comarca houver jornal diário, essas pu.
blicações nele serão reproduzidas.

§ 3? Tratando-se de publicações que exijam larga divulgação, como a de venda
dos bens da massa, o sindico pode, se a massa comportar, mandar reproduzi·las em ou-

~~~~ ).~~!!~~.~~.I~~~.:.~: .~~~l!~ _ .

LEI N? 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 (*)

Institui o Código de Processo Civil.

LIVRO 11

Do PROCESSO DE EXECUÇÃO

TiTULO IV
DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA

CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE
....................- - -_ -.-- .

CAPITuLO IX
DAS DISPOSrçOES GERAIS

Art. 783. O devedor insolvente poderá, depois da aprovaçlo do quadro a que se
refere o art. 769, acordar com os seus credores, propondo·lhes a forma de pagamento.
Ouvidos os credores, se nlo houver oposição, o juiz aprovará a proposta por sentença.

Art. 784. Ao credor retardatário é assegurado o direito de disputar, por ação dire­
ta, antes do rateio fmal, a prelação ou a cota proporcional ao seu crédito.

Art. 785. O devedor, que caiu em estado de insolvência sem culpa sua, pode re·
querer ao juiz, se a massa o componar, que lhe arbitre uma pensão, até a alienaçlo dos
bens. Ouvidos os credores, o juiz decidirá.

Art. 786. As disposições deste TItulo aplicam·se ás sociedades civis, qualquer que

~~j~.~.~'!~.~'?~~: .

SINOPSE

Projeto de Lei do Senado n· 192, de 1995

Determina seja dada maior publicidade aos
editais, avisos, anúncios e quadro geral de
credores na falência, na concordata e na
insolvência civil.

Apresentado pelo Senador Lauro Campos

Lido no expediente da Sessão de 20/06/95, e publicado no DCN (Seção lI) de 21106195.
Despachado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ·CCJ (decisão terminativa),
onde poderá receber emendas, após sua publicação e distribuição em avulsos, pelo prazo de
5 dias úteis. .
Em 14/11195, leitura do Parecer n· 735195·CCJ, relatado pelo Senador Roberto Freire, pela
aprovação do projeto. A Presidência comunica ao Plenário o recebimento do Oficio
n· 59195, do Presidente da CCJ, comunicando a aprovação da matéria. É aberto o prazo de 5
dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que a
matéria seja apreciada pelo Plenário.
Em 23/11/95, a Presidência comunica o término do prazo para interposição de recurso, no
sentido da apreciação, pelo Pleuário. Apreciada conclusivamente, em decisão terminativa,
I?ela CAS e pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida~a. CCJ.
A Câmara dos Deputados com o SFIN·...)I,I-(,!, .Lo. ,J.?(.t.ll '1'1

Oficio n·)G4-i){SF)

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à
rc,isão da Câmara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o
Projeto de Lei do Senado n· 192, de 1995, constante dos autógrafos em anexo, que
"determina seja dada maior publicidade ao. editais, avisos, anúncios e quadro geral de
credores na falência, na concordata e na insolvência civil".

Senado Federal, em ;). ~ de uovembro de 1995

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Wilson Campos
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados
rfr/.
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PROJETO DE LEI
N° 1.294; DE 1995

(Do Sr. Nilton Baiano)

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industria
lizados e do Imposto de Importação aos medicamen
tos, aparelhos e equipamentos adquiridos por pes
soas portaL1oras de deficiência física e dá oui:.:o:as
providências.
lAs COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA, DE FI
NANÇAS E TRIBUTAÇÃO, E DE CONSTITUIÇ1\o E JUSTIÇA E
DE REDAÇAo (ART. 54) - ART. 24,II)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Ficam is~ntos do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados e do. Imposto de Importação os medicamentos, os aparelhos e os
equipamentos adquiridos por pessoas portadoras de deliciência lisica, para seu uso
exclusivo.

Art. 2° Os produtos beneliciados por esta lei são os
especiaImente destinados ao uso de delicientes i;jsicos ou para estes adaptados.

Art. 3° É vedada a transferência da propriedade ou do uso
dos produtos de que trata esta lei, sem prévio pagamento dos impostos que deixaram de
ser recolhidos em virtude da isenção.

" § 1° Fica dispensado o pagamento dos impostos de que
trata este arttgo apos o decurso de três anos contados da data da aquisição ou nos casos
de transferência do produto a outra pessoa comprovadamente portadora de deliciência
lisica.

§ 2° A falta de cumprimento das condições estabelecidas
neste artigo sujeita o adquirente e o alienante a multa equivalente ao valor dos impostos
que deixaram de ser recolhidos, além da cobrança dos próprios tributos, que poderá ser
feita do alienante ou do adquirente, a critério da autoridade fiscal.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 5° Este lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O conceito popular de que as pessoas portadoras de deficiência estão
menos capacitadas para desenvolver diferentes atividades profissionais constitui, na
maioria dos casos, mero preconcejto.

O mercado de trabalho, sobretudo nos países que adotam uma politica
de incentivo e educacional adequada, os deficientes fisicos, com frequência,
desempenham suas atividades profissionais com proficiência superior à das pessoas ditas
normais.

Nas. atividades em que a atenção deve estar especialmente
concentrada num dos cinco sentidos, como é o caso dos músicos e telefouistas, por
exemplo, a experiência tem demonstrado que pessoas cegas podem ter um desempenho
superior ao das que não portam qualquer deficiência.

Uma politica adequada à realidade do deficiente fisico, portanto, é a
que leva em conta o seu potencial produtivo e de aprendizagem, estimulando-o a conqu§
tar um espaço no mercado de trabalho e a angariar o respeito das demais pessoas com
quem convivem. Para isso, é necessário tornar acessiveis , a quem deles necessita, os
medicamentos, os aparelhos e os equipamentos capazes de corrigir ou minimizar a
deficiência fisica.

Em países desenvolvidos, como é o caso da Alemanha, a assistência
prestada aos portadores de deficiência fisica é de impressionar. Na cidade de Heidelberg,
por exemplo, funciona uma fundação vinculada ao sistema previdenciário destinada a
promover a reabilitação de trabalhadores vitimados por acidentes de trabalho ou doenças
profissionais com conseqüente deficiência fisica. Nessa instituição, o deficiente recebe os
aparelhos, eqUipamentos e treinamento necessários à recuperação e ao retorno da vitima
às atividades produtivas. Consta que, na maioria dos casos, o segurado retoma à mesma
~u a nova atividade profissional, em condições salariais e com desempenho soperiores às

anteriores ao acidente ou ao surgimento da doença.Isso tudo, sem qualquer ónus para o)

segurado.

Embora o Brasil esteja muito aquém dos países industrializados. em
matéria de assistência aos portadores de deficiência, houve grande avanço, a partir da
Carta Política de 1988.

, Em seus artigos 7°,XXXI, 23, lI, 24, XIV, 37. vrn, 203, IV e V, 208.
IlI, 227, § 2° , e 244, a Constituição vigente passou a assegurar, em sintese, a proibição
de qualquer discriminação no tocante a salàrios e critérios de admissão do trabalhador
portador de deficiência, a proteção e garantia dessas pessoas, pela União, pelos Estados
e pelos Municípios, a competência concorrente dessas três esferas de poder político para
legislarem sobre a matéria, a reserva de percentual dos cargos e empregos públicos para
tais pessoas, o direito a babilitação e reabilitação e a promoção da integração à vida
comunitária das pessoas portadoras de deficiência e a garanlla de um salário minimo de
beneficio mensal para as que comprovem não possuir meios de prover à sua própria
manutenção ou de tê-Ia provida por sua família, direito a atendimento educacional
especializado e, enfim, a disposição em lei sobre normas de construção dos logradouros e
edificios públicos e de fabricação de veiculas de transporte coletivo que garantam o
acesso adequado das referidas pessoas.

o rol dos direitos assegurados na Lei Maior às pessoas portadoras de
deficiência representa um col\iunto de objetivos e de providências que, em grande parte
ainda não ocorreram na prática. Uma delas é o desdobramento, nas normas
infraconstitucionais, dos principias constitucionais citados, de forma a ,iabilizar os
objetivos visados. Uma dessas normas é a proposta neste projeto, que toma mais
acessiveis ao deficiente fisico os medicamentos, os aparelhos e equipamentos necessanos
para minimizar os efeitos de sua deficiência.

Sala das Sessões, emji"de I f de 1995.

Jr:/ ,1 .
Deputado ~1~N'&AiW6~ V],rl/'"

'UG·Sc.l.~l.O CiT~.I. .I.·~EXA~.I. PEIJ,
COOROENAçl.O OE eS1\JOOS lEGISLATlVO$.c.OI"

República Federativa ào Brasil

CONSTITUIÇÃO
1988

TITuLoU
Dos DIRUroS KGAJWmAS FUNDAMENTAIS

. .
CAI'iltltO II

Dos Dw!zros SOCIAIS

Art. 7.· Slo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à
melhoria de sua condi~o social:

. XXXI - proibi~o de qualquer discrimina~o r.o tocante a salàrio ecritérios de
admIssão do trabalhador portador de deficiência,

TÍ'I'IJLO 111
DA ORGAIlIZAÇÁO DO ESTADO

CAPffin.o II
DA UNIÃO

Art. 23. É competência comum da Uniâo. dos Estados, do Distrito. Federal e dos
Municípios:

1- zelar pela guarda da CODSlituiçAo, das leis e das instituições democráticas
e conservar o patrimõnio público;
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II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;
..............................................................................................
Art. 24. Compele à UniRo, lOS Estados cIO DistriloFederal legislar~ncorrenlemen te sobre.............................................................................................

XIV - proteção e integraçao social das pessoas portadoras de deficiência;...........................................................................................

CAPITULO VII

DA AoMoosnv.ç;.o PúB~ICA

SECÃoJ

D1SPOS1Ç6ES GE:lWS

Art. 37.~ adnúnístração públi:a ~in:ta. indireta 00 fundacional. de qualquer dos Pode­
;;;,s~ U.lUão. d.os Estado~ do D,Slnto Federal edos Municípios obedecerá aos principlos

galidade. Impessoalidade. moralidade. publicidade e. também. ao seguinte:
..............................................................................................

VIII - a lei reservará percentual dos cargos eempregos públicos para as pesso­
as portadoras de deficiência e dcfinirá os critérios de sua admissão:

TITuLo VIII
DA ORDEM SocIAL

CAPInn..o 11

DA SEGURIDADE SO<:V.I.

.........................................................................................

SEç.:ioIV

DA ASS1STÊNC1A Soem

Art. 163. A assistência social será prestada a quem dela necessitar. independente.
mente de contribuição á segurid<1de social. e tem por objetivos:

1_ a proteção à familia. à maternidade. à infãncia. ã adolescência e à velhice:
11- o <1mparo às crianças e adolescentes carentes:

111 - a promoção da integração ao mercado de trabalho:
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a

promoção de sua integração à vida comunitária;
V - a garantia de um salário minimo de beneficio mensal à pessoa.portadora

de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria ma·
nutenção ou de tê·la provida por sua família. confoTJ)le dispuser a lei.

...............................................................................................
Art. 208. o. dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

1- ensino fundamental. obrigatório e gratuito. inclusive para os que a ele não
tiveram acesso na idade própria:

II - progressiva extensão da obrigatoried<1de e gratuid<1de ao ensino médio:

1II-atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência. pre­
~~~~'!~!~!!1!~!!.tp. ~!~~ !.em!~!.4~.~'!~!'!?:. 0 •• 0 •••••••• 0.0. o •• o ••••••••••• o ••••• o ••••••

Art. 227. E devcr da familia. da socicdadc e do Estado assegurar li cnança e ao
adolesccnte. com absoluta prioridadc. o direito li vida. li saúde. á alimentação. li edu­
cação. ao la/,cr. li profiSSionalização. li cultura. á dignidade. ao respeito. li liberdade e
li convivcncia familiar e comunitária. além de colocá·los a salvo dc toda forma de
ncgligêncIa. discriminação. exploração. \·iolência. crueldade e opressiio,

§ 10 0 ESlado promoverá programas de assistência integral á saúdc da criança
e do adolcsccntc. admitida a participação de entidades não governamentais e obede­
cendo aos seguintes preceitos:

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assis­
tência materno·infantíI:

II - criação de programas de prevenção e atendimento especiali7.ado para os
portadores de deficiência fisica. sensorial ou mental. bem como de integração social
do adolescente portador de deficiência. mediante o treinamento para o trabalho e a
convivência. e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos. com a eliminação
de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.

§ 2." A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edificios
de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo. a fim de garantir
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

TtruLoIX

DAS DISPOSlçOES CONSTITUCIONAIS GEILUS

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edificios de uso públi.
co e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir acesso
adequado ás pessoas portadoras de deficiência. conforme o disposto no art. 227. § 2."............................................................................................................

PROJETO DE LEI N! 1.295, DE 1995
(Do Sr. Ivo Mainardi)

Altera a Lei n9 8.212, de 24 de julho de 1991, que
ltdispõe sobre a organizacão da Seguridade Social,
institui Plano de Custeio, e dá outras providênci~s.

(ÀS COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM!LIA; FINAN­
ÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE

REDAÇÃO (ART. 54)- ART. 24 lI)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° O art. 22 da lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991,

passa a vigorar acrescido do seguinte § 5°:

"Art. 22 : · ..

§ 5° Do produto da arrecadação relativa à contribuiçAo de
que trata o inciso 11 deste artigo, recolhida no Município,
50% (cinquenta por cento) serão destinados ao programa
municipal de saúde."

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A arreca~ação destinada ao financiamento da
complementação das prestações por acidente do trabalho, de que trata o inciso 11

do art. 22 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, tomou-se uma questão
polêmica, principalmente no que se refere ao tratamento dos empregados
acidentados.

Esses trabalhadores são atendidos na rede pública de
saúde dos municípios, por meio do Sistema Único de Saúde - SUS. enquanto os
recursos da contribuição para o Acidente do Trabalho silo destinados
exclusivamente ao pagamento da complementaçllo das prestações por acidente
do trabalho e à FUNDACENTRO (2%).

Tal destinação era compreensível quando existia diferença
de renda mensal entre os benefícios de auxilio-dOllnça normal (80% do
salário-cle-benefício. mais 1% deste, por grupo de 12 meses) e o auxilio-dOllnç&
decorrente de acidente do trabalho (92% do salário-de-benefício). Assim, havia a
necessidade de complementação da referida diferença.

Acontece que a Lei nO 9.032, de 21 de abril de 1995,

igualou a forma de remunaraçAo dos dois benefícios (91 % do
salário-de-benefício). Portanto, nAo há mais sentido que se vincule aquela
arrecadaçllo, tllo somente, ao pagamento das prestações por acidente do
trabalho e manutençllo da FUNDACENTRO.
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Desta forma, entendemos que nada mais justo que esses

recursos sejam repassados para a saude, a fim de resolver parte dos problemas,

notadamente para os dessa área, nos serviços de urgência e emergência, ao
mesmo tempo que beneficiarão o empregado acidentado, o qual terá um

atendimento mais qualificado no município de seu domicilio.

§ 4'. O Poder Executivo estabelecerá. Rli forma da I",i, 'Q)Il".i'J@ © Qyrrcr'~·

lho Nacional de Seguridade Social. mecanismos de estEméJl.!liQ) 15 effii7wCreD
que se utilizem de empregados portadores de delici"!!";Í3 [fui;;;'1. GeUK:m"Í~O

e/ou mental com desvio do padnío médio.
S S". O disposto neste artigo nr.o se "plica à P=Ol\ fu;i'~D d\~ '1111,2 ~mQJ:l D

alínea a do inciso V do al1. 12 deslll Lei. (R~dação ui fl5.11Y/9'J,»

Para isso, contamos com o apoio dos nobres

Parlamentares para a aprovação do presente projeto.

LEI Nll 9.032, DE 28 DE ABRIL DE
Di.rp& sob1'l! o valor do salário mínimo, allMJ disposilit'/)3 &2I! IL~Lq cf

8.212 t n' 8.213, ambas iÚ U iÚju/ho iÚ 1991. t dá IJ14I1'n!! JQ)T0,iid!.;)7j;,:,'33.

O Congresso Nadc'" ~ecret::.__ ~'. =_. - ... u~.u u~ ~~ __ • _,. .."'! ~ lI!,licaçáo do f,"lljmlo;> j;5iJi\;1fd'éJ S!J

t 3· do art. 29 da Lei nO 8.880, de 27 de mAio de 1994. ~(jbre " vO!!JJJ d, r!'~

70,00 (setenll reais), o salário mínimo ser' elev/ldo palra FJ: lliQ·M'0 (~~
reais), a titulo de aumento reaL

fi'.. _~ vinude do disposto no cDput. a partir de AO d~ ffi':!i" <123 llS0;;, ©

valor dlano do SIIlário minimo correspondern a R.S 3.33 íl~ 1re"8 c; ilg,1siID 8

tr& centavos) e o seu valor horário a R.S 0.45 (quarenl3l!' ci>illiJ!J 0;;38'\3',""2.1).

f 2'. O percen~ual de "~mento real relerido no copm "!""'"",••:;, ll;;,,,,'2ll,
mente. aos benefiCIOS mantidos pela Previdência SOChlllD8 n~iiB'6' ""3 lV'D
n·.8.213. de ~4 doe julho de 1991. bem como aos valOrel ~:lp"~:Q;"~~ <,;~o
ulros ~as LeIS n 8.2U e 8.213, ambllS de 24 de julho d~ !9!i1, [38

dos reajustes de que tratam o i 3° do art. 21 e os ti 3. e 4' &JJ Cc'" lLc;
nO 8.880, de 27 de !Mio de 1994. -'"

~ 2'. A Le! nO 8.2U, de 24 de julho de 1991, !"Wll ô lIbJJij~ Gjj8 13
seplntes Ilteraçoes: ~

NOTA.: A/leraçõu inseridas dire/ameYile fl@ 0'="18 do /Lc,i ,,0

8.212/91- pá,. 254)

~ l', A Lei nO 8.213. de 24 de julho de 1991. P=D 3 víriG;ro7 '""'2'\ m
sepmtes Ilterações: c

NOTA.: A.l/~raçÕt!s insuidas dir~/(Jme1!1t:M OeE!NJ cJs !Lei "o
8.2/)/91- pá,. 264) -

Art. .....Os fi 1° e 2' do 111. 71 da Lei nO 8.666, dI!: 2! '18 n~jí!Jf:B é1] ll'/J:9,
pUSllm a v~orar com I seguinte redllçáo: .

NOTA.: Alttraçõu inseridas diu/amt!/!Ifi RD fG~)D 00 !Lci fJD

8.21)/91- pá,. 489)
Art. SI. O Instituto Nllcionlll do Seguro Socill o lN~S Mê'i3~ [J ~'o:(.!fuJ

de 60 (sessenta) díllS e concluirá no prazo de llté dlJ)iz; 1I!1~. fJ <i:!J)U).!m' €b
dllta di publicaçáo deIJta lei, programa de reviciQ dll (:Oli:"ei~~1J;G d:J =81'1"

tenção dOi beneficios di Previdêncill Social, concedidos rom "'eê~ CJ8I'l 192'\0

po de exerclcio .de atividade rural I partir dII dllll de V;gi'iE'illi cb IL3D o"
~.213, de. 24 de julho de 1991, a fim de fazer diligênct~ '~ /j)f\1~.-'1
UTeluiaridades e falhu existentes.

f 1°. F"~ autorizado o Instituto Nacional do Seguro SjJ,;l~ o RN88. p~!i;J
0& fina do dlSpDlto. DO capuJ ~te Ilrtigo, a efetuar am'W'll3,>,ilô <13 i;lê:2ê\}o1I

~r. tempo determ1Dlldo. medllnte contrato de locaç;io d<e ~~~vi\ijJ], 810 '\}
IiD1lte de 86S prestadores de serviços, pelo prazo de 14 (~Cl CJ q"."c'lg,ê'"
mese:' e I pronGgar em até 18 (dezoito) meses I\S COI!'JJ'llta~5"'3 ~;']úr0!i[;'~
com Me DO f I' do art. 17 da Lei nO 8.620. de 5 de jSI18Iif'" d" RSJ~" jCQg.s G
consecuçio dos fins nele previstos. >

f 2"•. Aplica-se o disposto nos fi 3· e ,.. do art. 17 d~ L;,j [30 íJA·~@, cf] S
de janeuo de 1993. às contrataçóes de que trllta este Illtigô,

Art. ", N~ prllZo de 30 (trintll) dias I cont.r;r Ih '\oi~~il~b (QG2'n L;t, Q!

Poder Executrvo promoverá 11 publicação consolidada oc"'J bc;'k--:J 'é"c:.r leGJ
n'a 8.2U e 8.213, de 24 de julho de 1991. e suas alterl'ç~ I? Jéê:"tJ",:L 1)8]>
&IIlvadas as decorrentes das Medidas Provisórias em vigo,·.
~,.. &!::t-m~<~ ....... Wgors-~~fliii'pav.lWÍ\c§;

Art. ". Revogam-se o f 10 do 1Irt. 6' e o , 1° do IUt. :l!Y iib IT,3D Gié !J~"~
de 24 de julho de 1991. e. linda, o inciso IV do art. 16, (j Ilnrn~;i; d~ funô~;
111 do art. 18. os if 1°,2°. 3° e 4° do al1. 28. o art. 30. (j ~ !'lo ê''3 Gif/, iD, (j) !j 1;0

do Irt. 60, 05 lrU. 64. 82. 83, 85, os §§ 4° e 5' do 1Irt. 116, '" '!I"k'l
do 111. 118, e os arU. 122 e U3 dft Lei n· 8.213. de 24 d's

.•..............................•........... _-- .
CAPíTULO IV

DA CONTRIBUiÇÃO DA EMPRESA

LEI N0 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

TtruLOVI
DO FlNANClAMENTO DA SEGURIDADE SOCLo\L

Disp& sobrr IJ OfIlJIIizDrão da Seguriclaik SocilJI,
illSlÍtW P10nD tk Custeio ~ d4 0UI7TJS pruvidúlt:Uu

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1995

"LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE eSTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI"

,\11. 22. "contribuição li C:lr~O <111 empresll. <leslinll<lll ;, Segurid~de

Sl>cilll. além <lo lIisposto no :In. 23. é lIe:
I . 20% h'inte por cento I sobre o tollll <la.~ remunerm;ões pllg:lS ou cre.

<litadas..". lju:llquer titulo. no decorrer do mês. 1105 segurlldos empre~ados.

empresllnos. trllblllhlldores llVulsos e autônomos ljue lhe prestem serviços.
11 • parll o fin:lnciamento dll complementação das prestações por :lci.

<lente do trab:llho. <los H'~uintes percentuais. incidentes sobre o total das
remunerações p:\~RS ou credit:ldas. no decorrer do mês. IIOS selu-rados
empregados e trab:dh:ldores IIvulsol:

a) 1% lum por cell\Q) para as empresas em cuja IItividade preponde.
rllnte o ri!>Co de aci<lentes <lo tmbalho seja considerado leve:

b) 2% «duis por cento) para U empresas em cuja IItividade preponde.
mnte esH' risco seja considemdo médio:

c) 3% Ilrês por cenlo) parll as empresas em cuja atividllde preponde.
rantC' esse risco ~ej" considerado ~ave.

f I'. No ...aso de balleos comerciais. bancos de investimentos. bancos de
desenvolvimento. c...ixa econômicas. sociedlldes de crédito. financiamento
e investimento. sociedades de crédilo imobiliário. sociedlll1es corretoras.
d~tribuidl'r:lS de títulol e v"lores mobiliários. empresas de IIrrendamento
merc.,ntil. cnoperlltivas de crédito. empresas de se~uros privados e de capi·
"'Iizaçio, IlgeDtes ftutôDODlOI de sesuros privadoc e de crédito e entidades
de previdéncill privada abertas e fecblldas. além das contribuições referidas
neste Il1igo e no Irt. 23. é devida 11 contribuiçio lIdicional de 2..~% (dois
inteiros e cinco décilTlO5 por cento) sobre li blllie de ClÍlculo definidll no
inciso I deste lUtigo.

f 2'. N1\o intesram I remuneraçio IIS pllrcelllS de que trata o , S' do an.
28.

f 3'. O Ministério do Trllbllho e oJa Previdência Social podem IIlterar.
com bIIse nas estatistiCII de acidentes do trabalho. llpuradas em inspeção.
o enquadramento de empresas para deito de contribuição li que se rerere
o inciso 11 <leste IInir.o, li fim de estimuL,r investimentos em prevenção de
acidetttet.
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PROJETO DE LEI N~ 1.296, DE 1995
(Do Sr. José Coimbra)

Concede estímulo fiscal para as pessoas jurídicas que empr~

guem pessoas maiores de quarenta anos.

(APENSE-SE AO PL N9 556/95)

o Congresso Nacional decreta:

Art. I° As pessoas jurídicas que empregarem pessoas com idade de

quarenta anos ou mais, poderão imputar o custo incorrido com essa mão·de·obra,

multiplicado por fator até um e meio, em montante e condições fixados pelo Poder

Executivo.

Art. 20 Sem prejuizo do disposto no artigo anterior, os mesmos

empregadores poderão quitar tributos federais de que sejam contribuintes, com certificados

representativos de até cinco por cento do valor das remunerações pagas no exercicio fiscal

anterior a empregados com quarenta anos ou mais, limitado esse valor a um por cento do

imposto de renda devido no exercício anterior.

Art. 3D O gozo do beneficio condiciona-se á prévia inscrição junto

ao Ministério do Trabalho, que organizará cadastro atualizado dos inscritos, com

informações por eles prestadas e a respectiva documentação comprobatória.

Art. 40 Os certificados acima referidos valerão por três anos a

contar da data de sua emissão, tendo seu valor corrigido pelos mesmos indices aplicáveis

aos créditos tributários da União.

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de

sessenta dias contados de sua publicação.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A discriminação contra a velhice á fato corriqueiro neste pais de

jovens no qual, todavia, convé')' alertar-se para o fato que, imperceptivelmente, nosso

perfil populacional passa a assemelhar-se ao dos paises mais desenvolvidos, de tal sorte qu,:.

a proporção dos velhos na população cresce seguidamente

O legislador não pode ficar indiferente a essas previsões da

demografia nem a essa distorção do comportamento ético que tende cada vez mais a

confrontar-se com a fatalidade demográfica.

Sobretudo, num pais em desenvolvimento, onde são prementes as

carências de mão-de-obra qualificada, de saber-fazer, de recurso humano incrementado

pela experiência, é crucial que os formuladores de politicas públicas tenham em vista a

advertência de Celso Furtado, segundo a qual a caracteristica mais notável do

subdesenvolvimento seria o desperdicio dos recursos humanos.

Este pais não pode dar-se ao luxo suicida de menosprezar o

trabalho qualificado das pessoas expenentes que vêm sendo descartadas por volta do

quadragésimo aniversário, em função de um preconceito estúpido que insiste em ver o

envelhecimento profissional desencadear-se a partir dos trinta e cinco anos, idade que é, ao

contrário, apenas o inicio da maturidade e ante-véspera do ápice da produtividade.

Por isso mesmo, o nefando preconceito não vigora nos países

desenvolvidos, nos quais deveriamos inspirar-nos, ainda mais que, á parte sua estupidez

econômica, encerra cruel e desumano pecado ético cónlraa sacralidade da pessoa humana,

sendo a função última de qualquer organização politica a de assegurar condições para O

pleno desenvolvimento das potencialidades da pessoa humana em sua integralidade, o que

inclui a juventude, a maturidade e a velhice.

A esses 'argumentos irretdrquíveis acresce o precedente auspicioso

que foi a promulgação, pela Assembléia Legislativa do Estado e pelo Governador do

Estado de São Paulo, da LeI nO Y.085, de 17 de fevereiro de 1995, com teor análogo ao

desta proposição.
Nossa proposição pretende adaptar o espírito da formidável

iniciativa paulista ao contexto da tributação federal, com o intuito de que os gestos

avançados da locomotiva paulista, inspirados nos. yalores da modernidade, não fiquem

isolados, aprofundando ainda mais a fratura entre os "dois Brasis" a que se referia Jacques

Lambert, antes ao contrário. com o intuito de construir um Brasil uniformemente

desenvolvido e moderno.

Eis porque esperamos contar com o apoio dos Nobres Pares.

Sala das Sessões, em;: de .< <, •• ".. de 1995.

"'LEG~S~~çLO CrrAOt. "~~=XAO..t. PEJ. .
COORDENAÇlo DE ESTUDOS LEGISL....TlVOS·CtDI..

LEI N. 9.085 - DE 17 DE FEVEREIRO DE 1995

DI.põe IObre meentlvo tbcal para a. pUlO" Jurídica. que po••uam
empre,ado. com mala d. 40 ano.. na tOJ'IDa que e.peclflca

(Projeto de Lei n. 138192, do Deputado Campoa Machado)

O Governador do Estado de São Paulo.

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Eatado decreta e eu promulgo,
nos termoa do § 7" do artigo 28 da Constituição do Estado, a seguinte Lei:

Art. 1" Fica instituido incentivo fiscal para as pessoas juridicas domicilia­
dlUl no Estado que, na qualidade de empregador poasuam pelo meno. 309& (trinta
por cento) de seus empregados com idade superior a 40 (quarenta) anos.

§ 1" O incentivo fiscal de que trata esta Lei corresponderá ao recebimento,
por parte da pesaoa juridica que cumprir a exig!ncia referida no "caput" deste artigo,
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incenti­
vo, na forma a ser fixada em decreto do Poder Executivo.

§ 2" Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamenro dos
seguintes impoatos:

1 - .obre operações relatívu â circulação de mercadoriu e IObre preltaçõe.
de serviço de trllIUlporte interestadual e intermuuicipal e de comunicação, previsto
no artigo 155, lI, da Con.tituição Federal; e

2 - sobre propriedade de veiculo. automotores, até o limite de 159& (quiJU:e
por cento) do valor devido, a cada incidincia, que poderá ser ampliado, de forma
progressiva, segundo o número e a idade dos empregados, conforme for estabeleci­
do pelo Poder Executivo.

§ 3" Anualmente, a Assembléia Legislativa fixará o montante global a ser
utilizado como incentivo, relpeitadOl OI limite., mínimo e máximo, de 1% (um por
cento) e 59& (cinco por cento), re.pectivamente, da receita proveniente daqueles
tributos.

§ 4" Os beneficios de que trata esta Lei deverão ser prevI.toa na elaboração
do projeto de lei orçamentária.

Art. 2" O direito ao benefício de que trata esta Lei depende de prévia ins­
crição junto à Secretaria de Relaçõe. do Trabalho, que manterá um cadaltro atua­
lizado dos inscritos, com informações por el.. prestadas, acampanhadal doa devi­
dos documento. comprabatórioa.



Janeiro de 1996 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPurADOS Sexta-feira 12 00581

Art. 3" o Poder Executivo fixará o limite máldmo do incentivo a ser con­
cedido, em cada exercício financeiro, por beneficiário.

Art. 4" Os certificados de que trata o § 1" do artigo 1" desta Lei terão prazo
de validade, para sua utilização de 1 (um) ano, a contar de sua expedição, com os
seus valores corrigidos pelos mesmos índices aplicáveis na correção do tributo.

Art. 5" O representante do Estado junto ao 'Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, proporá e defenderá a extensão do incentivo de que trata
esta Lei, no que conceme aos contribuintes do ICMS.

Art. 6" O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 45 (quarenta
e cinco) dias, contados de sua publicação.

Art. 7" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçãO.

Mário Covas - Governador do Estado.

PROJETO DE LEI N~ 1.29-7, DE 1995
(Dos Srs. Roberto Campos e Delfim Netto)

Exclui da base de Cálculo do Imposto de Importaçáo a montan

te'do frete transportada em navio de bandeira nacional, ~
dá outras providências.

(As COMISSOES DE VIAÇAo E TRANSPORTES; DE FINANÇAS E TRIBU

TAÇAo; E DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo (ART. 51)~
ART. 24, Ir)

{,r CONv-P-ZS$D v...1l'" ~fv(H. I)c.c.,d«-é rA:

Art. 1°. Para fins de incidência do imposto de Importaç!lo, fica
excluido de sua base de cálculo (valor aduaneiro) o mo"ntante do
frete, quando o transporte fôr feito em navio de bandeira nactonal.

Art. 2!' Esta lei entra em vigor na data de sua puclicação,
revocando-se as disposiçoes em contrário.

JUSTIFICATIVA

o transporte de mercadorias em navios de bandeira brasileira tem
sido muito prejudicado por uma variedade de causas, a maioria das quais,
como o chamado "cumP Brasil" e as elevadas taxas de juros intemas, Mo
são sucetlveis ele .corr~a !lur.to prazo, em que,pesem os esforços do
Govemo. :É amplamente .r.ecor:Jhecido, FIO manto, que·o desenvolvimento
da marinha mercante constitui um objetivo estratégico e econômico para o
pais. Os fretes já s1\o hoje um item significativo do d"ficit dos serviços em
conta corrente. Na correç!lo deste problema devem ser evitadas, em
principio, medidas que possam limitar a eficiência global. da economia,
entre as quais subsldios ou reservas de quotas, que tem Sido usadas, no
entanto, em alguns palses, até entre altamente industrializados. A
proteção à bandeira nacional é a regra, n!lo a exceção.

Na importaç!lo, a incidência de impostos dá-se sobre o preço final
da mercadoria importada. Por conseguinte, inclui-se o frete pago no
cálculo para efeitos de valorizaç!lo aduaneira. Com isso, entretanto,
introdU2-se uma distorç!lo desfavorável às empresas brasileiras que
concorrem no mercado prestando tais serviços. Com efeito, quando o
frete é realizado em embarcaç!lo de registro brasileiro, n!lo há dispêndios
com prestadores de serviços estrangeiros, nem, por conseguinte, se
verifica o correspondente dispêndio fie divis~s. Não há, nesse caso,
importaçao desses serviços, que estar~o ~r~dO prestados como
quaisquer outros que fossem contratados no mercado interno do país. E
sobre estes já recaem os importos nacionais, não havendo, por
conseguinte, ra2ão que justifique a inclusão na base de cálculo seja dos
impostos de importaç!lo, seja do ICMS e do IPI incidentes sobre a
mercadoria importada e transportada por navios de registro brasileiro.

N!lo há qualquer colisao entre o dispositivo proposto. e as
obrigaçoes internacionais do pais. Os palses membros do GATT estavam
autorizados tantoa incluir quanto a excluir o custo de transporte:
descarregamento e manuseio das mercadorias importadas até o porto ou
local da importação. É o que consta do Acordo sobre a imple~entaç!lo do
Art. VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e ComérCIO (GATT), e
seu Protocolo Adicional, promuígados pelo Dec. n° 92.930, de 17 de julho
de 1986. O Acordo Geral para o Comércio de Serviços (GATS), para
efeitos da Organização Mundial de Comércio (OMe), tampouco restringe
a matéria, desde que aplicada em bases "erga omnes", se~ cláusula de
naç!lo mais favorecida. Em principio, existe hoje uma tendênCia favorável à
liberalização dos transportes maritimos internacionais no s~io do 6rg!l0
competente do Conselho de Serviços da OMC. Mas o BraSil, que ac~ba

de emendar a Constituiç!lo para' permitir o acesso de banderras
estrangeiras' ao seu transporte de cabotagem, encontra-se numa bo,,!
posicio moral, tanto mais quanto a medida não disc.rimina mercadorias de
outros paises segundo a sua origem, apenas parcialmente desonera
operaçoes que s!lo feitas na sua jurisdição interna.

"LEG:SLACLo CITADA ANExtOA PE:"A
CCORDENAÇÃ o DE ESTUOOS LEGiSLATIVOS-CeDI"

DECRETO N? 92.930, QE 16 DE JULHO DE 1986

Promulga o Acoz-do sobre a Implemen·
tsçjo do artigo VII do Aco~do Geral sobre
Tarifas Aduaneiras e Comercio (Código de
VlllorsClo Aduaneira) e seu Protocolo
Adicional.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA,
Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Le­

gislativo n? 09, de 8 de maio de 1981, o Acordo sobre a Implementação
do artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio
(Código de Valoração Aduaneiral, assinado em Genebra a 12 de abril de
1979, e seu Protocolo Adicional de I? de novembro de 1979. com reser­
vas aos parágrafos 3, 4 e 5,

DECRETA:

Art. I? O Acordo 'sobre a Implementação do artigo VII do Acordo
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, apenso por cópia ao pre­
sente decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se
contém, com as ressalvas feitas aos parágrafos 3, 4 e 5 de seu Protocolo
Adicional.

Art. 2? Na base de cálculo do imposto de importação, definida de
c~nformidadeCom o acordo que com este decreto se promulga, serão in-

cluídos os elementos a que se referem as alíneas So b, e c, do parágrafo
2, de seu artigo oitavo.

Art. 3? A Secretaria da Receita Federal expedirá normas comple­
mentares para a aplicação do acordo.

Art. 4? Este decreto entrará em vigor no dia 23 de julho de 1986,
revogadas as disposições em contrário.
.............................................................................................

ACOROO SOBRE A I HPLEMENTACM 00 ARTIGO V·II 00 ACOROO GERAL
SOBRE TARIfAS AOUANEIRAS E 'COMERCIO

12 do abril/I! do novombro do 1979

INTROOUC~O GERAL

1. A base primeira para a valoral;ão aduaneira, em conformidade

COIl este Acordo. é o "valor de transa~lo", tal como definido no
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artigo 19. O artigo 19 deve ser consi.derado conjuntamente com o artigo

f:P " que estabelece. inter alia. ajustes· lÕ preço efetivamente pago ou

a pagar nos casos em que determinados elementos, conSiderados como

fazendo parte do valor para fins al1uane;ros. corfam li ca1'90 do
comprador, I'taS nlo estejam incluídos no preço efethamente pago ou li

pagar pelas 1l'lerc.adorias 'importidas. O artigo g; prevê também li

inclusão, no valor de transação. de certas prestações do cOllprador a
favor do vendedor. sob iI forma de bens ou servi ços e não sob a forma

de dinheiro. os artigos '8 a "P • inclusive, estabelecem métodos para
deterJllfnar o valor aduaneiro. qUilndo este não puder ser deter.fnado de
acordo com as disposfçaes do artfgo 19.

2. Quando o valor aduanefro nlo puder ser determfnado conforme
as d1sposlçi5es do artfgo 19. normal.ente deveri haver consul'tas entre

a adllfnlstriçio aduanefra e o ilnportador', COII o objetfvo de
esta~elecer UIU biS! de valor.;io de acordo COII o disposto nos artigos

2:? ou ~ Pode ocorrer. por exemplo, que o f.portador pOSSUI
infor.ações sobre o valor aduaneiro de Mercadorias idênticas ou
s1.0ares- 1IKportad.s. e que a adm1nistraçio aduaneira nlo· disponha
destls informitçi5es. de forma imediata. no local de importaçio. Também
, posstvel que a ad.infstraçio aduaneira disponha de informa4ji5es sobre

valor aduaneiro de mercadoriAs idênticas ou sillillres importadas. e

qu.e o 1mportador nlo tenhl acesso imed1ito a essas inforJuç~es.

Consultls entre as duas partes perndtirio fnterca.bhr as 1nfor.açaes.
atendidas as limftaçlies impostas pelo sig110 comercial. para
dete"ai nar uma base adequada de. val oraçJo para fi ns aduanel ros. .

3. Os artigos 59 e 69 proporcionam duas bases para deterllfnar o

valor aduanefro. quando este nio puder ser deternlfnado com base no
valor de transaçio das ",ercadorhs importadas ou de mercadorias
idénticls ou similares importadas. Pelo disposto no artigo 5.1. o

Vllor aduaneiro i deterMinado COM base no preço p~lo qual 15

fHl"c• .cfor1 ...s .slo vendidas, no mesm~ estado ellt que sia importadas, a um
cOlRprador' nlo vinculado ao vendedor. no pah de importaçlo. O
importador ta'llbélll tem o direito. se o requerer. de que as mercadorias

que 510 ~bjeto de transformaçio depois da importaçlo. seja,. valoradas
co,. base no disposto no artigo 59. Conforme as dispos1çõ!s do artigo
69. o valor aduaneiro é determinado com base no valor computado. Ambos
os dtodos apresentam certas dificuldades. e por isso o importador tem~

o direito. com base nas disposições do artigo 49. de escolher a ordem
de ap1fcaçlo dos dofs métodos.

~. O artigo 79 estabelece c:omo deterlllinar o valor aduaneiro.
nós casos em que este n:io puder ser determinado de acordo com
disposto em algum dos artigos anteriores.

.............._ .................................................................

........................................._ .

PROJETO DE LEI N9 1.298, DE 1995

(DO SR. JOLIO CESAR)

Autoriza a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária ­

EMBRAPA a doar o imóvel que menciona.

(DEVOLVA-SE A PROPOSIÇÂO POR CONTRARIAR O DISPOSTO NO ART.

61, § 19, INCISO II, ALíNEA "b", DA CONSTITUIÇÂO FEDERAL,

c/c ART. 137, § 19, INCISO II, ALíNEA "b", DO REGIMENTO I~

TERNO. OFICIE-SE AO AUTOR, SUGERINDO-LHE A FORMA DE INDI­

CAÇÂO (RICD, ART. 1131. PUBLIQUE-SE.)

o Congresso Nacional decreta:

Art 10 Fica a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária ­
EMBRAPA autorizada a doar à Cooperativa Agrícola Mista de Angical do Piauí Ltda. ­
CAMAPLA, a gleba de terra denominada "Canto do Olho D'Água", com àroa de 100 (cem)
hectares, localizada no Município de Angical, Estado do Piaui, matriculada no Registro de
Imóveis da Comarca de Angical do Piaui, no livro n° 2-C, fis.63, matricula RI n° 159.

Art. 2° O imóvel a ser doado destina-se à instalação de um colégio
agrícola, visando ao desenvolvimento e à difusão de tecnologias agropecuárias em beneficío
do Município de Angical e de outros municípios incluidos na àroa de atuação da donatária,
nos tennos de seu estatuto.

Paràgrafo único. O imóvel reverterá ao patrimônio da EMBRAPA,
independentemente de qualquer indenização, se for utilizado para fins distintos dos
estabelecidos no capul deste artigo ou em desacordo com outras condições fixadas no
instrumento de doação.

Art. 2° Esta lei entra em vigor ~a data de sua publicaçãO.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa a autorizar a doação de imóvel da
EMBRAPA à Cooperativa Agrícola Mista de Angical do Piaui LIda. - CAMAPLA.

Trata-se de uma instituição que desde 1989 vem prestando
importantes serviços aO setor agropecuário do Município de Angical e de outros nove
municipios no Estado do Piaui, incluidos na àroa de atuação estabelecida no estatuto da
cooperativa (região do Médio Parnaíba Piauiense). Entre esses serviços, cabe destacar o
apoio à mecanização agrícola e ao armazenamento, beneficiamento, trans.porte e manutenção
de postos de revenda'de produtos.

Atualmente, a cooperativa congrega cerca de 2.800 sócios, cujas
atividades estão diretamente relacionadas ao desenvolvimento sócio-econômico das
respectivas municipalidades. O incentivo às atividades dos associados refiete·se diretamente
no aumento da arrecadação tributária em virtude da maior circulação de produtos, além da
geração de emprego e renda para a população, contribuindo para dinamizar as economias

locais.

Ressalte.se ainda que o imóvel em questão jà esteve sob a posse da
cooperativa, em regime de comodato, no periodo de 1989 a 1994, quando foi utilizado para
a produção de sementes e outras utilidades. Atualmente, o terreno està completamente
ocioso, O que vem incentivando invas5es.

A doação pennitirá uma melhor destinação ao imóvel, que deverá
ser utilizado para a instalação de um colégio agrícola, visando ao desenvolvimento e à
difusão de tecnologias agropecuárias em beneficio dos municípios envolvidos.

Estas slo as razões que nos animam a apresentar este projeto.

Saladas Sessões, em .,,·de ,.·( .... /,.deI995.

~ ~"-\
Deputado au....xo CÉSAR
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PROJETO DE LEI N~ 1.299, DE 1995
(Do Sr. Paulo Gouvêa)

Dispõe sobre compensacão às emissoras de rádio e televisão~

com impostos federais devidos, pela transmissão de progra~

mas eleitorais gratuitos.

(As COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAo E INFOS
MATICA; DE FINA:;ÇAS E TRIBUTAÇAo; E DE CONSTITUIÇko E JUS­
TIÇA E DE REDAÇAo - ART. 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° As emissoras de radiodifusão sonora e de sons e
imIgens ter!o direito a compensação fiscal com impostos federais devidos por elas, pela
eedência do seu espaço para o horário eleitoral gratuito, no período eleitoral.

Art. Z' O Poder Executivo regulamentará esta lei, através da
avaliaçlio, por critérios de mercado e com as diferenciações regionais, do valor comercial do
tempo de radiodifusão sonora e de sons e imsgens cedido, e do peécentual de compensação
a llie ser aplicado. .

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° As embalagens dos produtos brasileiros de exportação

devem conter, em sua parte externa, slogans, disticos ou desenhos que ressaltem a riqueza

e a beleza do pais de forma a estimular a vinda do turista estrangeiro ao Brasil.

Art. 2° Os slogans, disticos ou desenhos de que trata o artigo

anterior deverão sempre estar relacionados com a riqueza natural do pais, traduzida na

variedade de sua fauna, flora, florestas, praias, rios, alem de suas cidades históricas e de seu
diversificado folclore.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180

(cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação, definindo, inclusive, o tipo,

formato e dizeres daquela publicidade turistica a serem seguidas pelas empresas

exportadoras.

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos finsnceiros a partir da publicação, com efeitos financeiros a partir da publicação da
sua regulamentação pelo Poder Executivo.

Art. 4° Revogam-se as disposiç/les em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Brasil, sem dúvida alguma, é um dos paises que apresentam um

dos maiores potenciais turisticos, traduzido na variedade de sua fauna e de sua flora. na

diversidade de seu folclore, na beleza de suas florestas, de seus rios e de suas praias.

JUSTIFICAÇÃO

Este Projeto de lei tem por objetivo colllpell53f as emissoras de rádio
e de televisão pela perda comercial que lhes é impostas pela legislação eleitoral, que
determina a obrigatoriedade de transmissão dos programas eleitorais gratuitos.

É sabido que é elevado o valor comercial de patrocínio do tempo dos
programas de rádio e de televisão. Como as emissoras são obrigadas a ceder uma parcela

desse tempo para os programas oficiais que precedem as eleições, é justo que obtenham uma
compenssção fiscal pela perda de faturamento que a legislação lhes impõe.

Em face da complexidade da matéria. O Poder Executivo deverá
regulamentá-Ia, atendendo aos critérios de mercado e também das suas diferenciações
regionais, aplicando os percentuais lllZOáveis de compensação fiscal.

Espero contar com o apoio dos nobres congressistas para a aprovação
deste projeto ~ lei.

de 1995.

~r~·f
Deputado Paulo Gouvêa

PROJETO DE LEI N~ 1.300, DE 1995
(Do Sr. Sandro Mabel)

Torna obrigatória a colocação de "s1ogans" e d!sticos nas
embalagens de produtos brasileiros de exportação.

(As COMISSOES DE ECONOMIA, INDOSTRIA E CO~RCIO; E DE CON~

TITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo (ART. 54) - ART. 24, II)

A despeito de todo este potencial, no entanto, o turismo estrangeiro

no Brasil ainda é bastante modesto, comparativamente não só aos paises de tradição

turística consagrada. como a Espanha, a Grécia e outros paises europeus. mas mesmo em

relação aos nossos vizinhos da América dos Sul. As estatisticas indicam claramente que ate

mesmo o pequeno Uruguai tem recebido, nos últimos anos. um fluxo turistico superior ao
nosso,

São várias as razões para esta situação modesta apresentada pelo

Brasil no tocante ao turismo Uma das principais, sem dúvida, é a deterioração da imagem

do Pais nos principais mercados emissores, decorrente da veiculação de noticias sobre a

falta de segurança no Rio de Janeiro, nosso principal portão de entrada do turismo

receptivo Uma segunda razão, contudo, reside na pouca ou quase nenhuma promoção no

exterior de nossas potencialidades turisticas, enquanto os demais mercados concorrentes­

desenvolvem estratégias de marketing cada vez mais agressivas.

É verdade que publicidade e promoção do turismo exigem recurso,

com os quais, certamente, não conta a EMBRATUR. Qual a saida, então? A nosso JUIzo. a

melhor alternativa residiria em tomar obrigatória a inscriçãode um slogan, um desenho ou

um distico, sobre as nossas atrações turisticas, nas embalagens de todos os nossos produtos

de exportação. Scriam frascs simples c curtas, com mensagens diretas sobre o Brasil e que.

de forma alguma, oneraria o exportador.

Esta medida teria claramente um efeito propagandistico multiplicado

pelos milhares de produtos exportados, alcançando os mais distantes pontos do planeta

Trata-se de uma forma simples e barata de promover nosso pais no exterior. É este o

objetivo desta nossa proposição para cuja aprovação contamos com o decidido apoio de
nossos pares nesta Casa.

Sala das Sessões. eaJo de t-fJ V de 199)

~-fr-~~Depu~ad .. ,O'-;.1 EL



IV - PEQUENO EXPEDIENTE

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR:

VAMOS AO PLEBISCITO

José Eduardo De Andrade Vieira

Discute-se a oportunidade ou não de submeter
ao Congresso Nacional, ainda este ano, a votação
de emenda constitucional instituindo a figura, inédita
no Brasil, da reeleição dos mandatários de cargos e
executivos.

Preocupado com a possibilidade de uma leitura
ética arrevesada de uma proposta do gênero, o Go­
verno achou melhor não incluir o tema polêmico na
pauta de assuntos a serem discutidos e votados
pelo Parlamento na convocação extraordinária, que
ora interrompe o recesso de início de ano.

A paralisia do Executivo, de motivação moral,
deve-se ao fato de qualquer proposta nesse sentido
carregar sempre a pecha de casuística e, pior ainda,
de atendimento de pleito próprio, seja do Presidente
da República, seja dos governadores e prefeitos.

Tem a palavra o Sr. Osvaldo Biolchi.
O SR. OSVALDO BIOLCHI (Bloco/PTB - RS.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srª5 e Srs.
Deputados, em primeiro lugar, quero manifestar mi­
nha solidariedade ao Sr. Ministro da Agricultura José
Eduardo de Andrade Vieira pela sua coragem, como
homem público e acima de tudo como banqueiro,
em criticar a política de juros extorsivos praticada
neste País.

Em segundo lugar, peço a transcrição nos
Anais desta Casa, do artigo "Vamos ao Plebiscito",
de autoria de S. Exª, publicado hoje na Folha de S.
Paulo, a propósito de se submeter a voto popular,
através de plebiscito, a questão da reeleição do Pre­
sidente da República, dos Governadores e Prefeitos.

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, ainda apre­
sentarei, nesta data, projeto de lei que trata da modi­
ficação do art. 52 da Lei nº- 8.078, Código de Defesa
do Consumidor, para dele extirpar a multa de 10%
no caso de inadimplemento das obrigações de con­
trato ou de prestações. Estamos, no momento, com
estabilidade econômica graças ao trabalho de admi­
nistração da economia, estamos debelando a infla­
ção, e portanto não se justifica a cobrança de 10%
de multa nas prestações e nos contratos - é uma
verdadeira usura. Por isso estou apresentando esse
projeto.
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O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - Dividido por idéias, int~resses e até preconcei-
Finda a leitura do expediente, passa-se ao tos em torno do tema, o Congresso evidentemente

não toma atitude nenhuma no sentido de promover a
possibilidade da reeleição ou de cancelar a discus­
são, na hipótese de a maioria votar contra a propos­
ta. Como não cabe ao Judiciário pronunciamento a
respeito, fica estabelecido b impasse.

Por temor de se atender a interesse específico
de grupos políticos, de um lado o bloco do Governo,
de outro os segmentos da oposição, esquece-se de
consultar o interesse coletivo. Afinal de contas, a
reeleição é ou não benéfica para a maioria da popu­
lação?

Ninguém fica sabendo. Nem há como ficar.
Pois todo grupo que ocupar seu turno de poder no
Executivo sempre vai se sentir eticamente impedido
de sugerir o tema, e nenhuma legislatura será tão coe­
sa a ponto de chegar a alguma consenso a respeito.

O impasse atual tende a se perpetuar se, "no
calor da discussão entre as posições antagônicas a
respeito, ninguém atentar para o fato de que, acima.
do interesse do grupo no poder de querer ali perma­
necer e também acima da luta natural dos segmen­
tos da oposição para de lá desalojá-Io, há de reinar
a vontade coletiva.

Ao povo, soberano, por sua vontade exclusiva
e manifestada de forma transparente e legítima,
cabe decidir a questão: pode, ou não, o mandatário
de voto popular no Executivo, seja o presidente, seja
o governador, seja 9 prefeito, disputar novo mandato
em, pelo menos, mais uma eleição?

E há uma forma, sem complicação alguma, de
aferir essa vontade política: o mecanismo legal, legí­
timo e ético do plebiscito. Convoque-se, pois, um
plebiscito e se transfira diretamente ao cidadão a de­
cisão de limitar, ou não, o número de mandatos em
cargos majoritários.

No mesmo plebiscito é possível resolver tam­
bém se, caso a reeleição venha a ser aprovada pela
maioria, a modificação pode ou não valer para os
atuais ocupantes de cargo.

Assim se resolverá o permanente impasse éti­
co que impede os governantes de encaminharem
propostas nesse sentido sem ter de carregar o ônus
do oportunismo casuístico com que sempre, e peri­
gosamente, iniciativas do gênero poderão ser con­
denadas, ainda no nascedouro.

Após pôr uma pedra. sobre a discussão em tor­
no da reeleição, a consulta direta ao cidadão pela
forma plebiscitária também poderá vir a ser usada
para resolver outros impasses de difícil acordo no
Congresso, tais como as reformas administrativa e
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da previdência. Praticar sempre a democracia é a públicos e privados, além de casas e bens, deixando
melhor forma de torná-Ia mais forte e duradoura. centenas de desabrigados e despossuídos.

O SR. MÁRCIO FORTES (PSDB - RJ.' Pro- A ação imediata dos Deputados e Prefeitos,
nuncia discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Depu- pressionando a área econômica do Governo Federal'
tados, sem prejuízo de sua vocação na área de ser- e alertando para os grandes estragos causados pe-
viços, o Rio de Janeiro, devagar, recupera a sua im- las enchentes, foi fundamental para o atendimento
portância industrial. A fábrica da Volkswagen de Re- de algumas das reivindicações. Para 15 municípios
zende, projeto símbolo da retomada da importância que tiveram decretado Estado de Calamidade Públi-
industrial do Rio, marcou as qualidades do segundo ca, foram liberados cinco milhões de reais pelo Go-
pólo industrial do Brasil. Ontem, o Governador Mar- vemo Federal, que deverão ser usados exclusiva-
cello Alencar inaugurou em Campo Grande, dentro mente para a reconstrução dos danos causados.
da cidade do Rio de Janeiro, a Inaior fábrica de cer- Este é um valor ainda insuficiente, que deverá ser
veja do mundo, resultante de investimentos de 600 complementado com recursos do Estado e dos pró-
milhões de dólares - o dobro di> custo da fábrica da prios Municípios.
Volkswagen. Estivemos presentes em todas as ações para a

O mercado de celVeja no Brasil cresceu 17% resolução desta situação, que ainda não foi vencida
em um ano. A Brahma aumenta em 33% a sua pro- por completo. Hoje teremos novas reuniões com o Re-
dução global com esta nova fábrica. O Estado do lator do Orçamento-Geral da União e Ministros, para a
Rio a partir de agora, não só deixa de consumir cer- alocação de verbas para os Municípios atingidos
vej~ importada de São Paulo como passa a exportar pela .enchente,_ ensej~r obras de infra-estrutura que
grande parte de sua produção. Isto significa grande permitam soluçoes mais duradouras para as regiões.
ajuda para superar-se dois graves problemas do mo- Na região oeste de nosso Estado ocorre situa-
mento: primeiro, emprego, no transporte" fla comer- ção inversa: Em plena época de safra, a região agrí-
cialização e na fabricação de insumos; s'egundo, a cola de Santa Catarina passa por um período de
renda, de salários, de impostos sobre o consumo. seca intensa, que já se arrasta por mais de dos me-
Os cariocas, a partir de EgOI8, quando beberem sua ses. Esta situação tem causado perdas aos peque-
celVeja, não estarão pagando impostos a outros Es- nos agricultores, que chegam a não ter água para os
tados, contribuindo assim,com este consumo, para animais. Culturas de milho, feijão, soja, arroz horti-
enriquecer o próprio Estadi do Rio. frutigranjeiros sofreram perdas que vão de 20% a

Tenho de ressaltar ~ue outras fábricas virão, 100%, em alguns casos. O mais estranho é que,
modernas, com recursosl18cionais ou estrangeiros, apesar dessa crise e da situação de completo de-
em parceria ou não ccrT10 Governo, mas o certo é sespero de milhares de famílias de pequenos agri-
que virão. E, com isto, C.círculo virtuoso da econo- cultores e trabalhadores rurais, os Governos Esta-
mia se restaura: inv6Sti~ento, que gera emprego, dual e Federal ainda não tomaram nenhuma medida
que gera renda, que poslibilita o consumo, que por efetiva para solução do problema.
sua v~z arreca~a imposls, devolvendo ao Estado a Sindicatos, cooperativas, Prefeituras, associa-
capaCidade de mvesftr. ções de agricultores, todos solicitam providências ur-

Srs. Deputados, anauguração desta nova fá- gentes, reivindicando, dentre outros pontos: conces-
brica da Brahma no RI de Janeiro é um exemplo são de crédito de emergência para as famílias re-
claro de demonstraçãole confiança em um Gover- constituírem as lavouras destruídas pela seca; rene-
no democrático que o~ para o futuro e está resta- gociação das dívidas contraídas, junto às instituiçõ-
belecendo a dignidadeo nosso Estado. es financeiras, as safra 95/96, em condições propí-

, . cias aos agricultores atingidos; fornecimento de se-
, O S~. JOSÉ FR,sCH. (PT - SC. PronunCIa o mentes e insumos para o replantio da safra perdida. "

seguinte diSCUrso.) - ~Presidente, srªs e Srs. Depu- , .
tados, volto a esta trillla para, mais vez, alertar os Cansou-n~s estr~nheza ~ noticia d~ que o
nobres colegas quanto grave situação por que passa Ba~c.o do Brasil, po~ mtermédlo ~e_seu Diretor_de
nosso Estado: mês c1dezembro, Santa Catarina foi ~redlto Rural, Dr. Ricardo ~oncelçao, fez gestoes
assolada por duas grt3s alterações climáticas. Ju~to. ao Con~el~o Monetáno Nacional, aprovando

: . cnténos favoravels de renegociação das dívidas dos
Na região Sul ~o litoral, enchentes trouxeram agricultores do Rio Grande do Sul atingidos igual-

medo e pânico parai/hares de famílias, destruindo mente pela catástrofe da seca prolongada. Acredita-
a malha viária, infraftrutura urbana e rural, prédios mos que o mesmo tratamento deverá ser dado aos



O plantio do trigo está começando. O Presiden­
te Fernando Henrique terá a oportunidade de ratifi­
car a sua promessa de campanha presidencial: um
dos seus cinco dedos, o da agricultura.

O momento não pode ser mais oportuno do
que este. Os triticultores]ãllzeram a sua parte quan­
do apresentaram, em outubro próximo passado, por
~casião da 6ª---FENATRIGO, em Cruz Alta, o Plano
Plurianual para a TriticulturaNacional.

Este precisa ser o ano da virada da inércia go­
vernamental .q~anto à cnse, econômica no campo:
preços mundIaIS em alta, 'eforma tributária, redução
do custo Brasil. -- ---- .-- .

O SR.sfLVIO ABR8J (PDT - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presicente, srªs e Srs. Deputa­
dos, trago ao conhecimentoda Casa uma comunica­
ção que acaba de ser divtlgada pela Associação
dos Militares da Reserva R!munerada, Reformados
e Pensionistas das Forças\rnadas do Estado de
Minas Gerais, demonstrandoltalde e grave preocu­
pação com a proposta de Enenda à Constituição

__ que altera dispositivos alusivo à regulamentação do
sistema de previdência social m nosso País. A nota
contém termos enérgicos, e 1 própria associação
afirma a ocorrência de uma slação de inquietação
nos quartéis deste País.

Gostaria de ler a nota níntegra. Mas, como
não é possível, solicito a V. E)(incorpore a este P9-
bre pronunciamento. .

NOTA A QUE SE REFERO ORADOR:

Aos Senhores Senadores e Dlutados Federais:

OS RISCOS DAS MLANÇAS

A Associação dos MilitareSa Reserva Remu­
nerada, Reformados e Pensioni~s das Forças Ar­
madas sediada na cidade de JL de Fora, Estado
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pequenos agricultores de nosso Estado, pois a situa- produtores de u~ cereal em que já quase alcança-
ção de desespero é grave, a ponto de terem ocorri- mos a auto-suficiência. ..'
do dois suicídios no Município de São Carlos. Tudo indica que '0 Governo -esta preferindo

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputa- subsidiar os produtores estrangeiros, em detrimento
dos, solicitamos o apoio de todos os nossos pares dos nacionais. Dados da Secretaria da Agricultura
para a solução dessas duas graves situações de ca- do Paraná registram que, com os 700 milhões de
Iamidade por que passa Santa Catarina, já tão sofrida dólares gastos no ano.passado, o Brasil teria podido"
pela crise que atinge. !oÇos o~Ll?eque~_ M_unicjpi9S. _plant!:ir 3,4.milhõesdehectares, produzir 6 milhões e

-- devldo à política eCõnômica do Governo Central. 900 mil toneladas e gerar 340 mil empregos diretos.
O SR. IVO MAINARDI- (PMDB - RS. Pronun- Nossos triticultores culpam o Governo pelos

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e longos e amargos oito anos em que a cultura regis-
Srs. Deputados, segundo informe publicado pela trou prejuízo. Alegam ~ue este descumpriu a legisla-
FAO, o ano de 1996 será difícil para a oferta e a pro- ção que regulamenta a venda e a industrialização,
cura de cereais no mundo. Conseqüentemente, as bem como desobedeceu as cláusulas de salvaguar-
importações de cereais serão mais caras e os riscos da necessárias à colTipetitividade do produto nacio-
mais sérios para os países com rendas baixas e nal.
com déficit de víveres.

O Brasil, em 1987, produziu 6 milhões e 35 mil
toneladas de trigo e consumiu 6 milhões e 692 mil
toneladas. Quase atingimos a auto-suficiência!

Para 1995, as previsões estimam uma produ­
ção de 1 milhão e 300 mil toneladas, para um consu­
mo de 7 milhões e 800 mil toneladas de trigo. Signifi­
ca isso que teremos de importar cerca de 6 milhões
e 500 mil toneladas a um custo aproximado de 1,5
bilhão de dólares para o País.

O que será, srªs e Srs. Deputados, que levou a
triticultura nacional a reduzir a sua produção, che­
gando agora ao fundo do poço?

O trigo é indispensável no processo de rotação
de culturas porque, além de ser a principal safra de
inverno, agrega de 15 a 18% de ganhos de escala
nas lavouras de verão - milho, feijão, soja -, pela re-

-dução de custos, propiciando, ainda, uma terceira
safra anual, através da engorda de anima!s em pas­
tagens cultivadas no mesmo regime de rotação; -

Tudo indica que os doutores da área econômi-
---:Ca- concluíraitf que-eramãThor para o País importar

trigo do que produzi-lo, apesar do igualmente alto
custo social que isso representou, devido ao desem­
prego ocasionado. O custo de oportunidade, a que
já nos referimos em pronunciamento anterior, princí­
pio básico da Economia, ao que parece foi banido
dos critérios administrativos.

O fato é que o trigo argentino, que custava 70
dólares a tonelada,. está hoje em 215 dólares. A sa­
fra argentina caiu por causa da seca, e a dos Esta­
dos Unidos pelas chuvas. Há rumores de que a Rús­
sia poderá voltar a importar esse cereal, o que pres-
sionará ainda mais o mercado. Os preços subirão
cada vez mais, e o Brasil, com isto, ficará numa de­
pendência servil, e cada vez maior, de mercados
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de Minas Gerais é signatária do presente comunica­
do que objetiva "levar aos senhores Congressistas a
nossa preocupação com o grave momento político
brasileiro. Ao mesmo tempo quer conclamar aos
ilustres Parlamentares que antes de votarem os pro­
jetos de Emenda Constitucional, sobretudo aqueles
que tratam da reforma Administrativa e da Previdên­
cia, reflitam sobre as nefastas ameaças que estas
mudanças representam para o sofrido povo brasilei­
ro. Acreditamos que falte legitimidade para tais refor­
mas porquanto estas não foram colocadas em palan­
ques e nem debatidas com a sociedade brasileira.

Senhores Parlamentares, as mudanças pro­
.postas para a reforma do sistema previdenciário e a
desvinculação de militares inativos da ativa, consti­
tuem-se em medidas desestabilizadoras e que pode­
rão produzir reflexos negativos e desestimulantes
para a carreira das Armas, chegando a sua comple­
ta inviabilidade. Portanto, não podemos aceitar e
nem assistir impassíveis a tais mudanças.

Estamos confiantes em q\Je o espírito público e
a sensibilidade dos senhor,es Congressistas serão
capazes de rejeitar em plenário estas malsinadas re­
formas, uma vez que e~ta~ solapam e violentam a
dignidade de milhares de inativos e pensionistas es­
palhados por todo o território brasileiro.

Concitamos as autoridades políticas brasileiras
a que leiam e meditem sobre o artigo intitulado: Aler­
ta aos Governantes: A Situação dos Quartéis, de au­
toria do eminente Professor Roberto Romano, publi­
cado no caderno de Opinião, seção de Tendên­
ciaslDebates, folha nº- 1-3, do jornal Folha de São
Paulo edição de 8 de janeiro de 1996. Autoridades
governamentais, os militares e pensionistas mere­
cem respeito ~vencimentos dignos já

Lembrem-se: quando um povo sabe para onde
vai, o mundo inteiro afasta-se para deixá-lo passar.

as militares da reserva, os reformados e os
pensionistas sabem muito bem para aonde querem
ir e já estão em marcha!...

João Antonio Carreira, Presidente da
AMIRlJF - MG.

O SR. PAULO FEIJ6 (PSDB - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, os trabalhadores de toda e qualquer ca­
tegoria laboral não devem ser prejudicados em de­
corrência de posições antagônicas assumidas por
setores diferentes do Governo. Assim me expresso
para estranhar que os ferroviários brasileiros este­
jam sendo atingidos em seus direitos por interpreta­
ções jurídicas que, suscitadas no Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social e sua autarquia, Insti-

tuto Nacional de Seguridade Social, são contrárias a
pareceres anteriores da Consultoria Jurídica do Mi­
nistério dos Transportes e da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda.

A questão se resume ao fato de o Ministério
dos Transportes ter reconhecido, conforme Proces­
so nº- 50.000.011834/92-38, que os ferroviários pos­
suem direito à complementação da aposentadoria
previdenciária, nos termos do art. 6º- da Lei nº- 8.186,
de 21 de maio de 1991. Nesse mesmo sentido, pro­
vocado pelo Ministério dos Transportes, nos termos
do Aviso nº- 28/, de 22 de junho de 1995, assinado
pelo Ministro Odacir Klein, manifestou-se o Ministé­
rio da Fazenda, conforme NotalPGFN/CJ/Nº- 321/95,
que, aprovada pelo Ministro de Estado da Fazenda
em 19 de setembro de 1995, assegurou aos ferro­
viários a complementação da aposentadoria previ­
denciária com as demais vantagens deferidas aos
trabalhadores da ativa, inclusive o direito à percep-
ção do vale-refeição. .

Quando tudo parecia estar resolvido, encami­
nhado o processo ao INSS para as providências ad­
ministrativas e financeiras de sua competência,
aquela autarquia decidiu-se por contestar o Ministé­
rio da FaZenda e o Ministério dos Transportes, ge­
rando sério impasse, em prejuízo dos trabalhadores
ferroviário~ aposentados, provocando, deste modo,
grande desgaste para a imagem do Governo do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, que, ao que se
sabe, prima pela defesa dos interesses sociais das
camadas trabalhadoras de nossa população.

Pretende o INSS derrubar as manifestações fa­
voráveis aos ferroviários por meio de provocação da
Advocacia-Geral da União, retardando, deste modo,
o acesso dos ferroviários aposentados ao uso do
chamado vale-refeição, conforme lhes é assegurado
pela Lei nº- 8.186/91, que defere a estes trabalhado:
res as vantagens adicionais legalmente concedidas
aos ferroviários da ativa.

Trago este assunto ao debate e ao conh,eci­
mento desta Casa para informar que o INSS, com o
aval do próprio setor jurídico do Ministério da Previ­
dência e ~a Assistência Social, pretende descumprir
norma legal vigente, contida no art. 6º- da Lei nº­
8.186/91, embora os setores jurídicos dos Ministé­
rios da Fazenda e dos Transportes tenham entendi­
do, em interpretação mansa e pacífica, que o direito
às vantagens adicionais deferidas aos ferroviários
alcançam os ferroviários aposentados. Percebo nes­
te fato a nítida intenção de procrastinar o cumpri­
mento de uma norma legal vigente, contra a qual
não há outra interpretação senão a dada pelos órgãos
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favoravelmente quanto a com outra realidade frustrante, o desemprego, que
apresentou grande elevação em 1995. Trata-se de
um outro problema social que não se extinguiu com
a entrada do novo ano e 'não há nenhuma perspecti­
va concreta de que seja solucionado. Até o momen­
to, o Governo não apresentou nenhum projeto que
vise à geração de novos empregos ou ao menos o
incentivo para tanto, nem mesmo uma preparação,
dos brasileiros para o novo mercado de trabalho que
surge com o desenvolvimento tecnológico.

Assim, no meio rural e urbano, a população
brasileira continua a sofrer com á irresponsabilidade
governamental. Então, este meu pronunciamento é
mais uma reivindicação para que FHC, seus asses­
sores e aliados assumam o compromisso com o
povo/eleitor brasileiro e não estejam comprometidos
apenas com a elite local e internacional. Também é
a renovação de meu próprio compromisso de lutar,
enquanto Parlamentar, pelos direitos dos trabalha­
dores, pequenos e médios agricultores e empresá­
rios, assim como tenho feito até agora.

O SR. UDSON BANDEIRA (PMDB - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, uso mais uma vez deste expediente
para relatar a situação desumana em que se encon­
tra o nosso, povo da ilha do Bananal, no Estado do
Tocantins.

Habitada pela população indígena e não ín­
dios, aquele paraíso natural tornou-se, nos ütimos
anos, alvo de muita explor~ política, por parte da Fu­
nai e das forças partidárias retrógradas do Tocantins.

O resultado é que o povo indígena na sua
maioria continua sofrendo o descaso e a falta de
ação da Funai. E a sociedade que vive na ilha sofre
humilhação na terra que sempre viveu e tem como
seu habitat.

A luta daquela sociedade arrasta-se há mais
de meio século. Gerações já se passaram, homens,
mulheres, jovens, crianças e idosos vivem na maior
ilha fluvial do mundo e aprenderam a conviver'har­
moniosamente com os índios e estes a solidarizar­
se mutuamente nas grandes dificuldades e no pouco
lazer existente.

A vida na ilha do Bananal, senhoras e senho­
res, sempre foi muito difícil. Apesar das grandes ri­
quezas naturais advindas de seus lagos, dos rios Ja­
vaés e Araguaia, dos animais e frutas silvestres, o
nosso povo morador daquela região é acostumado a
viver do trabalho da enxada, da foice, do machado,
do lombo do burro. Com a estação de inverno mar­
cada pela habitual elevação das águas, a ilha se tor­
na, nos meses de novembro a marÇú, um local de

que já s.e pronunciaram
este assunto.

Lamento que o INSS, respaldado pelo MPAS,
use do recur$O da audiência da Advocacia-Geral da
União para retardar o cumprimento de um dispositi­
vo legal que, sendo jurídico e constitucional, tem o
condão de ser, antes de tudo, um instrumento de
justiça social. Espero que o Sr. Advogado-Geral da
União não se deixe impressionar por esta manobra
do INSS, pois, se o fizer, estará prejudicando uma
gama considerável de trabalhadores, aos quais a lei
contemplou com direitos que a Administração não
pode negar.

Era o que tinha a dizer.
O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE (PT - RS.

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, iniciamos um novo ano
cheios de expectativas e a esperança de podermos
começar a concretizar em 1996 nossos desejos de
construir um País sem fome, sem desemprego, sem
miséria. No entanto, não podemos fechar nossos
olhos diante da realidade, afinal, precisamos identifi­
car e conhecer o problema para buscar soluções. O
ano é novo, mas persistem velhos e graves proble­
mas sociais, como a crise agrícola, que se torna
mais grave em meu Estado, o Rio Grande do Sul,
por causa da estiagem (ou excesso de chuva em al­
guns pontos).

Tristes e desolados os agricultores olham suas
lavouras onde o milho não cresce, a soja, o feijão e
todos os demais cultivos não desenvolvem de forma
satisfatória, e já contabilizam os grandes prejuízos,
que pelos cálculos do próprio Governo do Estado
devem ficar em torno de 1 bilhão de reais. Sem con­
tar as perdas nos plantéis de aves, suínos e bovi­
nos, bem como na produção de leite. Prejuízos que
serão sentidos não só no meio rural, mas também
no urbano, em virtude da perda de milhões de quilos
de alimentos.

Os produtores sentem-se mais desamparados
diante da omissão do Governo, que apesar das pro­
messas de adotar a agricultura como prioridade, até
agora não implementou uma política agrícola que
beneficie os pequenos e médios produtores. Pelo
contrário, tem utilizado o dinheiro que deveria aten­
der aos pequenos e médios agricultores para benefi­
ciar grandes latifundiários.

Diante da falta de incentivos, os produtores ru­
rais são obrigados a abandonar a vida na roça e pro­
curar alternativas na cidade, provocando um velho e
conhecido, mas até hoje não solucionado problema
sócio-econômico: o êxodo rural. Porém, deparam-se
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difícil acesso, tendo apenas aqueles moradores con­
dições de lá viverem precariamente.

Hoje, depois· de tanto trabalho prestado aos
Estados do Mato Grosso, Goiás e Tocantins, tentam
algumas instituições menos conhecedoras dos reais
problemas confundir a luta pela sobrevivência do
povo humilde morador da ilha do Bananal com a do
pecuarista que tem centenas e milhares de reba­
nhos. Estes últimos, muitas vezes sequer conhecem
o território da ilha, pois moram nos grandes centros
do Sul e Sudeste do País, nas capitais dos estados
vizinhos. Não podemos aceitar que maldosamente a
Funai tente passar para a opinião pública que só
existe grandes proprietários na ilha.

Diante de tamanha pressão, principalmente de
alguns funcionários da Funai, que usam indevida­
mente do poder, os pequenos moradores da ilha do
Bananal decidiram que lá não há mais tranqüilidade
e paz para viver. É então que se chega a um projeto
de desocupação e reassentamento destes morado­
res. Das mais de mil famílias, foram cadastradas
apenas 410, excluindo as demais sem o mínimo de
critério que pudesse ter aferido as suas reais condi­
ções financeiras.

E o que aconteceu foi que usaram o recesso
do final de ano, onde as autoridades competentes
que poderiam solucionar a situação encontravam-se
com suas famílias. Razão pela qual aquela gente fi­
cou à mercê de funcionários da Funai e do Incra que
não tiveram o mínimo de consideração, especifica­
mente com os residentes no povoado de Porto do
Piauí, onde ainda estão sendo retirados sob pres­
são, com uma mísera indenização, sem a menor
condição de locomoção, devido as fortes chuvas de
inverno. Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Depu­
tados, é desumano o que está acontecendo com
aquelas pessoas, que já são renegados pela própria
condição, imposta, de vida.

Contando com a total omissão do Governo do
Estado, Sr. Siqueira Campos e todos os seus correli­
gionários da UT - União do Tocantins, aquela gente
sofrida tem buscado, de forma desesperadora, as
periferias das ck:lades que margeiam a ilha, principal­
mente Formoso do Araguaia, Município extenso e pró­
ximo do povoado de Porto do Piauí, onde concen­
trou-se todo o tipo de pressão para desocupação.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, é com o
sentimento de solidariedade e com responsabilidade
pelo povo de nosso Estado que venho solicitar desta
Casa e de todos os nobres pares o apoio àqueles ci­
dadãos que residem na ilha do Bananal; pedir que o
Sr. Ministro da Justiça, através da Funai, tenha a

compreensão de que é necessário aguardar um
pouco mais até que as águas voltem a baixar, pois
assim facilitará a retirada das 410 famílias que, de
forma pacífica e planejada, necessitam da imediata
suspensão da desocupação da ilha do Bananal. Se
assim não for procedido, nós haveremos de respon­
sabilizar administrativa e judicialmente os Governos
Federal e Estadual pela forma desrespeitosa e desu­
mana que estão tratando nossa gente.

O que mais nos preocupa é a sobrevivência
dessas famílias, principalmente crianças e idosos
que estão indo para a periferia de Formoso do Ara­
guaia. Por estas considerações Sr. Presidente, srªs
e Srs. Deputados, até julho praticamente não será
possível chegar à área denominada Capão do Coco,
que foi desapropriada para assentar essas famílias.

Haveremos de resistir pela sobrevivência e es­
taremos sempre ao lado dos menos favorecidos.

Nós não cederemos às ameaças dos falsos
representantes indígenas, muito menos dos maus
funcionários da Funai. Queremos, nesta oportunida­
de, denunciar ao Sr. Ministro da Justiça a agressão
física que passamos a sofrer, pois moralmente esta­
mos sendo agredidos a todo momento, sofrendo até
mesmo algum atentado a nossa vida e a de morado­
res da Ilha, em razão de nossa posição em defesa
dos menos favorecidos.

Finalmente, queremos dizer ao povo da ilha do
Bananal que no Brasil existe uma Constituição que
garante nossos direitos, e que o Congresso Nacional
é composto de homens e mulheres preocupados
com as questões que envolvem a nossa sociedade.
Juntos, de mãos dadas, haveremos de resgatar a
dignidade para cantarmos o grito da vitória do povo
da Ilha do Bananal.

O SR. JARBAS UMA (PPB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados,
tinha necessidade de fazer este breve pronuncia­
mento em razão do estado de espírito que sinto em
função da nature~a desta convocação extraordiná­
ria. Sinto desconforto. Já tentei aliviar-me um pouco
em uma discussão na Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação, já ouvi manifestações de co­
legas, mas é muito desagradável o que está aconte­
cendo.

A relação que sustentou a mensagem do Presi­
dente pedindo a convocação extraordinária - já dis­
se e repito - é desrespeitosa, não é séria na sua for­
ma de solicitar. Não importa que tenhamos o direito
e a faculdade de escolher. A maneira da convoca­
ção - e ela está sendo feita pelo Chefe do Poder
Executivo, o Presidente da República - não é res-



00590 Sexta-feira 12 DIÁRIQ DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Janeiro de 1996

peitosa nem tem a mínima consideração para com
esta Casa. Estamos agora diante da seguinte situa­
ção: foi informado à opinião pública um rol de no mí­
nimo cem matérias, num cálculo muito modesto, que
pode chegar a um número muito maior, porque fo­
ram incluídas excepcionalmente todas as matérias
em tramitação nesta Casa ou no Senado em regime
de urgência. Então, numa expressão usada pelo De­
putado Prisco Viana, ela é indefinida no seu alcance,
na sua abrangência.

Ora, isso não é forma de fazer convocação ex­
traordinária, porque, afinal, é o Parlamento brasileiro
que está sendo chamado, e o dispositivo que permi­
te e torna possível a convocação extraordinária foi
elaborado pelos Constituintes, de tal maneira que
não é permitido interpretarmos de for.ma equivocada
o que eles objetivavam ao estabelecer, com adjeti­
vos apropriados, a situação em que é possível con­
vocar o Congresso Nacional. Dois adjetivos definem
essa situação: a urgência e a relevância. Estas têm
de ser sentidas, têm de fluir naturalmente da nature­
za das matérias que estão sendo discutidas, elenca­
das pelo Chefe do Poder Executivo. Ao analisar a
principal delas, usada e abusada pelo Executivo na
justificativa, que é a reforma da Previdência Social,
veremos que o Poder Executivo, o Presidente, está
chamando agora os trabalhadores para começarem
uma discussão que ainda não existiu.

Isso significa que se deram conta de que essa
transformação profunda na vida dos brasileiros e de
milhões de trabalhadores tem de merecer pelo menos
e consideração, mesmo que não seja sincera, do ges­
to, do diálogo, da conversa e do entendimento.

Nós, da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, que tivemos o trabalho de examinar a
admissibilidade da proposta do Governo, ternos ain­
da presente a lembrança das dificuldades para su­
perarmos as heresias jurídicas que caracterizavam a
proposta.

Lembro-me ainda, com memória ativa, da difi­
culdade que teve o Deputado Prisco Viana no exa­
me da reforma administrativa, tendo que praticamen­
te reconstruir a proposta do Governo sob pena de
não ser possível sua tramitação. Então, como pode­
mos agora, em convocação extraordinária a partir do
8 de janeiro a 14 de fevereiro, decidirmos este rol
indefinido de assuntos, entre os quais matérias que
dizem respeito ao futuro do País?

Considero, sem sombra de dúvida - e faço
desta tribuna meu desabafo como protesto, porque
não fui consultado sobre a convocação - mais uma
forma desrespeitosa o tratamento dispensado pelo

Poder Executivo ao Poder Legislativo. O Parlamen­
to, a meu juízo, representa o que há de mais vivo no
sentimento, na alma do povo brasileiro.

O SR. BETO LELlS (Bloco/PSB - BA. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Depu­
tados, estamos reiniciando nossos trabalhos no de­
correr deste ano e queremos, da tribuna desta Casa,
mais uma vez, alertar a Nação para o descaso com
que a agricultura, um dos segmentos de nossa eco­
nomia, vem sendo tratada.

O ano de 1995 ficou caracterizado, pelas inú­
meras batalhas que travamos no Parlamento com a
equipe do Governo do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, a necessidade de minimizar o sofri­
mento do homem do campo. Havia uma falta de cré­
dito generalizada em· função da ausência de uma
política agrícola. Como se não bastasse, o homem
do campo se encontrava totalmente endividado jus­
tamente pela falta de uma política agrícola e pela
existência de juros escorchantes que, há muito, afe­
tavam a agricultura brasileira.

Neste sentido, ocorreu a chamada negociação
da rolagem da dívida, a securitização. Ficou acerta­
do entre a equipe econômica do Governo e a Frente
Parlamentar da Agricultura que todo endividamento
que o homem do campo tivesse seria convertido em
produtos agrícolas, o que lhes proporcionaria dois
anos de carência e mais seis para a amortização da
dívida. O fato é que as chuvas chegaram, porém ne­
nhuma providência foi tomada nesse sentido. Mais
uma vez, a agricultura esteve longe de toda e qual­
quer política que pudesse lhe proporcionar a retoma­
da da produtividade. Em contràpartida, consegui­
mos, naquele momento, pelo menos tranqüilizar os
camponeses, assegurando-lhes que seu endivida­
mento seria convertido em produtos, para que nova-

.mente se tranqüilizassem e pudessem voltar a culti­
var sua terra.

Até o presente momento, não sabemos se
por má vontade das instituições financeiras ou se
por falta de decisão do Governo Federal, a coisa
ainda não começou a funcionar. Os bancos ale­
gam que sem a emissão dos títulos do Tesouro
Nacional não vão fazer a securitização. E aí mais
uma vez a intranqüilidade volta a tomar conta do
campo brasileiro, em que pese - sem nenhum re­
curso, com muito esforço - o agricultor ter voltado a
plantar suas roças.

Estou chegando dQ interior da Bahia, onde ­
graças a Deus - as chuvas estão caindo com certa
regularidade, mas a intranqüilidade - já não falo

. mais na ausência de crédito, porque isso não existe
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mais há muito tempe--já-voJta a rondar a mente dos Infelizmente, políticas compensatórias não
nossos agricultores.- . existiram para os setores identificados; pelo contrá-

Queremos chamar a atenção da equipe econô- rio, com um discurso de globalização da economia
mica do Governo Fernando Henrique Cardoso para (que de fato não existe nos países do Primeiro Mun-
que regularize, o mais rápido possível, essa situa- do), jogou à própria sorte a agricultura, o comércio e--
ção, que faça a emissão dos títulos do Tesouro para a indústria numa situação insustentável.
que conseqüentemente possa se efetivar, de fato, a Aliás, a agricultura no RiQg~nde do Sul, com
chamada securitização do endividamento rural e o prolongameFltôêfã-estiagem, já causou prejuízos .
possamos ter assegurada nossa produção e a esta- que supetâin a casa de 1 bilhão de reais na safra de
bilidade de nossa economia, pois todos sabemos verão, com perda de mais de 1,6 milhão de tonela-
que não foi a ânçQra monetária nem a cambial, mas__ das de milho, 65% da lavoura de feijão perdida, re-
sim a âncora agrícola, chamada de âncora verde, dução de 18% no arroz e atraso enorme no plantio
que deu sustentação ao Plano Real até aqui. da soja, o que invariavelmente reduzirá a qualidade

Está aqui nosso chamamento nesse sentido, do produto.
para que tudo se resolva o mais rápido possível. Qual a perspectiva para 1996? Urgem medidas

Era o que tinha a dizer. que viabilizem e estimulem o setor primário, que é a
O SR. AIRTON DIPP (PDT - RS. Pronuncia o base de sustentação da população e dos planos

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De- econômicos.
putados, venho a esta tribuna denunciar, mais uma Estabelecer uma política agrícola regionaliza-
vez, a difícil situação por que passam os setores de da, com definições claras no processo de importaçã-
produção nacional e muito especificamente a ativi- es e exportações.
dade produtiva no Rio Grande do Sul. Acesso ao crédito, mas, efetivamente, o aces-

Não vou reexaminar as causas do: problema, so ao crédito de custeio, investimento e comerciali-
oriundas da administração monetária do Plano Real, zação.
mas simplesmente citá-Ias novamente: Os setores comerciais e industriais sofrem a

_ importações desenfreadas, prejudicando na- mesma problem~t~ca, o que ~nalisaremos especifi-
turalmente a produção primária nacional; camente num proxlmo pronunciamento.

_ sobrevalorização do real, dificultando as ex- D!-,rant~ o dis~Ulso dOaSr. Airton. Dipp"
portações' ' OSr. Benedito Domingos, 3- Secretáno, del-

, ,. , . . , xa a cadeira da presidência, que é ocupada
- altas taxas de JUros, mVlablllzando o crédito. pelo Sr. Adylson Motta, § 2Q do artigo 18 do
Como decorrência, tivemos um final de ano Regimento Interno.

com inúmeros resultçldos negativos: milhares de, tra- O SR. PRESIDENTE (Ad I n M ti ) - C _
balhadores desempregados, e outros tantos agncul- d I S J é C' bYso o a once
t f,·, f d tad I o a pa avra ao r. os olm ra. -
ores pro ~sslon,als que ora':'l A ~sassen os pe a O SR. JOSÉ COIMBRA (BI /PTB - SP P _--
venda obngatóna de seu patnmoOlo, para fazer fren- , " oco,, ro
te às despesas, enquanto o País importava sobera- nuncla o s~[l:Jmte dlscu~o:) - Sr. PreSidente, S~-ª-
namente os alimentos necessários à cesta básica; Srs: Deputados, é lastlmavel termos que ,conViver
um número ilimitado de empresas que cerraram asSiduamente com m~nchetes, que, alar~el~m, aos
suas portas em função da impossibilidade de convi- q~a:o c;ntos, uma tnste re~hd~e, os md,lc~s do
vência com o plano econômico estabelecido. a a abe s.m? e da ?esescolanzaçao do brasileiro.

, . , Nos ultlmos dias, dados recentes de uma pes-
, , So~ando-se a tuclo IstO !Ive~os: a falta de po- quisa do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
lltica agncola decorrente da .I~~rcla governamental Estat(stica), publicados em conjunto com o Unicef
q~e den1?rou meses para fl~xlblllzar ~ ~so d?s depó- (Fundo das Nações Unidas para a Infância e Adoles-
sitos à Vista ou para securitlzar as dlvld~;, I~planta- cência), rechearam os noticiários da imprensa e aí
ção do Mercosul sem auscultar Q setor primarIa e sem estão a exigir políticas arrojadas para alteração des-
unificar a tributação entre os governos envolvidos. sa realidade.

Ora, srªs e Srs. Deputados, o Rio Grande do Os números expressam a crueldade da situa-·
Sul possui uma economia calcada no setor primário ção em que vivem milhões de brasileiros neste País
e nas exportações, destacando-o no contexto, pois que se esforçam par~ ser uma potência mundial.
nenhum outro Estado sofreu tão diretamente com a São 3,6 milhões de crianças e adolescentes que não
implantação do Plano Real. sabem escrever nem o próprio nome. Aproximada-
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mente 4,5 mi.lhões de crianças, de 7 a 14 anos, es­
tão fora da escola ou porque a ela não tiveram aces­
so, ou porque dela foram expulsos. . .

Se nos ativermos aos indivíduos acima de 15
anos, encontraremos quase 18 milhões de analfabe­
tos. Números que representam cerca de 20% da po­
pulação, enquanto o padrão aceitável pelos organis­
mos que tratam do assunto é de 5%. É um humi­
lhante penúltimo lugar dentre os países da América
Latina e um desanimador sétimo lugar, dentre os
países do Terceiro Mundo, com percentuais acima
da Nicarágua (12%).

Chamam a atenção também as diferenças en­
tre zonas urbanas e rurais. Enquanto nos centros ur­
banos o analfabetismo gira em torno de 8,9%, nas
zonas rurais os números rondam 35,1% - compará­
veis aos piores desempenhos dos países africanos.

Dois outros aspectos merecem reflexão. O pri­
meiro é a diferença dos quadros regionais: enquanto
a Região Sul - com índices de 3,6% de analfabetos
- já praticamente eliminou o problema, o Nordeste
convive com desalentadores 34% de sua população
em estágio de analfabetismo. Outro, é a dimensão
diferenciada do problema nas classes sociais de
renda mensal irrisória. Apenas para exemplificar: en­
quanto as taxas de analfabetismo das crianças de
1O a 14 anos, do Nordeste, pertencentes às famílias
com rendimentos mensais per capita de até meio
salário mínimo estão por volta de 42,8%, as oriun­
das de famílias com renda per capita de dois salá­
rios mínimos detêm índices de 2,7%.

Um fenômeno que obviamente não é um fato
isolado do contexto escolar e do contexto sócio-eco­
nômico nacional.

A escola que reprova desestimula o aluno a
prosseguir. A escola que não consegue empolgar o
estudante pelo conhecimento e pela sua programa­
ção causa a evasão. Quando essa se dá antes da
conclusão da 4ª série do ensino fundamental, torna­
se geradora de analfabetos pela regressão do co­
nhecimento adquirido nos primeiros anos escolares.

Lamentavelmente é o que nossas escolas têm
feito com primor. Os níveis da evasão e da repetên­
cia na escola fundamental é da ordem de 30%. Uma
improdutividade inaceitável que tem colocado o Bra­
sil, segundo organismos internacionais, a disputar
com o Haiti o último. lugar no ranking dos países na
área da educação.

O sistema educacional que não consegue fazer
funcionar com eficiência e eficácia seus programas
suplementares, constitucionais (art. 208, VII), de ma­
terial escolar, transporte, alimentação e assistência

à saúde dá a sua parcela para o insucesso da crian­
ça, que se ausenta ou que evade dos bancos esco-
lares. -

As políticas econômicas e a fragilidade Ou au­
sência de políticas sociais consistentes que margi­
nalizaram camadas sociais inteiras, pelo desempre­
go ou subemprego, pelo abandono mesmo, também
dão sua significativa contribuição à formação de no­
vos estoques de analfabetos.

Cabe destacar aqui que não existe, no mundo,
nenhum exemplo de sociedade que tenha superado
o analfabetismo sem superar as condições sociais
que geram o analfabeto.

Ao lado desta. constatação vale ressaltar tam­
bém que nenhum país.conseguiu superar suas con­
dições de subdesenvolvimento, nenhuma nação se
transformou de modo sighificativo sem maciços in­
vestimentos em educação.

Oito anos de escolaridade é o mínimo aceitável
para ser universalizado no País. Um nível de estu­
dos que eleva o indivíduo à categoria de cidadão,
em condições razoáveis de exercer seu papel na so­
ciedade.

Não obstante a situação brasileira ser dramáti­
ca e gigantesca a tarefa a ser empreendida, todos ­
governantes, classe política, universidades, sindica­
tos, enfim, toda a sociedade civil organizada - preci­
sam acreditar que a mudança é necessária e possí­
vel. Há exemplos recentes que confirmam ser viável
alterar quadros tão desfavoráveis como o do Brasil.

Os Tigres Asiáticos apostaram na educação
nos últimos 30 anos e transformaram o atraso eco­
nômico e a exclusão social em coisas do passado.
Na Coréia, por exemplo, o analfabetismo despencou
de 78 para 11 % em pouco mais de 20 anos.

Com vontade política, esforços conjugados e
competência é possível eliminar o caos.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Parlamentares, para
que o Brasil ingresse no time das grandes potências
e participe, de maneira favorável, da economia glo­
balizada que se fortalece a cada dia, é preciso que
esta geração de excluídos se integre à parcela mo­
derna da economia nacional. Não podemos querer
participar dessa globalização através de uma mão­
de-obra abundante, desqualificada e analfabeta.

Não seremos nação justa com tantos perdedo­
res que ficam pelo caminho.

Sr. Presidente, temos esperança de que o nos­
so Ministro da Educação, agora estabelecendo 1996
como o Ano da Educação, possa resolver essa la­
mentável situação.

Era o que tinha a dizer.
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. O SR. ADELSON SALVADOR (Bloco/PSP - naquele Conselho, cooptando representantes de en-
ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden- tidades civis com assento no Consema, trocando
te, srªs e Srs. Deputados, para a sociedade capix8:- representantes por p,?ssoas mais afinadas com esta
ba, em especial os vários setores da área ambiental, nova prática e apartir daí resolveu atropelar o Con-
um Governo que trazia a esperança de evolução e selho, ferindo gravemente sua autonomia, de forma
de fortalecimento das ações das instituições públi- a aprovar projetos de interesse do Governo a qual-
cas que atuam com a preservação do meio ambien- quer preço.
te, mostra-se descompromissado com as gerações Apenas para exemplificar, o Conselho aprovou
futuras e atual. o ElA-RIMA da ampliação da Samarco, empresa de

Completando o primeiro ano de Governo Vitor exportação de m.inério, relacionando 120 condicio-
Buaiz, nos deparamos com o-setor ambiental do Es- nantes.
tado arrasado e em via de extinção. Ora, um empreendimento que precisa de 120

A grande obra do Governo Vitor Buaiz para condições para adequação, na verdade não poderia
com a área ambiental do Espírito Santo foi o des- estar solicitando ampliação.
mantelamento do setor público que cuida do meio O resultado é que a Samarco, a título de ante-
ambiente. cipação de receita, fez um empréstimo de milhões

No seu primeiro ano de Governo, Vitor Buaiz de dólares ao Governo Vitor Buaiz.
nomeou três Secretários para a Secretaria de Esta- Todos esses fatos mostram que o projeto políti-
do do Meio Ambiente. co do Governo Vitor Buaiz é a absoluta e absurda

O reflexo da falta de uma política e de coman- subordinação do meio ambiente, da qualidade de
do do Governador Vitor Buaiz não poderia ser pior. vida aos interesses econômicos do Estado. .

Primeiro, a Secretaria, que seria a responsável Que fique claro que empresas são muito bem-
pela execução das ações de políticas para o setor, vindas ao Estado desde que, além de empregos, im-
perdeu grande parte de seu corpo técnico, passou a postos, promovam melhor qualidade de vida para
maior parte do ano em greve e desmontou uma sé- toda a população.
rie de serviços que eram prestados, sem apresentar Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputa-
alternativas para substituí-los. Entre os serviços de- . dos, neste primeiro ano que se encerra do Governo
sativados destacamos: Vitor Buaiz; a área ambiental do Estado acumula

- atendimento a acidentes ecológicos; grandes motivos para, no mínimo, lamentar.:
- medição da balneabilidade das praias do Es-

tado, sob o argumento inacreditável de que não está O SR. RENATO JOHNSSON (PP - PRo Pro-
comprovado cientificamente que água do mar polUí- nuncia o seguintes discurso.) -Sr. Presidente, srªs
da por coliformes fecais transmite doenças; e e Srs. Deputados, pom freqüência temos ocupado a

_ desativação do laboratório de análises am- tribuna desta Câmara dos Deputados para alertar os
bientais, antes um dos melhores do País, hoje aban- Governos sobre os equívocos da política agrícola e
donado pela administração estadual. suas conseqüências sociais. Em recente pronuncia­

mento aqui mesmo lembramos que o Estado do Pa-
A política irresponsável do Governo Vitor Buaiz raná teve como base de seu desenvolvimento a pe-

para com o meio ambiente vai mais longe. O relató- quena propriedade rural, localizada junto a peque-
rio sobre a qualidade do ar da Grande Vitória, que nos núcleos habitacionais. Constatamos, em segui- .
sofre com a emissão de partículas de minério, nunca da, que infelizmente a insanidade desta política está
foi produzido neste primeiro ano do Governo Vitor forçando milhares de pequenos agricultores a ven-
Buaiz. derem seus sítios quer para quitar dívidas de finàn-

Os pólos de educação ambiental estão aban- ciamento agrícola, quer porque se tornou inviável
donados. produzir. A conseqüência é o esvaziamento das pe-

O programa de preservação da Mata Atlântica quenas cidades no mesmo ritmo em que os municípios
passou o ano sem qualquer apoio, tendo inclusive são invadidos por latifúndios e em que as cidades mê-
que devolver recursos não aplicados para o Governo dias e grande se enchem de imigrantes desesperados,
Federal. cujas famílias se desintegram pelo choque cultural e

Não satisfeito, o Governo do Dr. Vitor' Buaiz pelo ambiente social e econômiço adverso.
não suportou a necessidade de diálogo com a socie- O ano de 1995 foi um ano de recorde de pro-
dade organizada, representada no Conselho Esta- dução de alimentos e paradoxalmente um ano de
dual do Meio Ambiente. Montou sua tropa de choque tragédia para o agricultor brasileiro. A natureza, é
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verdade, foi pródiga. Entretanto, está além das for­
ças do agricultor combater a praga que quase o dizi­
mou em 1995"; Ela teve sua origem nos gabinetes
dos gestores da política econômica, é uma conjun­
ção dos seguintes fatores:

1. Juros altos. Enquanto todos os países do
mundo subsidiam a agricultura, no Brasil, em nome
de uma política econômica de estabilização monetá­
ria, os burocratas impõem aos pequenos produtores
os juros mais elevados do mundo. É verdade que
houve a negociação em torno da TR, mas até che­
gar neste ponto, milhares de pequenos proprietários
já se haviam desfeito de suas propriedades. O mal
estava feito.

2. Falta de financiamentos na época adequada.
Os recursos financeiros para a agricultura, de fato,
existem. Mas nunca são liberados na época própria.
A burocracia nunca foi capaz de entender que os ci­
clos da natureza não estão sob seu controle. Os re­
cursos para o plantio não são liberados na época de
plantar e os para a comercialização somente estão
disponíveis depois do prazo de vencimento do paga­
mento do financiamento que os agricultores devem
fazer aos bancos. Desta forma são obrigados a ven­
der seus produtos aos atravessadores para quitar
suas dívidas.

3. Preços da mão-de-obra e dos insumos em
alta e dos produtos agrícolas em baixa. O governo
não honrou o compromisso de comprar a produção
agrícola pelá preço mínimo (estabelecido por ele
mesmo). Por essa razão, milhares de pequenos
agricultores tiveram que entregar a sua produção
por preços aviltantes, fazendo a alegria dos atraves­
sadores e especuladores. Todos sabem que o me­
lhor fertilizante chama-se preço. A certeza de preço
justo é que garante a safra do ano seguinte.

4. Importação de alimentos. A abertura econô­
mica ocorreu também no setor de alimentos. É salu­
tar que todos os setores da economia sejam subme­
tidos à competição global. Mas é uma irresponsabili­
dade pretender que os agricultores brasileiros pos­
sam competir com a agricultura subsidiada de outros
países. Os brasileiros precisam, pelo menos, de
condições igualitárias de competição. É o mínimo
que podem exigir de seu País. Apenas como exem­
plo, basta citar que os produtos da cesta básica são
sujeitos a uma carga tributária sem paralelo no mun­
do, cerca de 40%.

A sabedoria popular nos ensina que quem
planta, colhe. É por esse motivo que nos preocupa
sobremodo o que já vem ocorrendo: o esvaziamento
econômico de todo o interior do País, pois, sem a

renda da agricultura, o comércio e todo o setor de
serviços não subsistem. A falta de perspectiva eco­
nômica no interior leva, então, as pessoas a emigra­
rem para as cidades maiores e para as capitais. É
triste saber que a vida nas grandes cidades não só
não vai melhorar, quanto pode piorar e muito, como
fruto de decisões que são tomadas hoje.

Tendo presente todo este quadro sinistro e a
falta de perspectiva de melhoria, pois faltam ações
para tal, é que se deve compreender a entrevista
concedida à imprensa pelo atual Ministro José
Eduardo Andrade Vieira, que sente que depositam
sobre seus ombros o ônus de uma tragédia, da qual
ele sempre teve plena consciência e contra a qual
ele foi impossibilitado de agir, pois os instrumentos
para uma política agrícola eficaz se encontram sob a
jurisdição da equipe econômica.

Nós consideramos que o Ministro José Eduar­
do Andrade Vieira, com sua entrevista, apenas expli­
citou aquil9 que nós paranaenses já sabíamos há
muito tempo. É importante que o tenha feito, porque
as suas afirmações provêm de alguém que faz parte
do Governo e este fato deve ser encarado como
uma contribuição do Ministro ao próprio Governo do
Presidente Fernando Henrique Cardoso.

O Ministro da Agricultura teve a coragem de
expor publicamente o seu inconformismo com a si­
tuação e a humildade de reconhecer que o Governo,
do qual ele é membro, errou na dose das restrições
ao crédito, incluindo a política de juros altos (que há
um ano e meio persiste em praticar), transformando
o que era um remédio necessário em veneno letal
para a atividade econômica em geral e de maneira
especial para a agropecuária.

O que esperamos é que a advertência do Mi­
nistro resulte em efeitos práticos imediatos, isto é,
que os responsáveis pela gestão da economia com­
preendam que não podem continuar destruindo a
verdadeira âncora que sustenta o Plano Real, que é
a agricultura.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Conce­
do a palavra ao Deputado Prisco Viana.

O SR. PRISCO VIANA (PPB - BA.) - Sr. Pre­
sidente, nobres Srs. Deputados, no instante em que
a Casa se prepara para decidir sobre uma questão
muito presente na discussão política que se faz no
momento, que é a emenda constitucional que cria a
Contribuição sobre Movimentação Financeira depa­
ramo-nos com a oportuna entrevista concedida à re­
vista Veja, pelo diretor da Rede de Hospitais Sarah
Kubitschek, Prof. Aloysio Campos da Paz. Vou pedir
a transcrição dessa entrevista, porque'ela lança luz



Entrevista: Aloysio Campos da Paz Jr.

ESTÁ TUDO ERRADO

o diretor da rede de hospitais Sarah
afirma que o sistema brasileiro de saúde é
injusto, incompetente, perdulário e genocida

Roberto Pompeu de loledo

Nem parece Brasil. Visite-se o Hospital Sarah,
de Brasília, e se terá uma antítese da imagem pa­
drão de um hospital público brasileiro, com suas
constantes de sujeira, superlotação, falta de pes­
soal, escassez de materiais, descaso pelos pacien­
tes, negligência, imprudência e imperícia. No Sarah,
especializado em ortopedia e reabilitação de doen­
ças do aparelho locomotor, tudo funciona inacredita­
velmente direito, da limpeza dos corredores às má­
quinas, passando por um comezinho princípio para
qualquer empreendimento que queira dar certo - ali,
os principais profissionais, no caso os médicos, tra­
balham em regime de período integral e dedicação
exclusiva.

O Sarah, antes chamado Sarah Kubitschek, é
criação de um médico formado na Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro e pós-graduado em ortope­
dia na Universidade de Oxford, na Inglaterra - o ca­
rioca Aloysio Campos da Paz Jr., de 61 anos. Hoje o
Sarah já é uma rede, com unidades, além de Brasí­
lia, em Belo Horizonte, Salvador, Fortaleza e São
Luís. A rede Sarah obedece a um regime sui gene­
ris, aprovado pelo Congresso, em que é definida
como instituição pública mas não estatal - o que lhe
garante autonomia de gestão.

Mas isso não é o principal. O que garante ao
Sarah ser o Sarah é que há uma filosofia por trás
dele, surgida da visão da medicina defendida por
Campos da Paz, seu criador e diretor. Campos da
Paz não é um ortopedista cujo interesse se limita às
fraturas. Ele tem uma visão da medicina com come­
ço, meio e fim, e essa visão é baseada em princípios .
tão simples quanto desrespeitados - como os de
que o médico deve tratar seu paciente como ser hu­
mano e de que a medicina tem por objetivo a cura,
ou ao menos o alívio do paciente, não o lucro. Nem
parece o Brasil? Vai-se constatar, nesta entrevista,
que Campos da Paz acha possível que todo o siste­
ma de saúde no Brasil se pareça com o Sarah. A
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sobre várias questões que estão aí, na penumbra, e Casa, desta entrevista do Dr. Campos da Paz, publi-
ajuda a entend.er melhor o que se passa realmente cada na revista Veja, desta semana.

na área da saúde pública de nosso País. ENTREVISTA A QUE SE REFERE O
Acho que a importância maior dessa' entrevista ORADOR

é justamente a sua oportunidade, mas, por uma
questão até doutrinária, eu entendo que ela também
foi muito importante pela defesa feita pelo Dr. Cam­
pos da Paz ao sistema público de saúde, sobretudo
ao sistema público de hospitais. S. Sª abordou, com
muita precisão essa questão quando chamou a
atenção para a competição desvantajosa que está
havendo, hoje, entre medicina pública e medicina
privada, para acentuar, com muita coragem, diga-se,
o sentido mercantilista que vem adquirindo a medici­
na privada. Diz, sem nenhuma cautela, que esta me­
dicina se dirige a lucro, busca lucro, o que é natural
num sistema de iniciativa privada. Mas o que ele de­
fende - e acho que o faz com muita correção - é
que a prioridade do Governo deve ser a medicina
pública. O repórter lhe pergunta: Se o problema é a
forma de pagamento do SUS e a dupla militância,
então não é falta de verba, como vive dizendo o Mi­
nistro 'Adib Jatene? O Dr. Campos da Paz responde:
Acho que não. Todo o dinheiro que você der a esse
sistema vai embora, porque é um sistema falido. E
acrescenta, com muita veemência: É preciso mudar,
e a primeira coisa a mudar é estabelecer a seguinte
regra: todo o dinheiro público será empregado exclu­
sivamente nas instituições públicas.

Ora, a Casa deve, neste instante, ler esta en­
trevista, e meditar sobre o seu conteúdo, conside­
rando sobretudo, e principalmente, que ela vem de
um médico, um especialista, um cientista, com dedi­
cação exclusiva - todo o tempo da sua vida profis­
sional dedicado ao serviço da Medicina - e de um
administrador hospitalar público vitorioso, bem suce­
dido. De fato, Sr. Presidente, a rede de hospitais
Sarah Kubitschek, que antes estava restrita a Bra­
sília, estendeu-se depois à Bahia, ao Maranhão e
ao Paraná, é um exemplo de sistema hospitalar pú­
blico bem sucedido. Tem, portanto, o Dr. Campos
da Paz a autoridade do êxito para emitir os concei­
tos que emitiu e para produzir a crítica que se resu­
me no título da reportagem Está tudo errado, natu­
ralmente no sistema de saúde pública e que precisa
ser corrigido.

Por ser assim, Sr. Presidente, a entrevista, um
documento importante e oportuno, e para favorecer
seu conhecimento por todos os que nesta Casa vão
decidir proximamente sobre se há suficiência ou in­
suficiência de recursos, para a Saúde é que peço a
V. Exª que autorize a transcrição, nos Anais da
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questão é de filosofia de saúde pública e vontade
política de implementá-Ia.

Veja - Que há de errado no sistema brasileiro
de saúde?

Campos da Paz - Acho que o sistema merece
ser condenado por um simples motivo: porque é ba­
seado no lucro. É baseado numa lógica que pode
ser válida no setor produtivo, no qual, se você pro­
duz mais, ou produz produtos mais complexos, ga­
nha mais, só que você opera em outro setor, e num
momento em que o ser humano se apresenta num
estado de fragilidade, que. é o momento da doença.
O sistema é perverso e genocida. Ele se baseia no
princípio de que você ganha mais se atende mais, e
tanto mais quanto mais complexo for o tratamento
ministrado. A partir daí, vai-se geràr uma quantidade
enorme de doentes e uma quantidade enorme de
procedimentos complexos desnecessários. A lógica
do sistema induz a criar a doença e lucrar com ela,
não é utopia médica de acabar com a doença.

Veja - O sistema cria a doença? Como? Por
quê?

Campos da Paz - O SUS (Sistema Único de
Saúde) estabelece que os hospitais conveniados
são pagos segundo a quantidade de pacientes aten­
didos e a complexidade da ação médica praticada.
Vamos pegar um exemplo da minha área, que é a
ortopedia - uma fratura. Você pode tratar da fratura
conservadoramente ou operá-Ia, mas, se o sistema
paga mais para operá-Ia, a tentação será grande em
fazer a operação. Isso já foi denunciado por Bernard
Shaw, no começo do século, no Dilema de um Médf­
co, quando diz que a sociedade que aceita pagar
mais para extrair uma perna do que para extrair uma
unha. está condenada a conviver com um monte de
incapacitados físicos.

Veja - Mas não existe uma ética médica?
Como é que o médico vai operar desnecessariamen-
te? .

Campos da Paz - Vamos pegar outro exemplo.
Chega às minhas mãos um paciente com um proble­
ma no joelho. Eu faço um exame radiológico e con­
cluo que ele tem uma lesão de menisco. Ora, um pa­
ciente com lesão de menisco é teoricamente um
candidato à cirurgia. Mas esse paciente tem SO
anos, e é um atleta de fim de semana, não um joga­
dor de futebol profissional. Então, pode perfeitamen­
te ir tocando a vida sem operar. O problema é que
eu que, se operar, vou ganhar mais do Ministério da
Saúde. Pronto, está feita uma coisa perniciosa, que
é inserir o lucro no meu processo decisório. Isso vai
influenciar minha decisão. Estarei indo contra a éti-

ca da minha profissão, se decidir pela operação? Eu
pessoalmente acho que ·slm, mas o médico que o fi­
zer pode convencer a sim mesmo que está adotan­
do o procedimento tecnicamente correto, e está
mesmo, uma vez que a operação é uma das alterna­
tivas para aquele caso concreto.

Veja - Isso é criar doença?
Campos da Paz - Isso é complicar o tratamen­

to, mas o que decorre daí é criar doença. Trata-se
de uma das calamidades do sistema brasileiro: a
grande quantidade de atos complexos, praticados
por pessoal não qualificado, em lugares inadequa­
dos. Se o sujeito ganha mais por isso, ele pratica
atos sofisticados sem estar preparado para isso.
Isso gera um número brutal de complicações. É o
que a gente chama de segundo acidente - o primei­
ro é na rua, o segundo no hospital. Você conversa
com qualquer chefe de serviço de um bom hospital,
e ele vai dizer a mesma coisa - que sua instituição
virou um depósito de complicações. Tome-se o hos­
pital que eu dirijo, o Sarah. Não é um hospital de pri­
meiro atendimento, um pronto-socorro - é um hospi­
tal de recuperação. Pois bem, SO% das pessoas que
estão aqui apresentam complicações inerentes ao
primeiro atendimento, não ao traumatismo. Quer di­
zer, o uso de técnicas sofisticadas por pessoal não
qualificado, em lugar inadequado. Pessoas com in­
fecção hospitalar, com fistulas, com doenças que aí
vão ser de longa duração.

Veja - Por que o senhor .diz que o sistema é
genocida? '

Campos da Paz - Pela mesma razão. Na mi­
nha área, a gente pode não matar, embora aleije. E
nas outras áreas, onde você mexe no coração, nos
rins, no fígado? O que estará acontecendo?

Veja - Porque o sistema é assim?
Campos da Paz - Porque muitos ganham com

ele. Vamos analisar o que é esse sistema. O que
está escrito na Constituição? Que haverá um siste­
ma único de saúde, descentralizado e financiado
pelo orçamento da União, dos Estados e municípios,
e que desse sistema único poderá participar, de for­
ma complementar, a iniciativa privada. Ora, ao admi­
tir um sistema complementar, você está dizendo: Eu
não dou conta do recado. Pior que isso, você está
criando uma dualidade entre um sistema público e
um sistema privado, ambos disputando o financia­
mento na mesma fonte,_ que são os orçamentos pú­
blicos, e portanto competindo um com o outro. Eu
não conheço nenhuma experiência humana em que
você cria duas coisas antagônicas e uma não des­
trua a outra. O que aconteceu no Brasil, a partir do
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erro da Constituição de 1988, foi que o sistema pú- Campos da Paz - ... e de boa qualidade. E
blico levou a pior. Acredito que 70% da assistêocia com bons salários para os médicos e pessoal para-
médica no Brasil hoje seja feita pejas concessioná- médico. Sou. Mas essa palavra socializada, ou so-
rias, ou seja, pelas instituições privadas que, graças cialismo, merece exame. Ela se opõe a capitalismo,
aos convênios com o Ministério da Saúde, recebem não é? E é capitalista o sistema de saúde no Brasil?
do SUS. Esses hospitais que vivem de transferências de re-

Veja - Por que, necessariamente o setor pú- cursos do SUS na verdade operam com recursos
blico teria de perder a parada com o setor privado? públicos. Eu acho perfeito que um hospital ou um

Campos da Paz - Porque o setor público não médico individualmente queiram se estabelecer no
cuidou da coisa mais elementar, que é exigir de sistema de livre iniciativa. Mas então que entrem no
seus servidores que servissem só a e/e. Os mesmos jogo e aceitem os riscos do capital. Existem hospi-
médicos, os mesmos chefes de departamento, ope- tais no Brasil que operam num sistema estritamente
ram no setor público e no setor privado. É a chama- particular, mas são pouquíssimos. A grande maioria
da dupla militância. O sujeito é chefe do raio X num vive do SUS, ou seja, vive de mamar num orçamen-
hospital público e, do outro lado da rua, dono de um to público. Ora, q~e capitalismo é esse? Um capita-
raio X. O daqui, do hospital público, nunca funciona. Iismo sem risco? ~ uma falácia dizer que existe livre
O de lá sempre funciona. E o sistema paga para que iniciativa no sistema brasileiro de saúde. O que exis-
os casos que não possam ser atendidos aqui sejam te é uma enorme transferência de recursos públicos
transferidos para lá, afinal está na Constituição a tal para um setor que usa esses recursos para realizar
forma complementar de atendimento, não está? En- lucros. Nossos impostos são usados para financiar
tão, o que você acha que vai acontecer? O raio X um sistema cujo fim último é enriquecer alguém.
daqui vai quebrar cada vez mais, e o de lá funcionar Veja - Se o problema é a forma de pagamento
cada vez melhor. A dupla militância acaba criando do SUS e a dupla militância, então não é a falta de
agentes duplos. Se duas revistas concorrentes per- verba, como vive dizendo o Ministro Adib Jatene?
mitem que os mesmos jornalistas trabalhem para Campos da Paz - Acho que não. Todo o di-
ambas, o que acontece? Uma vai para o espaço. É nheiro que você der a esse sistema vai embora, por-
uma loucura. Mas isso que a empresa privada, já que é um sistema falido. É preciso mudar, e a pri-
com razoável nível de organização no Brasil, acha meira coisa a mudar é estabelecer a seguinte regra:
uma loucura é permitido no sistema de assistência todo o dinheiro público será empregado exclusiva-
médica. A verdade, para sintetizar, é a seguinte: a mente nas instituições públicas.
dupla militância e o pagamento. por produtividade Veja - Com as verbas atuais, daria para mon-
são os dois fatores fundamentais de corrupção do tar um sistema público, abrangente e eficiente?
sistema. Campos da Paz - Acho que daria para come-

Veja - Existe possibilidade de o médio escapar çar a recuperar o sistema que está aí. Daria para co-
da dupla militância? Não é assim que ele sobrevive? meçar a formar um quadro de pessoas que desejem

Campos da Paz - O que ~ais ouço dos jovens dedica~-se a? serviço, público. É muito dinheiro o que
médicos que se candidatam para trabalhar aqui no ~ BraSil ~es~lna à saud,e. O orçamento de 19~6 des-
Sarah é: Eu quero sair daselva. Eles querem traba- tma 19 bllhoes de reais ao setor, o que eqUivale a
Ihar num lugar só, onde possam estudar, possam se 17% do orçamento da União.
diferenciar profissionalmente e parar de ficar corren- Veja - Por que uma instituição como o Hospital
do de um lugar para outro. Eles não são donos de das Clínicas, de São Paulo, não apresenta o mesmo
hospitais, não são eles que pegam as verbas do nível de excelência de antes?
SUS. Eles são vítimas do sistema. Eu não tenho .. Campos da Paz - Em primeiro lugar, por causa
dúvida de que a maioria execra esse negócio. Nin- da dupla militância. Eu tinha um amigo, o falecido
guém gosta de abri mão de determinados princí- João Rossi, titular de ortopedia da Universidade de
pios e fazer aquilo que sabe que é errado. Nin- São Paulo, que dizia que no Hospital das Clínicas o
guém gosta de largar gente falando sozinha no pessoal já entrava de costas, para sair mais rápido.
ambulatório onde complementará seu salário de so- Se o Hospital das Clínicas funcionasse, todas as bi-
brevivência. bocas que vivem do SUS na região metropolitana de

Veja - O Senhor é a favor de uma medicina São Paulo fechariam. Mas para funcionar é preciso
socializada? Ou, para evitar uma palavra contamina- que os médicos fiquem lá dentro em dedicação ex-
da, uma medicina pública, universal e gratuita? clusiva, que não tenham outros interesses, que se-



Campos da Paz - Vale para qualquer coisa.
Deixar só para os pobres o transporte coletivo, ou o
sistema público de saúde, ou o de educação, é apro­
fundar o sistema de apartheid brasileiro. Para voltar
ao que eu estava dizendo sobre o Hospital de Base,
se ele melhora, você vai lá e é bem atendido e de­
pois seu vizinho vai e também é bem atendido, logo
todo mundo está indo lá. Aí, o que você faz? Faz ou­
tro Hospital de Base. Ou recupera um segundo que
estava caindo aos pedaços. Acho que a saída para
a atual situação é cria modelos experimentais, que
venham a gerar focos de contradição e que façam
com que a população aos poucos, entenda que há
possibilidade de uma alternativa, que você não pre­
cisa necessariamente entrar como gado dentro de
um vagão.

Veja - O Senhor é a favor de uma medicina
pública, universal, gratuita, eficiente e com médicos
bem pagos. Isso não é utopia?

Campos da Paz - Acho que não. Se você
está pensando em recursos, o Brasil destina muito
dinheiro, como já disse, à saúde. Além disso,
quem traz o recurso é a credibilidade que a popu­
lação dá. Se você tem credibilidade, porque.presta
um bom serviço, os recursos vêm. Por que está
havendo tanto problema em negociar o tal imposto
para a saúde? Porque o sistema não tem credibili­
dade. Não funciona e ainda vão cobrar um imposto
aqui d.o meu cheque? O problema não é de recur­
sos, é de vontade de fazer. Agora, mesmo se o que
estou dizendo for utopia, por que não? Sem uma uto­
pia que o norteie, você não consegue chegar perto da
realidade.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Conce­
do a palavra ao próximo orador, nobre Deputado
Welson Gasparini.
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jam bem pagos. Há um conflito de interesses, por público. Ora, agir assim é abdicar da cidadania. O
um lado, e um aviltamento de salários, por outro. O .papel do Estado, para JT1im, é retribuir- em s~rviços o
resultado é que as pessoas usam aquilo apenas imposto que a gente paga. Eu aceito discutir se o
como bico. Estado deve ou não ter siderúrgicas e qual deve ser

Veja - Por que o senhor diz que, se o Hospital a política em relação a reservas minerais,· mas não
as Clínicas funcionasse direito, as bibocas fechariam abro mão do que o Estado tem de me dar em matá-
todas? ria de educação, saúde e segurança. Abrir mão dis-

Campos da Paz - Ele tem uma capacidade ins- so é abrir mão da cidadania. Além disso, é privar o
talada de leitos enorme. Grande parte dessa capaci- sistema público das pessoas que têm um nível de
dade está ociosa. Ociosa por quê? Alega-se que fal- exigência maior e têm condições de ~xercer pressão
ta recursos, reposição, manutenção salário. para ele melhorar.

Veja - E não faltam? ,. . Veja: - Isso talvez valha para outras coisas.
_ Campos da Paz - Acho que falta e ~dmlnrstra- Para o transporte coletivo, por exemplo. Se os ricos

('-ao. Vou pegar um caso que conheço maIs de perto, se utilizassem dele· pressionariam para que melho-
que é o do Hospital de Base, o antigo Hospital Distri- rasse. '
tal de Brasília. Acredito que ele hoje tenha cerca de
500 leitos. É um hospital geral, um grande hospital
geral. Se ele funcionar... o que eu chamo de funcio­
nar? Se o tomógrafo funcionar, se a ressonância
magnética funcionar, e se as pessoas ali não tive­
rem outro compromisso que não seja botar o hospi­
tal para funcionar, e se além disso o chão ficar um
pouco mais limpo, e melhorar a aparência, o que vai
acontecer? A classe média, que não está nadando
em dinheiro, vai começar a recorrer a seus serviços.
Aí você vai lá e diz: Olha, eu fui bem atendido. Con­
ta para o vizinho, o vizinho vai e diz: Eu também fui
bem atendido. A próxima coisa que vai acontecer é
você se perguntar: Por que eu vou pagar esse segu­
ro? É um processo revolucionário.

Veja - Não tínhamos falado até agora nas
companhias de seguro...

Campos da Paz - É o que restou à classe mé­
dia. Ficar entregue a essa propaganda de aviões,
UTI do ar e coisas desse tipo.

Veja - Mas a classe média também não vai
aos hospitais públicos porque acha que isso é coisa
de pobre.

Campos da Paz - Esse é um ponto fundamen­
taI. Outro dia esteve aqui no hospital um alto funcio­
nário do Ministério da Fazenda. Depois, ao ir embo­
ra, ele perguntou quanto era, e a pessoa que o aten­
dia disse: O senhor já pagou. Como, já paguei? Não
paguei, ele disse. A pessoa respondeu: O senhor já
pagou com os imPostos que o Estado lhe cobra. O
homem ficou perplexo, e veja que era um alto fun­
cionário. Estou cansado de ouvir pessoas pedirem
desculpas por estar ocupando no ambulatório o lu­
gar de quem precisa. Isso é produto da cuca muito
doida da elite brasileira, que tem vergonha de usu­
fruir um bem público porque a miséria é tão grande
que acha que só aos miseráveis deve caber o que é
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A Presidência convida o Deputado Prisco Via- dências, mas dando um piso salarial que permita ao
na, nos termos· do. § 2Q do art. 18 do Regimento In- trabalhador 'garantir uma alimentação adequada a
terno, para que ocupe a Presidência dos trabalhos. sua famí1ia. '

O SR. WELSON GASPARINI (PSDS - SP. Preconizamos em nosso projeto que, trimes-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. traimente, o salário mínimo sofra uma correção infla-
Deputados, indiscutivelmente, a Nação brasileira cionária do período e mais um percentual de 5% de
vive novos tempos. Os resultados que o Presidente aumento real, de aumento efetivo. Isso é muito pou-
Fernando Henrique Cardoso vem conseguindo, no co, porqlJe no final de um ano não teríamos sequer
que diz respeito ao controle da inflação, sem dúvida dobrado o salário mínimo em nosso País. Sabemos
alguma têm dado a este Governo o respaldo da con- que é preciso, e com urgência,. triplicá-lo. De qual-
fiança da opinião pública. Essa credibilidade, essa quer forma, restaria à classe operária a certeza de
confiança, esse apoio que a Nação brasileira vem que esse processo de recuperação salarial estaria
dando ao Presidente Fernando Henrique Cardoso funcionando.
servirá para que, efetivamente, sejam implementa- Portanto, gostaria de pedir ao Presidente da
das as demais medidas político-administrativas ne- República Fernando Henrique Cardoso que some as
cessárias para trazer o País de novo ao caminho do suas ações administrativas na busca do saneamento
progresso, do desenvolvimento. pas finanças públicas, procure o equilíbrio financeiro

É preciso que a Nação brasileira, principalmen- nacional na questão da inflação, mas que, ao mes-
te a classe operária, o povo mais humilde, possa mo tempo, ~aranta u~a atuação bem destacada no
usufruir dos resultados de uma administração séria, campo soc.lal. Se qUlse~ fazer alg? para, val~r no
honesta, competente. Sem dúvida alguma, já esta- c~mpo social, ant~s de Ir para o sistema assls~e~-
mos vivendo esses novos tempos. Mas nos deixa cl~I" que faça efetlv~~en.te u~a correção do salano
preocupado o fato de que de novo possa a área mlmmo! o que permitirá I~edlatamer:';' a promo~o
governamental, principalmente no campo econô- h~mana des~a grande falx~ ~ qual pertencem hOje
mico colocar acima de tudo o saneamento da ad- milhões e milhões de brasileiros que recebem um
mini~tração pública, o aumento do chamado bol,o salário mínimo c0rTl? retribuição por,s,eu tr~~alho.
de dinheiro público, para, depois, pensar numa A c9,rreçã? tn~estral ~o salano mJnlmo pe~~
partilha, ria redistribuição de renda neste País. Há processo, Inflaclonáno e mais um ~u~ento real ja
que funcionar, concomitantemente, o processo de será, uma demonst~a~o clara e objetiva de que o
saneamento do mundo financeiro nacional, princi- Presidente da Repub"~a que~ realmente dar, ?esta-
palmente o das verbas públicas, e a política de re- que 'p~ra ~ campo social nos seus atos pohticos e
distribuição de rendas. Aqueles mais carentes, administrativos. :
mais necessitados, têm que sentir já a ação social Durante o discurso do Sr. Welson Gas-
do Governo. Nesse sentido, apresentei ,à considera- parini, o Sr. Adylson Motta, § 2Q do art. 18
ção da Casa um projeto de lei que altera o salário do Regimento Interno, deixa a cadeira da
mínimo periodicamente. Presidência, que é ocupada pelo Sr. Prisco

Por que esse projeto de lei, Sr. Presidente? Viana.
Acredito que os que estão na base da pirâmide so- O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Concedo
cial neste País recebem hoje um salário mínimo que, a palavra ao Sr. Edson Soares.
segundo o entendimento do próprio Presidente da O SR. EDSON SOARES (PSDS - MG. Sem
República, é uma vergonha nacional. Então, há que revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs: De-
se dar imediatamente uma perspectiva, uma espe- putados, mais uma vez venho a esta tribuna para
rança a esses milhões de trabalhadores brasileiros pronunciar-me a respeito de um tema que, para
para que possam ter uma certa melhoria de qualida- mim, Parlamentar, com origem no nordeste mineiro,
de de vida. meu reduto eleitoral, é de extrema importância. Refi-

Todos sabemos que os hospitais brasileiros es- ro-me à pretensão de mais de 1 milhão de cidadãos
tão lotados de doentes e que as principais doenças daquela região, especificamente no Vale do Jequiti-
brasileiras são fruto de dois aspectos principais: a nhonha, em vê-Ia incluída na área de abrangência
desnutrição e a falta de higiene necessária no dia a da Sudene. .
dia dos brasileiros. Então, a desnutrição pode ser O Vale do Jequitinhonha tem suas condições
vencida facilmente não com a doação, com a carida- climáticas, geológicas e as referentes ao ciclo hidro-
de de entregar gêneros alimentícios ou outras provi- lógico semelhantes às do Nordeste. Os índices de
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qualidade_ de vida são inferiores aos dos Estados peito a pronunciamento recente do Governo quanto
mais pobres dessa região do País. A inclusão dos ao reajuste dos servidores públicos. O Governo dis-
45 Municípios qLie integram esse Vale representará se- que eles não têm data-base, mas que a tradição
para aquela gente uma esperança, a perspectiva de faz com que o reajuste seja concedido no mês de ja-
redenção sócio-econômica. neiro. Acho que o Governo se equivoca ou age de má-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, o Vale fé, afirma0 Líder do PDT, Deputado Miro Teixeira
do Jequitinhonha merece atenção especial. Nesse Sr. Presidente, queremos reafirmar que a Lei
sentido, além de propor a sua inclusão na área da nQ 7.706, de 1988, no seu art. 1Q, fixa essa data-
Sudene e de pedir a esta Casa que acolha o Projeto base. Quero aqui reproduzi-lo, para que o Governo,
de Lei nº- 4.695, da Senadora Júnia Marise, estamos possa rever a afirmação que faz em detrimento de
encaminhando pedido ao Programa Comunidade um setor importante da economia. Se antes ele tinha
Solidária nos próximos dias, solicitando que mude a âncora verde e a cambial comO sustentação do

t

de forma radical a política de atendimento às emer- seu Plano Real, assim corno os juros altos como for-
gências daquela área. Ao invés do paliativo da cesta ma de segurá-Io, agora quer fazer dos servidores
básica, sistematicamente repetido, o qual aliena e públicos federais, com o achatamento salarial, sua
humilha a população, estamos propondo ao Gover- próxima vítima, usando isso como instrumento de
no que sistematize um projeto de desenvolvimento salvação nacional, de salvação do Plano Real.
do Vale do Jequitinhonha e que comece imediata- O art. 1Q diz:
mente, de forma emergencial, ~, construção das mi- "A partir de 1989, o mês de janeiro
Ihares de pequenas barragens ja alocadas no Plano será considerado data-base das revisões
M.ineiro de Desenvolvi~?nto Industrial e no Plano dos vencimentos, salários, soldos e proven-
Diretor do Vale do JeqUitinhonha, para tornarem pe- tos dos servidores civis e militares da Admi-
renes os p~9ue~os rios e as pequenas nascentes nistração Federal direta, das autarquias, dos
daquela reglao. extintos Territórios Federais e das fundaçõ-

Temos uma terra fértil e um povo ávido de tra- es públ icas "
balho que deseja construir seu futuro. Ele não quer ., . ,
mais migrar sazonalmente para outros Estados e O Governo ja prevIu no Orçamento de 1996 re-
oferecer, de forma humilhante, barata e não dignifi- cursos, da ordem de 10,83% para o paga~ent? des-
cante, sua mão-de-obra, sua capacidade, sua força se reajuste, que d.everá,se, dar agora, em JaneIro, na
de trabalho. O Vale do Jequitinhonha quer o que tem data-base do ~ervldor pu?hco. ,
direito, ou seja, exigir do Governo e do Congresso . Sr. PreSidente, aqUi fica o ~egIStro, a advertên-
Nacional que formule uma política de desenvolvi- cla do P~! ao Gov.,?rno, n~ .sentido de que re~e~ a
mento para regiões como a nossa e que reduza as sua POSl~O de nao a?~ltlr data-b~se em }a~elro
desigualdades regionais. ~ um compromisso que par~ o re~juste do salano dos s?rvIdores. pubhcos.
esta Casa deve ter para com ele e o País. Se ISSO nao ocorrer, o nosso partido e entidades or-

Comunico à Casa e à Mesa que estamos dis- ganizadas deste País estarão entra~d? com manda-
cutindo detalhadamente com vários Parlamentares do de se~urança p~ra assegurar direitos assegura-
alternativas para o Vale do Jequitinhonha e sobre a d.os por leI. Peço, al~da, que conste do meu pronun-
visão maior de se estabelecer uma política que fo- clamento nota ?a Liderança do PDT acerca do au-
mente o desenvolvimento regional, sobretudo das menta dos servidores.
regiões mais pobres. Elas, como a nossa, vivem em NOTA A QUE SE REFERE o. ORA-
condições de gueto, isoladas, sem condições de de- DOR:
senvolvimento por falta de políticas planejadas que CÂMARA DOS DEPUTADOS
possam resgatar essa grande dívida que temos para Liderança do PDT
com o Vale do Jequitinhonha. Brasília, 11-1-1996

O SR. GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, O Líder do PDT, Deputado Miro Teixeira (RJ),
peço a palavra pela ordem. advertiu o Governo de que a Lei nQ. 7.706/88, que

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Concedo fixa janeiro como data-base para reajuste dos servi-
a palavra ao nobre Deputado Giovanni Queiroz. dores públicos, não foi revogada e que o não reco-

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT - PA. Sem nhecimento deste direito deverá ser objeto de man-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar dado de segurança. Pesquisas feitas pelas assesso-
a preocupação da Liderança do PDT no que diz res- rias do partido e da Câmara do~ Deputados de-
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monstram que nenhuma lei posterior, nem mesmo a Srs. Deputados, é provável que votemos na próxima
Medida Provisória.do Real, revogaram a data-base sexta-feira, na Comissão Especial desta Casa, o
dos servidores públicos. mérito da Proposta de Reforma da Previdência So-

Por enquanto estamos apenas fazendo uma eial que institui profundas mudanças no sistema. A
advertência, por imaginarmos que as manifestações primeira conseqüência desta votação, caso a maté-
do Presidente da República e seus Ministros sejam ria seja aprovada, é a sublevação do ato jurídico
fruto do desconhecimento sobre a Administração perfeito de elementos sociais como a aposentadoria
Pública, mas não vamos permitir que se pratique por tempo de serviço, a estabilidade do servidor pú-
este dano à categoria, alertou o líder do PDT, que já blico e a aposentadoria especial para trabalhos reco-
tem pronto o mandado de segurança para salva- nhecidamente penosos e insalubres, além de outras
guardar o direito dos funcionários. questões igualmente prejudiciais ao direito daqueles

Miro Teixeira trabalha também com outra hipó- que o conquistaram Iimpamente por força de uma
tese: a de que o Governo quer criar um cenário de Lei Maior.
confronto com os servidores para acabar dando ape- Não quero cometer o disparate de dizer que
nas os 10,83% do IPC-R de janeiro a julho de 1995, toda a matéria da PEC 33 é promíscua e que mere-
já previstos no Orçamento de 1996, e sonegar as ce ser repudiada de pronto pela Comissão Especial,
perdas acumuladas de julho a dezembro do ano da qual sou membro titular. Seria uma posição radi-
passado. O total acumulado, avalia o líqer, está em cal e inconseqüente de minha parte. Reconheço que
tomo de 27%, sem contabilizar as perdas do Plano a Previdência Social precisa sofrer algumas correçõ-
Real, que leva o Sindicato dos Servidores Públicos a es de rumo para que o Governo Federal não conti-
reivindicar uma reposição de 59%. nue desviando seus recursos para o pagamento de

O Governo quer usar a surrada tática do bode suas contas, como vem fazendo há 70 anos, confor-
na sala: Primeiro nega qualquer reajuste, depois me revelou inadvertidamente o próprio Ministro Rei-
acena com o ridículo índice que fez incluir no Orça- nhold Stephanes, numa recente afirmação em docu-
mento de apenas 10,83%, acrescentou. Alertou ain- mento impresso.
da que este deverá ser o tratamento que o Governo
vai dar ao salário mínimo. E conclui: A. mágica da Precisamos de uma Previdência Social bem
estabilidade monetária vai se sustentar sbbre o arro- administrada, sem interferência do Poder Executivo,
cho salarial. para que possa gerar sua auto-sustentação e pagar

Desinfonnação suas contas com o fruto de suas arrecadações
O Deputado Miro Teixeira lamenta que as pró- oriundas de contribuições e de outras fontes já pre-

prias entidades dos trabalhadores estejam reprodu- vistas na Constituição Federal.
zindo a desinformação do Governo que argumenta O Ministro da Previdência diz que os grupos
que a data-base dos servidores é apenas uma tradi- que estão se posicionando contrariamente às refor-
ção. Simplesmente, o Governo alega falta de lei. Isto mas representam oligarquias corporativas que ce-
é uma irresponsabilidade, insistiu o líder, reproduzin- vam e se alimentam de privilégios. Eu não concordo
do o texto do art. 1Q da Lei nQ 7.706, de 21 de de- com essa afirmação. E não concordo porque não me
zembro de 1988, ainda em vigor: aposentei aos 43 anos de idade como o Ministro se

"A partir de 1989, o mês de janeiro aposentou, e nem tive a minha campanha nas últi-
será considerado data-base das revisões mas eleições financiadas pela Previdência Privada,
dos vencimentos, salários, soldos e proven- como foi financia'<;la a campanha do Ministro, confor-
tos dos servidores, civis e militares, da Ad- me denúncia do DIAP transcrita pela imprensa e co-
ministração Federal direta, das autarquias, mentada pelo cronista Jânio de Freitas na Folha de
dos extintos Territórios Federais e das fun- S. Paulo.
dações públicas." Isso, sim, é o que representa privilégio, aos

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Esclare- olhos de todos os brasileiros que trabalharam 35
ço aos Srs. Deputados que o período corresponden- anos para conquistar a sua aposentadoria.
te ao Pequeno Expediente não está prorrogado. E por falar no comentário do jornalista Jânio de

Concedo a palavra ao nobre Deputado José AI- Freitas, vou ler um trecho de sua laboriosa escrita,
demir. que fala sobre a matéria da Previdência Social e das

O SR. JOSÉ ALDEMIR (PMDB - PB. Pronun- ligações do Ministro Stephanes com os grupos de
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Previdência Privada, os mais interessados na apro-



É este, pois, o arremedo de projeto, de interes­
se restrito da previdência privada, que deveremos
votar ainda esta semana. É este o projeto que a Co­
missão Especial tem que amparar ou rejeitar o seu
mérito. Acredito que os senhores membros da Co­
missão saberão, no momento oportuno, discernir en­
tre os interesses pessoais de grupos e o interesse
maior da Nação, já assegurados pela Constituição
de 1988.

Era o que tinha a dizer.
O SR. IVANDRO CUNHA LIMA (PMDB - PB.

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, em 18 de outubro de 1995,
nesta tribuna, no Grande Expediente, formulei ·um
veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, Fernando Henrique Cardoso,
que revisse sua política monetária, especialmente
no que se refere às altíssimas taxas de juros pratica­
das no Brasil. Apontei os índices divulgados pelo
IBGE, sobre a tendência recessiva imposta à econo­
mia como um todo e o desastre do desemprego.

Volto novamente ao tema, infelizmente, sem no
entanto constatar qualquer mudança nos rumos ado­
tados pelo Governo Federal em relação às taxas de
juros, que o Executivo insi~te manter em índices
alarmantes como unica medida capaz de conter a in­
flação.

Sr. Presidente, nossas autoridades monetárias
e o Presidente da Repúbl ica, parecem ter esquecido
que o motor principal de uma sociedade é o traba­
lho, que se manifesta numa Nação através da pro­
dução. Pois justamente a alavanca motriz de nosso
País encontra-se asfixiada pelas altíssimas taxas de
juros e uma política cambial desfavorável, que aca­
ba por trazer desemprego em massa. A crise do de­
semprego vitima setores de produção como o indus­
trial, que no ano de 1995, só em São Paulo, trouxe a
dispensa de 179.874 trabalhadores segundo a Fiesp
e uma outra centena de milhar em Minas Gerais, se­
gundo os dados locais.

A perspectiva desanimadora do desemprego
deverá ser mantida para o primeiro trimestre de
1996 e o único membro do Governo Fernando Hen­
rique a se posicionar sobre o assunto é justamente
um banqueiro, o Ministro Andrade Vieira, que com
muito bom senso em entrevista ao Correio Brazi­
Iiense, atribui ao Ministério da Fazenda e ao Banco

O levantamento das doações empresa­
riais a candidatos na eleição de 94 promete,
com uma só das suas revelações, produzir
efeitos práticos muito mais importantes do
que todo o papelório da pasta cor-de-rosa. E
agora quem fica com a corda no pescoço é
o governo.

Feito pelo Departamento Intersindical
de Assessoramento Parlamentar (DIAP), a
partir dos documentos de doações entre­
gues pelos candidatos à Justiça Eleitoral, o
levantamento conduz a uma relação direta
de interesses entre empresas de previdência
privada e o projeto de Reforma da Previdência
mandado ao Congresso pelo Governo.

O candidato a deputado paranaense
Reinhold Stephanes bem que tratou de es­
conder os vestígios que desnudassem aquela
relação, caso fosse eleito e, como estava pre­
visto desde a aliança do seu PFL com Fernan­
do Henrique, se tornasse ministro para condu­
zir a reforma da Previdência. Na declaração
das doações recebidas, fugiu ao registro nor­
mal dos nomes de seus financiadores e ins­
creveu apenas os números dos respectivos
CGC. Mas o DIAP deu-se ao trabalho de pes­
quisar a posse dos números e deu com os
nomes de empresas de seguros, de planos
de saúde, de previdência privada.

O projeto de reforma passou o ano en­
.rolado nas contestações a seu propósito ób­
vio, de furtar direitos passados e futuros dos
contribuintes da Previdência, sem que os
compense de algum modo. O que tem sido
socialmente brutal, contra aposentados,
pensionistas e assalariados, assim perma­
neceria em parte e, de outra parte, se agra­
varia ainda mais. Diante dessa evidência, só
restou a Stephanes e ao próprio Fernando
Henrique reconhecer que a sua proposta de
reforma leva o contribuinte a buscar a previ­
dência privada.

Com a descoberta feita pelo DIAP, a
resistênci~ geral e a oposição parlamentar
ao projeto do governo ganham uma arma
poderosa. A denúncia de que o projeto ela­
borado por Stephanes (e aprovado por Fer­
nando Henrique) conjuga-se com os interes-
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vação desta reforma que retira benefícios dos previ- ses dos seus financiadores não é onerosa
denciários. só para o ministro: atinge o governo, de

Diz o jornalista no seu comentário intitulado A quem Stephanes é aPenas representante...
Outra Pasta: ... J:: provável que a descoberta do

DIAP elimine a prioridade e a precipitação...
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Central a responsabilidade pela insolvência gene- Não pode um dispositivo constitucional ser in-
ralizada tanto na área agrícola quanto nos demais terpretado literalmente, no caso o art. 231, de forma
setores da economia. O Ministro Andrade Vieira isolada, mas sim no contexto de todo constitucional.
está convencido de que o Governo exagerou na A Carta Federal reconhece como direitos fun-
dose ao impor restrições ao crédito e juros abusi- damentais da pessoa humana o direito de proprieda-
vamente altos. de (art. 5º-, XXII), bem como o direito ao contraditório

Espero, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, e a ampla defesa em qualquer processo administra-
que antes de se criar uma crise no alto escalão do tivo ou judicial (art. 5º-, LV).
Governo, que o Presidente da República reflita so- Trata-se de dispositivos constitucionais com
bre os riscos de uma medida, como a dos juros a/- eficácia absoluta, que não podem ser abolidos (Art.
tos, excessivamente forte, aplicada em nossa eco- 60, § 42., I, da CF).
nomia, venha a destruí-Ia através da insolvência e Até então, a demarcação era um ato de impé-
do desemprego. rio, unilateral a qual só cabia ao proprietário discutir

É o que tinha a dizer. o valor da terra, mas não ao processo em si, princi-
O SR. AUGUSTO NARDES (PPB - RS. Pro- palmente, se as terras eram ou não realmente ocu-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e padas tradicionalmente pelos índios.
Srs. Deputados, o Presidente Fernando Henrique Ao editar este decreto, o Governo apenas reali-
Cardoso baixou Decreto de nº- 1.775, que altera o zou uma interpretação sistemática do texto constitu-
Decreto nº- 22, de 1991, que regulamenta o procedi- cional, reconhecendo o direito de defesa na instân-
mento administrativo de demarcação das terras indí- cia administrativa dos outros interessados nesse
genas. conflito de interesse: os proprietários de terras, a

Este Decreto Presidencial introduz duas altera- qual, a maioria, no Rio Grande do Sul, são peque-
ções importantes: 1º-) reconhece o princípio do con- nos colonos da região noroeste.
traditório e da ampla defesa para que os' proprietá- Trata-se apenas de um ato de justiça e corre-
rios prejudicados possam contestar os I~mites da ção dos abuso de interpretação que vem sendo pra-
área a ser demarcada; 2º-) trata das terras Já demar- ticado pela Funai, que só reconhece apenas os direi-
cadas como terras indígenas, que foram homologa- tos das comunidades indígenas e nega, sumaria-
das por decreto presidencial, mas que não cumpri- mente o direito de outras comunidades, que pos-
ram os procedimentos de registros no Serviço de suern de igual fprma idênticos direitos à terra. Não é
Patrimônio da União ou em Cartório de Registros constitucional, nem justo que as demarcações, as-
Públicos. sim como as desapropriações, não observem o direi-

Primeiramente, deixo claro que sou favorável to ao contraditório e a ampla defesa.
ao respeito às minqrias étnicas, assegurando sua Este decreto, vai possibilitar que se corrijam
organização social, costumes, línguas, crenças e inúmeras injustiças ocorridas, principalmente contra
tradições, e o direito sobre as terras que tradicio- pequenos proprietários rurais do Rio Grande do Sul.
nalmente ocupavam, conf5'rme dispõe ? ~rt. 231 Não é com injustiças que se irá corrigir as in-
da Carta Federal, não ~o dos povos I~dl.genas, justiças feitas aos povos indígenas e as comunida-
mas também das co~unldades afro-brasileiras ~~- des afro-brasileira remanescentes dos quilombos.
manescentes do,s qUllom,b?s. Tr~t~-se de uma dlVI- Direitos da pessoa humana são para todos e
da moral d~ SOCiedade CIVil braSileira para ?~m ?S- não apenas para alguns.
sas, comUnidades, dos an,o~ de opressão e mJustiça O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT _ CE. Sem revi-
SOCial dos anos de ~~Ionla.hsmo, que, de ce~a for- são do orador.) _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputa-
ma" os seus, resqulclos amda estão presen es na dos, quero registrar um documento enviado pela
reahdade nacional. Central Única dos Trabalhadores, pela Força Sinçii-

Porém, na questão da demarcação das terras cal, pela Confederação Geral dos Trabalhadores e
indígenas, tem que ser levado em conta também o pela Confederação Brasileira dos Aposentados, que
direito dos legítimos proprietários das terras reivindi- aborda os pontos principais para a reforma da Previ-
cadas pelas comunidades indígenas. dência e prevê a criação de um regime público úni-

O Ministro Nelson Jobim, mentor intelectual, a co, geral e universal da Previdência, garantindo
par das respeitáveis opiniões contrárias existentes constitucionalmente que inclua todos os trabalhado-
nesta Casa, no meu entender agiu com prudência res, celetistas e estatutários, ou seja, da iniciativa
ao elaborar o texto deste Decreto. pri'Jada e servidores públicos do Executivo, Legislati-



o SR. FEU ROSA (PSDB - ES. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, ontem o Sr. Presidente
da República fez um apelo aos Ministros do seu Go­
verno para que atendessem melhor aos Parlamenta­
res, principalmente os Deputados Federais, devido a
algumas reclamações feitas ao Executivo em rela­
ção aos seus pleitos.

Gostaria de, no bojo dessa solicitação do Sr.
Presidente da Repúbljca, documentar e, ao mesmo
tempo, subsidiar S. Exª com algumas informações
que pude colher no ano passado, no período de fe­
vereiro a outubro de 1995. .

Como já se passaram vários meses, são dados
do ano passado que se transformaram em história.
Como agora não existem mais problemas de exacer­
bação, nervosismo ou hipersensibilidade com rela­
ção aos fatos que mostrarei aqui, gostaria de discor­
rer sobre algumas estatísticas que pude coletar.

Fiz uma estatística do número de Ministros so­
licitados, num total de doze: Ministros da Saúde, da
Justiça, da Indústria e Comércio, das Telecomunica­
ções, da Fazenda, do Planejamento, da Casa Civil,
da Cultura, da Previdência Social, dos Recursos Hí­
dricos, da Educação e dos Esportes. Tqmbém foram
solicitadas audiências a vinte executivos do segundo
e terceiro escalões. Trinta e oito Deputados solicita­
ram audiências ao primeiro, segundo e terceiro es­
calões, a maioria Deputados de primeiro mandato do
PSDB, que chamaríamos de backbenchers, sem
expressão nacional destacada.

Muitas vezes, o Deputado, após solicitar a au­
diência, não quis mais ir ao encontro dos membros
do segundo e terceiro escalões, devido à desconsi­
deração de ter que ser feito o pedido.

A estatística é referente ao período de feverei­
ro a outubro do ano passado, e tenho de memória o
cálculo.

O tempo médio de espera para a audiência
desses backbenchers com os Ministros do primeiro
escalão foi de dois meses. O tempo médio de espe­
ra para o segundo e terceiro escalões - Diretorias
do Banco do Brasil, Petrobrás, Caixa Econômica Fe­
deral e assim por diante - foi de três meses. O te~
po médio na sala de espera dos membros de primei­
ro, segundo e terceiro escalões foi de 35 minutos.
Fiz ainda o cômputo dos meses que foram perdidos
com esse tipo de solicitação.
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vo e Judiciário, além dos militares com um sistema Central Única dos Trabalhadores - CUT
de contribuição em regime de repartição, com um ..Força Sindical. _
teto de benefícios. .Confederaçi!io Geral dos Trabalhadores -:.CGT

O documento prevê também a manutenção da Confederaçi!io Brasileira dos AposentadOs -
Aposentadoria por Tempo de Serviço, aos 35 anos COBAF
para o homem e 30 anos para a mulher, manuten­
ção de aposentadorias especiais para professores e
trabalhadores rurais, assim como das aposentado­
rias diferenciaqas para trabalhadores que exerçam
atividades penosas, perigosas e insalubres.

O documento prevê ainda a manutenção da
aposentadoria proporcional, a eliminação de todo e
qualquer privilégio concedido sem justificativa técni­
ca, tais como: aposentadoria de Presidentes, Gover­
nadores, Prefeitos, Senadores, Deputados, Verea­
dores e outros.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

REFORMA DA PREVID~NCIA

Pontos principais

1. Criação de um regime público, único, geral,
universal, da Previdência, garantido constitucional­
mente, que inclua todos os trabalhadores, celetistas
e estatutários, ou, seja, da iniciativa privada, servido­
res públicos, do Executivo, Legislativo, Judiciário,
Militares, com um sistema de contribuição em proje­
to de repartição com um teto de benefícios.

2. Manutenção da Aposentadoria por Tempo
de Serviço, aos 35 anos para homens e 30 para mu­
lheres. Manutenção de aposentadorias especiais
para professores e trabalhadores rurais, assim como
das aposentadorias as diferenciadas para trabalha­
dores que exercem atividades penosas, perigosas e
insalubres. .

3. Manutenção da aposentadoria prop<;>rcional.
4. Eliminação de todo e qualquer privilégio con- .

cedido sem justificativa técnica, tais como aposenta­
doria de presidentes, governadores e prefeitos, se-
nadores, deputados, vereadores e outras. '

5. Administração quadripartite da Previdência
Social (trabalhadores, empregadores, Governo e
aposentados).

6. Criar mecanismos eficazes de combate à so­
negação e buscar novas fontes de custeio para a
Previdência. .

7. Que os recursos previdenciários sejam utili­
zados exclusivamente para a manutenção dos plano
de benefícios da própria Previdência.

8. Recuperar o poder aquisitivo das atuais apo­
sentadorias.

São Paulo, 9 de janeiro de 1996.
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Só para finalizar, digo o seguinte: primeiro, ter sendo criticados, porque não haverá quorum - e a
sido concedida a "auEliência não significou absoluta- imprensa está no seu papel -, fazendo esses pro-
mente o atendimento do pleito; segundo, houve ca- nunciamentos de desabafo, quando os assuntos
sos em que mais de um Deputado solicitou aucliên-. para valer estão passando à margem do Congresso
cia ao primeiro, segundo e terceiro escalões há vá- Nacional e ficamos comentando as brigas palacia-
rios meses e até hoje não houve absolutamente nas, porque, na medida em que se mostram muito
qualquer resposta das respectivas assessorias; ter- intensas - Andrade Vieira versus Banco Central;
ceiro, muitas vezes, para a realização das audiên- Serra versus Malan; Casa Civil etc - o Congresso
cias, usou-se de amizades do Deputado na impren- Nacional fica especulando sobre elas.
sa para que o Ministro ou membro do segundo e ter- Esta é a cauSa da nossa indignação, Sr. Presi-
ceiro escalões concedesse audiência. dente.

Sr. Presidente, esta estatística, sem comentá- O SR. EURfpEDES MIRANDA (PPB ~ RJ.
rios, é apenas o reflexo de uma realidade coletada Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
por mim, que ajuda a institucionalizar, para os ana- Deputados, inicialmente, gostaria de cumprimentar
listas políticos, o relacionamento da Câmara dos De- minha companheira, colega de bancada, a Deputada
putados com o Governo. Não estou me referindo ao Marinha Raupp, pela sua atuação no ano que se
Presidente Fernando Henrique, mas a qualquer um, passou. Quero desejar-lhe êxito, pois esta semana
porque isso não é um problema só do nosso Gover- S. Exª assume um cargo de primeiro escalão no Go-
no, mas do Executivo e do Legislativo - e também vemo de Rondônia. Tenho certeza de que tal como
ajuda o Presidente da República a pressionar o Exe- S. EXª tão bem desempenhou o seu papel ~qui na
cutivo para que melhore esse relacionamento com a Câmara dos Deputados, também o fará no Estado
Câmara dos Deputados. de Rondônia.

Estes 38 Deputados são um mero reflexo, em- Para finalizar, Sr. Presidente, srªs e Srs. Depu-
bora na época em que coletei os dados a sua maio- tados, gostaria de lamentar mais uma vez o descaso
ria fosse do PSDB. Finalmente, destaco que os do Ministério dos Transportes e do Departamento
backbenchers estão insatisfeitos. Nacional de Estradas e Rodagem com a BR-364. É

Era o que tinha a dizer... a única rodovia que dá acesso a toda região Norte,
O SR. PRESIDENTE (PriSCO Viana) - Peço mas se encontra em estado de quase intrafegabili-

aos Srs. Deputados que sejam bastante breves nas dade. Gostaria de solicitar mais uma vez que não só
suas comunicações, porque já se encontram em ple- o Ministério dos Transportes, mas também o DNER
nário os Deputados inscritos para o Grande Expe- tomem as providências que lhes cabem.
diente, que já deveria ter sido iniciad~., O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP) - Sr.

Com a palavra o Deputado Jose Genomo. Presidente, srªs e Srs. Deputados, quero registrar
O SR. JOSÉ GENOfNO (PT - SP.. Sem revi- um posicionamento em relação às críticas estam-

são do orador.) - Sr. Presidente, serei breve. Estava padas em todos os jornais de hoje, praticamente
esperando parà falar não sobre,um assunto específi- pedindo a demissão do Ministro da Saúde, prove-
co, mas sobre uma questão que me traz indignação. nientes dos partidos que apóiam o Governo e do

Há uma convocação extraordinária, e o Con- próprio Governo.
gresso Nacional vai apanhar, porque foi convocado, Sendo de um partido da Oposição e repre-
está aqui, mas não está votando, o plenário está va- sentando o PT na Comissão de Seguridade Social e
zio. Os Ministros e as centrais sindicais negociam Família, tenho acompanhado com críticas e com su-
hoje à tarde. Estão corretos, tanto as centrais sindi- gestões a gestão do Ministro Adib Jatene. Dessa for-
cais quanto os Ministros. O Congresso Nacional, ma, acho que. tenho autoridade para dizer que em
que vai votar essas matérias, está fazendo de conta três frentes importantes S. Exª se vem esforçando
que o assunto não lhe diz respeito, inteiramente à para que minimamente ponha de pé o Sistema de
margem do processo. Daqui a pouco, Sr. Presiden- Saúde brasileiro.
te, seremos apenas um ministério dos assuntos par- Primeiro, combatendo as fraudes. Ninguém
lamentare~. pode dizer que o Ministro não esteja tomando provi-

Está na hora de este Congresso reagir. A con- dências para o combate às fráudes - só se o fizer
vocação extraordinária é um absurdo em seus vários por má fé Ou desinformação.
itens, pois não se incluiu itens na pauta do Congres- Segundo, buscando a descentralização, que é
so Nacional. Vamos ficar aqui todo o mês de janeiro a única forma de, atribuindo a responsabilidade de
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fiscalização aos Conselhos Municipais, erradicar de
forma definitiva a fraude, que é crônica no sistema.

Terceiro, 'lutando de forma decidida por mais
recursos para ;:J. saúde, porque a maior fraude que
existe é o Governo Federal, principal responsável
pelo financiamento do sistema de saúde no Brasil,
chegar, como chegou na gestão do Ministro Fernan­
do Henrique Cardoso, a gastar apenas 40 reais por
pessoa/ano. Essa é a maior fraude, que o Ministro
Adib Jatene tem enfrentado com correção e bravura.
Chegou a ao reais - e, segundo o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, dobrou. Sim, dobrou; e
daí? Comparem com o que havia há cinco anos.
Não chegou ainda ao que se gastava há cinco anos.
Será que o ex-Ministro da Fazenda e atual Presiden­
te não sabe disso, para ficar acusando o seu Minis­
tro da Saúde de fracassar na impossível tarefa de
resolver da noite para o dia um problema que já vem
crônico de há muito tempo?

Não se pode afirmar, como fizeram aqui al­
guns, que S. Exª é o Ministro dos hospitais! Ora, per­
tenço a um partido socialista; portanto, se se quiser
socializar todo o sistema de saúde, acharei bom. Po­
rém, será que existe dinheiro para desapropriar to­
dos os hospitais, que hoje são responsáveis por
aO% das internações e 50% das consultas ambula­
toriais? O Presidente Fernando Henrique Cardoso
vai desembolsar o dinheiro necessário para desa­
propriar todas as Santas Casas do País, que são
responsáveis por 70% das internações? Não que­
rem que o Ministro da Saúde pague as internações
do povo pobre, se só 20% se internam em hospitais
públicos e aO% em hospitais privados? É para o
povo morrer em casa, ou nas ruas? É uma ignorân­
cia! As pessoas não devem falar sobre coisas que
desconhecem.

Quero aqui registrar o meu apoio não ao Go­
verno, mas à ação decidida do Ministro Adib Jatene,
que vem enfrentando os problemas reais, concretos,
inclusive o arrocho nos gastos com as áreas sociais.

Lamento também que, mais uma vez, a Comis­
são de Justiça não tenha tido pelo menos quorum
para apreciar a admissibilidade da questão da
CPMF, para deixar que o mérito seja analisado na
Comissão Especial. Será que' vão negar ao Con­
gresso, à Câmara, o direito de analisar o mérito?
Usarão o pretexto da admissibilidade na Comissão
de Justiça? Vão negar quorum sistematicamente,
fazer obstrução - como alguns partidos do Governo
fizeram ontem, nitidamente, assinando a presença e
se retirando para não dar quorum -, a fim de não
deixar que seja apreciado o mérito da CPMF?

Registro, assim, o meu protesto contra essa
posição d~ obstrução na Comissão de Justiça, para
impedir que a Câmara possa discutir o mérito da
questão da CPMF.

Era o que tinha a dizer.
O SR. WIGBERTO TARTUCE (PPB - DF.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, procurarei ser breve, até mesmo porque
o assunto que enfoco já tem sido abordado por al­
guns Parlamentares.

Ontem, assomamos à tribuna. e, a propósito,
elogiávamos o Governo do Presidente Fernando
Henrique Cardoso, com justificadas razões na maio­
ria dos itens, porque o acerto do Governo tem sido'
muito maior do que os eventuais desacertos.

Assim sendo, deveria ter sido ontem Relator de
matéria que previa o aumento do salário dos funcio­
nários da Polícia Federal, uma vez que os 12.700
funcionários policiais efetivamente receberiam au­
mento do Governo e, entretanto, os mil, setecentos
e poucos funcionários administrativos não teriam o
mesmo privilégio. Mas fui preterido porque, ao ser
Relator no plenário, iria naturalmente solicitar au­
mento para este pessoal.

Então, Sr. Presidente, infelizmente constata­
mos que o Governo não deseja repassar os valores
da data-base para os funcionários públicos no mês
de janeiro. Ora, aqui estou com o cacife de um go­
vernista. Fui obediente no ano de 1995 e votei todas
as matérias em consonância com o Governo, mas
não serei subserviente ao tempo também de não fa­
zer críticas, já que elas ajudam a dinamizar o pro­
cesso democrático. O Governo faz muito mal em
não repassar aos funcionários públicos o aumento
que têm direito na data-base, agora em janeiro. O
Governo não precisa lançar mão de pequenos arti­
fícios e de pequenas diferenças que hão de fazer
grandes diferenças num País como o nosso, em
busca do desenvolvimento, deixando inclusive fun­
cionários desta Casa insatisfeitos, preocupados e
sem a menor perspectiva de terem seu aumento
na data-base como todas as outras categorias de
trabalhadores do Brasil. Então, venho a esta Casa,
como governista, fazer um apelo aos homens do
Governo.

Sr. Presidente, são apenas 0,7% do Produto
Interno Bruto brasileiro. Isso não representa absolu­
tamente nada. Precisamos criar no País uma classe
média capaz de alavancar o desenvolvimento do
País. Por que não começarmos neste ponto? Os
eventuais 500, 700 ou aoo reais de aumento no sa­
lário do funcionário não representam nada, até mes-
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mo porque estes recursos são provenientes do rece- econômica e financeira das Prefeituras brasileiras,
bimento dos impostos, portanto do bolso dos brasi- que já não suportam a escassez de recursos para
leiros. saldar seus compromissos e, em muitos casos, se-

Sr. Presidente, V. Exª- está preocupado cóm o quer conseguem cumprir a manutenção de suas ci-
tempo e vou me abster de fazer mais comentários, dades.
mas espero que estas palavras cheguem ao Palácio O aspecto financeiro, a recessão e a política
do Planalto e o Governo repense sua posição e faça econômica do Governo estão levando milhares de
justiça, porque é a partir dela que teremos um País Prefeituras à insolvência e à inadimplência.
melhor, mais equilibrado e mais satisfatório. Sr. Presidente, venho hoje a esta tribuna ape-

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Agrade- lar ao Governo e à equipe econômica para que es-
ço a compreensão de V. Exª- tendam às Prefeituras Municipais o socorro, a ajuda,

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revi- com as mesmas facilidades que pretendem conce-
são do orador.) - Sr. Presidente, quero, neste mo- der aos Governos Estaduais.
mento, chamar a atenção desta Casa e de todos os As mesmas condições já concedidas aos ban-
Parlamentares, em especial das bancadas que apre- cos brasileiros poderiam também ser estendidas às
sentaram emendas ao Orçamento, para o fato de Prefeituras.
que me encontro com o relatório da Subcomissão 2, São urgentes tais medidas, Sr. Presidente Fer-
que tratou da área de Agricultura, Fazenda; Indústria nando Henrique Cardoso. Caso contrário, veremos a
e Comércio. maior quebradeira da história nas administrações

É o maior absurdo que já vi, Sr. Presidente, municipais, trazendo um reflexo perigoso para a so-
exatamente aquilo que tentamos fazer corretamente ciedade brasileira, que poderá desestabilizar a políti-
aqui, que é o atendimento das emendas coletivas, ca econômica, o Plano Real e o próprio regime fede-
das emendas de bancada para fortalecer o Parla- rativo de nosso País.
mento, o Sub-relator, Deputado Pedrinho Abrão, Era o que tinha a dizer.
atendeu, pura e simplesmente, às emendas paro- O SR. LUIZ DURÃO (PDT - ES. Pronuncia
quiais, àquelas que tratavam de patrulhas agrícolas, o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs.
iluminação de algumas ruas, etc. As em,end~s coleti- Deputados, não foram poucos os governantes que
vas ele absolutamente não atendeu. elegeram a educação como prioridade número um

Para que V. Exª tenha uma idéia do absurdo, mas muito poucos, muito poucos mesmo, passa-
no que se refere ao Distrito Federal, das seis emen- ram disso, porque não basta vincular recursos e
das coletivas que o nobre Deputado foi relator - no diagnosticar a doença do analfabetismo, causa de
campo da Saúde, da Educação, da Segurança PÚ- muitos dos males que cerceiam o nosso desenvolvi-
blica e da geração de emprego no Distrito Federal, mento, sem a terapêutica adequada para desobs-
que é um problema muito sério - entre as dez emen- truir as artérias viciadas e fazer circular adequada-
das que apresentamos, porque a bancada do Distri- mente tais recursos.
to Federal só ap,resentou dez, S. Exª- atendeu so- A idéia central do projeto de ensino do atual
mente uma; parcialmente, ele concedeu apenas 20 governo é o que se pode chamar de Ovo de Colom-
dos 54 milhões pedidos para as obras do metrô. bo pois vincula 60% dos recursos estaduais e Muni-

Portanto, é um crime, é um absurdo. Esse rela- cipais, destinando-os constitucionalmente à educa-
tório merece ser rejeitado pela Comissão de Orça- ção. Mas, Sr. Presidente, cabe aqui a pergunta: va-
mento e pelo Plenário. Não podemos aceitar esse mos vincular 60% do quê, neste mesmo momento
tipo de coisa. discutimos aqui no Congresso a reforma administra-

Já conversei com alguns integrantes da nossa tiva e constatamos que muitos Estados já têm até
bancada e os oito Deputados e os três Senadores mais de 90% de sua recei~a compro~etida com o
do Distrito Federal levantar-se-ão contra o absurdo pagamento de pessoal, ativo ou InatiVO? Cem por
que é o relatório parcial do Deputado Pedrinho cento de zero é zero, Sr. Presidente.
Abrão, que conhece muito bem a situação do Distrito Vê-se, pois, por esta simples constatação, que
Federal, mesmo porque ele é Deputado pelo Estado a imagem deste parlamentar, que representa uma
de Goiás. população humilde, leva-nos a concluir que a educa-

o SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP. ção no Brasil transcende às soluções técnicas, ma-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, temáticas e estatísticas, dependendo de uma deci-
srªs e Srs. Deputados, vejo com tristeza a situação são política, que só pode ser tomada por estadistas.
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Recursos para a educação existem dentro do
próprio orçamento da União, vinculada a sua aplica­
ção por lei, mas essa aplicação muitas vezes se dá
em setores totalmente alheios às finalidades a que
se destinam.

O conjunto das receitas do País destinado à
educação soma, hoje, algo superior a 23 bilhões de
reais - o que não é pouco, para uma nação pobre.
Mas cabe ficar atento à sua destinação, quando se
sabe que há professores que ganham até abaixo de
um salário mínimo e que no Estado mais rico da Fe­
deração São Paulo, apenas 68 dos 625 Municípios
mantêm rede própria de ensino fundamental.

Esperamos Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputa­
dos, que, reunindo esforços dos Executivos e Legis­
lativos de todos os níveis desde o Plano Federal ao
Estadual e Municipal possamos estabelecer critérios
que permitam viabilizar o atendimento da aspiração
da população brasileira pela democratização do en­
sino.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. CONFÚCIO MOURA (PMDB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, vejo o movimento dos trabalhado­
res sem-terra, como uma ação de marketing políti­
co, encabeçada pela esquerda brasileira.

O que se vê e o que se viu é, e foi a exaltação
do confronto desse movimento frente ao direito de
propriedade, o desrespeito ao Judiciário e um con­
fronto com a Constituição - conseqüentemente, pro­
curando diminuir a autoridade do Presidente da Re­
pública.

Em outras palavras, vê-se o renascimento de
falsos heróis, com falsas propostas, e que nada
mais exaltam senão o culto à personalidade, o publi­
cismo e o populismo.

srªs e Srs. Deputados, o noticiário nacional é
farto quando mostra a falta comprovada de uma po­
lítica agrícola no Brasil. Os fatos são claros e cho­
cantes. No Paraná, em Santa Catarina e no Rio
Grande do Sul, onde as pequenas propriedades já
estão definidas, com estradas boas, postos de saú­
de e escolas construídas, crédito e assistência técni­
ca - e, o que é mais importante, os agricultores têm
experiência com a terra e com as máquinas -, o que
se vê é uma total insegurança, com vendas de pro­
priedades para pagar dívidas, ou um grande desen-
canto. '

Onde existem as condições ideais para a pros­
peridade agrícola, presencia-se a evasão, o êxodo,
a falência, a quebradeira.

É tudo decorrência da falta de política agrícola,
tanto para assentar o colono como para apoiá-lo e
estimulá-lo a produzir os alimentos para o consumo
interno e para exportação. O mais importante, Sr.
Presidente, é gerar empregos no campo e renda.

Como o Governo postula assentar milhares de
colonos e lhes dar o título de propriedade da terra?
Para quê? Esta é uma brincadeira de esconde-es­
conde, um não querendo resolver o problema do ou­
tro, mas, sim, criar problemas no campo.

Está aí a contra-reforma agrária oficial: dar ter­
ra a quem não tem, enquanto quem a tem quer sair
dela. O movimento dos sem-terra é uma estratégia
política que nada propõe de concreto, a não ser a
pregação da desordem e da desobediência e a bus­
ca de formar novas lideranças políticas ou mártires
sem propostas claras.

Em Rondônia, Sr. Presidente, existem 25 pro­
jetos já com assentamentos definidos, muitos há
mais de 10 anos, e até hoje o INCRA não ofereceu à
esses brasileiros nem estradas, nem escolas, nem
postos de saúde, nem cr~(mo e nem assistência téc­
nica. Com isto, o proprietário não pode ficar no lote,
pois não tem condições de escoar nada, muito me­
nos a produção.

O que julgo mais importante, Srs. Deputados, é
fazer pouco, mas bem feito, com normas bem defini­
das, em termos de política agrícola. A estrutura do
INCRA ficou, no decorrer do tempo, muito pesada­
e, conseqüentemente, insensível à realidade. Pouco
fez e pouco poderá 'fazer, sendo qúe bem poderia

, mudar sua estratégia, através da descentralização
de suas atividades para os institutos de terras dos
Estados ou para os Municípios. Não adianta apenas
mudar a figura física do Presidente do INCRA, por­
que quem efetivamente manda e faz é a alta buro­
cracia do órgão, já viciada e corporatizada.

Primeiro, a política agrícola; depois, a reforma
agrária.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PFL - PI. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e'
Srs. Deputados, é inegável que a essência do ser
humano reside nas disputas e competições. Hoje,
tenho o orgulho de comunicar a esta Casa que o
Piauí, e em especial a comunidade universitária, es­
peram ansiosamente o desenrolar de uma significati­
va competição, já sendo motivo de júbilo para o meu
Estado dela estar participando. Trata-se da indica­
ção, em lista tríplice, do nome o ilustre Reitor da Uni­
versidade Federal do Piauí, Prof. Charles Camilo da
Silveira, para integrar o Conselho Nacional de Edu­
cação.
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o Estado do Piauí muito deve ao nobre Reitor
Charles, pelos seus ímpares trabalhos e ~m especial
por sua atuação na modernização dos destinos da­
quela Universidade.

A indicação do ilustre representante do meu
Estado nessa lista tríplice já não deixa de ser um
grande reconhecimento ao esforço, à dedicação e,
acima de tudo, aos inúmeros méritos do Praf. Char­
les; entretanto, prêmio maior será a vitória, que de­
certo lhe será conferida pelo Ministério da Educa­
ção, na pessoa do Exmº- Sr. Ministro Paulo Renato
Souza e pelo Exrnº- Sr. Presidente da República Fer­
nando Henrique Cardoso.

Como representante do meu Estado, desejo
manifestar aos nobres colegas, ao Exmº- Sr. Ministro
da Educação e ao Exmº- Sr. Presidente da República
o meu irrestrito aval ao nome do Prof. Charles, pois
bem sei que essa vitória será igualmente de todos
os meus conterrâneos e deixará patenteado que,
embora o Estado do Piauí seja carente de recursos
financeiros, é abundante em qualidades humanas.
Assim, seremos capazes de dar o exemplo de que
todo trabalho que o ser humano realiza com amor,
dedicação e desprendimento mais cedo ou mais. tar­
de será reconhecido. Este é o caso do nobre Reitor
Prof. Charles.

Assim sendo, está dada a largada nessa com­
petição. Fico na arquibancada, juntamente com a
grande maioria do povo do meu querido Piauí, irma­
nados na certeza de que, pelos méritos do nosso
representante e diante da grandeza dos juízes que
atuarão nessa honrosa disputa, seremos vitoriosos.

O SR. PEDRO WILSON (PT - GO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - -Sr. Presidente, srªs e Srs.
Deputados, solicitamos, nos devidos termos, a trans­
crição nos Anais desta Casa da manifestação do
Conselho Universitário da Universidade de São Pau­
lo sobre a Emenda Constitucional nQ 233, de 1995.

Hoje foi instalada a Comissão Especial da PEC
nQ 233/95, conforme Mensagem do Poder Executivo
nQ 1.078. Tal emenda propõe mudanças no art. 34,
do Capítulo 111, Seção 111, da Constituição Federal, e
no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

Levantamos, de início, preocupações relativas
à colisão desta PEC nQ 233/95 com a proposta de
LDB, em tramitação final no Senado Federal, e com
os anseios da comunidade educacional brasileira.
Levantamos preocupações em relação à autonomia
universitária, à gratuidade do ensino, à exigência de
recursos orçamentários para a educação fundamen­
tai, média, técnica, universitária, e para o combate

ao analfabetismo de 25 milhões de brasileiras.
Quanto aos fundos propostos, terão eles dotações
suficientes? Serão geridos democraticamente? Ha­
verá um nivelamento por cima ou por baixo com os
diferentes Municípios e Estados brasileiros? E a
União, será ou não responsável por aportes orça­
mentários para desenvolver mais e melhor a educa­
ção nacional?

Esperamos, assim, a realização de debates e
audiências públicas, com a participação da socieda­
de e de entidades representativas, como CRUB, An­
difes, UNE, Andes, CNTE, Udime, Ubes, Fasubra,
Consed, Conselhos Estaduais de Educação, Comis­
sões de Educação e Cultura da Câmara dos Deputa­
dos, das Assembléias Legislativas e das Câmaras
de Vereadores das maiores cidades brasileiras, in­
clusive as capitais.

A luta pela educação é uma luta prioritária de
todos os brasileiros. Queremos educação democráti­
ca, gratuita e de qualidade para todos os brasileiros
e em todos os níveis, para um real desenvolvimento
sustentado do nosso povo. Para tanto é preciso ter
leis e recursos, planejamento e autonomia gestão
democrática e avaliação permanente das escolas e
universidades, dos professores e dos estudantes,
em termos de ensino, pesquisa, tecnologia, exten­
são, ciência, conhecimento e concreta contribuição
de todas as instâncias e segmentos sociais para o
progresso político, social e econômico do povo bra­
sileiro, das cidades e do campo'. Vamos assim, com
o Conselho Universitário da USP e certamente os de
outras universidades e entidades representativas, à
luta pela educação brasileira em quantidade e quali­
dade na teoria e na prática para todos os brasileiros,
principalmente para a nossa juventude.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE
O ORADOR:

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO
UNIVERSITÁRIO SOBRE A EMENDA

CONSTITUCIONAL 233/95

O Conselho Universitário da Universidade de
São Paulo manifesta-se em favor da manutenção in­
tegrai do art. 207 da Constituição Federal de 1988.
Ao dispor que... as Universidades gozam de autono­
mia didático-científica, administrativa e de gestão fi­
nanceira e patrimonial e obedecerão ao princípio de
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten­
são, o art. 207 consubstancia avanços reivindicados
ao longo das últimas décadas, garantindo a defesa
da Universidade contra ingerências extra-universi­
tárias.



ANEXO

Artigo 2p6 da Constituição Federal de 1988
- O ensino será ministrado com base nos se­

guintes princípios:

I - igualdaae de condições para o
acesso e permanência na escola;

11 - liberdade de aprender, ensinar,
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e
a saber;

111 - pluralismo de idéias e de concep­
ções pedagógicas, e coexistência de institui­
ções públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em
estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais de
ensino, garantindo, na forma da lei, planos
de carreira para o magistério público, com
piso salarial profissional e ingresso exclusi­
vamente por concurso público de provas e
títulos, assegurado regime jurídico único
para todas a3 instituições mantidas pela
União;

VI - gestão democrática do ensino pú­
blico, na forma da lei; "

VII - garantia de padrão de qualidade.

Artigo 209 da Constituição Federal de 1988
- O ensino é livre à iniciativa privada, atendi­

das as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da
educação nacional;

11 - autorização e avaliação de qualida-:
de pelo Poder PúblicO.

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De­
putados, quero deixar registrada, neste dia, minha
posição em relação ao salário mínimo e seu reajuste
no ano de 1996.

Entendo, Srs. Parlamentares, que o salário mí­
nimo e os proventos dos aposentados e pensionis-
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Instituída em 1988 e implementada nas dimen- Comissão de Autonomia do Conselho Universi-
sões financeira e orçamentária no Estado de São tário. - Prot. Flávio Fava de Moraes, Reitor e Presi-
Paulo em 1989, a autonomia impôs maior racionali- dente - Prol. Celso "de -Rui Deisiegel, Membro -
zação administrativa e exigiu transparência na apli- Profl. Zilda Marcia Gricoli lokoi, Membro - DfI.
cação dos recursos, favorecendo seu controle insti- Nina Beatriz Stocco Ranieri, Consultoria Jurfdica
tucional, com inegáveis resultados nas atividades - Prof. Alvaro Vllaça Azevedo, Membro - Prol.
fins. Hélio Nogueira da Cruz, Membro - Nfdia Majero-

O Conselho Universitário reconhece que a au- wica, Membro.

tonomia é uma conquista consagrada intemacional- Aprovado por unanimidade no Conselho Uni-
mente, na medida em que é necessário à garantia versitário de 19 de dezembro de 1995.
do livre desenvolvimento da ciência, da tecnologia,
das artes e da cultura.

Ao submeter a autonomia, hoje garantida na
Constituição Federal, à lei ordinária, a proposta de
Emenda Constitucional nº- 233/95 representa um
grave retrocesso político jurídico e acadêmico na or­
denação do ensino universitário.

Ao colocar-se a favor da manutenção da auto­
nomia assegurada pelo artigo 207 da Constituição
Federal, o Conselho Universitário considerou neces­
sário, também, manifestar-se plenamente favorável
às iniciativas do Ministério da Educação que visem
assegurar e promover a melhoria do ensino universi­
tário no País, ameaçado pela falta de controle sobre
a proliferação de universidades públicas e particula­
res, criadas muitas vezes, sem a existência de con­
dições imprescindíveis à realização do ensino supe­
rior. É importante observar, a esse respeito, que es­
sas iniciativas independem de eventuais alterações
no artigo 207, pois já estão asseguradas pela Cons­
tituição nos artigos 206 e 209.

Concluindo, o Conselho Universitário entende
que:

1) é imprescindível que se mantenha
inalterado o texto do art. 207 da Constituição
Federal, para garantir a preservação da au­
tonomia universitária;

2) os propósitos do Governo, de pro­
moção da melhoria das Universidades, po­
dem ser realizados mediante a regulamenta­
ção, na LDB e na lei ordinária, dos princípios
contidos nos arts. 206 e 209 da Constituição
Federal;

3) toda regulamentação, por lei ordiná­
ria, deve ser realizada nos limites impostos
pela própria Constituição Federal. Dentro
desses limites, cabem perfeitamente o con­
trole sobre a autorização de funcionamento,
reconhecimento de novos cursos e a garan­
tia de padrão de qualidade nas Universida­
des já existentes.

São Paulo, 19 de dezembro de 1995.



"O salário mínimo, os benefícios man­
tidos pela Previdência Social e os valores
expressos em cruzeiros nas Leis nº- 8.212, e
nQ. 8.213, ambas de 1991, serão reajustados
a partir de 1996, inclusive, pela variação
acumulada do IPC-R nos doze meses ime­
diatamente anteriores, nos meses de maio
de cada ano."

Esclareço ainda, Sr. Presidente, que a Medida
Provisória que trata da desindexação dos salários,
em seu art.8º- determina: A partir de julho de 1995, o
IBGE deixará de calcular o IPC-R. Já o § 1Q. diz: Nas
obrigações e contratos em que haja estipulação de
reajuste pelo IPC-R, esse será substituído pelo índi­
ce previsto contratualmente para esse fim. E no § 3º­
dispõe: A partir da referência julho de 1995, o INPC
substitui o IPC-R para os fins previstos no.§ 6º- do
art. 20 e no § 2º- do art. 21 ambos da Lei nº- 8.880/94.

Como vemos, Srs. Deputados, o INPC passou
a substituir o IPC-R para todas as contribuições da
Previdência Social e, conseqüentemente, também
para os benefícios.

O que nós queremos, Sr. Presidente, é que o
salário mínimo tenha um aumento real, acima do
INPC, para que ele atinja, em 1Q. de maio deste ano,
o valor de 180 reais e que este reajuste seja estendi­
do a todos os aposentados e pensionistas. O que
está, portanto, em discussão é o aumento real, e
não o reajuste inflacionário, pois isto a lei já garante.

O SR. TILDEN SANTIAGO (PT - MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, o Grupo Parlamentar de Amizade
Brasil-Cuba acaba de fazer uma visita encabeçada
por seu Presidente, o Senador Roberto Requião,
que durou uma semana naquele país. Mais três Se­
nadores e uma dezena de Deputados compuse­
ram a delegação formada por representantes de
todos os partidos políticos, de todas as regiões e
de diferentes posições políticas e ideológicas. O
grupo, que já conta com mais de setenta Parla­
méntares tem como traço de união de seus mem­
bros a luta contra o bloqueio imposto a Cuba' pelo
governo norte-americano.
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tas terão que, obrigatoriamente, ser reajustados até Iniciamos nossa visita com um encontro com
no máximo 1º- de maio-deste ano. colegas Parlamentares. cubanos que compõem, na

É totalmente equivocada a notícia divulgada, Assembléia -Nacional, um grupo semelhante ao nos-
tendo como fonte o Governo, de que o salário míni- so. Ele se deu no Centro de Ingenieria Genética y
mo e os benefícios da Previdência Social não terão Biotecnologia, onde o cientista e Deputado Federal
reajuste em 1996. Manuel Li!TIOnta fez uma explanação sobre a impor-

A Lei nº- 8.880/94 garante esse direito em seu tância que Cuba dá à pesquisa científica.
art. 29, quando dispõe: A Comissão de Relações Internacionais da As-

sembléia Nacional .do Poder Popular nos recebeu,
através de seu Presidente Jorge Letcano, e no Mi­
nistério das Relações Exteriores, debatemos com o
próprio Ministro Roberto Robaina, que mostrou com
clareza os avanços e os problemas na atual evolu­
ção da economia cubana. Calorosa foi a discussão
na sede do Partido Comunista Cubano, onde José
A. Arbesú Fraga, membro do Comitê Central, e ou­
tros, membros como Júlio César Cervantes não se
furtaram a temas que podem parecer os mais delica­
dos, tais como: o papel do PCC, sua relação com a
administração e a base da população, o sistema de
partido único.

Srs. Deputados, ponto alto da visita foi obser­
var de perto esses dois orgulhos da experiência cu­
bana - a educação e a assistência médica ao povo.
No Município 10 de Outubro estivemos em uma poli­
clínica, em consultórios de emergência e dialogamos
sobre o sistema médico de família. Na Cidade Esco­
lar Libertad conhecemos um dos 14 centros de pe­
dagogia que formam profissionais professores para
as escolas cubanas de 1º- e 2Q. graus.

Durante toda a programação, além do acompa­
nhamento das autoridades locais, tivemos a atenção
dos Embaixadores Ramon Parodi e José Nogueira
Filho.

É confortador saber que apesar do bloqueio
que lhe foi imposto Cuba conseguiu sobreviver e
está conseguindo obter crescimento econômico:
0,7% em 1994; 2,5% em 1995 - projetando um índi­
ce de 5% para 1996. É bom lembrar que se trata de
um país que tinha segurança econômica, graças às
relações privilegiadas com a URSS antes de 1989:
Finda a URSS, 75% das importações desaparece­
ram de maneira bruta - aí incluído o petróleo. Como
manter a safra. sem fertmzantes, sem máquinas, sem
peças de reposição?

É confortador também saber que Cuba toma
medidas pragmáticas em face à avalanche neolibe­
ral que abateu sobre o mundo inteiro. Abre sua eco­
nomia com a devida cautela para que não se per­
cam as conquistas sociais e para que o horizonte re­
volucionário socialista permaneça na mente e no co­
ração das novas gerações.
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Os relatos oficiais não esconderam as dificul­
dades, os desafios. E nas ruas tivemos o contato fá­
cil com um povO- tãà próximo do nosso: divertido,
alegre, apesar dos problemas, que gosta de música,
de dança, de nossas novelas, que gosta do bom, do
belo, do verdadeiro.

Cuba permanece como um exemplo de inde­
pendência, de autonomia, de liberdade no passado,
em face da Espanha e dos EUA, e de luta no pre­
sente, na defesa de um projeto nacional, alternativo

.à avalanche neocolonialista do capitalismo mundial.
Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, conta­

mos com o apoio de nossos colegas de todos os
partidos a fim de que o fim do bloqueio econômico a
Cuba se torne brevemente uma realidade.

Um povo que soube derrubar uma ditadura,
promover a medicina e a escola popular, erradicar o
analfabetismo e várias doenças crônicas dos países
periféricos e permanecer soberano certamente con­
seguirá superar as dificuldades econômicas que
vêm enfrentando e aperfeiçoar, dentro de sua visão
revolucionária, a democracia do processo político.
Confiamos no povo cubano.

O SR. LUIZ FERNANDO (PSDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados, a democracia venceu a batalha
ideológica do século XX. O regime democrático foi
ameaçado pelos totalitarismos de esquerda e de di­
reita que, precipitadamente, anunciaram o seu fim
como forma de organização social. Ditadores e dés­
potas que zombaram da democracia estão hoje se­
pultados na história. O triunfo da democracia é, so­
bretudo, o triunfo do ser humano sobre a máquina
do Estado, da liberdade sobre a opressão.

Mas a democracia não é um sistema pronto e
acabado. Inexiste fórmula mágica que instaure um
.regime ideal em qualquer país que seja, cada nação,
cada sociedade possui características únicas que
devem ser consideradas e respeitadas pelo sistema
político. Em aditamento, as sociedades evoluem diu­
turnamente, necessitando, portanto, de contínua
atualização de seu sistema de governo para evitar
descasamento entre a sociedade e o Estado. De
onde o papel fundamental do legislador para garantir
o bom funcionamento do regime democrático e, ain­
da mais, sua própria sobrevivência.

O debate político, hoje, centra-se sobre as me­
lhores formas de democracia. Uns defendem a de­
mocracia liberal, outros a socialdemocracia. Aque­
les, são herdeiros diretos dos liberais históricos que
governaram as principais nações do Ocidente desde
a Revolução Industrial até a crise de 1929. Estes,

representam a alternativa democrática às ameaças
totalitárias surgidas na década de 30. Cumpre lem­
brar que o totalitarismo marxista-Ieninista, o fascis­
mo e o nazismo surgiram diànte do fracasso dos li­
berais ortodoxos em conduzir políticas econômicas e
seu esquecimento do lado social. Um dos pilares
dos totalitarismos já referidos era justamente uma
política social paternalista em oposição à inércia dos
liberais de então.

A socialdemocracia é uma evolução do sistema
democrático. Constatado o fracasso do mercado em
remediar as desigualdades sociais f! diante da as­
censão do totalitarismo, surge uma nova forma de
regime democrático. Trata-se de regime que englo­
ba a totalidade da população e não apenas um gru­
po de privilegiados pela sorte e pela fortuna. É regi­
me includente e não excludente, solidário e não
mesquinho, participativo e não indiferente. Em
suma, é o sistema de governo mais evoluído, pois
coaduna o respeito ao indivíduo com a proteção so­
cial que os cidadãos de hoje exigem.

As nações que ostentam os melhores índices
de qualidade de vida adotaram o regime socialde­
mocrático de governo. Os pioneiros foram os países
escandinavos, nações de extrema pobreza há pouco
mais de um século e que se alçaram a níveis exem­
plares de desenvolvimento econômico e social em
poucas décadas. O modelo nórdico foi seguido por
muitas outras nações, desejosas de obter resultados
similares. Vamos, por motivo de espaço e por serem
países com algumas características similares ao
Brasil, nos limitar aos casos de Espanha, Portugal e
Grécia.

Espanha e Portugal sofreram o arbítrio das di­
taduras durante longas décadas. A Grécia passou
de uma monarquia autoritária para a ditadura dos
coronéis. Na década de 70 eram países marginaliza­
dos no âmbito europeu e mundial. Nações pobres,
vistas como símbolo do atraso frente a uma Europa
unida, próspera e democrática. Em poucos anos, to'"
davia, o fim dos regimes autoritários tanto na Penín­
sula Ibérica como na Grécia mudou radicalmente o
perfil dessas três nações. Hoje são exemplo de paí­
ses bem-sucedidos que conseguiram, em curto es­
paço de tempo, alinhar-se com as nações desenvol­
vidas da União Européia.

O exemplo mais significativo talvez seja o da
Espanha. De país marginalizado, classificado como
em desenvolvimento pela OCDE há vinte anos, hoje
é considerado país desenvolvido que, em vez de re­
ceber, fornece agora ajuda e cooperação para paí­
ses pobres. No concerto europeu, a Espanha recu-
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perou lugar de destaque, do qual estava alijada há
séculos. Portugal e Grécia também progrediram so­
cial e economicamente, fazendo hoje, parte, junto
com a Espanha, da União Européia. Mas o progres­
so desses países só foi possível a partir de profun­
das reformas políticaS"e sociais. A transição das di­
taduras diverge de país para país mas existem cer­
tos traços comuns aos três aqui considerados.

Em primeiro lugar, a instauração plena do esta­
do de direito, concretizada por uma Constituição. li­
berdades fundamentais e direitos econômicos e so­
ciais estão explicitamente garantidos na Lei Maior. A
seguir, abertura da economia, com o fim de monopó­
lios, campanha de privatização e incentivos para os
investimentos externos. Depois, reforma do Estado,
com maior autonomia para regiões, Estados ou pro­
víncias. Reestruturação do serviço público, com a in­
dispensável manutenção da estabilidade e do aces­
so exclusivo por concurso, mas exigindo desempe­
nho e incentivando formação e aprimoramento, den­
tro do quadro geral de um plano de carreira fixo, e
transparente. Um serviço público estável, dinâmico e
motivadó é requisito de todo Estado democrático,
conforme atesta o exemplo europeu.

A principal característica desse conjunto de re­
formas é banir o arbítrio da sociedade. Com esse
objetivo, restaura-se a primazia do direito, abolem­
se práticas abusivas no serviço público, facilita-se a
vida econômica e social dos cidadãos. Também, há
especial cuidado em proteger os menos favorecidos
fornecendo assistência à saúde, educação, presta­
ções sociais diversas para que todos possam inte­
grar-se na sociedade e desempenhar um papel pro­
dutivo. A educação universal, pública, gratuita e de
qualidade é elemento fundamental para que uma so­
ciedade evolua e se torne cada vez mais democráti­
ca e solidária. Grandes programas de incentivos à
formação profissional contínua são indispensáveis
em um mundo cada vez mais interligado e de veloz
evolução tecnológica. A educação contínua dos ci­
dadãos é indispensável para todo país que almeje
progredir econômica e socialmente.

A ênfase é no cidadão, não mais no Estado, no
capital, ou em interesses corporativos. Essa a dife­
rença fundamental entre os regimes socialdemocra­
tas e as ditaduras, assim como também distingue-se
do liberalismo que cultua apenas a livre iniciativa. A
participação do Estado na sociedade é julgada indis­
pensável para garantir justiça social e igualdade de
oportunidades. Dando-se ênfase na educação, na
administração pública descentralizada e transparen­
te, no acesso à Justiça para todos. No campo eco-

nômico, o Estado, nas democracias européias
atuais, garante os serviços básicos de transportes,
comunicações e o fornecimento de energia, seja di­
retamente, seja por meio de concessionárias estrita­
mente controladas. Pois cabe dizer aqui que, no
caso de terceirização, deve o Estado dotar-se dos
meios de controle indispensáveis para fiscalizar de
fato o desempenho das empresas privadas que exe­
cutam serviços públicos.

Por último, há correntes de opinião que predi­
zem o fim da social-democracia. Tratar-se-ia, dizem,
de regime inviável, incompatível com a realidade
atual, por demais oneroso e pouco dinâmico. A ver­
dade dos fatos é que mesmo quando os liberais as­
sumem o poder nos países europeus, como na
França, na Grã-Bretanha, na Alemanha, na Suécia,
os governos mantêm, em que pesem discursos elei­
torais ,em contrário, as estruturas de ajuda social im­
plantadas pelos governos social-democratas. Pode­
se afirmar que hoje, mesmo diante do confronto en­
tre teorias neoliberais e social-democratas, os avan­
ços sociais básicos propiciados pela social-democra­
cia são inquestionáveis. o que se discute são abran­
gência, limitações e valores das prestações sociais
que todo governo democrático deve fornecer aos
seus cidadãos. A população aceita modificações na
oferta social do governo para ajustá-Ias à realidade
orçamentária, mas não tolera seu questionamento
básico, não aceita sua supressão pura e simples.

Importa que estes dados sirvam de reflexão
para o Brasil de hoje. O Estado tem, sim uma função
social de basilar importância. O mercado não supre
todas as necessidades de uma sociedade. Nenhum
país se desenvolveu sem uma decisiva e contínua
ação do Estado na educação, na saúde, na regula­
mentação das atividades econômicas. O mercado
tem seu papel na sociedade, o Estado também; os
dois devem complementar-se e não se excluir ou se
enfrentar. Cabe ao poder público, por meio de uma ad­
ministração profissional e isenta, incentivar o cresci­
mento econômico' mas, sobretudo, incentivar o cresci­
mento pessoal de cada cidadão. Afinal, a sociedade se
compõe de seres humanos e só tem razão de ser em
função destes. Este é o ponto crucial que desejaria ver
sempre presente em todas as discussões sobre o
novo Brasil que desejamos construir.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS - DF.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
srªs e Srs. Deputados, o Banco do Brasil apresen­
tou imenso prejuízo. E isto pelo segundo semestre
consecutivo. A empresa, em ~ua configuração atual,
seja, sociedade de economia mista, data do princí-
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pio deste século. Pois bem, nesses quase 100 anos créditos agrícolas, negociados e renegociados sob a
decorridos, é a primeira vez que se acusa um prejuí- égide do Govemo Federal, sem que os recursos em-
zo em suas contas finais. prestados pelo Banco retornem a seus cofres. Pior:

Estivemos aqui, nesta Casa, junto a outros i1us- esses créditos são considerados em liquidação e,
tres Parlamentares, condenando a forma excêntrica enquanto não honrados, o Banco tem que apartar de
com que a empresa, querendo reduzir gastos, imple- seus resultados financeiros parcela elevadíssima,
mentou um programa de demissões com o qual, para sua garantia. E essas parcelas, conforme já o
para dizer o menos, o aspecto humano foi inteira- dissemos anteriormente, têm peso específico de re-
mente relegado ao desprezo. E mostramos que a levo para impedir resultados positivos, balanço a ba-
economia a ser gerada, a redução de custos daí de- lanço.
corrente em nada resolveria a questão do Banco. No caso, só encontraríamos uma solução: cha-
Até porque esses resultados negativos estavam, an- mar o Governo a responder por essa situação estra-
tes de mais nada, no alto grau de inadimplência en- nha, estranhíssima, que vive a maior empresa finan-
frentado pela Empresa - o maior em toda sua histó- ceira do País - da América Latina, aliás - empresa
ria. E isto ia obrigando o Banco, balanço a balanço, de que, acreditem ou não, o Tesouro Nacional é o
a fazer provisões estratosféricas para garantir a ru- acionista majoritário. No caso, caberia ao Poder
brica Créditos em Liquidação. Depois, importante Executivo admitir, de pronto, que essas dívidas ru-
observar, um dos componentes mais relevantes des- rais, vencidas há mais de cinco anos, seriam retira-
se elevado índice de maus pagadores era o próprio das da contabilidade do" Banco e passariam à r-es-
Governo Federal, não por ironia, aliás, seu acionista ponsabilidade do Tesouro Nacional. Seriam, com
majoritário. uma simples medida, bilhões e bilhões de reais que

E não nos enganamos. O funcionalismo que retornariam. aos cofres do Banco e. que ~eriam, por
não pediu demissão enfrenta uma situação difícil, força, reaphcados: ano a ano, no finanCiamento de
uma sensação de rejeição e de desamparo, uma in- nossas safras agncolas.
tranqüilidade que não pode ser boa para a condução Muito mais, Sr. Presidente, Srs. Deputados,
dos trabalhos da Casa e que necessita, com urgên- poderíamos dizer, comentando os resultados negati-
cia, ser revertida. vos apresentados pelo Banco do Brasil. O cliente, a

Os créditos existentes estão sendo cobrados população em geral, não se dá conta desses aspec-
com uma sinfonia dissonante, barulhenta e desagra- tos, que podem pecar ~or sua tecnicalidade ou, daí,
dável, que entendemos esdrúxula. E isto porque a porJalta de transp~rêncla.
intermediação financeira deve se resolver em três O Banco segue imune a boatos e incertezas. A
etapas que não se excluem: captar, emprestar e co- clientela corre a seus balcões, mal se anuncia a ven-
brar. E a cobrança haveria de ser feita no dia ime- da de um novo produto de mercado financeiro. Os
diato ao vencimento, sem alarde, na forma usual, números, as estatísticas mostram essa confiança,
sem a necessidade de gastos extraordinários em pu- comprovam os valores sempre crescentes. Enquan-
blicidade e na utilização desnecessária de servido- ·to isso, no entanto, nossos colegas de trabalho en-
res experientes, que melhor se aproveitariam, como frentam situação às avessas: sem estímulo, sem en-
sempre o foram, em tarefas mais pertinentes. Os re- tusiasmo. Nada lhes é proposto. Ao contrário, tro-
sultados, por isso mesmo, ainda são pífios. Vale a cam estímulos por ameaças. Liquidam-se perspecti-
pena repensar, vale a pena reformular os critérios vas, anulam-se horizontes. E se criam, com isso, os
definidos como infalíveis e cuja falibilidade, impossí- túneis da incerteza onde é impossível navegar, tra-
vei negar, se comprova a cada dia. balhar, produzir.

Os débitos do Tesouro, que o Tribunal de Con- Para estes colegas, por isso mesmo, nossas
tas da União, em 1992, já teria estimado em mais de palavras de apoio e o apelo a que resistam, porque
8 bilhões de dólares, são outra questão relevante. eles são permanentes, enquanto transitórios são es-
Para sua solução, montaram-se sete grupos de tra- ses dirigentes que ainda não conseguiram, um ano
balho - sete, Sr. Presidente, sete grupos de traba- já passado, adquirir a cultura da Casa, que somente
lho! O Tesouro Nacional já reconheceu cerca de 2 se pode confundir com a grandiosidade de sua histó-
bilhões de dólares, ainda que reconhecer não signifi- ria. Um dia teremos um "banco renovado, em que di-
que pagar de imediato, ou, sequer, pagar. Restam retoria e funcionalismo sejam um só bloco, tenham
mais de 4 bilhões, para que a discussão sobre eles um só objetivo, principalmente porque - é a expe-
prossiga. E isto, Sr. Presidente, sem falar daqueles riência sindical que nos ensina - esses objetivos



O diretor da rede de hospitais Sarah
afirma que o Sistema Brasileiro de Saúde é
injusto, incompetente, p'erdulário e genocida

Roberto Pompeu de loledo

Nem parece Brasil. Visite-se o Hospital Sarah,
de Brasília, e se terá uma ~ntítese da imagem pa­
drão de um hospital público brasileiro, com suas
constantes de sujeira, com superlotação, falta de
pessoal, escassez de materiais, descaso pelos pa­
cientes, negligência, imprudência e imperícia. No
Sarah, especializado em ortopedia e reabilitação de
doenças do aparelho locomotor, tudo funciona ina­
creditavelmente direito, da limpeza dos corredores
às máquinas, passando por um comezinho princípio
para qualquer empreendimento que queira dar certo
- ali, os principais profissionais, no caso os médicos,
trabalham em regime de período integral e dedica­
ção exclusiva.

O Sarah, antes chamado Sarah Kubitschek, é
criação de um médico formado na Universidade Fe-
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maiores, que são os objetivos nacionais, acabam deral do Rio de Janeiro e pós-graduado em ortope-
por ser definidos - e defendidos, isto mesmo, defe'1- dia na Universidade de Oxford, na Inglaterra - o ca-
didos! - por nós, seus servidores. rioca Aloysio Campos da Paz Jr., de 61 anos.Hoje o

Era o que tinha a dizer. Sarah já é uma rede, com unidades, além de Brasí-
O SR. FERNANDO LYRA (Bloco/PSB - PE. lia, em Belo Horizonte, Salvador, Fortaleza e São

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Luís. A rede Sarah obedece a um regime sui gene-
Srs. Deputados, gostaria de registrar nos Anais da ris, aprovado pelo Congresso, em que é definida
Casa a entrevista concedida Diretor do hospital Sa- corno instituição pública mas não estatal - o que lhe
rah, Aloysio Campos da Paz, à revista Veja desta garante a autonomia de gestão.
semana que traz uma análise pertinente e compe- Mas isso não é o principal. O que garante ao
tente da situação da saúde no Brasil. Sarah ser o Sarah é que há uma filosofia por trás

O Dr. Aloysio, além de diretor, é, também, o dele, surgida da visão da medicina defendida por
gestor deste conceituado hospital que hoje transfor- Campos da Paz, seu criador e diretor. Campos da
mou-se em uma rede e uma referência pelos altos Paz não é um ortopedista cujo interesse se limita às
padrões de qualidade dos serviços que presta. fraturas. Ele tem uma visão da medicina com come-

Este médico implantou uma nova filosofia ad- ço, meio e fim, e essa visão é baseada em princípios
ministrativa onde a saúde é um bem a ser restaura- tão simples quanto desrespeitados - como os de
do e que deve ser privilegiado; contrariando os demais que o médico deve tratar seu paciente como ser hu-
hospitais da rede pública que seguem a lógica dos se- mano e de que a medicina tem por objetivo a cura,
tores produtivos e geram cada vez mais doentes. ou ao menos o alívio do paciente, não o lucro. Nem

O Hospital Sarah é o exemplo concreto de que parece o Brasil? Vai-se constatar, nesta entrevista,
a saúde no Brasil tem solução. Atende a todas as que Campos da Paz, acha possível que todo o Sis-
classes sociais resgatando a cidadania de,nossa po- tema de Saúde no Brasil se pareça com o Sarah. A
pulação. Devemos repensar o modelo caÓtiéo que questão é de filosofia de saúde pública e vontade
temos hoje, abolir o comércio na medicina e parar política de implentá-Ia.
de desperdiçar as fórmulas que já deram certo. Veja - Que há de errado no Sistema Brasileiro

ENTREVISTA A QUE SE REFERE O de Saúde?
ORADOR: Campos da Paz - Acho que o sistema merece

ENTREVISTA' ALOYSIO CAMPOS DA PAZJR ser condenado por um simples motivo:, porque é ba-
. . seado no lucro. É baseado numa lógica que pode

ESTÁ TUDO ERRADO ser válida no setor produtivo, no qual, se você pro­
duz mais, ou produz produtos mais complexos, ga­
nha mais, só que você opera em outro setor, e num
momento em que o ser humano se apresenta num
estado de fragilidade, que é o momento da doença.
O sistema é perverso e genocida. Ele se baseia no
princípio de que você ganha mais se atende mais, e
tanto mais quanto mais complexo for o tratamento
ministrado. A partir daí, vai-se gerar uma quantidade
enorme de doentes e uma quantidade enorme de
procedimentos complexos desnecessários. A lógica
do sistema induz a criar a doença e lucrar com ela,
não à utopia médica de acabar com a doença.

Veja - O sistema cria a doença!? Como? Por
quê?

Campos da Paz - O SUS (Sistema Único de
Saúde), estabelece que os hospitais conveniados
são pagos segundo a quantidade de pacientes aten­
didos e a complexidade da ação médica praticada.
Vamos pegar um exemplo da minha área, que é a
ortopedia - uma fratura~ Você pode tratar da fratura
conservadoramente ou operá-Ia, mas, se o sistema
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paga mais para operá-Ia, a tentação será grande em Veja - Por que o senhor diz que o sistema é
fazer a operação. Isso já foi denunciado por Bernard genocida?
Shaw, no começo do século, no Dilema de um Médi- Campos da Paz..,.. Pela mesma razão.. Na mi-
co, quando diz que a sociedade que aceita pagar nha área, a gente pode não matar, embora aleije. E
mais para extrair uma perna do que para extrair uma nas outras áreas, onde você mexe no coração, nos
unha está condenada a conviver com um monte de rins, no fígado? O que estará acontecendo?
incapacitados físicos. Veja - Por que o sistema é assim?

Veja - Mas, não ~xiste uma ética m,édica? Campos da Paz - Porque muitos ganham com
Como é que o.médlco vai operar desnecessanamen- ele. Vamos analisar o que é esse sistema. O que
te? está escrito na Constituição? Que haverá um siste-

Campos da Paz - Vamos pegar outro exemplo. ma único de saúde, descentralizado e financiado
Chega às minhas mãos um paciente com um proble- pelo orçamento da União, dos Estados e Municípios,
ma no joelho. Eu faço um exame radiológico e con- e que desse sistetna único poderá participar, de for-
cluo que ele tem uma lesão de menisco. Ora, um pa- ma complementar, a iniciativa privada. Ora, ao admi-
ciente com lesão de menisco é teoricamente um tir um sistema complementar, você está dizendo: Eu
candidato à cirurgia. Mas esse paciente tem 50 não dou conta do recado. Pior que isso, você está
anos, e é um atleta de fim de semana, não um joga- criando uma dualidade entre um sistema público e
dor de futebol profissional. Então, pode perfeitamen- um sistema privado, ambos disputando o financia-
te ir tocando a vida sem operar. O problema é que mento na mesma fonte, que são os orçamentos pú-
eu sei que, se operar, vou ganhar mais do Ministério blicos, e portanto competindo um com o outro. Eu
da Saúde. Pronto, está feita uma coisa perniciosa, não conheço nenhuma experiência humana em que
que é inserir o lucro no meu processo decisório. Isso você cria duas coisas antagônicas e uma não des-
vai influenciar minha decisão. Estarei indo contra a trua a outra. O que aconteceu no Brasil, a partir do
ética da minha profissão, se decidir pela operação? .erro da Constituição de 1988, foi que o sistema pú-
Eu pessoalmente acho que sim, mas o médico que o blico levou a pior. Acredito que 70% da assistência
fizer pode convencer a si mesmo que está adotando médica no Brasil hoje seja feita pelas concessioná-
o procedimento tecnicamente correto, e está mes- rias, ou seja, pelas instituições privadas que, graças
mo, uma vez que a operação é uma das alternativas aos convênios com o Ministério da Saúde, recebem
para aquele caso concreto. do SUS.

Veja -Isso é criar doença? Veja - Por que, necessariamente, o setor pú-
Campos da Paz - Isso é complicar o tratamen- blico teria de perder a parada com o setor privado?

to, mas o que decorre daí é criar doença. Trata-se Campos da Paz - Porque o setor público não
de uma das calamidades do sistema brasileiro: a cuidou da coisa màis elementar, que é exigir de
grande quantidade de atos complexos, praticados seus servidores que servissem só a ele. Os mesmos
por pessoal não qualificado, em lugares inadequa- médicos, os mesmos chefes de departamento, ope-
dos. Se o sujeito ganha mais por isso,' e,le pratica ram no setor público e no setor privado. É a chama-
atos sofisticados sem estar preparado para isso.' da dupla militância. O sujeito é chefe do raio X num
Isso gera um número brutal de complicações. É o hospital público e, do outro lado da rua, dono de um
que a gente chama de segundo acidente - o primei- raio X. O daqui, do hospital público nunca funciona.
ro é na rua, o segundo no hospital. Você conversa O de lá sempre funciona. E o sistema paga para que
com qualquer chefe de serviço de um bom hospital, os casos que não possam ser atendidos aqui sejam
e ele vai dizer a mesma coisa - que sua instituição transferidos para lá, afinal está na Constituição a tal
virou um depósito de complicações. Tome-se o hos- forma complementar de atendimento, não está? En-
pital que eu dirijo, o Sarah. Não é um hospital de pri- tão, o que você acha que vai acontecer? O raio X
meiro atendimento, um pronto-socorro - é um hospi- daqui vai quebrar cada vez mais, e o de lá funcionar
tal de recuperação. Pois bem, 50% das pessoas que cada vez melhor. A dupla militância acaba criando
estão aqui apreséntam complicações inerentes ao agentes duplos. Se duas revistas concorrentes per:-
primeiro atendimento, não ao traumatismo. Quer di- mitem que os mesmos jornalistas trabalhem para
zer, o uso de técnicas sofisticadas por pessoal não ambas, o que acontece? Uma vai para o espaço. É
qualificado, em lugar inadequado. Pessoas com in- uma loucura. Mas isso que a empresa privada, já
fecção hospitalar, com fístulas, com doenças que aí com razoável nível de organização no Brasil, acha
vão ser de longa duração. uma loucura é permitido no sistema de assistência
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médica. A verdade, para sintetizar, é a seguinte: a todo o dinheiro público será empregado exclusiva-
dupla militância -e 0 pagamento por produtividade mente nas instituições públicas.
são os dois fatores fundamentais de corrupção do Veja"- Com as verbas atuais, daria para mon-
sistema. . tar um sistema público abrangente e eficiente?

Veja - Existe possibilidade de o médico esca- Campos da Paz - Acho que daria para come-
par da dupla militância? Não é assim que ele sobre- çar a recuperar o sistema que está aí. Daria para co-
vive? meçar a formar um quadro de pessoas que desejem

Campos da Paz - O que mais ouço dos jovens dedicar-se ao serviço público. É muito dinheiro o que
médicos que se candidatam para trabalhar aqui no o Brasil destina à.saúde. O orçamento de 1996, des-
Sarah é: Eu quero sair da selva. Eles querem traba- tina 19 bilhões de reais ao setor, o que equivale a
Ihar num lugar só, onde possam estudar, se diferen- 17% do orçamento da União.
ciar profissionalmente e parar de ficar correndo de Veja - Por que uma instituição como o Hospital
um lugar para outro. Eles não são donos de hospi- das Clínicas, de São Paulo, não apresenta o mesmo
tais, não são eles que pegam as verbas do SUS. nível de excelência de antes?
Eles são vítimas do sistema. Eu não tenho dúvida de Campos da Paz- Em primeiro lugar, por causa
que a maioria execra esse negócio. Ninguém gosta da dupla militância. Eu tinha um amigo, o falecido
de abrir l:1ão de determinados princípios e fazer João Rossi, titular de ortopedia da Universidade de
aquilo que sabe que é errado. Ninguém gosta de lar- São Paulo, que dizia que no Hospital das Clínicas o
gar gente falando sozinho no ambulatório porque pessoal já entrava de costas, para sair mais rápido.
tem de correr para outro lugar onde complementará Se o Hospital das Clínicas funcionasse, todas as bi-
seu salário de sobrevivência. bocas que vivem do SUS na região metropolitana de

Veja - O senhor é a favor de uma medicina so- São Paulo fechariam. Mas para funcionar é preciso
cializada? Ou, para evitar uma palavra contaminada, que os médicos fiquem lá dentro em dedicação ex-
uma medicina pública, universal e gratuita? clusiva, que não tenham outros interesses, que se-

Campos da Paz - ...e de boa qualidade. E com jam bem pagos. Há um conflito de interesses, por
bons salários para os médicos e pessoal paramédi-· um lado, e um aviltamento de salários, por outro. O
co. Sou Mas essa palavra socializada, OÜ socialis- resultado é que as pessoas usam aquilo apenas
mo, merece exame. Ela se opõe a capitalismo, não como bico.'
é? E é capitalista o sistema de saúde no Brasil? Es- Veja - Por que o senhor diz que, se o Hospital
ses hospitais que vivem de transferências de recur- das Clínicas funcionasse direitó, as bibocas fecha-
sos do SUS na verdade operam com recursos públi- riam todas?
COSo Eu acho perfeito que um hospital ou um médico Campos da paz - Ele tem uma capacidade ins-
individualmente queiram se estabelecer no sistema talada de leitos enorme. Grande parte dessa capaci-
de livre iniciativa. Mas então que entrem no jogo e dade está ociosa. Ociosa por quê? Alega-se que fal-
aceitem os riscos do capital. Existem hospitais no tam recursos, reposição, manutenção, e salário.
Brasil que operam num sistema estritamente particu- Veja - E não faltam? '
lar, mas são pouquíssimos. A grande maioria vive do Campos da Paz - Acho que falta é administra-
SUS, ou seja, vive de mamar num orçamento públi- ção. Vou pegar um caso que conheço mais de perto,
co. Ora, que capitalismo é esse? Um capitalismo que é o do Hospital de Base, o antigo Hospital Distri-
sem risco? É uma falácia dizer que existe livre inicia- tal de Brasília. Acredito que ele hoje tenha cerca de
tiva no Sistema Brasileiro de Saúde. O que existe é 500 leitos. É um hospital geral, um grande hospital
uma enorme transferência de recursos públicos para geral. Se ele funcionar... o que eu chamo de funcio-
um setor que usa esses recursos para real!zar lu- nar? Se o' tomógrafo funcionar, se a ressonância
cros. Nossos impostos são usados para financiar um magnética: funcionar, e se as pessoas ali não tive-
sistema cujo fim último é enriquecer alguém. rem outro compromisso que não seja botar o hospi-

Veja - Se o problema é a forma de pagamento tal para funcionar, e se além disso o chão ficar um
do SUS e a dupla militância, então não é a falta de pouco mais limpo, é melhorar a aparência, o que vai
verba, como vive dizendo o ministro Adib Jatene? acontecer? A classe média, qL!e não está nadando

Campos da Paz - Acho que não. Toda o di- em dinheiro, vai começar a recorrer a seus serviços.
nheiro que você der a esse sistema vai embora, por- Aí você vai lá e diz: Olha, eu fui bem atendido. Con-
que é um sistema falido. É preciso mudar, e a pri- ta para o vizinho, o vizinho vai e diz: Eu também fui
meira coisa a mudar é estabelecer a seguinte regra: bem atendido. A próxima coisa que vai acontecer é



v- GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr.l,Jrsicino Queiroz.

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Sr. De­
putado, a Mesa deseja agradecer a V. Exª a atenção
para com os seus colegas permitindo o retardamen­
to da sua chamada para que S. Exas pudessem fa­
zer suas breves comunicações.

O SR. URSICINO QUEIROZ (Bloco/PFL - BA.
Sem revisão do orador.) - Obrigado, Sr. Presidente.
Como democrata, gosto de exercitar isso, permitindo
que muitos e muitos Deputados usem da tribuna
para expor seus pensamentos e opiniões.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, encer­
rado mais um ano na história de nosso País, impe­
riosa se torna a necessidade de analisarmos o passa­
do recente e tentar estabelecer perspectivas, embasa­
das na lógica para o presente e para um futuro próxi­
mo sem a veleidade de exercícios de futurologia.

Se o desenvolvimento integral e integrado de
nossó País, obrigatoriamente, é o fanal de povo e di­
rigentes, o crescimento do Social terá de ser a meta
prioritária de qualquer esforço para reverter a brutali­
dade dos desníveis interclasses e inter-regionais que
indubitavelmente, tornam atual e inquestionável a afir~
mação do candidato Fernando Henrique que O Brasil
não é um país pobre; o Brasil é um país injusto.

A concentração estúpida e, com certeza, imoral
de renda, geradora de tensões sociais, desnuda a
face brutal de nossa pirâmide social,· conduzindo-
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você se perguntar: Por qu~ e~ ~ou pagar esse segu- P?ssibilidade de uma alternativa, que você não pre-
ro? É um proce~so ,revoluclonano. clsa necesl3ariamente entrar como gado dentro de

Veja - Não tínhamos falado até agora nas um vagão.
companhias de seguro... Veja - O senhor é a fa'vor de uma medicina pú-

Campos da paz - É o que restou à classe mé- blica, universal, gratuita, eficiente e com médicos
dia. Ficar entregue a essa propaganda de aviões. bem pagos. Isso não é utopia?
UTI do ar e coisas desse tipo. Campos da Paz - Acho que não. Se você está

Veja - Mas a classe média também não vai pen~ando em. rec~rsos, o ~rasil destin~ muito di-
aos hospitais públicos porque acho que isso é coisa nhelro, como Já disse,. ~ .saude. Além diSSO, quem
de pobre. traz o recurso é a credibilidade que a população dá.

C m d P _ E é f d Se ~ocê tem credibilidade por que presta um bom
a 'P?s a az .sse u":, ponto un am~n- serviço os recursos, os recursos vêm. Por que está

ta!..Outro ~I~ e~t?ve aquI no hospital ~m alto funclo- havendo tanto problema em negociar o tal imposto
nano do Mlnlsteno da Fazenda. DepOIS, ao embora, para a saúde? Porque o sistema não tem credibil'd -
e~e perguntou q~anto era, e a pessoa que o atendia de. Não funciona e ainda vão cobrar' m' I ~
disse: O senhor Já pagou. Como, já paguei? Não pa- a ui do meu h _ u Impos
guei, ele disse: a pessoa respondeu: O senhor já pa- q c eque. O problema nao é de recursos,
gou com os impostos que o Estado lhe cobra. O ho- ~i~:n~~n~~eJoe !azer. Agora me;mo se o que es~u
me~ ficou perplexo, e veja ~ue era um alto funcio- que o norteie ~~ê ~~o~~en;:gO~e ~~~~~~:~a
náno. Estou cansado de ouvir pessoas pedirem des- realidade a
culpas por.estar ocupando no ambulatório o lugar de O SR: PRESIDENTE (p' V· ) _ P _
q~em pr~ls.a. Isso é produto da cuca muito doida da se ao riSCO lana assa
elite braSileIra, que tem vergonha de usufruir um
bem público porque'a miséria é tão grande que acha
que só aos miseráveis deve caber o que é público.
Ora, agir assim é abdicar da cidadania. O papel do
Estado, para mim, é retribuir em serviços o imposto
que a gente paga. Eu aceito discutir se o Estado
deve ou não ter siderúrgicas e qual deve ser a políti­
ca em relação a reservas minerais, mas não abro
mão do que o Estado tem de me dar em matéria de
educação, saúde e segurança. Abrir mão disso é
abrir mão da cidadania. Além disso, é privar o siste­
ma público das pessoas que têm um nível de exi­
gência-maior e têm condições de exercer pressão
para ele melhorar.

Veja - Isso talvez valha para outras coisas.
Para o transporte coletivo, por exemplo. Se os ricos
se utilizassem dele, pressionariam para que melho­
rasse.

Campos da Paz - Vale para qualquer coisa.
-Deixar só para os pobres o transporte coletivo, ou
sistema público de saúde ou de educação, é apro­
fundar o sistema de apartheid brasileiro. Para voltar
ao que eu estava dizendo sobre o Hospital de Base,
se ele melhora, você vai lá e é bem atendido e de­
pois seu vizinho vai e também é bem atendido, logo
todo mundo está indo lá. Aí, o que você faz? Faz ou­
tro Hospital de Base. Ou recupera um segundo que
estava caindo aos pedaços. Acho que a saída para
atual situação é criar modelos experimentais, que
venham a gerar focos de contradição e que façam
com que a população aos poucos entenda que há
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nos, perigosamente, a antevisão de convulsão so- O, proces.s~ de d~sprestígio da que tem sido
cial absolutamente deletéria, ao nosso futuro de submetido o MInistro Adlb Jatene encobre, na verda-
po;o, ao nosso futu'ro de Nação. de, a ausência de decisã? p~lítica de reverter o qua-

A exigir providências corajosas e inadiáveis, dro de abandono que se Impos ao setor.
estão os problemas da educação, com suas ultrajan- Na verdade, já dissemos reiteradas vezes des-
tes taxas de analfabetismo; da saúde, com seus in- ta tribuna que não podemos e nem poderíamos afir-
dicadores nos colocando num mundo de última cate- mar ser o Sistema Único de Saúde o mais perfeito
goria, onde a falta de saneamento básico, acessível do mundo. Sequer podemos encará-Io como um sis-
este serviço a menos da metade de nossa popula- tema implantado e concluído, mas como um sistema
ção urbana, onde a presença de doenças caracterís- que, pela própria evolução da sua aplicabilidade, ne-
ticas de países que não respeitam a cidadania de cessitaria de correção de rumos, necessitaria de me-
seus filhos, como Dengue, Malária, Cólera, Hepatite, Ihoria, para que o povo brasileiro pudesse ter um
Tétano Neonatal, doenças diarréicas aviltam o orgu- sistema de saúde que iniciasse a reversão da pobre-
lho do País e de seu povo. za deste País.

As palavras, exclusivamente palavras, inseri- Um ano transcorreu do Governo Fernando
das na nossa Carta .Magna, em seu artig,o ,196, nos Henrique sem que houvesse esforço decisivo para
últimos anos e, mais agudamente no ultimo ano, se estabelecer a dimensão da universalidade e da
desnudaram, com uma clareza brutal, quão teórico e integralidade da assistência a ser prestada pelo Es-
não gerador de obrigações governamentais é o dis- tado.

positivo constitucio~al., É inquestionável que a saúde é direito do cida-
, ~~bora r~petlndo, por vánas vezes, a frase do dão e dever do Estado, porém, diante da pequenez

Pais InJu~to, nao se pO,de,.desgra~damente, co~s- de recursos para a área, torna-se inviável a manu-
tatar que, ao fim ,do pnmelro an~, ,tl,vesse a eqUipe tenção do SUS, sem que medidas urgentes, com a
de Governo ensaiado passos definitiVOs para rever- necessária alocação de recursos, sejam implemen-
são do quadro. tadas para a recuperação da rede pública de servi-

Assistimos, estupefatos, a um Ministro do porte ços de saúde, em todos os seus níveis e esferas.
e da grand,eza do Professor A?ib Jate~e perambular Lemos, com surpresa, reportagem nas páginas
pelos caminhos ~e nosso PaiS, mendigando re.cur- amarelas da revista Veja, onde o Dr. Aloysio Cam-
sos e sendo obngado a lançar e defender medidas pos da Paz crítica veementemente o Serviço Único
taxas de despropositadas, co~o ~ criação da CP~F, de Saúde.
que pode~ se~ po~co co~p~t~vels_ co~ a ne?esslda- Na verdade, não há-seéompar~r~ --ªdministra-
de d~ raclonahzaçao e slmphflcaça~ tnbutánas, mas ção do Sistema Sarah de Hospitais·-com a adminis-
perfeitamente centradas na SOlUça0 do prob!ema tração do Sistema Único de Saúde. Paraaquele ser-
dos men~s afortun~d?s, que paga~ da ~usêncla de viço, que, especificamente, trata de doenças do apa-
um planejamento loglco e do contlngenclamento or- relho locomotor -são destinaltõsmais de 10 milhões
çamentário. de reais por mês. Isso 'equivale a dizer,-com absolu- _

É provável que o Governo haja investido 100 ta certeza, que se invesfe naqueles.serviço de exce-
dólares per capita ano em saúde neste exercício; lência, por ano, mais doqDe:em toda a saúde do Es-
porém, este número nos coloca como o país que tado da Paraíba. Somos-.pela manutenção de exce-
menos investe em saúde em toda a América, e não lência dos serviços do Sarah, mas, desgraçadamen-
temos indícios de que esta situação vá se reverter te, este País não dispõe~t~.lecursos_pararepassar-
se analisarmos a proposta orçamentária para 96, mos ao Ministério qa Saúde, -para que a excelência
onde na receita para a saúde, vemos inserida a dos serviços de saúde não se verifique apenas no
Contribuição Provisória sobre -Movimentação Finan- Sistema Sarah, mas também no pequeno hospital,
ceira que sequer teve a sua admissibilidade votada que, próximo do povo que ele necessita, tem suas
na Comissão de Constituição e Justiça. portas fechadas por inexistência de recursos. _

._ E aqui fazemos um apelo para que aquela no- Injusta afirmação de que o Ministro tenha se
bre e doutra Comissão vote a admissibilidade, per- tornado o Ministro dos hospitais. Maldosamente, dei-
mitindo que o mérito seja discutido na Comissão Es- xam de analisar dados de saúde pública, tais como
pecial a ser formada, e, por último, deságüe no Ple- a incidência de cólera, que declinou de 150 mil ca-
nário na verdade a razão de ser desta Casa Legis- sos em 1994 para apenas 5 mil em 1995. O declínio
lativ~. - , da notificação de casos de malária, onde apenas



* Saldo líquido de empregos por regiõ­
es (todas as atividades)

Região Norte - 1990 menos 36 mil
postos de emprego.

1995 mais 4.330
Região Sul - 1990 menos 206 mil
1995 mais 38.577
Região Sudeste - 1990 menos

601.117
1995 mais 183.401
Região Centro-Oeste - 1990 menos

28.781
1995 menos 20.749
Região Nordeste - 1990 menos

971.455
1995 menos 24.146 (A única região

que permaneceu com saldo negativo no ní­
vel de emprego.)

Os dados de 95 referem-se ao primeiro semes­
tre e indicam que, em todas as regiões inverteu-se a
curva negativa, enquanto no Nordeste ela permane-
ce negativa. .

Pobreza, injustiça social e desigualdade regio­
nal não podem ser encarados como temas distintos,
porque expressam vertentes distintas de um mesmo
problema, decorrentes de circunstâncias geradas
pelo funcionamento das leis de mercado que, na
verdade, tendem a concentrar riqueza de um lado e
pobreza de outro.

A força centrípeta do capital induz, logicamen­
te, novos investimentos aonde já existam mercado,
insumos, capacidade empresarial, capacitação teC­
nológica e mão-de-obra, claramente onde já exista
acumulação de capital.

O verdadeiro liberalismo ao priorizar o funcio­
namento das leis de mercado traz dentro de si a ob­
rigação do Estado intervir, sempre que necessário,
para evitar que a riqueza privilegie a uns poucos ex­
cluindo regiões e camadas populacionais inteiras.

O Estado liberal, coorfunções nitidamente mar­
cadas, não pode prescindir da sua obrigação de ze­

. lar pelo social, abandonando o horizontalismo de
ações e tratando desigualmente o que é desigual,
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dois Estados tiveram incremento nos casos de notifi- preocupantes. Apesar do nível de desemprego re-
cação dessa doença. O declínio dos casos de mor- sultante da política recessiv;3.. em vigor no país, no
talidade infantil, o aumento do número de agentes primeiro semestre de 1995 criaram-se 184 mil novos
comunitários de saúde, o aumento e estabelecimen- postos de empregos no Sudeste, enquanto no Nor-
to das equipes de saúde e famílias nos municípios deste extinguiam-se 25 mil, dados inquestionáveis,
que estão a receber saneamento básico. porque do Ministério do Trabalho.

Isso, certamente, não é executado por um Mi- Vejamos alguns números que embasam a nos-
nistro que apenas seria Ministro dos Hospitais. sa preocupação:

A diferença de desenvolvimento entre as várias
regiões de nosso País, com urgência, necessita de
providências que revertam a tendência de aprofun­
dá-Ia, o que já é fato inconteste, criando tensões so­
ciais que não poderão ser o desiderato de um Go­
verno que colocou o Nordeste como motivo de sua
atenção especial durante a campanha eleitoral.

Alguns dados precisam ser exaustivamente re­
petidos para que, chegando ao conhecimento de
todo o povo, possam ocasionar pressões legítimas
que despertem a reversão do ~stado atual.

Infelizmente, constata-se que muito pouco foi
feito no sentido de combater injustiças e desigualda­
des sociais e regionais.

As áreas essenciais, como saúde e educa­
ção, continuam em compasso de espera por falta
de planos específicos e do contingenciamento orça­
mentário.

A extinção de alguns programas que tinham
caráter compensatório e assistencialistas, herança
de governos anteriores, não se faz acompanhar de
propostas novas e concretas que tivessem corno es­
copo diminuir as injustiças sociais.

O Programa Comunidade Solidária, a despeito
das esperanças que despertou, ainda não apresenta
resultados concretos, e tem recebido críticas contun­
dentes quanto à sua concepção e gestão.

No"tocante às diferenças regionais, com preo­
cupação, vive-se o temor de retrocesso nas poucas
conquistas, acaso obtidas na décadu 70/80, no que
dizia respeito à descentralização da produção indus­
trial, tida, então, como forte estímulo à desconcen­
tração de renda de algumas regiões e, conseqüente­
mente, de suas populações.

Por inexistirem propostas ou sequer planos
para uma nova política regional, a política macroeco­
nômica e setorial recente baliza para um comporta­
mento horizontal no tratamento de setores e de re­
giões bastante distintas, invocando sempre integra­
ção competitiva e potencialização da competitivida­
de setorial, desconsiderando, perversamente as ca­
racterísticas e as dificuldades locais.

Chegamos a imaginar que se vivência uma po­
lítica darwiniana que gera cenários profundamente
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para assim encontrar a justiça e a paz indispensá- Queremos e precisamos crer que na verdade
veis para o desenvolvimento do país com um todo... esse quadro se reverterá e que em momento algum

O Unicef e o IBGE calcularam o fndice de Con- possamos ou venhamos a poder nos arrepender dos
dições de Sobrevivência (ICS), baseado no censo passos importantes que demos para colocar o B~asil

demográfico de 1991, correlacionado com o índice no contexto dos palses modernos, que respeitam
de mortalidade infantil, e concluíram que no intervalo seu povo e seus Cidadãos.
considerado de piores condições de sobrevivência O Sr. Eduardo Jorge - Deputado Ursicino
encontravam-se 12 Estados Federados.... Toda a re- Queiroz, V. Exª' me permite um aparte?
gião Nordeste está nele inserida, representando O SR. URSICINO QUEIROZ - Com muita hon-
75% dos .estados que compõem este grupo, enqua~- ra, nobre Deputado Eduardo Jorge.
to que o Interv~lo qu~ apresenta as melhores condl- O SR EDUARDO JORGE _ N b D tad
ções de sobrevivência é formado por um grupo de 7 . . '. ..0 re epu ?
estados que inclui todos os estados da região Sul, e Urslcmo ~uelroz, qu~ro reglstra~ m~l~ uma vez mi-
mais Rio de Janeiro e São Paulo da região Sudeste. nha admiração pela linha d~ raCIOClnJO e ~ela atua-

I • • ' ção de V. Exª, que na Gomlssão de Segundade So-
O Indlce de DesenvolvImento Humano (IDH), cial e Família tem se destacado como um dos mais

com. metodolo~ia do PND~/Nações ~~id~s, que responsáveis na apreciação dos projetos. Desejo
conSidera, c~nJuntamente, diversas vanavel.s - es- também lembrar, na linha do que foi aqui apresenta-
perança de vld~ ao nasce~, taxa de analfabetismo de do, de que há pouco fiz um discurso sobre a saúde.
adulto, escolar!da~e ~édla e poder de compra .da Devo dizer que a questão do abandono das posiç5-
renda per. caplt~, 1C~lcam ta~bém que o d~ regIão es políticas no caso da saúde vai além do Governo
Nordeste e o mais baiXO do Pais com 0,577, situando- Fernando Henrique Cardoso Trata-se do abandono
se 2~,3% ~baixo da ~édia do país -, que é ?e 0,794 e das posições históricas e p;ogramáticas do próprio
34,6}1o abaixo da Região Sudeste que é de 0,852. PSDB. Foram pessoas daquele partido, em conjunto

O tema precisa ser discutido e a ele voltare- com outras de vários partidos, inclusive eu, pelo PT,
mos, mas a necessidade de que não apenas a ban- que elaboraram a proposta do Sistema Único de
cada nordestina, mas sobretudo toda esta Casa en- Saúde, que é uma reforma do Estado na área da
tenda a necessidade de, unida, começamos o gran- saúde. O Sr. Carlos Mosconi foi o Relator da Subco-
de pacto nacional para a reversão deste quadro de- missão, o Sr. Almir Gabriel foi o Relator da Comis-
sumano e brutal, que pune irmãos, retirando-lhes a são que tratou do mesmo tema e o Sr. Mário Covas
condição mínima de dignidade e, conseqüentemen- foi Relator da Comissão da Ordem Social. Essas
te, de cidadania! pessoas fizeram configurar na atual Constituição a

Faço este pronunciamento na certeza e na es- reforma do Estado, criando o SUS. Agora, o Gover-
perança de estar prestando um serviço à minha no Fernando Henrique Cardoso, do PSDB, quer des-
terra e ao meu povo, e o faço reafirmando minha truir o Sistema Único de Saúde, que seu próprio par-
condição de Deputado da base parlamentar, por- tido, junto com outros, começou a construir no País.
que, a nós, que aprovamos as reformas, a nós, O SR. URSICINO QUEIROZ - Nobre Deputa-
que aprovamos aquilo que tem sido justo e enca- do Eduardo Jorge, agradeço a V. Exª o aparte, que
minhado a esta Casa, resta - e não abriremos sem sombra de dúvida engrandece nosso pronun-
mão desse direito - o direito também de criticar, ciamento. Quero reafirmar que dou por direito ao
apontando falhas, mas, simultaneamente, apontan- Presidente Fernando Henrique Cardoso a faculdade
do caminhos e possibilidades de conserto, de revi- de reavaliar sua posição e de considerar que o SUS
são desses pontos de vista. É assim que entende- talvez não seja mais o sistema ideal para nosso
mos o exercício do nosso mandato parlamentar e o povo e para nosso País.
faremos sempre fiéis às bandeiras que desfralda- . Mas não posso aceitar, em nenhuma hipótese,
mos durante a campanha política. sob nenhuma argumentação, que se destrua o SUS,

Tenho dito reiteradas vezes que a campanha que se sucateie os hospitais públicos, e agora os
política transformada no livro Mãos à Obra do candi- hospitais da rede filantrópica, sem que se coloque
dato Fernando Henrique Cardoso, na verdade, não em substituição a esse sistema, que pode não ser
se tem transformado no programa de Governo de aceito como o ideal, alguma coisa que assegure ao
sua equipe. Aí estão a confirmar isso o orçamento povo direito à saúde. Se isso ocorrer não serei coni-
plurianual e o orçamento para o exercício de 1996, vente, porque minha voz não se calará em defesa
mas se perdem dois anos de um mandato de quatro. daqueles menos afortunados que dependem da nos-
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sa palavra e da nossa ação para permanecerem vi­
vos e cidadãos.

Era o que queríamos dizer.
O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Concedo

a palavra ao segundo orador inscrito para falar no
Grande Expediente, nobre Deputado Wilson Braga,
ilustre membro da Mesa desta Casa.

Sr. Deputado, permita-me lembrar-lhe que o
seu tempo é de 25 minutos.

O SR. WILSON BRAGA (PDT - PB) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Deputados, ao longo destes qua­
renta anos de militância política, imaginava que já
havia testemunhado tudo em relação à miséria da
alma humana, tanto quanto acreditava ter visto em
matéria de grandeza e de generosidade do próprio
homem.

Nesta hora, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputa­
dos, sou forçado a reconhecer que a perversidade, a
infâmia e a torpeza não têm limites no espírito dos
poderosos, quando se trata de defender seus inte­
resses no poder.

Duvido, srªs e Srs. Deputados, que tenha exis­
tido neste País outro Parlamentar ou mesmo execu­
tivo que tenha sido mais atingido em sua honra, em
sua dignidade, em sua moral do que este Deputado
que vos fala. Sim, porque nunca a expressão huma­
na foi tão aviltante e insultuosa.

Há onze anos, venho enfrentando as investidas
infamantes do grupo empresarial liderado pelo Siste­
ma Correio de Comunicação que, reunindo um jornal
diário, quatro emissoras de rádio e um canal de tele­
visão, através dos quais se utiliza de todos os meios
- os mais abjetos e repulsivos - para inocular no co­
ração dos paraibanos e dos brasileiros a imputação
de um crime que eu jamais seria capaz de cometer.

Na realidade, Sr. Presidente, srªs 'e Srs. De­
putados, o industrial Paulo Brandão Cavalcante Fi­
lho, assassinado em dezembro de 1984, tanto
quanto o seu principal sócio, meu caluniador e de­
safeto Sr. Roberto Cavalcante Ribeiro, atual pro­
prietário do Sistema Correio de Comunicação, não
goza de grande reputação no meu Estado, não só
no campo político, como também nos meios em­
presariais, onde construíram, através da chanta­
gem e de meios ilícitos, um império econômico da
noite para o dia:

Quem me conhece não pode duvidar dos meus
sentimentos cristãos. Nem pode aceitar sem um
gesto de indignação a trama de um envolvimento de
meu nome no lamentável acontecimento, porque
não creio e nunca acreditei na violência como forma
de pacificar os conflitos entre os homens.

Mas essa. dívida de sangue também não me
.pode ser cobradá p~lo simples fato de"que jamais se
ouviu dizer que Wilson Braga, em algum momento
de sua vida, tivesse recorrido a expedientes dessa
natureza para encarar os seus adversários; Sempre
preferi o caminho do debate, o ambiente público dos
palanques, o veredicto das urnas.

Não uso desta tribuna, srªs e Srs. Deputados,
para protestar tão-somente por inocência, que é pre­
sunção genérica de quem jamais foi réu. Venho cla­
mar por justiça. Todos conhecem o meu comporta­
mento e minha formação ao longo de uma trajetória
de mais de quarenta anos de vida pública, sem nun­
ca ter se registrado o uso da violência para solucio­
nar os conflitos políficos e pessoais. Ninguém mais
do que eu tem motivos' para erguer aos céus a sua
prece, a fim de que sejam punidos os culpados da­
quele hediondo crime e de tantos outros que a cons­
ciência da Paraíba repudia.

Nessa contabilidade de horror, onde se registra
o desaparecimento do empresário Paulo Brandão,
inscrevem-se também o desassossego de minha
própria família, o desassossego de meus amigos e o
infortúnio da minha própria vida. Vida marcada pela
flagelação da honra e da dignidade, dia após dia ar­
rastada pelo lodaçal que os jornais e as estações de
rádio do Sistema Correio de Comunicação espalha­
ram por toda a Paraíba.

A cada fase eleitoral que se inicia no meu Esta­
do, repete-se o mesmo ritual macabro. O Sistema
Correio, com requintes de sadismo e de perversida­
de, com a paciência de um experiente torturador,
monta a sua máquina diabólica para assacar os
mais graves insultos e atribuir-me os delitos mais
desonrosos.

Sistematicamente, tem sido assim a cada elei­
ção. Bastam os institutos de pesquisas revelarem os
primeiros sinais de avanço do meu nome na prefe­
rência popular e logo irrompem as campanhas difa­
matórias, as denunciações caluniosas.

A época em que governava a Paraíba, quando
da morte do jornalista Paulo Brandão, concentrei o
melhor dos meus esforços, assim como franqueei to­
dos os meios ao meu alcance a fim de que o inquéri­
to policial fosse conduzido da maneira mais correta
e mais, precisa.

O Sr. Roberto Pessoa - Permite-me um ap~r­

te, nobre Deputado.

O SR. WILSON BRAGA - Deputado Roberto
Pessoa, com muito prazer.

O Sr. Roberto Pessoa - Sr. Presidente, srªs e
Srs. Deputados conheço o Deputado Wilson Braga
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muito antes mesmo de eu ser político, quando presi- na imprensa um crime ocorrido em João Pessoa: o
dia uma entidade de ,avicultura no Estado do Ceará assassinato de Paulo Brandão. Aparece um homem,
e S. Exª era Governador da Paraíba. Naquele mo'" chamado Tjbúrcio, que não tem expressão alguma
mento, o Estado sofria as conseqüências, não da não somente na Paraíba, como também ern toda
seca, mas da cheia,· e o Governador e sua esposa, a . Região Nordeste, e vem acusar V. EXª de haver pra-
Primeira-Dama e Secretária da Ação Social, solicita- ticado crimes, o que jamais poderia atingi-lo. V. Exª
vam ao povo cearense solidariedade na forma de quando Governador, jamais poderia ter-se envolvido
alimentos para socorrer o povo paraibano. Lá está- naqueles problemas. Sabemos disso, pois somos vi-
vamos eu e meus companheiros de profissão com zinhos e os conhecemos de perto, sabemos da sua
uma parcela ponderável de alimentos para diminuir seriedade, inclusive na família, tendo enfrentado
o sofrimento daquelas pessoas. Conheço o trabalho problemas com sua filha, em decorrência de um aci-
social que S. Exª fez no seu Governo; conheço tam- dente. Por tudo isso, não podemos aceitar, de ma-
bém sua religiosidade, pois S. Exª, um homem cató- neira alguma, essa acusação. V. Exª pode ficar certo
lico, participa no meu Estado das romarias ao Canin- de que isso não atingirá sua moral, sua reputação, o
dé de São Francisco, a Juazeiro do Norte e a Baturi- povo da Paraíba, na hora oportuna, vai gritar, dando
té, agora recentemente. Sei da sua vida particular é seu apoio e sua solidariedade a V. Exª Deputado
um homem exemplar, jamais iria usar a arma que Wilson Braga. Tenha certeza de que os seus com-
fere e mata. V. Exª tem uma arma muito grande, De- pahheiros nesta Casa também não vão aceitar isso,
putado: o trabalho que prestou ao povo paraibano, inclusive o Deputado Prisco Viana, que, para ressal-
diminuindo a fome e salvando muitas vidas naquele tar o pronunciamento de V. Exª está presidindo os
Estado. Este é o testemunho que dou neste momen- trabalhos. O Deputado Prisco Viana é um dos ho-
to de solidariedade a V. Exª, o que, tenho certeza, mens mais sérios, íntegros, zelosos e assíduos des-
vai receber também de seus companheiros. ta Casa - poderíamos utilizar todos os adjetivos

O SR. WILSON BRAGA - Obrigado a V. EXª, para enaltecer a figura de S. Exª
Deputado Roberto Pessõa. Tudo o que V. EXª afir- Deputado Wilson Braga o que é Tibúrcio? Ti-
mau quanto à sua generosidade ao apoiar as ações búrcio é tibúrcio. Foi um Tibúrcio que se dirigiu a um
sociais de Lúcia Braga, quando Presidente da Fun-' tribunal para acusar V. Exª Isto é um absurdo! Esse
sat, é verdadeiro. V. Exª arrecadou recursos e gêne- Tibúrcio deveria ser linchado em praça pública, em
ros alimentícios no seu Estado e mandou-os para a João Pessoa na Paraíba. Pode ficar certo de que V.
Paraíba, a fim de socorrer os favelados das barrei- Exª está aqui com os seus amigos.
ras de João Pessõa, que tinham sido atingidos pela O SR. WILSON BRAGA - Deputado Nilson
violência e pela ~nclemência das chLNas. A~ra:::leço a V. Gibson, sensibilizo-me com o longo, mas cheio de
EXªo aparte e o Incorporo ao meu pronunciamento. substãncia, aparte de V. Exª V. Exª inicialmente, é

Ouço com prazer o Deputado Nilson Gibson, meu quase conterrâneo, vizinho de Pernambuco, co-
representante do Estado de Pernambuco. nhece minha 'luta, meu trabalho e foi meu colega

O Sr. Nilson Gibson - Deputado Wilson Bra- aqui durante doze anos de mandato de ,Deputado
ga, cheguei a esta Casa em 1975 e tive o prazer de Fed~ral e acompanhou toda. a n~ssa d.edlcação na
conhecê-lo ainda como Presidente da Comissão de Comissão do Trabalho e Leglslaçao Social.
Trabalho. Na ocasião, V. Exª colaborou comigo para Ouço, com prazer, o aparte do Deputado Gon-
que me tornasse Presidente daquela Comissão, zaga Mata, da representação do Ceará.
numa disputa bastante acirrada com um ilustre Par- O Sr. Gonzaga Mota - Sr. Presidente, srªs e
lamentar do Rio Grande do Sul, então Deputado Srs. Deputados, meu caro amigo Deputado Wilson
Carlos Chiarelli. Desde aquela época tenho o maior Braga por .quase quatro anos, principalmente na Su-
respeito e admiração por V. Exª que já ocupou a Pri- dene. S. ~Xª Governador do querido Estado da Pa-
meira Secretaria da Casa e cujo trabalho parlamen- raíba e eu Governador do meu Ceará. Sempre vi em
tar sempre acompanhei, principalmente por ser seu Wilson Braga este homem dinãmico, sério, correto,
vizinho - sou de Pernambuco e V. Exª da Paraíba, cidadão de bem, que merece todo o nosso respeito,
Estado que governou. A sua senhora,· sempre exce- toda a nossa consideração. Digo isso porque traba-
lente política, ocupou os cargos mais importantes. lhamas juntos em um momento importante da histó-
Nossa convivência demonstrou o que V. Exª real- ria política do nosso País e lá estávamos, o Deputa-
mente é: um homem sério, correto, honesto. Agora, do Wilson sempre defendendo os interesses da sua
depois de doze longos anos, volta a ocupar espaço querida Paraíba, conseqüentemente, do Nordeste.
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Por tudo isso, Deputado Wilson Braga V. Exª mere- que fui inocentado, fui excluído e meu nome não
ce o nosso reçonhecimento, respeito a admiração. consta em,nenhuma fase do processo.
Acus~ções ~oltas jamai~ perturbarão o con?eito de Não satisfeitos, eles, pá dois anos, quando ao
V. Ex~ Continue, a P~ralb~, o N~rdeste ~r~clsam de Câmara realizava a chamada CPI da Pistolagem
V. Ex- a, por qu~ nao dizer, nos, brasll,elro~, ~es~ para apurar conflitos na região do Bico do Papagaio,
Casa, to~os precisamos do trabalho, da Intehgencla vieram para cá com os advogados, fizeram repre-
de V. Ex- sentações contra mim. A CPI da Pistolagem, à épo-

O SR. WILSON BRAGA - Deputado Gon7a- ca presidida pelo nosso ilustre colega Freire Júnior,
ga Mata, V. Exª recorda-se muito bem do período filho de um ex-Deputado Federal nosso colega, des-
de trabalho que enfrentamos juntos, todos nós Go- locou-se' para a Paraíba e novamente ouviu autori-
vernadores do Nordeste, principalmente naquela dade, o Procurador de Justiça, o Secretário de Se-
grande seca que nos surpreendeu quando buscá- gurança e também excluiu o meu ~ome de qualquer
vamos, em reunião da Sudene, recursos para mino- apreciação no seu relatório, que foi aprovado por de-
rar o sofrimento dos nossos irmãos flagelados. E cisão unânime.
Exª, no dia-a-dia, em tod?s os debate~ que havia na O Sr. Leonel Pavan _ P rmit -m V E ª
Sudene e com o conheCimento que tinha da Paraí- rt ? e e e . x um
ba, nunca testemunhou, nem ouviu falar de um ato apa e.
de violência do Governo Wilson Braga. Por isso, o O SR. WILSON BRAGA - Ouço, com prazer
aparte de V. Exª- é muito significativo para mim e V. Exª-
para o meu conceito. O Sr~ Leonel Pavan - Meu amigo 'Wilson Bra-

Ouço com prazer o Deputado Severino Caval- ga, companheiro de partido, sou novato na Câmara
cantL Federal e quando aqui encontrei uma pessoa que

O Sr. Severiho Cavalcanti - Deputado Wil- me orientou que trabalho leg~slativo. Fiquei co~tente
son Braga, estando aqui praticamente há um ano em co~hecer o Deputado ,WIlson Braga, que,Já era
tenho encontrado em V. Exª um exemplo de vida. para mim, em Santa Catanna. Sempre o adml~amos
Sempre tenho procurado? nesta Casa pelo exem- pela sua luta; pelo ~eu trab~lh~ e por suas reahzaçõ-
pio de dignidade e de seriedade de V. Exª que não es. Queremos aqUi ser s~hdános à sua pesso~, ?e-
poderia jamais ser atingido por quem não respeita fendê-lo em, todos os sentidos porque V. Exª- foi, e, e
a Justiça, por quem não entende o que é a senten- s~m~re sera exemplo para aqueles.que querem con-
ça de alguém que passou e foi julgado pela Justi- tnbUl~ com a Nação. Deputado WII~n Braga, nós,
ça em todas as suas instâncias. V. Exª dorme seu catannenses, sabemos da sua senedade, da sua
sono tranqüilo porque nada tem a dever à socieda- honradez e V. Exª todo o apoio pelo que já fez por
de, mas tem, sim, crédito com ela, porque a Justi- esta Nação.
ça de sua terra assim confirmou e aqueles que O SR. WILSON BRAGA - Agradeço a V. Exª
não acreditam na Justiça não podem ser cidadãos Deputado Leonel Pavan.
normais. O Sr. Severiano Alves - Permite-me V. Exª

Estamos aqui para homenagear aquele que um aparte? .
tem uma vida limpa, decente, com um mandato que O SR. WILS~ BRAGA - Com o maior pra-
o acoberta e poderia não ter sido julgado, mas a zer, Deputado Sevenano Alves.
Justiça de sua terra o julgou como não sendo culpa- O Sr. Severiano Alves - Sr. Presidente, antes,
do. Agora querem lançar lama no nome do íntegro, gostaria de consultar V. Exª- porque já prejudicamos
do correto Deputado Wilson Braga. o orador, sobre a possibilidade de aumentar um pou-

Tenho certeza, Deputado Wilson Braga, de que co o tempo do pronunciamento de S. Exª porque há
as urnas da Paraíba a resposta a esse que não sabe muitos companheiros ainda que querem apartear o
respeitar a Justiça, e quem não respeita a Justiça Deputado Wilson Braga.
não pode ser respeitado. O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Verifi-

O SR. WILSON BRAGA - Agradeço o aparte cando que há inúmeros Deputados desejosos de
de V. Exª- Deputado Severino Cavalcanti, porque, in- apartear o discurso do nobre Deputado Wilson Bra-
clusive, nesta manifestação de solidariedade V. Exª ga, a Mesa prorroga por mais 10 minutos o tempo
levanta um fato que é absolutamente verdade: em antes deferido aS. Exª (Palmas.)
todas as Instâncias da Justiça do meu Estado fui ex- O SR. WILSON BRAGA - Agradeço a V. Exª-,
cluído, digo até que é muito mais forte do que dizer Deputado Prisco Viana, ilustre Presidente.
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O Sr. Severiano Alves - Obrigado, Presi- a nós, e vejo com clareza que trata-se de uma co-
dente. Deputado Wilson Braga, o importante nisso vardia inominável. Usaram um subtenente da polícia
tudo é que os companheiros que estão aql!i apar- que há dez, onze anos havia cometido esse assassi-
teando o discurso de V. Exª o fazem de forma es- nato, e agora faz uma carta acusando V. Exª Vejo,
pontânea, sublime. É evidente que V. Exª com com clareza, que é um mau-earáter que tentou, in-
quarenta anos de Parlamento, de vida pública, se c1usive - e está no seu pronunciamento -, a extor-
sente atingido ao ser caluniado, atacado, mas a são, pedindo-lhe 200 mil reais para que não fizes-
sua vida é exemplar, de político sério, que tem his- se isso. Certamente ganhou do outro lado, pois V.
tória neste País. Eu que sou novo neste Parlamen- Exª não se curvou a essa extorsão. Tenho certeza
to, com apenas um mandato, tenho me espelhado de que não s6 eu, como a bancada do PDT neste
muito, não só nas experiências de V. Exª mas tam- momento o apoiamos, pela sua história, que co-
bém no exemplo do Deputado Prisco Viana, orgu- meçou na luta política tradicional e conservadora
lho da Bahia, Parlamentar exemplar desta Casa. do Nordeste, e, depois de tantos anos, teve a co-
Então, acho que V. Exª não é o primeiro nem será ragem de vir para um partido de vanguarda, um
o último a ser caluniado. Nós, que estamos na partido de oposição. Se V. Exª tivesse alguma cul-
vida pública, estamos sujeitos a esses atos, mas pa, alguma cumplicidade, não sairia do manto pro-
vá em frente, o importante é que as palavras dos tetor do poder. Veio para um partido de oposição,
companheiros que se manifestaram são sinceras, por quê? Pela sua capacidade de se indignar com
de quem o conhece, sabe do seu passado e acre- a injustiça pela sua capacidade humanística de
dito que isso jamais irá atrapalhar a vida pública tentar melhorar as condições de vida do seu povo,
de V. Exª O importante é que seus companheiros e está aqui no PDT sem ter, do ponto de vista pes-
o recont)ecem, não só os do partido V. Exª, como soai, qualquer benefício. Pelo contrário, sofreu as
também os de outros partidos que aqui se pronun- dificuldades de uma campanha eleitoral, bem
ciaram. Lamento que tenha ocorrido isso, mas como sua esposa candidata ao governo da Paraí-
siga em frente que o calor humano e a solidarieda- ba, pela falta de recursos, por estar em um partido
de irão prevalecer. Estamos prontos para encam- com um candidato a presidente que estava lá em-
par essa luta em favor da justiça ~ co'ntra esses baixo nas pesquisas. Todas essas dificuldades V.
atos caluniosos assacados contra V. Exª Exª enfrentou com altivez, com dignidade, e não

O SR. WILSON BRAGA - Evidentemente, merece esta covardia. Sinto-me feliz porque vejo
Deputado Severiano Alves, conforta-me muito a que mesmo com a presença de poucos Parlamen-
forma como V. Exª expôs sua opinião, mas d6i tares, praticamente todos o estão aparteando, e
muito saber que a cada período de eleição, a cada querem prestar-lhe solidariedade por essa injusti-
momento eleitoral, esse ritual'macabro se renova ça que V. Exª neste momento está sofrendo. Sinto
e se repete. Não houve ainda uma eleição em que necessidade de deixar registrada a minha indigna-
os jornais desse grupo Correio de Comunicação, ção, o sentimento de me sentir agredido por esse
da Paraíba, não trouxessem meu retrato como fa- ato de covardia desse sujeito. E não só dele, mas
cínora, como criminoso. Isto vem-se repetindo dos autores intelectuais como o dono da empresa de
sempre, e agora ganha proporções, porque alcan- comunicação, que parece que quer ser - pelo fato
ça a mídia nacional. de ter o meio de comunicação sob o seu comando -

Concedo um aparte ao Deputado Antônio Joa- o juiz, o todo-poderoso da Paraíba. Mas não o será,
quim. Deputado Wilson Braga. Pela sua história, pelo seu

O
caráter, o povo da Paraíba vai fazer-lhe justiça, com

Sr. Antônio Joaquim - Deputado Wilson certeza.
Braga, estou aqui de certa forma sentindo-me tam- ~ .
bém agredido, porque o conheci na bancada do '? SR. WI~S~N BRAGA - Deputado Antom,o
PDT, e V. EXª é um poço de humanismo. Conquis- Joaquim, essa ~ndlgnação de V. Ex- e dos ~em~ls
tou toda a bancada pela sua solidariedade, pela sua c~legaS que estao me honrando com ~ sua ~ohd~n~-
sensibilidade aos problemas dos nossos colegas; dade, realm~nt~, é um conforto na mInha VIda pubh-
conquistou a Liderança e a simpatia de toda a ban- ca longa, pnn?lpalmente nessa hora em que estou
cada. Sinto-me agredido, porque acho uma atitude sendo levado a rua da amargura.
extremamente covarde desses detratores, numa Ouço V. Exª com atenção.
cantilena tão antiga. Tive o cuidado de ler todas as O Sr. Augusto Viveiros - Deputado Wilson
versões, independente da que foi exposta por V. Exª Braga, o Rio Grande do Norte está solidário com
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V. Exª que não foi apenas o mandatário n9. 1 da Pa- torça os fatos, mas qúe informe à sociedade, de
raíba, mas V. EXª é hoje o mandatário da honestida- modo transparente, a realidade. O Partido Socialista
de, do trabalho, do esforço em benefício do desen- Brasileiro quer ombrear-se com V. EXª neste mo-
volvimento de seu Estado. Receba nas minhas pala- mento, e dizer que o que acontece com V. Exª deve
vras a repulsa a todas as acusações feitas a V. Exª ser um dos fatores para provocar o imediato estudo
e que a bandeira da Paraíba, com o Nego que ele de renovação e do aprofundamento da Lei de Im-
tem, recaia sobre os seus ombros, negando tudo, prensa no Brasil.
dizendo não a tudo i~s~, para mantê-lo aqui, nesta O SR. WILSON BRAGA - Deputado Alexan-
Casa, onde a unanimidade de s~us pares reco- dre Cardoso, o depoimento de V. Exª em seu nome
nhece o seu tra?~ho, a sua honestidade, o seu es- e em nome do seu partido, é um testemunho que
forço: em be~eflclo do Estado pobre do Nordeste, muito me honra e me sensibiliza. E aproveito para
que e a Paralba. recordar que, na sessão de terça-feira, o Deputado

O SR. WILSON BRAGA - Obrigado a V. Exª Carlos Apolinário, nosso colega e ex-Presidente da
Deputado Augusto Viveiros. Assembléia Legislativa de São Paulo, analisando

Ouço com prazer o Deputado Alexandre Car- esse mesmo fato, procurou e fez um apelo à sensibi-
doso. Iidade desta Casa, para que, como V. Exª fez agora,

O Sr. Alexandre Cardoso _ Deputado Wilson dê uma melhor o~ie~tação e reformulação à Lei de
Braga este é o meu primeiro mandato corno Depu- Imprensa que está ai em andamento, para que pos-
tado Federal. No meu Estado, o Rio de Janeiro, que S?mos, pelo meno~, res~uardar a integridade e. ~i~-

. já foi Capital Federal acompanhamos algumas his- nldade de nossa vida prrvada, para que o sacrrflclo
tórias deste País. P~rticularmente tenho acompa- que estou fazendo não venha, amanhã, ser impingi-
nhado essas denúncias contra V. Exª e tenho feito do a outros colegas.
algumas análises. Primeiro, sobre a necessidade de ' C?uço com prazer, o nobre Deputado Mateus
se reformular a Lei de Imprensa neste País. Eu, que Schlmldt. . .
sou defensor da liberdade de imprensa, acho que O Sr. ~a~heus Schmldt - Deputado Wilson
devemos aprofundar essa matéria para que tenha- Braga, e~ raplda~ P?lavras expresso, neste mo-
mos uma imprensa que não seja dominada por de- me~to, minha ~OlIdan?dade pes~o.aJ ~ a de meu
terminados setores. Quando falo dominada por de- partido a V. ~~- em virtude das injustiças de que
terminados setores, o que fica claro é que o domínio está sendo vitima. Quem o conhece, como esta
da imprensa foi usado contra a estrutura política de Casa e ~ ~araíba conhece.m, sabe 'q~e ~xiste um~
V. Exª Como foi usado contra a estrutura política de trama cnmlnosamente urdida para atingi-lo. O crr-
V. Exª pode ser usado pelos poderosos contra os me de V. Exª - a Paraíba o sabe...; é o de aparecer
trabalhadores, cohtra o monopólio de petróleo, con- nas pesquisa~ po~teando entre ~s candidat~s que
tra a estabilidade dos servidores, contra a paridade deverão ou nao disputar a Prefeitura da capital do
do aposentado. Então, coloco V. Exª nesse patamar. seu. Estado. Sabe V. Exª também que nesses epi-
Um grupo de poderosos, que não consegue discutir sódlos ~á, às, vezes, males que vêm para o bem.
no campo das idéias tenta acabar com V. Exª no Este Vai servir para realçar suas virtudes republi-
campo da força. Mas a sua história de vida é maior canas, as quais como todas sabem, V. Exª cultiva.
do que esse ringue em que querem colocar V. Exª A Câmara dos Deputados tem em V. Exª Deputa-
Seus quarenta anos de vida pública deixam claro do Wilso~ Braga, uma das fig~ras. mais respeita-.
que esse ringue da sujeira em que querem disputar das. Por ISSO, todos somos solIdárros a V. Exª" na
não é para V. Exª Então, em nome do Parido Socia- certeza de que a Paraíba dará, oportunamente, uma
lista Brasileiro, deixo registrada a necessidade de resposta aos seus caluniadores, aos criminosos que
um profundo estudo sobre a Lei de Imprensa. É pre- urdiram essa trama contra V. Exª
ciso garantir que não haja sobre o trabalhador, o O SR. WILSON BRAGA - Agradeço a V. Exª o
aposentado, o assalariado deste País o mesmo aparte. V. Exª dá o testemunho de hoje e do passa-
massacre que V. EXª está sofrendo e com pouca do. Há vinte anos, quando éramos Deputados Fede-
chance de, nessa mesma imprensa, ocupar esse es- rais de partidos diferentes,.V. Exª já defendia os inte-
paço. Então, V. Exª Deputado, é um exemplo de que resses do povo brasileiro -€i acompanhou, naquela
esta Casa tem de estudar e aprofundar essa ques- época, toda a minha luta e o meu trabalho.
tão, para que possamos ter realmente uma imprensa O Sr. Chico Vigilante - V. Exª me concede
livre neste País, ou seja, uma imprensa que não dis- um aparte?
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o SR. WILSON BRAGA - Ouço, com prazer,
o Deputado Chico Vigilante. .

O Sr. Chico Vigilante - Deputado Wilson Bra­
ga, li seu pronunciamento e algumas matérias a res­
peito desse episódio, além de acompanhar o caso
pela imprensa. Quero falar um pouco da minha ex­
periência como vigilante. Comentava o fato há pou­
co com um Deputado do PDT, ao qual indaguei há
quantos anos ocorreu esse crime. Faz doze anos.
Fico imaginando como um criminoso, mesmo que
ele diga que não o é, fica doze anos segurando um
crime. Toda vez, durante esses doze anos, que es­
tamos próximos de uma eleição, ele aparece com
uma história diferente, tentando chantagear V. Ex!!,
querendo conseguir dinheiro. O que mais me preo­
cupa é como essas histórias são divulgadas assim,
sem um mínimo de apuração. Será que a carta de
um criminoso já condenado tem tanto valor para ser
publicada, fazendo com que V. Exª passe a ser visto
como criminoso? A pessoa está condenada, e quan­
do teve a oportunidade de falar quem eram os man­
dantes, não disse. Se ele sabia que era V. Exª-, por
que não o disse quando estava depondo em juízo?
Esse é o momento em que temos segurança para
dizer tudo aquilo que sabemos. Por que doze anos
depois, na véspera de uma eleição, aparece essa
carta novamente? Realmente é estranho. Fica mi­
nha solidariedade, meu respeito a V. Exª- esse
tipo de coisa é inaceitável em um país que se pre­
tende democrático.

O SR. WILSON BRAGA - Muito importante e
ilustrativo o pronunciamento de V. Exª, que é ho­
mem da minha região e.conhece nossos atos e cos­
tumes.

Prosseguindo, diante das suspeitas levanta­
das pelas investigações, envolvendo pessoas vin­
culadas ao Governo, redobrei o interesse e deter­
minei que os setores competentes facilitassem ao
máximo o trabalho dos respo-nsáveis pelas inquiri­
ções.

Remetido à Justiça, logo fui excluído do pro­
cesso pelo parecer do Sr. 'Procurador-Geral da
Justiça, parecer este aceito pelo Desembargador
Relator, Dr. Manoel Taigy e mantido pela Câmara
Criminal, cuja decisão foi confirmada pelo egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, em acórdão publi­
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba.

A Justiça cumprira a sua missão, não permi­
tindo que nenhuma injustiça viesse a ser cometida
pelas mãos de um Tribunal de tão honradas tradi­
ções.

O que pretendiam mais os meus algozes?
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Já não lhes basta o mal que fizeram a mim, à
minha família, aos meus amigos?

Lanço a vista em derredor, e vejo o olhar de
curiosidade dos mais críticos. Haverá alguém capaz
de acreditar na versão infamante de que eu seria ca­
paz de cometer tamanha atrocidade com as armas
do próprio Palácio do Governo?São ruínas morais
que ocupam os espaços que reservei para os me­
lhores projetos de vida, onde espero continuar ser­
vindo ao povo pelo resto de meus dias, como sem­
pre fiz durante toda a minha vida pública.

Neste momento, por obra do mesmo detrator,
Sr. Roberto Cavalcante, em outra de suas maquina­
ções calculistas, reaparece um dos indiciados, o
Subtenente Edilson Tibúrcio de Andrade, atualmente
recolhido a um Batalhão da Polícia Militar, aguardan­
do julgamento, e assina uma carta endereçada ao
Sistema Correio de Comunicação, tentando atrair o
meu nome para o centro dos lamentáveis episódios,
dos quais fui excluído reiteradas vezes em todas as
instâncias e procedimentos judiciais e extrajudiciais
intentados até hoje.

Ninguém precisa ser investigador para com­
preender, logo de saída, que um documento conten­
do quase trinta páginas, redigido com precisão de
uma inquirição policial, jamais poderia ser redigido
por um militar de patente inferior, exibindo uma lógi­
ca e uma concatenação de idéias que só os advoga­
dos experientes sabem construir.

Além isso, o documento vem datado de 5 de
abril do ano passado, porém somente agora é ofere­
cido ao conhecimento público. Por quê?

A explicação é simples, Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados.

Durante a campanha para o Governo do Esta­
do, quando minha esposa, a ex-Deputada Lúcia Bra­
ga, disputava com o falecido Governador Antônio
Mariz, o mesmo Subtenente Tibúrcio, enviou inter­
mediários à minha presença com a exigência de pa­
gamento da quantia de 200 mil reais para comprar o
seu silêncio, evitando a entrega de uma carta ao
Sistema Correio de Comunicação.

A ameaça de extorsão que passei a sofrer por
parte do Subtenente Tibúrcio foi por mim denuncia­
da ao Procurador-Geral de Justiça do Estado, que
determinou a sua imediata apuração através de uma
comissão especialmente constituída, sob a Presi­
dência do Procurador Walter Porto.

Ainda não satisfeito pelas perversidades já co­
metidas, voltam os agressores em 1993, por seus
advogados, e novamente investem contra mim atra-



DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
aaRADaR:

ExrJ'lº. Sr. Dr. Procurador de Justiça do Estado
da Paraíba:

Wilson Leite Braga, brasileiro, casado, deputa­
do federal, residente e domiciliado em Brasília, onde
pode ser encontrado na Câmara dos Deputados,
vem, respeitosamente, comunicar a V. Exª' os se-
guintes fatos delituosos: .'

1) Desde o ano de 1994, quando disputava a
eleição de deputado federal e sua esposa Lúcia Bra­
ga era candidata ao Governo da Paraíba, o suplican­
te recebeu, por intermédio de diversas pessoas co­
nhecidas graves ameaças do preso, que responde à
acusação de ser partícipe do assassinato do jorna:­
lista Paulo Brandão, o Subtenente da Polícia Militar
do Estado Edilson Tibúrcio de Andrade.

2) O citado Subtenente/PM mandava dizer
que sabia não ter o requerente qualquer responsa­
bilidade na morte violenta do jornalista. Mas avisa­
va que iria acusá-lo de envolvimento no delito, se
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vés de requerimento dirigido ao Procurador de Justi- política, para mim, é a minh~ própri~ v!da., P~r que
ça, Dr. Antônio Batista da Silva, pedindo o adit~me~- .será que d~vo pagar cpm a ~Jnha própna d\gmdade,
to da denúncia incluindo o meu nome, que Jamais por um delito que não cometi?
constou do processo em nenhuma oportunidade. Quem sabe somente haverão d~ sociar sua
Outra vez a Justiça, através do Procurador-Geral, própria sede fazendo correr o meu própno sangue.
rechaçou a pretensão maldosa. Nem sei mais de que serão capazes os meus

Era mais um capítulo dessa tragédia dantes- detratores. Já me arrebataram quase tudo.
ca que a Paraíba inteira conhece e que ~gora se Que destino é esse, cujo preço é maior do que
alastra pela mídia nacional, numa ~erdadelra cam- as minhas próprias forças?
panha orquestrada pelo empresáno Roberto Ca- Não sei percorrer caminhos diferentes. Ou-
valcante. tras coisas não fiz em todos estes anos, senão se-

Foi ele quem arti~ulou pessoalmente a m~n~- guir a trilh,a batid~ pelos pés do me~ ~ovo, a quem
gem do documento assmado pelo Subtenente Tlbur- reconheço pelo nome, não por astucla de memó-
cio. ria, mas simplesmente porque nunca deixei de ser

Foi ele também quem, em 1993, tentou incluir um deles.
meu nome na CPI da Pistolagem, através de expe- Sertanejo, nascido sob o signo das privações
dientes escusos - o que não foi admitido por esta mais sofridas, jamais deixei de conviver com o su-
Casa, ao aprovar o relatório da Comissão que, mais plício das secas ou com o flagelo das inundações.
uma vez, excluiu o meu nome de qualquer participa- Nada que a mão do homem não pudesse recons-
ção naqueles fatos de triste memória. truir ou replantar. Esse gênero de sofrimento não

Tanto é verdade, que o próprio diretor-presi- me abate, nem me maltrata tanto. Sou feito dessa
dente do Sistema Correio de Comunicação garantiu matéria de sofrimento e resignação.
ao policial a sua reforma antes do julgamento e ou- O que me consterna é a maldade dos ho-
tras vantagens compensatórias. ' mens. Não há flagelo da natureza, nem castigo

Montada a farsa, a matéria ganha as ruas pe- dos céus que se compare ao gesto que degrada a
las páginas do jornal Correio da Paraíba, que edi- honra ou ao insulto que lacera a alma humana.
tou um caderno especial, com 45 mil exemplares, Encerrando, Sr. Presidente, requeiro a V. Exª
contando em detalhes o que só ele mesmo conhe- que os documentos anexos sejam também publica-
cia, como se fosse a versão do Subtenente Tibúrcio dos no Diário do Congresso, como parte integrante
Andrade. do discurso.

Por que só o Correio da Paraíba dominava
com tanta riqueza de detalhes uma matéria de ta­
manha gravidade e de repercussões tão dramáti­
cas?

O assunto ficou restrito ao domí':1io do Cor­
reio da Paraíba, personagem principal del;lse episó-.
dio de terror e de chantagem.

Basta atentar para o detalhe da data da carta
- 5 de abril de 1995 -, a ensejar um longo período
de negociações frustradas por mim, que nada de­
via e, portanto, nada tinha a temer. Negociações,
todavia, premiadas pela volúpia dos meus detrato­
res em ofender-me a dignidade e atingir-me a hon­
ra.

A Paraíba, atônita, assistiu, mais uma vez, a
tiragem do Correio da Pararba, sendo aumentada
aos milhares, distribuídos gratuitamente nas esqui­
nas, como um panfleto odioso e perverso, porta­
voz das piores calúnias e dos assaques mais tor­
pes.

Busco em minha consciência uma razão para
tudo isso, Sr. Presidente srªs e Srs. Deputados. A
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não recebesse vultosa importância. Explicava,
aos seus interlocutores, que sofria o risco de pe­
gar uma condenação, que não poderia deixar
sua família desamparada, que receberá uma
proposta, de pessoas ligadas ao empresário Ro­
berto Cavalcanti, dono do jornal Correio da Pa­
raíba, notório e tradicional desafeto do suplican­
te, para fazer a acusação injusta e falsa contra
Wilson Braga em troca daquele dinheiro.

3) Uma das pessoas que comunicou a
ameaça ao peticionário foi o advogado Brasilino.
Este lhe procurou dizendo que, atendendo a convi­
te feito através de uma ligação telefônica, visitara
o Subtenente/PM, em dias de maio de 1995, no
estabelecimento onde estava preso. Na oportuni­
dade, Tibúrcio mostrou ao referido bacharel a car­
ta, datade de abril daquele ano, pedindo que infor­
masse a Wilson Braga que iria divulgá-Ia se não
recebesse dele R$200.000,OO (duzentos mil reais),
pois pessoas ligadas a um jornal tinham lhe pro­
metido tal importância, além de uma promoção,
uma aposentadoria na Polícia Militar e auxílio para
sua fuga da prisão, se assinasse e divulgasse a
missiva infame.

4) Brasilino revelou que indagou do Subte­
nente se ele acreditava na culpa do requerente,.
tendo ele respondido: Eu sei que Wilson Braga é
inocente, m'as eu também sou. Estou preso, posso
até ser condenado e preciso amparar minha famí­
lia, Wilson Braga é rico e esse dinheiro não lhe
fará falta. Além disso, é político e tem medo de es­
cândalo. Vai ter que mandar o dinheiro. Se não, eu
recebo de outras pessoas ligadas ao jornal dos ini­
migos dele.

5) Todas as pessoas relacionadas adiante,
entre elas Brasilino, João Holanda Cavalcanti Fi­
lho e um jornalista chamado Tadeu, podem confir­
mar os fatos agora narrados atestando que Edil­
son Tibúrcio de Andrade perpetrou, entre outros,
na sua forma tentada (art. 14, 11, do CP), o crime
de extorsão, assim definido no Código Penal:

"Art. 158. Constranger alguém, me­
diante violência ou grave ameaça, e com o
intuito de obter para si ou para outrem inde­
vida vantagem econômica, a fazer, tolerar
que se faça ou deixar de fazer alguma coisa:

"Pena - reclusão, de quatro a dez
anos, e multa."

6) Além disso, o suplente de Senador Roberto
Cavalcanti, pessoalmente ou por interposta pessoa,
deu dinheiro ao mencionado Subtenente, prometeu

promovê-lo, aposentá-lo na Polícia Militar e auxiliá-lo
para escapar da cadeia.

7) Assim, aquele empresário conseguiu a car­
ta infame, que divulgou, com grande estardalhaço
e sensacionalismo, no seu jornal. Quer prejudicar
o requerente, que se lançou, como é público e no­
tório, candidato ao cargo de Prefeito de João Pes­
soa. A nova e falsa versão foi obtida, mediante
paga e promessa de recompensa, do Subtenente.
Contraria, inteiramente, vários depoimentos que
Tibúrcio prestou anteriormente, tanto na Polícia
como na Justiça. Mas serve para manchar a ima­
gem pública do Deputado Federal, Wilson Braga,
que lidera um dos partidos de oposição no Estado
(o PDT).

8) É inegável que Roberto Cavalcanti prati­
cou o ilícito penal assim descrito no Código:

"Art. 343. Dar, oferecer ou prometer
dinheiro ou qualquer outra vantagem a tes­
temunha, perito, tradutor ou intérprete, para
fazer afirmação falsa, negar ou calar a ver­
dade em depoimento, perícia, tradução ou
interpretação, ainda que a oferta ou promes­
sa não seja aceita:

, "Pena - reólusão, de um a três anos, e
mu!ta."

"Parágrafo único. Se o crime é cometi­
do' com o fim de obter prova destinada a
produzir efeito em processo penal, aplica-se
em dobro a pena."

Ante o exposto, cuidando-se de crimes de ação
pública incondiconada e em face da gravidade dos
comportamentos de Edilson Tibúrcio de Andrade e
de Roberto Cavalcanti, pede que o eminente Procu­
rador-GeraI da Justiça se digne de pessoalmente
ouvir ou, então, mandar a Comissão, já formada
para investigar as falsas acusações da carta assina-'
da pelo Subtenente/PM, ouvir as pessoas adiante
arroladas e, se elas confirmarem os fatos agora, nar­
rados, ordene seja oferecida denúncia contra os alu­
didos criminosos, independentemente de inquérito,
nos termos·do art. 39, § SQ, do CPP.

Espera deferimento.
João Pessoa, 4 de janeiro de 1996. - Wilson

Braga, Deputado Federal.

Observação: Acompanha a presente petição o jornal Correio da
Paralba de 3 de janeiro de 1996. '

Rol de Testemunhas:

1) Antônio Azêvedo Brasilino, brasileiro, casado, advogado, resi­
dente e domiciliado nesta Capital, à Rua Projetada, n9. 44, Bairro
dos Ipês;



VI - ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) -

Apresentação de Proposições
Os Senhores Deputados que tenham proposi­

ções a apresentar poderão fazê-lo.
APRESENTAM PROPOSIÇÕES OS SENHO-

RES: .
JAIR BOLSOOARO - Requerimentode Infor­

mações ao Ministério da Areornáutica sobre a aero­
nave hércules C-130 nº- 2460, que caiu na região de
Formosa do Rio Claro, Estado da Bahia, em 14 de
outubro de 1994.

JAIR BOLSONARO E OUTROS - Proposta
de emenda à Constituição que dá nova redação ao
art. 228.

OSVALDO BIOLCHI- Projeto de lei que mo­
difica o art~ .9g..§.lQ.-da Lei nQ·.8.G7-8,:.de -1-1-cte se:.
tembro de 1990 - Código de Defesa <.fo·Consumi­
dor.

o Norte
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2) João de Holanda Cavalcanti Filho, brasileiro, casado, advoga- sido encomendado não apenas para Paulo Brandão,
do, residente e domiciliado nesta Capital, à Av. Mato Grosso, nº- tamJ:>ém para dois outros mais do jornal Correio da
464, no Bairro dos'Estàdos; Paraíba. A conversa começa a tanger a incredibilida-
3) Marcus Tadeu de Souza Leão, brasileiro, casado, jornalista, re- de somente em guerra se encomendam mortes por
sidente e domiciliado nesta Capital, à Rua Rui Tavares da Costa,
n2. 274, no Bairro Altiplano; atacado.
4) Lourival Fonseca Neto, brasileiro, casado, advogado, residente O mais primário no mundo do crime sabe que o
e domiciliado nesta Capital, à Av. Nossa Senhora dos Navegan- melhor não seria o mesmo assassino cometer os
tes, nº-112; três homicídios. No mundo dos vestígios, o prato
5) Edmilson de Araújo Soares, brasileiro, casado, professor, resi- das investigações, estaria feito: descoberto um cri-
dente e domiciliado nesta Capital, à Av. João Teixeira de Carva- me, descoberto estariam os três.
lho, n2. 600, Ed. Bairro dos Estados, Ap. 203;
6) José Alexandre da Silva, brasileiro, casado, empresário (autô- A burrice do homicídio ultrapassa a quantida-
nomo), residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Major Ciraulo, de, invade a qualidade. Após mort6s três, claro fica-
n!1.365, Manaíra; e ria o denominador comum da chacina: os mortos te-
7) Sargento PM Manoel Celestino da Silva, brasileiro, casado, mi- riam em comum o jornal Correi9J:fa.2ararba. A polí-
Iitar, atualmente preso de Justiça. cia SÓ não descobriria se não quisesse;

Mais difícil de se crer se torna sua palavra
quando diz que foi nos jardins do Palácio da Reden­
ção que essa encomenda de morte lhe foi feita. Não

João Pessoa, quinta-feira, 11 de janeiro de 1996 haveria lugar mais público, para se tratar de assunto
-tão privado,

F. Pereira Nóbrega Não sou eu que vou ensinar a você, Tibúrcio
PARA ENTENDER TIBÚRCIO como se contrata um homicídio, como se pratica.

, • . - -Você já tem o know-how que, felizmente, me falta.
O assassinato de Paulo Brandão ainda não Você pode ser bom de gatilho mais é ruim de imagi-

foi tO?O des~endad~. É um ?esses que abaJ~ram a nação. Sabe fazer, não sabe inventar.
Paralb~. A ISSO se, Junta o Inter~s~e ?a sOCiedade Não pretendo jurar pela inocência de ninguém.
de pU'!lção total. E, então que Tlburclo, 'por detrás Mas, se os fatos são esses, Tibúrcio precisa apren-
das grade~, anuncia o nome do aut~r In~electual. der a contá-los para merecerem a credibilidade do
A~ora. mais que ente.n~er. Kant ou Elnsteln, a.Pa- bom-senso. A Paraíba inteira deseja saber toda a
ralba quer entender Tlburclo. Porque o como disse verdade sobre isso. Vamos Tibúrcio comece nova-
atropelou o que disse. Algo mais existe por trás de mente a contar, sem o sot~que da i~aginação des-
suas palavras. lumbrada.

Seu modo de expressão deixa bem nítido que
ele, pessoalmente, tem interesse de ver este último
acusado na cadeia. Diz irrelevante todos os demais.
Mas insiste que este, simJ-§eja condenado. Confes­
sou interesse na causa.-Eivou de suspeição seu de­
poimento.

Se, desde o início, sabia - depois de 2 anos de
cadeia e de, quatro vezes, perante a Justiça ter dito
inocente quem ora acusa - por que só agora ousa
revelar? Certamente não tinha desde o início, a
aversão que ao acusado ora dedica. Algo entrou no
relacionamento de ambQs que fez o acusado, so­
mente agora desafeto do acusante.

Como a mão na luva, esta hipótese se encaixa
no rumor, que ora perpassa os comentários: Tibúr­
cio, desde abril, do acusado pedia dinheiro e não re­
cebia. Então juntava à extorsão a ameaça de fazer
da acusação um revide.

Algum desafeto pessoal entrou em cena para
Tibúrcio falar. Seu enredo mais espanta pelas hipó­
teses que suas palavras envolvem. O crime teria
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GONZAGA PATRIOTA - Requerimento de
informações ao Ministério da Aeronáutica sobre
aquisição de imóvel no Estado do Rio de Janeiro.

DOMINGOS DUTRA E OUTROS - Proposta
de emenda à Constituição que acrescenta inciso XII
ao art. 109.

GILNEY VIANA E OUTROS - Projeto de de­
creto legislativo que susta o Decreto nQ 1.775, de 8
de janeiro de 1996, que estabelece normas sobre a
demarcação de terras indígenas.

O SR. NILSON GIBSON - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Tem V.
Exa. a palavra.

O SR. NILSON GIBSON (Bloco/PSB-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, durante vários anos lutamos nes­
ta Casa Legislativa paa criar o SEST o SENAT, ór­
gãos congêneres ao SENAI, SESC, SESI, SENAC,
da área da indústria e do comércio, no setor do
transporte para efetuar o treinamento de pes­
soal.

Sr. Presidente, recebo relatório do Conse­
lho Regional Nordeste 111, FETRACAN, sediado
em Pernambucano, trazendo no seu bojo todo o
conjunto de atividades exercitadas pelo Conselho
no campo da saúde., esporte lazer e, fundamental­
mente, desenvolvimento profissional. '

Parabenizo o SEST - SENAT de Pernambuco
pelo seu excelente trabalho realizado no primeiro
ano de exercício. Valeu, portanto, o trabalho hércu­
leo do Presidente da Confederação Nacional do
Transporte, Sr. Clésio Soares de Andrade, na luta
pela criação do SEST/SENAT, reivindicação do se­
tor de transportes, inclusive, trabalho no Legislativo
assíduo e contínuo para aprovação da proposição
do Deputado Denisar Arneiro, e, posteriormente, a
sanção presidencial do ilustre homem público Itamar
Franco.

Passo a fazer leitura do relatório do Serviço
Social do Transporte e Serviço Nacional de Aprendi­
zagem do Transporte, Conselho Regional do Nor­
deste 111:

1.0 -Introdução

A presidência da FETRACAN - Fede­
ração das Empresas de Transporte de Car­
gas do Nordeste, sente-se honrada por ha­
ver dado cumprimento às diretrizes gerais
emandas do Conselho Nacional no que res­
peita a implementação do Sistema
SEST/SENAT, no âmbito da jurisdição do

CRNE 111 - Conselho Regional Nordeste IIJ e
chegar ao final deste exercício com o siste­
ma exibindo um perfil de entidade definitiva­
mente consolidada e já se projatando além
das fronteiras do País.

O objetivo deste relatório sintetiza-se
na apresentação da evolução dos trabalhos
pelo Conselho Regional Nordeste 111, neste
exercício de 1995.

Completado este período de traba­
lhos, temos a satisfação de informar que a
estratégia concebida pelo Conselho Nacio­
nal e implementada no âmbito do CRNE
111, consagra, através dos núemros que a
seguir colocamos às mãos de V. Sª, um
elenco de realizações que permite assegu­
rar que o Programa de Administração por
projetos se constitui em tecnologia de 1Q

mundo e que possibilitará administrar com
acendrada parcimônia os recursos pos­
tos á nossa disposição, perpassando sig­
nificativa margem das disponibilidades fi­
nanceiras ao usuário (trabalhador do
transporte).

Isto posto, cumpre-nos demonstrar,
através das informações adiante detalhadas,
as realizações do CRNE 111 no período con­
siderado.

2.0 - Ações Institucionais

Nesta etapa do documento, serão rea­
lacionadas as ações desenvolvidas pelo
Conselho Regional NE 111, no decorrer do exer­
cício de 1995, e em sequência far-se-à um de­
talhamento das ações mais relevantes.

- Celebração do convênio SENAT­
EMTU;

- Celebração do convênio SEST ­
Cooperativa dos Rodoviários Ltda., regional
de Pernambuco;

- Celebração do convênio SEST ­
Cooperativa dos Rodoviários Ltda., regional
de Alagoas;

- Celebração do contrato SEST/UFPE,
para realização dos festejos do Dia do
Transportador Rodoviário do Estado de Per­
nambuco;

Celebração dos contratos
SEST/UFPE, para realização dos Campeo­
natos Anuais de Futebol de Salão e Futebol
de Campo no Estado de Pernambuco;

- Celebração do contrato entre o
SEST/CEETFAL para realização dos Cam-



Nesta vertente, o CRNE 111 propôs e o.
Conselho Nacional aprovou o elenco de Pro­
jeto de Desenvolvimento Profissional inser­
tos nos quadros 3.11 e 3.1.2, que fazem
parte do Plano Anual de Trabalho - 1995, e
se constitui no elemento referencial das açõ­
es neste espaço de trabalho.

Este aspecto de projetos centra sua di­
retriz no objetivo básico do SEST/SENAT,
ou seja, a melhoria da qualidade de vida do
trabalhador do transporte.

Entende-se enquanto fundamental, a
necessidade de formação e aperfeiçoamen-

Ações de Desenvolvimento Profissio-
nal
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peonatos de Futebol de Salão e futebol de Na esfera da saúde, o convênio de
Campo do Estado de Alagoas; cooperação Técnica· 'SEST/Cooperativa

- Celebração do contrato entre o dos Rodoviários Ltda., atuando na área
SEST/CEETFAL, para realização da Ginka- médico - odontológica, desenvolveu as
na Artístico-Esportiva no Estado de Alagoas; ações que sumariamente seguem adiante

- Celebração do contrato entre o detalhadas.
SEST/CIA. de idéia, objetivando a divulga- Saliente-se que o processo utilizado de
ção do Sistema SEST/SENAT, no âmbito do adminsitração dos projetos possibilitou o al-
CRNE 11I. cance de significativa margem de redução

Ainda no campo das ações institucio- dos custos operacionais, permitindo realizar
nais, registre-se, um esforço específico que ampla gama de atendimento, sem perda da
resultou nas seguintes intervenções: qualidade dos serviços.

- Acompanhamento e supervisão sis- Uma pesquisa de opinião realizada
temática dos Projetos e eventos relaciona- pelo GRHAT (Grupo de Recursos Humanos
dos com o segmento transportes; da Área de Transporte), conjuntamente com

- Proposta para implantação de um o SEST/SENAT,· indicou que a avaliação
sistema de rastreamento da frota de veícu- dos usuários identificou um nível de 100%
los na área de influência do CRNE 111; de eficácia nos serviços oferecidos.

- Promoção e execução do I Seminário Destaque-se na gama de serviços m~-

- Qualidade e Produtividade em Transpor- dico-odontológico os seguintes tópicos:
tes; • Clínica Médica;

- Participação em congressos e seminários, • Clínica Pediatrica;
promovidos pelas Universidades locais, objetivando • Clínica Ginecológica;
fixar a imagem do SEST/SENAT. • Clínica Psiscológica;

3.0 - Etapas Antecipativas ao Desenvolvi- • Clínica O~ontológic~:
mento dos Projetos • Laboratónos de Analise;

• Serviço Social;
Antecipando o início das atividades • Farmácia.

contempladas no Pla~o Anual de Trabalho:- Isso posto, registre-se que se realizou
1995, o CRNE 111 realizou extensas e exautl- cerca de 32.000 atendimentos aos trabalha-
vas reuniões com o ~RHAT - Grupo de Re- dores e familiares das ·empresas de trans-
?u~os Huma~~s da area d~ Transporte, ob- porte, correspondendo a significativo per-
Jetlvando definir as ne~e~sldade~ das em- centual de oferta, para este exercício fiscal,
presas de' modo a propiciar condições para com a seguinte distribuição:
que estas possam oferecer uma prestação Recife - 17.729 atendimentos

. de serviços mais eficiente e condizente com Maceió - 14.128 atendimentos
os ,avanços verificad?s no processo de glo- 3.1.3 _ Vertente do Senat
ballzação da economia.

Deste modo, a equipe técnica do
SEST/SENAT e o GRHAT identificaram, de
maneira coordenada e participada, as ne­
cessidades dos profissionais, e seleciona­
ram as alternativas que compõem o Plano
Anual de Trabalho, sendo também extendi­
do este modelo, para identificação das ne­
cessidades na área da saúde, esporte e la­
zer.

Desta forma, chegou-se ao elenco de
projetos que .compõem o Plano Anual de
Trabalho.

3.1 - Metas Alcançadas

3.1.2 - Vertente do Sest



HABILITADOS NÃO HABILITADOS

ESTADO IINSTRUT.I

Cara. Passo Ent I Colab. ICarg. Pass. Ent Total

Pernambuco 20 34 01 01 01 01 - 58

Alagoas 03 07 01 02 - 01 - 14

Total 23 41 02 03 01 02 - 72

07

37

44

Laborais

ENTIDADE

04

06

02

Patronais

21

03

24

Passageiros

SETOR

11

13

02

Carqas

No que tange à Formação de Monito­
res, foram treinados 72 (setenta e dois) tra­
balhadores, com a seguinte distribuiçao:

Total

Alaqoas

ESTADO

Pemamoooo
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to profissional, enquanto instrumentos para 3.1.5 - Festejos do Dia do Transportador
alcançar os objetivos precitados e alavanca.r . Rodoviário
a melhoria da produtividade e da capacida- A Festa do Transportador Rodoviário,
de competitiva das empresas. realizada no dia 22-10-95, nas dependên-

Isto posto, o programa destinou ener- cias do Núcleo de Educação Física da Uni-
gias para treinar 5.330 profissionais e espe- versidade Federal de Pernambuco, na cida-
cificamente, preparar 1.493 técnicos para a de Universitária, no horário de 8:00 às
área de informática em transporte. 18:00 horas, se constitui em um sucesso

Desta expectativa, deu-se cumprimen- sem precedentes.
to ao elenco de projetos que compõem a Algumas providências importantes fo-
meta deste exercício e, que corresponde a ram tomadas com antecedência, entre es-
53% da programação adredemente estabe- tas, uma das mais importantes, a que dizia
lecida. . respeito ao fator divulgação. De um modo até

Projeta-se, por razões de ordem adml- parcimonioso, .foram confeccionados 400
nistrativa, concluir o projeto no mês de feve- (quatrocentos) cartazes alusivos ao evento,
reirol96, quando espera-se alcançar 90% da que conjuntamente com o convite e o formulá-
meta constante do Plano Anual de Trabalho rio resposta sobre a festa, foram encaminha-
- 1995. dos através dos correios a todas as Empresas
3.1.4 - Ensino à Distância e sindicatos de Cargas e Passageiros.

• • A' • Surpreendentemente, obteve-se uma
Na área de Ensino à ~Istâncla, o SI~te- resposta positiva, com a presença dos Ro-

ma Sen~~ .oferece op?rt~md~de de trelna- doviários e seus familiares, tanto assim, que
mento dlr~gldo aos proflss~onals de t~~nspor- podemos registrar um total de público em
te, atr~v~s d.e tec~?logla d? ponta ·com torno de 3.000 (três mil) pessoas, propician-
trans!!lIssao v~~ satehtes, e utilizando meto- do uma agitação belíssima, tudo dentro da
dologla especifica. . .. .. mais perfeita ordem e harmonia, estabeJe-

Neste módulo o sistema dlspomblllza cendo-se assim o alcance da meta do
e~ui~amentos a serem ~tilizados na trans- SEST/SENAT, através do Esporte e do La-
mlss~o dos prog~~mas dlu~urnamente com zer, o da Integração e a confraternização do
repetição ~m horano vespertino. . trabalhador dos transportes.

A~er~ra~ ao PED -.Programa de Ensl- Consoante o que foi projetado, a festa
no ~ Distância, no âmbitoA deste Conselh? alcançou um sucesso absoluto, haja vista, a
Regional, ~3 (q.ua~en!a e tres) empresalentl- participação efetiva em todas as atividades
dades, assim dlstnbUldas: ofertada, passando pelo Torneio de Futebol

de Campo (23 equipes), Dominó, Dama,
Corrida de Longa Distância, Recreação para
adultos e crianças, as mais variadas gulosei­
mas, culminando com o grande almoço,
onde foram distribuídas 2.700 (duas mil e
setecentos) senhas para a feijoada e bebi­
das afins, e que vale a pena registrar, tudo
consumido avidamente até o seu final.

Evento com o mesmo objetivo e rele-
. vância, realizado em Maceió, em data de
16-12-95.
3.1.6 -I - Seminário - Qualidade e Produ­
tividade em Transportes

Realizou-se em data de 6 de outubro,
o Seminário sob o título, I Seminário - Quali­
dade e Produtividade em Transportes, cujo
sucesso derivou do interesse que o tema
desperta, e por via de conseqüência pela
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mobilização de mais de 200 profissionais do
segmento transporte.

Este evento que foi promovido pelo Se­
nat'Sebrae, representa um indicativo de mu­
dan~ de mentalidade que ocorrem na'3 em­
presa'3 que vêm obtendo sucesso no setor.

A presença equilibrada de repre­
sentações do segmento de cargas e passa­
geiros é_ outro indicador de que a busca da
produtividade para proporcionar maiores lu­
cros, é mais do que uma exigência do clien­
te, é uma questão de sobrevivência.

Apesar de significar o início de um pro­
cesso, este seminário já aponta soluções le­
gitimas para o melhor desempenho do setor,
ao apresentar resultados das pesquisas rea­
lizadas junto aos usuários que identificam as
áreas mais carentes de intervenção.

A preocupação com o cliente tem sido
o vetor de indução de quem se propõe a tra­
balhar com a qualidade e, na filosofia japo­
nesa o cliente é eleito um Deus e deste
modo a satisfação das pessoas é o tópico
no qual se centra todo o processo, sendo
pessoa, o cliente, o servidor e a sociedade
em geral.

Isto direciona a atenção das empresas
para um dato específico, ou seja, o motoris­
ta, os cobradores e demais servidores das
empresas que atuam no segmento, enquan­
to instrumentos de primeiro contato com o
cliente.

A avaliação do seminário projeta resulta­
dos extremamente satisfatórios, atestados
pela manifestação de ampla gama de partici­
pantes do evento, nos mais diferentes níveis.

Por tudo isto, sugere-se a realização
do II Seminário com a mesma titulação, para
efeito do estabelecimento de uma análise com­
parada e aferição dos avanços exercitl:K:los pe­
las empresas entre os dois momentos.
4.0 Conclusões

Neste relato buscou-se tentativamen­
te pinçar as principais ações caracteriza­
doras do esforço desenvolvido pelo CRNE
11I, no sentido de cumprir as diretrizes
emanadas -do Conselho Nacional, que se
identificam pela busca continuada da me­
lhoria da qualidade de vida do trabalhador
em transportes.

Espera-se que neste próximo exercício
de 1996, sejam exercitadas as correções de

rumos julgadas necessárias, para que se al­
cance o ponto ótimo do sistema

Indubitavelmente, a busca -continuada
da eficiência, se Constitui em uma mcla da
qual a administração do CRNE 11I se fixa com
obstinada persistência, porque acredita que
este é o dever daqueles que se propõe, bem e
fielmente administrar os recursos plblicos.

Recife, dezembro de 1995. - Newton
Gibson, Presidente da CRNE 111.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados desta
tribuna, a mais alta do País, formulo ao Sr. Clésio
Soares de Alldrade. Presidente da CNT, os augúrios
de perenes felicidades, aliados aos votos de pleno
êxito no exercício de 96, no desempenho de impor­
tante função: liderar o setor do transporte no País,
principalmente, na administração do Sest e Senat.
Sucesso, líder dos transportadores, Sr. Clésio Soa­
res de Andrade.

Era o que tinha a dizer.

ANffOAORE~T6mOLIDOpaO

ORADOR:

Sumário do atendimento médic%dontológico

QUADRO NR. 3.1

COOPERATIVA
MESES PE I AL TOTAL

Janeiro 816 879 1.690

Fevereiro 909 591 1.500

Março 969 840 1.809

Abril 767 612 1.379

Maio 1.434 1.438 2.872

Junho 1.477 1.562 3.039

Julho 1.682 1.820 3.502

Agosto 2.113 1.510 3.623

Setembro 2.209 1.528 3.737

Outubro 2.743 1.744 4.487-

Noveml?ro* 2.610 1.604 4.214-

Dezembro

Totais 17.729 14.128 31.857

* Dados estimados para correlação

... Dados não disponlveis
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Quadro NR 3.1.1

J
1'MIJIIAMIN'JO "'1IIfA IWIII tcMM- ...~ lIM&Wll! OPtMTWA

YUJaUtt
ADMINIITRAÇAóOO TEMPO 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU&4ERCERDES BENZ

AOMINlITRAÇAo DE PE'IOAL 45 3 40H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU&4ERCERDES BENZ .

ANUE E ItElOLuçAo DE Pft08l.EMU 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU&4ERCERDES BENZ

AftlIUMADOfI DE CARGA 120 8 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE· EMTU&4ERCERDES BENZ

CN'AClTAÇAo'AItA HLECIOHAOOIlEl 20 1 45H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU*-4ERCERDES BENZ

CONFERENTE DE CARGA 45 3 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU*-4ERCERDES BENZ

CUIlIO DE VENDAI 20 1 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE· EMTU*-4ERCERDES BENZ

CUllIO DE ClI'E~OI 45 3 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU*-4ERCERDES BENZ

DECIfAo OfItENCW. 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE· EMTU*-4ERCERDES BENZ

DEHNVOlVIMENTO DE~LIDEREI 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE· EMTUIMERCERDES BENZ

DEIENVOLVlMENTO DE IUPERVIIOREI 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE· EMTU*-4ERCERDES BENZ

DEIENVOlVIMENTO OfRENCIAt. 30 2 40H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU*-4ERCERDES BENZ

DEIENV. " ANAUITA E COORDENADORES TREINAMENTO 20 1 40H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUIMERCERDES BENZ

DEIENV. ""OI'. PlTELEFONJlTMtECfPCIONIITA 30 2 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUIMERCERDES BENZ

DlREÇAo DEFENSIVA 330 22 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUIMERCERDES BENZ

EFlC4c1A NA COMUHlCAçAo INTEltPEUOAl 60 3 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU*-4ERCERDES BENZ

EMlIIOR DOCUfoENTAÇAo DE CARGA 30 2 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU*-4ERCERDES BENZ

E'TRUTURAÇAo E COHOUÇAo DE ECUlPE. 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU&4ERCERDES BENZ

Ge"fNCIAMENTO DE TIlANIPORTE DE CARGA 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUIMERCERDES BENZ

Ge"fNCIAMENTO DE TIlANIPORTE UIIIlANO 40 2 40H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU*-4ERCERDES BENZ

Ge'TAo fINANCEIRA 45 3 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE· EMTUIMERCERDES BENZ

LoofITICA. DIITRlIUtÇAO E TIWIII'OItTE 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTU&4ERCERDES BENZ

MANUTENÇAo DE FROTA DE VEicULOl 20 1 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUIMERCERDES BENZ

MOf'E 240 18 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUIMERCERDES BENZ

MOTORISTA E AJUDANTE DE COLETA E ENTREGA 45 3 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUIMERCERDES BENZ

OItGANIZAÇAo EFICAZ DE EOUIPE 45 3 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUMERCERDES BENZ

PLAHEJAMENTO OPERATIVO 20 1 . 20H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE - EMTUMERCERDES 8ENZ

""00ltAMA DE QUAlJOADE NO ATENDIMENTO 2.250 150 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIFE· EMTUMERCERDES BENZ

REENGENHARIA EM EMPREIA' DE TRAH'PORTE 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA ,RECIFE· EMTUMERCERDES 8ENZ

ROTINAI DO JCM6 30 2 15H PROFISSIONAIS DA AREA 'RECIFE - EMTUMERCERDES 8ENZ

IEGlJIIIAHÇA NO TdNIlTO 210 14 15H PROFISSIONAIS DA AREA RECIF!;,- EMTUMERCERDES 8ENZ

TELa&4RKETINO 20 1 20H PROFISSIONAIS DA ÁREA RECIFE - EMTUMERCERDES BENZ

.EGUftANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 75 5 15H PROFISSIONAIS DA ÁREA RECIFE· EMTUMERCERDES BENZ

IHFORMÁTICA "ARA TRANIPORTEI 1493 PROFISSIONAIS DA ÁREA BVP -INFORMÁTICA

~.. WW ..,1 .
-

SE'flÇI S'CIAI. " T'AM.'''', • IElrlÇ1 'ACIIMAI. 11 A'IfM'IlA". II T'A••""E
CONSELHO REGIONAL NORDESTE 111

Av Marltehal Mascarenhas ele Mor.... 1148· l' a'ldIr • Tel.: (081) 331).3652/3472· Fax: 33Q-323Q - CEP 51170-000 _Rscds,PE
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1ITULO DO TJIINAIlfNTO "'TIII:". "'DE ~MGA ME·UQIMITOI UNIDADE OflIIIATlVA

1UltMAI HOtWu
AOMINISTRAÇAo 00 TEMPO 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ - IEBRAElAL • EMPRESAS
ADMlNISTRAÇAo DE PESSOAL 15 1 40H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEBRAElAL • EMPRESAS
ANAuIE E RESOluçAO DE PROBLEMAS 20 1 20H PROFIHIONAIS DA AREA MACEIÓ-IEBRAfJAL·EMPRESAS
ARROMADOR DE CARGA 30 2 15H PftOFIS8IONAIS DA AREA MACEIÓ· IURAElAL • EMPRESAS
CONFERENTE DE CARGA 15 1 15H PROFISSIONAIS DA ÁREA MACEIÓ· SEBRAElAL • EMPRESAS
CURSO DE VENDAS 20 1 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ· SEBRAEJAL· EMPRESAS
CURSO DE CIPEIROS 30 2 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ·SEBRAEJAL·EMPRESAS
OEclsAo GERENCIAl 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ - SEIlRAEJAL • EMPRESAS
DESENVOLVIMENTO DE LIDERES 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ· SEBRAEJAL • EMPRESAS
DESENVOLVIMENTO DE SUPER\I1SORES 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ - SEBRAEJAL • EMPRESAS
DESENVOLVIMENTO GERENCIAL 15 l' . 40H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ· BEBRAElAL • EMPRESAS
DESEV. PROF. PITELEFONlSTAMECEPCIONISTA 15 1 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. 8EIlRAEJAL • EMPRESAS
DIREÇAo DEFENSIVA . 150 10 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ - SEBRAEJAL • EMPRESAS
EFlcACIA NA COMUNICAçAO INTERPESSOAL 30 2 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEBRAEJAL • EMPRESAS
EMISSOR DOCUMENTAÇAo DE CARGA 15 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEIRAElAL • EMPRESAS
ESTRUTURAÇAo E CONDUçAo DE EQUIPES 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ - IEIlRAEJAL • EMPRESAS
GERENCIAMENTO DE TRANSPORTE DE CARGA 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ· IEBRAElAL· EMPRESAS
GERENCIAMENTO DE TRANSPORTE URSANO 20 1 40H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEBRAEJAL • EMPRESAS
GESTAo FINANCEIRA 15 1 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. IEIRAElAL • EMPRESAS
LOOISTICA, DlSTRI8UIÇAO E TRANSPORTE 20 1 20H PROFIS8IONAIS DA AREA MACEIÓ. IEIlRAEJAL • EMPRESAS
MANUTENÇAO DE FROTA DE VEicUlaS 20 1 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEBRAEJAL • EMPRESAS
MOPE ao .. 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ.SEBRAEJAL·EMPRESAS
MOTORISTA E AJUDANTE DE COLETA E ENTREGA 30 2 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEBRAEJAL • EMPRESAS
ORGANIZAÇAO EFICAZ DE EQUIPE 30 2 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ· SEIlRAE/AL. EMPRESAS
PLANEJAMENTO OPERATIVO 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEBRAEJAL • EMPRESAS
PROORAMA DE QUALIDADE NO.ATENDIMENTO 450 30 1SH PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEBRAEJAL • EMPRESAS
REENGENHARIA EM EMPRESAS DE TRANSPORTE 20 1 20H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEBRAElAL • EMPRESAS
ROTINAS 00 ICMS 15 1 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ. SEIlRAEJAL. EMPRESAS
SEGURANÇA NO TRANsrrO eo e 15H PROFISSIONAIS DA AREA MACEIÓ· SEBRAEJAL· EMPRESAS
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O SR. WELINTON FAGUNDES - Sr. presiden- Loas. As pessoas necessitadas estão sofrendo gran-
te, peço a palavra pela ordem. de decepção ao verificar, no momento da inscrição,

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Tem V: que deixam de fazer jus ao benefício por diferença
Exª- a palavra. . de poucos reais, no cálculo da renda, como pude-

O SR. WELlNTON FAGUNDES (PL - MG. Pro- mos verificar há poucos dias em noticiário da televi-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªS e são, de veiculação nacional.
Srs. Deputados, trago hoje a este Plenário, mais uma Hoje fui recebido pelo Ministro da Previdência
vez, $Sunto que tem sido tema de bandeira defenida Social, o nOl?SO colega IDeputado Reinhold Stephanes,
por mim desde minha primeira proposição, na estréia para tratar especificamente sobre este assunto, a sen-
de minha vida parlamentar, na forma do Projeto de Lei sibilidade por ele demonstrada, ao admitir rever o limite
~ 323/91. de renda familiar, após avaliação do corrportamento

Minha proposta visava a criação do Conselho dos pleitos ao fim dos primeiros noventa dias. Ele mes-
NaciolJal do Idoso, dispondo sobre a Política Nacional mo acha muito limitante o critério, mas na condiçãO de
do Idoso, inclusive fixando a remuneração com o equi- gestor dos recursos da previdência tem de agir com
valente a 1 (um) salário mínimo ao idoso, estabelecen- cautela, especialmente em função do desconhecimen-
do limite de 65 anos para fazer jus ao benefício. to da real situàção da população em relação às pes-

Aquela proposição foi então apensada ao Pro- soa.s deficientes, que antes não tinham qualquer am-
jeto de Lei nQ. 5.71 0/90, que pretendia, de forma mais paro e só agora farão parte do sistema.
abrangente, estabelecer a hoje chamada LOAS, ou Chamo a atenção desta Casa, e pois se a ne-
Lei Orgânica da Assistência Social, de ~ 8.742, de cessária alteração for procedida, ela terá iniciativa
7 dezembro de 1993. Mais abrangente por tratar de no Poder Executivo, mas terá necessariamente que
temas como descentralização das ações dedicadas passar pela nossa apreciação. Quando, eu espero,
ao atendimento também dos deficientes incapacita- tenhamos a sensibilidade de votar a matéria em re-
dos para o trabalho. Mas define como idoso aquele gime de urgência urgentíssima, dada a relevância do
que atingir 70 anos, prevendo redução gradativa até tema, especialmente para aquelas pessoas caren-
65 anos no ano 2000. tes, portadoras de deficiência ou ao atingirem a

Do conjunto de ações e conceitos previstos na avançada idl;lde, contarão inevitavelmente com ne-
Loas, o que átrai mais imediatamente o cidadão ne- cessidades mais prementes no tocante à alimenta-
cessitado, especialmente aquele mais carente, por ção e atenção à saúde, quando não moradia e ou-
conseqüência o de família mais simples e humilde, é tras carências graves.
exatamente o Benefício de Prestação Continuada, Era o que tinha a dizer.
nome dado ao salário mínimo mensal destinado aos O Sr. Prisco Viana, § J2Sl do artigo 18 do
beneficiários. Regimento Interno, deixa a cadeira da presi-

O dispositivo vital da lei está contido 'no artigo dência, que é ocupada pelo Sr. Nilson Gib-
20 que trata do salário mínimo e define o critério de son, §~ do artigo 18 do Regimento Interno.
carência, que vem a ser a percepção de até um
quarto do mesmo salário mínimo por cada membro O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Vai-se
do núcleo familiar do indivíduo que pretende se can- passar ao horário de
didatar ao benefício, seja ele idoso ou deficiente. VII- COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Nós, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, Tem a palavra o Sr. Haroldo Lima, pelo PC do B.
aprovamos aqui a referida lei, não tendo sido possí- O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. Sem
vel a alteração deste limite de renda familiar. revisão do orador.) - Sr. Presidente, notícias preocu-

Com a transição vivida pelas expectativas da pantes dão conta dé que o Senado da República es-
,eleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso, taria prestes a aprovar o Projeto SIVAM - Sistema
ele, ainda na condição de Ministro da Fazenda, arti- de Vigilância da Amazônia. Tais notícias estão Iiga-
culou o adiamento da vigência da Loas para o dia das à hipótese de novos escândalos que se agre-
primeiro do corrente ano, através de sucessivas ree- gam ao do Projeto Sivam. A mais importante é de
dições de medidas provisórias. Mas finalmente te- que o Governo Federal estaria obrigando o Tribunal
mos agora a lei em vigência. de Contas da União - obrigando é a expressão que

A sociedade tem se manifestado em nossas uso; na realiçlade, estaria condicionado, induzindo
bases, Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, con- levando - a fazer um novo relatório desta vez dizen-
trária ao irrisório limite de renda estabelecido pela do que as irregularidades e imoralidades que o próprio
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TCU denunciou há pouco tempo não são tão imorais
assim, razão pela qual daria uma opinião mais favo­
rável ao ca<:>o Sivám,' sob o pretexto das explicações
pífias dada<:> pelo ~inistério da Aeronáutica.

Esse fato daria lugar a que os Senadores, até
então dispostos a não aprovar o Projeto Sivam, re­
vissem suas posições, para que o projeto fosse
aprovado como se nada tivesse acontecido.

Ora, Sr. Presidente, esse fato escabroso susci­
ta três questões da maior importância. A primeira é a

. seguinte: o que estará levando o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso a comportamento tão subser­
viente diante das pressões norte-americanas, no
caso do Projeto Sivam? Não se sabe com muita niti­
dez. As pressões são grandes. O próprio Embaixa­
dor americano resolveu falar sobre o assunto: bateu
na mesa, e não teve uma resposta à altura. O Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso baixou a cabeça,
desmerecendo, aliás, um comportamento surpreen­
dente do ex-Presidente Fernando Collor, que, em si­
tuação semelhante, pediu que o diplomata america­
no se ausentasse do Brasil. É o que S. Exª deveria
ter feito agora: mas, ao contrário, diz que não, e que
ele se precipitou, porque não há qualquer problema
para levar àquele tipo de atitude. Essa é a nossa pri­
meira questão: o que leva o Presidente Fernando
Henrique Cardoso a ser tão subserviente às pressõ­
es norte-americanas como está sendo agora?

Segunda questão: por que o Ministério da
Aeronáutica não prestou os esclarecimentos neces­
sários, suficientes e contestatórios às dúvidas levan­
tadas, primeiro, quanto as irregularidades que en­
volveram oficiais da Aeronáutica; e, segundo o que
me parece o mais grave, sobre o papel do Projeto
Sivam na defesa da Amazônia brasileira? O que
hoje se levanta é que esse projeto Sivam não decor-

. re das aspirações de defesa nacional do Brasil, mas
de uma iniciativa tomada pelo Pentágono norte-ame­
ricano, com o apoio do Governo brasileiro. Então,
perguntamos: será isso mesmo? Estamos sendo le­
vados a votar um projeto que, no fundo, é de defesa
dos interesses dos americanos no Brasil e na Ama­
zônia? Esta questão não foi suficientemente esclare­
cida pelo Ministério da Aeronáutica, e nós, defenso­
res intransigentes da soberania nacional a qual os
Ministérios Militares têm o dever de defender, fica­
mos a duvidar se o Ministério cumpriu com o dever
previsto constitucionalmente, nesse caso específico.

A terceira questão: o que levou o Senador An­
tonio Carlos Magalhães, até então um crítico mordaz
do Projeto Sivam, a, de repente, moderar suas pala­
vras, amaciar o seu linguajar e dizer que, quem sabe,

não no mês passado, ma<:> no próximo mês, o Proje­
to Sivam pod~rá ser aprovado? O que aconteceu?

Sr. Presidente, estamos preocupados, porque
o Congresso Nacional está sêndo desrespeitado re­
petidas vezes pelo Chefe do Executivo, de diferen­
tes formas. Se algo desse tipo acontecer, suscitará
muitas indagações, que já estão sendo levantadas
pela imprensa. Por exemplo: terá o Senador Antônio
Carlos Magalhães amaciado o seu Iinguajar na críti­
ca ao Projeto Sivam a partir da solução dos casos
do Banco Econômico e da pasta cor:-de-rosa? Se
isso aconteceu, é lamentável. O Slinador Antônio
Carlos Magalhães deve ao povo brasileiro uma ex­
plicação à altura quanto ao porquê da sua mudança
de posição. Seria porque o Presidente não vai mais
mexer com a pasta cor-de-rosa, na qual estava o
seu nome? Ou por que a questão do Banco Econô­
mico foi solucionada segundo o seu ponto de vista?

São as indagações que trago à Casa nesta tarde.
O SR. P,RESIDENTE (Nilson Gibson) - Concedo

a palavra ao Deputado Agnelo Queiroz, pelo PC do B,
para utilização do tempo restante destinado ao partido.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B - DF.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, o que seria de Brasília, capital da repú­
blica, se fechassemos seus hospitais públicos - e
aqui temos o melhor sistema público de saúde do
Brasil, que presta 4 milhões e meio de consultas por
ano? O que aconteceria se fechássemos as escolas
públicas de Brasília, capital da República? Como se­
ria ver as escolas públicas de Brasília fechadas? E a
segurança da cidade, que é justamente a segurança
não só de Brasília, mas também dos Poderes consti­
tuídos, das embaixadas e do corpo diplomático?

Essa situação pode acontecer Sr. Presidente
se for aprovado pela Comissão Mista de Orçamento,

. a proposta que está no relatório da Subcomissão-2
sobre as emendas do Orçamento. Simplesmente,
os Deputados Federais de Brasília, compreendendo
a necessidade de aprovar as emendas prioritárias
da nossa cidade, sobretudo as de custeio de pes­
soal, saúde e segurança, pois são áreas que con­
tam com recursos que vêm do Governo Federal
desde a fundação de Brasília, abrirem mão de fazer
emendas individuais. Deputado algum fez emenda
individual; foram feitas apenas emendas coletivas:
dez emendas prioritárias para garantir o funciona­
mento de Brasília que praticamente não contava
com investimentos.

Mas, não é que agora, lendo o relatório do De­
putado Pedrinho Abrão, Relator da Subcomissão,
constatamos que foram rejeitadas integralmente es-



Janeiro de 1996 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 12 00641

sas emendas! S. Exª só aprovou parcialmente 20 mi- para vir ao Congresso Nacional acompanhar o deba-
lhões para o metrô, quando na verdade pedimos 54 te e verificar qual o interesse que está sendo votado,
milhões, que era o mínimo para dar ao BNDES em se as emendas paroquias, individuais, dos quebra-
contrapartida ao financiamento do restante dessa molas, dos interesses menores de cada local ou in-
obra, que já consumiu mais de 700 milhões. A pró- teresse da coletividade, de uma população inteira e
pria Subcomissão do Senado a aponta como prioritá- da Capital do País, pois não se trata de uma banca-
ria para ser concluída, e o BNDES já tem o entendi- da de um Estado ou outro, mas da Capital do nosso
mento para financiar o resto. Mas, pelo relatório só 20 País, que tem de ser respeitada por todos nós.
milhões são destinados, o que é insuficiente para tocar O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Conce-
a obra,. Pedimos o valor real e não o valor supreesti- do a palavra ao nobre e ilustre Deputado Chico Vigi-
mado para contemplar ou dar satisfação a a ou b. lante, pelo PT.

De maneira que essa proposta de rejeitar todas S. Exª dispõe de dez minutos.
as emendas coletivas de Brasília, não pode vingar. O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revi-
Isso desmoraliza o Orçamento e o próprio Relator- são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs Deputa-
Geral que fez compromisso com a sociedade brasilei- dos neste dia, na primeira semana da convocação
ra de dar prioridade ~ emendas coletivas em detri- extraordinária do Congresso, quero dizer que está
mento das emendas individuais. Foram justamente as demonstrando claramente que não havia nada de
emendas individuais que deram margem·à malandra- urgênCia urgentíssima, para ser votado. Não havia
gem, à corrupção e à bandidagem e deram origem à necessidade desta convocação extraordinária e isso
CPI do Orçamento, que mostrou claramente à Nação está demonstrando pelo Plenário de hoje.
br~il?ira as entranhas ?~ processo de corrupção e de Neste primeiro ano de Parlamentar de segundo
particIpação das empreiteIras no Orçamento. . mandato, já me foi demonstrado que esta é uma das

Agora, que é o momento de resgatar a Imagem piores Legislaturas desta Casa. Durante o ano que
do Parlamento, quando as bancadas dos Estados e passou esta Casa não legislou, não cumpriu o seu
das regiões são chamadas para, de forma coletiva, dever; trabalhou através das medidas provisórias, de
opinarem e defenderem suas propostas prioritárias, acordo com a vontade do Governo não houve uma
eis que as emendas coletivas são rejeitadas, emen- participação da Casa.
das de custeio de pessoal para inviabilizar a capital Depois, há este tipo de sessão na quinta-feira
da República. que não serve absolutamente para nada. É bom que

Portanto, Sr. presidente, confio em que esta si- se diga que há sessões inclusive mal dirigidas por-
tuação seja revertida pela Comissão e pelo Congresso que não se respeita mais o Regimento da Casa, não
Nacional, que está empenhado na recuperação da sua se respeita a ordem prioritária das inscrições.
imagem. Temos que valorizar as emendas coletivas e Eu, por exemplo, era o primeiro orador inscrito
priorizar a utilização dos recursos públicos. Não é pos- pelo meu partido para o período das Comunicações
sível atender a interesses individuais ou paroquiais, Parlamentares. Antes do meio-dia eu já estava com
como é a prática das emendas individuais, com exce- ofício da bancada do PT me inscrevendo. Entretanto,
ções é claro. Mas essa é a prática geral, e para dar sa- aqui vale quem grita mais alto. A pessoa chega aqui,
tisfação. Podem observar os relatórios parciais; todas fala mais alto, argumenta da maneira que deseja, e os
as emendas individuais são aprovadas parcialmente. mais novatos quenão conhecem ainda essas manhas
Pede-se x e dá-se y, para dar uma satisfação de que - por que não dizér malandragens - ficam assistindo a
tem algum recurso destinado no Orçamento: para di- tudo isso. Muitas vezes, por não conhecerem ainda as
zer que foi aprovado, mas na verdade não atende à coisas, acham que não houve nada e, nós, que já te-
necessidade e à prioridade da nossa população. mos quatro anos de Casa, vemos os submarinos que

Portanto, Sr. Presidente, faço um apelo - a passam por aí. Esse tipo ge coisa acontece muito. É
bancada de Brasília agirá dessa forma - aos Depu- preciso acabar com isso. E preciso que o Regimento
tados de outros Estados para não permitirem que seja efetivamente respeitado. Se a pessoa se inscre-
esse tipo de prática vingue aqui, porque senão des- veu, que fale; se não se inscreveu, não poderá falar.
moraliza também o Orçamento, que terá grande difi- Se se inscreveu na ordem, esta há de ser respeitada.
culdade de ser aprovado. Queremos ver recuperada a '?so reflete como as coisas estão sendo conduzidas.
imagem desta Casa perante a sociedade brasileira. E um reflexo claro da convocação extraordinária.

Digo mais, isso não passará dessa forma, sob Sr. Presidente, já falei durante o Pequeno Ex-
pena de ter que se mobilizar a população de Brasília pediente e falo agora sobre o relatório setorial da
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Subcomissão 2. Após uma rápida análise pude ob­
servar que não existe critério algum para aprovação
das emendas. É bom que os demais Parlamentares
verifiquem a maneira como foram tratadas as suas
emendas. Tenho em mãos algo com relação às
emendas do Distrito Federal, que eram dez. Seis
caíram para esse Relator - por azar nosso -, das
quais cinco foram liminarmente rejeitadas e uma foi
aprovada parcialmente. São emendas coletivas;
emendas discutidas com a bancada do Distrito Fe­
deral; emendas que, diga-se de passagem não tra­
tam apenas dos problemas do Distrito Federal, mas
atendem inclusive à população de Goiás, Estado do
relator. Apresentamos emendas para a duplicação
da BR-OeO, onde somente nesses últimos dias mor­
reram oito pessoas de acidente - já podemos cha­
má-Ia de segunda Rodovia da Morte, porque tem a
BR-070, que é a verdadeira Rodovia da Morte. Mas
como o Relator não anda de' carro nem de ônibus
nessa estrada vai e volta de avião para Goiânia, ele
rejeitou a emenda. S. EXª não quer a duplicação da
BR-oeo. Com essa obra se evitaria muitas mortes,
especialmente no final das sete curvas, um dos tre­
chos mais perigosos onde repito -, nos últimos dias
morreram oitos pessoas.

Aqui no Distrito Federal o setor de saúde en­
contra-se em situação caótica. Os hospitais de Bra­
sília atendem à maioria da população de Goiás, já
que o Governo de Goiás não o faz. Luziânia, Padre
Bernardo, Valparaizo, Cidade Ocidental são terras
de ninguém, terras sem lei. Ninguém sabe de quem
é aquela região, não tem segurança pública patroci­
nada pelo Estado de Goiás, não tem saúde os Pos­
tos de Saúde de lá eram mantidos por convênio com
o GDF -,que repassava os recursos e agora não re­
passará mais - o que sobrecarregava ainda mais os
equipamentos de saúde do Distrito Federal.

Quem mora naquela região sabe desse desca­
so. Por exemplo, o nosso Secretário Carlos Alberto
Faria Nery sabe como ela está abandonada, porque
ele mora lá. Entretanto, as emendas que tratam des­
ses assuntos foram rejeitadas; aprovou-se parcial­
mente somente uma.

Verifiquei algumas curiosidades por exemplo, o
Deputado Félix Mendonça, do Estado da Bahia, teve
dezoito emendas aprovadas para eletrificação rural.
Logo em seguida consta o Senador Fernando Be­
zerra, do Rio Grande' do Norte, e não me consta que
a Bahia tenha mais problema de iluminação do que
o Rio Grande do Norte, parece-me que tem até me­
nos. Entretanto, o Senador Femando Bezerra - não
sei de que partido - teve todas as emendas rejeita-

das, não teve sequer uma. aprovada parcialmente,
mas o Sr. Félix Mendonça teve dezoito emendas
aprovadas parcialmente, no mesmo valor. Parece
que até a metragem da energia elétrica é a mesma,
o mesmo número de postes, a mesma quantidade
de lâmpadas a serem colocadas porque são dezoito
emendas de 100 mil reais. Será que o Município de
Feira de Santana - se tiver alguma emenda que o
beneficie é a mesma coisa de Angical, para todas
estarem padronizadas em 100 mil reais? Entretanto,
o Senador Fernando Bezerra não teve nenhuma.

Indago: qual o critério? Por que o Deputado
Félix Mendonça teve dezoito emendas aprovadas e
o Senador Fernando Bezerra não teve nenhuma?
Quero que o Relator parcial me responda isso. E o
mais grave é que S. Exª apresenta a justificativa de
que não há verba disponível, entretanto, está super­
lotado os relatório de emendas do Relator. O Relator
não tinha dinheiro para repassar para as emendas
dos demais Parlamentares, nem para as emendas
coletivas, mas teve para as dele. O relatório está
cheio de emendas do Relator, enquanto dos demais
Parlamentares não havia nada.

Portanto, a conclusão a que chego é que os
Parlamentares estão ficando com cara de bobos.
Apresentam emendas, lutam por elas, mas se não
forem amigos do rei, não terão absolutamente
nada aprovado. E quero dizer que tenho compro­
missos com a população do pistrito Federal e não
com o Deputado Relator. Quando apresentamos
emendas é porque sabemos da, necessidade do
Estado. Vejo aqui o Deputado Francisco Rodri­
gues, que deve ter compromissos com a popula­
ção de Roraima e do Brasil. Não tem de estar
mendigando atrás do Relator, não tem de ser ami­
go do Relator, não tem de estar puxando saco do
Relator para ter suas emendas aprovadas. Se as
apresentamos, é porque sabemos da realidade e
das necessidades de onde vivemos.

Portanto, quero que alguém me diga quais sãO
os critérios utilizados. Por que um Parlamentar tem de­
zoito emenda aprovadas e o outro não tem nenhuma,
em regiões idênticas - Bahia e Rio Grande do Norte
são Estados da mesma região Nordeste. Por que um
Deputado é contemplado com dezoito e o outro não
consegue nada? Qual a explicação para isso? É preci­
so que o Deputado Relator venha aqui e explique.

Da minha parte, quero dizer, Sr. Presidente,
que a bancada do Distrito Federal está mobilizada.
Conversei, há pouco, com o coordenador da banca­
da, Senador José Arruda. Nós não iremos aceitar
esse relatório parcial. Vamos impedir a sua votação.



Janeiro de 1996 DIÁRIo DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 12 00643

Vamos exigir que o Deputado Iberê Ferreira, homem
correto e digno, não aceite esse tipo de coisa, sob
pena de incorrer nos mesmo erros anteriores do Or­
çamento Geral da União. É preciso que todos os
Parlamentares desta Casa, especialmente os mais
novos, rebelem-se contra este tipo de prática. Isso é
inaceitável. Este tipo de prática não pode continuar
ocorrendo aqui dentro.

É bom que todos leiam com atenção o relatório
do Deputado Pedrinho Abrão, para que possamos
rejeitá-lo preliminarmente, nem sequer discutir ou
votar mas rejeitar. E vamos exigir do Deputado Iberê
Ferreira que atenda às emendas sem favorecimento.
Sei que S. Exª é uma pessoa correta, uma pessoa
digna, e irá atender ao pedido.

Mas o Distrito Federal não vai aceitar essa discri­
minação praticada pelo Sr. Deputado Pedrinho Abrão.
Não vamos aceitar, em hipótese alguma, essa discri­
minação com o Distrito Federal. Isso é inaceitável, é

_U1Jl crime praticado contra a população do Distrito Fe­
deral. E nós, representantes desta população, fomos
eleitos para lutar por ela no Congresso Nacional.

Portanto, esse relatório preliminar não. serve
para nada, não tem sentido a sua existência. Ele é
criminoso, é contra os Deputados e contra a popula­
ção que mandou estes Deputados para esta Casa.
Inclusive, no Tocantins é a mesma coisa; basta V.
Exª verificar e vai ver que a situação é a mesma.

Esta é a denúncia que faço. Este é o meu pro­
testo contra o relatório do Deputado Pedrinho Abrão,
e não vamos aceitá-lo em hipótese alguma, porque
ele é simplesmente inaceitável.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Com a
palavra o nobre Deputado Antônio Carlos Pannuzio,
pelo PSDB.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO
(PSDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Parlamentares, na verdade, eu havia pri­
meiramente feito minha inscrição para falar no perío­
do das Comunicações Parlamentares, mas, depois,
em função de um pronunciamento feito pela lideran­
ça do PC do B, entendi que era minha obrigação
lembrar aos companheiros o art. 70 da Constituição
Federal, que diz que a fiscalização contábil, financei­
ra, orçamentária e outras mais será exercida pelo
Congresso Nacional, mediante controle externo, e
pelo sistema de controle interno de cada Poder. O
art. 71 da Constituição Federal diz que o controle ex­
terno, a cargo do Congresso Nacional, será exercido
com o auxilio - frisa-se esta palavra, auxílio - do Tri­
bunal de Contas da União. Falo isto porque aqui foi
dito que Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-

pública estaria pressionando o Tribunal de Contas
da União para mudar o seu parecer com relação à
questão do Sivam.

Não posso, como membro do PSDB, como co­
nhecedor da figura ilícita, proba, honesta e digna, do
Presidente da República, aceitar uma insinuação
desse tipo. Não podem os Parlamentares aqui pre­
sentes deixar barato esse tipo de acusação. O Tribu­
nal de Contas da União tem seus recursos técnicos,
evidentemente. Cabe ao Congresso Nacional, se o
Tribunal de Contas da União não está agindo a con­
tendo, tomar as providências para obrigar esse nos­
so órgão auxiliar a cumprir com sua obrigação. E
falo aqui com muita isenção, porque estou entre
aqueles que entendem, que essa questão de contro­
le de vôos, controle de sistemas de meio-ambiente,
e tudo o mais, deve ser produto de desenvolvimento
tecnológico próprio. Sou contra a compra de pacotes
do exterior, a exemplo do que já aconteceu no fami­
gerado acordo Brasil-Alemanha.

Portanto, não estou defendendo a manutenção
do Sivam, ou a compra de pacote semelhante; de­
fendo, sim, a honradez e a seriedade do Presidente
da República. E cobro do Parlamentar que diz que o
Presidente pressiona o Tribunal de Contas da União
para que tome as devidas providências, uma vez
que esse Tribunal não passa de mero órgão auxiliar
desta Casa. Ess~ deve ser o entendimento.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, permita-me
usar o restante do tempo para a finalidade que me
trouxe ao plenário, ou seja, mais um vez cobrar do
Governo uma definição com relação à situação do an­
tigo Centro Nacional de Engenharia Agrícola e do anti­
go Curso de Aviação Agrícola, ambos situados em mi­
nha região, Sorocaba no Estado de São Paulo, mais
especificamente em Iperó. De forma leviana, inconse­
qüente foram fechados pelo Governo Collor, como se
·0 Brasil pudesse prescindir de pesquisa, de homologa­
ção de equipamentos para a agricultura, área vital para
o desenvolvimento nacional, inclusive para a correção
das distorções sociais no País.

Sr. Presidente, no momento de abertura de
economia, em que o País torna-se receptivo às im-'
portações do exterior, atua com dinamismo maior e
com energia no mercado internacional, tentanto co­
locar seus produtos, não há como receber e muito
menos vender para fora produtos agrícolas - máqui­
nas, equipamentos, implementos - sem certificado
de homologação do Governo Federal. E o único ór­
gão capacitado a fazê-lo. era o Cenea, que não mais
existe. Hoje, quando o Brasil exporta um trator, um
pneu de trator, ou uma mangueira de irrigação, se
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for exigido um certificado de qualidade, temos de pe­
dir à Argentina, que tem um órgão criado depois do
nosso, nos moldes do nosso, que ateste a qualidade
daquilo que o fabricante brasileiro diz que tem.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, é preci­
so acordar para a gravidade dessa situação. Já en­
caminhei requerimentos ao Sr. Ministro da Agricultu­
ra, já foram constituídas duas comissões para se
pronunciarem arespeito, mas decorrido quase um
ano não houve nenhuma providência. Urge fazê-lo.
Essa solução depende também do Ministério do
Meio Ambiente, uma vez que essa área foi cedida
ao Ibama, que lá constituiu uma floresta nacional,
onde sequer existe - pasmem, srªs e Srs. Deputa­
dos - o chamado capim barba-de-bode. Hoje o Iba­
ma planta eucaliptos nessa região, como se fora sua
função, par8. a produção de lenha para fornecimento
a cerâmicas e olarias. É preciso, Sr. Presidente, srªs
e Srs. Deputados, pôr paradeiro nesta situação.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) Com a
palavra o ilustre Deputado Paes Landim, pela lide­
rança do Bloco/PFL - PTB. S. Exª tem até dez minu­
tos na tribuna.

O SR. PAES LANDIM (Bloco/PFL - PI) - Sr.
Presidente, faço minhas as palavras do eminente
Vice-Líder do PSDB, a respeito da honorabilidade e
da ética com que se tem comportado, ao longo da
sua vida pública, o eminente Presidente Fernando
Henrique Cardoso. É inegável que o Projeto Sivam
vai impulsionar a tecnologia do País, e só absorvere­
mos as tecnologia mais sofisticadas convivendo com
elas e adaptando-as aos nossos interesses. A Ama­
zônia não pode ficar sem um Sistema de Vigilância e
Proteção Aérea do nível do SIVAM.

Sr. Presidente, eu desejo hoje, aqui, réportar-Ihe
à notícia divulgada pelo jornal O Dia, do meu' Estado,
nesta semana, sobre a Fundação Ruralista de D. Ino­
cêncio, dirigida por essa extraordinária figura humana
que é o Pe. Manoel Lira Parente, que foi meu profes­
sor há quase cinqüenta anos, no Ginásio D. Inocêncio,
a grande escola confessional do meu Estado, à época.
Homem de fibra, sertanejo corajoso, intrépido, Pe. Lira
passou várias dificuldades na vida e fez o projeto da
Fundação D. Inocêncio para resgatar da miséria, do
abandono, do sofrimento a região mais pobre, mais
seca do meu Estado. Essa região abrangia o antigo
Curral Novo, Moreira, Rosíldo, enfim várias outras
áreas do que hoje é o Município D. Inocêncio, que
se encontra há seis anos emancipado.

Sr. Presidente a obra da Fundação D. Inocên­
cio é reconhecida internacionalr,nente. Na Inglaterra,
inclusive, havia a Fundação Amigos de Pe. Lira que

manteve durante trinta anos, essa en.tidade responsá­
vel pela maior revolução hídrica do Estado do Piauí ­
uma organização não-governamental. D. InOCêncio
hoje talvez tenha o melhor sistema de abastecimento
domiciliar de água do Nordeste, e é o único Município
nordestino sem analfabetos, graças aos esforços do
Pe. Lira, que , por seu trabalho extraordinário de
atendimento, durante grande parte do ano, o dia in­
teiro às crianças da região, mereceu premiassão da
Unicef em 1993 e reconhecimento internacional. Tal
trabalho social realmente inédito no País:

Com a extinção da Fundação dos Amigos de Pe.
Lira graças ~ qual foram escritos dois livros sobre o
trabalho de Pe. Lira na .própria Inglaterra, a Fundação
Ruralista passa por momentos difíceis, o que tempora­
riamente inibe a atividade dàsse homem extraordinário.

Graças ao Ministro Paulo Renato Souza, o pro­
jeto de Pe. Lira na área educacional, que envolve o
treinamento anual de professores, não teve solução
de continuidade. Mas, na área social, o problema hí­
drico, o problema de assistência às camadas mais
pobres do Município, que têm orgulho próprio em vir­
tude do trabalho de Pe. Lira passa, segundo o jornal
O Dia por dificuldades incomensuráveis.

Nesse sentido, quero aqui aplaudir o Deputado
Roberto Balestra, que, sensibilizado, acolheu uma mo­
desta emenda, disponibilizando recursos da ordem de
180 mil reais para ajudar a luta de Pe. Lira no municí­
pio de D. Inocêncio. Espero que o Sr. Relator-Geral
também se sensibilize e aumente esse valor, uma vez
que se trata de obra inédita no País, desenvolvida por
uma organização não-governamental dirigida pela
energia, pela vontade, pela fé religiosa, pela bravura e
pela coragem desse grande sacerdote do sertão que é
o Pe. Lira Parente. Espero inclusive, sensibilizar o Go­
verno Federal para que dê apoio mais intensivo a esse
sacerdote extraordinário cujo trabalho há poucos dias
foi realçado pelo singular e corajoso jornalista Márcio
Moreira Alves e testemunhado há alguns anos por
Marcelo Pontes, do Jornal do Brasil e por outras pes­
soas interessadas em conhecer esses vários brasis
que anonimamente, graças ao esforço de homens
simples como Pe. Lira vêm sobrevivendo.

Apesar da indiferença dos Poderes estadual'e
federal, que, graças ao grande Ministro Paulo Rena­
to Souza,' fez-se presente no ano passado, com re­
cursos que garantiram a sobrevivência da obra edu- .
cacional do padre, se Deus quiser, e graças a S. Eª
essa obra haverá de ser permanente!

Portanto, Sr. Presidente, ao demonstrar minha
apreensão devido à competente reportagem do jor­
nal O Dia, quero associar-me ao Pe. Lira em sua
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luta, com a esperança de que haveremos em 1996, de obter a liberação dos recursos constitucionais que
sensibilizar o Poder Estadual, o Poder Federal, o Sr. nós tocantinenses, temos direito, mas, infelizmente
Secretário de Educação do Estado do Piauí, Prof. Ubi- pelos problemas econômicos por que tem passado o
racy Carvalho, para o faro de que - possivelmente é o País ainda não foi possível o repasse. Dizer que o
grande compromisso do Governo do Sr. Moraes Sou- Estado não tem sido atendido não é verdade.
za - obras como a do Pe. Lira, que orgulham o Piauí, O que o Governador Siqueira Campos faz lá e
não morram, para que esse esforço não seja em vão. aqui é prestar sua falsa colaboração ao Presidente
Pe. Lira é o símbolo de força da sociedade civil, que Fernando Henrique Cardoso e aos projetos do seu
solitariamente consegue desenv,olver um trabalho que governo. Lá, o referido Governador ameaça fazer
marca os anos, marca a História de um povo e mostra Oposição, mas aqui parabeniza o Presidente da Re-
como uma região pobre e sofrida, apesar de todas as pública. Não entendemos isso. Lá, faz publicar ma-
intempéries de a indiferença dos homens públicos, dos téria condenando as ações do Presidente Fernando
próprios políticos, consegue manter-se viva e atuante. Henrique Cardoso e aqui parabeniza as ações e a
Isso somente um milagre da fé divina pode explicar! correspondência que tem dado ao Estado do Tocan-

Sr. Presidente, em nome do Partido da Frente Li- tins. Na verdade, os Ministérios têm encaminhado recur-
beral, na qualidade de seu Vic&Líder, falando em nome sos OCIuele Estoc1o o que já foi motivo de um pronuncia-
da Liderança, associo-me ao Pe. Lira Parente nessa ILia merito meu, esclarecendo a sociedade t0Gantinense.
que vem desenvolverdo nos confins dos sertões do Piauí. O Governador Siqueira Campos deveria se

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Com a preocupar em fortalecer a economia e em dar apoio
palavra o nobre e ilustre Deputado Paulo Mourão, ao sistema produtivo, ao sistema econômico do Es-
que disporá de 5 minuros para complementar o tem- tado, ao seror de educação e ao setor de saúde, que
po destinado ao PSDB. estão totalmente desprovidos de atenção.

O SR. PAULO MOURÃO (PSDB - TO. Sem Temos de fazer esses esclarecimentos e solici-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De- tar do Governador mais ,seriedade no trato dos as-
putados, venho a esta tribuna manifestar a indigna- suntos do Estado e principalmente respeito a esse
ção do povo toca:ltinense com a matéria noticiada grande Presidente, Senhor Fernando Henrique Car-
pelo Jornal Nacional da Rede Globo no dia 26 de doso, e ao gç>verno que vem desenvolvendo, porque
dezembro de 1995, dizia ser o Estado do Tocantins a atenção merecida o Tocantins tem recebido. É ne-
um fracasso da economia. cessário que o Governador Siqueira Campos tenha

Na verdade Sr. Presidente o Tocantins é um seriedade e trabalhe da forma que anunciou na cam-
Estado pujante, de pessoas sé;ias, trabalhadoras, panha eleitoral, quando fui seu companh~iro. Agora
honradas, mas que infelizmente não tem tido bons esrou t~talmente .envergando, como está t~mbém
governantes. Ao longo dos seus sete anos de cria- decepcionado, aCima de tudo, o pov~ tocantlnense
ção, o que vimos foi a representação da incapacida- pelo que o ~overna~~r tem desenvolvido de corrup-
de administrativa, do clientelismo, das perseguições ção, persegUição pohtica e desmandos. .
políticas e do processo de corrupção desenfreado, Eram essas as nossas palavras, Sr. Presidente.
principalmente no atual Governo. O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Com a

,O que mais nos admira, Sr. Presidente é o Pre- palavra o nobre e ilustre Sr. Deputado Francisco Ro-
feito da Capital filho do Governador, o ex-Deputado drigues, pelo PPB.
José Eduardo Siqueira Campo~, vincular essa matê- S. Exª- tem até dez minutos p'ara proferir o seu
ria às oposições do Governo do seu pai. Sabemos pronunciamento.
que o Prefeito Eduardo Siqueira Call1JOs está com O SR. FR~NCISCO RODRIGUES (PPB - RR.
problemas de saúde e muito pouco tem ido à Capital, Sem revisãoôdo orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa-
Palmas, muito pouco tem podido trabalhar e prestar o dos, venho a esta tribuna para fazer um pedido público
serviço que deveria à sociedade palmense, à socieda- e ao mesmo tempo apresentar uma reivindicação cole-
de tocantinense. Mas debitar isso às Oposições rnos- tiva da sociedade do Estado de Roraima ao Ministro
tra a falta de conhecimento que está tendo em relação das Minas e Energias, Dr. Raimundo Brito. É absurda
ao Estado e à Capital que ora administra a situação da subsidiária da Eletronorte no Estado. A

Para que se possa entender o que hoje se pas- população vive inquieta em total blecaute e insistente-
sa no Tocantins seria necessário mais tempo. Mas, mente acolll>ailha a falta de energia elétrica.
sem sombra de dúvida, o que Governador tentou fa- Como o Ministério das Minas e Energia, a Ele-
zer foi uma falsa pressão ao Governo Federal para tronorte e nós sabemos, o grande problema daquele
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Estado é a energia ser gerada através de termoelé- sa e a Venezuela, que tem 1.700 km de extensOO. E
tricas. São 400 mil "tros de óleo diesel por dia gas- a assistência do Governo Federal é irrisória
tos por quatro velhos e cansados conjuntos de gera- Portanto, já que o Estado Federal criou os dois
dores de energia: Estados, temos de voltar àquela frase antiga: Quem

O Ministro já foi procurado pela bancada, pelos pariu Mateus que o embale. Então, compete ao Go-
Senadores, por nós, Parlamentares, e o seu Ministé- vemo Federal dar mecanismos e suporte para que o
rio, por meio da Eletronorte, lá realizou muitas via- Estado possa sobreviver, do contrário, poderão co-
gens a Roraima e pode verificar, in loco, a situação t:m meçar a acontecer o contrabando nas áreas de fron-
que se encontram aqueles conjuntos geroclores, mas ne- teira, as explorações ilegais nas áreas de garimpo, o
nhuma providência foi tomooa peb Ministério das Minas narcotráfieo. São problemas graves qu.e o Poder PÚ-
e Energia, nem pela Eletronorte, mais especificamente. blico pode e deve resolver, em lugar de ficar nessa

Em nome da população do Estado, fazemos atitude silenciosa e contemplativa.
um apelo veemente para que o Sr. Ministro determi- Ontem, vimos estampado nos jornais que os
ne, urgentemente à Eletronorte que resolva esses 3.706 servidores à disposição do nosso Estado esta-
problemas. Os quatro conjuntos geradores perten- riam passíveis de ser demitidos pelo MARE - Minis-
cem à General Electric, para os quais já existe pro- tério da Administração e Reforma do Estado, por
postas por parte do próprio Ministério, a fim de que problemas de ordem administrativa. Ora, Sr. Presi-
se forneçam dois novos conjuntos, garantindo, com dente, esses servidores vêm dos extintos Territários
isso, o fornecimento de energia elétrica à população. e foram incorporados pelos Estados. Eles continuam

A população da Capital, 250 mil habitantes, teve, sendo servidores da União. A partir do momento da
no dia de Natal, apenas 40 minutos de energia. Isso, implantação do Estado, aí sim, haveria concurso pú-
além de absurdo, é grave, escandaloso e vergonhoso. blico para os servidores aprovados passarem a per-
É preciso que o Sr. Ministro de Minas e Energia Rai- tencer aos quadros do Estado criado, e não do Terri-
mundo Brito, acorde para a existência dos gr~ndes tório de origem. .
projetos e esteja ciente de que a Amazônia não está Queremo& dizer aos servidores públicos do
adormecida em berço esplêndido. A população do Es- nosso Estado, através da imprensa falada, escrita e
tado nos tem cobrado e ao Sr. Governador, que tam- televisada, que esses alarmes de que haveria de-
bém o fez ao Sr. Ministro e à Eletronorte, que tem feito missão em massa são falsos e que eles não se de-
uma administração considerada desastrosa. Parece vem preocupar, porque temos a absoluta certeza de
que ali há uma caveira de burro enterrada, porque um que o Ministro Bresser Pereira tem sensibilidade. A
ruim sucede outro pior. Não podemos aceitar que isso Drª Cláudia Costim, que tem encaminhado a ques-
continue, até porque as maiores taxas de energia elá- tão com muita maestria, tem procurado dar a esses
trica pagas no País são do Estado de Roraima. Mes- servidores o tratamento que merecem como cidadã-
mo assim, a população vive às escuras. os, pais de família e, acima de tudo, por uma ques-

Como segundo tema a ser apresentado neste tão de justiça, como trabalhadores desse Estado
plenário, Sr. Presidente, temos a questão dos servido- monstruoso, para o qual eles, em um Estado peque-

. res públicos federais da União à disposição do Estado. no, têm dado sua fatia de colaboração.
Quando a Constituição de 1988 criou os Estados de Finalizo, Sr. Presidente, dizendo estamos per-
Roraima e do Amapá, estava expresso nas suas linhas plexos, porque as matérias que diziam urgente, ob-
de ouro que o Governo Federal daria total apoio para jeto desta convocação ainda não apareceram nos
que, no período de dez anos, durante a fase de transi- corredores, nos gabinetes e nos grupos políticos de
ção, fossem criados mecanismos mais fortes, de or- decisão desta Casa. Esperamos que na próxima se-
dem administrativa, para que os dois novos Estados mana, efetivamente, voltemos à discussão mais aca-
pudessem andar com suas próprias pernas. loradas e vigorosas, para mostrar à socieade brasi-

Pois bem, Sr. Presidente, o que verificamos já leira que este Congresso foi convocado para traba-
neste sexto ano de efetivamente implantado - o Esta- Ihar, e não para avaliar. Foi convocado não apenas
do foi criado com a Constituição de 1988, mas foi im- para dar uma satisfação à opinião pública, mas para
plantado no dia 1Q de janeiro de 1991 - é um completo decidir as grandes questões do País, que estão à
descaso, é uma preocupação permanente. Ora são os espera da avaliação deste Congresso e, acima de
servidores, as estradas, ora é a energia elétrica, a agri- tudo, de decisões políticas maiúsculas do Sr. Presi-
cultura; são as questões indígenas e o gravíssimo pro- dente da República.
b1ema das fronteiras do nosso EstOOo com a Guiana Ingle- Era o que tinha a dizer.
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VIII - ENCERRAMENTO 19 6Lfeira 10:00 Luiz Piauhylino

O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Nadá
10:25 Márcio Reinaldo Moreira
10:50 João Coser

mais havendo a tratar, vou encerrar a Sessão. 11:15 Ricardo Gomyde
O SR. PRESIDENTE (Nilson Gibson) - Encer- .11 :40 Cesar Bandeira

ro a Sessão, convocando outra para amanhã, sexta- 12:05 . AntOnio Brasil
feira, dia 12, às 9 horas. 12:30 Chico Ferramenta

12:55 Gilvan Freire

AV'ISOS
13:20 Severino Cavalcanti

22 2Lfeira 15:00 Padre Roque
PROPOSiÇÕES EM FASE DE EMENDAS

OU RECURSOS
15:25 Paulo Rocha
15:50 FeuRosa

I - Emendas 16:15 Niclas Ribeiro

PROJETO DE LEI NQ 1.409, DE 1996 16:40 Marcelo Dada

(Do Poder Executivo) 17:05 Paes Landim
17:30 Elias Abrahão

Autoriza o Poder Executivo a contratar com a 17:55 Zaire Rezende
ITAIPU pagamento de débito junto ao Tesouro Nacional 18:20 Carlos Nelson
com títulos da dívida externa brasileira, no valor corres- 23 3Lfeira 15:00 João Paulo
pondente a até US$300,OOO,000.00 (trezentos milhões 15:25 Antônio dos Santos
de dólares dos Estados Unidos da América).

24 4Lfeira 15:00 Alcione Athayde
Prazo de tramitação na Câmara dos Deputados

(Art. 64, § 1Q da Constituição Federal): até 22-2-96. 15:25 Humberto Costa

Prazo de 5 sessões para apresentação de emen- 25 SLfeira 15:00 João Fassarella

das (Ato da Mesa nQ 177, de 1989); 15:25 Ivandro Cunha Lima

29. Dia: 12-1-96 26 6Lfeira 10:00 Adhemar de Barros Filho
Último Dia: 17-1-96 10:25 Sérgio Miranda

11 - Recursos 10:50 Anivaldo Vale
11:15 Gonzaga Patriota
11:40 Luiz Femando
12:05 Eurípedes Miranda
12:30 Edson Soares

Relaçao dos Deputados Inscritos para o Grande 12:55 Lindberg Farias
Expediente 13:20 Ubaldino Júnior

No Periodo de 15de ]áneiro à 14de fevereiro de 1996 29 2lLfeira 15:00 Fernando Ferro
15:25 Mario Negromonte

Data Dia Hora· . Nome·· 15:50 Inácio Arruda
15 2ª-feira 15:00 GilneyViana

15:25 Augusto Viveiros 16:15 Emerson Olavo Pires

15:50 AFI11ando Abilio 16:40 Edson Ezequiel
16:15 Salatiel Carvalho 17:05 Roberto Pessoa
16:40 Udson Bandeira

·17:05 Antonio Joaquim 17:30 Osmir Lima
17:30 Sebastião Madeira 17:55 Eliseu Resende
17:55· Theodorico Ferraço 18:20 Serafim Venzon
18:20 Rpberto Balestra

,

30 3Lfeira 15:00 Jair Bolsonaro

16 3Lfeira 15:00 Betinho Rosado 15:25 Francisco Rodrigues

15:25 José Chaves
17 4Lfeira 15:00 Julio César

31 4lLfeira 15:00 Hélic;> Rosas

15:25 Pedro Wilson 15:25 Carlos Mosconi

18 5lLfeira 15:00 Wigberto Tartuee 1 5Lfeira 15:00 Cássio Cunha Lima

15:25 Beto Mansur 15:25 Osório Adriano
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2 6Lfeira 10:00 Coriolano Sales
10:25 Socorro Gomes

9 6Lfeira 10:00 Augusto CalV~ho

10:50 Germano Rlgotto 10:25· Edinho Bez

11:15 Agnaldo Timóteo 10:50 Teima de Souza

11:40 Nedson Micheleti 11:15 Vicente C~one

12:05 AntOnio Carlos Pannunzio 11:40 Gervésio Oliveira

12:30 Ricardo Heráclio 12:05 EliasMudad

12:55 Itamar Serpa 12:30 Gonzaga Mata

13:20 Arlindo Chinaglia 12:55 Domingos Dutra

5 2Lfeira 15:00 Valdir Colatto
13:20 Nilson Gibson

15:25 AntOnio Feijão 12 2Lfeira 15:00 B.Sá

15:50 Manoel Castro 15:25 Remi Trinta

16:15 Adelson Salvador 15:50 Chico Vigilante

16:40 Marcelo Barbieri 16:1-5 Fernando Lyra
17:05 ZilaBezerra 16:40 Regis de Oliveira
17:30 Adroaldo Streck 17:05 Paulo Bernardo
17:55 Benedito Domingos 17:30 Roberto Valadão
18:20 Nair Xavier Lobo 17:55 Welsqn Gasparini

6 3Lfeira 15:00 Luiz Carlos Hauly
18:20 Waldomiro Fioravante

15:25 Mauri Sérgio 13 3Lfeira 15:00 Eliseu Padilha

7 4Lfeira 15:00 Marisa Serrano
15:25 Corauci Sobrinho

15:25 José Priante 14 4Lfeira 15:00 Ivan Valente

8 5Lfeira 15:00 Hermes Parcianello
15:25 Alzjra Ewerton

15:25 Jaime Martins

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I - COMISSÕES PERMANENTES:

COMiSSÃO DE CIÊNCIA ETECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

Sala 13-T, Anexo 11

A V I S O N° 01.196

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 12/01/96
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18:30 h

Prazo.: 05 Sessões
Decurso:
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1 - PROJETO DE LEI N° 1.287/95 - do Poder Executivo (MSC 1.335/95) - que "Dispõe
sobre aexploração do Serviço Móvel Celular, sobre telecomunicações por satélites e
dá outras providências".
RELATOR: AROLDE DE OLIVEIRA

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO,
ESERVIÇO PUBLICO

Sala T-14 - Anexo 11

A V I S O N° 1-EXT/96
(1 a Sessão Legislativa Extraordinária - 50a Legislatura)

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 11/0-1/96
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo: 5 Sessões
Decurso: 1a sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 846/95 - da Sra. Socorro Gomes - (PL's nOs 907/95, 1.125/95 e
1.302/95, apensados) - que "regulamenta o parágrafo único do artigo 178 d?J
Constituição Federal'~.

RELATOR: Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA



O Sr. Presidente da Câmara dos Deputados,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 1Q., item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº- 205, de 28 de junho
de 19~0, observado o disposto no a:rt. 38 da Lei nº­
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar
ERONDINA GOMES DE SOUSA, ocupante de car­
go da Categoria Funcional de Técnico Legislativo­
atribuição Assistente Administrativo, Padrão 24, pon­
to nº- 5341, 1ª substituta do Chefe da Seção de De­
veres e Direitos, FC-05, na Coordenação de Legisla­
ção de Pessoal Estatutário, do Departamento de
Pessoal, em seus impedimentos, no período de 02 a
07 de janeiro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 11 'de janeiro de 1996.
- Luís Eduardo, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1Q., item I,
alínea a, do Ato da Mesa nº- 205, de 28 de junho de
1990, observado o disposto no art. 38 da Lei nº­
8.112, de 11 de dezembro de '1990, resolve designar
MARIA LÚCIA SEGALL TERRA, ocupante de cargo

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1Q, item I,
alínea a, do Ato da Mesa nQ 205, de 28 de junho de
1990, observado o disposto no art. 38 da Lei nº­
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar
FABfOLA ABRAHIM SANTORO, ocupante de cargo
da Categoria Funcional de Analista Legislativo - atri­
buição Contador, Padrão 38, ponto nº- 5279, 1ª subs­
tituta do Diretor, FC-07, na Coordenação de Conta­
bilidade, do Departamento de Finanças, em seus im­
pedimentos, no período de 26 de dezembro de 1995
a 1Q de janeiro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 11 de janeiro de 1996.
- Luís Eduardo, Presidente.

ATOS DO PRESIDENTE
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(Encerra-se a Sessão às 17horas e 35 minutos.) 1990, observado o disposto no art. 38 da Lei nº­
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar
DIVINA FERREIRA PARACAMPOS, ocupante de
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo
- atribuição Técnica Legislativa, Padrão 45, pbnto"nº­
2494, 1ª substituta do Chefe da Seçãó de Secreta­
riado Parlamentar, FC-05, na Coordenação de Pes­
soal Trabalhista, do Departamento de Pessoal, em
seus impedimentos,' no período de 26 a 29 de de­
zembro de 1995.

Câmara dos Deputados, 11 de janeiro de 1996.
- Luís Eduardo, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º-, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº- 205, de 28 de junho
de 1990, resolve conceder exoneração, de acordo
com o artigo 35, item 11, da Lei nº- 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, a NAIRTON PIRES DE CARVA­
LHO NETO, ponto nº- 10976, do cargo de Assessor
Técnico, CNE-10, do Quadro Permanente da Câma­
ra dos Deputados, que exerce no Gabinete do Ter­
ceiro Secretário.

Câmara dos Deputados, 14 de dezembro de
1995. - Luís Eduardo, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º-, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº- 205, de 28 de junho
de 1990, e o artigo 6º- da Lei nº- 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, observado o disposto no artigo 4º"
da Lei nQ 5.901 , de 09 de junho de 1973, resolve no­
mear, na forma do artigo 9º-, item 11, da Lei nº- 8.112,
citada, NAIRTON PIRES DE CARVALHO NETO
para exercer, no Gabinete do Líder do Partido da
Social Democracia Brasileira, o cargo qe Assessor
Técnico, CNE-12, do Quadro Permanente da Câma­
ra dos Deputados, criado pelo artigo 1º- do Ato da
Mesa nº- 27, de 07 de dezembro de 1995.

Câmara dos Deputados, 14 de dezembro de
1995. - Luís Eduardo, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1Q, item I,
alínea a, do Ato da Mesa nQ 205, de 28 de junho de

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º-, item
I, alínea a, do Ato da Mesa nº- 205, de 28 de junho
de 1990, observado o disposto no artigo 38 da Lei nº­
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar
DANTE EDUARDO PRUNK ocupante de cargo da
Categoria Funcional de Técnico Legislativo - atribui­
ção Operador de Máquinas, Padrão 30, ponto nº­
5222, 2º- substituto do Chefe da Seção de Reprogra­
fia, FC-05, no Serviço Técnico-Auxiliar, do Centro de
Documentação e Informação,' em seus impedimen­
tos eventuais, a partir de 1Q. de janeiro de 1996.

Câmara dos Deputados, 11 de janeiro de 1996.
- Luís Eduardo, Presidente.
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da CategoriaFuncional de Técnico Legislativo - atri­
buição Adjunto Parlamentar, Padrão 30, ponto nº­
4654, 1ª substituta do Chefe do Serviço, FC-06, do
Serviço de Processamento e Análise da Demanda,
da Assessoria Legislativa, em seus impedimentos,
no período de 26 de dezembro de 1995 a 1Q. de ja­
neiro do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 11 de janeiro de 1996.
- Luís Eduardo, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1Q., item I,
alínea a, do Ato da Mesa nQ. 205, de 28 de junho de
1990, observado o disposto no art. 38 da Lei nº­
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar
MARIA MARCELlNO AMADO, ocupante de cargo
da Categoria Funcional de Analista Legislativo - atri­
buição Técnico em Material. e Patrimônio, Padrão
44, ponto nQ. 4474, 1ª substituta do Diretor, FC-07,
na Coordenação de Pessoal Trabalhista, do Depar­
tamento de P,?ssoal, em seus impedimentos, no pe­
ríodo de 26 a 29 de dezembro de 1995.

Câmara dos Deputados, 11 de janeiro de 1996.
- Luís Eduardo, Presidente.

ERRATA

Seção de Atas

No DCN nQ. 114, de 3 de agosto de 1995, pági­
na 15424, coluna 2

Onde se lê:

Do Senhor Senador Odacir Soares, Primeiro
Secretário do Senado Federal, no exercício da Pre­
sidência, nos seguintes termos:

OF. NQ. 416/95-CN

BrasAia;-19de-jU1noCfãH)95­

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos

do disposto no art. 8Q. da Resolução nQ. 3, de 1990­
CN, esta Presidência convocou reunião da Comis­
são Representativa do Congresso Nacional a reali­
zar-se no dia 20 de julho do corrente ano, às 15 ho­
ras, no plenário do Senado Federal destinada à
apreciação de Requ~rimentos de Informações nQ. 1 a
6, de 1995-CR, e apreciação de Requerimentos de
Convocação de Ministros de Estado de nQ.s 7, 8 e 9,
de 1995-CR.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência protestos de elevada estima e distinta

consideração. - Senador Odacir Soares, Primeiro
Secretário do Senado Federal', no exercício da Pre­
sidência.

Leia-se:
Do Senador Odacir Soares, Primeiro Secretário

do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos
seguintes termos:

OF. NQ.415/95-CN

Brasília, 19 de julho de 1995

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos

do disposto no art. 8Q. da Resolução nQ. 3, de 1990­
CN, esta Presidência convocou reunião da Comis­
são Representativa do Congresso Nacional a reali­
zar-se no dia 20 de julho do corrente ano, às 15 ho­
ras, no plenário do Senado Federal, destinada à
apreciação de Requerimentos de Informações n~s 1
a 6, de 1995-CR, e apreciação de Requerimentos de
Convocação de Ministros de Estado de nQ.s 7, 8 e 9,
de 1995-CR.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência protestos de elevada estima e distinta
consideração. - Senador Odacir Soares, Primeiro
Secretário do Senado Federal, no exercício da Pre­
sidência.

COMISSÕES'

ATAS DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE AGRICULTURA E
POLfTICA RURAL

48!!. Reunião (de Audiência Pública Conjun­
ta) da Comissão de Agricultura e Política Rural,

_rEtaJizada-em .nove-denovembro-de 1995 . . .

Às dez horas e trinta e quatro minutos do dia
nove de novembro de mil novecentos e noventa e
cinco, no Plenário vinte do Bloco das lideranças da
Câmara dos Deputados, realizou-se a Quadragési­
ma Oitava Reunião (de Audiência Pública Conjunta)
da Comissão de Agricultura e Política Rural da Co­
missão de Direitos Humanos e da Comissão de De­
fesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, sob
a Presidência do Senhor Deputado Alcides Modesto,
destinada a discutir o seguinte tema: Efeitos Sócio­
Econômicos do Prograi'nà Grande Carajás na Re­
gião onde se Localiza, com a presença das seguin­
tes autoridades: João Urbano Cagnin - Coordena­
dor-Gerai da Secretaria de Políticas Regionais do
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Ministério do Planejamento e Orçamento; Maurício biente e Minorias. Em seguida, o Presidente passou
José Lima Reis - Gerente-Geral de Meio Ambiente a palavra aos Deputados inscritos: Ana Júlia, Salo-
da Companhia Vale do Rio Doce; Éber Benatti - mão Cruz e Beto Lélis. Prosseguindo, o Presidente
Representante do Grupo de Trabalho da Amazônia passou a palavra aos palestrantes para responde-
Carajás; e Alfredo Wagner Berno de Almeida - Rep- rem às interpelações. O deputado Alcides Modesto
resentante do Grupo de Trabalho da Amazônia Ba- reassumiu a Presidência e passou a palavra aos Se-
baçu. Compareceram os Deputados: Titulares: Alci- nhores: José Raimundo Sousa, do Estado do Pará,
des Modesto - Presidente; José Fritsch - Vice-Pre- e Cosmo Rodrigues de Araújo, Presidente do Sindi-
sidente; Adauto Pereira, José Borba, Orcino Gonçal- cato dos Trabalhadores Rurais de João LisboalMa-
ves, Silas Brasileiro, Valdir Colatto, Anivaldo Vale, ranhão. Prosseguindo, o Presidente passou a pala-
Dilceu Sperafico, Roberto Balestra, Romel Anísio, vra aos palestrantes para as considerações finais.
Eduardo Barbosa, Elias Murad, Ezídio Pinheiro, Ivo Nada mais havendo a tratar, o Presidente franqueou
Mainardi, Adão Pretto, Domingos Dutra, Adelson a palavra e, não havendo quem quisesse usá-Ia,
Salvador, Beto Lélis, Nelson Meurer e Luís Barbosa; agradeceu a presença de todos e encerrou os traba-
Suplentes: Marilu Guimarães, Philemon Rodrigues, lhos às quatorze horas e quarenta e sete minutos.
Wilson Branco e Augusto Nardes. Compareceram Estes foram inteiramente gravados e, uma vez tra-
também os Deputados: Maria Valadão, Socorro Go- duzidos pela Taquigrafia, integrarão a presente Ata
mes, Ana Júlia, Vanessa Felipe e Salomão Cruz; e que, para constar, eu, Moizés Lobo da Cunha, Se-
deixaram de registrar as suas presenças os seguin- cretário, lavrei e que, lida e aprovada, será assinada
tes Deputados: Abelardo Lupion, Carlos Melles, Davi pelo Senhor Presidente e encaminhada à publicação
Alves Silva, Hugo Rodrigues da Cunha, José Rocha, no Diário do Congresso Nacional. Deputado Alcides
Júlio César, Mendonça Filho, Nelson Marquezelli, Modesto, Presidente.
Pedrinho Abrão, Roberto Pessoa, Andrê ·Puccinelli, 49l!. Reuniao (de Audiência Pública Conjun-
Aníbal Gomes, Armando Costa, João Thomé Mestri- ta) da Comissão de Agricultura e Polrtica Rural,
nho, José Aldemir, Raul Belém, Roberto Paulino, realizada em vinte e um de novembro de 1995.
Teté Bezerra, Augustinho Freitas, Cleonâncio Fon- Às catorze horas e quarenta minutos do dia
seca, Hugo Biehl, José Teles, Antônio Aureliano, vinte e um de novembro de mil novecentos e noven-
Osvaldo Coelho, Luiz Durão, Oscar Goldoni, Roni- ta e cinco, no Plenário sete do Anexo 11 da Câmara
von Santiago, e Zé Gomes da Rocha. Justificaram dos Deputados, realizou-se a quadragésima nona
suas ausências os Deputados Padre Roque e Odí- Reunião (de Audiência Pública Conjunta) das Co-
dio Balbinotti. Dando início ,aos trabalhos, o presi- missões de Agricultura e Política Rural, de Direitos
dente, Deputado Alcides Modesto, convidou para to- Humanos e de Defesa do Consumidor, Meio Am-
mar assento à mesa os expositores e a Deputada biente e Minorias, convocadas pelos seus respecti-
Maria Valadão, Segunda Vice-Presidente da Comis- vos Presidentes, Deputados Alcides Modesto, NiI-
são de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mi- mário Miranda e Sarney Filho, sob a Presidência do
norias, traçou algumas diretrizes a serem observa- Senhor Deputado Nilmário Miranda, Presidente da
das durante a reunião e passou a palavra ao Senhor Comissão de Direitos Humanos, destinada a discutir
João Urbano Cagnin. Em seguida, o Presidente con- o seguinte tema: Mapa da Fome entre os Povos In-
vidou para tomar assento à mesa o Deputado José dígenas no Brasil. Compareceram os Deputados Ti-
Sarney Filho, Presidente da Comissão de Defesa do tulares: Alcides Modesto - Presidente, José Fritsch
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, e passou- - 1Q. Vice-Presidente, Carlos Melles, José Rocha,
lhe a palavra. Prosseguindo, o Presidente passou a Teté Bezerra, Anivaldo Vale, Augustinho Freitas, DiI-
palavra aos Senhores: Maurício José Lima Reis, ceu Sperafico, Elias Murad, Ezídio Pinheiro, Ivo Mai-
Éber Benatti e Alfredo Wagner Berno de Almeida. nardi; Adão Pretto, Domingos Dutra, Padre Roque,
Terminada a explanação dos convidados, o Presi- Adelson Salvador, Beto Lélis, Nelson Meurer; Su-
dente passou a palavra ao Deputado Domingos Du- plentes: Marilu Guimarães e Marisa Serrano. O De-
tra, autor do Requerimento na Comissão de Agricul- putado Odílio Balbinotti justificou sua ausência.
tura e Política Rural. Momentaneamente ausente o Compareceram, ainda, os Deputados Nilmário Mi-
Deputado Alcides Modesto, assumiu a Presidência o randa, Fernando Gabeira, Flávio Arns, Hélio Bicudo,
Deputado José Sarney Filho e passou a palavra à Laura Carneiro, Rita Camata, Roberto Valadão,
Deputada Socorro Gomes, autora do Requerimento Theodorico Ferraço, Fernando Ferro, Maria Valadão,
na Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Am- Pedro Wilson, Luciano Pizzatto, Raquel Capiberibe,
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Salomão Cruz, Wilson Branco, Gilney Viana, Silver- Moizés Lobo da Cunha, Secretário, lavrei e que,
nani Santos, Elton Rohnelt e Pedrinho Abrão. Deixa- lida e aprovada", "será assinada pelo Senhor 'presi-
ram de registrar suas presenças os seguintes Depu- dente e encaminhada à publicação, no Diário do
tados: Abelardo Lupion, Adauto Pereira, Davi Alves Congresso Nacional. Deputado Alcides Modesto,
Silva, Hugo Rodrigues da Cunha, José Borba, Júlio Presidente.
César, Mendonça Filho, Nelson Marquezelli, Roberto Relatório do Seminário sobre o Workshop
Pessoa, André Puccinelli, Aníbal Gomes, Armando Mercosul - Sociedade e Parlamento, realizado
Costa, João Thomé Mestrinho, José Aldemir, Orcino nos dias vinte e dois, vinte e três e vinte e quatro
Gonçalves, Raul Belém, Roberto Paulino, Silas Bra- de novembro de 1995.
sileiro, Valdir Colatto, Cleonâncio Fonseca, Hugo Às quinze horas e vinte e três minutos do dia
Biehl, José Teles, Roberto Balestra, Romel Anísio, vinte e dois de novembro de mil novecentos e no-
Antonio Aureliano, Eduardo Barbosa, Luiz Durão, venta e cinco, no Auditório do Espaço Cultural, reu-
Oscar Goldoni, Ronivon Santiago, Zé Gomes da Ro- niram-se a$ Comi~sões de Agricultura e Política Ru-
cha, Luís Barbosa e Osvaldo Coelho. O Presidente ral e Parlamentar Conjunta do Mercosul, sob a Pre-
da Comissão de Direitos Humanos, Deputado Nilmá- sidência do Senhor D-eputado Alcides Modesto, para
rio Miranda, declarou abertos os trabalhos, convi- a realização do Worksh0p Mercosul - Sociedade e
dando para fazer parte da Mesa o Sr. Jovino Kai- Parlamento. No dia vinte e dois, compareceram os
gang - Representante do Comitê de Articulação dos Senhores Deputados - TitLilares: Alcides Modesto
Povos Indígenas do Brasil - CAPOIB, os Deputados (Presidente), José Pritsch (1Q. Vice-Presidente), João
Gilney Viana - Representante da Comissão de De- Thomé Mestrinho, Roberto Paulino, Teté Bezerra,
fesa do Consumidor, e Alcides Modesto - Presiden- Valdir Colatto, Dilceu Sperafico, Hugo Biehl, Ezídio
te da Comissão de Agricultura e Política Rural, e as Pinheiro, Adão Pretto, Domingos Dutra, Padre Ro-
autoridades: Dr. João Capiberibe - Governador do que, Adelson Salvador e Beto Lélis; Suplente: João
Estado do Amapá, Dr. Álvaro Augusto Ribeiro Costa Coser. Justificaram suas ausências os Senhores De-
- Procurador Federal dos Direitos do Cidadão, e Dr. 'putados Luiz Durão e Odílio Balbinotti. O Deputado
Edmundo Juarez - Presidente da Fundação Nacio- Alcides Modesto convidou o Deputado Paulo Bor-
nal de Saúde. Em seguida o Presidente passou a nhausen (Presidente da Comissão Parlamentar do
palavra aos Expositores: srª Iara Pietricovsky - Rep- Mercosul); o Excelentíssimo Senhor Mário Fernan-
resentante do Instituto de Estudos Sócio-Econômi- des (Embaixador do Uruguai); e o Senhor Edélcio
cos - INESC; Sr. Ricardo Verdum - Representante de Oliveira (Representante do Instituto de Estudos
do Instituto de Estudos Sócio-Econômicos -INESC; Sócio-Econômicos - INESC) para tomar assento à
Sr. Jurandyr Carvalho - Coordenador Regional do Mesa e, em seguida, fez a abertura do Workshop
Projeto de Estudos sobre Terras Indígenas - Mercosul, tecendo comentários sobre a sua impor-
PETI/Museu Nacional; Sr. José Augusto Sampaio - tância e agradecendo a presença de todos. Prosse-
Coordenador Regional da Associação Nacional de guindo, passou a palavra aos integrantes da Mesa e,
Apoio ao Índio - ANAIIBA; Sr. Fábio -Almeida - logo após, convidou o Senhor Carlos Carballo, para
Coordenador Regional do Projeto de Estudos sobre· atuar corno Mediador na discussão do tema A Pe-
Terras Indígenas - PETI/Museu Nacional; Sr. João quena Produção e seu Peso Político nos Acordos do
Pacheco de Oliveira - Presidente da Associação Mercosul, tendo como expositores os Senhores De-
Brasileira de Antropologia - ABA, Dr. Márcio Santilli putados José Fritsch (1Q. Vice-Presidente da Comis-
- Presidente da Fundação Nacional do Índio - FU- são de Agricultura e Política Rural) e Senador flJário
NAI, Sr. Augusto de Franco - Coordenador da Ação Losada (do Partido da União Cívica Radical e mem-
da Cidadania Contra a Fome. Prosseguindo o Presi- bro da Comissão Parlamentar do Mercosul da Ar-
dente passou a palavra, por ordem de inscrição, aos gentina). Usaram da palavra, para interpelar, os ~e-

Deputados Alcides Modesto, Domingos Dutra, Salo- nhores Deputados Domingos Dutra e Padre Roque,
mão Cruz, Fernando Ferro, Pedro Wilson e Gilney Walter Bianchinni (Agrônomo do Departamento Sin-
Viana. Não havendo mais oradores inscritos o Presi- dical de Estudos Rurais - DESERlBrasil), José Cor-
dente agradeceu a presença dos convidados e de deiro de Araújo (Assessor Legislativo da Área de Po-"
todos os presentes e encerrou os trabalho às dezes- lítica Agrícola da Câmara dos Deputados), Senador
sete horas e vinte minutos. Estes foram inteiramente Carlos Alberto González (Presidente da Comissão
gravados e, uma vez traduzidos, pela Taquigrafia, Parlamentar Conjunta do Mercosul/Paraguai) e Jerô-
integrarão a presente Ata que, para constar, eu, nimo de Sierra (do Uruguai). Ao final, os palestran-
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tes usaram da palavra para suas últimas considera­
ções. Os trabalhos foram encerrados às dezoito ho­
ras e trinta e quatro minutos. No dia vinte e três, às
nove horas e quarenta minutos, iniciaram-se os tra-:
balhos na presença dos Senhores Deputados Titula­
res Alcides Modesto, (Presidente), José Fritsch (1Q.
Vice-Presidente), Carlos Melles, José Borba, Men­
donça Filho, Orcino Gonçalves, Antônio Aureliano,
Adão Pretto, Padre Roque, Adelson Salvador, Beto
Lélis e Luís Barbosa. Justificaram suas ausências os
Senhores Deputados Luiz Durão e Odílio Balbinotti.
Dando início aos trabalhos, o Presidente convidou o
Senhor Jerônimo de Sierra, do Uruguai, para atuar
como Mediador na discussão do tema: As Entida­
des Civis e sua influência sobre os Parlamentos,
tendo como expositores os Senhores Deputados
Enrique Rubio (do Uruguai), Walter Bianchinni e
Carlos Persichino (Representante do Centro de
Estudios, Capacitación y Tecnologia Campesina­
CECTEC/Paraguai). Usaram da palavra, para in­
terpelações, os Senhores Deputados Padre Roque
e Adão Pretto, Senador Carlos Alberto González,
Teresita López Rosio (Representante da BASE ­
Investigaciones Sociales/Paraguai) e Senador
Mario Losada. Ao final, os expositores usaram
da palavra para suas últimas considerações, ten- .
do sido a primeira fase encerrada às doze horas
e sete minu'tos. A segunda fase de exposições do
dia vinte e três, iniciou-se às quinze horas e vinte e
cinco minutos. O Presidente convidou a Senhora Te­
resita López Rosio, para atuar como Mediadora na
discussão do tema: Representação Política do Le­
gislativo na Estrutura de Poder do Mercosul, tendo
como expositores os Senhores Deputados Franco
Montoro (Presidente da Comissão de Relações Exte­
riores da Câmara dos Deputados) e Senador Carlos
Alberto González. Usaram da palavra para interpelar
os Senhores Deputados Alcides Modesto e Enrique
Rupio (do Uruguai), Walter Bianchinni, José Evaldo
Gonçalves (Assessor do Gabinete do Deputado José
Fritsch), Edélcio de Oliveira e Carlos Carballo. Ao fi­
nal, os expositores usaram da palavra para suas últi­
mas considerações. A segunda fase encerrou-se às
dezessete horas e quarenta e cinco minutos. No dia
vinte e quatro, os trabalhos iniciaram-se às nove ho­
ras e quarenta e oito minutos, na presença dos Se­
nhores Deputados Titulares Alcides Modesto(Presi­
dente), José Fritsch (1Q. Vice-Presidente) e Beto Lélis.
Justificaram suas ausências os Senhores Deputados
Luiz Durão e Odílio Balbinotti. Dando início aos tra­
balhos, o Presidente convidou o Senhor Wilson Ál­
varo para atuar como Mediador na discussão do

tema: Importância da Participação dos Pequenos
Produtores no Proce~so Decisório do Mercosul, ten­
do como éxpositores os Senhores Deputados Eber
da Rosa (da Comissão Parlamentar Conjunta do
Mercosul e da Comissão de Agricultura do Uruguai)
e Francisco Urbano (Presidente da Confederação
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CON­
TAGlBrasil). Usaram da palavra para interpelações
os Senhores Vic,ente (Assessor da Central Única
dos Trabalhadores), Romeo Padilha (Consultor Le­
gislativo na Área de Política Àgrícola da Câmara dos
Deputados), Walter Bianchinni, Senador Carlos Al­
berto González, Jerônimo de Sierra, Regina Corbuci
(do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária), Egídio (Argentina) e Edélcio de
Oliveira - do INESC. Ao final, os expositores usaram
da palavra para as suas últimas considerações. O
Senhor Deputado Alcides Modesto teceu alguns co­
mentários sobre a importância e os resultados do
evento, agradeceu a presença de todos e encerrou
os trabalhos às doze horas e cinqüenta minutos. É o
relatório. Moizés Lobo da Cunha, Secretário.

Relatório do Seminário Internacional sobre
Reforma Agrária e Agricultura Familiar, realizado
nos dias '(inte e oito, vinte e nove e trinta de no­
vembro de 1995.

Às nove horas e trinta e cinco minutos do dia
vinte e oito de novembro de mil novecentos ~ noven­
ta e cinco, no Auditório do Espaço Cultural, reuniu­
se a Comissão de Agricultura e Política Rural, sob
a Presidência do Senhor Deputado Alcides Modes­
to, para a realizaÇão do Seminário Internacional
sobre Reforma Agrária e Agricultura Familiar, com
a participação do Banco Mundial e da FAO. Com­
pareceram os Senhores Deputados - Titulares: Alci­
des Modesto (Presidente), José Fritsch (1Q. Vice-Pre­
sidente), Roberto Paulino, Silas Brasileiro, Dilceu
Sperafico, Hugo Biehl, Antônio Aureliano, Elias ,
Murad, Ezídio Pinheiro, Adão Pretto, Domingos
Dutra, Padre Roque, Adelson Salvador e Beto
Lélis; Suplente: Fernando Ferro. Justificou sua
ausência o Senhor Deputado Odílio Balbinotli.
Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente
convidou p~ra tomar assento à Mesaos Senhores: De­
putado Wilson Campos (1Q. Secretário da Câmara dos
Deputados - que representou o Presidente, Deputa­
do Luís Eduardo Magalhães), Malcolm Bale (Repre­
sentante do Banco Mundial) e Richard W. Fuller
(Representante da FAO - Organização das Nações
Unidas para Agricultura e Alimentação no Brasil).
Após fazer à abertura solene, o Deputado Alcides
Modesto fez um breve relato da situação de abando-
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no em que se encontra a agricultura familiar no Bra­
sil e da importância do Seminário Internacional que
ora realizava-se na Comissão. Em seguida, pas­
sou a palavrà aos integrantes da Mesa. Logo
após, como coordenador dos trabalhos, o Deputa­
do Alcides Modesto convidou, para fazer parte da
Mesa, os painelistas Senhores José Gomes da Sil­
va (Representante da Associação Brasileira de
Reforma Agrária) e James Riddel (Representante
da FAO - Roma), passando-lhes a palavra para
suas explanações. Usou da palavra o Senhor José
Gomes da Silva durante a exposição do Senhor
James Riddel. Usaram da palavra como interpela­
dores os Senhores Deputados José Fritsch e Do­
mingos Dutra, Antonio Giles (Representante da
FAO) e Aldo Araújo (Representante da CONTAG ­
Confederação dos Trabalhadores na Agricultura) . A
coordenação dos trabalhos foi transferida ao Depu­
tado José Fritsch que, dando continuidade à fase
de interpelações, passou a palavra aos Senhores
José Cassiano da Silva (Representante da Associa­
ção dos Pequenos Agricultores do Estado da Ba­
hia) e Francisco Sales (Representante da Contag).
Em seguida, passou a palavra ao painelista Se­
nhor José Gomes da Silva. O Senhor Deputado Alci­
des Modesto assumiu a coordenação dos trabalhos
e passou a palavra ao painelista Sr. James Riddel.
No segundo bloco de debates usaram da palavra os
Senhores Brancolina Ferreira (Representante do
IPEA - Instituto de Pesquisas Econômicas Aplica­
das), Hamilton Pereira (Representante do Diretório
Nacional do Partido dos Trabalhàdores), José Eval­
do Gonçalo (Assessor do gabinete do Deputado
José Fritsch), José Angelino (Representante do De­
partamento de Terras da Secretaria de Agricul­
tura do Distrito Federal), Raimundo Valdés, Hans
Binswanger (Representante do Banco Mundial) e
Mario Moreira (Deputado Estadual do Estado do
Pará). Para suas considerações finais, foi concedi­
da a palavra aos painelistas James Riddel e José
Gomes da Silva. A segunda fase dos trabalhos foi
iniciada às quinze horas e quinze minutos pelo Sr.
Deputado Alcides Modesto, destinada a' debater o
tema: Política de Reforma Agrária e Políticas Agríco­
las relacionadas à Reforma Agrária no Brasil. O Sr.
Deputado Ezídio Pinheiro assumiu a coordenação
dos trabalhos e concedeu a palavra ao Senhor Plí­
nio de Arruda Sampaio para sl;las exposições. Usa­
ram da palavra para interpelar os Senhores Deputa­
dos Padre Roque, Domingos Dutra e Adão Pretto
e Senhor Hans Binswanger. Respondeu aos ques­
tionamentos o Senhor Plínio de Arruda Sampaio.

Dando c0!1tinuidade à fase de interpelações, fizeram
uso da palavra os Senhores José Cassiano da Silva
e Selma Viana Waquiso. O Senhor Deputado José
Fritsch assumiu a coordenação dos trabalhos e con­
cedeu a palavra aos interpeladores: Manoel de Ma­
tos (Secretário de Desenvolvimento Econômico da
Prefeitura de Gurupá/PA), Paulo Valério Borges
(Representante do Ministério da Agricultura, do
Abastecimento e da Reforma Agrária), Erli Teixeira
(Professor da Universidade Federal, de ViçosalMG),
Raimundo Valdés e Hamilton Pereira da Silva. Logo
após, o Senhor Deputado Alcides Modesto retomou
a coordenação, passando a palavra ao Sr. Plínio de
Arruda Sampaio para suas considerações finais, ten­
do este, ao final, solidarizando-se com o Senhor Frei
Anastácio, protestando contra a sua prisão arbitrária.
Por fim o Senhor Presidente registrou, com muita
honra, a presença do Sr. João Pedro Stédile e con­
cedeu-lhe a palavra. O Deputado Ezídio Pinheiro,
reassumindo a coordenação dos trabalhos, fez agra­
decimentos aos painelistas, à Contag e a todos os
presentes e encerrou este primeiro dia de trabalho
às dezoito horas e quinze minutos. Dando conti­
nuidade ao Seminário, n.o dia vinte e nove, inicia­
ram-se os trÇl.balhos às nove horas e doze minu­
tos, destinado a debater o tema A Agricultura Fami­
liar no Contexto da Globalização da Economia, sob a
presidência do Senhor Deputooo Alcides Modesto,
com a participação dos painelistas, Senhores Horário
M. de Carvalho (Consultor em Pesquisas Sociais na
Agricultura) e Guilherme Leite Dias (Secretário Na­
cional de Política Agrícola do Ministério da Agricultu­
ra, do Abastecimento e da Reforma Agrária). Com­
pareceram os Senhores Deputados - Titulares: Alci­
des Modesto (Presidente), José Fritsch e Cleonâncio
Fonseca (Vice-Presidente), Adauto Pereira, Teté Be­
zerra, Valdir Colatto, Hugo Biehl, Antônio Aureliano,
Eduardo Barbosa, Elias Murad, Ezídio Pinheiro, Ivo
Mainardi, Osvaldo Coelho, Adão Pretto, Padre Ro­
que, Adelson Salvador e Beto Lélis. Suplente: Fer­
nando Ferro. Justificaram suas ausências os Senho­
res Deputados Odílio Balbinotti e Domingos Dutra.
Dando início aos trabalhos o Deputado Alcides Mo­
desto anunciou que o Coordenador dos trabalhos
seria o Senhor Deputado José Fritsch. O Coordena­
dor convidou para fazer parte da Mesa, como paine­
listas, os Senhores Horácio M. Carvalho e Guilher­
me Leite Dias e concedeu-lhes a palavra para suas
exposições. Durante a primeira fase de exposições,
o Coordenador, protestando, corno autor das emen­
das à Medida Provisória nQ. 1.164/95 que dispõe so­
bre o crédito rural e dá outras providências e como
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membro da Comissão de Agricultura, registrou que o
acordo da securitização será assinado hoje. Prosse­
guindo, o Coordenador concedeu a palavra aos ins­
critos na primeira fase de interpelações, Senhores:
Deputado Adelson Salvador, Alcides Modesto e Ezí­
dio Pinheiro, Raimundo Valdés e Luís Homem de
Carvalho (Secretário de Agricultura do Distrito Fede­
ral). Em seguida, passou a palavra aos painelistas
para responderem aos questionamentos e registrou
a presença dos Srs. José Graziano da Silva e Jorge
Viana (Prefeito de Rio Branco/AC). Logo após, foi
concedida a palavra aos inscritos para interpelaçõ­
es, Senhores: Deputado Adão Pretto, Evaldo Gonça­
lo, Deputado Padre Roque, José Cassiano da Silva,
Erly Teixeira, Deputada Teté Bezerra e Edelson Vig­
na (Representantes do INESC -Instituto de Estudos
Sócio-Econômicos). A seguir, o Coordenador conce­
deu novamente a palavra aos painelistas para res­
ponderem aos questionamentos. Encerrou-se a pri­
meira fase do Seminário deste dia às doze horas e
cinqüenta e sete minutos. A segunda fase de exposi­
ção do dia vinte e nove, iniciou-se às quatorze horas
e cinqüe'nta minutos, destinada a debater o tema: O
Desempenho da Agricultura Familiar no Brasil e em
outros Países, sob a Presidência do Senhor Deputa­
do Alcides Modesto, que convidou o Senhor Deputa­
do Antônio Aureliano e os painelistas;, Senhores
José Graziano da Silva - Representante da UNI­
CAMP - Universidade de Campinas, e Sr. Hans Bi­
nswanger - Representante do Banco Mundial,
para fazerem parte da Mesa. Assumiu a coordenação
dos trabalhos o Senhor Deputado Antônio Aureliano,
que falou sobre a importância da Agricultura Familiar
para a fixação do homem no campo e, em seguida,
passou a palavra ao primeiro painelista, Prol. José
Graziano da Silva. O Deputado Antônio Aureliano in­
terrompe a exposição do Sr. José Graziano para
convidar o Sr. Luiz Gomez Olivier, Representante da
FAO e terceiro painelista, para tomar assento à
Mesa. Encerrada a explanação do Sr. José Grazia­
no, o Deputado Antônio Aureliano passou a palavra
aos Senhores Hans Binswanger e Luiz Gomez Oli­
vier, também painelistas. Necessitando ausentar-se
do recinto da reunião, o Senhor Deputado Antônio
Aureliano passa a coordenação dos trabalhos ao
Deputado Alcides Modesto. O Deputado Alcides Mo­
desto passa a palavra aos inscritos, Senhores: Pau­
lo Borges - Representante do Ministério da Agricul­
tura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, Luis­
mar Ribeiro Pinto - Representante da Comissão
Pastoral da Terra, Malcolm Bale, José Cassiano,
Deputada Maria da Conceição Tavares, Sr. Dino -

da Confederação dos Trabalhadores na Agricultura,
e Deputado José Fritsch. Ao final os painelistas
respondem aos questionamentos, na seguinte or­
dem: Luís Gomez, José Graziano e Hans Bi­
nswanger. O Deputado Alcides Modesto agradeceu
a todos e encerra os trabalhos às dezoito horas e
trinta e um minutos. No dia trinta de novembro, às
nove horas e vinte e sete minutos o Deputado Alcides
Modesto inicia a terceira parte do Seminário, destina­
da a discutir o tema Política Agrícolas Comparadas,
na presença dos Senhores Deputados - Titulares:
Alcides Modesto (Presidente), José Fritsch (Vice­
Presidente), Adauto Pereira, Carlos Mel/es, José
Borba, Silas Brasileiro, Teté Bezerra, Valdir Colatto,
Hugo Biehl, Adão Pretto, Padre Roque, Adelson Sal­
vador e Beto Lélis. Justificaram suas ausências os
Senhores Deputado Odílio Balbinotti e Domingos
Dutra. O Deputado Alcides Modesto convidou os
painelistas, Senhores Jorge Madeira - Repre­
sentante da Universidade de Brasília, Raimundo Val­
dés e Malcolm Bale - Representantes do Banco
Mundial, para tomarem assento à Mesa e passou a
coordenação dos trabalhos ao Senador Jonas Pi­
nheiro. Este teceu alguns comentários sobre o tema
e passou a palavra aos painelistas. O Deputado Al­
cides Modesto solicitou a palavra para tecer alguns
comentários sobre as exposições e retornou a pala­
vra ao Senador Jonas Pinheiro, que deu início à fase
de interpelações, quando usaram da palavra os Se­
nhores Dino Castel/o - Representante da Contag,
José Graziano da Silva, Regina Célia e Paulo Bor­
ges - Representante do Ministério da Agricultura, do
Abastecimento e da Reforma Agrária, José Gomes
Silva - Representante da Abra, e Deputado José
Fristch. Em seguida passou a palavra aos painelis­
tas para responderem aos questionamentos e aos
Deputados Alcides Modesto e Adão Pretto. Para fi­
nalizar, o Deputado Alcides Modesto assumiu a dire­
ção dos trabalhos e agradeceu a todos os presentes
e participantes do Seminário. Os trabalhos foram en­
cerrados às doze' horas e quarenta minutos. ~ o re­
latório. - Moizés Lobo da Cunha, Secretário.

Termo de Reunião

Aos cinco dias do mês de dezembro de mil no­
vecentos e noventa e cinco, deixou de ser realizada
a Reunião Ordinária da Comissão de Agricultura e
Política Rural, prevista para as dez horas, no Plená­
rio nQ 20 do Bloco das Lideranças da Câmara dos
Deputados, por falta de quorum regimental. Estive­
ram. presentes os Senhores Deputados - Titulares:
José Fritsch e Júlio César (Vice-Presidentes); Carlos
Mel/es; André Puccinelli; Armando Costa; Orcino



Termo de Reunião

Aos sete dias do mês de dezembro de mil no­
vecentos e noventa e cinco, deixou de ser realizada
a Reunião Ordinária da Comissão de Agricultura e
Política Rural, prevista para as dez horas, no Plená­
rio nQ. 20 do Bloco das Lideranças da Câmara dos
Deputados, por falta de quorum regimental. Estive­
ram presentes os Senhores Deputados Titulares: Al­
cides Modesto (Presidente); José Fritsch e Júlio Cé­
sar (Vice-Presidentes); Roberto Pessoa; André Puc­
cinelli; Augustinho Freifas; Dilceu Sperafico; Elias
Murad; Ezídio Pinheiro; Ivo Mainardi; Domingos Du­
tra; Padre Roque; Luiz Durão; Adelson Salvador;
Beto Lélis; e Nelson Meurer. O Deputado Odílio Bal-
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Gonçalves; Dilceu Sperafico; Hugo Biehl; Elias Mu- notti. Dando início aos trabalhos, o Presidente, De-
rad; Domingos Dutra; Padre Roque; Adelson Salva- putado Alcides Modesto, fez aigumas considerações
dor; Beto Lélis; Luís Barbosa; Suplente: Philemon sobre a importância da realização do evento, convi-
Rodrigues. O Deputados Odílio Balbinotti e Maria dou para tomar assento à Mesa o Senhor Deputado
Valadão, justificaram suas ausências. E para cons- Pedro Wilson - representante da Comissão de Direi-
tar, eu, Moizés Lobo da Cunha (Secretário), lavrei o tos Humanos, que saudou os presentes e teceu al-
presente Termo que irá à publicação. guns comentários sobre a importância do envolvi-

5~ Reunião (de Audiência Pública Conjun- mento da Comissão de Direitos Humanos neste
I Ir . R I tema. Em seguida, o Presidente convidou os Senho-

ta) da Comissão de Agricu tura e Po tlca ura, res: Alceu Sanches, Norihiko Matsumoto, Emiliano
realizada em seis de dezembro de 1995

Pereira Botelho e Frei Rodrigo de Castro Amédée
Às dez horas e trinta minutos do dia seis de de- Péret para tomarem assento à Mesa, e passou-lhes

zembro de mil novecentos e noventa e cinco, no Ple- a palavra para suas exposições. O Deputado José
nário 20 - Bloco das Lideranças, realizou-se a Quin- Fritsch assumiu a coordenação dos trabalhos, abriu
quagésima Reunião (de Audiência Pública Conjunta) os debates e passou a palavra aos Senhores Depu-
das Comissões de Agricultura e Política Rural e de tados: Alcides Modesto (que, como autor do requeri-
Direitos Humanos, sob a Presidência do Senhor De- mento, fez algumas explanações sobre os proble-
putado Alcides Modesto, destinada a discutir o tema mas do cerrado), Nelson Marquezelli, Júlio César e
Plano de Desenvolvimento d0 Cerrado, com os se- Domingos Dutra. O Deputado Alcides Modesto reto-
guintes convidados: Alceu Sanches - Diretor do De- mou a coordenação dos trabalhos e passou a pala-
partamento de Tecnologia e Produção Vegetal da vra aos Deputados: Padre Roque, Carlos Melles, Or-
Secretaria de. Desenvolvimento Rural do Ministério cino Gonçalves e Luiz Braga. Prosseguindo, o Presi-
da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma dente passou a palavra aos Expositores para que
Agrária; Emiliano Pereira Botelho - Diretor Presiden- respondessem aos questionamentos. O Deputado
te da Companhia de Promoção Agrícola/CAMPO; Padre Roque solicitou a palavra e agradeceu os es-
Norihiko Matsumoto - Coordenador para Coopera- clarecimentos recebidos. Nada mais havendo a tra-
ção Técnica da Agência Cooperativa Internacional tar, o Presidente franqueou a palavra, aceita pelo
do Japão/JICA; Frei Rodrigo de Castro Amédée Pé- Deputado Pedro Wilson, que fez breves comentá-
ret - Coordenador da Animação Pastoral e Social do rios. O Deputado Alcides Modesto agradeceu a pre-
Meio Rural, e Abraão de Lima Moraes - Presidente sença de todos e encerrou o~ trab.alhos às treze ho-
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bal- ras e quarenta minutos. Estes foram inteiramente
sas/MA (ausente). Compareceram os Deputados Ti- gravados e, uma vez traduzidos pela Taquigrafia, in-
tulares: Alcides Modesto - Presidente; José Fritsch tegrarão a presente ata que, para constar, eu, Moi-
e Júlio César .:... Vice-Presidentes; Adauto Pereira, zés Lobo da Cunha, Secretário, lavrei e que, lida e
Carlos Melles, José Borba, José Rocha, Mendonça aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e
Filho, Nelson Marquezelli, Roberto Pessoa, Arman- encaminahda à publicação no Diário da Câmara
do Costa, Orcino Gonçalves, Silas Brasileiro, Anival- dos Deputados. - Deputado Alcides Modesto,
do Vale, Dilceu Sperafico, Roberto Balestra, Romel Presidente.
Anísio, Eduardo Barbosa, Elias Murad, Ezídio Pi­
nheiro, Ivo Mainardi, Domingos Dutra, Padre Roque,
Luiz Durão, Adelson Salvador, Beto Lélis e Luís Bar­
bosa; Suplentes: Luiz Braga, Marilu Guimarães, Ma­
ria Valadão, Augusto Nardes e Fernando Ferro; dei­
xaram de registrar as suas presenças os seguintes
Deputados: Abelardo Lupion, Davi Alves Silva, Hugo
Rodrigues da Cunha, Pedrinho Abrão, André Pucci­
nelli, Aníbal Gomes, João Thomé Mestrinho, José
Aldemir, Raul Belém, Roberto Paulino, Teté Bezerra,
Valdir Colatto, Augustinho Freitas, Cleonâncio Fon­
seGa, Hugo Biehl, José Teles, Antônio Aureliano,
Osvaldo Coelho, Adão Pretto, Oscar Goldoni, Roni­
von Santiago, Zé Gomes da Rocha e Nelson Meu­
rer. Justificou sua ausência o Deputado Odílio Balbi-
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binotti justificou a sua ausência. E para constar, eu, dos: José Fritsch, Adelson Salvador e Ezídio Pinhei-
Moizes Lobo da: Cunha (Secretário), lavrei o presen- ro que, como autores do requerimento de realização
te Termo que irá à publicação. da reunião, teceram alguns comentários sobre o

51!. Reunião (de Audiência Pública) da Co- te~a, e Wal~omiro Fioravante. O Deputado José
missão de Agricultura e Política Rural realizada Fntsch assumiu a coordenação d~s traba~hos, e pas-
em treze de dezembro de 1995 sou a palavra ao Deputado AntOniO Aureliano. O De­

putado Alcides Modesto retomou a coordenação dos
Às dez horas e quinze minutos do dia treze de trabalhos e passou a palavra ao Deputado Roberto

dezembro de mil novecentos e noventa e cinco, no Paulino. O Presidente teceu alguns comentários so-
Auditório Nereu Ramos, realizou-se a aüinquagési- bre a importância do Tema e propôs que o assunto
ma Primeira Reunião (de Audiência Pública) da Co- fosse melhor discutido por um Grupo de Trabalho,
missão de Agricultura e Política Rural, sob a Presi- constituído pela Assessoria da Comissão de Agricul-
dência do Senhor Deputado Alcides Modesto, desti- tura e Política Rural, Representantes do Ministério
nada a discutir o seguinte tema: Implementação de da Agricultura Abastecimento e Reforma Agrá-
um programa massivo de investimento na recupera- ria/AMARA, do' Movimento dos Trabalhadores Sem
ção econômica da agricultura de base familiar, com Terra/MST, da-Comissão Pastoral da Terra/CPTe
os se~uintes.convidados:,~uilhern;e Leite Di~s.- S?- da Confederação Nacional dos Trabalhadores na
cretáno NaCional de Pohtlca Agncola do MInlsténo Agricultura/CONTAG e Assessoria Legislativa da
da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Câmara dos Deputados, que traçariam as metas da
Agrária, Murilo Xavier Flores - Secretário de Desen- agricultura familiar para o próximo ano, sugerindo
volvimento Rural do Ministério da Agricultura, do que os trabalhos tivessem início imediatamente.
Aba~tecimento ~ .da Refo~~a Agrá~i~ e Airton Luiz Prosseguindo, o Presidente passou a palavra aos
FaI~lro - S~cretáno de Pohticas Sociais da Co~fede- Expositores e para que respondessem aos questio-
raçao NaCional dos Trabalhadores na :Agncultu- namentos. O Deputado Alcides Modesto agradeceu
ra/CON-:AG. Compareceram ?S Deputados ~itula- a presença de todos e encerrou os trabalhos às tre-
res: AlCides Modesto - PreSIdente, José Fntsch, ze horas e quinze minutos. Estes foram inteiramente
Cleonâncio Fonse~a e Júlio César - Vice-Presiden- gravados e, uma vez traduzidos pela Taquigrafia, inte-
tes, Adauto. PereIra, Carlos Melle~, José Borba, grarão a presente Ata que, para constar, eu Moisés
Mendonça Filho, ~elso~ Marqu~z~llI, Roberto Pes- Lobo da Cunha.Secretário, lavrei e que, lida e aprova-
soa, Roberto Pauhno, Sllas BraSileiro, Tetê Bezerra, da será assinada pelo Senhor Presidente e encami-
Anivaldo Vale, H~o Biehl, An~.nio. Au~eliano, nh~da à publicação no Diário da camara dos Depu-
Eduardo Barbosa, Elias Murad, EZldlo PInheIro, Ivo tados. Deputado Alcides Modesto Presidente.
Mainardi, Padre Roque, Odílio Balbinotti, Adelson '
Salvador e Luís Barbosa; Suplentes: Luiz Mainard e 52!!. Reunião (Ordinária), realizada em qua-
Waldomiro Fioravante. Deixaram de registrar as torze de dezembro de 1995.
suas presenças os seguintes Deputados: Abelardo Às onze horas e dez minutos do qiª quatorze
Lupion, Davi Alves Silva, HugoRq.c!rigl)~sda_Cunha,----·--dedezembro de mil novecentos e noventa e cinco,

-José Rocha-, -Pedririfió' Ab-raÕ;"J\"ndré Puccinelli, Aní- no Plenário vinte do Bloco das Lideranças, reuniu-se
bal Gomes, Armando Costa, João Thomé Mestrinho, a Comissão de Agricultura e Política Rural, sob a
José Aldemir, Porcino Gonçalves, Raul Belém, Val- Presidência do Senhor Deputado Alcides Modesto,
dir Colatto, Augusto Freitas, Dilceu Sperafico, Ro- para a realização de Reunião Ordinária. Comparece-
berto Balestra, Romeu Anísio, Osvaldo Coelho, ram os Senhores Deputados - Titulares: Alcides Mo-
Adão Pretto, Oscar Goldoni, Ronivon Santiago, Zé desto (Presidente), Júlio César e José Fritsch (Vice-
Gomes da Rocha e Nelson Meurer. Os Deputados Presidentes), Adauto Pereira, Carlos Melles, André
Domingos Dutra, Luiz Durão e Beto Lélis justificaram Pucihelli, Silas Brasileiro, Teté Bezerra, Valdir Colat-
suas ausências. Dando início aos trabalhos, o Presi- to, Dilceu Sperafico, Roberto Balestra, Antônio Aure-
dente, Deputado Alcides Modesto, fez algumas con- Iiano, Elias Murad, Ezídio Pinheiro, Ivo Mainardi,
siderações sobre a importância da realização do Adão Pretto, Domingos Dutra, Padre Roque, Adel-
evento, convidou para tomar assento à Mesa os Se- son Salvador, Nelson Meurer e Luis Barbosa; Su-
nhores Murilo Xavier Flores, Guilherme Leite Dias e plentes: Wilson Branco e Augusto Nardes. Deixaram
Airton Luiz Faleiro, passando-lhes a palavra para de registrar suas presenças os Senhores Deputa-
suas exposições. Em seguida, o Presidente abriu os dos: Abelardo Lupion, Davi Alves Silva, Hugo Rodri-
debates e passou a palavra aos Senhores Deputa- gues da Cunha, José Borba, José Rocha, Mendonça
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411. Reunião (Ordinária), realizada em 13 de
dezembro de 1995

No dia 13 de dezembro de 1995, às 10 horas e
40 minutos, no Plenário 10, do Anexo 11, da Câmara
dos Deputados, reuniu-se a Comissão de Finanças
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Filho, Nelson Marquezelli, Pedrinho Abrão, Roberto e Tributação, sob a presidência de seu titular, Depu-
Pessoa, Aníbal Gomes, Armando Costa, José Tho- tado Gonzaga Mota, presentes os seguintes Deputa-
mé Mestrinho, José Aldemir, Orcino Gonçalves, dos: Mareio Fortes, Vice-Presidente; Edinho Bez,
Raul Belém, Roberto Paulino, Anivaldo Vale, Augus- Eliseu Padilha, Geddel Vieira Lima, Hermes Parcia-
tinho Freitas, Cleonâncio Fonseca, Hugo Biehl, Ro- nello, Homero Oguido, Pedro Novais, Augusto Vivei-
mel Anísio, Eduardo Barbosa, Osvaldo Coelho, Odí- ros, Benito Gama, Félix Mendonça, Jaime Fernan-
Iio Balbinotti, Oscar Goldini, Ronivon Santiago e Zé des, José Carlos Vieira, Osório Adriano, Roberto
Gomes da Rocha. Justificaram suas ausências os Brant, Basílio Villani, Delfim Netto, Francisco Dornel-
Senhores Deputados Luiz Durão e Beto Lélis. O Se- les, Sérgio Naya, Silvio Torres, Veda Crusius, Celso
nhor Presidente abriu os trabalhos determinando a Daniel, Conceição Tavares, José Fortunati, Jurandyr
leitura das Atas das Quadragésima Sexta e Quin- Paixão e João Pizzolatti (Titulares); Anivaldo Vale,
quagésima Primeira Reuniões, que foi dispensada a Márcio Reinaldo Moreira, Nan Souza, Rogério Silva,
requerimento do Senhor Deputado André Puccinelli, Arnaldo Madeira e Luiz Carlos Hauly (Suplentes).
tendo sido dadas como lidas e aprovadas. Distribui- Deixaram de comparecer os Deputados Germano
ções - o Senhor Presidente levou ao conhecimento Rigotto, Manoel Castro, Mussa Demes, Flávio Derzi,
de seus pares as seguintes distribuições, realizadas Paulo Mourão, Antônio Kandir, Saulo Queiroz, Fer-
em primeiro e dezessete de novembro e quatro de nando Torres, Márcia Cibilis Viana, Max Rosen-
dezembro do corrente ano, respectivamente: A) Dis- mann, Eujácio Simões, JoãO Colaço e José Chaves.
tribuição nº- 22/95 - Projetos de Lei nº-s 1.060/95, Havendo número regimental, o presidente declarou
1.079/95 e 1.073/95, aos Senhores Deputados Adão abertos os trabalhos. Foi aprovada, unanimemente,
Pretto, Antônio Aureliano e Padre Roque, respecti- a Ata da 40ª reunião. Expediente: O Presidente le-
vamente; B) Distribuição nº- 23195 - Projeto de De- vou ao conhecimento da Comissão as Distribuições
ereto Legislativo nº- 202/95 e Projetos de Lei nºS nQs 50 e 51, realizadas em 7 e 12 de dezembro, res-
1.110195 e 1.093195, aos Senhores Deputados Adel- pectivamente; e a Redistribuição nQ15, realizada em
son Salvador, Ivo Mainardi, Silas Brasileiro e Teté '12 de dezembro. Após, deu conhecimento da Men-
Bezerra, respectivamente; e c)Distribuição nº- 24/95 sagem nº- 1.173/95, do Poder Executivo, que enca-
- Projetos de Lei nº-s 1.166195, 1.170/95, Projeto de minha o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
Decreto Legislativo nº- 207195 e Projetos de Lei nºS blica o demonstrativo das emissões do Real relativo
1.185195 e 454-A/95, aos Senhores Deputados ao trimestre julho-setembro de 1995, as razões de-
Aberlardo Lupion, Domingos Dutra, Eduardo Barbo- las determinantes e a posição das reseNas interna-
sa, Ezídio Pinheiro e Júlio César. Ordem do Dia - cionais a elas vinculadas. Em seguida, distribuiu aos
em virtude da ausência de quorum, nenhuma das membros exemplares dos Anais do Fórum de Deba-
matérias constantes da pauta 22/95 foi apreciada. tes Um Ano do Rea~, realizado em junho passado e
Em seguida, o Senhor Presidente agradeceu a cola- disse que, em janeiro próximo, pretendia proceder
boração de todos os membros da Comissão para o entrega das publicações relativas aos Fóruns de De-
bom êxito dos trabalhos na Sessão Legislativa que bates sobre Reforma Tributária, realizado em setem-
ora se encerra e, de acordo com o Art. 97-, § 39. do . bro; e sobre Sistema Financeiro Nacional, realizado
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, sus- em outubro. Com a palavra, o Deputado José Fortu-
pendeu os trabalhos, por cinco minutos, para que nati, manifestou sua tristeza pelo afastamento do
fosse por mim, Moises Lobo da Cunha Secretário, Deputado Luís Roberto Ponte, que deixara o conví-
redigida a presente Ata. Reabertos os trabalhos, de- vio da Casa, acrescentando estar convicto de. que
terminou a leitura da mesma, tendo sido aprovada certamente continuaria sendo debatida com o ines-
sem restrições e que, assinada, vai à publicação no mo empenho a sua Proposta de Emenda Constitu-
Diário da Camara dos Deputados. Deputado Alci- cional sobre e Reforma Tributária; aproveitou para
des Modesto. saudar a presença do Deputado Eliseu Padilha, "do

PMDB do Rio Grande do Sul, que ocupara a Secre­
taria de Trabalho daquele Estado, sendo detentor de
longa experiência como homem público, adquirida
no exercício de importantes postos, inclusive o de
Prefeito Municipal, credenciando-se, pois, para sua
nova missão como membro da CFT. As colocações
foram apoiadas pelo Presidente da Comissão, que
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aproveitou também para desejar as boas vindas ao
parlamentar. Ordem do Dia: 1) Proposta de Norma
Interna - do Senhor Augusto Viveiros - que estabe­
lece procedimentos para o exame de adequação fi...
nanceira e orçamentária. Adiada a discussão, por
solicitação do autor. 2) Raquerimento dos Senhores
Nedson Micheletti, Ana Júlia Carepa e José Fortuna­
ti, convidando os Senhores Everardo Maciel, Secre­
tário da Receita Federal; Vicente Chelotti, Diretor do
Departamento de Polícia Federal e Gustavo Franco,
Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Cen­
trai, para prestarem esclarecimentos sobre denún­
cias de lavagem de recursos ilícitos no sistema fi­
nanceiro nacional. Adiada a discussão, por solicita­
ção do Deputado José Fortunati. 3) Requerimento
do Senhor Augusto Viveiros, solicitando que fossem
convocadcs os Senhores Pedro Malan e José Serra,
Ministro da Fazenda e Ministro do Planejamento,
respectivamente, para prestarem, esclarecimentos
sobre a diminuição da participação dos Estados, Mu­
nicípios e Distrito Federal nos recursos arrecadados
pela União. Adiada a discussão, por solicitação do
autor. 4) Projeto de Decreto Legislativo nº- 83/89 - da
Comissão Mista - que disciplina as relações jurídi­
cas decorrentes da alteração do artigo 1Q da Medida
Provisória nQ 55, de 11 de maio de 1989, que dispõe.
sobre a compensação, com o imposto de renda da
pessoa jurídica, da diferença resultante da correção
monetária incidente sobre empréstimos rurais e
agroindustriais concedidos com recursos da cader­
neta de poupança rural e dá outras providências.
Relator: Deputado Roberto Brant. Parecer: pela ade­
quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela
aprovação, com emenda, nos termos do Substitutivo
adotado pela Comissão de Economia, Indústria e
Comércio. Em votação: aprovado, unanimemente, o
parecer do relator. 5) Projeto de Lei Complementar
nQ 81/91 - do Sr. Jackson Pereira - que estabelece
critérios para as transferências de recursos da União
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instru­
mentos congêneres. Relator: Deputado Edinho Bez.
Parecer: pela adequação financeira e orçamentária
e, no mérito, pela aprovação, com emendas. Conce­
dida vista, em 11í10, ao Deputado Manoel Castro.
Adiada a discussão. 6) Projeto de Lei Complementar
nQ 98192 - do Senado Federal (PLS nº- 171/89 ­
Complementar) - que define, nos termos do inciso I
do art. 161 da Constituição Federal, o valor adiciona­
do para fins de cálculo da participação dos Municí­
pios na receita do Imposto sobre Operações relati­
vas à Circulação de Mercadorias e sobre prestação

de serviços de Transporte Interestadual e Intermuni­
cipal e de_ Comunicação. Relator: Deputado Edinho
Bez. Parecer: pela adequação financeira e orçamen­
tária e, ,no mérito, pela rejeição. Em votação: aprova­
do, unanimemente, o parecer do relator. 7) Projeto
de Lei Complementar nQ 105/92 - do Sr. Luiz Carlos
Hauly - que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar nº-70, de 30 de dezembro de 1991, que insti­
tui contribuição para o financiamento da Seguridade
Social, eleva a alíquota da contribuição social so­
bre o lucro das instituições financeiras e dá outras
providências. Relator: Deputado Edinho Bez. Pa­
recer: pela inadequação financeira e orçamentária
e, no mérito, pela rejeição. Em votação: aprovado,
unanimemente, o parecer do relator. 8) Projeto de
Lei Complementar nº- 127/92 - do Sr. Max Rosen­
mann - que cria reserva do Fundo de Participação
dos Municípios, destinada aos Municípios que
abrigam em seus territórios áreas naturais protegi­
das. Relator: Deputado Edinho Bez. Parecer: pela
adequação financeira e orçamentária, e, no mérito,
pela aprovação do Projeto e das emendas adota­
das na Comissão de Defesa do Projeto e das
emendas adotadas na Comissão de Defesa do
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias. Adiada a
discussão. 9) Projeto de Lei Complementar nº­
187/94 - do Sr. Renato Johnsson - que estende
prazo para·fixação de acordo para pagamento de dí­
vida de MlI1icípio junto ao FGTS e à previdênCia social.
Relator: Deputado João Pizzolatti. Parecer Reformu­
lado: pela adequação financeira e orçamentária e,
no mérito, pela aprovação. Concedida vista, por
duas sessões, ao Deputado Edinho Bez. 10) Projeto
de Lei nº- 4.3~2/94 - do Poder Executivo (MSC nº­
1.105/93) - que altera o disposto no Decreto-Lei nº­
2.288, de 23 de julho de 1986, e na Lei ~ 7.862, de
30 de outubro de 1989, para determinar o resgate
em dinheiro do empréstimo compulsório. Relator:.
Deputado João Pizzolatti. Parecer: pela adequação
financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprova­
ção do Projeto, com emendas, e pela inadequação
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição
dos PL nº- a18 e563/95, apensados.

Concedida vista, em 7/11, ao Deputado Luiz
Carlos Hauly. Na discussão da matéria, o Deputado
Luiz Carlos Hauly apresentou voto em separado,
ponderando que as duas emendas, oferecidas pelo
relator, poderiam criar dificuldades a uma solução
mais rápida para a devolução 'do mencionado em­
préstimo, pressuposto que constituía preocupação
constante e antiga por parte dos parlamentares da
Casa. Na sua alegação, disse que, a antecipação,
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para 31 de.dezembro de 1997, do prazo de sua de­
volução, const~nt~ na Emenda nº- 1 do Relator, im­
plicava aumento de despesa do Tesouro Nacional,
inconveniente no momento em que o Governo envi­
dava todos os esforços para a consolidação da esta­
bilização econômica, propiciada pelo Plano Real.
Em relação à Emenda nº- 2, também do relator, en­
tendia que a remuneração dos recursos financeiros
envolvidos na devolução deveriam ser atualizados
monetariamente com base na Unidade Fiscal de Re­
ferência - UFIR, e não pelo rendimento da caderne­
ta de poupança, mesmo porque esse era o critério
legal adotado para a correção dos valores correspon­
dentes aos tributos. Com a palavra, o relator, Deputado
João Pizzolatti disse que, ao analisar com objetividade
e bom senso as ponderações do Deputado Luiz Car­
los Hauly, concluíra que elas possibilitavam real­
mente uma solução aceitável e mais rápida para re­
solver o problema da devolução do empréstimo com­
pulsório em tela, há muito tempo pendente de pro­
vidências governamentais, razões pelas quais re­
formulava o seu parecer. Em Votação: aprovado,
unanimemente, o parecer reformulado do relator. 11)
Projeto de Lei Com'plementar nQ. 15/95 - do Sr. Remi
Trinta - que fixa as alíquotas máximas do imposto
sobre serviços de qualquer natureza. Relator: Depu­
tado José Fortunati. Parecer: pela adequação finan­
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação,
com emenda. Concedida vista, em 11/10, ao Depu­
tado Luís Roberto Ponte. Discutiram a matéria os
Deputados Félix Mendonça, Conceição Tavares,
Marcio Fortes, José Carlos Vieira, Luiz Carlos Hauly,
Delfim Netto e Jurandyr Paixão. Ao fazer as suas
considerações, o Deputado Félix Mendonça disse
que concordava com a sugestão do Deputado José
Fortunati, consubstanciada na emenda por ele ofere­
cida, exceto quanto à elevação de 2% para 5%, dos
serviços de construção civil e obras assemelhadas,
no que foi apoiado pelos demais parlamentares, me­
nos o relator e a Deputada Conceição Tavares. Em
votação: rejeitado o parecer do relator. Aprovado o
parecer vencedor do Deputado Félix Mendonça,
contra os votos da Deputada Conceição Tavares e
em separado do Deputado José Fornati. 12) Projeto
de Lei Complementar nº- 21/95 - do Sr. Ricardo Izar
- que dispõe sobre a limitação dos gastos com pu­
blicidade governamental e dá. outras providências.
Relator: Deputado João Pizzolatti. Parecer: pela
adequação financeira e orçamentária e, no mérito,
pela aprovação. Concedida vista, por duas sessões,
ao Deputado Luiz Carlos Hauly. 13) Projeto de Lei
Complementar nQ. 55/95 - do Sr. Nilson Gibson -

que prorroga a Lei Complementar nº- 62, de 28 de
dezembro. de 1989, que estabelece normas sobre
o cálculo, a entrega e o controle das liberações dos

recursos dos Fundos de Participação e dá outras
providências. Relator: Deputado Edinho Bez. Pare­
cer: pela adequação financeira e orçamentária e, no
mérito, pela rejeição do Projeto e do PLC nQ. 57/95,
apensado. Em votação: aprovado, unanimemente, o
parecer do relator. 14) Projeto de Lei nQ. 4.478/94 ­
do Sr. Pauderney Avelino - que estabelece condiçõ­
es para cumprimento de pena privativa de liberdade
em hospitais - presídio. Relator: ()eputado Augusto
Viveiros. Parecer Reformulado: pela adequação fi­
nanceira e orçamentária, com emenda. Em votação:
aprovado, unanimemente, o parecer dó relator. 15)
Projeto de Lei nQ. 4.900-N90 do Senado Federal
(PLS nQ. 175/89) - que dispõe sobre o salário-educa­
ção, previsto no parágrafo 5Q. do artigo 212 da Cons­
tituição e dá outras providências. Relator: Deputado
Francisco Dornelles. Parecer: pela adequação finan­
ceira e orçàmentária e, no mérito, pela aprovação do
Projeto e dos PL nQ.s 6.731/85, 2.744/89, 2.780/89,
5.443/90, 961/91, 1.998/91 e 2.903/92, apensados,
nos termos do Substitutivo adotado pela Comissão
de Educação Cultura e Desporto, com subemendas.
Adiada a discussão, por solicitação do relator. 16)
Projeto de Lei nº- 1.955-N91 - do Senado Federal
(PLS nQ. 14/91) - que dispõe, com fundamento no in­
ciso VIII do artigo 23 da Constituição Federal, sobre
a obrigatoriedade de órgãos e entidades da adminis­
tração pública federal realizarem suas compras na
Companhia Nacional de Abastecimento - CNA e dá
outras providências. Relator: Deputado Augusto Vi­
veiros. Parecer: pela adequação financeira e orça­
mentária do Projeto e do Substitutivo da Comissão
de Agricultura e Política Rural. Concedida vista, em
22/11, ao Deputado Luis Carlos Hauly. Em votação:
aprovado, unanimemente, o parecer do relator. 17)
Projeto de Lei nQ. 2.546-A/92 - do Senado Federal
(PLS 225/91) - que altera a redação do § 2Q. do art.
5º- da Lei nQ. 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria
o Fundo Nacional de Meio Ambiente e dá outras pro­
vidêncis. Relator. Deputado Saulo Queiroz. Parecer:
pela adequação financeira e orçamentária e, no mé­
rito, pela aprovação. Concedida vista, em 9/8 ao De­
putado José Fortunati. Adiada a discussão, por soli­
citação do Deputado Anivaldo Vale. 18) Projeto de
Lei nº- 3.528-N93 - do Tribunal Superior do Trabalho
que cria cargos do Grupo Processamento de Dados
no Quooro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 1ª Região e dá outras
providências.
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Relator: Deputado Jurandyr Paixão. Parecer: pela
adequação financeira e orçamentária. Concedida
vista conjunta, em 17/5, aos Deputados .Benito
Gama e Max Rosenmann. Adiada a discussão. 19)
Projeto de Lei nQ 3.531-N93 - do Tribunal Superior
do Trabalho - cria cargos do Grupo Processamentos
de Dados no Quadro Permanente de Pessoal da Se­
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re­
gião e dá outras providências. Relator: Deputado Ju­
randyr Paixão. Parecer: pela adequação financeira e
orçamentária. Concedida vista conjunta, em 17/5,
aos Deputados Benito Gama e Max Rosenmann.
Adiada a discussão. 20) Projeto de Lei nQ 3.533-N93
- do Tribunal Superior do Trabalho - que cria cargos
do Grupo Processamento de Dados no Quadro Per­
manente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 6ª Região e dá outras provi­
dências. Relator: Deputado Jurandyr Paixão. Pare­
cer: pela adequação financeira e orçamentária. Con­
cedida vista conjunta, em 17/5, aos Deputados Beni­
to Gama e Max Rosenmann. Adiada a discussão.
21) Projeto de Lei nQ 3.534-N93 - do Tribunal Supe­
rior do Trabalho - cria cargos do Grupo Processa­
mento de Dados no Quadro Permanente de Pessoal
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da
7ª Região e dá outras providências. Relator: Deputa­
do Jurandyr Paixão. Parecer: pela ad!3qu'ação finan­
ceira e orçamentária. Concedida vista, em 13/9, à
Deputada Yeda Crusius. Adiada a discussão. 22)
Projeto de Lei nQ 3.538-N93 - do Tribunal Superior
do Trabalho - que cria cargos do Grupo Processa­
mento de Dados no Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da 11ª Região e dá outras providências. Relator:
Deputado Jurandyr Paixão. Parecer: pela adequa­
ção financeira e orçamentária. Concedida vista con­
junta, em 17/5, aos Deputados Benito Gama e Max
Rosenmann. Adiada a discussão. 23) Projeto de Lei
nQ 3.544-N93 do Tribunal Superior do Trabalho ­
que cria cargos do Grupo Processamento de Dados
no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do
Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região e dá
outras providências. Relator: Deputado Jurandyr
Paixão. Parecer: pela adequação financeira e orça­
mentária. Vista: concedida vista conjunta, em 17/5,
aos Deputados Benito Gama e Max Rosenmann.
Adiada a discussão. 24) Projeto de Lei nQ 3.572-N93
- do Tribunal Superior do Trabalho - que cria cargos
do Grupo Processamento de Dados no Quadro Per­
manente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 16ª Região e dá outras provi­
dências. Relator: Deputado Jurandyr Paixão. Pare-

cer: pela adequação financeira e orçamentária. Con­
cedida vista conjunta, em 17/5, aos Deputados Be­
nito Gama e Max Rosenmann. Adiada a discus­
são. 25) Projeto de Lei nQ 3.573-N93 - do Tribunal
Superior do Trabalho - que cria cargos do Grupo
Processamento de Dados no Quadro Permanente
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional
do Trabalho da 18ª Região e dá outras provi­
dências. Relator: Deputado Jurandyr Paixão. Pa­
recer: pela adequação financeira e orçamentária.
Concedida vista conjunta, em 17/5, aos Deputados
Benito Gama e Max Rosenmann. Adiada a discus­
são. 26) Projeto de Lei nQ 3.575-N93 - do Tribunal
Superior do Trabalho - que cria cargos do Grupo
Processamento de Dados no Quadro Permanente
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 22ª Região e dá outras providências.
Relator: Deputado Jurandyr Paixão. Parecer: pela
adequação financeira e orçamentária. Concedida
vista conjunta, em 17/5, aos Deputados Benito
Gama e Max Rosenmann. Adiada a discussão. 27)
Projeto de Lei nQ 4.149-N93 - do Poder Executivo
(MSC nQ 574/93) - que dá nova redação aos arts. 20
e 26 do Decreto-Lei nQ 227, de 28 de fevereiro de
1967. Relator: Deputado João Colaço. Parecer: pela
adequação financeira e orçamentária do Projeto e
do Substitutivo adotado pela Comissão de Minas e
Energia. Em Votação: aprovado; unanimemente, o
parecer do relator. 28) Projeto de Lei nQ 4.802-N94­
do Tribunal Superior do Trabalho - que cria e trans­
forma, no Quadro Permanente de Pessoal da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho, na Nona Re­
gião, os cargos que menciona e dá outras providên­
cias. Relator: Deputado Max Rosenmann. Parecer:
pela adequação financeira e orçamentária do Projeto
e da emenda adotada pela Comissão de Traba­
lho, de Administração e Serviço Público. Adiada a
discussão. 29) Projeto de Lei ~ 479/95 - do Senado
Federal (PLS nQ 56/95) - que fixa prazo para restitui­
ção do Imposto spbre a Renda e Proventos descon­
tado na fonte, e dá outras providências. Relator: De­
putado José Fortunati. Parecer: pela adequação fi­
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprova­
ção. Adiata a discussão. 30) Projeto de Lei nQ 4.959­
A/90 - do Sr. Paulo Mourão - que concede isenção
em favor de estabelecimentos de ensino agrícola.
Relatora: Deputada Conceição Tavares. Parecer:
pela adequação financeira e orçamentária e, no mé­
rito, pela aprovação, nos termos do Substitutivo da
Comissão de Agricultura e Política Rural, com sube­
mendas. Concedida vista, e~ 08/11, ao Deputado
Augusto Viveiros. Adiada a discussão. 31) Projeto
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de Lei nº- 1.982-A/91 - do Sr. Jackson Pereira - que
dispõe sobre o financiamento do setor de turismo
pelos Fundos Constitucionais de Financiamento do
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Relator: Deputado
Augusto Viveiros. Parecer: pela aprovação, com
emenda. Em Votação: aprovado, unanimemente, o
parecer do relator. 32) Projeto de Lei nQ 2.446/91 ­
do Sr. Jackson Pereira - que dispõe sobre obrigaçõ­
es tributárias das entidades sem fins lucrativos e dá
outras providências. Relator: Deputado José Cha­
ves. Parecer: pela adequação financeira e orçamen­
tária e, no mérito, pela rejeiçãe;>. Concedida vista, em
22/11 , ao Deputado José Fortunati. Adiada a discu§:.__
são. 33) Projeto de Lei nQ 3.119-A/92 - do Sr. Wer­
ner Wanderer - que complementa os critérios para a
identificação dos Estados e Municípios que fazem
jus à compensação financeira, pelo aproveitamento
de recursos hídricos para fins de geração de energia
elétrica, ou aos royalties devidos pela lta;pu Binacio­
nal ao Brasil, modificando as Leis nºS 7.990, de 28
de dezembro de 1989 e 8.001, de-~ de março de
1990. Relator:. Deputado Enio Bacci. Parecer: pela
adequação financeira e orçamentária e, no mérito,
pela aprovação. Concedida vista conjunta, em 23/8,
aos Deputados Saulo Queiroz e Manoel Castro.
Adiada a discussão. 34) Projeto de Lei nQ 3.960-A/93
- do Sr. Max Rosenmann - que permite a utilização
do crédito referente ao empréstimo compulsório de
veículos e combustíveis, na aquisição de automóvel
novo. Relator: Deputado Edinho Bez. Parecer: pela

adequação financeira e orçamentária do Projeto e
das emendas adotadas na Comissão de Viação e
Transportes e, no mérito, P~la aprovação, com
emenda. Concédida vista, em 23/8, ao Deputado
Manoel Castro. Adiada a discussão. 35) Projeto de
Lei ÍlQ 4.082-A/93 - do Sr. Paulo Paim - que institui
e;> fndice de Reajuste do Salário Mínimo - IRSM,
como indexador oficial. Relator: Deputado Félix
Mendonça. Parecer: pela inadequação financeira e
orçamentária e, no mérito, pela rejeição. Em Vota­
ção: aprovado, unanimemente, o parecer do relator.
36) Projeto de lei nº- 4.088-A/93 - do Sr. Jaques
Wagner - que estabeleéã-ísenção do Imposto de
Renda sobre as indenizações trabalhistas. Relator:
Deputado Max Rosenmann. Parecer: pela inadequa­
ção financeira e orçamentária e, no mérito, pela re­
jeição. Conedida vista, em 23/8, ao Deputado José
Fortunati. Adiada a discussão, por solicitação do De­
putado José Fortunati. 37) Projeto de Lei nº- 4.193­
B193 - do Sr. Edison Andrino - que isenta do Impos­
to sobre Produtos Industrializados a aquisição de
motor para barco de uso exlusivo do pascador arte-

sanal e dá outras providências. Relator: Deputado
Félix Mendonça. Parecer: pela adequação financeira
e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, nos
termos do Substitutivo da Comissão de Agricultura e
Política Rural. Concedida vista, em 13/9, à Deputada
Yeda Crusius. Adiada a discussão. 38) Projeto de
Lei nQ 4.482-A/94 - do Sr. Prisco Viana - que dispõe
sobre a divulgação pela Radiobrás e demais redes
ou emissoras de rádio e televisão públicas ou priva­
das das atividades do Poder Legislativo, suas Casas
e Comissões. Relator: Deputado Paulo-Moiirão.-Pa~
recer: pela adequação financeira e orçamentária.
Em Votação: aprovado, unanimemente, o parecer do
relator. 39) Projeto de Lei nQ 4.541/94 - do Sr. Valdir
Colatto - que condiciona a vigência de ato do Go­
verno Federal concessivo de subsídio a sua prévia
publicação no Diário Oficial da União. Relator: Depu­
tado Edinho Bez. Parecer: pela aprovação, com
Substitutivo. Adiada a discussão. 40) Projeto de Lei
nQ 4.563-A/94 - do Sr. Telmo Kirst - que permite ao

- -proprietário de imóvel rural abater do Imposto de
Renda os gastos com produtos farmacêuticos adqui­
ridos para uso de seus familiares e seus trabalhado­
res. Relator: Deputado Augusto Viveiros. Parecer:
pela inadequação financeira e orçamentária e, no
mérito, pela rejeição. Em votação: aprovado, unani­
memente, o parecer do relator. 41) Projeto de Lei nº­
4.592-A/94 - do Sr. Nelson Trad - que altera o art.
2Q da Lei nQ 8.393, de 30 de dezembro de 1991, que
extingue a contribuição e o adicional incidentes so­
bre as saídas de açucar a que se referem os Decre­
tos-Leis nº-s 308, de 28 de fevereiro de 1967 e 1.952,
de 15 de julho de 1982, os subsídjQª-_de..equalização
de custos de produção de açucar; e dispõe sobre
isenção de IPI nas operações que menciona. Rela­
tor: Deputado Fernando TQfIes..Parecer: pela inade­
quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela
rejeição. Em votação: aprovado, unanimemente, o
parecer do relator. 42) Projeto de Lei nº- 4.609-A/94-
do Sr. Osório Adriano - que concede isenção do Im- _
posto sobre Produtos Industrializados-(IPI) na aqui~T­

ção de veículos utilizatários de aluguel, para trans­
porte público alternativo de passageiros. Relator:
Deputado Fernando Torres. Parecer: pela adequa­
ção financeira e orçamentária e, no mérito, pela
aprovação, com Substitutivo. Adiada a discussão.
43) Projeto de Lei nQ 34-A/95 - do Sr. Cunha Bueno
- que restabelece o incentivo fiscal que menciona e
dá outras providências. ,Relator: Deputado Osório
Adriano. Parecer: pela inadequação financeira e or­
çamentária e, no mérito, pela aprovação. Adiada a
discussão. 44) Projeto de Lei nº- 115/95 - do Sr. Be-
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nedito Domingos - que dispõe sobre a obrigatorie­
dade da incineração de mercadorias de origem es.­
trangeira quando apreendidas por contrabando ou
descaminho, e dá outras providências. Relatora:
Deputada Conceição Tavares. Parecer: pela ina­
dequação financeira e orçamentária e, no mérito,
pela rejeição. Concedida vista, em 6/12, ao Depu­
tado Francisco Dornelles. Em Votação: aprovado,
unanimemente, o parecer da relatora. 45) Projeto
de Lei nº- 116/95 - do Sr. Benedito Domingos - que
limita em até 10% (dez por cento) do valor nominal
do título de capitalização a destinação para prêmios
e publicidade, e dá outras providências. Relator:
Deputado Homero Oguido. Parecer: pela rejeição do
Projeto e pela aprovação do PL nº- 840/95, apensa­
do, com emenda. Adiada a discussão. 46) Projeto de
Lei nº- 421-N95 - do Sr. Raimundo Santos - que dis­
põe sobre o acompanhamento hospitalar de pacien­
te até quatorze anos de idade nos hospitais públicos
e privados e dá outras providências. Relator: Depu­
tado Fernando Torres. Parecer: pela inadequação fi­
nanceira e orçamentária do Projeto e da emenda
adotada na Comissão de Seguridade Social e Famí­
lia. Em Votação: aprovada, unanimemente, opare­
cer do relator. 47) Projeto de Lei nQ 564/95 - do Sr.
José Machado - que concede isenção do Imposto

de renda aos pagamentos efetuados pelo INSS em
juízo, nas condições que especifica. Relator: Depu­
tado José Chaves. Parecer: pela inadequação finan­
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.
Adiada a discussão. 48) Projeto de Lei nQ 679/95 ­
do Sr. Pedro Novais - que dispõe sobre a proibição
de instalação de agências e escritórios de negócios
do Banco do Nordeste do Brasil S.A. e Banco da
Amazônia S.A Relator: Deputado Mussa Demes. Pa­
recer: pela rejeição. Adiada a discussão. 49) Projeto
de Lei nº- 729/95 - do Sr. Simão Sessim .- que dis­
põe sobre o direcionamento dos recursos captados
pelas entidades integrantes ·do Sistema Financeiro
da Habitação - SFH, e dá outras providências. Rela­
tor: Deputado Francisco Dornelles. Parecer: pela re­
jeição. Concedida vista, em 22/11 , ao Deputado Edi­
nho Bez. Adiada a discussão. 50) Projeto de Lei nº­
1.015/95 - do Sr. Paulo Gouvêa - que acrescenta
parágrafo único ao art. 1Q da Lei nQ 8.989, de 24 de
fevereiro de 1995, que dispõe sobre isenção do Im­
posto sobre Produtos Industrializados (IPI). Relator:
Deputado Francisco Dornelles. Parecer: pela ade­
quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela
rejeição. Em votação: aprovado, unanimemente, o
parecer do relator. 51) Projeto de Decreto Legislativo
nQ 142/95 - da Comissão de Relações Exteriores

(MSC nQ 92/95) - que aprova o texto do Acordo en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo dos Estados. Unidos da América sobre
isenção mútua de tributos às respectivas Missões di­
plomáticas e Repartições Consulares num e noutro
país, concluído em Brasília no dia 2 de dezembro de
1934, por Troca de Notas. Relator: Deputado Augus­
to Viveiros. Parecer: pela inadequação financeira e
orçamentária e, no mérito, pela rejeição. Adiada a
discussão. Nos termos do art. 50, § 1Q, do Regimen­
to Interno, os itens seguintes foram incluídos na pau­
ta, por unanimidade. 52) Emendas oferecidas em
Plenário ao Projeto de Lei Complementar nQ 172­
A/93 - que institui o Fundo de Reestruturação, Rea­
parelhamento, Modernização e Manutenção das Ati­
vidades da Polícia Federal - Funrepol, e dá outras
providências. Relator: Deputado Max Rosenmann.
Parecer: pela adequação financeira e orçamentária
e, no mérito, pela aprovação das Emendas nºS 4, 5 e
10; pela rejeição das de nº-s 6,7,8,e 9; e pela incom­
petência da Comissão para apreciar as de nQ 1, 2 e
3. Adiada a discussão. 53) Projeto de Lei nQ 4.798­
A/94 - do Superior Tribunal de Justiça - que - altera
a composição do Tribunal Regional Federal da 1ª
Região e dá outras providências. Relator: Deputado
Efraim Morais. Parecer: pela adequação financeira e
orçamentária do Projeto e das emendas adotadas
pela Comissão de Trabalho, de Administração e Ser­
viço Público. Adiada a discussão. Declaração de
Prejudicialidade: Nos termos do art. 163, I, do Regi­
mento Interno, o Presidente declarou prejudicadas
as seguintes matérias: 1) Projeto de Lei nQ 5.698/90,
do Sr. Paulo Paim, que dispõe sobre limite de isen­
ção na cobrança do Imposto de Renda das Pessoas
Físicas e dá outras providências; 2) Projeto de Lei nQ

3.820/93, do Sr. Nelson Marquezelli, que estabelece
critérios de parcelamento dos débitos das prefeituras
municipais para com o Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS; 3) Projeto de Lei nQ 478/95, do Sena­
do Federal, que revoga a alínea a do § 4Q do art. 12
da Lei nº- 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e dá ou­
tras providências; 4) Projeto de Lei nQ 805/95, do Se­
nado Federal, que altera inciso do ãrt. 11 da Lei nº­
8.383-, de 30 de dezembro de 1991, incluindo a de-',
dução, na declaração de Imposto de Renda de pes­
soas físicas, do total das despesas efetivamente
realizadas com instrução; 5) Projeto· de Lei nº­
1.186/95, do Sr. Jorge Anders, que altera a legisla­
ção do Imposto de Renda da Pessoa Física. O Pre­
sidente suspendeu os trabalhos por 15 minutos para
elaboração da Ata da presente reunião. Reabertos
os trabalhos, foi a referida Ata aprovada por unani-



.' Distribuição N~ 2-Ext/96

do)
Projeto de Lei nQ. 1.355/95 - do Poder Executi·

vo (Mensagem nQ. 1.372/95) - que reorganiza as
classes da Carreira Policial Federal, fixa a remune­
ração dos cargos que as integram e dá outras provi­
dências.

Sala da Comissão, 9 de janeiro de 1996. - Tali­
ta Veda de Almeida, Secretária.

Em 11-1-96

Ao Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA
Projeto de Lei ~ 846/95- da Srª- Socorro Go­

mes - (PLs ~s 907/95, 1.125/95 e 1.302/95, apen­
sados) - que regulamenta o parágrafo único do arti­
go 178 da Constituição Federal.

Sala da Comissão, 11 de janeiro de 1996. ­
Talita Veda de Almeida, Secretária.

DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS
COMISSÃO DE TRABALHO, DE

ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

O Deputado WIGBERTO TARTUCE, Presiden­
te da Comissão de Trabalho, de Administração e
Serviço Público, fez a seguinte

Distribuiçao n~ 1-Ext/96

Em 9-1-96

Ao Deputado SANDRO MABEL
Emendas Oferecidas em Plenário ao Projeto

de Lei ~ 2.942-A/92 - que dispõe sobre a compen­
sação financeira entre os sistemas de previdência
social, nos casos de contagem recíproca do tempo

Janeiro de 1996 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 12 00665

midade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, de contribuição para efeito de aposentadoria, e dá
os trabalhos foram encerrados às 13 horas. E para outras providências.

co~star, eu, Maria Linda Ma~alhã~s, Secretária, I~- Ao Deputado WIGBERTO TARTUCE (avoca-
vrel a presente Ata, que sera assinada pelo PresI-
dente e encaminhada à publicação no Diário da Câ­
mara dos Deputados. - Deputado Gonzaga Mota,
Presidente.
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Presidente: Alcides·Modesto (pn
1Q Vice-Presidente: José Fritsch (pn
2Q Vice-Presidente: Cleonâncio Fonseca (PPB)
3ft Vice-Presidente: Julio Cesar (PFL)

Titulares

PFUPTB Nelson Meurer (PPB) 1 vaga

Abelardo Lupion Albérico Cordeiro PPS
Adauto Pereira Antônio Ueno Lufs Barbosa (PTB) Augusto Carvalho
CanosMelles Benedito de Ura Secretário: Moizes Lobo da Cunha
Davi Alves Silva (PMN) Betinho Rosado Reunião: quartas e quintas-feiras - 9 horas
Hugo Rodrigues da Cunha Eliseu Moura Local: Plenário 114 (Bloco das Uderanças)
José Borba João Ribeiro Telefones: 318-6978/6979/6981
José Rocha Jonival Lucas
Júlio César José Múcio Monteiro COMISSÃO DE CI~NCIA E TECNOLOGIA,
Mendonça Rlho Lael Varella COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA
Nelson Marquezelli Luiz Braga Presidente: Marcelo Barbieri (PMDB)
Pedrinho Abrão Marilu Guimarães 1Q Vice-Presidente: Paulo Heslander (PTB)
Roberto Pessoa Philemon Rodrigues 2Q Vice-Presidente: Luiz Moreira (PFL)

PMDB 3ft Vice-Presidente: Ivan Valente (pn
Andre Puccinelli Dilso Sperafico

Titulares SuplentesAnibal Gomes Fernando Comes
Armando Costa Marisa Serrano PFUPTB
João Tnomé Mestrinho Newton Cardoso

Antônio Geraldo Aracely de PaulaJosé Aldemir Noel de Oliveira
Orcino Gonçalves Pedro lrujo Antônio Joaquim Araújo Bonifácio de Andrada

Raul Belém (PFL) Udson Bandeira Arolde de Oliveira Carlos Alberto

Roberto Paulino Wilson Branco João Iensen César Bandeira

Silas Brasileiro Wilson Cignachi José Jorge Heráclito Fortes

Teté Bezerra 2 vagas José Mendonça Bezerra Leur Lomanto

Valdir Colatto Luiz Moreira .Luciano Pizzatto

PPB
Maluly Netto Mauro Fecury
Paulo Bornhausen Mendonça Filho

Anivaldo Vale Célia Mendes Paulo Cordeiro Pedro Correa
Augustinho Freitas Dolores Nunes (PSDB) Paulo Heslander Vilson Santini
Cleonâncio Fonseca Enivaldo Ribeiro VicPires Franco 1 vaga
Dilceu Sperafico João Maia (PSDB)

PMDBHugo Biehl Marconi Perillo (PSDB)
Roberto Balestra Maria Valadão Aloysio Nunes Ferreira Barbosa Neto
Romel Anizio Mário Cavallazzi Canos Apolinário Edinho Araújo
1 vaga Telmo Kirst Cássio Cunha Uma Euler Ribeiro

PSDB Hélio Rosas Geddel Vieira Uma

Antônio Aureliano Arnon Bezerra João Almeida Henrique Eduardo Alves

Elias Murad Augusto Nardes (PPB) Marcelo Barbieri Jorge Tadeu Mudalen

Ezidio Pinheiro Carlos Mosconi Pedro Irujo Laire Rosado

Ivo Mainardi (PMDB) Herculano Anghinetti Pinheiro Landim Maurfcio Requião
Roberto Rocha Zaire RezendeOsvaldo Coelho (PFL) Salvador Zimbaldi Roberto Valadão 2 vagas1 Vaga Saulo Queiroz (PFL)
Wagner Rossi

PT
Adão Pretto Fernando Ferro PPB
Alcides Modesto João Coser Affonso Camargo (PFL) Carlos Airton
Domingos Dutra Luiz Mainardi Alzira Ewerton Cunha Bueno
José Fritsch Paulo Rocha Edson Queiroz Gerson Peres
Padre Roque Waldomiro Fioravante José Janene Itamar Serpa

PDT Raimundo Santos (PFL) Laprovita Vieira
Luiz Durão Airton Dipp Roberto Campos Nelson Marchezan (S/P)
Odnio Balbinotti (S/P) Canos Cardinal Ubaldo Corrêa (PMDB) Sérgio Naya
Oscar Goldoni (PMDB) Giovanni Queiroz Welson Gasparini (PSDB) Silvermani Santos



\

Haroldo Uma

Aroldo Cedraz

Ayrton Xerez
Celso Russomanno

Emerson Olavo Pires
Franco Montore
IIdemar Kussler

Rommel Feijó

Milton Temer
Sandra Starting

Severino Cavalcanti (PFL)
Tilden Santiago

1 vaga

PT

Femando Diniz
João Thome Mestrínho

José Priante
l:uii Femando (PSDB)

Michel Temer
Roberto Valadão

Wagner Rossi

Eurípedes Miranda
Severiano Alves

Silvio Abreu

PPB
Adhemar de Barros Rlho

Alcione Athayde
Alzira Ewerton

Mario de Oliveira
Nelson Marchezan (S/P)
Raimundo Santos (PFL)

Ricardo Izar
Roberto Balestra

POT

PPS

PSOB

PFUP-TB

De Velasco
Valdemar Costa Neto

PSJ31PMN
Pedro Valadares (PPB)

1 vaga
-PedoB

Almino Affonso
Danilo de Castro
Edson Soares
Marconi Perillo
Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

Alexandre Cardoso
Nilson Gibson

Coriolano Sales
Enio Bacci
Matheus SChmidt

João Natal
Jorge Wilson
José Luiz Clerot
Luiz Carlos Santos
Nestor Duarte
Nicias Ribeiro
Udson Bandeira

Hélio Bicudo
José Genoíno
Marcelo Deda
Milton Mendes
Paulo Delgado

Aldo Arantes

Darci Coelho

PUPSO/PSC
Francisco Rodrigues
José Egydio

Adylson Motta
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel
Jarbas Uma
José Rezende
Prisco Viana
Talvane Albuquerque
Valdenor Guedes

Jairo Cameiro (PFL) Sérgio Arouca

Secretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 1
Telefones: 318-6922 a 6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Sarney Filho (PFL)
19. Vice-Presidente: Celso Russomanno (PSDB)

29. Vice-Presidente: Maria Valadão (PPB)
39. Vice-Presidente: Remi Trinta (PMDB)

Titulares Suplentes

Átila Uns
Ciro Nogueira
Darci Coelho

Jair Soares
Jairo Azi

Júlio César
Maluly Netto

Maurício Najar
Moisés Upnik

Murilo Pinheiro
Raul Belém

Ricardo Barros

Gonzaga Patriota
Ubaldino Junior

-Chico-Ferramenta
Esther Grossi

Jair Meneguelli
Paulo Uma (PFL)

Pedro Wilson

Antônio Joaquim
Cunha Uma (PSDB)

Edson Ezequiel

Alberico Filho (PRP)
Alberto Goldman

Aloysio Nunes Ferreira
Elias Abrahão

Adroaldo Streck
Antônio Balhmann

AntOnio Carlos Pannunzio
Arthur VirgOio

Ayres da Cunha (PFL)
FlávioArns

PT

POT

PSOB

PMOB

Domingos Leonelli
José de Abreu
Koyu lha
Roberto Santos
Rommel Feijó
Salvador Zimbaldi

João Co/aço (PSB)
Renato Johnsson (PPB)

Valdemar Costa Neto
PSB/PMN

Corauci Sobrinho (PFL)
Sérgio Guerra

Eurípedes Miranda
Itamar Serpa (PSDB)
Wolney Queiroz

PL/PSO/PSC
Augusto Farias (PPB)
Marquinho Chedid
Pedro Canedo

Ana Júlia
Ivan Valente
Milton Temer
Tilden Santiago
Wemer Wanderer (PFL)

Ary Kara
Edinho Araújo
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Uma

Antônio dos Santos
Benedito de Ura
Bonifácio de Andrada
Cláudio Cajado
Jair Siqueira
Ney Lopes
Paes Landim
Regis de Oliveira
Roberto Magalhães
Rodrigues Palma
Vicente Cascione
Vilmar Rocha

PedoB

Inácio Arruda Jandira Feghali
Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo
Reunião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 14-A
Telefones: 318-6908 a 6910

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO
E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

Presidente: Roberto Magalhães (PFL)
lº- Vice-Presidente: Nestor Duarte (PMDB)
29. Vice-Presidente: Valdenor Guedes (PPB)
39. Vice-Presidente: Zulaiê Cobra (PSDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB



Cidinha Campos
Sérgio Cameiro

2 vagas

Domingos Dutra
Pedro Wilson

Domingos Leonelli
Sebastião Madeira

Tuga Angerami

Fernando Ferro (pn
Maria Valadão

Marta Suplicy (PT)
Valdomiro Meger
Wigberto Tartuce

PT

PSDB

PDT

Edson Soares
lidemar Kusser

Roberto Valadão
PPB

Fernando Gabeira (PV) .
Francisco Silva
Laura Carneiro
Zé Gomes da Rocha (PSD)
1 vaga .

Expedito Júnior

Hélio Bicudo
Nilmário Miranda

Fernando Lopes
José Carlos Coutinho (S/P)

PUPSD/PSC
Robson Tuma (PSL)

PSB/PMN
Ubaldino Júnior Adelson Salvador

Secretária: Terezinha de Usieux Franco Miranda
Local: Sala 8, Anexo 11
Telefones: 318-6887

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Paudemey Avelino (PPB)
19. Vice-Presidente: Mário Cavallazzi (PPB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Betinho Rosado Carlos da Carbrás
João Ribeiro Carlos Melles
José Múcio Monteiro Félix Mendonça
Luiz Braga Hugo Rodrigues da Cunha
Roberto Fontes Jaime Martins
Rubem Medina Roberto Brant (PSDB)
Severino Cavalcanti Roberto Pessoa

PMDB
Antônio do Valle Gonzaga Mota
Dilso Sperafico Jurandyr Paixão
Enivaldo Ribeiro (PPB) Lufs Roberto Ponte
Marcelo Teixeira Maria Elvira
Nair Xavier Lobo Sandro Mabel
Paulo Ritzel 2 vagas

PPB
Laprovita Vieira Affonso Camargo (PFL)
Mário Cavallazzi Alzira Ewerton
Paudemey Avelino Dilceu Sperafico
Renato Johnsson Fausto Martello
Renato Johnsson José Janene

PSDB
.Cunha Uma Antônio Kandir
Nelson Otoch Domingos Leonelli

Antônio Geraldo
Jair Siqueira
José Rocha

Severino Cavalcanti
2 vagas

Domingos Dutra
Ivan Valente

Marta Suplicy

Nelson Otoch
Roberto França

Zulaiê Cobra

Eurico Miranda
Francisco Silva
Jair Bolsonaro

José Carlos Lacerda
Valdenor Guedes

José Carlos Aleluia
José Carlos Vieira

José Coimbra
Ricardo Barros .

Teima de Souza (PT)

Chicão Brfgido
Inácio Arruda (PCdoB)

Marcos Uma
Teté Bezerra
Valdir Colatto

PMDB

Agnelo Queiroz (PCdoB)
Nilton Baiano

Rubens Cosse

PPB

PT

PSDB

PMDB

Luciano Pizzatto
Raquel Capiberibe (PSB)
Salomão Cruz
SameyFilho
Vilson Santini

Albérico Filho
Freire Júnior
Remi Trinta
Socorro Gomes (PCdoB)
Wilson Branco

B. Sá (PSDB)
GilneyViana
José Machado

Celso Russomanno
Pimentel Gomes
Vanessa Felippe

Agnaldo Timóteo
Fernando Gabeira (PV)
Laura Carneiro
Maria Valaclão
Silvemani Santos

Elcione Barbalho
Gilvan Freire
Paes de Andrade
Rita Camata

POT
Sérgio Cameiro Itamar Serpa (PSDB)

PUPSD/PSC
Robson Tuma (PSL) Elton Rohnelt

PSB/PMN
Gervásio Oliveira João Golaço

Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida
Reunião: quartas-feiras - 10h
Local: Sala 3, Anexo 11, Plenário 13
Telefones: 318-6930 ~ 6935

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
Presidente: Nilmário Miranda (PT)
12 Vice-Presidente: Hélio Bicudo (PT)
29. Vice-Presidente: Ubaldino Junior (PSB)
39. Vice-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Álvaro Gaudêncio Neto
Benedito de Ura
Fátima Pelaes
Marilu Guimarães
Theodorico Ferraço
VilmarRocha



PRP
Adhemar de Barros Filho João Pizzolatti (PPB)

Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Reunião: quarta-feira - 10h
Local: Plenário, Sala 112 - Bloco das Uderanças
Telefones: 318-7024 a 7026

PT
Esther Grossi .João Fassarella
Pedro Wilson Padre Roque

PDT
Fernando Zuppo Luiz Durão
Severiano Alves Wolney Queiroz

PUPSD/PSC
Álvaro Valle Luiz Buaiz

PSB/PMN
Ubaldino Júnior Adelson Salvador

Secretária: Célia Maria de Oliveira
Reunião: quartas-feiras - 10h
Telefones: 318-6900/6905/7011/7012

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Gonzaga Mota (PMDB)
12 Vice-Presidente: Mussa Demes (PFL)
2!!. Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSDB)
3!!. Vice-Presidente: Max Rosenmann (SI P)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Aldo Arantes

1 vaga

Bosco França

José Machado
Luciano Zica

Miguel Rosseto

Femando Torres
José de Abreu

PT

PCdoB

PSB/PMN

Vittorio Mediolli

Aldo Rebelo

Francisco Horta

Ricardo Heráclio

João Fassarella
Luiz Mainardi
Wagner Salustiano (PPB)

PDT
Edson Silva Femando Zuppo
Magno Bac~lar (S/P) Vicente André Gomes

. PUPSD/PSC

PPB
Augusto Nardes B. Sá (PSDB)
Eurico Miranda Cleonâncio Fonseca
Mário de Oliveira José Unhares
Nelson Marchezan (S/P) Paulo Bauer
Ricardo Gomyde (PCdoB) Ronivon Santiago (PSD)

PSDB

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Severiano Alves (PDT)
1!!. Vice-Presidente: Femando Zuppo (PDT)
2!!. Vice-Presidente: Marisa Serrano (PMDB)
3!!. Vice-Presidente: Paulo Uma (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Ca/1os Alberto
Expedito Júnior (PL)
Unclberg Farias (PCdoB)
Osvaldo Biolchi
Paulo Uma
Ricardo Barros

Elias Abrahão
UdiaQuinan
Maria Elvira
Marisa Serrano
Mauricio Requião

Alexandre Santos
FlávioAms
Ubiratan Aguiar

Jairo Cameiro
. José Jorge

Osvaldo Coelho
Paes Landim

Roberto Jefferson
Vicente Cascione

PMDB
Femando Gonçalves (PTB)

Ivandro Cunha Uma
José Luiz Clerot

Rita Camata
Simara Ellery

Osmânio Pereira
Silvio Torres

Vicente Arruda

Augusto Viveiros Adauto Pereira
Benito Gama Alexandre Caranto
Felix Mendonça Efraim Morais
.:Jaime Fernandes Hugo Lagranha
José Carlos Vieira João Mellão Neto
Manoel Castro João Mendes
Mussa Demes Mauro Lopes
Osório Adriano Roberto Magalhães
Roberto Brant (PSDB) Wilson Cunha

PMDB
Edinho Bez Anibal Gomes
Geddel Vieira Uma Antônio do Valle
Germano Rigotto João Almeida
Gonzaga Mota Paulo Ritzel
Hermes Parcianello Pinheiro Landim
Homero Oguido 3 vagas
Pedro Novais
1 vaga

PPB
BasflioVillani Anivaldo Vale
Delfim Netto Márcio Reinaldo Moreira
Flávio Derzi Nan Souza
Francisco Domelles Roberto CampOO
Paulo Mourão (PSDB) Rogério Silva
Sérgio Naya WalcirDias

PSDB
Antônio Kandir Antonio Feijão
Mareio Fortes Amaldo Madeira
Saulo Queiroz (PFL) Danilo de Castro
Silvio Torres Jorge Andem
Yeda Crusius Luiz Carfos Hauly

PT
Celso Daniel José Augusto
Conceição Tavares José Coimbra (PTB)



Ana Júlia
Chico Vigilante
José Genofno
Luiz Gushiken

Cidinha Campos
Coriolano Sales

Renan Kurtz

Alexandre Santos
Cipriano Correia

José Anfbal
Roberto Santos
Vittorio Mediolli

Yeda Crusius

Abelardo Lupion
João Iensen

LIma Netto
Paulo Bornhausen

Salomão Cruz
Werner Wanderer

Eujácio Simões
Welinton Fagundes

Edinho Be:!;
Marcelo Barbieri

2i1aBezerra
2 vagas

PMOB

PSOB

Giovanni Queiroz
2 vagas

PT
Arlindo Chhiaglia
Jaques Wagner
Paulo Bernardo
Waldomiro Roravante

José Carlos Sabóia

Antonio Balhmànn
Arnaldo Madeira .
Arthur Virgflio
Emerson Olavo Pires
Firmo dEi Castro
Jayme Santana

PUPSO/PSC

POT

Maurfcio Campos
Valdemar Costa Neto

PSB/PMN
Marquinho Chedid (PSD)

PCdoB

Jorge Tadeu Mudalen
MaroosUma
Paulo Titan
Rivaldo Macari '
1 vaga

Sérgio Miranda 1 vaga

Secretário:'Jorge Henrique Cartaxo
Reunião: quinta-feira - 10h
Local: Plenário 9, Sala 961,
Telefi>ne: 318-6888

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Eliseu Resende (PFL)
1~ Vice-Presidente: Paulo Titan (PMDB)
2~ Vice-Presidente: Antônio Feijão (PSDB)
32 Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PSC)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Antônio Feijão (PSDB)
Aracely de Paula
Eliseu Resende
José Santana de Vasconcellos
Moisés Upnik
Murilo Pinheiro

Sérgio Miranda

Maroelo Deda
NecJson Micheleti

Carlos Apolinário
Freire Júnior
Hélio Rosas

Luiz Carlos Santos
Pedro Novais

Roberto Rocha
3 vagas

Enio Bacci
Eurfpedes Miranda

Antônio dos Santos
Carlos Magno

JoséTude
Mussa Demes

Ney Lopes
Os6rio Adriano

Paulo Heslander
.Sarney Filho

Ursicino Queiroz
Vic Pires Franco

Sérgio Guerra

Francisco Horta
Luiz Piauhylino (PSDB)

PSB/PMN

POT

PCdoB
Jurandyr Paixão (PMDB)

José Chaves (S/P)

Fernando Torres (PSDB)
José Fortunati .

Eujácio Simões
João Colaço (PSB)

Mároia Cibilis Viana
Max Rosenmann (S. IP)

PUPSO/PSC

2 vagas

PV
João Pizzolatti (PPB) José Carlos Lacerda (PPR)

Secretária: Maria Unda Magalhães
Reunião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 5
T~efi>nes:31~960A6989V6955

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Firmo de Castro (PSDB)
1!~ Vice-Presidente: Uma Netto (PFL)
2~ Vice-Presidente: Fenando Diniz (PMDB)
32 Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PPB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Álvaro Gàuclêncio Neto
Augusto Carvalho (PPS)
Efraim Morais
Heráclito Fortes
Jaime Martins
João Mendes
Uma Netto
Marilu Guimarães
Maurfcio Najar
Pedro Correa

PMOB
Adelson Ribeiro (PSDB)
Confúcio Moura

. Fernando Diniz
José Priante
Luiz Fernando (PSDB)
Nefson Trad (PTB)
Olavo Calheiros

PPB PPB

Luciano Castro
Mároio Reinaldo Moreira
Moacyr Andrade
Osvaldo Reis
Ricardo Izar
2 vagas

BasRioViIlani
Carlos Camurça

Delfim Netto
Flávio Derzi

Paudemey Avelino
Simão Sessim

1 vaga

Carlos Camurça
Fausto Martello
José Tude (PTB)
Salatiel Carvalho
Sérgio Baroellos (PFL)

Adroaldo Streck

Benedito Guimarães
Edson Queiroz

Maroos Medrado
Nelson Marquezelli (PTB)

1. Vaga
PSOB

Rrmo de Castro



PSB/PMN
Bosco França José Carlos Sabóia

Secretária: Valda D. S. Lobo
Reunião: quartas-feiras -10h
Local: Plenário, Sala 15-B
Telefones: 318-694416946

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES
Presidente: Franco Montaro (PSDB)
12 Vice-Presidente: Átila Uns (PFL)
2l!. Vice-Presidente: Carlos Cardinal (pDn
3l!. Vice-Presidente: Haroldo Uma (PedoS)

Titulares Suplentes

PFUPTB

PUPSO/PSC
Zé Gomes da Rocha

PT

PT
Elias Murad

Ezldio Pinheiro
FeuRosa

Jovair Arantes
Robério Araujo

1 Vaga

Ricardo Heráclio

André Puccinelli
Armando Abmo
Armando Costa
Confúcio Moura

Darclsio Perondi
José Aldemir
UdiaQuinan

Olavo Calheiros
Remi Trinta

Arlindo Chinaglia
GilneyViana
José Fritsch

Agnaldo Timóteo
Eurico Miranda
Laura Carneiro

Moacyr Andrade
Pimentel Gomes (PSDB)

Romel Anlzio
Talvane Albuquerque

PT

PPB

PSOB

PMOB

PSB/PMN

Amon Bezerra
Carlos Mosconi
Cipriano Correia
Osmânio Pereira
Sebastião Madeira
Tuga Angerami

Eduardo Jorge
Humberto Costa
José Augusto

Ushitaro Kamia

Chicão Brlgido
Elcione Barbalho
Euler Ribeiro
José Pinotti
Lalre Rosado
Mauri Sérgio
Rita Camata
Rubens Cosac
Saraiva Felipe

Alcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá
Ayres da Cunha (PFL)
Célia Mendes
Fátima Pelaes (PFL)
Jofran Frejat
José Unhares

Alexandre Ceranto
Carfos Magno
Ceci Cunha (PSDB)
Fernando Go.nçalves
Iberê Ferreira
Jair Soares
Jonival Lucas
José Coimbra
Roberto Jefferson
Ursicino Queiroz

PCdaB•
Haroldo Uma .Ricardo Gomyde

Secretária: Andréa Maura Versiani de Miranda
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 2
Telefones: 318-6993 a 6996

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAM(L1A

Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
1l!. Vice-Presidente: Mauri Sérgio (PMDB1
2l!. Vice-Presidente: Iberê Ferreira (PFL)
32 Vice-Presidente: Sebastião Madeira (PSDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Álvaro Gaudêncio Neto
Antônio Joaquim Araújo

Augusto Viveiros
Dumo Pisaneschi

Fernando Gomes (PMDB)
Inocêncio Oliveira

Márcia Marinho (PSDB)
Paulo Paim (pn

Vilmar Rocha
1 vaga

De Velasco

Adão Pretto
Milton Mendes

Mârcio Fortes
Marinha Raupp

Antonio Joaquim
Edson Silva

Adylson Motta
Jofran Frejat

Salatiel Carvalho
Wagner Salustiano

Conceição Tavares
Eduardo Jorge

Benito Gama
Paulo Cordeiro
Paulo Gouvea

Pedrinho Abrão
Roberto Fontes .

Theodorico Ferraço

Airton Dipp
José Mauricio

Jayme Santana
Koyu lha

Régis de'Oliveira (PFL)

por

por

PPB

PSDB

PMOB
Aderson Ribeiro (PSDB)

AryKara
Freire Junior

Rubens Cosac
1 vaga

PUPSO/PSC

Luiz Gushiken
Sandra Starling

Carlos Cardinal
Renan Kurtz

1 Vaga

Airton Dipp
José Mauricio

Aécio Neves
Feu Rosa
Franco Montoro

Costa Ferreira.
Cunha Bueno
José Teles
Pedro Valadares

Genésio Bernardino
José Thomaz Nonô
Luiz Henrique
Paes de Andrade
Robério Araújo (PSDB)

Antônio Ueno
Aroldo Cedraz
Átila Uns
Ciro Nogueira
Fernando Gomes
Leur Lomanto

Chico Ferramenta
Fernando Ferro

Elton Rohnelt

Luciano Z-ica (pn
Sylvio Lopes .



Marta Suplicy José Pimentel POT

PedoB
Jandira Feghali Agnelo Queiroz

Secretária: Mlriam Maria Bragança Santos
Renião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 9
Telefones: 318-7016 a 7021
Fax: 318-2156

COMISSAo DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇAO E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: Wigberto Tartuce (PPB)
12 Vice-~residente: Marcos Medrado (PPB)
2S Vice-Presidente: José Pimentel (PT)
3º- Vice-Presidente: Zila Bezerra (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

1 vaga

1 vaga

Coriolano Sales
SHvioAbreu

Luiz Henrique
Marcelo Teixeira

Mauri Sérgio
Nestor Duarte
Nicias Ribeiro

OIavio Rocha (PSDB)
Roberto Paulino

Ushitaro Kamia (PSB)
1 vaga

Edson Soares
Eduardo Mascarenhas

João Leão

Affonso Camargo (PFL)
Augustinho Freitas

Eurico Miranda
Felipe Mendes

José Teles
2 vagas

PPB

Suplentes

Arolde de Oliveira
Cláudio Cajado
Eliseu Resende

Iberê Ferreira
Jaime Fernandes

José Santana de Vasconcellos
LuIs Barbosa

Rodrigues Palma
Rubem Medina

1 vaga

PSDB

PMDB

PFUPTB

Jorge Anders
Jovair Arantes
Leônidas Cristino

Alberto Goldmann
Alberto Silva
Antônio Brasil
Barbosa Neto
Carlos Nelson
Darcfsio Perondi
Henrique Eduardo Alves
Moreira Franco
Newton Cardoso

PUPSD/PSC
Marcos Medrado (PPB)

PSB/PMN

Fernando Lyra

Wilson Braga
1 vaga

Antônio Jorge
Benedito Guimarães
Dolores Nunes (PSDB)
Francisco Silva
João Maia (PSDB)
Simão Sessim
Telmo Kirst

Alceste Almeida
Chico da Princesa
Duflio Pisaneschi
Hilário Coimbra
Jairo Azi
Lael Varella
Mauro Fecury
Mauro Lopes
Philemon Rodrigues
Theodorico Ferraço

Titulares

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Moreira Franco (PMDB)
1Q Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
2Q Vice-Prl9Sidente: Philemon Rodrigues (PTB)
3º- Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)

PedoB

Agnelo Queiroz Aldo Rebelo

Secretária: Ta1ita Yeda de Almeida
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras -10h
Local: Plenário, Sala 11
Telefones: 318-6987/6990/7004f7007

Fernando Zuppo
Wilson Braga

1vaga

PDT

Inocêncio Oliveira Jair Siqueira
João Mellão Neto Luiz Moreira
José Carlos Aleluia Manoel Castro
José Pimentel (PT) Osvaldo Biolchi
Paulo Paim (PT) Sergio Barcellos
Paulo Rocha (PT) 1 vaga

PMDB
Ayton Xerez (PSDB) João Natal
Michel Temer Jorge Wilson
Sandro Mabel José Thomaz Nonô
Wilson Cunha (PFL) Sylvio Lopes (PSDB)
Zaire Rezende Ubaldo Corres
Zila Bezerra 1vaga

PPB
Jair Bolsonaro Benedito Guimarães
Miguel Rossetto (PT) Costa Ferreira
Valdomiro Meger Luciano Castro
Waldir Dias Paulo Mourão (PSDB)
Wigberto Tartude 1vaga

PSDB
IIdemar Kussler Almino Affonso
Mârcia Marinho Tuga Angerami
Roberto Franca Ubiratan Aguiar

PT
Chico Vigilante José Fortunati
Jair Meneguelli Paulo Bernardo
Maria Laura 1vaga

Cidinha Campos
Serafim Venzon
Vicente André Gomes

PUPSD/PSC
Luiz Buaiz José Egydio
Nilton Baiano (PMDB) Pedro Canedo

PSB/PMN
Luiz Piauhylino (PSDB) Alexandre Cardoso
Sérgio Arouca (PPS) Beto Lelis



Mario Negrornonte
Paulo Feij6
1 Vaga

PT

sebastião Madeira
Vanessa Felippe

Zé Gerardo
José Genolno
Paulo Delgado

PT

por
Hélio Bicudo

José Fortunati

PL/PSO/PSC
José Carlos Lacerda (PPB) Corauci Sobrinho (PFL)
1 Vaga Francisco Rodrigues

PSB/PMN
Candinho Mattos (PMDB) José Chaves (S/P)

PCdoB
Paulo Gouvêa (PFL) Jandira Feghali

Secretário: Rui Omar Prudêncio da Silva
Reunião: quartas-feiras -10h
local: Plenário, Sala 12
Telefones: 31 &6973 a 6976

PSB/PMN
Francisco Rodrigues (PSO) 1 vaga

Secretário: Tércio Mendonça Vilar
Reunião: quartas-feiras - 9h
Local: Plenário, Sala 19
Telefones: 318-6998 a 318-7001

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Presidente: Eraldo Trindade (PPB)
l!!. Vice-Presidente: Carlos Airton (PPB)
22. Vice-Presidente: César Bandeira (PFL)
32. Vice-Presidente: Neclson Micheleti (pn

Titulares Suplentes

PFUPTB

Carlos Santana
Hugo Lagranha (PTB)
João Coser
Teima de Souza

Antônio Joaquim
Edson Ezequiel
LeonelPavan

POT

Alcides Modesto
Jaques Wagner

João Paulo
Paulo Delgado

Fernando Zuppo
Matheus Schmidt
Serafim Venzon

Antônio Joaquim
Eurfpedes Miranda

Mauricio Campos

PUPSO/PSC

Airton Oipp
Matheus Schmidt

Expedito Júnior

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL
Presidente: Mauricio Campos (PL)
12 Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PSC)
22. Vice-Presidente: Paulo Delgado (pn
3Q. Vice-Presidente: Marquinho Chedid (PSD)

Albérico Cordeiro
Carlos da Carbrás
César Bandeira
Eliseu Moura
Rogério Silva (PPB)

Antônio Jorge (PPB)
Davi Alves Silva (PMN)

José Mendonça Bezerra
José Rocha

1 vaga
PMOB

PUPSO/PSC

POT

PPB

PT

1 vaga

Carlos Santana
Celso Daniel

Humberto Costa

Femando Lopes

Ceci Cunha
Leônidas Cristino

Mário Negro monte

Alberto Silva
Antônio Brasil
Carlos Nelson

Cassio Cunha Uma
Homero Oguido

Célia Mendes
Nelson Meurer
Osvaldo Reis
Prisco Viana

Welson Gasparini (PSDB)
PSOB

Welinton Fagundes

Armando Abllio
Edison Andrino
Noel de Oliveira
Simara Ellery
Wilson Cignachi

Antônio Carlos Pannunzio
João Leão
Zé Gerardo

João Paulo
Nedson Micheleti
Nilmário Miranda

Carlos Airton
Eraldo Trindade
Felipe Mendes
Nan Souza
Vaclão Gomes

OdelmoLeão
Silvio Abreu

Anivaldo Vale
Augusto Nardes
Luciano Castro

Valdenor Guedes
1 vaga

Euler Ribeiro
Luiz Henrique

Marcelo Barbieri
Noel de Oliveira
Pinheiro Landim

Suplentes

Abelardo Lupion
carlos Magno

Júlio César
Maluly Netto

Paulo Cordeiro
Roberto Jefferson

Antônio Aureliano
Celso Russomanno

Rrmo de Castro

PPB

PMOB

Titulares

PSOB
Antônio Feijão
Amaldo Madeira
Nelson Otoch

PFUPTB

Davi Alves Silva (PMN)
Jaime Martins
Luciano Pizzatto
Moisés Upnik
Paulo Heslander
Werner Wanderer

Amaldo Faria de Sá
Jair Bolsonaro
Marquinho Chedid (PSD)
Paudemey Avelino
1 vaga

Elton Rohnelt (PSC)
Hélio Rosas
João Thomé Mestrinho
José Pinotti
José Thomaz Nonô



Alexandre Cardoso 1 vaga

Secretário: Regina Maria Veiga Brandão
Local: Serviço de CPI- Sala 139
Telefone: 318-7055

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
PARA INVESTIGAR A OCORR~NCIA DE

POSSIVEIS IRREGULARIDADES NA
FABRICAÇÃO DE MEDICAMENTOS

Proposição: REQ-3/95 Autor: Paulo Mourão

Presidente: Barbosa Neto (PMOB)
12 Vice-Presidente: José Pinotti (PMOB)
22 Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSOB)
32 Vice-Presidente: Moacyr Andrade (PPB)
Relator: Ayres da Cunha (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Titulares Suplentes

PFUPTB
Heráclito Fortes Álvaro Gaudêncio Neto
João Mellão Neto Fernando Gonçalves
José Coimbra Maluly Netto
Manoel Castro Mauro Lopes

PMOB
Freire Júnior Henrique Eduardo Alves
Geddel Vieira Uma Noel de Oliveira
Jorge Wilson laire Rezende

PPB
Arnaldo Faria de Sá Célia Mendes
José Unhares Edson Queiroz
Simão Sessim Moacyr Andrade
1 vaga 1 vaga

PSOB
Luiz Piauhylino Ceci Cunha
Feu Rosa Jorge Anders

PT
José Pimentel Femando Ferro
Paulo Bemardo Luiz Gushiken

POT
Cidinha Campos Vicente André Gomes

PL/PSO/PSC
Pedro Canedo Luiz Buaiz

PSB/PMN

PSB/PMN

Gonzaga Patriota 1 vaga

Secretário: Estevam dos Santos Silva
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 17
Telefone: 318-7071

COMISSÕES TEMPORARIAS
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A SITUAÇÃO

DOS BINGOS NO BRASIL
Proposição: REQ-2/95 Prazo: 26-5-95 à 23-10-95

Presidente: Zulaiê Cobra (PSOB)
12 Vice-Presidente: Ricardo Gomyde (PCcloB)
22 Vice-Presidente: Vicente André Gomes (POT)
32 Vice-Presidente: Padre Roque (PT)
Relator: Eurico Miranda (PPB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

4 vagas 4 vagas

PMDB

3 vagas 3 vagas

PPB

Arnaldo Faria de Sá Cunha Bueno
Eurico Miranda Marcos Medrado
Nelson Meurer Wagner Salustiano
1 vaga 1 vaga

PSDB

Nelson Otoch Jovair Arantes
Zulaiê Cobra Salvador Zimbaldi

PT
Carlos Santana João Fassarella
Padre Roque Pedro Wilson

POT

Vicente André Gomes Severiano Alves

PL/PSO/PSC

Marquinho Chedid Roland Lavigne

PCdoB

Ricardo Gomyde Undberg Farias

Secretária: Maria Auxiliadora Montenegro
Local: Serviço de CPI- Sala 139, Anexo 11
Telefone: 318-7056

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR DENÚNCIAS DE IR­

REGULARIDADES NAS ENTIDADES
DE PREVID~NCIA PRIVADA

Proposição: REQ-1/95 Autor: Freire Júnior

Presidente: Manoel Castro (PFL)
12 Vice-Presidente: João Mellão Neto (PFL)
32 Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PPB)
Relator: Freire Júnior (PMOB)

Ayres da Cunha
Fernando Gonçalves
Jaime Martins
José Rocha

Anfbal Gomes
Barbosa Neto
José Pinotti

Moacyr Andrade
Salatiel Carvalho

PMOB

PPB

Aroldo Cedraz
Ouilio Pisaneschi

Pedro Corrêa
Ursicino Queiroz

Chicão Brfgido
Jorge Tadeu Mudalen

Saraiva Felipe

Basilio Villani
Célia Mendes



João Paulo
Eduardo Jorge Paulo Delgado

Humberto Costa Sancra Starling

Waldir Dias .

Elias Murad
Jovair Arantes ...

Arlindo Chinaglia
José Augusto

PSDB

PT

Jofran Frejat

Rommel Feij6
Tuga Angerami

Roberto Santos
Feu Rosa
Silvio Torres

PT

Aécio Neves
PalJlo Feijó .
Zé Gerar90

José Genoino
Padre Roque

Waldomiro Fioravante

POT
Serafim Venzon . Itamar Serpa (PSDB)

PUPSO/PSC
Pedro Canedo José Egydio

PSB/PMN
Alexandre Cardoso 1 vaga

Secretário: Carmen Guimarães Amaral
Local: Serviço de CPI- Anexo 11- Sala 139-B
Telefone: 318-7054

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA AO ESTUDO DAS REFORMAS
POL(TlCAS, DEVENDO PROPOR, DENTRE

ESTAS, A ATUALIZAÇÃO DO CODIGO ELEI­
TORAL E MODIEICAÇOES NA LEGISLAÇÃO

ELEITORAL-PARTIDÁRIA, INCLUSIVE AS
NECESSÁRIAS ALTERAÇOES NA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL
Presidente: Mendonça Filho (PFL)
19. Vice-Presidente: Aracely de Paula (PFL)
22 Vice-Presidente: Jayme Santana (PSDB)
32 Vice-Presidente: Alzira Ewerton (PPR)
Relator: João Almeida (PMDB)

Titulares SUplentes

PFUPTB

POT
Coriolano Sales ~nio Bacoi
Matheus Schmidt Eurfpedes Miranda

PUPSO/PSC
Valdemar Costa Neto Marquinho Chedid

PSB/PMN

PCdoB
Aldo Arantes Haroldo Uma
Secretário: Brunilde Uviero Carvalho de Moraes
Local: Serv. Com. Especiais: Anexo" - Sala 120-8 - Ala
Nova
Telefones: 318-7067 17066!l052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER

SOBRE TODAS AS PROPOSIÇOES, EM
tRÂMITE NESTA CASA, REFERENTES AOS

JOGOS E À REGULAMENTAÇÃO DOS
CASSINOS NO BRASIL

Presidente: Homero Oguido (PMDB)
12 Vice-Presidente: Silas Brasileiro (PMDB)
2Q. Vice-Presidente: Nelson Otoch (PSDB)
32 Vice-Presidente: Ricardo Izar (PPB)
Relator: Aracely de Paula (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Aracely de Paula
Bonifácio de Andrada
José Santana de Vasconcellos
Mendonça Filho
Corauci Sobrinho
Paulo Gouvea
Vicente Cascione

PMOB
João Almeida
Nicias Ribeiro
Olavo Calheiros
Roberto Valadão
Ubaldo Correa
Marcelo Barbieri

PPB
Alzira Ewerton
Jarbas Uma
JoséJanene
Prisco Viana
Romel AnCzio

PSOB
Jayme Santana

Iberê Ferreira
Paes Landim

Pedrinho Abrão
Ricardo Barros

Roberto Pessoa
Rodrigues' Palma

VilmarRocha

Barbosa Neto
Chicão BrCgido
Marisa Serrano

Mauricio Requião
Tetê Bezerra

Wilson Branco

Arnaldo Faria de Sá
Cunha Bueno
José Unhares
Osvaldo Reis
. Ricardo Izar

Cipriano Correia

Fernando Lyra

Albérico Cordeiro
Aracely de Paula
Carlos Magno
Ciro Nogueira
Cláudio Cajado
José Rezende
Paulo Uma

Cancinho Mattos
Homero Oguido
Ivo Mainardi
Maria Elvira
Sandro Mabel
Silas Brasileiro

Agnaldo Timóteo
Efraim Morais (PFL)
Gerson Peres
Ricardo Izar
Silvemani Santos

José Carlos Sabóia

Adauto Pereira
Alceste Almeida

Antonio Joaquim Araújo
Carlos da Carbrás

Hilário Coimbra
Mauro Fecury

1 vaga

PMOB

AnCbal Gomes
Jorge Tadeu Mudalen

José Aldemir
Noel de Oliveira
Pinheiro Landim
Wilson Cignachi

PPB
Eurico Miranda

José Carlos Lacerda
Marcos Medrado

Nelson Meurer
Wagner Salustiano



Marconi Perillo
VadãoGomes

1 Vaga

José Fritsch
José Machado

Paulo Bernardo

Femando Torres
Mário Fortes

Roberto Brant
Silvio Torres

PT

PSOB

Laprovita Vieira
Renato Johnsson .
Paudemey Avelino

Celso Daniel
Conceição Tavares
José Fortunati

2 vagas' Antônio Kandir
Firmo de Castro
Luiz Carlos Hauly
Yeda Crusius

Hélio Bicudo
José Augusto
Pedro Wilson

~nioBacci
Wolney Queiroz

Alexandre Santos
Domingos Leonelli

PT

POT

PSOB

Femando Lopes
Matheus Schmidt

Carlos Santana
João Fassarella
José Fortuna~

Jovair Arantes .
Arthur Virgnio Neto
Nelson Otoch
Zulaiê Cobra

PUPSO/PSC PDT
Marquinho Chedid

PSB/PMN
Pedro Canedo Airton Dipp

Matheus Schmidt
Femando Lopes
Fernando Zuppo

Nilson Gibson Gonzaga Patriota PUPSO/PSC

PCdoB

Haroldo Uma Sérgio Miranda
Secretária: Marlene Nassif
Local: Servo Com. Esp. - Anexo 11- Sala 131C/135C­
Ala Nova
Telefones: 318-7067fi06617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA' A PROFERIR A PROPOSTA DE

EMENDA ACONSTITUiÇÃO N~48-A, DE 19~5,
QUE ACRESCENTA AO INCISO 11, DO ART. 192,
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, A EXPRESSÃO
"RESSEGURO" APÓS A PALAVRA "SEGURO".
ProposIção: Peo-48195 I Autor: Cunha Bueno e

Outros

Presidente: Ayres da Cunha (PFL)
1º- Vice-Presidente: José Carlos Vieira (PFL)
2º- Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
3º- Vice-Presidente: Cunha Bueno (PPB)
Relator: Antônio do Valle (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Francisco Horta Eujácio Simões

Ubaldino Júnior

Femando Diniz
Pedro Novais

Pinheiro Landim

Augusto Viveiros
Corauci Sobrinho

João Mendes
Manoel Castro

PMOB

PSB/PMN
Sérgio Guerra

Antônio do Valle
Homero Oguido
1 vaga

Ayres da Cunha
José Borba
José Carlos Vieira
Saulo Queiroz .

Aldo Arantes

Antônio Brasil
Edinho Bez
Hélio Rosas
UdiaQuinan

Rubens Casae
Ubaldo Correa

Suplentes

Betinho Rosado
Francisco Di6genes

João Mendes
Júlio César
Luiz Braga

Osmir Uma
Os6rio Adriano

PMOB

PCdoB

Alberto Golclman
Cássio Cunha Uma
José Luiz Clerot
José Priante
Jurandyr Paixão
1 vaga

Sérgio Miranda

Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Local: Servo Com. Esp. Anexo 11- Salas 124-A/152-A­
Ala Nova
Telerones:31~874fi06&7067

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 {QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER APROPOSTA

DE EMENDA ACONSTITUiÇÃO N~ 175-A, DE
1995, QUE "ALTERA OCAP(TULO·DO

SISTEMA TRIBUTARIO NACIONAL"
ProposIção: PEC-017!i/95 Autor: Poder Executivo

Presidente: Jurandyr Paixão (PMDB)
1º- Vice-Presidente: Cássio Cunha Uma (PMDB)

• 2º- Vice-Presidente: Antônio Kandir (PSDB)
3º- Vice-Presidente: João Pizzolatti (PPB)
Relator: Mussa Demes (PFL)

Titulares

Benito Gama
Eliseu Resende
Félix I'.ttendonça
Mussa Demes
Paulo Cordeiro
Paulo Uma
Rubem I'.ttedina

PPB PPB

Francisco Domelles
João Pizzolatti

Enivaldo Ribeiro Cunha Bueno
Felipe Mendes Flávio Derzi

Célia Mendes
Dilceu Sperafico



PSB/PMN
Gonzaga Patriota 1 vaga

Secretária: Maria do Amparo
Local: Servo Com. Esp. Anexo 11- Salas 131-0/135-0­
Ala Nova
Telefones: 318-7067f706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A EXAMINAR OS PROJETOS DE

LEI, ÉM TRÂMITE NESTA CASA,
QUE VERSAM SOBRE MATÉRIAS

RELATIVAS AO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL,

REGULAMENTADORAS DO ART. 192 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL

Presidente: Gonzaga Mota (PMDB)
12 Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
22. Vice-Presidente: Antônio Kandir (PSDB)
32. Vice-Presidente: Vago
Relator: Benito.Gama (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Ayrton Xerez Fernando Torres
Firmo de Castro Herculano Anghinetti
Luiz Car:los Haúly Márcio Fortes

PT
José Fortunati Ana Júlia
José Pimentel Conceição Tavares
Nedson Micheleti Paulo Bernardo

POT

Coriolano Sales Márcia Cibilis Viana
Fernando Lopes 1 vaga

PUPSO/PSC

Francisco Horta Eujácio Simões

PSB/PMN

Sérgio Guerra Ricardo Heráclio

PedoB

Ségio Miranda Aldo Rebelo

Secretário: Sílvio Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Especiais - Anexo 11- Sala 120-8 - Ala
Nova .
Telefone: 318-7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER SOBRE O

PROJETO DE LEI N!t 4.376193, DO PODER
EXECUTIVO,.QUE "REGULA A FAL~NCIA,

CONCORDATA PREVENTIVA E A
RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS QUE

EXERCEM ATIVIDADE ECONOMICA
REGIDA PELAS LEIS COMERCIAIS,

E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS"

Proposição: PL n2 4.376193 Autor: Poder Executivo

Presidente: José Luiz Clerot (PMDB)
19, Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (PMDB)
22 Vice-Presidente: Régis de Oliveira (PFL)
32 Vice-Presidente: Jarbas Uma (PPR)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Roberto Campos

Herculano Anghinetti
Luiz Carfos Hauly

José Pimentel
Luiz Gushiken

Cidinha Campos

Luiz Buaiz

Benito Gama
Félix Mendonça
VilmarRocha
Ney Lopes
Paes Landim
Saulo Queiroz
Theodorico Ferraço

Edinho Bez
Gonzaga Mota
José Thomaz Nonô
Jurandyr Paixão
Silas Brasileiro
1 vaga

Anivaldo Vale
BasnioVillani
Francisco Dornelles
José Janene
Valdomiro Meger

Antônio Kandir

Ricarc:lolzar

PSOB

Antônio Kandir
Jayme Santana

PT
Luciano Zica

Tilden Santiago
POT

Vicente Andre Gomes

PL/PSO/PSC
Marquinho Chedid

Alexandre Ceranto
Augusto Viveiros

Efraim Morais
Moisés Upnik

Osório Adriano
Pedrinho Abrão
Roberto Pessoa

PMOB
Antônio do Valle

Marcos Uma
Paulo Ritzel

. 3 vagas

PPB
Cunha Bueno

Laprovíta Vieira
Luciano Castro

Márcio Reinaldo Moreira
Roberto Campos

PSOB
Antônio Feijão

Augusto Viveiros
José Múcio Monteiro
Osvaldo Biolchi
Raul Belém

Dilso Sperafico
Jorge Tadeu Mudalen
José Luiz Clerot

Ibrahim Abi-Ackel
Jarbas Uma
Valdomiro Meger
1 vaga

Danilo de Castro

Benito Gama
Hugo Rodrigues da Cunha

José Jorge
. Luiz Barbosa

PMOB
Fernando Diniz

Gilvan Freire
Oscar Goldoni

PPB
Adhemar de Barros Filho

Adylson Motta
Raimundo Santos

1 vaga
PSOB

Herculano Anghinetti



Jovair Arantes

Mlton Mendes
Sandra Starfing

Nelson Otoch
PT Eduardo Jorge

Esther Grossi
Miguel Rossetto Marta Suplicy

Waldomiro Roravante

PT

POT

Arfindo Chinaglia
GilneyViana

Humberto Costa

PL/PSO/PSC
Francisco Rodrigues

Eurfpedes Miranda

De Velasco

PDT Antônio Joaquim
Femando Lopes Eurípedes Miranda

Roland Lavigne

PUPSO/PSC

2 vagas

José Egydio

PSO/PMN

Femando Gabeira (PV) Raquel Capiberibe

PCdoB

Undberg Farias 1 vaga

Secretário: Mário Drausio Coutinho
Local: Servo Com. Esp. -Anexo II-Salas 131-G/135-G­
Ala Nova
Telefones:318-70651706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A ESTUDAR OS PROJETOS
PÚBLICOS FEDERAIS DE IRRIGAÇÃO E
RECURSOS HfDRICOS E APRESENTAR

PROPOSTAS AO ORÇAMENTO DA UNIÃO,
NO SENTIDO DE VIABILIZAR A

EXECUÇÃO DOS MESMOS
Presidente: José Rocha (PFL)
12 Vice-Presidente: Júlio César (PFL)
2º Vice-Presidente: João Leão (PSDB)
3º Vice-Presidente: Enivaldo Ribeiro (PPB)
Relator: Nicias Ribeiro (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

PCdoB

Aldo Arantes Aldo Rebelo

Secretário: Rejane S. Marques
Local: Serv. de Com. Esp. - Anexo 11 Salas 131-G/135-G
-Ala Nova
Telefones: 318-706117065/7052

COMISSÃO ESPECIAL
PARA DAR PARECER AO PROJETO DE LEI

ti! 4.591, DE 1994, E SEUS APENSADOS,
QUE DISPOEM SOBRE A pOLfTlCA NACIONAL
DE DROGAS E DÃO OUTRAS PROVID~NCIAS

Proposição: PL no. 4.591194 Autor: Senado Federal

Presic;1ente: Laíre Rosado (PMDB)
1-2 Vice-Presidente: Elias Murad (PSDB)
22 Vice-Presidente: Remi Trinta (PMDB)
3º Vice-Presidente: Alexandre Ceranto (PFL)
Relator: Ursicino Queiroz (PFL)

íltulares Suplentes

PFUPTB
Alexandre Ceranto Antônio Geraldo
Fernando Gonçalves Arolde de Oliveira
Jaime Martins Benedito de Ura
Luiz Moreira Betinho Rosado
Maluly Netto Eliseu Resende
Paulo Cordeiro João Iensen
Ursicino Queiroz Philemom Rodrigues

PMOB
Chicão Brígido André Puccinelli
Edinho Araújo Luiz Fernando (PSDB)
Euler Ribeiro Nicias Ribeiro
Laíre Rosado 3 vagas
Remi Trinta
Wagner Rossi

PPB

Antonio Jorge Carlos Airton
Laura Carneiro Carfos Camurça
Maria Valadão Felipe Mendes
Valdenor Guedes Rogério Silva
Wagner Salustiano Valdomiro Meger

PSOB
Elias Murad B.Sá
Sebastião Madeira Eduardo Mascarenhas
Tuga Angerami Jovair Arantes
Vanessa Felippe 1 Vaga

José Rocha
José Tude
Júlio César
Roberto Pessoa

André Puccinelli
Cássio Cunha Uma
Nicias Ribeiro

Enivaldo Ribeiro
Felipe Mendes
Sérgio Naya
1 vaga

Amon Bezerra
João Leão

Ivan Valente

PMOB

PPB

PSOB

PT

Betinho Rosado
Cláudio Cajado

Luiz Braga
Pedrinho Abrão

Freire Júnior
Marcelo Teixeira
Pinheiro Landim

Marconi Perillo
Moacyr Andrade

2 vagas

Antônio Aureliano
Robério Araújo

Alcides Modesto



PSB/PMN

Gonzaga Patriota José Canos Sabóia
Secretaria: Maria-do Amparo
Local: Serv. Com. Esp. -Anexo 11- Salas 131-e/135/C­
Ala Nova
Telefones: 318-70671706617052

PSB/PMti

Beto Lélis Bosto França

Secretária: Ana Clara Serejo
l..oc:aI: Serv. Qxn. Esp. -Anexo II-SeIm 131..Q'13&C-Pe.f.~.
Telefones: 706317066

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A ANALISAR A QUESTÃO

DO DESEMPREGO
Presidente: Miro Teixeira (PDn
1RVice-Presidente: Sanào MabeI (PMDB)
22 Vice-Presidente: Miguel Rossetto (pn
32 Vice-Presidente: Célia Mendes (PPB)

Tnu~~ Sup.ntes

PFUPTB

Benito Gama Álvaro Gal.ldêncio Neto
Canos Alberto Canos Magno
José Tude Félix Mendonça
Manoel Castro Júlio César

PMDB

Albérico Filho Mauri Sérgio
Sandro Mabel Wilson Branco
1 vaga 1 vaga

PPB

Célia Mendes Cleonâncio Fonseca
José Rezende Laura Carneiro _
Maria Valadão 1 vaga

PSDB

José.Anlbal AntOnio Balhmann
Márcio Fortes Roberto Brant

PT

Conceição Tavares Canos Santana
Miguel Rossetto Jair Meneguelli

PDT

Miro1'eixefra Fernando Zuppo

PUPSD/PSC

Ronivon Santiago Pedro Canedo

Domingos Dutra

SnvioAbreu

Augusto Farias

PDT

PUPSD/PSC

José Pimentel

Luiz Durão

Elton Rohnelt

COMISSÃO ESPECIAL
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A,

NO PRAZO DE 40 (QUARENTA) SESSOES,
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO 9-A, DE 1995,
QUE "ACRESCENTA PARÃGRAFO ÚNICO AO

ART. 180 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL".
(INCENTIVO AO TURISMO)

ProposJçAo: PEe-9195 Autor: Ricardo Herácllo
e Outros

Presidente: Sanào Mabel (PMDB)
12 Vice-Presidente: José Aldemir (PMDB)
2R Vice-Presidente:-Nelson Otoch (PSDB)
311 Vice-Presidente: Antônio Jorge (PPB)
Relator: Ricardo Barros (PFL)

Tnula~ Süp)éntes

PFUPTB
Ciro Nogueira Canos Alberto
Cláudio Cajado Couraci Sobrinho
João Mendes Roberto Pessoa
Ricardo Barros Vilson Santint

PMDB

José Aldemir Albérico Filho
Nair Xavier Lobo Hermes Parcianello
Sandro MabeI Maria Elvira

PPB
Antonio Jorge Marcos Medrado
Eurico Miranda Paulo Bauer
Marconi Perillo (PSDB) Roberto Balestra

PSDB
Alexandre Santos Ceci Cunha
Nelson Otoch Sylvio Lopes

PT
Femando Ferro João Coser
José Pimentel Milton Mendes

PDT
Leonel Pavan José MaurIcio

PUPSD/PSC
!:ujácio Simões 1 vaga

PSB/PMN
Ubaldino Júnior Ushitaro Kamia
-Secretária: Angela MãncuSõ- -- -
Local: Anexo 11- Salas 131-e/135-e - Ala Nova
Telefone: 318-7066

COMISSÃO ESPECIAL_
DESTINADA A;-NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO tfl.

155-A, DE 1993, QUE "ALTERA A REDAÇÃO DO
PARÁGRAFO 12 DO ARTIGO 53 DA

CONSTlTUIÇAO FEDERAL"
(IMUNIDADE PARLAMENTAR)

Proposição: PEC-0155193 Autora: ClcJnha Campos



BLOCO PL/PSO/PSC

Francisco Rodrigues De Velasco

BLOCO PSB/PMN

Beto LéUs Adelson Salvador

PCdoB

Pr... ;idente: Vicente Cascione (PTB)
19. Vice-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)
~Vice-Presidente: Vicente Arruda (P.SDB)
3º Vice-Presidente: Prisco Viana (PPB)
Relator: Ibrahim Abi-Ackel (PPB)

Titulares Suplentes

BLOCO PFUPTB

Presidente: Antônio Brasil (PMDB)
19. Vice-Presidente: Jair BoIsonaro (PPB)
29. Vice-Presidente: Roberto Araújo (PSDB)
3º Vice-Presidente: Domingos Dutra (PT)
Relator: Salomão Cruz (PFL)

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2­

133, DE 1992, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ARTIGO 231 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDfGENAS)

Autor: Nlclas RibeiroProposição: PEe-0133192

Titulares Suplentes

PFUPTB
Alceste Almeida Átila Uns
Carlos da Carbrás Hilário Coimbra
Salomão Cruz João Ribeiro
Vic Pires Franco Murilo Pinheiro

PMOB
AntÔnio Brasil Luiz Fernando
Confúcio Moura Olávio Rocha
João Thomé Mestrinho Udson Bandeira

PPB
Carlos Airton Benedito Guimarães
Jair Bolsonaro Carlos Camurça
Valdenor Guedes Luciano Castro
1 vaga 1 vaga

PSDB
Robério Araújo João Maia
Tuga Angerami Sebastião Madeira

PT
Domingos Dutra Ivan Valente
GilneyViana Marta Suplicy

POT
Antônio Joaquim Giovanni Queiroz

PUPSO/PSC
Elton. Rohnelt Expedito Júnior.,

PSB/PMN
Raquel Capiberibe Gervásio Oliveira

Haroldo Uma

Fernando Ferro
José Machado
Pedro Wilson

Edinho Araujo
João Natal

Jorge Wilson
José Priante

Nicias Ribeiro
Wagner Rossi

Aroldo Cedraz
Jaime Fernandes

Luiz Braga
Philemon Rodrigues

Salomão Cruz
José Tude

Ursicino Queiroz

Ezfdio Pinheiro
João Leão

Jorge Anders
Saulo Queiroz (PFL)

Magno Bacelar (S/P)
Renan Kurtz

PT

POT

PPB

Adylson Motta
Mário de Oliveira
Rober.to Balestra

Talvane Albuquerque
Welson Gasparin; (PSDB)

PSOB

PMOB

Adauto Pereira
Antônio Geraldo
JairoAzi
Theodorico Ferraço
Severino Cavalcanti
Vicente Cascione
Wilson Cunha

Aldo Arantes

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Uma
José Luiz Clerot
Luiz Fernando
Udson Bandeira

Costa Ferreira
Dolores Nunes (PSDB)
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel
Prisco Viana

Danilo de Castro
Régis de Oliveira
Robério Araújo
Vicente Arruda

Cidinha Campos
Silvio Abreu

Domingos Dutra
Hélio Bicudo
Marcelo Dada

Secretária: Ângela Mancuso
local: Serv. Com. Especiais - Anexo 11- Sala 120-8 - Ala
Nova
Telefones: 318-687417052

Secretária: Edla Calheiros
local: Serv. Especiais - Anexo 11 - Sala 120-B- Ala Nova
Telefones: 318-706617067



8erafim Venzon Giovanni Queiroz
Vicente André Gomes Wilson Braga

PUPSO/PSC
Luiz Buaiz Pedro Canedo

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

Nl!.169, DE 1993, QUE "ALTERA O INCISO IV
DO ARTIGO 167 E O ARTIGO 198 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL,
E PREV~ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A N(VEL DA UNIÃO, ESTADOS E MUNIC(PIOS
PARA ",ANUTENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE

SAUDE, COM O FINANCIAMENTO DAS
REDES PÚBLICAS FILANTRÓPICAS

E CONVENIADAS"
Proposição: PEC-0169t'93 Autores: Eduardo Jorge
. e Waldir Pires
Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
1-º Vice-Presidente: Ursicino Queiroz (PFL)
2!1. Vice-Presidente: Carlos Mosconi (PSDB)
3!1. Vice-Presidente: Femando Gomes (PMDB)
Relator: Darcisio Perondi (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Adelson Salvador Beto Lélis

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Especiais - Anexo 1/- Sala 10- Me­
zanino
Telefones: 318-706617067

'i

Jandira Feghali

Ubaldino Júnior
P.CdoB

PSB/PMN
Alexandre Cardoso

Agnelo Queiroz

Secretária: Marlene Nassif
Local: servo Com. Especiais-Anexo li-SaIa 12O-B-A/a
Nova
Telefones: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE

40 (QUARENTA) SESSOES, PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUiÇÃO Nº- 84, DE 1991, QUE
"ACRESCENTA INCISO AO ARTIGO

42 DO ATQ DAS DISPOSIÇOES
CONSmUCIONAIS TRANSITÓRIAS"
(IRRIGAÇÃO DA'ILHA DE MARAJÓ)

Proposição: PEC-0084191 . Autor: Nlclas Ribeiro
Presidente: Deputado Carlos Alberto (PFL)
1!1. Vice-Presidente: Deputado Paulo Titan (PMDB)
2!1. Vice-Presidente: Deputado Anivaldo Vale (PPR)
3!1. Vice-Presidente: Deputada Ana Júlia (pn
Relatora: Deputada Elcione Barbalho (PMDB)

Tltumres Sup~ntes

PFUPTB
Carlos Alberto Hugo lagranha
Carlos da Carbrás Jaime Fernandes
Eliseu Moura Mauro Fecury
Hilário Coimbra Roberto Pessoa

PMOB'
Elcione Barbalho Cássio Cunha Uma
Olávio Rocha (PSDB) Euler Ribeiro
Paulo Titan 1 vaga

PPB
Anivaldo Vale Edson Queiroz
Benedito Guimarães Gerson Peres
Raimundo Santos Luciano Castro
1 vaga 1 vaga

PSOB
Antônio Feijão Aécio Neves
Arthur Virgnio Roberto França

PT
Ana Júlia AdãoP~o

Paulo Rocha Alcides Modesto
POT

Wolney Queiroz Wilson Brag~

PUPSO/PSC
FrancisG<? Rodrigues Ronivon Santiago

PSB/PMN

Alexandre Ceranto
Duflio Pisaneschi

Fátima Pelaes
Jaime Martins
José Coimbra

Luiz Moreira
Maluly Netto

Arlindo Chinaglia
José Fritsch

Marta Suplicy

Elcione Barbalho
Rita Camata

Anfbal Gomes
3 vagas

B.Sá
Pimentel Gomes

Roberto Araújo
Sebastião Madeira

Alcione Athayde
.Antônio Jorge

Eni'.laldo Ribeiro
Fausto Martello

Talvane Albuquerque

PT

PDT

PPB

PSOB

PMOB
Armando Abflio
Confúcio Moura
Darcfsio Perondi
Femando Gomes
José Pinotti
Saraiva Felipe

Ayres da Cunha
Carlos Magno
Femando Gonçalves
Jair Soares
Jairo Azi
Roberto Jefferson
Ursicino Queiroz

Adylson Motta
Jofran Frejat
José Unhares
Moacyr Andrade
Sérgio Arouca (PPS)

Carlos Mosconi
Ceci Cunha
Jovair Arantes
Osmânio Pereira

Eduardo Jorge
Humberto Costa
José Augusto



Eurlpedes Miranda Magno Bacelar (S/P)
Wilson Braga Silvio Abreu Luiz Mainar.di

PUPSO/PSC Marcelo Deda
De Velasco José Egydio Milton Mendes

PSB/PMN

Marconi Perillo
Nelson Marchezan
Renato Johnsson

Ricardo Izar
Roberto Balestra

Antônio dos Santos
Átila Uns

Benedito de Ura
João Iensen

Leur Lomanto
Philemon Rodrigues

1 vaga

Elias Abrahão
Héliq Rosas

Luiz Femando (PSDB)
Marcos Uma

2 vagas

Ayrton Xerez
Danilo de Castro

Eduardo Mascarenhas
Edson Soares

Nedson Micheleti
Pedro Wilson

PT

POT

PPB

PSOB

PMOB

Bonifácio de Andrada
Cláudio Cajado
Corauci Sobrinho
Jair Siqueira
Jairo Carneiro
MaurIcio Najar
Vicente Cascione

AryKara
Gilvan Freire
José Luiz Clerot
Roberto Valadão
Wagner Rossi

Almino Affonso
lldemar Kussler
Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

Costa Ferreira
Edson Queiroz
Ibrahim Abi-Ackel
Jarbas Uma
Prisco Viana

Serviço de Comissões Especiais: Anexo 11- Salas 131­
C/135-C- Ala Nova
Telefones:-318-7066f7067/7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A. NO PRAZO DE 40 {QUARENTA)
SESSOES. PROFERIR PARECER APROPOSTA

DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO~ 96-A DE
1992. QUE INTRODUZ MODIFICAÇOES NA

ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO
Proposição: PEc-96192 Autor: Hélio Bicudo

e Outros

Presidente: Wagner Rossi (PMDB)
12. Vice-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
22 Vice-Presidente: Vago
32. Vice-Presidente: Jarbas Uma (PPR)
Relator: Jairo Cameiro (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Domingos Dutra
Marta Suplicy

Milton Mendes

Alcione Athayde
Jarbas Uma

Marcos Medrado
Rogério Silva

1 Vaga

Herculano Anghinetti
Mário Negromonte

Nélson Otoch
Sebastião Madeira

PPB

PMOB
Aloysio Nunes Ferreira

Ivo Mainardi
Pinheiro Landim

3 vagas

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A. NO PRAZO DE 40 {QUARENTA)
SESSOES. PROFERIR PARECER À PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTlTUIÇAO N!!. 46. DE 19~1.

QUE "INTRODUZ MODIFICAÇOES NA
ESTRUTURA POLICIAL"

ProposiçAo: PEc-46/91 Autor: Dep. Hélio Bi-
cudo

Presidente: Deputado Augusto Viveiros (PFL)
12 Vice-Presidente: Deputado José Rezende (PPB)
22. Vice-Presidente: Deputado lldemar Kussler (PSDB)
3º- Vice-Presidente: Deputado Fausto Martello (PPB)
Relator: Deputado Hélio Rosas (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Davi Alves Silva (PMN)

Efraim Morais
José Borba
José Rocha
Maluly Netto

Murilo Pinheiro
Paulo Heslander

Euler Ribeiro
Freire Júnior
Hélio Rosas
Noel de Oliveira
sandro Mabel·
1 vaga .

Fausto Martello
Jair Bolsonaro
Laprovita Vieira
Valdomiro Meger
Welson Gasparini (PSDB)

PSOB

PT

POT

Adelson Ribeiro
Feu Rosa
lldemar KusSler
Sylvio Lopes

Abelardo Lupion
Augusto Viveiros
Carlos Magno
José Rezende (PPB)
Lael Varella
Theodorico Ferraço
1 vaga

. Hélio Bicudo
José Fortunati
Nilmário Miranda

Gonzaga Patriota

PBdoB

Adelson salvador ~nio Bacci
Silvio Abreu

Coriolano sales
Matheus Schmidt

Ricardo Gomyde
Secretária: Ângela Mancuso

Undberg Farias
De Velasco

PUPSO/PSC

Francisco Rodrigues



Aldo Arantes Haroldo Uma
Secretária: Marlene Nassif
Local: Anexo" - Salas 131-e1135-e -Ala Nova
Telefones: 318-7067f706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N~1~A,DE1994,QUE'~CRESCENTA

PARÁGRAFOS~ E 72 AO ARTIGO S!!- DO
ATO DAS DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS

TRANSITÓRIAS, DISPONDO SOBRE
ANISTIA QUANTO ÀS PUNIÇOES APLICADAS,

ATRAVÉS DE ATOS DE EXCEÇÃO,
A SERVIDORES MILITARES".

Proposição: PEc-188194 Autor: lalre Rezende
Presidente: Ary Kara (PMDB)
12. Vice-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
22. Vice-Presidente: Tuga Angerami (PSDB)
32. Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator: Darci Coelho (PFL)

Titulares • SUplentes

PFUPTB
Darci Coelho Jonival Lucas
Osmir Uma José Mendonça Bezerra
Paes Landim Ricardo Barros
Paulo Heslander Theodorico Ferraço

PMOB
AryKara Rita Camata
Elcione Barbalho
Roberto Valadão 2 vagas

PPB
Augusto Nardes Anivaldo Vale
Jair Bolsonaro Amaldo Faria de Sá
Marcos Medrado Renato Johnsson
1 vaga 1 vaga

PSOB
Sylvio Lopes Feu Rosa
Tuga Angerami Roberto Brant

PT
GilneyViana Inácio Arruda (PCdoB)
José Pimentel Pedro Wilson

PDT
Eurfpedes Miranda Silvio Abreu

PUPSO/PSC
Eujácio Simões Expedito Júnior

Arlindo Chinaglia
Humberto Costa

José Pimentel

Carlos Mosconi
Arnaldo Madeira

Feu Rosa
Osmânio Pereira

Cicinha Campos
1 vaga

Célia Mendes (PFL)
Paulo Paim

Pedro Valadares (PSB)
Valdenor Guedes

1 vaga

Anfbal Gomes
Darofsio Perondi

Henrique Eduardo Alves
Mauri Sérgio

Olavo Calheiros
Wilson Cignachi

PT

POT

PPB

PSOB

PMOB

PUPSO/PSC

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR A PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N9-33-A, DE 1995,
DO PODER EXECUTIVO QUE "MODIFICA
O SISTEMA DE PREVlD~NCIA SOCIAL,

ESTABELECE NORMAS DE TRANSiÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS".

Proposição: PEC-33/96 Autor: Poder' Executivo
Presidente: Jair Soares (PFL)
12. Vice-Presidente: Fátima Pelaes (PFL)
22 Vice-Presidente: Pimentel Gomes (P~DB)

3º Vice-Presidente: Prisco Viana (PPB)
Relator: Euler Ribeiro (PMDB) •

Titulares Suplentes

PFUPTB

Álvaro Gaudêncio Neto
Dumo Pisaneschi

Fernando Gonçalves
José Carfos Vieira

Manoel Castro
Roberto Fontes

Vic Pires Franco

Augusto Viveiros
César Bandeira
Jair Siqueira
Jair Soares
Laura Cameiro
Roberto Jefferson
Vicente Cascione

Euler Ribeiro
José Aldemir
UdiaQuinan
Marisa Serrario
Remi Trinta
Rita Camata

Eduardo Mascarenhas
Marcia Marinho
Pimentel Gomes
Romel Anfzio (PPB)

Eduardo Jorge
Jair Meneguelli
José Augusto

Arnaldo Faria de Sá
Laprovita Vieira
Mário Cavallazzi
Prisco Viana
Renato Johnsson

Eurfpedes Miranda
1 vaga

Gonzaga Patriota
PCdoB

PSB/PMN
• 't'

José Carlos Sabóia

PSB/PMN Luiz Buaiz Pedro Canedo
Ubaldino Júnior Raquel Capiberibe

Secretário: Snvio Sousa da Silva Alexandre Cardoso
Local: Serv. Com. Esp. Anexo" -Salas 131-e/135-C-Ala
Nova
Telefones: 318-7061f706517052 Jandira Feghali

PSB/PMN

PCdoB
Ubaldino Júnior

Agnelo Queiroz



Secretária: Brunilde Uviero Carvalho de Moraes
Local: Servo Com. Esp.: Anexo I!-Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-706617067/7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESnNADA A, NO PRAZO DE 40 {QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER APROPOSTA

DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2183-A, DE
1995, QUE "ALTERA OS ARTS. 71 E 72 DO ATO
DAS DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS TRAN­

SITÓRIAS, INTRODUZIDAS PELA EMENDA
CONSTITUCIONAL DE REVISÃO N9.1, DE 1994

(FUNDO SOCIAL DE EMERG~NCIA)"

Teima de Souza

Femando Zuppo
Renan Kurtz

Eujácio Simões

Alexandre Cardoso

POT

PUPSO/PSC

PSB/PMN

PedoB

Sandra Starling

Airton Dipp
Fernando Lopes

Expedito Júnior

Sérgio Guerra

Proposição: PEC-163195 Autor: Poder Executivo
Presidente: Pedro Novais (PMDB)
12 Vice-Presidente: Paulo Ritzel (PMDB)
22 Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSDB)
32 Vice-Presidente: Anivaldo Vale (PPB)
Relator: Ney Lopes (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Secretária: Rejane S. Marques
Local: Serv. Com. Esp.: Anexo 11- salas 131-C1135-C-Ala
Nova
Telefones: 318-7061f706517052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSnTUlçÃO
N22-A, DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO

AO ARTIGO 82 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(EMISSÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA)

Proposição: PEC-2195 Autor: Roberto Magalhães
Presidente: Saulo Queiroz (PFL)
12 Vice-Presidente: Jairo Carneiro (PFl)
22 Vice-Presidente: B. Sá (PSDB)
32 Vice-Presidente: Adylson Motta (PPB)
Relator: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

PSOB
Antônio Carlos Pannunzio Antônio Balhann
B. Sá ---==- Cleonâncio Fonseca (PSDB~_

PT

Benedito de Ura
Hugo Rodrigues da Cunha
José Coimbra
José Jorge
Ney Lopes
Osório Adriano
Rodrigues Palma

PMOB

Albérico Filho
Antonio do Valle
Gonzaga Mota
Paulo Ritzel
Pedro Novais

- - UbSidÕ ·Correa

PPB

Anivaldo Vale
Luciano Castro
Mareio Reinaldo Moreira
Wagner Salustiano

PSOB

Adroaldo Streck
Antônio Kandir
Feu Rosa
Márcio Fortes

PT

Augusto Viveiros
Efraim Morais

Heráclito Fortes
Hugo Lagranha

José Borba
,Paulo Uma

Vilmar Rocha

Anlbal Gomes
EdinhoBez

Femando Diniz
Hélio Rosas

Hermes Parcianello
Paulo Titan

Alzira Ewerton
Paudemey Avelino

Silvemani Santos
1 vaga

Firmo de Castro
João Leão

Robério Araújo
Veda Crusius

Inácio Arruda

Átila Uns
Jairo Carneiro
Paulo Heslander
Saulo Queiroz

Aloysio Nunes Ferreira
José Luiz Clerot
Pedro Novais

Adylson Motta
Márcio Reinaldo Moreira
Prisco Viana
1 vaga

PMOB

PPB

Sérgio Miranda

Ciro Nogueira
Cláudio Cajado

Jair Siqueira
Nelson Marquezelli

Armando Cqsta
Moreira Franco

1vaga

Flávio Derzi
Jarbas Uma

2 vagas

Padre Roque
Paulo Bernardo

João Fassatella Hélio Bicudo
José Machado Milton Temer

Marcelo Déda
Sandra Starling



PSB/PMN
José Carlos Sabóia Alexandre Cardoso

Secretária: Maria Helena Coutinho de Oliveira
Local: Servo Com. Esp. - Anexo n-8alas 131-C/135-C­
Ala Nova
Telefone: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER A PROPOSTA
DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 25-A, DE 1995,

QUE "DÁ NOVA REDAÇAO AO CAPUT DO
ART. 59- DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL".

(GARANTINDO DEFINITIVAMENTE A
INVIOLABILIDADE DO DIREITO A VIDA,

DESDE A SUA CONCEPÇÃO)
Proposição: PEC-25/95 Autor: Sevlrlno Cavalcanti

Presidente: Philemon Rodrigues (PTB)
1º- Vice-Presidente: Álvaro Gaudêncio Neto (PFL)
2º- Vice-Presidente: Salvador Zimbaldi (PSOB)
3º- Vice-Presidente: Maria Valadão (PPB)
Relator: Annando Abllio (PMOB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

PMOB

PPB
Dolores Nunes (PSDB)

Laura Cameiro
Welson Gasparini (PSDB)

PSOB

Adroaldo Streck
Edson Soares

João Leão
Marconi Perillo

Carlos Nelson
Pinheiro Landim

Sandro Mabel
Wilson Branco

Zila Bezerra
1 vaga

Jaime Fernandes
José Carlos Vieira

José Mendonça Bezerra
Mauro Fecury
Mauro Lopes

Pedrinho Abrão
Theodorico Ferraço

Alzira Ewerton
Luciano Castro

Márcio Reinaldo Moreira
Mário Cavallazzi

1 vaga

PT

PPB

PSOB

PMOB

COMISSÃO ESPECIAL
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A

PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE
EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2173195, QUE

MODIFICA O CAPITULO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, ACRESCENTA NORMAS ÀS

DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS GERAIS
E ESTABELECE NORMAS DE TRANSiÇÃO.

Proposição: PEC-173195 Autor: Poder Executivo

Presidente: João Mellão Neto (PFL)
12 Vice-Presidente: Hugo Rodrigues da Cunha (PFL)
22 Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSDB)
32 Vice-Presidente: Vadão Gomes (PPB)
Relator: Moreira Franco (PMOB)

Titulares Suplentes

PFuprB

Hugo Rodrigues da Cunha
João Mellão Neto
Paulo Gouvea
Philemon Rodrigues
Régis de Oliveira
Salomão Cruz
Vicente Cascione

Almino Affonso
Leôi1idas Cristino
Márcio Fortes
Roberto Brant

Aloysio Nunes Ferreira
Elcione Barbalho
Henrique Eduardo Alves
João Thomé Mestrinho
Moreira Franco
Roberto Rocha

Flávio Derzi
Gerson Peres

. Jair Bolsonaro
Roberto Campos
VadãoGomes

f:nio Bacci

lbere Ferreira
Jonival Lucas
Luis Barbosa

Osmir Uma

Gonzaga Mota
José Aldemir
UdiaQuinan

Expedito Júnior

POT

PL/PSO/PSC
Coriolano Sales

Eujácio Simões

Armando Abllio
Edinho Bez .
Nilton Baiano

Álvaro Gaudênio Neto
Marilu Guimarães
Philemon Rodrigues
Severino Cavalcanti

Augusto FaTias
Célia Mendes
Maria Valadão

Márcia Marinho Marcelo Oeda
Osmânio Ferreira Maria Laura

Teima de Souza

Salvador Zimbaldi
Zulaiê Cobra

Hélio Bicudo
Marta Suplicy

Serafim Venzon

PT

por

PUPSO/PSC

Ana Júlia
Padre Roque

Giovanni Queiroz

Celso Daniel
Ivan Valente

Waldomiro Fioravante
por

Matheus Schmidt Eurípedes Miranda
Silvio Abreu Fernando Zuppo

PSB/PMN
Alexandre Cardoso Nilson Gibson

PUPSO/PSC
Luiz Buaiz Pedro Canedo Expedito Júnior Roland Lavigne

PSB/PMN PCdoB
Raquel Capiberibe Adelson Salvador Agnelo Queiroz Aldo Arantes



COMISSÃO ESPECIAL
DÁ NOVAREDAÇÃO AO PARÁGRAFO 4º- DO

ART. 18 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL..
Presidente: Nicias Ribeiro (PMDB)
19. Vice-Presidente: Oscar Goldoni (PMDB)
29. Vice-Presidente: Luiz Fernando (PSDB)
32 Vice-Presidente: Nelson Meurer (PPB)
Relator: Antônio Geraldo (PFL)

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nº­
41, DE 1991, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO

PARÁGRAFO 4º- DO ART. 18 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL." (RESTRINGE

A CRIAÇÃO DE MUNIC(PIOS NA ÉPOCA DAS
ELEIÇOES E EXIGINDO A PUBLICAÇÃO DOS

ESTUDOS DE VIABILIDADE MUNICIPAL)
Proposição: PEC-41/91 Autor:

Presidente: Nicias Ribeiro (PMDB)
1Q. Vice-Presidente: Oscar Goldoni (PMDB)
2Q. Vice-Presidente: Luiz Fernando (PSDB)
SQ. Vice-Presidente: Nelson Meurer (PPB)
Relator: Antonio Geraldo (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Titulares

Antônio Geraldo
Ayres da Cunha
César Bandeira
Hilário Coimbra
Luiz Barbosa
Mauro Lopes
Mussa Demes

Chicão Brigido
Femando Diniz
'vo Mainardi
Nicias Ribeiro
Oscar Goldoni
Pedro Irujo

Antônio Kandir
Eduardo Mascarenhas
FlávioArns
Luiz Fernando

Suplentes

PFUPTB
Canos Melles

Hugo Rodrigues da Cunha
José Tude

Philemon Rodrigues
Sérgio Barcellos

Severino Cavalcanti
Wilson Cunha

PMOB

Ivandro Cunha Uma
Marisa Serrano
Noel de Oliveira

Simara Ellery
2 vagas

PSOB
Arthur Virgflio

Eduardo Barbosa
Jayme Santana
Roberto Santos

Antônio Geraldo
Ayres da Cunha
César Bandeira
Hilário Coimbra
LuIs Barbosa (PPB)
Mauro Lopes
Mussa Demes

Chicão Brfgido
Femando Diniz
Ivo Mainardi
Nicias Ribeiro
Oscar Goldoni
Pedro \rujo

Canos Melles
Hugo Rodrigues da Cunha

José Tude
Philemon Rodrigues

Raimundo Santos
Sérgio Barcellos

Wilson Cunha

PMOB
Ivandro Cunha Uma

Marisa Serrano
Noel de Oliveira

Simara Ellery
2 vagas

PPB

Celso Daniel Chico Ferramenta
João Paulo João Coser
Luiz Mainardi João Fassarella

POT

Coriolano Sales Renan Kurtz
Edson Ezequiel 1 vaga

PUPSO/PSC

Eujácio Simões 1 vaga

PSB/PMN
Ubaldino Júnior Sérgio Guerra

PedoB

Agnelo Queiroz Jandira Feghali

PT

PSOB

Arthur Virgflio
Jayme Santana
Roberto Santos

1 Vaga

1 vaga

",

Renan Kurtz
1 vaga

Sérgio Guerra

Chico Ferramenta
João Coser

João Fassarella

Cleonâncio Fonseca
Felipe Mendes

Hugo Biehl
Salatiel Carvalho

Talvane Albuquerque

POT

PSB/PMN

PL/PSO/PSC

Basflio Villani
GelSon Peres
Márcio Reinaldo Moreira
Nelson Meurer
Telmo Kirst

Eujácio Simões

Celso Daniel
João Paulo
Luiz Mainardi

Ubaldino Júnior

Antônio Kandir
Eduardo Marcarenhas
FlávioAms
Luiz Fernando

Coriolano Sales
Edson Ezequiel

Cleonâncio Fonseca
Felipe Mendes

Hugo Biehl
Salatiel Carvalho

Talvane Albuquerque

PT

PPB

BasUio Billani
GelSOn Peres .
Márcio Reinaldo Moreira
Nelson Meurer



PCdoB

Socorro Gomes Jandira Feghali

Secretário: José Maria Aguiar Castro
Local: Servo Com. Esp. Anexo 11 S. 13t-e/135-e
Telefones: 318-7065/706117052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROMOVER E DEBATE E O

EXAME DA AUTOGESTÃO DO FUNDO DE DE­
FESA DA ECONOMIA CAFEEIRA - FUNCAFÉ

COMISSÃO ESPECIAL
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRE­

CIAR A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUI­
. çÃO N9-17/95, QUE ALTERA pÀRAGRAFOS
PRIMEIRO E SEGUNDO DO ART. 45 DA CONS­
TITUiÇÃO FEDERAL (FIXANDO EM NO MfNIMO
5 E NO MAxlMO 47 O NÚMERO DE DEPUTA.
DOS EM CADA UNIDADE DA FEDERAÇÃO)

Proposição: PEe-17195' Autor: Antônio Joaquim

Presidente: Paulo Gouvea (PFL)
1Q. Vice-Presidente: Francisco Oiogenes (PFL)
29. Vice-Presidente: Cunha Uma (PSOB)
3º- Vice-Presidente: Francisco Silva (PPB) .
Relator: Genésio Bernardino (PMOB)

Titulares Suplentes

PFL

Titulares

Abelardo Lupion
Carlos Mellas
Chico da Princesa
José Rocha
Maluly Netto
Raul Belém
Theodorico Ferraço

Oilso Sperafico
Silas Brasileiro
Simara Ellery
Tetê Bezerra
Valdir Colatto
1 vaga

Cleonâncio Fonseca
Oilceu Sperafico
José Rezende
Nelson Meurer
Vadão Gomes

Antônio Aureliano
Danilo de Castro
Jorge Anders
Salvador Zimbaldi

PFUPTB

PMDB

PPB

PSDB

SUplentes

Célia Mendes
José Borba

Mauro Lopes
Nelson Marquezelli

VilmarRocha
Werner Wanderer

1 vaga

André Puccinelli
Nair Xavier Lobo
Wilson Cignachi

3 vagas

Augustinho Freitas
Herculano Anghinetti

3 vagas

Carlos Mosconi
Elias Murad

Welson Gasparini
1 vaga

Carlos Mellas
Hilário Coimbra
Osmir Uma
Paulo Gouvea

Genésio Bernardino
Olavo Calheiros
Udson Bandeira

.Benedito Guimarães
Felipe Mendes
Francisco Silva

Cunha Uma
Roberto Brant

João Paulo
José Fritsch

Aroldo Cedraz
José Mendonça Bezerra

Pedrinho Abrão
Roberto Fontes

PMDB

Antônio Brasil
Carlos Apolinário

1 Vaga

PPB
Antônio Jorge
Carlos Airton

Pedro Valadares (PSB)

PSDB

Adroaldo Streck
Alexandre Santos

PT

Carlos Santana
Domingos Dutra

PDT

Alcides Modesto
João Coser
Padre Roque

PT Antônio Joaquim
Milton Mendes PSB/PMN

Ned~n Micheleti José Carlos Sabóia
Tilden Santiago PUPSD/PSC

Airton Dipp

Nilson Gibson

PDT

Luiz Durão Airton Dipp
Renan Kurtz Carlos Cardinal

PSB/PMN

Adelson Salvador Ushitaro Kamia (PPB)

PUPSD/PSC

Francisco Horta Marquinho Chedid

PCdoB

Ricardo Domyde 1 vaga

Secretária: Maria do Amparo
Local: Com. Esp. Anexo 11- Salas 131-e/135-G
Telefones: 318-7066 e 318-7052

Francisco Horta Eujácio Simões

Secretário: Mário Drausio Coutinho
Local: Anexo li-saias 131-e/135-e
Telefone: 318-7065/7066/7052

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A ACOMPANHAR OS
PROCEDIMENTOS RELATIVOS À

DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDfGENAS E
.AS QUESTOES DECORRENTES

DESTE PROCESSO
Benedito Guimarães (PPB)
Carlos Airton (PPB)
Gilney Viana (PT)



Sebastião Madeira (PSDB)
Nan Souza (PP~) .
Salomão Cruz (PFL)
Samey Filho (PFL)
Siras Brasileiro (PMDB)

Secretária: Edla Bispo
Serviço de Comissões Especiais: Anexo 11- Sala 131-e
-Ala Nova.
Telefones: 318-7066n06517052

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A FAZER LEVANTAMENTO DAS

OBRAS INACABADAS DO GOVERNO FEDERAL
Coordenador: Deputado Carlos Alberto (PFL)

Albérico Cordeiro (PTB)

Márcio F<:>rtes (PSDB)
Ivo Mainardi (PMDB)

Carlos Alberto (PFL)

Cunha Bueno (PPB)

Femando Ferro (pn

Aroldo C~raz (PFL)

Simara Ellery (PtVJDB)
Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Serviço de Comissões Especiais - Anexo 11- Salas 131­
C/135-e - Ala Nova
Telefones: 318-7065n061



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal

'Novas publicações

CANUDOS E OUTROS TEMAS (R$10,00)
Euclides da Cunha.
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os Sertões.

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) .
Edição atualizada em 1995 cootaJOO as F'Jnemas Coostituciooais e as Fmandas ~ciooais de

Revisão.

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (as 5,00)

Tradução para o francês de Jacques Villemain e Jean-François Cleaver (Tradutor do Senado
Federal) da edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Constituciooais e as Emendas Constituci­
ooais de Revisão.

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, daedição·atualizada em 1994, contendoas Emendas
Coostitucionais e as Emendas Constitucionais de Revisão.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00)
Edição de 1995.
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlam.

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,00) .

Edição de 1994.
Comentários à Lei nO 8.713/93 e infonnações complementares.

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (R$ 5,00)
Edição de 1993.
Coletânea de textos juricicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas.

LICITAÇÕES, CONCESSÕES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PúBLICA (as 5,00)

Edição de 1995.
Leis 8.666/93, 8.883/94, 8.987/95, texto da Constituição federal sobre matéria e Legislação

Caq>knr1iar.

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçio)
Edição de 1994.

Série com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico)

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO
COMPLEMENTAR (RS 5,00)

Edição de 1995.
Dispõe sobre o regimejurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das

fundações públicas federais e Legislação Complementar.

Pedidos à
Subsecretaria de Ediçlel Técnicas - Senado FederaL Praça dos 'fd. Poderes, Via N-2, Unidade de
Apoio DL CEP 7016S-900. Brasilla-DR Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357



Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal
REVISTA de INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

n1l 126· abrilljunho -1995

Leia neste número:
Uma visão critica do Direito - André Franco Montoro
Proeeuo orçamentário federal: problemas, cauw e indicativos de soIuçio- Osvaldo Maldonado Sanches
Expropriaçlo dos bens utilizados para fins de tráfico iUcito de entorpecentes - Edilson Pereim Nobre Júnior
Ministério PúbJico do Trabalbo: prerrogativu do oficio do comunicáveiJ à sua atuaçAo como parte? ­
JolliPitas
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues
A imunidade dOi lundOl de pendo e o mercado de eapitai. - Arnold Wald
Pena sem prisão: prestaçAo de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto
O recurso elpeclal e 11 decilÕe' interlocutórias desafiadoras por agravo de instrumento - Demócrito
Ramo. Reinaldo
Consulta e parecer - René Ariel Dotti
A exoneraçio tributária do. aposentados e penllionistas- Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho
Evoluçiio do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - GilmarFerreiral
Mendes
Consideraçfies acerca da constitucionalidade na expediçlo de medido provisórias venando matéria
orçamentária pública (Nota técnica n° 1/95) - RobUon Gonçalves de Castro
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tnõunat de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes
Os principiol inCormadores do contrato de compra e venda internacional na Convençlo de Viena de
1980 - Judith Martinl-Colta
A defesa da concorrencia no Mercosul- José Matias Pereim
Ônulsucumbenciais. Situaçfiel controvertidas. - Élio Wanderley de Siqueira Filho
Das Disposições Constitucionais Transitórias (uma reduçlo teórica) - Ivo Dantas
Notu sobre a exegese do artigo 102, :t If, da Constituiçio Federal- Antônio VItal Ramos de Vuconcelos
O civilista Amoldo Wald - Fernando,Whitaker da Cunha
Dereebo penal CORO tm:llologfa mal (Notu sobre lu contradicciones del.istem penal) -Jwm Marcos
Ri\'ero Sancbez
Da codificaçao à lei civil brasileira - Fernado Braga
O direiw eleitoral portugufl - Jorge Miranda
Licitação: pontos potemicos- Toshio Mukai
A intervençlo do Estado bruileiro e a política oIiglirquica na república velha - Maria Elizabeth Guima­
dei Teh:eira Rocha
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do Amaral
O principio da raponsabilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno laveira
Thrres
A legitimação do Parlamento para função fiscal- Iris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares
Liderança: uma nova vislo - TAnia Mara Botelho
Agamennon Maga1hlIes. O estadista do social, o administrador, o pensamento político - lamas Maranhão
Da Jurilpmdência como ciência compreensiva. A dialética do complUnder mediante o interpRtar­
Miracy Barbosa de Sousa Gustin

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA
Números 125 a 128: RS 50,00

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretariade Edições Técnicas
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT.
Nome: ..
Endereço: ..
Cidade: DF: Telefone: '" Fax: Telex: ..
Data: Assinatura: .



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATIVA

nl! 127 . julho/setembro - 1995

Leia neste número:
Direitos e garantias fundamentais - Josaphat Marinho
A introduçlo da Lu Mercatorla DO UrDiI e a c:riaçio de uma nova dogmática - Amoldo Wald
Justiça Militar: por que sim e por que nJo? Competência - Álvaro Lazzarini
A COIlltituiçJo e a educaçlo brasileira - Edivaldo M. Boaventura
A função judicante do Poder Legislativo no Brasil-Paulo Lopo Saraiva
Din:ito à moradia - Sérgio Sérvuio da Cunha
Dos efeitos da faI~ decretada no estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior
Apropriaç1o Indébita em matéria tributária - Carla. Alberto da Costa DIu
A incidência da Cofins sobre o faturamento de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo
Othon de Pontes Saraiva Filho
A uniAo estável e a LeI a' 8,971, de 29 de dezembro de 1994 - Otto Eduardo VIzeu GU
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascld
Revido do dec:&l1o da Reforma Penal (1985-1995), Conslderaçlles 1Obn: a "Execuçio ProviIória da
Sentença Pellal" - Mauricio Kuelme
A contribuição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado
Uma leitura juridica da prostituiçlo iDfantll- Jollanc Rose Petry VCI'OllClC

Contratação direta: dispensa de licitaçlo combase no art. 24, inc. VIII, da Lei nl! 8.666/93 - Jorge Ulisses J.
Fernandes
Empresa agrária e atabeleclmento aarárlo - Fábio Maria de-Mattia
Neoliberalismo e desadministrativizaçAo - GIadston Mamede
Prataçlo de c:olltU-lnltnunento de~ada AdmIniJtraçio - Flávio Sátiro rel'llllDdes
Regimes de concorrência e políticas de concorr&1cia na América Latina: o caso do Mercosul- José Matias
Pereira
A mlbaçio jurlspl1ldeDdal doIlIJtemu realonail in1erucionaiI de proteçlo llOI direitoJ hUDWlOl- Jm
Jane rIoratl
Contribuições sociais: a certidlo positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3l! do art 195 da
Constituição Federal- Fabiana de Menezes Soares
Invalld2çlo "ex offlc:lo" dOi ato. admiDiJfrativOl pelo juiz - Joté Américo A. Costa
A discricionariedade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior
O contrato com cláuJula de rlJc:o para exploraçlo de petróleo DO Bruil- Thadeu Andrade da Cunha
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorte
~i JObn: o Tribu.aI ConJtituclonal Federal A1emio. (Lei do Tribunal ConJtitudonal Federal) - Luis
MonJOHeck
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo doi juris­
tas latino-amerieatlO6 - Sílvio Meira
A Responubilidade do Estado-Julz - Rogério Marillho Leite Chave.
Da correçlo monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMA-çÃOLEGlLXTIVA
Números 125 a 128: RS 50,00

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT.

Nome: ; .
Endereço: .
Cidade: UF: Telefone: Fax: Telex: .
Data:' Assinatura: ;': .



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal

Revista de In·formação· Legislativa
nO 128 - out./dez. 1995

André Franco Montoro - hrtegração da Amé­
rica Latina em um mundo multipolar
Carlos Augusto Faias - Prescrição no Direito
Administrativo
Adilson Abreu Dallari - Arbitragem na con­
cessão de serviço público
Leon Frejda Szldarowsky - A execução fis­
cal e as recentes alterações do Código de
Processo Civil
Gilberto Guerzoni Filho - Burocracia, tecno­
cracia, pseudoburocracia e a Constituição de
1988: tentativas e perspectivas de formação de
uma burocracia pública no Brasil
Paulo Roberto Mendonça Silvério
O instituto jurídico dos direitos adquiridos e a
"cláusula pétrea" dos direitos e garantias
individuais
Amoldo Wald - A sociedade e o Estado: o
sentido da reforma constitucl.onal e legislativa
Paulo José Leite Farias - Regimejurídico das
contribuições previdenciárias
Sérgio Sérvulo da Cunha - Estado, socieda­
de e participação. Perspectivas socialistas
José H. Fischel de Andrade- O treaty-making
power das organizações internacionais
Andreas J. KreU - Diferenças do conceito, de­
senvolvimento e conteúdo da autonomia mu­
nicipal na Alemanha e no Brasil
Alexandre Lobão Rocha - A garantia fun­
damental de acesso do pobre à Justiça
Ricardo Rodrigues - Abuso de poder político
e manipulação da máquina administrativa com
fins eleitorais
Carlos Roberto Pellegrino - Da razão pres­
cricional na transposição de regime de trabalho
José Wilson F. Sobrinho - Por um tribunal
constitucional

Newton Paulo dos Santos - Reprografia e reprodu­
çãoemmassa
Luiz Edson Fachin - O estatuto civil da clausura
real
Paulo Luiz Neto Lôbo - Responsabilidade por ví­
cios nas relações de consumo
Afonso César - Do poder regulamentar
Werter R. Faria - O quadro institucional da Comu­
nidade Européia
Fernando da Costa Tourinho - Efeito vinculante
das decisões do STF: uma solução para o Judiciário
Paulo Modesto - Reforma administrativa e direito
adquirido ao regime da função pública
Sílvio Meira - Direito argentino e Direito brasileiro

Diogo de F. Moreira Neto - Mercosul: minilateralis­
mo e metaconstitucionalismo
Carlos Alberto Filho - Lo individual y lo colectivo
en la realidad Brasilefia
José de Ribamar B. Soares - O papel do Ministério
Público no controle da Administração Pública à luz
da Constituição de 1988

Marcelo Rocha Sabóia - O município no Brasil:
aspectos históricos, jurídicos e econômicos
Clito Fornaciari Júnior - Preocupação do advoga­
do diante da reforma do CPC
Willis Santiago Guerra Filho - Da interpretação
especificamente constitucional .
Cristiano Paixão - O controle de constitucionalida­
de e as normas tributárias
Marcelo da Fonseca Guerreiro - Pode o município
tributar imóvel público estadual que, em razão de
permissão de uso, esteja sendo explorado por socie­
dade de economia mista federal?
Marisa Alves de Freitas - O Estado legislador
responsável

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA
Números 129 a 132: R$ 40,00

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do
Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão incluídos os
preços postais referentes à remessa através da ECT.



EDIÇÃO DE HOJE: 192 PÁGINAS


